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RESOLUÇÃO N. 

PRESIDENTE: 

R E L A T O R : 

DEPUTADO: OCS^Sj^lá^JIl-^CjéiÁ.S, 

jjpgg&e*p~ 
MtLÓ 

MM.S... 

SECRETARIO: fktJ^Jv. j^sé^áL Mkd^?È \UJUJV 

^ - " °' * /Ü(Z*JUà CHEFE DAS COMISSÕES: 

A U T U A Ç A 

A w í í f í A . nU^idias do mês de .^A^r^^?.... do ano de mil novecentos 

e . . . , ^ ^ ^ . A...A<rf^ , nesta Capital da República dos Estados Unidos do 

Brasil, na sala dk /xS^l^fe (á^^.J^/A. 

da Câmara dos Deputados, autuo a Resolução número ./..-.. ÍLJ~LEL que cria 

a "Comissão Parlamentar de Inquérito" tffQvÇL .Ã|W^!r. &1 AsJhfáJtÊZ 

Xv^çã " € fpLL" 
SLQn. ..{dsiísà.. 

e os documentos que se seguem. Eu, 

Secretário lavrei a presente autuação. E eu, 

Chefe das Comissões de Inquérito, o subscrevo. 

'MwL e. 
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CÂM^AOfî ÔE^Aíftí̂ TAR DE INQUÉRITO PARA APURAR OS FATOS RELACIONADOS COM 
A ORGANIZAÇÃO ÍDIO, T? E JORNAL "0 GLOBO" COM AS EMPRESAS ESTRANGEIRAS 
DIRIGENTES DAÃEVISTAS "TIME" E "LIFE". 

A S S E N T A D A 

Aos onze diaso mês de agosto de mil novecentos e sessenta e s e i s , na 
Sala de Reunis n& 2 das CPIs, compareceu perante esta Comissão, na 
qualidade de >Governador do Estado da Guanabara, o Senhor CARLOS LA
CERDA, brasilro, casado, Comerciante, 52 anos de idade, residente na 
Praia do Flango, na 22kt l i e andar, que, apôs advertido e compromisso 
do na forma d e i , prestou depoimento que fo i taquigrafado e será, de
pois de deciado, datilografado e assinado, anexado aos presentes au
t o s , bem comasta Assentada, assinada pelo Senhor Presidente, pelo De-
poente e porlm Secretario, 

,*w 
Presidente 

Depoente 

Secretário 

V 
/LP. 

Mod. Gf 08 



j ü U X A D A 
A o $ _ £ ! ± ^ „.„..dias do mês de^SLAÔcZlS. 

de mil novecentos e . ̂ J^YH^J^ « /^°í'r>\rh 

junto a estes autos £&. 

lue se segLie(m), 

^À^MÂ^.JÍÍ^^È^ 

à Comfcsão Parlamentar de Inquieto y^^t^í. 

0 êl&L-ri 



ia " * Comissões 

Comeces de |nq, 
^ 

doi latados Unidos do **raail, es meu cartório,^ perante aim, 

Carmen Lias Coelho, Tabelião do 15* Oficio da Mota», compareça -

rui partes entre si Justas a contratadas, da um lado, como outox 

gante deredora, mUPBSSi J0BÜALISTI01 BR1SHXIRÀ S/l., com sede-

nesta cidade a rua Irineu Marinho, 55, nesta ato representada -

por seu procurador MABIO iüGUSTO DS MKLLO, de acordo com manda -

to lafrado em notas do 14a Oficio, IITÍO 291 fls. 160 em que -

a outorgante foi representada por seus Direto digo 160, hoje 

giatrado em litro próprio destas notas, daqui po*diante designa 

da De?edora, e de outro lado, como outorgada credora, a CUIA -

BOOHOilCÀ FEDEBAl DO BIO DB JiKEIBD, autarquia federal, com se -

de na Itenida 15 de Maio, n* 53/55, neata cidade, daqui per diaa, 

te designaôm Caia, neate ato representada pelo Diretor da Car -

teira de Hipotecas Dr. JRàHCISGO DUQÍÜE DB HStfJITl, asaistldo pe. 

« 

Io Procurador da Credora, Dr. m M0ÜR1 DO HA3CIMIHT0, qua con -

feriu a presente, abaixo assinados com as testemunhas, todos -Jur-

ridicamente capases e meus conhecidos do que dou fé. - B perante 

mim e as mesmas testemunhas, pela Davedora me foi dito quat PB1-

mllHà) - BCPB18TIM0 iSTnSKMl- los termos da escritura caleira -

-Ia aos 10 de Ixstoo de 1955, nastma notas, lit» 459, fls. 78T, -

o-J- fia. 20-t 

ne 

• 



fator™ PO WKiL. yí_,CLo/5ff^r5> M*r^N*x> 

Oi PrbO J96o 

DR. ERONIDES Dl CARVALHO 
1 A l 

ERC10 DAUOZ . 

Rua S«t« é * S«*»n»bfO, 4 ) . A 

X 
' / / / ttt,//itt. 

/ i 

fr/fr 

1 / ' / < • / " 

992 í V > / » / • 

3 S C R I T J H A ilo proiye 9 coa-

pra e VÓUMQ d© i 3l f a 

2011 J DO110O a l i o . A • c £>r. fto-

0 / 4 GO I9GO 
5 Â  d A . _M 

novQoorttoa 2 i3~ 

ta clduUo dj rtlo de Janeiro , Ss* ica 

Uü3 gstadoj Unidoa au i í raa l l , ou uou cor it« úlui,-

î So i^-tlvSlhA u^ CA , TnboLli üo Kota 

aouparccori. aa o cuni 

outorgante prowltoutc v«ndedor, 3 . A» oor 

3«Uo QVÚ B r a o l l l c ü l o t r i t o Podo;*: 1, r-o3';o a t o tado p o 

lua iôToute a j u r o n t o 

Já-- t ect 

iaa Abolida C01t.ro deata ei 

Â oILVA 

MATTOS o 

torgado p rowlaaár l ; 

1 AZSV ŜDC; a, de ou t ro l a d o , como ou-

. radür , o ü r . KoòS.tTO MAKINiiO, b r a s i 

l e i r o , caaado, j o r n a l i s t a , daa io l i i ado neota c iàa^s , ondô r«-

. ^y^jf^m r-

http://C01t.ro
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VÍÍJJ 

^ <S—- A — # n > - w ^ ^ — - | 

^ ^ f ~ T f " CAI 0 ° s DEPUTADOS 
' í ^ j j f ' 7 - A ; Diretoria da Comissões 

Se;ão de Comi tias d9 Inquérito 

-, n íl !EN' 

r e a i d e na rua Coame Volho nfi l . l o 4 . t 

3«Ü3 i tcJ cunfrqcldoa do mlui t a b o l i n o c doa t o o t o -

munhaa In f ra nomeadas c a s s i n a d a s , tombo i ninh&a conhecidas 

da cuja idout,* a l c e dou fé, -

bem CÜÍUU de i p re sen te as c r i jorá anot . « -

t an to d i s t r i b u i d o r no pra^u da l e i . E, por ante ao moai 

teuanhao por todoa 03 comparocoutaa, fa lando cada lua l io 

•pejr • ! * inc foi uniforme o auocsolvãmente d i t a que : 1«) -

to rgon te I t c n t o vr r é* aenhor_o_ 1 ofl 111 î n o.-vijdTiri!r» -

Ao.JLjUOvel donu>alnadü SITIO úA y$).;A tfONiTA, ..Süti £" SITIO UÜ 

A1310, a i tuadu nc Es t rada da ^pdra tk-nl to nk lYi. na •jovon -

F»quona, f r egu^z la do Jacarcpaguó , nes ta cidade e c t u l -

do do caoao do moradia , dcpendôn.oiaa, sara^otn, o a t r e b a r i o , -

p lan tações o paa tagen , polo t p r r o u o , cu»i o á r ?a i< 2 j 3.77c 

l i i a l t í j j 0 Cor

r o o 0 ojo o no roa ti 21 r e t a s i 

3i# a a a p r lwol ro de 0 Ue.ro) ao c) ) wedo 11+^,^0 

l4Í?»50ci cem ruuo do 6ót N n; a secunda do 5 fto 10 uiode 1^2,-

152 ,05aot roa , con ruuo de 78» S Al; a t e r c e i r a do 10 ao 11 tao 

do lliHüa, io do 3c 30' N Si a q u a r t a , do 11 ao 12, me 

de rumo do Os h; a q u i n t a , do 12 ao 15 , mod© -

93»90ta, coui rumo d c 11« N ti-, oaexta do lcj ro l ó , nodfl 3Cu, -

soo o rumo d0 1« 30» N 8 ; o ao t ime, do Io ao 22 , medo 2?u,50 

http://Ue.ro
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226f5Qra, oou o ruwo d 3 17c 3o1 N. g ; a o i t a v a , do 22 ao 23 me

de 33«» com o* rumo.do 84» 30' M B; a. nono, do 23 ao 24 , 00a9 

36 ,30a , oow o ruLio do 80» M S ; a declina, do 24 ao 2 5 , oed« 28 

2 8 , 2 0 o , . c o o o ruwo d© 72B 30» S B ; a declina p r i m e i r a , do 25 00 

2o, oodo 2i COU 6 ri s JI+S 30' 3 S o lao . ; í a , -

do 26 ao 2 7 , ned Ou, rfow o runo d; -jQa a 8 ; a uociraa t e r « 

- c e l r a do 27 ao 2 3 , mede 48#30o, cuia o ruraj d JO' 3 3 ; a 

dec loa q u a r t a , do 28 ao cj, aede 55>4 do 43ft 3 t 

• deciua q u i n t a , do 2^ ao 3Q, aede 17*75»*» oom o ruão d0 55* -
» 

M 3 ; ' a dociua a o x t a , do "jó ao 31» u<jUo L9,90w, coo o ruão do -

50» N I j t dec ioa a o t l o a , do 31 ao 32 , aedo 13, l^ci , cota c rumo 

d« Ü, a décimo o i t a v a do ^ ao 3 3 , medo 50,S0o, cou o ru 

de 3ia 30» H ; Q doolaa nona, do 33 a ) 34» <"oJc 3 

com o ru; B 3i« N I r a / I g e a l u a , do 3., < 

K J ; i r n , 

35 0 0 . 4 c , a«dc »,.ooo o de 79* N g . , feohaudo o ^ è r l a g 

t r o , com a ra fe i ida a r c a 

• regi j o , c 3 . Fontes o 

J r e t a s 

00JCS3 PBK8IKA e pr imei ra 

. 
_âsL -



CARMO: lOfl Ofíc io de Notas - t a b e l i ã o Aladino Heves -
Subs t i tu to í t a l o Hugo Roíaano- lfi Aut. Antônio Carlos \ P 3 Ü 
Pere ira Costa - 2S José Salgado- Hua do Rosár io , 1 1 V B - ^""^ 
R i o - T e l s . : 23-5529 — 43-7908 

C e r t i f i c o que a presente cópia f o t o s t á t i c a é areprodução 
4o o r i g i n a l q.ue me f o i ex ib ido « que com e s t a ê devolv i da* 
Rio de Jane i ro , 18 de 2 de 1966 - a s s ) i l e g í v e l 

ou .? ln-aolututa" lavrada qoa 20 dp março do 1939 em Notas do 

Tabelião do 5« o f i c i o dcata cidade a f ia . ? l v do l i v r o ! • 5 6 8 

e t r a n s c r i t o no üartóriu du heg iotro Geral de Iuovois do 9a " 

Oficio desta* c l d a i o , a f i a . 28^ »lb l i v r o 3-BP, oob. o n* de or 

de» 31 .952 . 3 » ) - Possuindo o outor^nntç ctxio de f a t o possui o 

•cnolonado lmovol, l i v r e e d e s a b a r acod o de quaisquer Snus^ ,Ju 

dl^ciol ou extz-aJuolclaL, promete por oata oocr l tura a na me

lhor foriaa de d i r o i t o , vende-lo eo outorgado, pelo preço cer 

to ò ãjuotado d© Cr$ 30.000.000,00 ( t r i n t a Bilhões de cruzei -

> ' v 
10 

Ij 

roíí) , por oenta do ^ual o outorganto recebe neste ato como sj^ 

nal • . •principio de pagatwnto a quantia correspondente a 20% 

(v inte puroonto) do proço t o t a l ou ooja, precisamente Cr | -— 

Çr$ 6.0C0.000,00 ( s e i s uiilhões de c r u z e i r o s ) , importância e s -

,11 que é reproaentada pelo cheque visado nt 201*727 emetido -

pelo outorgado procilssárlo eociprador em data de hoje , contra 

o Banco Nacional do Minas Gex'ais i . A>, a favor do outorgon-

t e , oonferldo e achado oerte perante mim, Tabel ião e aa t e s 

temunhos e pelo que dá qui tação; o res tante do preço ou se ja 

preolaoiaente Cr$ 24,000.000,00 (v inte e quatro milhões de cru 

selroa) , será pago eu 1.20 (cento o vlnto) prostações mensais, 

iguala e suooaalvas de Cr$ 3UU»330*»20 ( trezentos e quarenta 

e quatrn mil trezentos e t r i n t a cruzeiros e v i n t e centavos) , -

nestas parcelas já inc lu ídos os Juros a taxe de 12^ (doze por 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Diretoria dd Comissões 

Seção de Comisste; de lnqi.fr '•-•> 

' CONFERE CC 

«I 

http://lnqi.fr
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por cento) ao ano, calculados pe la Tabela Fr i co , vencendo-ae a 

primeira em l i de Satenbro do corrente ano c aa àetaolo em Igual 

dia doa taeaoa auboeQuontcs, obrljatfdo-ae j> outorgado a roaga-

t a r f oom a ú l t l a a , eu ! • de agoato dj 'l970y tudo quonto o o t l -

ver a dever ou outorgante oc razão deate meatio Inntrutncnto. Ip) 

A f a l t a de faganonto d© 3 ( três ) prestações conacoutlvac ita.jorl 

tora no vencimento dêoto contrato,» f icando o outorgado obrlgadt 

a lntcgral . lzar , no prazo do 15 (Çulnsc) d laa , o ..roçc ado 

aob pena de roaclaao do prosonte contrato l-ndopondenteiuente do 

qualquer procodltaento Judic ia l ou extraj da doa 

suantlaai já pagas j aea prejuízo üo vencimento o da rea d( 

o 
contrato, ou juros compensatórios aerão olovadoa dç 1% (UD por 

oento) ao ano polo atrezo do qualifiuor doo pagamentos n~ate 'oon< 

trato convencionados, podendo tanuem o outorgante aocltca* o p j 

gaciento de prestação otrazadas, ou Qualquer número, aen que o 

reoebimento'do ta la prestaçooc, fora de suas épocaa, inporta -

em precedente, novaçao ou a l teração deote . contrato , 5*)" O P*2 

mltenteí Tendedor as obriga a ontorgar, ea favor do proulasárlo 

comprador ou da posaoa por êate designada, a eaorl tura def ln l t j 

i 

va 

ta) 

na 

"pai 

do compra e venda 

dlaa o contar do, 

c láusula .3» 

o outorgado 

. dêote 

• 
todao 

do luiovel 

vencia© nt 

contrato 

aa obrlgaç 

eci questão 

o da última 

dentro 

preot 

deade que estejam 

Ões por ê l e 

dm 90 

rição aj 

s a t i o f 

assumidos no 

(noven-

jatada 

s i t a s *>* 

presen-

• i l n e t K A « • 



CMB330* 10t Ofício de Nôtaa - ^abõlluO Alaâiao H«v«s - /*> 
- * Mtotltuto ítalo mi&0 R<wan0- 1» Atit. Antosdo Oarlo» &UJ 

Pereira Coota - 2S Joae Salgaáe- fia» w «•WWXo»H3-»- v-^ 
Hio- íela.5 23-5529 — 45-7906 

' / Ctartifico nua a presente eópia fotoatática 4 a repro&agao 
do original qoe mt foi exibido • *»• con «ata # ôevolviáa* 
H3Lo deíaneáro, 18 de 2 Se 1966 - aas) il*gP»X 

presente instrumento. 6«) - Os impostos, taxas eu quaisquer t r£ 

butaçôep que incidam ou venham a I n c i d i r sobre o inovei coupri 

missade, mestao HUO lançodoo o» nome do outorganto, serão paga 

a part i r dçota dota , polo outorgado, que se obriga Q f a z e - l o 

nas devidas epooas. 7*)" Todas as despesas decorrentes deste 

contrato de promessa e da e scr i tura d e f i n i t i v a de compra e 

vende bem como do r o g l s t r o 1 correrão por conta do -

outorgado. 8 » ) - A prcoonte promessa de compra e venda 9 f e i t a 
* 

eu caráter irrevogavol e i r r e t r a t á v e l e ambas as partes se 

obrigou! *u f a z e - l a boa, firme o Valiosa a todo o tempo* 9«) - -

Todos as obrigações re su l tantes do presente instrumento serão 

s a t i s f e i t a s na Agencia Centro do outorgante, na rua Primeiro 

ü# Março, 6 6 , noata c idade . 10«|>- O foro do presente Contrato 

e o desta cidade • 11«) - 0 outorgada^ ace i ta a presente es cri 

tufa em todos os sous termos, olaus*ulas e e o t i p u l a ç ô e o . a s a i » 

diaaerauí, dor f é . Para reconh^cinento por verba do s e l o devi«J 
0 

do no valor de Cr# l . 3 8 9 . 5 â 9 # 0 0 , foram observados os dispôs 1 -

^ivos doa § $ 1» e 2e do Daaroto 3I4. das Normas Gerais da Con 
* • 

sol idação das Leio do Iupostu do â ê l o tendo o outorgado recefc 

bldo a respect iva g u l a . í mo pediram e s t a e s c r i t u r a , que de» 

pois de lhes s e r l ida outorgaram, ace i ta i ao e assinam com as 

testemunhas, SBRfflO Dg AGOIail e SgtfBRIl.0 ÍU SILVA, b r o s l l e i -

r e e , j a o l t s l r o s , mel o r e s , roai dentes nesta o ldcde. g s TgJCPO: -
CÂMARA DOS DEPUTADOS j 

Seçãa de Comissões de Inqr 
* 

CONFERE 
CO] n ' 
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A olauaula •quinta" que Ida aolma • do aegulnte t e i r t 

0 outorgado • l u i t l d o oate Inatruine-nto na poooe do Imóvel 

ooaproalaaado, poaaulndo-o aewpre on notne do outorgante, o>4 

a oacriturr. d e f i n i t i v a , o podendo faser no re f er ido Imóvel oa 

melhoramentos, b e n f e i t o r i a s a conatruçõea que Julgar oonvenl 
a 

ontea; ea conaequanala o' outorgado obr lga - jo , aob o roa 

oi são do proaente oontrato a perda doa quantlao j á pa^aa a nSo 

prat icar qualquer ato 4ue, d i r e t a ou Indiretamente, l u . c r t e ríí 

deavalorltação u lor do Inovei ea questão e 

a d* 

e a tnante-lo o ' f e i t o e permanente eatado de aaae lo , conaer 

vação e UabltablHdade, peoec^a^yiar3e o outorgantr. o Jèrelfco 

do j lonar, fiuando e: -rn verjj. :uoprl 

monto doaaad obrlg*çÕeu• " Lido oa* 'oa 

< i V l Bu HILuA KAHTI&3 DOS tA3303, «saoreveute jurooen 

iOSMÍflAO 
0£±l9Cf«T 

tAtux 

JOfC 03MAN DA SILVA MATTOà - füO" «9Ve-fl OtttfeaXA./gl) 
Qtutltmdsn 

MAKIAHO - mama «tis?»? a ô í t ô O ^ o ^ S ^ A 8 » ! 
oJbaalBS ÍBOL &S 

portâucLa r e f e r i d a , f Qí^-íMUXíOiTàBCJl OJD *wfl 

na Ia» 

: r nt -

rãs Sc» sffss&rg; ^ r ^ i ^ í 1 ^ 5 ' ""••*?d" * 
X . v i a o I i ( a M 33Ç.X .6 s ,6 8X «f lat iar t 

flaVflütai^MvIoveVi JA , 1 . 0 " . Ku, 

TSfo- *̂ f - --N g a aubooTevo e aoal 

>^ãS$ 



^/Up^ÉTSh/uo o<r CAA 4*>i. 2fi2 0 0 ° 

6JÚ £&>• os4. &6'4~ 

J I V Oficio tf« Nota* 

Carmen Coelho 1L 

c^^fJ**0 61-0%o ^ c 

ia.,- i m c i u ne n v u u 

Dra. 
Tabelião 

R u a S ã o José , 85 - Tôr roo 
Tala 42-1235 • 42-50BC 

Rio d* Janairo Eatado da Guanabara 

J\> cí?X6/ 

— " I 

-pHflflyifiQ 1 DOü H . atendendo a pedido Tarbalaante feito que OP 

-JLÍTXO da aotaa, Heste cartório, sob o-rf ,753 ai C e . 28T oonata 

lanada a ejecritura do ,teor seguinte: -«?-.- — 

v * : 

K S C B I T Ü B A de auaento de autuo, -

coa garantia de 5a« hipoteca, que entra-
»-

al íaiea, da ua lado, como outorgante àj. 

redora, BIPRESA JQSM1ÍISTIC1 BBASIL1IHÁ-

S/A e, de outro lado, cono outorgada 

credora a CAIXA' ECONÔMICA FBDSRAL 00 RIO 

Dl JAHEIBO, na íozaa abaixo: 

• M - I I AJt quantos esta Tira» que, no ano de ali. noTacaatoa 

sessenta e <tree (1963). aos aete (7) Alas do aeft de janeiro» 

t e «idade do Ho da Janeiro, latado da Onanabaora, fiapBblioa doa 





IO» Ofício do Notas • tabelião Andino Revi»» Substituto ítalo 
ais» Romano- ls &ut. Antônio Carlos Pereira Costa* 2« José Sal 
«ulo* Rua do Rosário, 113-B^io-Tels, t 2*5-5529- Í0-T9O8 
Certifico que a presente oópia fotoatãtico 4 a reprodução do & 
riginal que ue foi exibido e que COEI esta e devolvido. Rio do 
Janeiro, 18 de 2 de 196*6 asa) ilegível, 

:CUMENTO 

•CESSO 

m 



- o e I h 

m 

hmvit 

ití&a Paula 

nti l do tei 

da da aea marido, 

de laóve: 

«acuraria, 



y 
OHIMBOi Xôfi Ofício de Hotas - Tabelia~o Madino Neves- Substituto í t a lo 
5 è S ^ 8 2 Hugo Romano- 1« â * . Antônio Carlos Pereira Costa- 2* José B * 

gado- Rua do Rosário, 113-3-Blo-Tels.• 23-5529- i»3-7908_ 
Certifico que a presente eópia fotosta'tiea e a reprodução 4o ü 
r lg inal que me foi exibido e que com esta e devolvido. Rio de 

ifl a« 2LJÍ* 1*66 aga) i lerfvol* 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Diretoria da Comissões 

Se;ã3 de Comissões de Inquérito 

3NFERE COM O DOCUMENTO | 

CONSTANTE DO PROCESSO 

}tf 

rriteri 

*r e 
•alaente levantado o capitei auto. Ia 

ite eo sa 
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$ÊféÊM? CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PRO^^^NC 13 3OO/65 

INTERESSADO: - apresentação do Exmo. Sr. Governador do Estado da Gua

nabara, denunciando contrato existente entre "TV-GLOBO" 

e "Time Life Inc." 

RELATOR:- HUGO LISBOA DOURADO 

OS FATOS: 

0 Exmo. Sr. Governador do Estado da Guanabara, em ofício 

^GGG NC 552 de 15 de junho de 1965, protocolado no Minis té r io da Jus t i ça sob o 

nfi 55679> em 22 de junho de 1965, d i r ige - se ao Exmo. Sr . Ministro da Jus t i ça , 

comunicando que a Secre ta r ia de Segurança Publica deste Estado, recebeu denun

cia de que o cidadão cubano Albeito Hernandez Cata e s t a r i a , no B r a s i l , exercen 

do at ividades suspe i t as , j a que, l igado a empresa americana, simultaneamente , 

ser ia agente do a tual Governo cubano. 

Ouvido pelo DOPS, a 10 de junho ult imo, declarou o depoen -

t e , para "estarrecimento" do Sr . Governador, a ex i s tênc ia do "contrato" entre a 

TV - GLOBO, do grupo ROBERTO MARINHO e a firma americana TIME - LIFE BRO-

ADCAST INC., com sede em Nova York. Que t a l convênio abrange a s s i s t ênc ia t e c -

' n ica , " ins ta lações e l e t r ô n i c a s , técnica f inancei ra e comercial".Que a sua espe

cial idade na T.V. e a par te de "coordenação, administração, organização de pro 

gramas e promoções comerciais", que, para tar^to, não tem vínculo t r a b a l h i s t a 

com a TV GLOBO, mas sim com o TIME-LIFE, do qual recebe ajuda de custo , 

além de v in te mil dólares anuais da empresa TIME-LIFE INC. Que existem outros 

técnicos americanos em f inanças , e l e t r ô n i c a , e t c , na mesma s i tuação , citando 

os nomes de JOHN WARD e JOHN BALWIN, es te j á de vo l t a aos Estados Uni

dos. 

Declara, ainda, o Sr. Governador, que o DOPS apurou ine -

GER 6.07 



CÂMARA DOS DEPUTADOS J" " ^7\ 

x i s t i r qualquer modificação ou r e g i s t r o no CONTEL, r e l a t i v o a t a l assunto, o 

que afirma, e s t á em desacordo com o a r t i g o 28, § 2 ° , item I I , do Regulamen

to dos serviços de Radiodifusão. 

Continuando, declara o Sr . Governador!" sem sombra de dúvi

da, j a agora, é possível afirmar que o Sr . ROBERTO MARINHO e seu grupo finan 

celro prestam-se ao papel de "figuras de palha" da empresa es t rangei ra TIME-

LIFE, burlando, com i s s o , a redação const i tuc ional (Const i tuição Federal ,ar 

t i go 160) e infr ingindo, também, o código de Telecomunicações, na l e t r a e no 

e s p í r i t o " . 

Comentando, diz ainda o Sr, Governador 1 realmente a Consti

tuição Federal proibe a propriedade de empresas j o r n a l í s t i c a s ou de rad iod i 

fusão a es t range i ros , i s t o porque, assim sendo, e / i ta -se a t ransferência para 

o exter ior do comando ou par te dele sobre órgãos de informação ou orientação 

da opinião públ ica . A fórmula para bur lar a Consti tuição f o i , reafirma o Sr . 

Governador, pelo v i s t o , e j a agora confessado, um contra to de financiamento 

e "ass i s tênc ia técnica" regisrado na SUMOC - que não e o CONTEL,órgão incum

bido de zelar pela observância da c i tada disposição da Consti tuição e do Có

digo de Telecomunicações. 

Prosseguindo, diz o Sr . Governador que "a forma obliqua 

encontrada pelo grupo TIME-LIFE, no B r a s i l , pelo controle i l e g a l de alguns 

bilhões de cruzeiros no B r a s i l , e pelo controle sobre a opinião publ ica , con 

tornando aquela proibição cons t i tuc iona l , foi essa de se associarem ao Sr.RO 

BERTO MARINHO", 

Depois de afirmar que o grupo TIME-LIFE j a tentou ha anos 

junto a outras personal idades, a mesma manobra, sob o pre texto de defender o 

Bras i l contra o comunismo, mas, na r ea l idade , para assegurar centros de co

mando da informação e de opinião publ ica , acentua o Sr . Governador que outras 
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pessoas convidadas, recusaram-se ao papel que o Sr. ROBERTO MABNHO 

acei tou . Que, assim vê-se corporificado o tema sus ten ta to pelo 

Sr . Weston C. Pulen J r s . , presidente do TIME=LIFE BROADCAST INC. , 

sob i t i t u l o "Expansão de Programas de T.Y. em América Latina" 

quando pa r t i c ipan te de una conferência sobre o Desenvolvimento ^ a t i 

no-Americano, rea l izada entre 16 e 18 de outubro de 196L - o g r i fo 

e nosso - • 

Transcreve, a seguir , o Sr. Governador, o que cons

t a do "STJMARY OF PROCEETINGS" daquela conferência, onde, às pági -

nas 2 8 , lêem-se as palavras do c i tado pres iden te : 

"Passando em r e v i s t a a sua experiência em TV na Eu

ropa, Oriente Médio e América Lat ina, o Sr . Pullen 

afirmou que e le es ta operando na Venezuela,no Bra

s i l na Argentina e possivelmente en t ra rá em nova 

operação na Colômbia. As ex i s t en te s têm sido bem 

sucedidas e um desper tar geral se v e r i f i c a nas á-

reas com as quais teme e l a re lações ( . . . ) A NBC , 

CBS e a ABC estão todas a t i va s nessas áreas a t o 

das têm, como TIME, uma fórmula comercial que t en 

do a i n c l u i r as seguintes c a r a c t e r í s t i c a s : 

1 - 0 grupo norte-americano, necessariamente, tem 

posição minor i t á r i a , em termos de oportunidade 

de investimento, devido às l e i s dos respect ivos 

países sobre telecomunicações. 

2 - Em todos os casos e indispensável t e r sócios Io 

c a i s , que e importante; e e l e s têm provado ser 

dignos de confiança. 

3 - A programação das estações e uma operação conjun, 

t a norte e la t ino-americana . 
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U - A p o l í t i c a é importante para o êx i to comer

c i a l e poderosamente ef icaz e popular, quan, 

do tentada» 0 Sr» Ftillen considera qu$ o 

Governo norte-americano pode e deve i n t e r e s 

sar -se por esse t i p o de expansão por par te 

de grupos norte-americanos como um meio de 

a t i n g i r o povo. E apesar dos problemas que 

surgem, a TV se to rnara para todo l a t i n o -

americano t a l qual como para todo norte-ame 

r i cano , em futuro bem próxmo." 

Após es t a c i tação o Sr . Governador d iz que o de. 

poimento prestado pelo Sr» Cata veio corroborar que da in ten -

ção, o grupo TIME-LIFE passou a ação no B r a s i l , associando - se 

ao Sr» ROBERTO MARINHO, pela forma oblíqua de a s s i s t ênc i a t é c 

nica e l e t rôn i ca , f inancei ra e comercial» Que, conjugados os 

fa tos tem-se que a subordinação da empresa TV GLOBO a empresa 

TIME-LIFE BROADCAST INC., é t o t a l , pois que a té a or ientação 

programatica e obedecida, alem dessa a s s i s t ê n c i a f inance i ra e 

come r e i a i , içue se empregados da empresa TIME-LIFE, pagos por em 

t a , são os técnicos d.ue dirigem a TV-GLOBO em rea l idade ; e sao 

desprezadas, como i n e x i s t e n t e s , as disposições do Código de Te. 

lecomunicaçòes, como de seu Regulamento, que proibem a p a r t i c i 

paçáo de t a i s técnicos e s t r ange i ros , salvo autorização previa 

e expressa do CONTEL, o que não ex i s to no caso» 

Entende o Sr . Governador que o f a to encerra maior 

extensão e profundidade que uma simples t ransgressão do Código 

de Telecomunicações, pois que d iz r e spe i to a própria seguran

ça nacional , defendida no a r t i g o 100 da Consti tuição Federal , 

part icularmente no trecho f ina l s "A b r a s i l e i r o s caberá, exclu

sivamente a responsabil idade pr inc ipa l delas e a sua or ien ta

ção i n t e l e c t u a l e adminis t ra t iva»" 
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Concluindo a sua denúncia, diz o Governador "que, 

operando t a l empresa no t e r r i t ó r i o do Estado da Guanabara, não 

poderiam as autoridades deste Estado, mormente seu Governador ,ftj 

g i r ao dever indecl inável de denunciar t a i s i r regu la r idades no 

funcionamento da TV GLOBO, que sobre ferirem as l e i s ordinár ias 

do pais,atingem-no em sua segurança, Náo se t r a t a , p o i s , de per 

seguição ou malevolência; a te porque s e r i a f á c i l conseguir aplajj 

sos do Sr . Roberto Marinho para um Governo que lhe permit isse I o 

t ea r o Parque Lage — como repetidamente me fo i oferecido. Tra

t a - se do duro mas necessár io cumprimento do dever", e , assim, no 

entender do Sr . Governador, caberia "a suspensão da empresa TY 

GLOBp", bem como outras emissoras de radio-difusão operadas pelo 

mesmo grupo e sob idên t i ca orientação e s t r ange i r a , determinando, 

ainda, a invest igação em profundidade dos fa tos denunciados para 

u l t e r i o r e s providências l e g a i s cab íve i s " . 

Complementando a sua denuncia, o Sr . Governador 

em of íc io GGG NQ 617, de 15 de julho de 19^5, protolcado no Mi

n i s t é r i o da Ju s t i ç a em 19 do mesmo mês e ano sob o n<* 2Z 685,en

caminha ao Exmo. Sr . Ministro da J u s t i ç a , fotocópia da página 22 

P 1 de 12 de fevere i ro de 1965, da r e v i s t a "Television Age'^on

de es tá d i t o : "BRASIL - RIO DE JANEIRO - a maior n o t í c i a daqui , 

nos últimos meses, foi a venda de duas emissoras - TV PAULISTA 

em Sao Paulo e Canal 11 em Porto Alegre - a novos p r o p r i e t á r i o s . 

A operação de São Paulo foi com um grupo l igado a TIME-LIFB; BROA 

DCAST INC., a outra ao grupo de prósperos banqueiros"• 
11 

A seguir , argui o Governador: "diante da concor -

dância t á c i t a das autor idades , que a te agora nenhuma providencia 

tomaram em re lação que pôs cerca de quarenta e cinco emissoras 

de rádio e TV b r a s i l e i r a s sob v i r t u a l controle de um grupo es -* 

t range i ro que f inancia o Sr. Roberto Marinho, consulto V. Excia. 

sobre se devo responder afirmativamente a consulta recebida dos 
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Estados Unidos sobre possibilidade de compra de emissoras brasilei-

ras por outras e também poderosas empresas. Salienta o consulente 

que poderá adotar as mesmas condições que regulam a operação do gru

po "TV-GLOBO" - ROBERTO MARINHO - TIME LIFE EROADCAST INC., ou ou

tras quaisquer. Se as autoridades competentes estão preparadas pa

ra aceitar essas condições, não seria justo que elas fossem tolera

das como um privilégio para o grupo de "0 GLOBO". 

Esse aditamento a Representação encaminhado pelo Sr-

Governador ao Exmo. Sr. Ministro da Justiça, obteve pronta resposta 

pelo Ofício G.1017 de 19 de Julho de 1965, o qual contém, em sínte

se, o seguinte: 

a) que na forma da lei, a representação foi encami -

nhada ao CONTEL, órgão competente para examinar e 

se pronunciar sobre o assunto, propondo ss medidas 

cabíveis; 

b) que não cabia ao Ministro da Justiça, pelo menos 

naquela oportunidade, resolver a duvida do Sr. 

Governador, formulada no seu ofício "sobre se de

ve responder afirmativamente a consultas recebi

das dos Estados Unidos sobre possibilidade de 

compra de emissoras brasileiras por outras e tam 

bem poderosas empresas"; 

c) que a duvida do Sr. Governador seria esclarecida 

tão logo o CONTEL, se manifestasse a respeito da 

representação, acrescida do aditamento. 

Em despacho de 21 de junho de 1963, • Exmo. Sr. Mi

nistro da Justiça determinou fosse a Representação processada na 

forma da lei, e encaminhada ao CONTEL, o que ocorreu a 23 do mesmo 

mês e ano, tendo sido protocolada no CONTEL sob o n^ 13300/65» na 

mesma data. 0 aditamento a Representação,também por determinação 
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do Sr. Ministro, foi encaminhada ao Conselho em 21.7.65 e protocola

do sob o nfi 13775/65. 

0 processo veio, assim, ao relator para que emitisse 

o seu parecer. 

A natureza e a importância do assunto não permitiu a 

rápida tramitação, exame e definição da matéria, conforme desejo ex

presso do Sr. Governaôor, que estranhou não tivesse a sua denuncia 

obtido o resultado por ele esperado no prazo de 20 dias. Varias pro

vidências se tornaram necessárias para compreensão, entendimento e 

julgamento do fato apontado por aquela autoridade. Assim, o CONTEL, 

como medida preliminar, requisitando da SUMOC o denominado contrato 

de assistência técnica, inicialmente peça indispensável a qualquer 

pronunciamento sobre o assunto que não poderia ser examinado, apenas 

levando em consideração a palavra respeitável do denunciante. Dessa 

forma, para que pudesse ser elaborado um trabalho serio e revestido 

de todas as cautelas que se faziam necessárias, tal a gravidade do 

fato e a qualidade do informante, entendemos mais acertado,mesmo ul

trapassando o tempo julgado necessário pelo denunciante, a obtenção 

de informações, algumas das fontes oficiais, para melhor e mais segu 

radamenté opinar. 

Tendo em vista a repercussão do presente caso, em fa

ce das resiteradas manifestações do Sr. Governador através do radio 

e da televisão, antes mesmo da formulação oficial de sua denuncia 

ao poder competente para apura-la, procuraremos apurar os fatos,com 

apoio nos documentos obtidos, analisando objetiva e friamente a ma

téria, face a legislação pertinente, equidistante das possíveis pai 

xões oriundas da incompreensões ultjtemente surgidas entre o denunci, 

ante e o denunciado, no dever que nos cabe de zelar pelo fiel cum

primento da lei e do interesse e segurança nacionais» 

Passamos, assim, a examinar os fatos alinhados na 

GER 



* CÂMARA DOS DEPUTADOS 

s*l 

© 
denúncia: a TV GLOBO teria celebrado com o grupo americano TIME-LI

FE um contrato de assistência técnica com infringência da legisla -

ção brasileira. A denuncia, por desconhecer os termos do contrato , 

não analisa as suas cláusulas, para apontar os aspectos que seriam 

colidentes com a nossa léi. Face a denuncia, segundo a qual um con. 

trato de assistência técnica teria sido celebrado entre "TV GLOBO" 

e "TIME-LIFE INC.", e CONTEL, em of£cio nC 368 de 31.6.65, dirigiu-

se ao Banco Central da Republica "o encargo de verificar o que exis

te de verdadeiro em torno de propaladas ligações entre determina

dos setores da radiodifusão sonora e televisada do pais a certos 

grupos estrangeiros", aivitrando-se, também, "a existência de con

tratos de assistência técnica etc, entre esses elementos e que te

riam sido registrados na antiga STJMOC". Concluía o ofíci© solicitando 

especificamente, o seguinte: 

"1 - se existe registrado na SUMOC algum contrato de 

assistência técnica, participação ou sociedade en 

tre a empresa TIHE-LIEE BROADCAST e alguma das em 

presas de "0 GLOBO" ou ROBERTO MARINHO* 

2 - se existe registrado na SULIOC algum contrato de 

assistência técnica, participação ou sociedade en 

tre o Sr. ROBERTO MARINHO ou empresa "0 GLOBO" ou 

alguma empresa jornalística, de publicidade, de 

rádio ou televisão, estrangeiras; 

3 - em qua lquer resposta afirmativa aos itens 1 e 2 

acima, qual o inteiro teor dos contratos assina -

dos". 

A 12 de julho de 1965, o expediente do CONTEL, acima 

mencionado, era respondido pelo presidente do Banco Central Brasilei 

ro, pelo ofício 65/24 dirigido ao Presidente deste Conselho. 

Em síntese, dizia o presidente do Banco Central, ref£ 

rindo-se às ligações entre o Sr. ROBERTO MARINHO,"0 GLOBO"e"TIME-LIZE 
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1- Que a TV GLOBO apresentou para registre, à extinta 

SUMOC, contrato de assistência técnica, fimade com 

a empresa TIME-LTFE INC. de Nova York, o qual, ea 

seu texto, faz referência a um "contrato principal" 

Que o referido pedido de registro encontra-se s©b e_ 

xame, nao tende sido possível ao Banco Central aprec^ 

ar seu mérito,por falta dos seguintes elementos, ora 

(o grifo é nosso) solicitados à TV G-LOBO: 

a) copia autêntica do "contrato principal" e de assis

tência técnica, devidamente legalizados na forma 

da legislação em vigor, uma vez que somente a 

deste ultime foi apresentado com rasuras nao res

salvadas; 

t>) esclarecimentos quanto a número, qualificação e 

remuneração dos técnicos estrangeiros no país; 

c) comprovação da rasoabilidade dos pagamentos con -

tratados; 

d) informação sobre se ©s salários dos técnicos "bra

sileiros, em treinamento nas instalações de TIME-

LIFE INC. de Nova York, seriam pages ne exteri

or, em dólares ou no Brasil em cruzeiros. 

2 - Quanto a existir registrado na SUMOC algum contrato 

de assistência técnica, participação ou sociedade e» 

tre © Sr.ROBERTO MARINHO ou empresa "0 GLOBO" eu 

alguma empresa jornalística de publicidade, de radie 

difusa© ou televisão estrangeiras,respondeu nagativ; 

mente• 
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3 - Para-conhecimento"do CONTEI, remeteu fotocópia do- còntjhato 

de assistência técnica referido "acima, o qual se acha pen -

dente de registro pelo Banco Central. 

Ora, face a resposta do Banco Central, tornava-se evidente a 
precariedade de um estudo no sentido de ser apurada a verdadeira natureza das 
negociações e relações existentes entre o Sr. Roberto Marinho e suas empresas 
e o grupo TIME-LIPE, sem que se tivesse, ea mãos o instrumento contratual 

denominado contratoprinc ipal pois que o chamado contrato de assistência tlcni 

ca, além de rasurado e inaceitável isoladamente, no momento, para um exame 

da natureza que se pretendia empreender, referia-se expressamente em sua cláu 

sula III ao contrato principal. Assim entendíamos que © assunto sé poderia 

ser devidamente esclarecido,pelo estudo dos contratos,e de suas várias cláusu 

Ias. Só a análise percuciente e acurada dos dispositivos de tais contratos ê 

que, a nosso ver,poderia acarretar a conclusão de ter ©corrido ou na©,infrin-

gência da lei gerando,em conseqüência,sanções para a empresa.D© contrarie, le-

Taria o Relator para o Plenário um parecer de sustentação jurídica dlbil,seii 

estar alicerçad© em documentos hábeis,a "base de iluçoes,analogias e subenten

didos,que seriam razoáveis para ilustrar e decorar a tese,mas sempre perigo

sos para concluir,aplicando abjetivamente e firmemente a lei.Poderia,a análi

se precipitada dos fatos,mas levar a cometer erros ou injustiças irreparáveis 

prejudicando de uma parte ao próprio denunciado em seu patrimônio moral e ma

terial e de outra,o interesse púhlic© que a Representação se propõe a defesa: 

Assim diziamos nós,para que do exame pudesse resultar uma verdadeira convicçac 

jurídica na apuração de fatos de tamanha gravidade apontadas pelo Sr Governa

dor dirigimo-nos ao Sr Presidente do Conselho,solicitando dele fosse, pedido: 

TV GLOBO,cópia autêntica do contrato principal.bem como esclarecimentos com-

plementares relativos nao só àquele contrato como também ao de assistência 



técnica. 

Atendendo ao Relator, o Sr. Presidente do CONTEL em o-

fício SECRETO de 27 de julho de 1965, dirigiu-se ao Sr. Roberto Marinho soli 

citando fosse fornecido ao Conselho cópia do contrato principal, de inteiro 

teor, para exame e apreciação. 

Em resposta ao ofício, en carta também SECRETA" datada 

de 30 de julho de 1965, diz o Sr. Roberto Marinho que o contrato denoninado 

principal a que se refere o ofício, foi celebrado en NOVE YORK em 23 de ju

lho de 1962, não tendo sido remetido para o Brasil os respectivos originais; 

que esse contrato só entrará en vigor,após cumpridas várias condições,previs 

ta em sua cláusula II e,antes que isso se verificasse,foi ele revogado por a 

cordo mútuo,havendo sido convertido o financiamento sob forma de conta de par 

ticipaçaotem un contrato de cessão de promessa de venda do terreno a rua Von 

Martins s/n,bem como do edifício nele construído,con exceção do material de 

transmissão o qual continuou de propriedade exclusiva da TV GLOBO,que essa 

cessão foi celebrada por escritura publica, lavrada em notas do Tabelião do 

112 Ofício,livro 1473,fls.42 em 11 de fevereiro,de 1965;que ainda como decor 

rencia dessa transferência do imóvel,TIME-LIFE,deu em locação a TV GLOBO o 

mesmo edifício por prazo de 10_,anos;que embora revogado o con trato, chama do 

principal e substituído por outro de simples locação,nao queria deixar de a-

tender a solicitação do Presidente do Conselho e assia anexava a sua carta u 

ma cópia fiel do mesmo;que por essa cópia se poderá ver que o contrato em que£ 

tao e de mero financiamento aleatório,nada tendo a ver com a operação do canal 

de televisão a cargo exclusivo da TV GLOBO LTDA,sociedade por cotas,brasilei

ra, constituí da exclusivamente por brasileiros natos e com a administração ex

clusiva de brasileiros natos;que as atas constitutivas da TV GLOBO estão devi_ 

damente arquivadas no Registro do Comércio e comprovam cabalmente essa 
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assertiva! que da leitura do denorainado contrato principal se poderá equila -

tar do extremo cuidado que a TV" GLOBO e o missivista, seu maior cotista tive

ram en circunscrever o âmbito do acordo realizado de modo a nao haver a menor 

interferência com a direção da TV GLOBO ou com a operação do canal 4 como se 

verifica do seguinte: a cláusula II caracteriza a contribuição como meramente 

financeira: a cláusula V dispõe expressamente que essa contribuição nao dá a 

TIIIE o direito de possuir ações do capital da TV GLOBO nem qualquer direitos 

que as leis brasileiras atribuam as ações de capital; que, diz mais essa cláu 

sula o seguinte: 

"fica também expressamente entendido que TIME nao terá 

qualquer interferência direta ou indireta na direção ou 

administração da TV GLOBO, as quais, de conformidade 

com as leis do Brasil, serão exercida,s somente por Dire

tores ou Gerentes eleitos pelos acionistas da TV GLOBO 

na forma dos seus estatutos. A responsabilidade princi

pal do empreendimento, bem como a sua orientação intele£ 

tual e a administrativa, será exclusivamente da TV GLOBO 

que,diz ainda o Sr Roberto Marinho:a cláusula XI, letras 

"a" e "b" enfatiza ainda mais essa situação ao declarar 

expressamente: 

"a - as partes concordam e.. que a responsabilidade con

forme o disposto nesse contrato pelas atividades 

da transmissão, bem como pelo procedimento intelec

tual e comercial da TV GLOBO racairá exclusivamente 

sobre os acionistas da TV GLOBO serão sempre perten 

centes a brasileiros natos". 

b "TIME nao participará de nenhum modo na atividade 



=£ÓPIA= 

intelectual ou comercial da TV GLOBO. 

Continuando a sua resposta inferna, ainda o Sr. Roberto Marinho 

que as demais cláusulas, consubstanciam, apenas, disposições relativas ao 

caráter meramente financeiro da operação a atriiíuiçao, do empréstimo até o 

seu final resgate, e só refletem essa preocupação, nao tratando, nem longin

quamente, sobre a operação de transmissão ou qualquer possível ingerência do 

financiador na operação:que nao há no contrato em questão algo que pudesse 

contavir,nem indiretamente siquerfcom a legislação brasileira a respeito de 

telecomunicações;que esse contrato,entretanto,foi rescindido antes mesmo de 

sua entrada em vigor,havendo o financiamento previsto,sido convertido em uma 

operação de compra e venda do edifício e sua subsequente locação;que essa si

tuação foi comunicada ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República encar

ta a ele dirigida pelo Diretor Presidente da TV G-LOBO em 5 de fevereiro de 1$5. 

Concluindo diz o Sr Roberto Marinho:"prestamos prazeirosamente a V Senhoria Ss 

ses esclarecimentos e enviamos cópia,de um contrato que nao chegou a vigir, em-

bora a isso nao estivéssemos obrigados por qualquer dispositivo da lei.As soei 

edades de televisão,embora operem sob o regime de concessão estatal,sao empre

sas privadas,de natureza comercial e,como tais,resguardadas pelo sigilo comer

cial com relação aos aspectos de seu financiamento, desde que o mesmo nao in

terfira com a operação do canal nem com o controle da empresai Solicitamos, 

pois,a V Senhoria conservar com o mesmo caráter SECRETO a que se refere o seu 

ofício,os presentes esclarecimentos, bem como a cópia do contrato anexo, uma 

vez que, por intentos políticos, como também por possíveis interesses dos con 

correntes nossos, como se ve do ofício do Sr. Governador do Estado da Guanaba 

ra ao Sr. Ministro da Justiça, publicado no jornal "0 DIA" de 18 do corrente, 

quer se fazer escândalo em torno de fatos tao simples, que sao apresenta

dos ao público com maliciosa distorção. ITao interessa à nossa empresa 
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manter polemica 3obre o assunto, sem divulgar para aossos concorrentes infor 

nações sobre as nossas operações financeiras. Interessa-nos, isso sim, maa -

ter o C-overao Federal,informado da verdade dos fatos,para o que estaremos 

sempre ao inteiro dispor de Vossa Senhoria". 

Em aditamento a sua carta de 30 de julho o Sr. Roberto Marinho 

dirigiu-se novamente ao Sr. Presidente do Contei, em carta também SECRETA 

datada de 24 de agosto último, com a finalidade principal de submeter ao exa

me do Conselho uma certidão da escritura pública lavrada em notas do tabeli

ão do 112 Ofício Livro 1473, fls. 42 em 11 de fevereiro do corrente ano rela 

tiva à cessão de direitos celebrada entre a TV GLOBO e TIME INC., documento 

este já mencionado em sua carta de 30 de julho supra citada. Nessa nova car

ta, confirma o Sr. Roberto Marinho os termos da anterior e reafirma que o 

contrato denominado principal nao chegou a ter existência legal no Brasil, 

pois, embora rubricada a respectiva minuta pelas partes em 1962,teria sido 

enviado aos Estados Unidos para ser celebrado lá,nao tendo voltado jamais a© 

Brasil sob forma definitiva para início das relações contratuais.Afirma que 

o documento consubstanciava o primitivo esquema de financiamento previsto 

sob a forma de uma conta de participação,substituído mais tarde pela cessão 

de direitos a compra do terreno da rua Von Martins e a construção e benfeito 

rias nele erigido;que tratando-se de um contrato que nao chegou a ter exis

tência jurídica no país,substituído por outra forma negociai,ficando assim 

revogado antes de ser completado pelo seu envio ao Brasil,a rigor não preci

saria a suplicante apresentar ao C0NTEL,ou a qualquer autoridade do país, a 

respectiva minuta que o fez,entretanto,pelo desejo de esclarecer aos órgãos 

do Governo Federal,nao só com relação aos atos e negócios realizados,mas ain 

da quanto às suas instruções;que ê nesse sentido que solicita a atenção do 

CONTEL para as cláusulas 5S e 11& do documento, as quais resguardariam, 

na hipótese mesmo de que tivesse vindo a ter existência 
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legal aos interesses brasileiros e à conformidade con a legislação de njsso 

país; esclarece que nao há qualquer ato ou registro en .seus livros ou docu

mentos de cláusulas relativa a conta de participação, nao tendo sido esta ja 

mais inscrita en seus livros ou en sua contabilidade; que quanto ao contrato 

de assistência técnica, nao foi ele revogado ou alterado pelas partes,Preven 

do prestações recíprocas independente do financiamento,isto á,a prestação 

de serviços vários de assistência tlcnica por parte do TIME e o paganento de 

una retribuição ou remuneração sob forna percentual, por parte da TV GLOBO, 

na forna usual en contratos da nesna natureza;que suas cláusulas nao se ea-

trosan nen dependem das da projetada conta dei participação ou das decorre*-

tes da cessão de direitos inobiliarios que substituiu aquela;que há una nera 

referência incidental nos "considerando" desse contrato que as partes contra 

tantes terian na nesna data assinado un contrato denoninado principal assim 

cono outra referência na cláusula VII a esse contrato, nas tao só relativa

mente ao prazo e nao a interligação das prestações ou pagamento ou obriga -

çoes,nas a entrada en vigor do contrato de assistência tlcnica ou a efetivid 

de de qualquer das suas cláusulas nao ficou subordinada a vigência de outro 

coatratojque nao sao interligadas as cláusulas,nas independentes,eis queodL 

reito de percepção,de remuneração nao ê decorrência da elaboração financeira 

nas contrapartida uma prestação de serviços tácnicos;que,aliás,a leitura cê £ 

se contrato revela igualmente que não há nele,no entender da TV GLOBO qual -

quer dispositivo en colisão con a nossa legislação;que se trata de típicocon 

trato de prestação de serviços de assistência tácnica,que não confere a TIME 

qualquer ingerência no capital, não adimistração ou nas decisões da TV-

G10B0", que todos os serviços previstos o são no caráter de assistência 

ou colaboração, nenhum no de decisão ou gestão, ou mesmo operação dos ca

nais; que em 24 de julho de 1 962, não existia ainda o CONTEL, nem a le

gislação que instituiu o Cédigo Brasileiro de 
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Verifica-se, assim, que o Sr. Diretor da Divisão Jurídica, 

embora considerando o instrumento que lhe foi apresentado "cosi tantas irre-

gul árida de s no seu aspecto formal", linitou-se a dar o seu parecer, cou "ba

se exclusiva nas cláusulas que, no seu entender, estariari "extremes, de dúvi 

das" nao se preocupando con nellioros esclarecimentos quanto as denais cláu

sulas, julgando desnecessário a solicitação de neras informações ou docunen 

tos, inclusive o por ele citado "c ontrato principal" peça fundamental para 

o exame do material, caso nao tivesse sido revogado cono infornou o denunci. 

ado em data posterior ao parecer. 

Daí, conforme declara o Diretor da Divisão Jurídica o seu 

parecer dever ser feito a "base de ilações, pois afirma "orat| inpoen-se à so 

ciedade a ilação". 

Por outro lado afirma ainda aquele Diretor que o contrato-

de assistência tácnica está inquestionavelmente vinculado ao "contrato prin 

cipal" e, por essa razão, impunha-se o conhecimento do texto do"contrato -

principal", para um exame em comjunto de ambos,, mas que, na impossibilidade 

de obter aquele instrumento, examinaria apenas o contrato de assistência -

técnica "em si" e pelo que nele se contém". 

No entanto, obtido, posteriormente, o contrato principal -

OLitros esclarecimentos x>restados pelo denunciado e oferecidos esses elemea-

tos novos ao Sr. Diretor da Divisão Jurídica pelo Presidente do CONTEL, o 

sr. Diretor julgou dispensáveis quaisquer outros esclarecimentos, uma vez 

que, ja tinha opinião firmada sobre a matéria, opinião esta consubstanciada 

em seu parecer. 

Em conseqüência, o parecer da Divisão Jurídica deverá ser 

examinada com a cautela necessária, tendo em vista a precariedade dos ele -

nentos de iiifornaçoes de que dispunha, o Sr. Diretor e principalmente o fa-

to de nao ter o "contrato principal" entrado em vigor, conforme declara o 

denunciado. 

Assim, procuraremos sintetizar o longo parecer da Divisão 
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Jurídica, onde se encontrai! transcritas nunerosas cláusulas do contrato de 

assistência técnica do contrato de concessão e artigos da lei e regulaiien-

tos pertinentes a nateria. 

Inicialmente, afirma o Sr. Diretor da Divisão Jurídica que, 

apesar de o "Caput" do contrato referir-se apenas e genericamente a assis

tência técnica, o corpo, a substância de suas nornas, dao notícias de que 

foram, contratadas várias obrigações recíprocas, citando para exenplificar-

a cláusula 1 letrada". 

1. Assistência Técnica 

a)-TIME dará assistência no campo da técnica administra ti -

vat fornecendo informagoes e por outros riodos pre3tan_ 

do assistência relacionada con a moderna administração de 

empresas e novas técnicas e processos modernos relaciona 

dos com a programação, noticiário e atividades de inte -

rêsse puDlico. vendas, promoção e publicidade, ativida -

des e controles financeiros, orçamentários e contábeis , 

orientarão de engenharia e técnica fl assistência na deter 

atoAgJfci 4 M especificações do prédio e do equipamentofas 

sistência na determinação do número e das resoonsaMlida 

des .adequadas de pessoal a ser empregado, pela TV GLOBO, if 

o, em ,°:eralf orientação e assistência com relação aos, as 

pectos, comercial, técnico e administrativ.o da construção 

e operação de una estação de televisão comercial. Com re 

ferência a essa assistência TIME enviará à TV GLOBO, no 

Rio de Janeiro, pelo prazo que a TV GLOBO desejar, una 

pessoa condas, habilitações necessárias, para trabalhar co 

mo Gerente Geral de una estação de televisão. 
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t> de se notar que na parte datilografada do contrato está 

dito: "uiia pessoa com as habilitações necessárias para trabalhar cono Ge_ 

rente Geral de una estação de televisão" porém esta parte datilografada 

foi riscada, sendo manuscrito na entrelinha, de forma pouco legível a pa 

lavra "equivalente", o que altera substancialmente o sentido. A redação 

datilografada e riscada foi a preferida pelo Diretor da Divisão, nao obs 

tante o texto se tornar claro se complementado pela letra "a" da cláusu

la 3 que além de repetir as expressões "pessoas com as habilitações equi 

valentei à asi de um Gerente Geral, com remissão expressa ao parágrafo lie 

tra "a" do mesmo contrato» 

Como é evidente a redação preferida pelo Sr. Diretor da 

Jurídica, modifica consideravelmente a natureza das funções a serem de

sempenhadas numa seria o pir̂ prio Gerente Geral e na outra teria as habi-

litaçoes equivalentes as do Gerente Geral na lâ exerceria uma função ad

ministrativa de direção na 2& de assessoranento. 

Aliás, o parecenista reconhece aquela situação de assess£ 

ramento no que diz respeito a parte contábil e de finanças quando diz que 

de acordo com o contrato a pessoa indicada trabalhará para a estação, sob 

as ordens do Diretor Geral e da Diretoria, coxa o título de assistente do 

Diretor Geral. 

Transcreveu a seguir, o parecer as letras b, c, d e é da 

cláusula 1 do contrato, todas elas referentes ao treinamento de pessoal da 

TV GLOBO nas estações de televisão e nos escritórios do TIME INC. ou na 

própria TV GLOBO, bem como a orientação e a assistência que TIME oferece

rá a TV GLOBO para a obtenção de material de programas de televisão em No 

va York e contratação de artistas e ainda dará assistência a TV GLOBO na 

venda de anúncios. Concluindo daí, e iniciando a série de ilaqoes anuncia 

da no início de seu parecer o Sr. Diretor da Jurídica diz haver total en-

tralaçamento do pessoal das partes contratantes para o funcionamento da 

TV GLOBO. 

A seguir, inscreve o parecer a parte relativa a remunera^ 

do pessoal indicado peloC TIME para prestação de assistência técnica o que 



=CÔPIA= 

consta da cláusula 2& letras "a" a "e" e cláusula 3â, cuja leitura, ,para 

conhecimento dos Srs. Conselheiros, faço, diretaneate do contrato. 

E novamente, numa ilação perigosa e sen apêl© no texto 

contratual conclui: 

"veiao3 que foram contratadas várias obrigações recípro

cas, eu tal quantidade e em. tais minúcias que nao pode 

suscitar quaisquer dúvidas, nesiao a um leigo, de que en 

tre TIME LIFE BROADCAST INTERNACIONAL INC. e sua filial 

TIME, de um lado, e a TV GLOBO e o Dr. ROBERTO MARINHO 

(nao sabemos se por si, como pessoa física ou represen

tando a TV GLOBO LTDA. concessionária do serviço de ra

diodifusão) foi efetuado nao um contrato de assistência 

técnica, mas sia ua verdadeiro contrato social". 

Parece-nos que somente a um leigo poderia ocorrer a dú

vida suscitada. Talvez o Sr. Diretor da Divisão Jurídica fosse levado a 

tal conclusão por desconhecer os documentos compleaentares posteriormente 

apresentados e dos quais nao desejou tomar conhecimento, como sentimos ao 

ler a sua afirmação "e o Dr. Roberto Marinho nao sabemos se por si como 

pessoa física ou representando a"TV GLOBOlf " 

A seguir trata o parecer da cláusula 4 & do contrato de 

assistência técnica que passo a ler para conhecimento deste Plenário. 

Mais uma vez, utilizando-se de ilações, afirma o Dire -

tor da Jurídica a existgncia de uma sociedade em conta de participação es 

tabelecida no"contrato principal"t contrato que o Sr. Diretor desconhece 

e nao desejou conhecer. 

Se alicerçado no contrato principal tivesse o Sr Diretor 

da Divisão Jurídica feito tal afirmação nao estaria fugindo à verdade dos 

fatos demons... -••.•••.••••.. 

4W 
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trados pelos documentos examinados. No entanto, de acordo com a declaração 

firmada pelo Sr. Roberto Marinho, constante dos autos, o contrato principal 

nao chegou a vigorar mas, de qualquer forma, o que esperávamos do Sr. Dire, 

tor da Divisão Jurídica, é que nos dissesse, pelos nenos sumariamente,qual 

a natureza jurídica desses contratos em conta do participação. 

Ao contrário, o Sr. Diretor da Jurídica suscintamente nos 

diz que: 

"o artigo 325 do C6digo Comercial reconhece e define tal 

espécie de sociedade, nao nos parecendo necessário, no mo 

mento, analisar ou opinar sobre o adequanento, a tipicida 

de do contrato sob exame aos dispositivos legais que defi 

nem, a sociedade que as partes afirmam ter contratado11 

e, de forma impressionante, conclue "Mesmo porque a sociedade em conta de 

participação foi estabelecida, no CONTRATO PRINCIPAL e estamos examinando 

contrato dito de assistência técnica" ( o grifo ê nosso) 

Para surpresa nossa, é* baseado na existência desse tipo 

de sociedade (itens 28 a 35 de seu parecer) que, como vimos acima, se dis

pensem de analisar, mesmo porque tal sociedade teria sido estabelecida no 

contrato principal e que o pareceista-afirmã desconhecer - que ele propõe, 

ao final de seu parecer, entre oiitras penas a serem aplicadas cumulativa -

mente, a extrema, de "CASSAÇÃO 1? 

A seguir desenvolve argumentação desse teor: COMO TODO PE 

C-TJIAHENTO TEM QUE CONTES-SE DENTRO DOS DISPOSITIVOS DO 

TEXTO QUE T OBJETO DESSA ATIVIDADE. TEMOS QUE, NO CASO, 

ESSE CONTRATO, DITO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA, POSSP7ELMBNTE 

(NAO CONHECEMOS 0 TEOR DO CONTRATO PRINCIPAL) DISCIPLINOU 

vARIOS ASPECTOS DA EXECUÇÃO QUE TERIA O ALUDIDO CONTRATO 

PRINCIPAL" 



Paz a seguir algumas considerações soore a interdependên

cia que presune existir entre o contrato principal e o de assistência te£ 

nica, para concluir: 

"ESSA ORDEM BE IDÉIAS PRENDE-SE AO PATO DE DESCONHECERMOS 

O CONTEÚDO DO CONTRATO PRINCIPAL". 

e nais ura vez afirma a existência CLÔ uua sociedade 

"tenha o noue que tiver, I que nao pode ser, data venia, 

ohjeto de qualquer contestarão, princÍT>alnente se tonar-

nos en consideração os docuuentos que se ensçntran anexa 

das à representação do Governador da Guanaoara e que sao 

respectivamente, o terno de declaração que prestou no 

DOPS o Sr. ALBERTO ÍIERNANDEZ CATA e o "SUMMARY OP PROCEN 

DINGS LAT IN AMERICAN DEVELOPMENT CONPERENCE". 

0 depoimento do Sr. ALBERTO HERNANDEZ CATA que levou o Sr 

Diretor da Divisão Jurídica àquelas conclusões ê o que passo a ler e dei

xo de transcrever por constar dos autos. 

Cono se verificou, nada existe naquelas declarações pres

tadas no DOPS que possan levar a uua conclusão definitiva da existência 

de una sociedade, seja de que tipo for, entre TIME LIPE e a TV" GLOBO e o 

Sr. ROBERTO MARINHO significando, I o que se depreende das declarações que 

aquilo que expressanente foi declarado é a existência de un contrato de 

assistência técnica do qual nao decorreria necessàrianente a existência 

de una sociedade. 

Quanto ao SUMMARY citado que transcreve as palavras do 

Y/ESTON C. PULLEN JR., representa nada nais nada nen*s,r que o velho e conhe_ 

cido desejo de grupos estrangeiros se apossarem dos neios de divulgação 

dos países latino anericanos. 
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Me suo na sua audácia de pretender esse assalto, o Sr. PUL 

LE1T, até mesmo por se tratar de homem, inteligente, nao afirmou doninar ou 

possuir o controle de qualquer emissora de televisão coiao desejaria em qual 

quer país latino americano, nuito uenos no Brasil, 

0 que podeí-se-ia depreender das declarações do Sr. PUL-

LEN é que mesmo como sócio uinoritário, confiante no î oderio econômico de 

sua organização (vide at. 14, do Governador) pudesse influir na orientação 

intelectual das empresas de televisão, nas nem isso é ser sócio de errsrêsa 

brasileira) esse cidadão, com essa lamentável idéia conseguiria no Brasil, 

dado o cuidado com que foras, elaboradas as leis brasileiras que proíbem, ta

xativamente ao estrangeiro e até mesmo ao naturalizada ser sócio de enprtJk 

jornalistica ou de radiodifusão. 

Para conhecimento dos Srs. Conselheiros passamos a ler 

as declarações do Sr. PULLEN em tradução oferecida pelo Sr. Governador do 

Estado da Guanabara que se encontra anexa aos autos. 

Eu seguida estribado no pressuposto da existência de um 

contrato de sociedade em conta de participação firmado entre TIME LIFE BROAD 

CAST INTERNATIONAL INC. a filiada de TIME e a TV GLOBO, em conjunto com o 

Dr. Roberto Marinho, o Diretor da Jurídica afirma ter sido ferido o precei

to constitucional estabelecido no seu artig» 190* isto porque, nq, forma ,*%-

quele insiso, que encerra, uma norma imperativa, I vedada a prmpriedade de 

empresas de radiodifusão a estrangeiros, indo além, ainda, o preceito no e£ 

tipular que aos estrangeiros e às pessoas jurídicas é vedado até serem acio 

nistas das empresas que exploram a radiodifusão e que somente a brasileiros 

e, assim mesmo àqueles assim considerados pelo artigo 122, insiso 1 e 2 da 

Constituição Federal, caberá exclusivamente a responsabilidade principal de_ 

Ias e a sua orientação intelectual e administrativa. 

Afirma o Diretor da Divisão Jurídica que a TV GLOBO LTD. 

%Y 
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concessionário do serviço de radiodifusão pelo Decreto n 2 55*879, de 30 de 

março ee 1965 que alterou o artigo 32 do Decreto n2 55.782 de 19 de feverei 

ro de 1965 desctuipriu o mandamento constitucional, o que "está exaustivanea 

te provado nos parágrafos anteriores, pois muito mais do que ter admitido 

uri técnico ou um sócio estrangeiro, a concessionária "brasileira foi mais a-

lém, associou-se a grupo de sociedades comerciais norte-americanas estabele_ 

cendo completa interligação da parte técnica, contábil, financeira, admi -

nistrativa, artística um cipoal que leva à indubitável convicção de que os 

seus associados norte-americanos assumiram, também, a efetiva direção da em 

presa "brasileira". 

Em prosseguimento, diz o Sr. Diretor da Divisão Jurídica,^ 

que a empresa tomou todas essas deliberações sem qualquer comunicação ao 

CONTEL, orgao encarregado de fiscalizar o cumprimento das obrigações decor 

rentes das concessões e aplicar as sanções que estiverem na sua alçadajque 

o artigo 34 letra "c_" do Código Brasileiro de Telecomunicações exige que 

os pretendentes ao serviço de radiodifusão, entre outras coisas, indiquem 

os responsáveis pela orientação intelectual e administrativa da entidade , 

mas, reconhece, que o artigo 39 do mesmo diploma legal, dispõe que, em cará-

ter excepcional e com autorização expressa do CONTEL poderão ser admitidos 

especialistas estrageiros, mediante contrato, entendendo que esse artigo-ft-

branda um pouco a orientação contitucional quando trata de técnicos encar -

regados da operação dos equipamentos transmissores: que excepcionalmente o 

C.B.T. permite aos estrageiros com residência exclusiva no país a operação 

dos mesmos, mas que ressalva que esses especialistas estrangeiros nao resi

dentes no país, poderão ser contratados para essas funções, porém com expreg-

00 

sa autorização. 

Afirma o Diretor da Jurídica que o Sr. ALBERTO HERNANDEZ CA

TA, tem atividade na TV, na parte referente a coordenação, administração,or 

ganizaçao de programas e promoções comerciais, e que nao teria por conseguin 

te,a atividade técnica de que fala o CBT e nao tem, também, residência em 

nosso país pois o seu passaporte foi visado para permanecer por 90 dias. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Transcreve a seguir , em seu paüecer, o Dire tor da 

Divisão J u r í d i c a , o a r t i g o l/j do C.B.T. para concluir que a "TV 

GLOBO", ao assoc iar -se com estações norte-americanas, i n f r ing ia 

este d i s p o s i t i v o , pois associadas como es tão as empresas, depre

ende-se, do plano, que em ultima a n á l i s e , um grupo de empresas 

norte-americanas e s t a r i a no gozo de uma concessão que na r ea l id^ 

de, não lhe foi outorgada, mas que, de f a t o , lhe per tence" . 

Nota-se t r a t a r - s e de t r a n s c r i ç ã o , o Sr» Diretor da 

Jur id ica sem encontrar-se a l icerssado em qualquer documento valji 

do e nem mesmo nos documentos constantes do processo que não quis ^ 

conhecer, faz uma afirmação dessa gravidade. 

Prosseguindo o Sr. Dire tor da Ju r id i ca c i t a os ar 

t igos 7 e 8 do Regulamento dos serviços de radiodifusão que se 

referem a obrigação de que as cotas ou ações represen ta t ivas do 

cap i ta l das sociedades que exploram serviço de radiodifusão se

jam subscr i tas por b r a s i l e i r o s natos aos quais cabe também a d i 

reção e a gerência dessas empresas, e no mesmo sentido de resguar 

dar a direção e a propriedade das empresas de radiodifusão da i n 

tervenção es t range i ra c i t a o antigo IÍ4 do mesmo Regulamento para 

afirmar o óbvio de que para a TV GLOBO não foi aber ta pelo Govêr w 

no b r a s i l e i r o qualquer exceção, t an to assim que assinou um con -

t r a t o de concessão exatamente igual ao assinado por todas as emis 

soras de radiodifusão ex i s t en tes no p a í s , e como prova de sua a-

firmação, t ranscreve numerosas cláusulas do contrato celebrado 

para conclu i r , ainda uma vez com bases nas preconizadas i l ações 

a que se refere no i n í c i o , de seu parecer que "a concessionária , 

com a celebração do contra to com as re fe r idas firmas norte-ameri 

canas i n f r ing iu , sem duvida, não so as disposições ate aqui c i t a 

das , como também mais as seguintes , que passamos a t r ansc rever" . 

A seguir , são t r a n s c r i t o s o a r t i go 25 d ° RSR (ne

cessidade de previa autorização do Governo para a execução de a-

côrdo entre concessionárias e permiss ionar ias , ao que se refere 

a u t i l i zação das freqüências que lhe foram com-
GER 6.07 
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signadas); 

artigo 28 - § 2g item 11 do ESK 

(obrigação de que as cláusulas que acompanham o contratí 

de concessão, estipulem proibição de ser firmado qual -

quer convênio, acordo ou ajuste, relativo a utilização 

das freqüências e exploração de serviços com outras em

presas ou pessoas sem prlvia autorização do CONTEL); 

artigo 28 - .§ 22 item 19 do ESE 

(proibição de alteração estatutária ou contratual e de 

transferência de ações ou cotas sem prévia autorização 

do CONTEI); f 

artigo 58 do ESE 

(relativa a permissão para as concessionárias ou per -

missionárias contratarem técnicos ou especialistas es

trangeiros desde que em caráter excepcional e com auto 

rizaçao do CCNTEL); 

artigo 58 do ESE 

(obrigação de os técnicos, especialistas e operadores 

estrageiros revalidarem no CONTEL os seus diplomas ou 

certificados de habilitação) w 

artigo 92 do ESE 

(proibição de as empresas concessionárias ou permissio-

nárias, alterarem seus atos constitutivos, estatutos ou 

contratos, ou efetuarem transferências de ações ou co -

tas, sem prévia autorização do Governo). 

artigo 99 do ESE 
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(obrigação de que as entidades que pretendam alterar 

seus estatutos em contratos ou transferir cotas ou a 

ções se dirijam ao CONTEL esclarecendo a alteração 

pretendida e a sua finalidade"5 

artigo 101 do RSR 

(determinação de que o CONTEL, satisfeitos os requi

sitos legais e considerando o interesse nacional bai, 

xe portaria autorizando a alteração solicitada). 

Mais uma vez, o Sr. Diretor da Divisão Jurídica sem 

apoio em qualquer documento que de qualquer forma caracterizasse aquele ti. 

po de sociedade e utilizando-se, apenas, do contrato de assistência técni

ca por ele mesmo impugnado em parte e com o uso de novas ilações e pressu

postos chega à conclusão de que: 

"resta inconteste que a concessionária "TV GLOBO LTD" 

modificou seus atos constitutivos, sem aprovação do 

Governo Federal, que no caso, é óbvio, não seria pos_ 

sível, uma vez que as empresas a que se associou são 

estrangeiras". 

0 Relator mesmo de posse de outros documentos constan 

tes do processo (que o Diretor não desejou conhecer) além do contrato de as 

sistência técnica não conseguia encontrar qualquer elemento que pudesse le

var à conclusão de ter havido modificações dos "atos constitutivos da " TV 

GL030 LTDA". 

Quando muito, para argumentar, poderia o Sr, Diretor 

da Divisão Jurídica supor que a "TV GLOBO" tivesse descumprido as obriga

ções decorrentes do contrato de concessão que firmou com o Governo Federal 

mas jamais confundir esse instrumento com os atos constitutivos da empresa 

que não foram alterados,pelo meios de acordo com os documentos constantes 

do processo. 
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Continuando, diz o Sr. Diretor da Jurídica que as Conces

sões para execução do serviço de radiodifusão são outorgadas "intuito pe 

sonae" associado a uma empresa estrangeira conforme ele (Diretor) consi

dera incontestável em face do contrato em conta de participação por ela 

celebrado teria infringido,"os textos e o espírito da lei", e antes de 

indicar as penas a que estaria sujeita a "TV GLOBO LTDA" associou-se às 

referidas empresas norte-americanas. 0 estado atual em que se encontra 

formalizada a transação, a sociedade, não I do nosso conhecimento,mas de 

qualquer forma ainda que se tratasse, por hipótese, de uma simples socie 

dade de fato é óbvio que ela seria reconhecida por lei e produziria,igua 

mente, efeitos contra terceiros".(o grifo e nosso e fala pelo nosso co

mentário). 

Finalizando, indica o Sr. Diretor da Divisão Jurídic&^ds 

sanções a que no seu entender estaria passível de sofrer a "TV GLOSO LTD' 

pelos fatos também por ele considerados irregulares, não sem antes es

clarecer que relativamente à pena de multa, esta poderá ser aplicada isç 

lada ou conjuntamente com outras estatuídas no R.S.R. 

Assim seriam as seguintes as punições cabíveis: 

MULTA -

(1 a 59 vezes o maior salário mínimo, de acordo com arti, 

go 130, inciso "a" do R.S.R. por ter a sociedade infringi 

do os seguintes incisos do artigo 122 do mesmo Regulamen

to: 

inciso 15 (não serem brasileiros natos os seus diretores 

e gerentes) 

Inciso lk - (não serem os técnicos encarregados das ope

rações dos equipamentos brasileiros ou estrangeiros com 

residência no país) 
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inciso 13 - ( ter modificado seus atos constitutivos sem a-

provação do Governo Federal) 

inciso 17 (ter efetuado transferencia de cotas sem prévia au 

torização do Governo Federal), 

SUSPENSÃO - Propõe de acordo com o artigo 131,§lfi do RSR, a 

aplicação da pena de suspensão por 15 dias por, no seu en

tender, ter a "TV GLOBO" violado os seguintes incisos do ar 

tigo 122 do mesmo Regulamento: 

inciso 15 - (não serem brasileiros natos os seus diretores 

e gerentes); 

inciso lü. (não serem os técnicos encarregados das operações 

dos equipamentos brasileiros ou estrangeiros com residência 

no país) 

inciso 15 - (ter modificado seus atos constitutivos sem apro 

vação do Governo Federal) 

inciso 16 - (ter efetuado a transferência da concessão sem 

prévia autorização do Governo Federal) 

inciso 17 - (ter efetuado transferência de cotas sem prévia 

autorização do Governo Federal) 

inciso ~5k - (ter executado os serviços de radiodifusão em de 

sacordo com os termos da licença ou não atender as normas e 

condições estabelecidas para essa execução) o relator não po 

de deixar de alertar que essa exigência se refere a execução 

do serviço sob o aspecto técnico e nada consta do processo 
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que nos leve poder afirmar que a TV GLOBO esteja ope

rando fora das condições técnicas constantes dos ter

mos da licença. 

CASSAÇÃO-

Propoe a aplicação da pena de correção prevista no ar

tigo 133 letra "a" do RSR, por ter a concessionária,no 

seu entender, infringido os seguintes despositivos le

gais : 

Artigo 123 - insiso 26 do R.S.R.- (nao ter atendido 

as determinações de natureza legal, técnica ou econô

mica demonstrando, assim, a superveniência de incapa^ 

cidade para execução dos serviços objeto da concessão); 

Artigo 159 da Constituição - (que veda a propriedade 

de empresa de rádio difusão a sociedade anônima por a 

çoes ao portador e a estrangeiros, que nao podem ser 

acionistas das sociedades proprietárias dessas empre

sas e estabelece que a "brasileiros natos, caberá exclu 

sivamente, a responsabilidade principal dela e a orien 

tação intelectual e administrativa). Reconhece o Dire

tor que nao há pena prevista, especificamente, para o 

desempenho desse preceito constitucional, mas que é* ló 

gico que coubesse a C.B.T. e seus Regulamentos o desen 

volvimento das normas fundamentais inciridas no precei 

to constitucional. Assim, indicou o Diretor da Divisão 

Jurídica a pena da cassação para ser aplicada a TV GDO 

BO pela infrigência que teria havido no seu entender 

do artigo 160 da Constituição. 

De tudo o que foi dito resulta que o Sr Diretor da Di

visão nao... -
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obstante o seu louvável empenho de produzir um parecer, que pudesse esclare

cer o assunto não nos parece infelizmente tenha conseguido pois forçoso é re 

conhecer que de posse de um contrato de assistência elaborou seu parecer den 

tro do pressuposto de que parecia depreender da cláusula do referido contra

to reforçando sua convicção pelo fato de que teria havido uma sociedade em 

conta da participação, mencionada expressamente no denominado contrato pinei 

pai cujos termos desconhecia. É assim que o Diretor da Divisão Jurídica,veri

ficando a existência de um contrato denominado principal e a sua ligação com 

o de assistência técnica, ao invés de solicitar, como fizemos través do Sr.Pre 

sidente do CONTEL que a concessionária fosse intimada a fazer a sua juntada 

aos autos, possam a argumentar com as cláusulas desse contrato de assistência 

técnica, afirmando que se teria constituído uma verdadeira sociedade, sem con 

tudo mostrar conhecer os verdadeiros termos do documento. 

Fundado em hipóteses e também em ilações como ele próprio 

declara passa a fazer suposições sobre qual seria, o teor da cláusula do con

trato, não hesitando em alinhar as várias penalidades a que poderia estar su

jeita a concessionária, inclusive a de CASSAÇÃO, como se essa medida extrema 

pudesse ser tomada tão só à base de conjecturas. Não pode o Plenário examir*r 

um assunto de tamanha gravidade, fundando-se em hipóteses: por isso, entende

ria de solicitar da Presidência as medidas necessárias à juntada do contrato 

denominado principal, para que, do exame, de sua cláusula pudesse resultar u-

ma verdadeira convicção jurídica. A fragilidade do parecer do Diretor da Divi 

sao Jurídica fica ressaltada quando verificamos que até mesmo como já foi di

to, foi truncado um trecho do contrato de assistência técnica ignorando aquele 

Diretor ter sido uma parte riscada bem como, as emendas feitas na entrelinha, 

as quais nao se referiu e procurou reproduzir o trecho com a primitiva versão, 

pretendendo fazer crer, talvez inadvertidamente, que a pessoa veria a empresa 

como Gerente Geral, e não que se procuraria enviar uma pessoa como cônsul-
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ter e com as habilitações equivalentes as de um Gerente Geral.Nem se pode. 

ria entender que se trataria de enviar um Gerente Geral pois logo abaixo 

o contrato se refere que a pessoa teria o título de Assistente da Direto-

riaT o que mostra,pelo menos da forma como está expresso, que não se tra

tava de mandar um Gerente Geral. 

A parte mais grave, e que justificaria a aplicação da pena 

de cassação, seria a infringencia do artigo l60 da Constituição Federal. 

Passemos portanto a analisá-los: 

Diz o mencionado artigo: 

"É vedada a propriedade de empresas jornalísticas, sej j 

políticas ou simplesmente noticiosas, assim como a de ra

diodifusão, as sociedades anônimas por ações ao portador e 

a estrangeiros. Nem esses nem pessoas jurídicas, exceptua 

dos os Partidos Políticos Nacionais, poderão ser acionis

tas de sociedades anônimas proprietárias dessas empresas. 

A brasileiros (artigo 129 n^s 1 e 2) caberá exclusivamente, 

a responsabilidade principal delas e a sua orientação inte

lectual e administrativa". 

As primeira e segunda partes do artigo, como acentua F^-

TES DE MIRANDA, decompõem-se em duas proposições: 

1) - não poder ser proprietários de empresas jornalísticas 

ou de radiodifusão as sociedades anônimas por ações 

ao portador e os estrangeiros; 

2) - os estrangeiros e as pessoas jurídicas não podem par

ticipar de taisempresas como acionistas. 
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A terceira parte I composta de uma só proposição: a dire-

çao dos jornais e das enipresas de radiodifusão, "bem como a orientação inte

lectual e administrativa, só poderá ser exercida por brasileiros natos(Co -

mentários a Constituição de 1946 V d . 17 com o artigo 166 pág. 60). 

Vê-se, pois, que os estrangeiros e as pessoas jurídicas 

por ações ao portador nao "podem: 

a - ser proprietários de empresas jornalísticas ou de ra-

diodifusão4 

b - ser acionistas de tais empresas; 

c - exercer a sua direção, bem como sua orientação inte

lectual e administrativa. W 

Solicitamos que os Srs. Conselheiros nos ajudem no racio 

cinio a fim de que possamos examinar se qualquer dessas situações i atingi_ 

da pelo contrato em conta de participação, citado no contrato de assistên-

cia como fazendo parte integrante do contrato principal. Embora nao tenha 

chegado a vigir segundo declaração expressa da TV G-L030 que afirma que em 

seu lugar elaborou um contrato de natureza diversa: uma compra e venda de 

imóvel. Torna-se indispensável o seu exame para chegar-se a conclusão so

bre se tal tipo de sociedade, se existente, feriria o preceito constitucio 

nal. ^ 

Comecemos indagando, qual a natureza jurídica desses con 

tratos? 

Smhora o direito "brasileiro dê à participação a denomina 

çao de sociedade o certo ê* que lhe falta qualquer característica de socie

dade: nao tem personalidade jurídica, na© tem patrimônio, nao tem capital 

próprio, t o que esclarece WALDEI1AR FEEEEIEA: 

"Se despida de personalidade jurídica, nao tem patrimônio 
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próprio nem obrigações próprias,sendo aquele e estas do do 

comerciante ou sociedade sob cuja firma opera, não tem ela 

existência própria. Em verdade nao e ela sociedadeTembora 

como tal conceituada; e, nao mais do que isso certo negocio 

feito pelo comerciante, pessoa natural da juridica,com bens 

ou recursos de terceiros,participantes dos lucros,dele aca

so resultantes. 0 direito deste, por conseguinte, é credito 

rio. Mas eventual. Exprimiu monografista francês, a este res 

peito, fórmula de grande justeza: reduz a participação, en

tre os sócios à simples conta de lucros e perdas. As rela -

ções entre eles, escreve PAUL GUIDOT.- A 

• Ensaio crítico sobre as sociedades comerciais em partici

pação no Direito Francês". - Dijon 1911 pg.8l: "Reduzem-se 

as contas de lucros e perdas: se a empresa dirigida pelo ge 

rente realiza certos lucros, cada participante levantará a 

parte que lhe couber na proporção previamente convencionada" 

(Compêndio das Sociedades Mercantis - Vol. 1 pag.Zj.62). 

Diz o jurista italianao ERNESTO SIMONETO, partindo da natu

reza da conta de participação que esta é ura contrato de credito,um finan 

ciamento que não altera a natureza dos contratos em que se insere,pois a 

cláusula de participação nso lucros: "no cambia Ia essência de los conw 

tratos a los que se aplica" (Los contratos de credito) tradução Espanho 

Ia pag. 298). 

* que a participação não altera o capital da sociedade; não 

lhe modifica a natureza? não confere poderes de gestão a administradores 

diversos; não dá ao participante o mínimo direito de dirigir a sociedade 

e delimitar a ação dos seus diretores;não altera a essência do contrato a 

que se aplica no dizer de SIMONSTTO. 

5 7 
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Se assim e,se nao tem capital próprio,nem altera a com 

posição do capital da sociedade comerciante,ou industrial,se não tem patri 

momio próprio,nem obrigações próprias, nem ativo a realizar, nem passivo a 

solver,nao há como procurar-se ver na conta de participação uma infrigencía 

ao artigo l60 da Constituição Federal. 

De fato, que veda este?Ja o vimos que estrangeiro seja 

proprietário de empresa de radiofusão; que seja acionista desta;que exer 

ça sua gerencia ou administração.Mas, a escrita de participação não con

fere uma só ação ao participante;ela é estranha ao capital social,seus ti 

tulos não pode reivindicar a propriedade de qualquer ação.Tempouco confe

re ela propriedade da empresa ou dos bens que representam sem aviso.Mesmo 

no caso da dissociação,ela não confere ao participante o direito de hav^r 

parte do patrimônio social. Também não tem ele qualquer ingerência na ad

ministração da sociedade. 0 Gerente,único,e o administrador da sociedade, 

não se atribuindo ao participante qualquer poder, mesmo remoto,de influir 

nas decisões deste,é o que doutrina entre outros, CARVALHO DE MENDONÇA no 

seu Tratado de Direito Comercial Brasileiro, Vol. U pag. 226. 

Ora, como nota ainda Pontes de Miranda,o que a Consti -

tuição procura vedar através do artigo 160 é que estrangeiros tenham inge 

rência na vida administrativa e na direção intelectual da empresa.Daí isso 

entende que não está vedada a propriedade de empresas jornalísticas ou de 

radiodifusão a sociedades em comandita por ações ao portador,quando do^?i 

na o volume citado, a pag.71>o seguinte:"os sócios comanditários de regra, 

não tem interferência na vida administrativa e na direção intelectual da 

empresa, se é jornalística,salvo se o contrato ou os estatutos lhes dão tal 

faculdade: de mddo que a questão deixaria de ser questão de direito,para 

ser questão de fato. 

-3s~ 



O mesmo mestre cita nesse sentido,acórdão do então 

bunal de Apelação do D.F., Conselho de Justiça, de 11 de abril de 1958. 

Se dos principios gerais que norteam a conta de participa 

ção, não so em nosso direito, como de outros países, passássemos ao exame 

do contrato dito principal, veríamos que as relações formadas,são de mera 

e típica participação, sem atribuir ao participante qualquer direito de pro 

priedade da empresa ou sobre seus bens,ou sobre as ações representativas 

do capital social ou aiúda qualquer direito de Gerencia ou administração 

da empresa. » o que consta das cláusulas 5 e 11a letras "a" e "b", que pa.s 

samos a transcrever: 

"5. Time não participará na Administração 

Fica claro e expressamente convencionado que a contr. IÍ 

ção financeira de Time a sociedade em conta de participa 

ção não lhe dará o direito de possuir ações do capital ca 

TV-Globo nem quaisquer direitos na TV-Globo que as leis 

brasileiras atribuam as ações do capital.Fica também ex

pressamente entendido que Time não terá qualquer interfe 

rencia direta ou indireta na direção ou administração da 

TV-Globo, as quais, de conformidade com as leis do BrasH, 

serão exercidas somente por diretores ou Gerentes eleitos 

pelos acionistas daTV-Globo na forma dos seus Estatutos. 

A responsabilidade principal do empreendimento bem como a 

sua orientação,intelectual e administrativa será exclusi 

vãmente da TV-Globo. 

11. Diversos 

Durante a vigência deste contrato, 

(a)-as partes concordam em que a responsabilidade pela a 

tividade de transmissão,conforme o disposto neste contrate 
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bem como pelo procedimento intelectual e comerial 

TV-Globo recairá exclusivamente sobre os acionistas dS^V^\ 

TV-Globo, e Marinho se compromete a assegurar que to i- \cV 

das as ações da TV-Globo serio s empre pertencentes a 

brasileiros natos, 

(b) Time não participará de nenhum modo na atividade in

telectual ou comercial da TV-Globo ;H: 

Por tudo isso, não nos parece aceitável as conclusões do 

parecer da Divisão Jurídica que, desconhecendo completamente os termos do 

contrato principal, indica como infringidos os incisos 13 a 1? do artigo 122 

do Regulamento de Radiodifusão, bem como os incisos 28 e 3h do mesmo artigo. 

Também deveria o parecer jurídico , ao sugerir sanções tão 

graves, chegando a cassação procurar o seu apoio na lei não no Regulamento. 

Por outro lado,também os contratos em exame são datados 

de 1962 e o Regulamento invocado pela Divisão Jurídica só foi baixado em 31 

de outubro de 1963. 

Examinada que foi a possibilidade de ter sido infrigido 

o dispositivo constitucional, ainda que estivesse em vigor o contrato princi 

pai, que, segundo alega a TV-Globo, não chegou a vigir, passemos ao exame dos 

artigos apontados para verificar se houve arrepio da lei: 

a - o inciso 13 teria sido infringido quanto a exigência 

de serem brasileiros natos os dire4ores e gerentes da 

concessionária. 

Hão aponta, entretanto o parecer o nome de qualquer 

diretor ou Gerente da empresa que não seja brasileiiom 

to.Isto tanto no contrato de assistência técnica comon< 
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no de participação. 

b - inciso lh - sejam brasileiros ou estrangeiros com resi

dência exclusive no Brasil os técnicos encarregados da 

operação. 

Também não indica o parecer e nome desses técnicos es -

trangeiros. 

Diz a empresa que todos os técnicos encarregados dos e-

quipamentos transmissores são brasileiros natos. 

0 Sr. Hernandez Cata não participa da operação de transmis

são, como está claro em seu depoimento, não desmentido por qualquer fato e-

xistente no processoi 

c - inciso 15 - Modificar os estatos ou atos constitutivos 

com aprovação do Governo: nao ha qualquer prova ou ale 

gação de que tenham sido modificados os estatutos ou 

contratos. Constam estes atos constitutivos do registro 

público e não foi apresentada prova de sua alteração. 0 

contrato de participação e o de assistência técnica não 

alteram o contrato nem os atos constitutivos da empresa 

como já verificamos exaustivamente; 

d - inciso 16 - efetuar direta ou indiretamente transferen

cia de concessão sem prévia audiência do Governo. 

Não há nos autos prova de que isso tenha ocorrido. 

e - inciso 17 - efetuar transferência de ações ou cotas sem 

autorização do Governo Federal: 

Também no processo não existe qualquer prova de que ial 

fato tenha ocorrido. Mesmo considerando que o 
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centrais de participação, ao contrário do que afirma a 

empresa, esteja vigiado, isto conforme já foi demonstra 

do. Da mesma forma não vemos como o contrato de assistên 

cia técnica pudesse implicar na modificação dos estatu

tos ou atos constitutivos da TV-GLOBO. 

f - inciso 28 - não atender as determinações de natureza le

gal técnica ou econômica, demonstrando assim a superve-

niência de incapacidade para a execução dos serviços obje, 

to da concessão. 

Não atinamos onde foi encontrar o Sr. Diretor da Divisão 

Jurídica a prova de que tenha a concessionária demonstra, 

do incapacidade para execução dos serviços objeto da con

cessão. Não houve qualquer determinação da autoridade ou 

da lei por ela desobedecida, pelo menos de acordo com os 

elementos constantes do processo. 

g - inciso 3/i - executar os serviços de radiodifusão em desa

cordo com os termos da licença ou não atender as normas e 

condições estabelecidas para essa execução. Não há também 

no processo prova de que tenha a concessionária executado 

o serviço em desacordo com os termos de sua licença, ou 

deixado de atender às normas estabelecidas para sua exe

cução • 

Anteriormente o parecer do Sr. Diretor da Divisão Jurídica 

também dera por infringidos os artigos 58,59» 88,99 e 101 do R.S.R. mas 

todos esses dispositivos se referem às mesmas situações já analisadas 

(não contratação de técnicos especializados sem autorização do CONTEL; 

não alteração do contrato social), o que, como vimos não ocorreram. 



Apresentando-se assim sob base hipotéticas e ilações, 

e obvio que o parecer da Divisão Jurídica só poderia chegar às conclusões 

desejadas pelo seu autor e não a realidade dos fatos, demonstrada pela docu 

mentação existente no processo • 

Resta-nos, após o exame do parecer jurídico, que prà. 

ticamente esgotou toda a matéria constante do processo, fazer algumas consi. 

deraçoes relativamente aos denominados contratos de assistência técnica e 

principal. 

CONTRATO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

celebrado em Nova York em 2h de julho de 1952, foi 

apresentado a registro na então SUMOC em 27-5-56, e que significa que desde 

então, foi trazido ao conhecimento das autoridades brasileiras, se bem que 

não o tivesse sido ao CONTEL que da mesma forma que a SUMOC deveria conhece-

la. 0 fato de que o C.B.T. não existia a época em que foi assinado o contra

to não justifica a comissão, uma vez que a previdência deveria ter sido toma 

da tão logo foi criado o CONTEL. Parece-nos que por esse fato a sociedade d_e 

va ser advertida para que não reiscinda Ba sua prática. Não ms parece entre

tanto caiba aplicação de pena, por ser patente a boa fe da empresa que não 

procurou ocultar das autoridades a existência do contrato. Haveria quando mui 

to aulpa jamais dolo. 

As cláusulas contratuais são precedidas de "considerando" 

que indicam os motivos que levaram as partes a contratação e que seriam os 

seguintes: 

TV- GLOBO, estando em vias de obter concessão para explorar 

um canal de TV, deseja beneficiar-se da experiência e do conselho técnico e 

assistência da TIME, considerando que esta tem, por operar varias estações 

de rádio e televisão nos Estados Unidos, considerável experiência técnica, 

artística e comercial» 
Como se caracterizaria esta assistência técnica? a cláusula 

1& a descreve e delimita: 
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TIME daria assistência na área da técnica administrativa 

e na de processos de operação, programa noticias, vendas, publicidades etcj 

bem como conselho técnico e de natureza de engenharia na construção da esta

ção e especificação do equipamento. Fará isso coloca 5RIME, a disposição da 

TV-GLOBO, pelo período que esta desejar, um consultor com as qualificações 

necessárias correspondentes às exigidas para um Gerente Geral, bem como uma 

pessoa com experiência no setor de contabilidade e finanças, as quais fica

riam sob as ordens do Diretor Geral com o título de assistente da Diretoria 

Geral5 TIME também receberia nos Estados Unidos, pessoal da TV-Globo para 

tratamento em suas estações de TV, bem como procederia ao treinamento do pes 

soai da TV-Globo aqui no Brasil, enviando técnicos para tal» 

Também assistiria a TV-Globo na escolha e na compra de 

programas em Nova York(filmes) não so sobre o aspecto artístico, sob o ponto 

de vista comercial e financeiro* Igualmente, a assistência seria levada tam

bém ao setor de publicidade, cbrigando-se TIME a assistir a TV-Globo no con

tato com possíveis anunciantes, visitando em Nova York a representantes em 

potencial. 

Em retribuição aos serviços a serem prestados TV-GLO

BO pagaria a TIME o seguinte: 

a) pelos serviços prestados pelos consultores o salá

rio correspondente ao cargo; 

b- pelo pessoal em treinamento a TV-GLOBO pagara os 

respectivos salários; 

c- também pagara os gastos de viagem e salários do 

pessoal que aqui vier para treinamento; 

d- finalmente, pagará a percentagem de 3% sobre a re

ceita da operação da TV-GLOBO, como remuneração glo 

bal dos vários serviços consubstanciados no contra

to de assistência técnica. 
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Estende-se o contrato por putras disposições relativas 

ao tempo e forma de pagamento (cláusula III), às informações financeiras que 

"TV-GLOBO" deve fornecer a TIME para. o cálculo da percentagem prevista,e que 

deverão ser certificadas por um escritório de auditores (cláusula IV), e pra 

zo de duração do contrato (cláusula V) e a possibilidade de ser transferido o 
A / A 

contrato de assistência técnica a qualquer outra empresa comercial em que TIME 

tenha mais de 50% de ações com direito a voto. 

Estas são em resumo as principais cláusulas do contrato 

de assistência twcnica» Feio que esta earpresso, trata-se de contrato dessa 

natureza: obriga-se a empresa norte-americana a prestar colaboração a TV-GLO 

BO, de natureza assistencial» 

As varias tarefas indicadas como de atribuição de TIME 

são de caráter consultivo sem ingerência nas decisões da empresa brasileira» 

Tarefa de treinamento do pessoal nos Estados Unidos ao pessoal daqui; envio 

de consultores etc» 

Também a forma de retribuição é de um típico comercio de 

assistência técnica; pagamento de salário do pessoal e participação na recei 

ta» 

CONTRATO PRINCIPAL 

Tendo declarado a empresa que o mesmo nao chegou a vigir 

perde o interesse o seu exame. Entretanto, as suas partes mais importantes 

que poderiam atritar a legislação brasileira ja foram devidamente examinadas, 

principalmente ao que se refere a conta de. participação, exaustivamente estu-

dada sob a luz da lição dos mais eminentes mestres» Alem do mais, segundo in

forma a empresa este teria sido substituído pela cessão de direitos a compra 

de terreno da rua Von Martins e a construção e benfeitorias nele erigidas» 

Relativamente ao ato da cessão do imóvel a TIME LIFE,pela 

TV-GLOBO,não nos parece que constitua qualquer irregularidade pelos termos 
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expressos c o n s t a n t e s da e s c r i t u r a . T r a t a - s e de uma operação de compra e 

venda t r a d u z i d a numa e s c r i t u r a pub l i ca l a v r a d a num c a r t ó r i o do Estado 

da Guanabara, e que parece demonstrar o animus de não p r e t e n d e r o c u l t a r 

a operação . 

A menos que surjam provas da e x i s t ê n c i a de o u t r a s i m p l i 

cações ou negócios p a r a l e l o s que possam p o s i t i v a r a e x i s t ê n c i a de i r r e 

gu l a r i dades não vemos no processo como impugnar a ope ração . 

Em conc lusão , tendo em v i s t a o que f o i e x p o s t o , en tende

r a - s e que: 

a - não ha no processo nada que possa j u s t i f i c a r a a p l i 

cação de qualquer pena a TV-GLOBO LTDA; 

b - nao poderá se r lev&do em cons ide ração o pa rece r da Di 

v i s ã o J u r í d i c a , por t e r f a l t a d o ao S r . D i r e t o r os ele, 

mentos i n d i s p e n s á v e i s pa ra uma melhor a p r e c i a ç ã o do 

a s s u n t o ; 

c - se e x i s t e rea lmente alguma r e l a ç ã o de subordinação da 

"TV-GLOBO LTDA" à TIME LIFE INC., e s t a não se deixou 

mos t ra r nos elementos c o n s t a n t e s do p r o c e s s o , não p.o 

dendo o CONTEL m a n i f e s t a r - s e sobre p o s s i b i l i d a d e s ou 

h i p ó t e s e s . 

Assim sendo, nao vemos como aco lhe r a denuncia formulada 

pe lo Exmo. S r . Governador do Estado da Guanabara não obs t an te louvarmos 

o seu e s p í r i t o p u b l i c o , r eve lado no cuidado que demonstrou a apontar a 

cons ideração de Exmo. S r . M i n i s t r o da J u s t i ç a f a t o s por e l e ju lgados de 

extrema gravidade e que se confirmados e devidamente comprovados j u s t i -

f i c a r i a sem sombra de duvidas a a p l i c a ç ã o da medida c o r r e t i v a , mais e -

n e r g i c a que poder i a i r a t e mesrro a cassação da concessão outorgada a 

"TV-GLOBO LTDA". 

GER 6.07 
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Tendo o presente processo sido encaminhado ao GONTEL 

pelo Exmo. Sr. Ministro da Justiça, o parecer aprovado a ele devera 

ser restituido pafa as providências cabíveis. 

Este e o mesmo voto, que submetemos ao Egrégio Conselho. 

(Ass.) HUGO DOURADO 

3 de setembro de 1965. 

GER 6.07 
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Processo n2 : 13 300/65 PARECER Nô /66 

Interessado : REPRESENTAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DA GUANABARA 

DENUNCIANDO CONTRATO EXISTENTE ENTRE A"TV GLOBO" E "TIIüÊ LIPE INC" 

Relator Conselheiro HUGO LISBOA DOURADO - Conplementando o Parecer apre -

sentado eu Plenário em 4 de setembro de 1965. 
Mg 

OS PATOS A denuncia fomulada pelo então Governador da Guanabara 

referente a contrato existente entre " TV GLOBO " E " TIME LIFE " foi ohje, 

to de longo parecer deste ralator, submetido ao Plenário do Conselho em ses_ 

são SECRETA realizada em 4 de setembro de 1 965» 

Nao se sentindo os Srs. Conselheiros suficientemente in 

formados sobre a matéria por entenderem alguns outros documentos que 

melhor pudessem fornecer esclarecimentos complementares, o processo baixou 

em doligencia, a fim de que fossem solicitados do Sr. ROBERTO MARINHO aque

les documentos. 

As solicitações do Plenário foram consubstanciadas no 

Ofício SECRETO NS 525 de 16 de setembro da Presidência do CONTEI, dirigido 

ao Sr. ROBERTO MARINHO que passamos a ler (doe. l) 

A 20 de outubro de 1 965 pelo Ofício 591 ( SECRETO ) o 

Sr. Presidente do CONTEL, reitera o solicitado no Ofício anterior, encarecen 

a apresentação dos referidos documentos, nos termos em que passamos a 

ler (doe.2). 

No prazo indicado para apresentação dos documentos 

no ofício acima citado, isto é*, 29 de outubro, o Sr. ROBERTO MARINHO 

remete ao Sr. Presidente do CONSELHO uma carta, també, em caráter SECRETO 

GER 6.07 
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na qual informa o que consta do documento (3) que passamos a ler: 

Liais tarde, então, em carta datada de 21 

de janeiro de 1966, com o mesmo caráter SECRETO o Sr. ROBERTO MARINHO, 

remete os documentos solicitados e aduz algumas considerações que, pa 

ra fiel entendimento, , leremos na íntegra: (doe, 4). 

Assim, receoemos os documentos e passa -

mos logo a examiná-los, analizando-os nao só pelo que neles se contém, 

mas obviamente em consonância com os demais documentos já por nós e-

xaminados objetivando, principalmente, suas relações e, consequentemen 

te, implicações quanto a violação dos TEXTOS CONSTITUCIONAIS e da lei 

n^ 4 117/62. 

CONTRATO DE ASSISTÊNCIA TETJNICA 

0 contrato de Assistgncia Técnica foi 

reapresentado limpo de rasuras mantidas, portanto, os termos da MINU

TA e sua natureza já por nós comentada às fls 40, 41 e 42 do nosso pa 

recer antexior, mas para conhecimento do Conselho leremos esse docu -

monto em sua íntegra (doe. 5) 

CANCELAMENTO DO CHAMADO CONTRATO PRINCIPAL 

"É apresentada uma carta - (fotocópia do 

texto original em inglês; (fez anexar tradução), que confirma a inici_ 

ai declaração de não ter tido vigência o chamado CONTRATO PRINCIPAL , 

por ter sido efetuado a venda do terreno eedifício à Rua VON MARTIUS, 

que a seguir lerei para conhecimento, (doe. 6). 

CONTRATO DA COMPRA DA ESTAÇÃO DE TELEVISÃO E EQUI 
PÁHENTO~ " H 

Apresentou o Sr. ROBERTO MARINHO o con

trato de venda, com reserva de domínio com a RADIO CORPORATION OP A -

MERICA 

GER 6.07 
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en tradução efetuada pelo tradutor público e interpetre coriercial ju

ramentado. HENRIQUE COELHO DA ROCHA - para aquisição de uma estação de 

televisão e o respectivo equipamento detalhadamente especificado e des_ 

crito na lista "A" anexa, ao contrato, lista esta assinada pelas par

tes contratantes e que faz parte integrante do referido contrato. 

Trata-se de um típico contrato de venda com re

serva de domínio, o qual julgamos necessário ler para pleno conheci -

mento do Conselho, (doe. 7) 

Da leitura desse contrato verifica-se a cautela 

com que os mesmos sao elaborados, a fim de que se mantenha a vincula-

çao do equipamento vendido às partes contratantes atl o pagamento fi

nal. Aliás, ao que estamos informados, esses contratos sao típicos pa 

droes para transação dessa natureza, con ligeiras alterações de menoB 

monta em cada caso. 

Como regra geral em todos os contratos de venda 

financiada de equipamento - comprador e vendedor procuram cercar-se 

de garantias recíprocas, como por exemplo a estipulada no artigo IV 

do Contrato, estabelecendo que a conpradora nao poderá transferir ou 

ceder a terceiros quaisquer dos direitos e obrigações decorrentes da

quele instrumento, sem préVia autorização do vendedor. È" uma garantia 

perfeitamente justificável. 

Também o constante do artigo V letra "d", msen 

tido de o comprador nao poder arrendar, emprestar ou dar em penhor o 

equipamento, ê compreensível dentro da mesma linha de raciocínio. 

Essas restrições ê que caracterizam a reserva de 

domínio no contrato de compra e venda. 

Em decorrência desse contrato de financiamento 

a sociedade obteve da Superintendência da MOEDA E DO CREDITO (doe.8) 

GER 6.07 
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ea 10.7.61, autorização para efetuar una operação con a HCA no valor de 

US$ 800 000 00 dólares POB, constando daquele documento já ter sido re

metida a importância de US$600000.00 dólares, sendo que os US$200.000.00 

dólares restantes seriam liquidados em 60 prestações mensais, consecuti 

vas à iguais, vencendo-se a lô em 22.6.66 e a ultima em 22.5.71, confor 

me documento que passaremos a ler. (doe. 9). 

Atendendo, ainda, a determinação do CCNTELa 

TV GLOBO apresentou uma cápia do contrato de arrendamento que firmou em 

15 de janeiro de 1965, com "TIL03 LIFE" do Brasil INC. Por esse contrato 

que leremos a seguir(doe.10) A TV GLOBO passou a qualidade de locatária 

daquela empresa americana proprietária do imóvel e "benfeitorias aonde £ 

pera a estação de TV da empresa locadora - TV GLOBO. 

8 Trata-se de longo contrato constituído de 27 

artigos em 30 páginas datilografadas, aonde sao estipuladas todas as con 

diçoes da locação e previstas as garantias recíprocas na execuça© do 

me smo• 

A forma de pagamento do aluguel e claramen

te expressa no instrumento e como se verifica será feita mediante a uma 

percentagem a que terá direito a locadora, nos lucros líquidos ootidos 

pela empresa TV GLOBO e terá o direito de indicar uma auditoria de sua 

confiança para o exame da correção da escrita locatária. Trata-se de um 

contrato admitido no Direito Brasileiro. 

Preliminarmente, devemos declarar que é* fora 

de duvida que a Constituição Pederal e o Código Brasileiro de Telecomuni 

caçoes, nao proí"bem a locação por empresas de rádio ou televisão de imó-

veis de propriedade de estrangeiros, nem mesmo quando essa locação seja 

feita nao por um aluguel fixo, mas com cláusula de participação de lu

cros. 0 que visam os dispositivos, tanto da Constituição como da 

Lei n^ 4. 117/62, i vedar a participação de estrangeiros na admi

nistração ou no capital das empresas "brasileiras, e nao policiar ou in-fedar 
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os interesses meramente financeiros dessas empresas. Admitir-se o contrá

rio seria descaracterizar o sistema criado por nossa legislação, cono nos 

sa prórpia organização política, assentada na iniciativa privada, na ple

na responsabilidade dos enpresários, o que nao se coaduna com o regine de 

controles estatais sobre o financiamento das empresas, o esquema financejl 

ro sobre o qual se assenta sua operação. Se temos essa preliminar como boa, 

se essa premissa é verdadeira,- e com o que ninguém de boa fé poderia dis 

cordar - também é verdadeira que nao se deva o contrato de lowaçao conter 

cláusula cujo sentido possa, ainda, que indiretamente, desnaturar-lhe a ti 

picidade, e apresentar uma fórmula que possa significar nao só o controle 

dos negócios do locatário maior do que seja admissível ordinariamente, bem 

como uma ingerência em sua orientação intelectual e administrativa. 

No exame do contrato em apreço nao verifica -

moa entre as cláusulas essências a existência de alguma extravagante ou 

exorbitante do caráter conceituai comum de locação. Nao o é exorbitante , 

já o vimos, o aluguel expresso em uma participação em lucros, lias parece-

nos, poderá ser extravagante a cláusula acessória que impõe uma auditoria 

à empresa locatária. 

De fato, se nos contratos de locação com par

ticipação em lucros é de sua essência possa o locador verificar a realida 

de da despesa e de receita de cujo balanço resultará o lucro e, portanto, 

sua remuneração^, nao nos parece, porém, que se deva levar essa exigência 

a extremos e permitir que o locador indique o auditor que deva proceder a 

esse exame contáiíil. Será colocar a locatária na subordinação da aceita -

çae ou glosa de despesas e receita por parte desse auditor - e, note-se, 

só falamos em tese, sem exame do aspecto pessoal das pessoas ou fir — 

mas envolvidas ou indicadas - e, portanto, conceder ao locador uma 

possível ingerência indireta na própria administração. Conse -
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q-ftentenente,entendemos que, as cláusulas 4*, 6& e 7* do Contrato examina

do devem, sofrer una revisão que deixe certo que o locador tem direito à ve 

rificaçao da exatidão dos lucros ou prejuízos do locatário, mas nao a impor 

lhe uma determinada f lisas, de auditores, entendimento que, também, deve se 

estender ae CONTRATO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA; 

Também julgamos que se deveria excluir do contra 

to o parágrafo final da cláusula llô segundo a qual "qualquer ação judiei 

ai de vulto do tipo aqui referido só será movida com a aprovação do advo

gado brasileiro da T.L.B.L.", A cláusula llô impõe ao locatário © dever 

de obediência às determinações de leis, posturas e outros atos baixados 

pelas autoridades governamentais brasileiras, no que se refere à proprie-

dade. 0 preceito tem sua raza© de ser e atende a uma justa pre©empaca© do 

locador, Nao nos parece, porém, haver razão alguma para que se subordine 

à adoção das medidas judiciais necessárias a aprovação de uri advogado do 

locador. 

Essas fórmulas nao sao em si mesmas descaracte-

rizadoras da natureza locativa do contrato, mas poden induzir um contro

le por parte do locador, indevido e inusitado. 

Com a conclusão de ditas cláusulas cremos estar 

escoimando o contrato de algumas extravagâncias. 

Excluída que seja a indicação da auditoria pelo 

locador,o período final da cláusula 11& a partir das palavras "qualquer 

órgão" até o final: " advogado brasileiro do T. L. B. I. ", também d_e 

verá ser excluído. 

Parece-nos indispensável esclarecer a juridicida 

de de nossa proposta:em qualquer contrato distinguen-se as cláusulas essen 

ciais das açessórias.Enquanto que as primeiras sao básicas a sua anulação eu 
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nodificaçao importa na anulação do próprio contrato, as cláusulas acces©ó-

rias poden anuladas ou tornadas sen efeito sen atingir a substância do con 

trato. A própria teoria das nulidades eia nosso direito assenta-se sobre a 

distinção entre cláusulas essenciais e cláusulas acessórias; a nulidades da 

quelas estendendo-se a destas, nas as das últimas nao invalidando a obriga

ção principal (Código Civil art. 1530 s 

"se parte do ato nao ê elenento substancial dele, se pode 

ser afastada sua alteração do todo, nao o contaminará(Clovos Bevilacqua-C£ 

digo Civil vi. 1, pág. 458). 

Querenos deixar ben claro o que julgamos deva ser a posição 

do CONTEL no exame dos atos e contratos celebrados por empresas subordinadas 

a seu controle e ficalizaçao. 

Nao pode este Conselho imiscuir-se na própria negocia 

çao dos contratos celebrados entre as partes: «ssa é* a esfera de sua liber

dade da solução administrativa e financeira que julgue mais adequada, isto 

quando se trata de contrato de direito privado como este ora examinado. 

Submetidos, porém, a exame a aprovação os atos e con 

tratos, deverá o CONTEL exercer suas prerrogativas, impugnando o que, a seu 

juízo, seja exorbitante e adverso da Lei. 
Mi 

Nao ocorre o mesmo nos con t r a t e s adminis t ra t ivos de 

d i r e i t o público - como o de concessão - quando o CONTEL eia razão de sua a-

t r ibu içao l e g a l ê obrigado a mani fes ta r - se , desde o i n í c i o , estabelecendo 

normas e aprovando c láusu las padrão que devem f igu ra r sempre nesses tipod de 

con t r a to s . 

Se a essência do con t ra to ê c o n t r á r i a a l e i o a-

t© nao podera.lser ace i to e .suaLuanuiençao. impera ao concessionarió.:sançoes qu£ 
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serão graduadas segundo a maior ou menor importância da infração. Se se tra 

ta de cláusulas meramente accessórias, elas deverão ser tornadas sen efeit© 

pelas partes, sob pena de aplicação das sanções cabíveis. 32 que nos contra

tes cujo efeito jurídico esteja na dependência de ato da autoridade pública 

seja aprovação ou mero registro, esses atos sé produzem seus plenos efeitos 

depois do ato final de aprovação ou registro. 

32 a conhecida teoria dos atos cpmplexos em direi-

te administrativo, ou seja una cadeia de atos a qual se completa com a rea

lização do.último, conforme já tivemos oportunidade de afirmar nesse Plená

rio. 

Por outro lado como objetivamos na© somente apu -

rar a veracidade da denúncia como também determinar a normalização da situa 

ça© da emissora, cabe, além das medidas propostas, exigir que a sociedade 

se obrige a nao contratar qualquer técnico estrangeire, sejam quais forem 

suas atribuições, sem prévia autorização do CONTEL. 

Cabe também, nossa mesma orden de prepésites e 

coerentes com © nosse comentário a© contrate de ASSISTÊNCIA TÉCNICA (fls.40), 

esclarecer que a declaração do Sr. ROBERTO MARINHO de que havia comunicado 

a diversas autoridades, incliisive ao então Presidente do CONTEL, a assina tu 

ra do contrato relacionado com a exploração do serviç© seria demonstração 

de boa fé porém nao livraria da pena cabível, caso esse instrumento jurídi

co tivesse sido assinado em data posterior ao decret© n2 52 795, de 31 de 

outubro de 1 963, isto porque o artigo 28 § 22 n2 11 estabelece expressanen 

te que a autorização deve ser obtida previamente do CONTEL. 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto neste e no anterior PARECER, 

e tendo em vista os documentos que nos foram apresentados. VOTAMOS no senti

do de: 
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a - confirmar as conclusões do nosso PAEECER anterior 

(fls.43) 

D - que seja a TV GLOBO obrigada a alterar as cláusulas 

de seus contratos de locação e Assistência Técnica 

conforme foi indicado; 

c - que a TV GLOBO seja obrigada a submeter à aprovação 

do CONTEL os nomes dos outros técnicos estrangeiros 

que nela exerçam qualquer função, "bem como, prèviamei 

te, os daqueles que venham a ser contratados, 

d - que seja restituído o processo a© Excelentíssimo Sr. 

Ministro da Justiça com as conclusões do presente pa 

recer. 

Ao retificarmos o nosso parecer anterior força

do ê reconhecer que, da conjugação dos diversos documentos examinados, resul 

ta grande interesse, por parte do "TIME LIFE", no empreendimento da entidade 

brasileira. 

A elaboração desses contratos de cessão de imó

vel e de locação aliás, deixam claro o que houve: faremos aqui uma ligeira 

sintese retrospectiva para melhor compreensão das conclusões. "TIME" teria 

inicialmente prometido fazer um financiamento a TV GLOBO sob a forma de con

ta de participação. Posteriormente, porém, ou porque tenha sido necessário 

aumentar-se o montante do financiamento (hipótese provável face a ocorrência 

de esmorecimento de custas decorrentes da inflação), ou porque o credor ex_i 

gisse uma garaatia real, houve alteração da natureza do contrato: resolveram 

as partes, conforme correspondência aqui anexada, transformar o financianent< 

na cessão dos direitos à compra do terreno e da edificação que a TV GLOBO 

estava em termos de construção.: 
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t claro que essa segunda modalidade confere riais direitos ao financiador, 

transformando o seu crédito en propriedade, atribuindo-lhe un direito re

al sobre o im6vel. 

Lias, essa circunstancia nao interferindo COEI a 

operação do canal nem importando conceder-lhe qualquer direi*© de proprie 

dade sobre ações ou cotas das empresas, nao colide con a Constituição,pais 

não confere ao locador qualquer comando sobre a empresa ou sobre a gestão 

ou administração da sociedade. 

E aqui convém repetir-nao encontramos nos textos 

legais nada que, não permitisse intervir no sistema de obtença© de recur

sos das empresas, em seu financiamento, salvo é claro, quando este finan-

ciamemt© intervenha em sua propriedade das ações que constituam seu capi -

tal, ou na sua gestão. 

Do simples confront© dos textos constitucionais 

ressalta que a evolução d© Direito Cosntitucional Brasileiro foi n© senti

do expresso de reservar a brasileiros, nao sé a propriedade, empresas jor

nalísticas ou de radiodifusão, como suas ações e a responsabilidade princi 

pai, sua orientação intelectual e a administrativa. Constituição do Implric 

omissa, Constituição de 1891 - omissa. 

A Constituição de 1934, que foi a primeira a 

tratar do assunto, disponha em artigos distintos e com princípios diversos 

sobre "empresas jornalísticas e concessionárias do serviço público(Radio

difusão), as primeiras no artigo 181. 

IN VEKDES 

"E- vedada a propriedade de empresas jornalísticas políticas 
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e a estrangeiros; Estes e as pessoas jurídicas nao podes 

ser acionistas das sociedades anônimas proprietárias de 

tais enpresas. A responsabilidade principal a de orienta 

çao intelectual ou administrativa da imprensa política ou 

noticiosa só por "brasileiros, natos pode ser exercida. A 

lei orgânica de imprensa] ... 

(Aqui podemos fazer uma pequena observação) 

Dois dias antes de ser promulgada a Constituição que o 

foi a 18 de julho de 1934, portanto a 14 de julho, o Chefe do Executivo 

"baixava o decreto 24.776 (antiga Lei de Imprensa) que estabelecia em seu 

artigo 3 § 22 - VEEÍES -

"A empresa jornalística, política ou noticiosa nao poderá 

revestir a forma de sociedade anônima de ações ao porta -

dor nem ser de propriedade de pessoa jurídica, nem dirigi 

da por estrangeiros que nao poderão ser acionistas nem in

teressados em sociedade organizada para exploração daquela. 

Parecia, pois, que o Executivo estaria quitando que o Le_ 

gislador Constituinte, iria omitir do texto Constitucional 

a expressão final, isto I, o interesse de estrangeiros nas 

referidas sociedades fazendo com que a proibição recaísse 

somente na propriedade, na posse de ações e na direção de 

estrangeiros ressalta Pontes de Miranda, com referencia 

ao Decreto: "Era, portanto, na sua balburdia de forma,mais 

rigorosa, o estrangeiro nao poderia siquer participar dos 

lucros". 

Quanto as segundas - as concessionárias aonde está in

cluída a Radiodifusão) no Direito de 1934 o text© era bem liberal pois 
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estabelecia em seu artigo 128 - "Verbis" 

As empresas concessionárias ou os contratantes sob qualquer 

título, de serviços públicos federais, estaduais ou munici

pais deverão: 

a - constituir as suas administrações com maioria de dire -

tores brasileiros, residentes no Brasil, ou delegar po

der es de gerência exclusivamente a brasileiros» 

b - conferir quando estraseiros» poderes de representação a 

brasileiros em maioria, com faculdade de subestabeleci-

mento exclusivamente a nacionais. 

Defluir do texto que estrangeiros poderiam participar da ad

ministração das empresas de radiodifusão e mais atada e que essas poderiam 

ser estrangeiras desde que delegassem poderes de gerencia a brasileiros. 

0 Legislador Constituinte de 1937 também seguiu a mesma sis 

temática tratando distintamente a imprensa e as concessionárias de serviço 

público, mantendo, todavia os mesmos princípios estabelecidos rara ambas 

na Constituição de 1 934. 

Quanto a imi^rensa, mantinha o artigo 122 os mesmos impedi -

mentos com relação aos estrangeiros. Artigo 122 N2 15, 

"A imprensa regular-se-a por lei especial de acordo com os 

seguintes princípios; 

Letra "g" "nao podem ser proprietárias as empresas jor

nalísticas as sociedades por ações ao porta

dor e os estrangeiros, vedaio tanto a estes 

como às pessoas jurídicas participar de tais 

empresas como 



=CÓPIA= ® ^ 3 

acionistas. A direção dos jornais "ben como a sua o-

rientaçao intelectual, política e, administrativa só 

poderá ser exercida por "brasileiros natos. 

Quanto a radiodifusão mantinha o legislador Constituinte de 

1937 a mesma tolerância, com relação a estrangeiros - artigo 145-Verbis-

- As empresas concessionárias de serviços públicos fe

derais, estaduais ou municipais deverão constituir com 

maioria de "brasileiros a sua administração ou delegar 

a brasileiros todos ôs poderes de gerência. 

Somente na Constituinte de 1946 o legislador resolveu 

estender a Radiodifusão as restrições que vinham sendo estabelecidas pa 

ra imprensa e tratando pela primeira vez em um só artigo - 189 - deixou 

claro, que os estrangeiros e as pessoas jurídicas por ações ao portador 

nao podem: 

a - ser proprietárias de empresas jornalísticas ou de radio

difusão ; 

b - ser acionistas de tais empresas; 

c - exercer sua direção, bem como sua orientação intelectual 

e administrativa 
1 1 - | - 1 « I - < i T - T ' 

Esta foi a evolução Constitucional em relação a radio-

difusão. 

Da liberalidade dos textos de 34 e 37 o legislador de 46 foi rigido na 

proibição quanto a estrangeiros possuirem ações do capital e exercer 

sua direção intelectual e administrativa. 
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Todavia, a despeito da clareza, nos contratos da 

cláusula que estabelece a inalienabilidade das cotas e da direção inte

lectual e administrativa da empresa, verificamos que as diversas formas 

de retribuição por serviços prestados nos contratos de assistência téc

nica ou na locação do imóvel, muito embora caracterizado no interesse e_ 

cononico do empreendimento, poderiam vir a ser incovenientes, a ponto de 

tornar frágeis os artigos da Constituição e da lei que pretendem impedir 

a ingerência estrangeira a ponto de impor a orientação intelactual e ad

ministrativa de empresas de radiodifusão. 

E como entendemos ser normas comezinna de Direito 

que qualquer preceito restritivo ou proibitivo nao pode deixar de figu

rar expressamente na lei (princípio da legalidade) g- que a, lei nao pr.áí 

be g legítimo e le^al. 

Assim urge una elaboração legislativa cujos textos 

de lei vedem expressamente as empresas que exploram serviços de radiodi

fusão, quer sonora ou de imagem o seguinte: 

a - firmar contrato de assistência técnica, quer com pessos 

física ou jurídica, cuja retribuição pelos serviços rece

bidos seja por meio de uma determinada percentagen da re

ceita ou do lucro; 

b - celebrar contratos de financiamentos em proporções excessi 

vas ao capital social e recursos fornecidos pelos próprios 

acionistas, proporção esta a ser fixada pelo CONTEL em ato 

regulamentar, (Entendendo-se por financiamento, nao só o 

puro e simples, como ainda o alheatório como a participa

ção em lucros a socie...: •• 
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dade em conta de participação ou qualquer outra forma 

negociai com participação em lucros); 

d - estabelecer cláusula contratual de locação do imóvel 

ou equipamento cujo aluguel seja expresso em uma par 

ticipaçao na receita uu lucro; 

e - qualquer espácie de convênio, acordo, ajuste ou con

trato, com empresas estrageiras, relacionadas com a 

administração, operação | e programação da estação[: 

f - programação que nao seja preparada pelas próprias e-

missoras ou por firmas nacionais cujos cotistas, a -

cionistas, diretores, gerentes e administradores se

jam brasileiros natos; 

g - a exibição de programas de origem estrangeira que ul 

trapassen a proporção máxima de 30$ do horário da 

programação (Para efeito do estabelecido nesta letra, 

será computado o período de uma semana na distribuí-

çao da percentagem, 

Outrossim, deverá constar expressamente na 

lei, que as atuais concessionárias ficarão obrigadas a adaptar-se a nova 

lei, no prazo de 90 dias, a partir de sua publicação, sob pena de cassação 

Este I o nosso VOTO que submetemos ao Egrági© 

Conselho. 

Eio de Janeiro (GB) 23 de fevereiro de 1966 

Conselheiro HUGO LISBOA DOURADO. 
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Dlapãe sobra a observância do Ari» l io 
CoaatituiçSo Poderei na outorga a axaot 
doa Serviços da Radlodlfu*Sat ço 
do t LU oi h.ll da 27 da agosto da 1< 
a da outras providencias. 

Art. 1' - oi Servlçoe da aadiodifusão (aooora a do aona a 
lnagoaa - telavieao) alo de interesso publie© a te* finalldaéa edu
cativa a cultural aosao a* sons aapoetoa inforaatlvo o recreativo* 

Art, 2« • fíàaanto poderão executar aorviço da rsdl 

a) a ünieoi 
b) oa Betados a faonritoriosf 
c) oa Município»i 
d) as l&lversldades a as Ptuideeoee^ instituídas 

no paiai 
a) aa sociedades nacional» por açÔee noalnatlvae-

oa par cotas, doada que subscritas, aa aooaa 
ou cotas, aa «oa totalidade, oxelpétrea snto 
pelos bvaiollalWa a qua as re;et*m mm 
X a IXM ártyfÍ29 da Constituição Füdofal* 

Parágrafo ifolco » Bjaotuadoe oa partidoa políticos nacionais, 
pessoa Jurídica poderá <er acionista ou eotlata do «ociedsde 

que execute serviço da radlodlf 

Art* 3 9 • A responsabilidade oelas entidadee 
eutantoa da eervic© da rad: rôo, boa as» ia eu* orientação lata • 
loctval a adniniatrativa, oabora exclua ivaasenta aos loiros a qua 
sa referes aa alíneas I o II do art* lz9 da Const o Federal* 

Art* /i« - Aa entidades Io'c><•: •;-das oa execução do aarviç© da 
radiodifusão deverão possuir* coayivoadoaaptat rseursoa próprios* au*> 

toa para faaor rasarão cns ;mtrenf<r»f acessórios o raa» 
aoQtiva instalarão* da acordo ooa os valores fixadoa polo Conselho Be* 
elooal do Tolecoounicaçôes (C0BT1Z.)* 

Para^rofo único - A comprova >;£o a que ao refere o artigo ser** 
feita perante o COütiSL. devendo compreender* espeolalaeiits* a orlgea 
o o aontante do rooursoa* 

*3*< li o ^ 
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CÀMee»Il3^(Pg!%fflMSB!TAB DE INQUÉRITO PABA AFORAI OS PATOS RELACIONADOS 

COM A ORGANIZAÇÃO RÍDIO, TV E JORNAL " O GLOBO " COM AS EMPRESAS ES 

TRANGEIRAS DIRIGENTES DAS REVISTAS " TIME " E " LIFE " . 

B r a s í l i a , 17 de a g o s t o de 1 966 

Of íc io n» 29 /66 

Pressado Senhor 

Nos termos do art. 22 da Lei n& 1 579, de 18 de mar"» 

ço de 1 952, e. atendendo ao deliberado em nossa última reunião, soli

citamos a V.Sa. o envio a este órgão sindicante de cópia dos Estatu

tos Sociais da Televisão Globo. . 

Encarecemos a V.Sa. seja a documentação acima solici 

tada remetida, com a máxima urgência, em duas vias, diretamente a es-. 

ta Comissão, no Edifício Anexo B da Câmara dos Deputados, em Brasília. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a V.Sa. pro 

testos de estima e consideração. 

. 

DEPUTADO ROBERTO SATURNINO 

P r e s i d e n t e 

A Sua Senhor i a o Senhor 
DR. ROBERTO MARINHO 

DD. D i r e t o r - P r e s i d e n t e da TV-Globo L t d a . 

RIO Dg JANEIRO -ESTADO DA GUANABARA 

a h n p / . 

Lido »m ata o* _JLÍÍ!l_ Reunião 

<£&Jhéí RMliM* « , _ M o d i G I M 
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• leu* it* cfeegea a aoa»teeer« pala» ai 

* ! » • a i d* di< 

it* a t f * 

ar i r *»< 

Oetree o l lute la» «Xuelrea a *a*3 eegujeâa aiapa *ent»f7a« 

que prerfe1 • tal ração aaa l e c r t e liquido» a prejeiaes aa pra-

raão de 30J* 9l»eex.ão uaa fliun 

i E •?• e 

oe a erquirüa* 

Ç»^aJ 3nr^«itaae*tce a» 

t« real idade a (da 

oaa &MO'.' 

laa «cata a 4e 

I iaaa Reeeal-

*esdt ^ •riédltejeea-

• íare 

» ) -
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A laeartaaia *a aéalalrtraçãa 6a Tf f i«« «-araatas-laaa* 

a*# allxaaa i • í á i alvdtda «lJUavla 9* r*ioa*« • l**t n*-

a«axt qu« "TV-Globo • fcratctré ao "*la«* aa emtra* i » í >•• 

rvlt^iva* ao» « r o c i e i da £oaie4aã« am Coata <it 

• 'Tia** a o l i c i t a r ám quando «a qcanâo "a gtt« *fia»» TfJflSFA TX-

t IffSifClOVAX Q a DAB PB0F1X2 

E 8K B ABQV I 51 

£ B#. n\ClH>ASt St CCFtl B* PAI 0C« 

IQKÍIXOI BÀ • t f - t tClõ» iXKPES Q(I| I 31£ 

JAJCS), rilafctaaaata» "fajci:-«arlaa* q*.*r clgalTlaar ** 4i*& 

«s «a aapréaa* pai* aa* t« a>»af ratada ria da eu ir» f»*»*. 

.< *§\% ra6l£iáv<9 t i a» da *« cr-,^.: c »n » «lama* 

.», óo »f?4c laaoi 

latt 

ifaaaa o .JT, to^r*. Lrnha, a x*»p-i ;.t« 4a 

rapr^aaetcata da "TliMHbtfa* * 'Antlgasaat* * t* 

talaçnu da •Tf-Gloao"» ««ano MS» t laa 

viaraa Yirlaa Tèaaa t t • »a #at«*d«raa «oi rara» 

ooavaraaa aaaaaadrtaaatita £*p» a/jp^araaaalamta dalaa aqaiv • aa* 

« * eov * ! B>«*I1*<*) • 



agireia "aatoai t icaaexte jpur praee iràeí.* 

<,ue • Aoatriaa ofca&eâe 

i ' i i í j t QU.4 veX 6 e C l e d a & e Oe f 

"«4tt«n\» para a* aagôole aepieatf »s» 

ao aeu >« $uaÃ\flca a »qcinJ 

• aoldental» •os í r i t l - t i" (¥ratade de 

marcial Breeileire» p*|U ?28)# 

A SecledaAe «v- wQBte Aa Participação toa «a ca ri t er 

X» par aeeeeí 

•>« t per leão repax&a a e«a pataresa ter a .-oçie J»au 

gc. ü nat« Ai Diritta Coaorciele", a* Lei 

Aeaoclaoio c«- 1poção cccat i tu l u&s i d* RC 

eledede a que aa r»cyrrae aa r*?re» o.a*aAe pala a aa 

ama pomaa Aaraaãe 4a eeoApo aoeial oãe cearas fcalr asa 

aeoiedade cta laOlYldaalldedc própria as releça* a terceiraef 

E# ***# deolare ÇJO *a oeretgr acsaAaloe 4a e«ao 

»a âa participtçce a • VrerlAaAe Aa #og- - itte Ce 

aeroiale" - Tal* 29 pl«. 431* i|* • tepertêrlc Aa JarleprüA*» 

cia ao Código 

Aaeie, a eltueala 12a* do pracltadc oentraljtu não ancea 

traria gferide ca legis lação coaareial ar* 

i;a aitâllaa da el&aeala 19platre4»*lA» 1 to •» qa» 

A' 
aa Ala aae ter entrado ao ^raaH /- 1 evidesta o majoritária 

iaterAeee Aa f lraa eatrangalra a poeta cm a le permitir i "Tf-» 

iqttidar aa cia* ca diapor Aa H eataeão Aa 
talaaiaaoa eca prerle oencontlacate 2SX a,acrite 4« 



(grttaaaa). l e l aa aa rao ta r l a t i aaa áii So* 1 •<<**• «m C«ata 4a ?*£ 

t la ipaçaa aaaa « U a m l a aa soa m^mrmt» i«pr? 

a a s t r f l a «a ampraaa paio a i e l a aaalta« 

SatmaBaáTel a a i f l l c q«a «t aa~ ta * è «a ia*rae ao aaaaata, 

a yaata 4a aaaJuui doa diyatcraa 4a «TT-^iabü* t a r «aaaaalaaata 

dêaaa* euatrataa a 3ar *» la * l a « l t 4 r . a a * t * t a aae!* *do v 4a «aais» 

ttoafta tac â l lw Aca CU^TOB d l r a t i T * * a *ac«»tat«£:nftta* <« 

t i a *5o t a r a * alaaeda <U *a.àataaoia ia* ia» a 

aalo a l f a i f l a a t i a a á i«a a ta a Dirato*- da ra i * Dr« 3» vasa l a a -

r a i a a B l r a t e r Adalatatvat lvo I g a o n r a a l a iaao t . 9a 

faaa iac , ••**•' rom9 

êaa9 «aae o l i - , twaaa* Aa *1*»2 

a • i faacl'»**»•«*«» A»" íaJaviaaa a , 

pis dia» aa a&rtia, u*aa<»a«»ai«» i a a l a a l v a * «na « saa t raaa laaa j , 

r i a lavada | a*****? $* o AArfjia a -L i í * % «a »4*o aaaapiéat ta 4 a -

j>«»4«ria a aaaWyão ' { i * *s t • • *> . ' *a l4u#.Ua * : . - «aa. 

• « a t a da t e aar iaao - íXa . fadind li • • 

t u » * * * «uarai wa^-^ j l iJ í dapalaaat», a^aaar t f 

a rsali*«4laa a t a aaaaa «a a a l a r#a«?tca#«aaja a 

voada id io a as-raadapcaal* I "1VA-Claaa*i vsãa t a a a * «aaaa* 

*aat« ddaaaa fataa» aaa «aaa «a f r » « t r M n a > 4 "TT-4Haaa* « 



laõcfc» p-- vc lü l r j6 que » ? 

• • t i» 

á«ti«e berto síar i— 

lavar «J- aa ax^ei<j ' Íc 

l « r t» m 2 te lüí 'U »»*- qtt* l lvtv.sa « l i a p 

a. rata»tu» t r a t o u A» assento -tuSiula» 

na.l • 

te re r t io i^as l© «a a t tsar ia» «waiua»* a« • "Suo* : , 

ixal te * <j?4w?„ica opií:tiB»<3 fa r&r tea l f ta r ta A * r * i * í»yãc . 4 

fcpaca, at i t ratauta* o i;.ss';run«ntt» J * &t aa*a«a*t*wr* em vigor» ao» 

' i l t i p l a a elSu*». r* ea «I*£ua mia tasfca te~ 

do t e t r a sa tnr r l»ac t« para a g i t a r a 'AccliCt ^ i * i i * ~ 

asarjt e?na tec<- lMttruaaarta f o i aonafr açae-

.o nlti...ldkt eoEt» A BBattXJ # 90 i t «Auer. 

Sat jeiiate apte Ua i&tatttcc paaUte*» es a a j l a r**i*r£, 

te» aa» r * M a * v a a ( ca» Cttdl. te «jua B*re* ch*£< u 3 vi... n« 

rtepOBte è rmmllãM®* 

oal o ..tia - &igilaaaüfiaat« $Ui*i-<;sá«ita£*r3 

aivtre&ua A Cpiilesio 1? «a* Tantas Mbue<, te Âraâja» êa«a~ 

ruaia ãc -/aoaitta a fjuaataa* 

feintaata ! * a ^ «ai^wax-.ta a e a l t e I 1 t l t e te r+-

níiaôar % c a r * t a r « l a t i a t i T c te «ate a» Canta 

te • f a t o te *a r alfc cç:, 



- ? ; -

y l t a « paalta aso «u«r dl««r aq* l maa e&aiaaaâ* Í £ 

ragular, «aa a ta la ia * * ©rgaal*#?*a ««« aaaabiat fra»~ 

«ulaataa» .9*n • f i a á« — ! • • • i • * il*<ftir • y&%12 

» «M CuBflATO QÜI JBBCXaX 811 aaiTJUÜ» BI 

a ia i lO, * •» p*na é« tagaa«l»r «ti «a* «&al«Aa4« **. 

«toa* < » ) t t t f b ( . , . (*?x«taé« * • Xttr»*1 *o 0<««r«i«l «sg 

»U«ir«« - pá*. 228) • 

O t i r a * *C«mlta% i n l o gmrm d»«t|W? • «6«le» <*«• 

t v l W l «aa • ««p i ta i , «-rltaat«aaat« aã« I a* a«m%lé« ê» • • 

s l * r ««a « «laaâ««t.tKl£«4« • * tonuir • a«#l«4«/é« «• 

íil|palíic:a qaa • *C9Í«d*4« a* a t«a f i z * * «a 6»TIIU«1I«9««» aa* « 

al«t laaa é«# ata laa, «jagaaaaae ««aaata • A&«1O estorna i?a9 foal«« 

«iu« v*d«r« *#r iag«Tl»al« »« «apréaa. 

2«cr«r* f* TAUFMB aaa a« «aaladadac eo j * afej«t* 4 «aatra-

r i » ê 1»1# I ©raaa p&Mlaa &* *s« ««aa aaaUaav, *#*«• pw«a •» 

fc»t, aã« p«4oa caaaiat lr «*aa «oarttatca, aaa ««a» «ftaaaaa aeral*} 

a í * i«a f»tr la«alc «uttaaajo, a i« p*i«a «ar aoaaitan fa l lâaa 

per aaiwaa lataraaaaaa «a t«v««ir«a « toéea j««4aa p«4-l/ » ê ««Ia» 

ração «• #u« amlléaaa* ( *»»• 8a«laáa««a Aaéaiaaa* - ?*g« 1 * 

* • 15 ) . 

C a * # t i t HHEAB*» aíi:?aa qaa'"*0 firé&f* ««altar 

« T a a f «J« (MafTatiial • • t « jwjjrtfl̂ r aaalaaoa tí/rt*-. «ca » aa**«r*e. 

«—parta ai«aa«alt« pia» í laaTKaaa 1 1 1 « 1 Í É % 1i««»-.a«« «ais 

.t» :t«a4« a «afsUaaar «««Iraltaa f vaqattt«aaaf * -qi* • ,a*ffl^i« jNp1 1 

«• tarealraa. B«at« M M M l i a a W a W C é r r a a * ém «laalcçã* Í I M » 

IlaJaaal 1 tiMlll* ( 'S laa la fa* ««a I t f t e u » *ari41«a«* * pa*. 
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L^L^L^L^B^L^B^L^Ba^L^Baaaaal 

o« *m saart* i l * d « tt<! f inda 

• i * 

• 
a^B^a^aaaaaal 

sa< 

» • « • ! 

nmusal 

4 ir 

1 9 «a fi«tt a r t» 12« f a r l ^ r a f » ««, 

s«a inatr** f tEtoa |?#/dura»teíiíi ygy. K 

* l t rapa asado #»•# p*r&4<t** « 'ièc 
• • • 

« f a i t a í i 

P»jr eu* T< 

cia tac> 

ta a outra «&pr4aa da q i a l 

a T e t a , S# aauis , 

A* aaaiatência ttaajlaa y á a y á aar azara 

•»»» • •»»» • • • 

aart 

a^aaaMHaal 



l\ 

« - « ri« á»-

-. 

' 

t * 



! • • 

» * i 

tSfcílii 

tr i«a«. «•»• o«r 

'i«g«ai* 

* ) 

• •"•*» sta%< 

Ml SSv 

• 4« * * ' M i 

ia »< 



1* - *r«l< 

r*üú-

ilitae*>M as**© 



f*>- ••••«. 

'Vt* *.s 



i%$ C "15»» feâ «ft«ti 

.*,?a d«k 

• da i i r t » ! 

ca» a fagtiaa&t ;ac s 

•apr* e«i 

My&a, a IgfPHffBU' aa ~iaT¥0^¥IrWnra» 

Sía»ama Aiaarai jur/ta» aart»* asa 

»rta *:arir,fto, «a qaal «a rafam a 



• a 

iTa • da XSã* 

**s» aluda» *B autra aaeoirc 

?r-.•-»• »x«l*alva 4a anta&ilaaata aati-a a Xtrt 

A&fi&8fcC3» (a grifa a aass» - €*«» 

»âa de.ti» da aar alcaiflaat4.ro, igaa.la 

aaacaadoa aaraa «aviadas, au «4pla»é taeaaidax*' iaa« 

Dsr. Buaaata Aturai aaaxa* *a as*> trab«ikí,ata d*~ 

laa , da âiração adalaiatratira >.ara « da* g a i a 

ralatlTa a prafclaaa da dlapaaaa A* ftuMlaairla a, a»tr«B d» «rf&~ 

V«i da orsftRvgrííSHSf aaapr* lavadoa aa «vsü*r • aaxta da a*«a£ 

*ax v̂ a» 

laa dealar»?3aa jr*atada« * «a e.r 

, aaalu «oa* aa tv* t i ra , 

ax-iatagraxtaa da d ire tar i s , *Jo dalxaraa tr^sa^iraaar aaee ia» 

tar ia» a saaaa M» *son a Pr, aaa Aj&yQfci» t .*% 

fama» aa neta aaa aagufataa paaa«£*ma da «#• laaatat 

• • • • loaata â alaaa ataaçaa *a TY-tflaaa* da Ma da Ja, 

,~aaraadii aatra aatrài ir--»iJffuniaor •> - á» 

laaaiatel s 6*rel 

«aiaadra * * ,a4 

flaal»» '**•?& 

*âa>a *a*- t i j t | « ; •«« a aa.^ 

aavailaa* ka* i? vri 

'S 3 ATX M UMA CSSfA II 

,*PB8SAe s í* 4 ?<>*alTal qaa daaa 

:dadaa, LICaML XRfIRi 

http://alcaiflaat4.ro
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l f £ 8 8S •AMIflSLJBE A M8lAfc< íA S£ 

PITO, FtLüURASfclí MAMA >£K BWISiEAò AS LXSHAS 

»» AÇAC BB CABA *B» . . . «f 

•>«&*, de «M - gdaaia « g r * s e i * a , »rillMi»ía» ***r4 

• • #âi aéalft latraaao • fln,3açaií a saa * * * *L.-.-V t 

ataaiia •!!*«>'« irrada-t lva l , ajroí a ma çaa »**.• 

r ia ¥«fi#flolB7 a ewardaa. * • • dairaaa» ê aa ar* 

fêaa d* ««A* «Mi fiaaewaai i f ida f l s lda* . f l f l AS1XS&& 

ÍBt ü A Cí.' HA D I YO. 

HOJUM, BR 3* I£C 9 

QW «AT ttflUKBXlKEaXC, 

IÍE )S yxnASCIAW» 

t ££ *âffifl**i tt att S 4 ££ 
£5112, BAX O K>K?v I. 

BWK0O8 COKPnDOSAMo . . . *B» • - ' 

«h* a. «• s«r- «gui araearrar %ua * * T»'-S-la*<!•' f feaa ip. 

fafisa m na«lq»«r l agar lna la t H M l f t l ^ » $a« nffa • 

B*a a e i * : jg>.i*~ 

aal» a«« An l a l c I -

r laa a t r l t a a oat $am á laaãa . . ,u aãa aa~ 

dia flôitTç a l i a a a sua i iaa i 

s a a £»%ada#, t&Ada» rao-amaacaa 6a &*t# 

t l - l o - (fl.lt. 

da* cargOH da oom&líiiça çua w w ^ i oaçaola asara* 

podaria* f arayrátfui ^ W » canaciir.c? i • partnta 

a l a a» l a i t da pa la , oua GJÍ»ra a e l g l l e laramaa, 

ralar f a t o * af iada* ,« da*-

aas aac l tãaa qaa aa aaanml9 . . . i f í w e a r atv* 

.-. abafem* ohaoaa-a« J^aaaà f a l l a a o , aa« 4 

:jJkA01% **ra a Jmlo i fUya dt coar ia»* data r a -

http://fl.lt
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*1) - O grupo a»ria — Wle»MO »aaa»a4rlaMeate te» ee-

aloío alaorltârla, aa t ê n u s 4» oporte»iae4e 4e 

l»veatlMeato, derldo ee l e ia doa r«cptiUT«a m l 

eea sdare teloe • — 1 oeçooeu 

2) - I» todos • • M M I a iadlapcBaarel ter eèeáea 1» 

saia, • qu« h laportaxto? a ftlee te» prorade «ar 

dlgMOs 4a eo»fiaa«e. 

3) - A pro(raaetão daa eeteeõeo a aa* opereeee aaav» 

ja»te ***** a latia» iMri»tM« 

4) - A politia» aAatada Mbatra q»a a ÍT odaeativa 41 

uraa a laporUate para a êxito aoaaralal a podo 

roeeaeate «fiaaa a pepelar» ctaaado teatada. 0 

, Palia» ee»el4era ou* a Cordrae aorte-MMeri* 

eaao po4a a 4ere latereeeer-ae por tsoe tipa 4a 

expaaaee par paria 4a grapoa aorte-a*oriea»oa -

aoMo oa aalo 4a atiagir a povo* B apaaar 4o» 

prafcl««aa que surgca, • TT M toraaré tejpm te4o 

latlmo aaoricaao tal qael eoao para toda aorie-

aaerioaae, aa faturo aaa pròxiao» (doe* -

fia* 1JJ* 

•Poe esvaíra a reeicelalo dltoado QU* o *4oeee»ari»e» 

t e eata axauetlveMeate prova4e aaa paracretee eata — 

rieree» polo» emite «ala 4a ame te* edaitid© ma toa» 

Mlaa aa MM emeio aetremtelre» foi «ala ele»t 

elem-ee a.aat «rm â á« aaaladadaa ecaerciale 

Marlaaaaa» »staeele*«»do eoapleta Iatarligação aa 

parta teemlea, eeataei l , flaaaoeire» atalaiatratava. 

artletiaa» aa» alpoal qse leva, iadusitavel eoanrleeS» 

da aaa oa aaa» eesoeiaeee »orto aarrlaaaoa assomlram. 

taabea, a efetiva dlraoão da *mpr9mm »rooilolra"(fla. 

U) . 
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ftaaaaatra a riolaoãa Aa Caaat i tul f íc PaAaral a Ao Códice 

da Talssoaualaaeõaa a aaa aagaSaasata» aaaia aoae a lafrlagAaala 

* • Própria «•«trato aaaiaaaa pala TT-3 laao B
t qaa «atra o»tu*. 

«oadlçccs proisia f i n a ? «aalqaar aaaraaia, «aôrdo ow ajast*,aaa 

yp*Tia aatorlaaaãa Aa Ofclfa* (alêaaala £ • aaa. ) • 

0 Caafs Aa B&Yiaãa J a r i Al aa aaaalal aaa trasalas apiaaaAa 

fs la — — S * - aa r i r taaa aa slalaaaa Aa a r U l i O Aa Caras fiaagaa 

a Aa a r t t 1*2, IasiaS 20, A* Basrata a» 52 795. Aa 51.10.AJ* f& 

Ttrlaff» N 

"MÃO AIISMBt A» aalMMlIAÇCaãl K MA* CWJA iBBAl^d»»!, 

OA oo mmimfià «am>imApJX>, A S * » , A SOPERTÍIIÍM . . 

CIA Bi lMUPAClftaJa. PAIA BUBUÇIO BDt 8BXTIÇ08 011»» 

TO IA OoiCMaÂo Oi PSimsHÁü». 
fir 

laaa a l i a Aaa paaaa êm aaapaaaaa a aa l t a , taafcaa p 
I 

9 aaa falara aaa **t». 122» aa, 13, 14, 15» 16. 17 a ̂ 4. Aa 

Paarsts a* 52 795* 

O a&tsaa as alraaaaararaa aa aaatrstc Aa Asalataasla f ss -

«ica, posta taa s Aa Amrsaaaaaatjc > aôaaata f o i trasiAo ao praaag 

as par as l ls i taa ia Aa Csaaalaaisna BaaraAa» a Aspais Aa fixas» pr& 

as as Sr. Xoaarta *«riaaa para aaaprir a* aslfsaalaa. Parta, «4 

aaata aa t i Aa Jaaaira aa\asrjgiata sao, apss a i a i a i a t i r a Ao Bx§ 

aatlTS As iaataarar aaa Osalaaãa Aa Xavaatlcasas, I «aa a BAra-

tar-PraalAaata Aa "Tf-alaas" apraaaataa a aaatrata nmmté» Aa 

aaaiaAaAa aa Caata Aa Partlaipasas, aaapra aa aaataaAa aa aa«*t£ 

Ta «aaats A r i « t a a i a . 

I a aaa r a t a , vaaaaAara apaaaa, aa parta Aa aacaatáaa 



qoauta A a r l a f i a 4a grvf 4a trabalha para raíomtlação 4a a l a i a 

a« vig«Y, oantoataa • Coosalhairo BBfa Eoaraáo « p«r#c»r 4* * r -

gaa t ionlco, arlBclpalatBta *#trifc«4o rua BOYOO olaBantoa * f t t l~ 

4aa» caBolBl&4oi 

•£ • «xist« raalBaste «Ifusa ra la*?* 4« auaor4l»aaS« 4» 

fT 0LO10 iíDA • *IMS U í l I * € . , «r ia ní • «• 4«ts»« 

mostrar moa «1 «Basta* oanatastaa 4o preooasa, mão >£ | 

4«m4a • OOITUi aamlf «atar^ao aóara aaaaiaXlldBéaa aw 

hlaataaaa» ( f i a * 45 - • * * • ) • / 

A fnaimmaãt d acorram 4a a—aaaa 4a «lamantaa» qua lmpaa-

a l a l l l t a u a Oi-fiXIL 4a f i i n a r caçoai to a a ^ a l t i c o . fia* raaaalraa 

«ma aa • • fato a 4a «atiama graviéaéa foaaamj 

*4«rid«mamta aaafrcraáoa, jmatif lGariaa* «aa aoBiraêe 

4&-rl4aaa a aplicação 4a modJda aoarell lTa sala «ato» 

f i a » , QUE KKBZA I » AIS MJtftfaü A CAjLAyàG M OOSCSS-

SAC OffClâASA A «ff «LOBC i l í A . * ( n * . 4 - rota-êaa. )• 

fraraXaaam* antratmatOf BBamiaamarta, a vaio 4» U n t n 

Tlea^PraalAamta 4a C «ncd.be Kactomai 4a falooammalaafSaa» Camaa-

làadro dbULaV m4am\m 4ft aiBITlIr • * • ! » > t ranscr i ta* 

* 0 B asam* Blmmma&aaa 4oa aaraoaraa 4a UELAÍ01 • «•««* 

ptotoa l«Taa%ad9« a diceutláca Aarmata aa ramstãaa j» 

fatma«aa lavmm*»saa a aagoiata oomclmaaat 

OGIltTIMtâaDOt 

- «aaV^H^a t i tmlo 4a tccaiea aamisiatar t i -

va, a i rafaréaoiaa a meticlaa. paalleidada, ar laata-

f i o a aaaiatèooia t acate* j 

• orna, saia 4a «Ba •«» , 4 ©itaío «B «1«manto 

4a TI*\£ U P i cem atribuições açulralacta a BB gaTajg, 

ta Q«ral| 

http://�ncd.be


aqulvalacta a 45** (qaareata a eis»o per cesta) dee 

laeree líquidos da) 9? CL(BC# 

• qaa tZBB U f l a • f iraa BM6* ft BR1ST padaria 

• i a l i a r a laapeeioKar, aaa eeeae* dl rata U r r e » , ag 

qulvae, oeatratea» fa tura* , deeuaaatoa de c a i u • 

ceaprorantee a, a l i » dtaao» poderia dlaautlr aaa 

fusalesarlea 4a TV ÜG10 aa aagjkloa ám TT vlCBC| 

• qaa» a l i a daa 45* (qaareata a eiaeo par oente) 

doa lttoraa l iquido* a f f 0LCBO pagara a TIÜS L I » 

555* (elaaeaata a e&aee par aeato) da daapaaaa aaaa» 

alfleadaa aa aoatrate a aala fjf ( i raa imr aaata)daa 

racaltaa trutas da ealaadra» ceao paria áa ruaaang, 

aaa da aaeletdaela teealca prestada? 

• que a eaperldaola jS acasalada aa sater da 

radleálíueâe aoetr* , que aãe ha. aeceesldeda da aa» 

aiatdcola t ieaioa a*tra:-gelre aa presos l^agee; 

• que esta prevista, para ecoa* judlolata d* 

•a l ta» aa qaa eate^a eavelvida a fT tttGlO, & datril» 

alaaafe i a t j i t *»•§•«• a iaa t la to* da T I » LlfJftj 

• qaa a TT ôioaü para eapl ler aaaa laatAlaeÔaa, 

aaaaa qaa aSa aa erreadedaa par TZals LITS# taxe qaa 

féstar auteriseeeo desta a l t l a a ; 

aaaaa da paraaart 

l t qaa aalto eeeers exlstea aaa eoatratea safe 

í aala a qaa deejUtaaUj^praaaaaeste* a oeedleaela éeji 

| fflalaaao erasllelre7 , a aaaa da fatos a t t aqal e l t a -

dea, aoetraa aaa p m é» eoapreaiseos esaiiÉelMsn a 

1 adaialstrattsee* aaaa raaaaltea a ftelater, da ta las 

\ daa, qaa topadaa a eaüxaafãa d» qva TZH1 L U 9 a ia 



v^ 

v ao ooatratos aolobra4oa «atra *1 -

•£ tUPI a TT OU-IO, tal ao»» estão, aí» poderão aar \ 

eeelteo paio OQlgtMO SACIOU! ÍS TKLlCCSÜIieAÇOSgf J 

aa aasaseldede éa maa reviooc gorai 4oa aeeaos, 4o 

aaaolra a ajaata-loa, lae««l?oca»eftte 4 lotra a ao 

oaplrito do art* 160 da Coretltalção Federal a lo -

gialeçoo vlfSBte* Sare laee, oplaaaoo aa ooatl4o 

4o ao conceder a M eI£BOt a praao aaxiao de 90 (ao 

reata) 41a a. 

! • «aa ta l M#dida são layedlri «ao a 

reate a aar rearmai oaiop easo 00 resaltado» daa ia» 

reatlgasãa* «aa oo desearolrsa, atraree 4a Coaiasao 

Xapoalalt traga* a Ias BOTOS 4oeaaaatesv oajo taor 

la4l«ao a aaosaoldada 4a ta l raaxama. 

3* q««» por outro la4ee ssatiaos todos* a aa* 

«OBoldado da «u« la i ©rdiaeria reaaa a .*ega\aasr«-

tar« ooa a araalsis «ma ao Iapõe, o artigo l i a 4a 

aaesa Carta Sagas• aa partlsaler, oaao propõe o H-> 

LASOB. 

AèreeeeateBOs. porta» «aa a aedlda p raposas 4o. 

r e aor toaaaa eiamltâaoe, aaa la4opoaá»fitaaaats Ao 

preeaeae «aa eateaco aaaaiaaa4o« Para iate , 4era 

i r eoastltaldo ao Cosseiko, ia«diataKoatovaoaiasio 

para alaaorav;.4 sstjs-preiot© 4a lo l a ear aagerléa 
• \ 

aa Sr. ?resldeate da B«p4»llc*» etrsree 4o 6r, Kl» 

alotra 4a Jaatioa* 

4* «uat ao «aa dia rsapalto 4 parta êm Aeaaa. 

ela • «aa aa rafara 4 t? ?AÜl»18fA, • ,yti% o os ata a 

to Osaaaiaa • ato a praaaata «ata ê a traaafiiiÉsian 



ia4irata 4a w m i i e , por ««ia «# pra

to porfaitaaaata lagal • regular 4« anHaaaaa 

«o «apitai aoolal ém aapr4aat poaaaa4o a —v o gr, 1^ 

BBJflft ÜÁXIIMÜ a aaiar aalaalata.* 

A 4ooioío a«reoa« fatacral aaolal4a 4o Saio. Sr. Mialetro 

4* Juatifa. qa« «aaa«4«a a praao 4a aoraata 41aa para «.aa a •??«. 

•L010» ajaataaaa «a ooatrotoa laaagaaéoe ê l«tra a ao «opirit»ai 

l « l aaa projaia* loa roaaltaaaa 4aa iaraatlcaoõo» ém Oaalaaao 

arlaáa fala Portaria a* 22-1, 4o 1 «44 (Mário Ofioial 4a 

- Pt* )• 

O 4y. toaario aarlaaa, ao taatatlva 4a oéaraaoar * « • a 

aultaaa oitra 4a 9i f7 913 400 045 tapi aaaataria aja «i apito aa» 

praatla** «aja aaortiaaoSo a««araria porool«4asoat«, aaa t, last& 

llaaaao 4aa ao to a piaataatiiaa aaaiaaAaa, laaoraa a» alojara 

tra41aa«a« 

Ba aailiao aotioalooa <«a fato* a 4«poi*«»t«» «aaaa a i t i -

4a raraaa. C Br» Josí WOU8 1AB800 Bt AIAWo. aatorlaaéo «*-

fraaaaaaata for T i n LXPI, a «firaoaflo ««• a«41ri« aaaa palavra* 

4iaaai 

•ia» « vwlta 4o aajt«ií» àffo lao parooio tão graaâa* 

Aa 4oop«aaa 4a «ata «ao «otovav aralia4a« aa atraa 4e 

aoraaaatoa a ü «oatoa « a partlolpafao 4o •Tlao» ara 

4a JO* • aaria 4« traaaatoo a i l «oatoa*.. . . «Bopola, 



I 
•Da»a»a,aoa • %••»•• • aaAtaa ««a a aara ia «aalaAa a 

A«»9»aa »«a»««a • I t fUgtêr httSt* « e fteVarto Vnrim*» 

•oa«e«a a l s a l a t l r aaa " f tae* par» «aa ««oa»aaaa»»a 

aa »«a áa 90JÍ aAara a aaaaata «a Aaapaaa* C • f laa" 

são «varia faaa? lava forqaa Ale» t iaaa» AaAe a aaa 

4 ia*e i re a4ieata4e a aeaavea «a» a aaai Alaaalra «Aa* 

aataae Aarla aa* eeirafae aeaeteria» «aer Aiaaa, 4a~ 

r i a r a l . r «ai aar Alaste, KAS 0 BOMBO m u i a t i a * * £ 

TO QC* i u *AO fUBU IS08BBCS PAIA COIttUUAB, CO*. 

GUOM A <XXaA . 1 . QU| & £ * ÔOJ^oSAâU&aV»... « f ie «a» 

aieaaee a jeaear a» faraat la» laalaalve aaa eetavg. 

a»c aala aa eeee 4a Aa* Alaaeire aa aa aeee 4a eeatai 

t e a f a i a i aaa aoaaaaaaa a »«aear «obre o * * • aa 

ae41e *e41r aa Beeerte aaaa gera*t ia 4o dlaaelre aa* 

aleeeater «e« a la ter ia»*» % aa I r 4aa4o a Ale a aa « 

amai «atão «aa a aelaer »«laeao ««ria ••»•» eari» 

4Saar a 41a «.«# a aolaa «atava »ea# aaa «.aa 41a te *4 

a f aa peeeer «ara aoaaaa 4a «tisaa» a p r t l l e «jaa ala 

estar» iaaaaAe ae.a\ aa H a a eatSo aaa jtaaapia #4* 

ara ee aai ia aat ter IA1KB I » COMlAfC DB PAlt|£lfA~-

glt X» ELI a m x n o COS B IB IBIRO, BBf XAXJX) C01 o 

PHftXC PiBA A SOCXEBABB 09 82 B1A KLHCB BA*» W 10CA 

,—T10-4 O •TOTtTO aAIIUO ACHO» *££ S3* MSLHUl BA* AO 

i 0«»«AtO I8ÉS|£ a ifiSâSoSí.» fara«a èeela aa ta raar l * 

aala arlaaa^a a aaparáaa« evtre Ala a o « t lae% 4av4 

a aaaa a reaa A alaaaaSa 4a %a« 41a e»t«ra aaa eaartsa 

te 4a ^aoalaaaAa- raa i aaa o "r laa a « aaatia-aa aaia -

pretaglAo eeejira~-aap^eiaaaa» «*« aoAacsaa »ar»r»B*£A 

WLÍ i I Í U Í Ü qiw «osHfcf A suBstiwii o comuto». 

•Pala «aa aa lesara aa treaeate» adi eoatee «aa aaa 

«aaaa aa Baaerte f a i ceatra aaa aata areai «aAriat 

QQX ÔIBlA aiTtLfXBA QCAfiBO C CCKfBAÍO W COISA ÔS 

PAHICIPAÇXO H f l A S e x EU VIAO»* aaaa aaa A l a «atava 
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• %r«oc 
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••I 
f i t a «r. 

ato fo i r««#lW4c jor *' '% •= 

r. Saciou, pelo «!MK?ttt »• 2(4 $94 d* Bssao 

«>lt«i l>rr«»tí4o por / •* » &** 

,j(a#...lí.»íi«H:..*»l' ***» 

&»&**»*• du »»«or4 • ••Mdc 

folor Ac tm^Sa do prtdlo * 

I I d« 

Lite de 

Î H 



â«ttomrlr>tÍv« mn«X>1tt<« pelo ' r . »t rtc ItrSafea 

£oqtt«zrt» lê*.;* 1*1 —C%M1 

• • tu* 

tooo oco. 

• qm« tais» « 

KMÜ Wí t K3 

^^^^^•^^^^•H 

Ü U T » t o ST» W t t » IvSa*»» oostidn «n oua OL rt* .«•• 2fl 4U 
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«eiíwií^l 4e ccaoifc^» «* 

• s» 9 .1» 4o '- 3 : r!Ç# •« a 

iltí « 11 

t«lft«tBKl • «dalo l 
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i*áo JHKT 

imn& 

jata» é» 1 

MTtSl 

o«a «2 

t«> S t l v o i * J 

4 900 j n 353* l«im4* i »i*et 
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*«*„* ie 1 9M f M parc«l« Já 00 *1**«% « Ca46 797(d 

- S W M OOBÍI«41fS«« Í3SOÍ4? ah© *C t * j | 

io «e «apraatia** <>a»alt*4» pala Caataaã» adarv aa yaaaival 

•td d« ÍÜMUBAltMHRt* **-'-toado «Atira '" ?«-€?* ç 

ÍKÍ" aaaaaiaa € <k*tat 

• t a «i A k i l l * JOmÚA ÊA 

iantft» • a«« ar. 

i?ala «a ao aatxa&#aàret » • » • • aspraaè a 

* aa#7aaãaB #a vua aasiv#*l~ 

**fcr«íü- - * ée * 

aavpa d* 1 9*4 - 6«c« - ffrltaaur 

•/{* t a t l f l t a «a t i m a a <4a $>XÔJM 

a&aarafa&l' M H 

. 

tnatítjft' ât #UEttna*jUBiâ» 

ia^wiltawiaa tin4té **• yagli 

•ST-Ciafe»*» • • a l a acaai € • JEMBflaW jgft 

a i l r t t a a a j t i H f i n «laaaa aa saa er44 i t 

f igtaaj ial aaa4 « aa • a t r a c a i *# 

U f a -v »c» a a&aaa raaaaaaaallldirèa p** 



arwlvaafta a di *T¥-3X*fe3% (isdfaaoií « 

aatoa i i | J w t » o.** atearia a*»i«raapottàar * 

- ata * aaaaate a 

t . ' < Í " Ü £,t»fc ' . v i l . , i » 5 i . ' ! l 

r&artT» JStjlüJ 

I&rataa-ftraalaaa 

«a oa&jg 

4ééo v : - u 4 i i , a& 

.'7 I • 

a* a% ©••rr*«t f«*r i * a pata alagai» i y i a aaalta? ao toa lasév i t * 

- aaoiaiada 4a JBa&aaaatittJUifeBfft iaffialfff- *•» aalc r aaltaa V £ 

*«u a&paYi&r a» a«a cspltal a C* G : , C?i#a50 000 000 (r }• Aa 

tagauaSa lagar, «ária axriaaaàv, aa* aater ca a « «• a rs \ 

it-loantr «atra* :xy*»a aa aa* 

s«a» ao aacar * vlXMMtèvqac» daa> t l t a l e a a av 

aaaaMttataaaa^ia a •ul&araçãw «a ar** 9» * * i-ai a* 4 j 

- aa 1 9£4t saialaaaa a amortôaaaaa «a 4i i 

•.trg do 1; rtrmiaat», Al&ai raartaaaa «aalarao-l^a*4 

«naatar éa XaaaArlta, & &çs M i l II üfaOte,* 

*>* USAQ ao üaaaatlr oaa a**« «a 

c*ala-

«eant li»» 

<* 

q-'.« * 

*a«a a * i ra * *» * çua aaa aa^atitoa 

ta Ba* ' 

* ' : í | 3 ^ 

-• í«a *Tiaa*> 

. «̂ 4*0 a&laata »a^ 

J»/ 

rlaaaala&aa <ju# a »v aaaartrtft raaaal 

aêaaat* aaáarla aaari >r aa *W-GXaaa* a »••-

ílíii:.'-^!: filalA c 

ro&Ja, a» 

r* -U*a a , 

a *QUÜX-

sntiá 



Baaaa aaat ido oa «*veiar«cl»ejntos orasta^cc Wai-

i da?ol» da Q O t í i r M r fiiuo todas aa raaaasaa aar iada* 

~ ino-Li fa" aãe esdoaaada» por f i a , asaagar»* 

• ( f i a . - -loa. 

a) laarti^n' a 4a -e*da ãealnrada pala ; r» laasr-» 

to Karlaaa à rapar t ição > tanta, ua.ta <1* 

triautw aa. 19$3 a aar orador 19 faooaro ••• qu« 

do aa foata a» la?orté»-3la aups aproxima;: «aafct* a 

CKliOO 000 - rora ie qaa aaa d ispor ia da aaloa para aapraaaitaag 

da tanaako r u i t o j 

a',- dsolaraçoaa do Sr» Paalo Bxar da S i lTa l a t o . Oog 

tudor-Qaral 4a ' iae qual a ac&elgaa qao aa r&fcri 

( f i o , 2 »* doa, ) | 

d) oafroato do axt ra to do aoata corrsata da " r^ -G lo -

-aapcjiéaate i f loaa do c r . /aborto Uai -laao - L i 

J , - c - - a 41 ec r i ; * ! nação do aaaaxi 

da "?l&a»2.1fa"» a f i a i qa« tddeo aa l a p o r t i a o l a a aqui 

càagadna dapoia da julsit» do 1965 foraa d j ra tanay i» 4 a s a l t a d a a 

aa corta da "fy-CHoso I t d a . " • ao Basco Lar B r a a i i o i r ? aa aa '• 

t f Ba&k. >»olAa f l a a r a a ao aasargo. pr lAalraasata» 

do Sr. Johm -a l to» "ard. a , ap6* sataaare da 19(5» r .Jaaap* 

lacfc. aa» i a t a r f a r a a e l a do Sr. toear to JariaJto, ç n * apaaaa 

aaaiaava as proaiaacr laa a aa estragara «o aess&sar. aaai aa» 

ouer* a s r l a a a t a r o d i a : c i - c pala qual aa reapeaaaa l l íaara ( i o a a 



/ 

-fc9~ 

kkVLm • « 9pT999*%9 9 q t tadrc» 

2 . 

3 . 

4 . 

6, 

7 . 

a. 

10. 

1 1 . 

¥Ai.CB U^OIDO IJ| 
lOOIDü PB 
LIFJS* 

C1$3U 247 

•TJJCB 

238 

CKÍ222 319 1J3 

CRI197 *16 

CB$290 527 

01*49» 89$ 

.6 066 

Í259 É 

$440 400 

CR$353 187 

CR$270 801 

999 

103 

159 

UyO 

000 

966 

CR$1M 800 000 

2A1A 

5 . 7«*5 

9.45 

29 . 9.65 

12.11c 

25 . 

TA1GI L1Q0LDC BA 

ÍIAJtSFSHÊ»ClA PA 
IA A Tfmiljí B0« 

Oftttl l 247 238 

018216 780 123 

$197 616 099 

:»$290 527 103 

CÜ194 992 159 

(JB$326 056 050 

58 506 866 

8'S4 

CH149 839 503 

6ASA 

7, 7.65 

. 9.65 
1 u 

11.65 

16.11.65 (*) 

.12.65 

1.66 

18. 2.66 

. 3.66 

12. 4.66 

(•) C Ml*o ou 

Ia BP-9 425* eooXav&a l*i 

%99 

£«eo« t***** 

24.3 .66 , as "Cont 

tftitm a p*rt' 

ao*te, cre?at a 

rare l aoaa-; i a Cltí 

tree 6a 1966 

Laatlaaaea 8 

aaaaa opera 

Otitila «a deatlao* ao eaammeato 4a t l ta» 

« í toa 6 da «arta 6a Í8-8.66 (de-

U da 0*65 618 603 707 e o . t . M l i i a d . a» 

vu*a»t* 4M Capital"» ce»4 daooaetrade, T9$T* 

I *ti»e-Lire" M "TT-aioUa*. 'r í i i s farférol-

Ia oepital dei giro toa a eaprdee 

i pirejaiae, qae i l atinga a eeaalde 

(*«l«»çe d« 1985 • Wlaoaeta da 

a ) . 

rte» I ->pro«vaaa« 

elagaooe* ittverldleo 



- 9 0 -

#) Par filtlae» T. to. e«afea*av f — i a ladagadc afiara a 

pegaaai*ta que reeebera pala veada da pradio a a e»trad« da eapi 

taii »Ii ücuy» HERAIA i»&MpaA« (nu. ) . 

era» eoa* poda aflraar aa eu» eerreapoadfivaia de l s da 

earev que para o ouetelo da enpreeadl«euto estroa nportfia-

cia íuséae da renda âa e d l í í c i o c -01 o V 

j.tcdoi—Oeral Paulo Eser coateeta c ST 'arl~ 

nao, qwajsòv conrultado adora a re«eo da permanência âa terreno, 

a laatalaoôa*t veudidoa aa 11 da fevereiro d-3 ao 

«t ive imobilizado da eaprêea a ao bel&ncete da atar 

te ar.o» JDlc que nunca lbe fe i apresentada a aa>. >— 

aaeeende aa tresaagôee, ata a publicidade dada peloe jcruaia.Mx 

pi le* qu«, "tendo exaaiaafie krja (20, 5 /66) , ueate i k , aa aa» 

erlturaa datada a de 11 ** farareirc da 19*5 • 19 da 

Abril fio corrente *T»O. eeado que aqaela eoa^tava e 

p«gaa«niuff aa filanelre, da va ler da ua b i l b í * da or& 

aelraa* preta certo e ajaetadev je reeeVido, euw-

pre»ae apenae la ser o laaeaaentc a debito da jeixa, 

FOI QCAfillO »A APEESKMAi.IC DO B0CÜ*i J2 F i t l 

JtCTA CA UBOXUJICU AGlfiA UK1CJUUM AXTB *A 

SSOtlTUBA,ftOA AlàJBA JflC ItK ÜÒX TOEI " ( f i a . 4 

irt*Eerlnae da» traneaçoaa 

llaadaa aaà Tia«-Llxa% poaáial l i tou a •aflraaçno fe laa afiara 

aa ccíidiçÕea eeonfialcee fia eoaiedade", pratica aaaa aaafiaaada -

pala art* 177» S ! • • Z, fia Cofilf» Penal Brea i le lro . Inegável-

nente, f e l aaWreaafia "malieio*e eubtarfagio para aleaaçar 01* 



1 

xm f i a m a l t a " * uaando aa palarraa do «mérito «r la iaa l la ta "Ufe 

HOalA («CoaaatJlrloa no Código Panai" * pé> 

K0A11 
«^«aaBMoaaaMMorManMaan» «MHMaiaa«Maia» * * «' ' • • 

•^Diário r.fialal" da Batado da L*o Paalo. <?.a 29 da ab 

da 1965* publica a ata da Aaaaaalala Sarai Extraordinária ra

sada pala "ftidl* lni«Yi*âo iaa l la t* &•*•"• aa 10 <U íorarai 

aa qaal fo i aprovado o aaaanto de capital ooeial d« C B S . . . . . . . . . 

50 000 000 para ClHOO 000 000» aaaaorito, iatogralnanta. paio 

fc-nURIC kA.B2.Uii; (fio ) • 

Par oolaoiddnala» prcoiaaaanta aa fararairo da 19*5 rai*£ 

oioa "tla*»Llfa" a raaaaaa da 4alaraa para o Sr* aooarte kari* 

naa, o»a a qaantia U CM504 000 000 (doa. 

Aluas aa dia 26 da fararalro ral laaa contribuição, ao «o» 

tanta da 0B$fs9 700 000. ara «aniltada aa eua «cata no PÉaaa l a r 

JSraailairc S.A. raaaltaata da ardaa da pataaanta da "Veanaalaa -

Sealadada da Jtapraaantnçõaa Adalal etra çi9~ã"X rga r.i t» f ia Itda. 

sao Paulo. Baaa í lran aarla raaaoolaada 4Ja«a adiaataaaata» aa 

11 da jnaao da 1969. quando a dar«dort roaatéadc <s« "Tlaa-Lif* ,« 

auaatajtoloaa laportAnala davCBtl 603 259 125$ tranafarla CRf..«. 

1 00$ 666 667 aa pafiaaoatrW A "Tmaaalao" ( ida . )* 

i n i c i a daa nogoclaçoaa eoa a aCr?;ari*acio Victor Cacto? 

aoa 6 revelada fala earta-acêrdo da 1* ia noraabro da 1964» «tra 

roa da qaal aa «atlpaloa a praao da C*$2 900 000 000» qu« aarla 

liquidado «a 15 araataeôaa iguala a aaaaaoatlraa d« c i $ . . . . 

100 000 000, a part ir i a 1» i a fararalro i a 1969» eagl^caiea 

http://kA.B2.Uii


S W M f i l t r • • V « M O* a t i ra 4a *>ola4a4at pradio», i—fui • f ia» 

aBaulalria a aqaioo»aat«av — p v m l i l » a -Sá41 o • Yalarlaãa 

ifcaUata 8.A.% "falarlaaa Saara It4a% *Ortaalaaaaa ? i*tar Oaa 

ta * lalartaáo Ltda*. ridlaa "Kxaalalor" a •íaaiaaart" 4a ..:£ . 

Paula a fédioa "iaullata*. •Xmpirla Nualaal Lta*.« a B*alaa4*a 

.'altura 4a Palaaraa*» ao lata4o 4a faraaaiaao. 

Â traaaaoão «a aaa» ratiaaa aa 11 4a daaauara 4a 1 044 . 

auaada a »r. Raaarto ftarlaaa afatmaa a pagaaaata 4a C r i . . . 

150 000 000 • • Sr. Tia to r Oaata Pa tragl ia S«ral4iaa Juaâar* pa

la akaqaa a i 194 003 (4©a. - f ia* 4 ) . a41*ata4*a*ata» aaiv 

tar aeaaaa àa aaai l taa 4a Organiaaeãa» coaloraa propcata aaalta 

(doa. • n a . 3 ) . Eaaa «aaatla , a l l a a . arorala 4a aaprt*-

3 300 000, aatld» i»o Baaoo Lar Sruailai ?•;>, aa) • • • • 

7 .12.44, ea aau ao»» paaaaal - a M i e alaTaá», artlr afará (4a«a. 

) - que / o i li*uJUe4a aa 26 .2 .45 , j«atear* 

4oia oatrca, aua to ta l 4a Cri?69 400 000 (doe. '• u gprire i -

tes4o~se 4a «pertuae e«eal41o 4a "tiae-Life", da qutaa M *i« 

l l âa a aa^o 4 a emaelree* 

s 4aaaia a «aSea foras r<j«li*a<i'«a, a 

pala pr.ftjrrts./ "TfWHe* ptfora •*«© ar>«se, aa4a 

eeteo taataViiTU4ae-ae aoguivtee Grdaae da pegaaaai 

Ea 14.5.45» CsOlO -̂OOCr̂ OOí a i 12.?• 65» Cr090 000 000; aa 

18 .6 .63 , CrOUO 000 0001 ea 16.11.65. CrilOO 000 0009 e s 

, CrilOO 000 000} aa 14*1.43, OrtlOC 000 000, ea 

14 .2 .6 t t Cr*99 000 000| e , aa 19 .3 .4o , Criloo 000 4*ea. ) . 



»2o D«puta4t João Calae» a retpo 

a rorítrt» "Talrr: 

-talai » r « « i 
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1AJI*I « v l f a r que «• c«n«r«t ls«n t s l«ot«is 

forre, •li.dH, o l i r t l^c 

md*o A« 

T i » * 

!»••%>• 

r»fs> ^ 

»r r«pr«»«i»« 



'tf**?* *ia*t« *Q ?•!». ord«»9 o paregrar® 

• noaaâçãc dêsflci Tftn^aais tanta se^n art^ui*-

Ttfde «o R«£" vt-o 49 coalnralo» Aataa 4a 

•soa fa raa l i 4a4a a i«r& a aealaaada,. faaa 

»t*Mt» • ecr 

ao r*s»«iia»ti 

Parlsacxt* 

,•• 7' 

f Í T í ? » 

i * l flíi I K 

- • 

t 

Fae-aaâa 

« ia* 

iladade 

v»<í« 

qu*r 

w a s t r a -

baiana» 

iTaaav9 

ttO 

O * * Y Í i 

prottar 

i «. 

•corra ao 

I a#n 



dttTldc wa das 1 r stawaer to** «e xa lor a lgEl f loaçSc 

dai* 4 ciK na orgas lcf 

Jt»S 

d « -

»o :•.. 

t e r j r . 

4e & 

Q«« a opinião ptb l laa 

mao raLc*4e~sa 

para leeo, atxavae i a iif* ía< 

clfusão qii i i a r a i ' t^ ja log iaa 

« t u t u . 

.(UIHBQWH o dou ; • • * -

ra 
<A 1 

A oylalr", 

raa te 



# 

•zrtratamto, orda o jUYfcmc raprmaoata, apaüaç, imatrumamto d» 

MJÜ doal r io absoluto, por dalfgação do Part ido tfmico, $ a paasoa 

>a*aaa daa t i tu ida ia qualquer r a i o r i a t r i r e a o o « aoasldarmdo mag. 

aa «ara p o l l t l a o , ca Cusdação doa aarfiaiot t i d o , A >pi 

a l i o f>5biic«»t aa aoaaaqmorala, i mi l aafarmada a< padroae 

A t ' ) , Ia maaaira a fo r ta lo * 

t a t r a l as aau a r a i lmaostrolado vle aão «6 é 

sagurasfa axtar&a* - aa mais ÚM» vdsaa com obja t ivo da arcpmmaío 

idaol f t f laa ua f i a i a a a outroa aapaçoa gaugraf laoc, fora da aua 

£raa da da tare i * . * * ia*« primcipalmaata» a •«su.j-anaa imtar» 

aa a t r a * ! » da macutar: 

Dal raaul ta Q.«< oe ragiuea - dai 4 f . o 

l a i 

tíer 

aaatoa mai< 

Inltíi 

H*t« d; 

•var vp ia l^^ doa a l a -

- Itxa-

lO i t 

salvi 

momtal 

doa o t j o t l r o » a« 

tratai tomai. 

a â< 

van, aoempmmmmi 

mova fêrua Aa 

$3aa IntarmamJ 

KM'*.. 

l%*at;ta >jsta 

«ar, 

4—aa 

aada am açôas aatratlg&fc 

aao da r&r loa «rapo» 

rmtt^aach, r Paioo*S<>- maa r 

3t *â.„aaa«ia a * * * v ^ « s aaras ta r l 

: lavaram 4 param 4a lütodatarads* 

-• Vale 'a* aomy 

i o â» aaramaai Mr açoaa a ío v lo lsa taa» *•' 



ut i l l iSüGo istcaaaaaxit» ou naloa d* dlfita* 

'©* « r a u r t c a ^ 

rr«s • 

>eta r«E*o BCtll í l i- t 

T Í 1 I : 

id* *« d» »a 

t r i t a -«P i 

tcsada* 

e t l t » 

l a t * da 194é , i»« 

c#?rr*»o« acs 9etr*Rfi •o» M i o s do diru • BSiQ 

A** acôvü «o portador 

mr 

l i racti 

Í Í « M 

aadlda da prefisad; 

brarlvtoola dua »< 

• t a l e v i s ã e . 

>-\fcas de 

Y«* »*r 

•esquerdo <3a so— 

iitt içCea • da própria 

aafttra* 

attar*! 



partlaiperea da orienta* cicnal» at-avês do trgaee 

á» divulgação, 

£ea« ocatrdle aa eatteTieriBeu • prireipict per Tia inâ^ 

rata* eurglade da efije da eaprtaae dlatr i Vai dará a da pu^llelda. 

de* que ceneli «ara» aa asaneiee para aa ergaoa a que e« f 

raa au propunha» patroeinwr delarsinade a#tí_ 
• 

a Coi»ic. *lu Parlamentar da Inquérito para 4»> aa 

atividade* eae eapreaas SUJÍLJ. a B8St-9 ohegoa-ee ã -o áa 

qae a propaganda nas a aa l i a i tara a prepeler a quelldade 

4a t e , aae aa e. vereda? * aa aaara pal i t ica* pn^aaai* 

• interêe«ee eenfl i tantea eea a da Xaçãc. 

ia l i e te «IMITA* BAIELt, cima* contra a "elieaeçe* 

da eu&eeldueia naclcmel' • ae vi rtud* da revlistae a paalloafêae 

lndavezxiejitea es tares aenae aefixiadae pelo eX3u*e de capital 

alienígena* Trate da lairafaa na dlatr iaaiçee de -uai h 

iade0 pelai aaprnaa* f i l iada* a paaaai £>TUP<.I natrarj*l aa», 

?r^ala*a ja i nã© ae ai de negar tan&a a 

lapreaaa laaraotr • aa* «aa ale &» 

^rada •-o £>**&• •Quarto Poder*, 

aplaina pfibl/ Beliheaen 

eaáer e eu têc ? /regia* d.,áoor^ 

K tadoa • jdrala t» daWte dtaee aeter pre^, 

alda eatavea aai tlna*»yj« a*rav4e da p o l i t i e e 

de ftjfcv-iç«o,el« Caleo aa da oeneo; » deele* 

tfe;}e—i?e . 'aa* c«c a aarolvIsente l* i 

l í t i c o » , que aaeinaTi. i da nrlnoüpioe i? > Ae ae» 



BOgU >ç»do e r 

c aatrarcro •à*»Xt±tml, ooa 

-or do laçuorí io . B « t i « 

>a o erlgw* quanto d procedência de auaorarl • 

a» mii.fft, 4* eruMiroa» gosto nr»«a s»bJli*oço« 

Kocolaoao i do 1 963 * "7 f l r l » da Oougxoo.vv Seci-rjoi* -

Soa3o I , de 14 d» 4os»ft»ro «a 1 f6> - pftf. 9 939/9 964). 

Sá* B « w i dor* do «o « pr.T«nld»ciei do aoaaa vultosao, 

ãlspoBdldaa pala Coaí«tJ, ( i e n l doo ?raoalhad©r«» (COT). 

ut i l i sados 

U*«niuto. à orifaa do* fuadoo 

iaai ta w «leda >oras**oo ia* 

oofaita* 

i Ooalseaa iae o raqaarlaaats do i 

João £6ria ( para apurar • po*»tro«** d« lsrroatiáaa.1 

toirtid aos o-prda© w«a oho«ou « qua] 

ti 

O T i ! 

todo pos i t ivo , fi 

do Xaqoorlte i*v< 

"f?-*iaaa«. 

& 

provi s t o 

Llltófd* ao BOI 

ec té j n ^ n r r -1 »oado o ç oc oao r, 

OttStOt nm rola 

da Co*si 

RiBt-

»orrov*? «a lotro a do -u 

ado porpetrsda o trar ia 4o 

•.•ilhaa olaaooaa* 
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¥ 
iafraf»» a» 1»1» qw» t é * toa» oai»t»r t » , >«r «ri* 

•MW M»ã», l tg l t laam, MJM •*sal-2«« qealq»»r 1*-

tar»a»aâa, •» M S •tépvl» a»aa» • * • r»»ar»»—t«at» 

»» Ki s l t i è r lo Hfcll»» • * M M 4» «o«l*4«4*v «*» f j 

Mtp^H MJVIMBtl"* 

A»rv»MMtBf 

"A UliÉltafr ift mfeH *fi*# ML irrí'tíflíB«itt 
MAtxftlAâ A IA A m K F^^—^flMfln Saap*» qa* 

•lfittltt f a l ta a» a»r»r • qaa 4 »â»tr l t6 , o»m«t« wa 

l l l c l t » , • «OMD o» l m ? « s t qoalqaar qao aaj» a MM) 

MMI prftxiMit TMM-lMlMlf MO MM^re lap»»te» ja» 

lea pr»*»lto» Jarialaa», • n « 111»it» lamarta a» 
• i«l»a»c 4» MflMlilttMlU Jwjidico- < *I*S*J*WÇO» Wf 

MlIIfO OXftt» - Me- 456 • OXnmàU, «I»tr*«ati*»« 
0 

| € t | M U m W t , "?r*taaa% X. | l f 3 | W» t W t t . W 

iwato Civil% *•*• l l l t MM*» 2». * •»>• 

1 f « a i » • • — »»»%£•»•*»» J M M l i l t i » toa»*» f f é t i » » » i a U k 

t M M t » • ! • • «•«lai»*»»? v 

» taxatlr* • C&alft» C i v i l , Ml • • « «rt# 211 

• T i n i u • «xletéaola i a > > M B I j ar lá lva i 

t - • 
I I • • . . 

I I I - *»It «MI «laaalufãa aa virtad» «• «te 4b O****» 

MI» «na Ia» •»»»• a »aterlsa?âa par» fttaaiam**, 

•—-—aaajfia • pa»»»« Jajisl»» toaortataa «to» • » • • * 

%e» «o» MMM l i»» aa aaalaaa •» »aa »&»li»»*« 

Aa HMMMtar ê»»» ü a a a ê i U f a la*»l» a» «Ca4i«» CtrlX 9*& 

allaftz» l»t*r»r»*aa»«. J . K. « W f i a o SASfOS Mlaatat 

•OM» • •« aa»»aâte^^t»TlsaoSa f »« • B»a»«a Ja*l«4 

a» 4#*vl**s« 6a» aaaa fla»lia»t«»» aaaa a Sataa* a». 



quj» 

I *» 4 « « 0 0p0i?t<i6 B 

r o í f j l « a p&fc: 

,- .4 

teac< 

-ia cc o»30 h inegèta».] («r . 

»* 3 708* J* 1919)» cafetiHiQ la-ryo»r «e 0»pri2«irt«i} 6» KBA 

1 » • »- .» j l i a a«;ío-



l a a l a i a , e* eoauajfaarlaaaata Jftft 

aaataaaa) *» t r t H u a ^ aa*»«tay la - * ' 

ta la aaoie 

*i »»' 

% aa ya • crdaaa t 

ia dií'««l*çia» aa» catwa prariatoa aaaaa 

Vivo, f i a yraM • art* 167» — saa sv», co 

moa9 aa&e aasvir aa l a t a i a , u«* • • ate 

te «se da a tíitdaii infra tora e «a a?5w ir - ' 

i rtapcnfcBT*! 

l«a< 

•-•a d<» 

?» a 

Passai-- a f r a -

elaada © fcarüaco da ?©f,urau?e vuipatíada pala Radia Fayriaji *ai 

K*, raaf irmaa taaaa eoaaaitc», * :. ~r.3 4aras.dtt l a p l i a l t a a ra*o*a~ 

! a t« i sif iate at> q«« f r t a a 

t i a t rc »* de l i v a i r a l 

La flyturc^a «ataat te «ôneaaaí i Ô*J aare i l i » 

o a«Yêr*a aâa pada aaavteaar aaa aàcM 4 a I a a r t l 

«alaraa aa. aarriçu qa* a p4*lle Ôord* o pada» 

a v**-«l*«r Baaaata» aaaaadr a aar»iç« íaa 

iaJo 4 uraaça a* 16 132 - .*--> «• I/é/dd* 

»t& ragulad» ae a «*cr#t a 

t 027/40 1 •; !i .. --s aa àaflaiaaa) a a* a ai^ 

674, aa Caalfa da Pi 

25 te «arco da 194*< 

a Juridlaaau. 

^ 1 1 a aa &*«r*W-L«i a* 9 08$, áa 

âi&pjla atara o raglat • 

« aa • '•' ff B i 

* » 0 « t e a aaaaarauí s»U»ida-

http://~r.3
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i t i n d a ^ i contrária» M « m o* perl&eaa ê eefureaea tade 

• i ordem paelleo aet&rae *.*,}ai-%ee i euepeaneee pele ?rew de 

saia aees*. í faaee prece* « tftalàtlrv Pabliee £-vp#ra « ooaeo. 

*eat* açio de dl ar©laço 3, 

«atara o sr« Ifofcarto VtrJlah* de oae è*ee«s 

,i»« logra riaa «• eeaeplÊolke de 

p r«»*ctctt os atoa de Be©lanado ea Coate 4* Fartl«lj>eeâe-da 

i e t é s s i e faonlee» da Arreadameato « é« reada de predie» de*» 

de l a t i n d o pelo Oeseelite. Preside pela aemjasture» r«ee 

JH 

o* Tardada c,tt Taraader Cerlee Laerrda e i ta 

e art i , , adere a "proibição de »«r 

iiraado qualquer cearêaie , aadrdo ea a,J*«toe r e l a t i 

Te è at l l l&aeie de a freqttdaolee eexai^aalaa e ««pie 

oe v*tr»e ea»preeai «»oea 

r.̂ tiao égafgcoo. reedo oeeaHaieede ÍB aeeeoa ee4V?iM 

ridadee citadas» lae luaire ao eatso reside» 

to do CCIf£Xt Aladrerte Beltrão Vrederie* 

que tiaaaaee eomprlde aa acenes obrigao/õ 

JtesTt» ase de aeaaa paria» são fvi la teae leee l" éer~ 

te de 21 - &rlfe*ee • doa. 

A iatreeâe de «rto 26» parágrafo 2*» a4aa.ro. 11» do r-e-

?te a* 52 795 6; ilaaei r i;oe de tf eão}ft 

peteate» eae t laaaaerrAaela-daa ol&usala* tra 2 * 
• 

f do eoalvato firmado eaj Gp&xAê  jl^ree de 1SS5 •« eelee 

..»i de Téaecoamaleefeea. I eatre a lox i - >*$ 6 rol 

ee eaeeatra Tlelede o própria C&diae Braailaire i oeaaial-

oaoôea (1*1 a* 4 117t de 27 da eg4e*o de 19*2)» q*e prorê «a 

http://a4aa.ro


aou f 4a a ?**o da cavitrçaa B* klpotaao da 

«» D* LÜCAl, t í C * t 

SS & • ( l«tVC £ 

l « a o a t i > a l a a » t i , es fa taa aparadoa doj*oaotr«& «»<? •« 

f ( t t n m i n i i » • i r ragu la r idadaa , t i© odaotato, ao oapaoto 

eosat iVacluao*. « l r l l • oosora lo l , paia • l a f l A a i l d a d * cc o* 

loap*» aaooarvoBdo astro «e aaoo «o a t i r o do auaioda-Ào Latirei 

Ja Tosdidot a i a t a g n l t a a ç i e <Sa a o toa polo o r . l o W * inàe 

«oa o«.«lpaao»to qua portaaoiaa d "Sadio Qlcao v \m% coso 

-a&da de eoxa i a • l i>e% «as aqaiaoeêaoia doa 

rlgaçõo a^cvuiida pelo a r . loeor to fearlaito âa a p l l o a r o » « -

aorSrio r* a " X i a o - U f e " . • » Xu 

•U TT-tfUJG" (ai&ttcoia 4a . - doa. i a«£ 

feeaar a.ed oe de .sportáaciae roo o a i ti «a a I r da 19(9 

ao eeatae l l laado» "oa ooata da auiaai.to da ee for*» 

ra t r» r Adadalet rot i re a a ota-

der -Oera l . A* eaprêna (doe. «tan ;**>; 

. t i vaaa* te que c esspreeadi. 

• a©" a« ^nooatra aoe aos 'o « a p i t a i £« g i r a *or 

•ooeiío por " í i a e ^ I l i V <*ya»ao que o aaloacote da • • t f * 

daA^aséikite da ca p i ta 1 " , it 

CBS* 10f 11? 797. 

A i a a . i l * . • a r . 9a¥arto Jtari*£o aãe ao usa â DiYlooe do 

Imposto do loada luaro,maa decaia eaproeae do nuo a* 

qua I a * pe rmi t i eae iSYestiaamto dfteao r u i t e . Realrr oaea 

http://Aiaa.il*
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<*« a t ing i r* 

* K Ç * 

Sarr; :« «E Copacabana» ©ocfor»» *ec declaro* & 

•ca ••« «tapoir&ario, $éaant« **« daa 

' parlrn* 3 qaatro alooea» 

ar, l i -

io à foa irdarcf" 

.& (doe* 

• canflaim 

• úm Castre * da freta de •*: 

Marlmko «fita. 

ro» ç«e eon o cwiÉvaHDHVi aXi.*zc <ie ai 

» <5«a «Bpi-itM* fcrsailfclr,»*»» man vlolaçí 

;i rtPrlttlTi tdde e a 
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d a r * 

Ldwalo «juini la&ta 
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CÂMA^§§§Â&fl£ftÀéM£NlAR DE INQUÉRITO PARA APURAR 0 3 FATOS RELACIONADOS COM 
A ORGANI : - :AÇAORADIO, TV B JORNAL "O GLOBO» COM AS EMPRESAS ESTRANGEIRAS 
DIRIGENTES DAS REVISTAS "TIME" E " L I F E " . 

fi5LA7?<?R*Q 

i. aMcmam«?mw*m 
A requerimento do Senhor Deputado Enrico de Ol ivei ra e ou

t r o s (publicado no IKSf do 23«10.65, pá • 8998, 2« coluna) , f o i cr iada 
es t a Comissão Parlamentar de Inquér i to , -eom 15 membros, pela Resolução 
n« 185/6^7 d* câmara dos Deputados (publicada no DCH de 30 .3 .66 , pags. 
1385, 2*ícoluna e 1386, 1* coluna) , "para o fim; espec ia l de inves t igar 
e apurar fatosc relacionados com a organização Radio, TV e Jornal "0 Gljo. 
bo" com ás empresas es t range i ras di igentes das r e v i s t a s "Life" e "Time? 
face os d i spos i t ivos cons t i tuc iona is ' ( vo l . 1 f l $ . 1 a 9) 

2 . COMPOSIÇÃO I 

Por indicação dos LÍderes p a r t i d á r i o s , foram designados, pe
l a Presidência da Câmara, os seguintes Senhores Deputados para comporem 
a Comissão ( v i . l f l s . 10 a lk - DCH de 30.3»66, pág. IÍ423, Í4* colunai)t 

Pela ARENA - 1.Cunha Bueno 
2.Adérbal Jurema 
3 «Dj alma Marinho 
k.Medeiros Neto 
5.Raul de Gois 
6 .E l ias do Carmo 
7«Manoel Taveira 
8.Geremias Fontes 
9.Geraldo Guedes 

lo .Eurípedes Cardoso 
Suplentes Ara-Ido Nogueira 

Pelo MDB - 11.césar P r ie to 

12.Mario Piva 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

13,Clodomir Leite 
lii.Levy Tavares 
15•Roberto Saturnino 

Suplentes Ário Teodor© 

Foras eleitos Presidente o Senhor Deputado Roberto Satur-
nino e ?ice-Presldente o Senhor Deputado Medeiros ííetoj funcionaram co
mo Relator o Senhor Djalma Marinho e comoRelator-Substituto o Senhor 
Deputado Mário Piva (vol. 1 - fls, 17AS). 

% £MZ£L 

Com um praao in ic ia l cie 90 d ias , de 30,3,66 at4 27.6,6*6 -
(Vol, 1 - f l s , IÍ4, DCN de 30»3»6*6" págs, 1385 - 2S Coluna e I386 - 1& Co. 
luna), houve uma.prorrogação regiir<ental de mais k5 dias (Vol, 1 • f l s , 
288, 1CS de 23*6#6*é, suplemento ao n« 90, pág, 19, l*1 Coita»), ouseja a. 
té l i . 3,6*0", Ao praxo foram acrescidos 2I4. dias referentes ao recesso par. 

ícar de 1 a 2lu7*669 sendo o prazo f a ta l Zj.»9*6*6* (Vol, 1 - f l s , 293) 

Foram realizadas 15 reuniões, tõdasem Bras í l ia , eaçpedidos 
29 ofícios e 9 telegramas e ouvidas 10 testemunhas, cujos depoimentos 
vão t ranscr i tos , na ín tegra , ao f inal deste Relatório, 

Foi o seguinte o eomparecimento dos SenhoresMteputados às 
reunioe srealizadas t 

HHtfHTOf frffftfttifift 

Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputada 
Deputado 

Roberto Saturnino 
Medeiros Meto 
D $ alma Marinho 
Mário Piva 
Cunha Bueno 
Âdorbal Jurema 
Raul de Góes 

JáaaeelL^veir* 
Gafremiaa Fontes 
Geraldo Guedes 
Cardoso de 
César Páeté 
Clodoaár Leite 

Depaftad» Levy Savaros-

Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 

13 reuniões 
10 reuniões 
15 reuniões 
13 reuniões 

6 reuniões 
10 reuniões 
7 reuniões 

Vi reuniões 
9 reuniões 
2 reuniões 
8 reuniões 
5 reuniões 
9 reuniões 
5 reuniões 

10 reuniões 
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DEPUTADOS MMtorcg aupteafrg 
Deputado Arnaldo nogueira * 8 reuniões 

De outado iirio Teodoro - 2 reuniões 

A) mamo. 
0 Senhor Relator propôs, o foi aprovado pela Cp. 

missão, como roteiro preliminar, que o trabalho fosso lesdobrado em duas 

part^sta primeira, de coleta de provas testemunhais e a segunda, das prp. 

vas documenta.». Inicialmente, seriam convocados os Senhores: a) Deputado 

Surico le Oliveira, primeiro signatário do requerimento que deu origem a 

Comissão; b) Deputado João Calmon, Presidente da associação Brasileira 

de Emissoras le Hádio e Tel visão (ABSRT)j cfr Comandante Buclides Quandt 

de Oliveira, Presiden o Io uonselho Hacional de TelecomunleaçõosCcOKTEL) 

d) Roberto Marinho, Diretor-Presidente das empresas de radio, televisão 

e Jornal "0 Globo"? e) representantes no Brasil das revistas "Time1* e 

"Life", Igualmente propôs que todos os depoimentos fossem tomados em 

Brasília, salvo casos especiais a «erera posteriormente examinados» Ou-

trossira, que no decorrer dos trabalhos seriom feitas noras convocações e 

realizadas novas diligencias, caso a Comissão assim o entendesse. (Vol. 

1 - fls. 20/22). 

* 

H» 01/66, de 13«4. 66 , à Mesa da câmara, coimanleando a ins ta lação da Co
missão, e le ição do Presidente e do Vice-Presidente á d e 
signação dos Relatores (Vol. 1 - f l s . 19) 

Nfl 02/66, de 13 .4 .66 , ao Capltâo-de-Mar-e-Guerra SuelideiÉÈQuandt de Oli^ 
v e i r a , Pres i ente Io CQNTEL, eonvocando-o para depor (Vol. 
l - . f l s . 2k) 

Nfi Q$/66f de 13.ÍJ..66, ao Senhor Deputado Surico àm O l ive i r a , convidando, 
o para depor (Vol. 1 - f l s . 25) 

Hft Oíi/66, de 13.4*66, ao Dr. Roberto Marinhq, Diretor Presidente de "0 
Globo", convocando-o para de por (Vol. 1 - f l s . 26) 

Telegrama, de 1ÍUÍ4..66, ao Capitão-de-Mar-e-Guerra uc l ides Quandt de 0-
l i v e l r a , convocaido-o para depor (Vol. 1 - f l s . 27/28) 

Telegrama, de T/t,/|.66r.ao- Senhor üaputado Surico de Ol ive i r a , convidan
d o ^ # ^ depor (Volv 1 - f l s . 29) 

Te legram, de Üu 'u66 9 - aò Stndior ^e^utado surico de O l i v e i r a , oonvidan-
do-o para depor" (Vol. 1 - f l s , 30) 

Telegrama, de I&.2u66, ao Dr. Roberto Marinho, convocando-o para depor. 
(Vol. 1 - f l s . 31) 
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^%^9
DSSuíj^S.f66t ao Ministro ííem do Sá, da Jus t iça , solieitanójo c£ 

pia da denúncia encaminhada pelo Ex~Goveraaâor Carlos La» 
eerda a respeito das relações entre H0 Globo* e *»Time«Life 
(Foi. 1 - f l s . l&) 

N» 06/66, de 26.ÜJ..66, ao Capitão-de-Mar-e-Guerra Euelides Quandt de 0 -
l i ve i r a , Presidente de QDNTBL, solicitando informações sâ 
ore emissoras de radiodifusão fechadas no Bstado de Pernas. 
buceOTol. 1 • f l s . 152) 

Nfl 07/66, de 36*4*66, ao Ministro Meado Sá, da Jus t iça , solicitando co
pia do parecer emitido pelo CQHTSL sobre as relações entre 
«0 GLOBO" e •Time-Life" (Foi* 1 - f l s . 153). 

Iffi 08/66, de 26.4-66, ao Senhor Roger Stone, conrocand>-o para depor» 
(Foi. 1 - f l s . 154) 

Hfi 09/66, de 11.5.66, ao Senhor Joseph Wallaoh, eonvoâande-o para de « 
per (Foi. 1 - f l s . 158). 

Nfi 10/66, de 11.5.66, ao Senhor Roberto Marinho, enviando a relação dos 
quesitos que lhe foram formulados pelos Senhores Deputados 
durante o seu depoimento (Foi. 1 - f l s . 159/60) 

Hfi H/6Ó, de 20.5.66,. ao Dr. José Nabuco f i l h o , convocando-o para d» m 
por (Foi. 1 - f l s . 179) 

Telegraaa, de 20.5.66, ao Dr. José ífabuco Filho, aonvocmdo-o para de* 
por (Foi. 1 - f l s . 180) 

Ht 32/66, de 27.5*66, à Mesa da Câmara, encaminhando requerimento apra. 
sentado pelo Senhor Deputado João Calmou e sol ic i ta i do a 
audiência da Comissâb de Constituição e Just iça sobre o 
mesa o (Vol. 1 - f l s . 1B6) 

8* 13/66, de 27.5«ó6, ao Ministro Juraci Magalhães, das Relações exte
r io re s , solicitando providências no sentido de ser obtida 
cópia autêntica do contrato social da firma *Time-Lif«*. 
Braall Inc.*,.do Estado de DeXavare, nos Estados tinidos. 
(Foi. 1 - f l s . 187) 

8» 1V66, da 27.5.66, ao Ministro Mem de Sá, da Jus t iça , re i tera i do o 
envio de documentação sol ici tada por nossos ofícios 5 e 7 / 
/66 . (Foi. 1 - f l s . 1885 

Ht 15/66, de 27 «5.66, ao Dar* Dento-;Üogtieira, Presidente do Banco Cen -
t r a i , solicitando o esfrio das relaçoesdos numerários reea 
bidos por «fimo-4*ife Braail 100.", TF Globo ou Roberto Ma, 
rinho (Foi. 1 - f i a . 189) 

m 16/66, d» 27.5.66, ao Titular do Cartório do l i a Ofício de Sotas do 
Estado da Guanabara, sol ic i ta ido certidão de procuração 
outorgada por «Tiase-Life Brasi l Inc.* ao Senhor Joseph 
Wallach (F«Iv 1 - fiar.' 190) 
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cA^R±f^?Wé}WJ^*66t ao.Dr. José Tomas Sabuco, convocando-© para depor 
(Vol. 1-fls . 191) 

Nfl 18/66, d© 27.5.66, ao DP, José Habuco Pilho, convocando-o para depor 
(Vol. 1 - f i a . 192) 

Telegrama, da 8.6*66, ao !)r.,Jose Tomas Habuco, comunicai do haver sido 
fixado o êaa l6.6* para seu depoimento a para o depoimento 
da-sen f i lho . (?ol . 1 - fia* 209) 

H» 19/66, da 17.6.66, ao senhor Rubens Amaral, convocai do-o \para depor 
(Vol. 1 m f l s . 272) \ 

H* 20/66, da 17.6.66, ao Senhor Walter Clark, convocstido-o pa^a depor 
CTol. 1 - f l s . 273) í 

m 2X/669 da 17.6.66, ao Dr. Dénio Chagas ílogaeira, Preaddentado Banco 
Central, convoeando-o para depor (Vol. 1 - f l s . zifít) 

Hfi 22/66, de 17.6*66, ao Dr. Gildo Ferras, eonvocando-o para depor.(Vol 
1 - . f l s . 275) { 1 

Telegrama, de 20.6.66, ao Senhor Rubens Amaral, comunicando hawr sido 
adiada a data de seu depoimento (Vol. 1 - f l s . 270 \ 

I« 23/66, de 22.6.66» «o Dr. Aldo Franco, Diretor da CACEX, re^uí | l tan-
do es processos referentes às Importações de aparelhagem 
para.estação de televisão, fe i t as pela Rádio Globo S/À. • 
(Vol. 1 - f l s . 280) 

H8 2íi/66, d© 22.6.66, ao Dr. ^oberto Marinho, solicitando o envio d e c á 
pia dos balanços de 1 962 a 1 966 e dos balancetes de 15 
(Vol. 1 - f l s . 281) 

N» 25/66$ de 22.6.66, ao Ministro Ootávio Gouvea de Bulhões, da Faajpndax. 
requisitando cópias autênticas das declarações de bensf e 
rendimentos fe i tas pelo Senhor Roberto Marinho ao Imposto 
da Renda (Vol, 1 - f l s . 232). 

St 26/66, de kJk66$.ao Dr. Giido Ferras, ©nvocaido-o para ^depor (Vol. 
2 . - f l s . 303) 

H* 27/66, de Íu8.66, ao Dr. Carlos Lacerda, convocando-o par1» depor • 
(Vol. 2 - f l s . 304) I 

Hfi 28/66, de U»B*66, ao Ministro Carlos Medeiros da Silva, da\ Jus t ice , 
requisitando cópias autênticas dos Relatórios apresentados 
pela, Comissãe de Investigação (Vol, 2 - f l s . 305) 

Telegrama, de 4.8.66, ao Dr. Glldo Ferraz, convocaodo-o para\depor. -
tfol.2 - f i e . 3Õó) 

Telegrama, de 4.8.66, ao Dr. Caries Lacerda, convocando-o par)* depor. 
(Vol. 2 - f l s . 3507) 

S» 29/66, de 17,8.66, ao Dr, Roberto Marinho, solicitando ecj^a dos Es
tatutos sociais da Televisão Globo (Vol. k/fIs. ,89̂ 5) 

/ 
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O - j^WTO? 9WIMP 

Carlos Lacerda 
• 

Denio Chagas Nogueira 
! 

Buclldes Quandt de 0» 

liveira 

toieo de Oliveira 

Isáac Sabem Israel m 
(Rubens Amaral) 
Joio Calmon 

4 

Josoph Wallaeh 

Hoberto Marinho 
Roger David Stone 

Walter Clark Bueno 

CARGO 

3x-Goveraador do Estado da Gua. 

nabara 
Presidente do Banco Central da 

Repúbl ica do Brasil 

Presidente do Conselho Naeio -
nal de Telecomunicae5ss<C0NTSI*) 

Autor do requerimento de oons-
tituiçao da CPI 

SxvDiretor-Geral da TV" Globo 
Presidente da Associação Braj& 

leira de Emissoras de Radio e 

Televisão (ABSRT) 
Assesor Técnico de Time-Life 
Junto à TV Globo 

Diretor-Prealdonte da TV Glob© 
Correspondente das revistas 
Time e Life** 

Diretor-Geral da TV Globo 

DATA 

. . 

11.08.6o* 

27.06*66 

• 

19.04*66 

19.04.66 

22.06.66 

. 

13.0ii.66 

18«05.66 

30.04. 66 
* 

10«0f« 66 

21.06.66 

&> DOÇtttaiTAClD ̂ CSBIRA £ AH^CABA AOS APTOS 

1) Satregue pelo Senhor Deputado lírico do Oliveira» durante o sou de-
^ poimento, fls. 1113 a 1116 do DCW de 19.3.66, contendo discurso, de 

sua autoria, a respeito das ligações Globo-*Tii»e-Life8 (Vol. 1 -fls. 
36/38) 

2) Bntregue pelo Senhor Hoberto Marinho, durante seu depoimento, os se. 
guintes documentost ___ -
a) quadro déffiení&ailvo doe adiantamentos feitos por *TÍme-LifeMBra 
sil ou Time. a TV Globo òu Roberto Marinho. (Vol. 1 - fls. 45/46) 
b) copia fotostatica éo carta endereçada, a IO.3.66, pelo Senhor R31 
bens Amaral ao Senhor Roberto Marinho, a respeito da Reclamação Tra. 
balliista formulada pelo signatário perante a 4a. Junta de Concilia
ção e, Julgamento, do ?,sta*to da Guanabara (Vol. 1 - fls. 47) 
c) copia fotostatica de carta, datada de 15»1*65» dirigida pelo Se
nhor Weston C. Pullen J».. Presidente da Junta de "Time-Life Brasil 
Inc.H, ao Dr. Roberto Marinho e a TV Globo Ltda., comunicando o caa 
celaaento do Contrajto Principal, datado de 24*7.62, firmado entre 
TV Globo, JDr. Marinho e "Time-Life Broadcast International, Inc.. A 
carta esta redigida en idioma inglis, sendo acompanhada da respecti, 
va tradução, feita em caráter particular (Vol, 1 - fls* 48/49). 
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CÂMARA DOS^DEPUTADOS 
d) cópia fotostatica do certidão, passada polo Cartório do llfi#Ofí-
cio d© Hotas éo Bstado da Guanabara, a 19.8.65, de escritura publi
ca de cessão de direitos e de promessa de compra e venda, firmada 
entre TV Globo Ltda. e «nae-Life* Brasil Inc., a 11.2.65,de terre* 

ao no situado na Rua Voa Martius (Vol. 1 - fls. 5Ô/5&5 
e) Cópia fotostatica do Certificado de àutoriswpEo ije 251. da SJMOC, 
expedido a 23-7*64» para operação realizada entre Radi o GÍobo S/A • 
Radio Corporation of America, constante da aquisição de estação trens 
adssora completa de televisão (Vol. 1 - fls. 55/57) 
f) cópia fotostatica do Contrato de Arrendamento, firmado a 15*1.65» 
entre TV Globo Ltd^. "Time-üfa* Brasil Inc.i a propriedade a que se 
refere o contrato © a seguintes terreno loealisado na Rua Von Marti» 
lus, Juntamente com todos os edifícios e benfeitorias na proprieda
de e nos edifícios situado* no terreno» excluídos o mobiliário, acejs 
sérios e equipamentos nesses edifícios (Vo| 1 - f^s 53/89). 
* cópia fotostatica do Gontrato de Assistência Técnica, datado de 
L.7.§2, firmado entre Time Inc. e TV Globo Ltda. (Vol* 1 - fls» 90/ 
J) 
1) cópia fotostatica do Contrato de Constituição da sociedade pôreo. 
tas de responsabilidade limitada TV Globo Ltda., celebrado a 28.6. 
62 (Vol. 1 - fls. 97A04) 
1) copia fotostatica de alteração do contrato retro meaeionado, sem 
indicação de data (Vol. 1 - fls. 105/106*) 
J) cópia fotostatica de minuta do Contrato de Assistência Técnica, 
firmado entre Time Inc. e TV Globo Ltda, a 2iw7.ó2 (Vol. 1 - f l s . • 
107/U) 
k) cópia fotostatica de minuta «Io Contrato Principal, firmado entre 
TV Globo Ltda. Br. Marinho e TimaLife Broadeast International Inc.. 
a 24.7.62 CVol. 1 - fls. 115/51) 

3) Documentos entregues pelo Senhor Deputado João Calraon. na 6a. reuni
ão, de 18*5.66t 
a) requerimento, datado de 18.5.66. enc«dUiha4o a esta CPI. solici
tando fosiem apuradas acusações a ele feitas pelo Jornal "0 Globo1*» 
sobre fatos relacionadas com as investigações desta Comissão (Vol. 
1/fls. 163/64) m 
b) copia fotostatica de telegrama a ele enviado pelo Senhor Lincoln 
Gordon, em 12.5*66, a respeito de conversações mantidas quando o 
Senhor Gordon era ^abaixador dos Estados TMidos no Brasil (Vol. 1 / 
fls. 165) 
c) cópia fotostatica do Contrato de Cambio »õ 73968, fechado entre o 
Banco do Brasil S/A, Time-Life Brasil Inc. e o corretor M. Mareelle 
Leite Barbosa, no montante de Us$ llli.000 (Vol. 1 - fls. 167/68) 
d) copia thermo-fax de memora: do interno da TV Globo» datadg de 9.12. 
65, lirigido pelo Diretor Administrativo a Direção Geral, sobre no
vo Organograma (Vol. 1 - fls. 169) 
e) cópia íherrao-fax, de memorando interno da TV Globo, datado de 9.12. 
65, dirigido pelo Diretor Administrativo a Direção Geral, sobre as 
atribuições do Diretor r̂ xecutivo (Vol. 1 - fls. 1?0) 
f) eópia thermo-fax de correspondência dirigida, a 17.12.65, pelo S-
nhor Rubens Amatal áõ Senhor Roberto Marinho, sobre assuntos inter-
nosda TV Globo (Vol. 1 - fls. 171/2) 
g) cópia |hars3o-fax de memorai do interno da TV Globo, datado de 30. 
12.65, enviado pela Direçao-Geral ao Diretor-Admlnistrativo, desig 
nando-o, em c r ater interino, Dtretôr-Geral daquelaep>resa (Vol. i-

h) cópia £hjBj«0-£ãX de nemorando interno da TV Globo» datado de 30. 
12.65, dirigido pela Dlreçao-Oeral ao Diretor-Administrativo, soli
citando ferias (Vol. 1 - fls. Vflú 
1) copia thermo-fax de memorando interno da TV Globo, datado de 30. 
12.65, do Senhor nubens Amaral ao Senhor Roberto Marinho, encaminhas. 
do carta confidencial era que o Sr. Rubens Amaral considera rescindi 
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CÂMARA 
's^ffiôRBito de trabalho, após as ferias (Vol. 1 - fia. 175 

10 Telegrama, datado de 23*5*66, enviado pelo ar, José Nabueo í"ilhe, a-
legando impedimento para atender a convocação daCPl para prestar de
poimento (Vol. 1 - fls. 184/85) 

5) Ofício G/H48. de, 3*6.66, «a que o Senhor Ministro da Justiça remete 
fotocópia da denuncia eneaminnada pelo ex-Govemador Carlos Lacerda 
a respeito das ligações Globo-Tiae-Life § copia datilografada e ru
bricada do parecer emitido pelo COUTEI» sobre o assunto (garecer do 
G0STEL, resultado da aprovação pelo plenário daquele orgao, despa
cho prolatado pelo Ministro © declaração de vofo do Conselheiro Fer. 
nando Cotta Portella) - (Vol, 1 - fls. 195/206) 

6) Carta, datada de 1*6., seis indicação do ano, enviada pelo Dr, Josó 
Tonas Kabuco de Araújo, solicitando adiamento de data para compare
cer perante a CPI e aduzindo dlspositivos legais que o impelem de dja 
por (Vol, 1 - fls, 207/8)1 

7) Carta de 30.5*66, enviada pelo Senhor Roberto Marinho, respondendo 
aos quesitos. fonnuladosera nosso ofício 10/66 (Vol, 1 - fls, 226/32) 

8) Carta 4e 6*6+66, enviada pelo Tabelião Seraphim Gonçalves Pinto, do 
21» Ofíelo de Notas do Sstado da Guanabara, remetendo certidão 4o re 
gistro de procuração de Tlme-Life Brasil Ine. ao Senhor Joseph Wal-
lach (Vol, 1 - fls, 233/39) 

9) Carta de 10,6*66, enviada pelo Senhor Andretr Heiskell, Presidente da 
diretoria de Tlme-Incorporateé, esclarecendo não possuir aquela em
presa representação no Braál, £ carta esta redigida em idioma $ngles, 
sendo acompanhada da respectiva tradução, feita por tradutor publi
co, (vol, 1 - fls, 2kp/m)* 

10) documentos esteta-gues pelo Senhor deputado João Calssjsi na 9a* reuni
ão, em 16.6.66: 
a) cópia thermo-fax do contrato social da firma ttTime-Life Broadeast 
International Incorpora]^* .eomstituída a 7#6*62. 0 documento esta 
redigido em idioma inglês» (Vol, 1 - fls* 245/61) 
b) copia tharmo-fai da alteração do contrato social cia firma 8Time-
Life Broadoast International íneorporated*, realiaida a 11,1,65, Por 
essa alteração a firma passou a se denominar "Time-Life Brasil Inóor. 
porated** 0 documento esta redigido em idbaa inglês (Vol, 1 - fls, 
262/71) 

11) iintregue pelo Sen cr Denlo Chagas Hogueira, durante seu depoimento, 
cópia mimeografada da Im trução n» 289, de 14.1*65, «xpedlda pela 
sSÕC (Vol, 1 - fls, 290/92) 

12) Ofíei© s/n», datado de 27,6.66, enviado pelo Presidente do Baneo Cen. 
trai enviando relação das remessas de numerário recebidas por Tlme-
Llfe Brasil Inc, TV Globo e Hoberto Marinho, no perí$âo 1962-I966, 
(Vol, 1 - fls, 295/99) 

13) Ofício ns 125-22/B/66, enviado pelo Senhor Gildo Corrêa Ferras, Pr* 
sidente da Comissão de Investigação, do Ministério da Justiça, soli 
citando escusas pela ausência a convocação feita pela CPI e esclare. 
eendo haver aflgamtnhaja» ao Ministro da Justiça relatório parcial* -
(Vôl. 1 - fls. 900730Í*) -MAMAD 

11*) Carta, datada d» 27*6.66, enviada pelo Senhor Roberto Marinho, ene* 
minhando copia dos balanços da TV Globo ate o ano de 1 965 e dos b& 
lancetes mensais de 1966 (Vol. 2 -fls. 5H/J2) 

15) Ofício n» CÁCS£/G^aHf*66/85, de 2&*6m66t em que o Diretor daquela 
Carteira do Baneo do Brasil S/Ã acusa recebimento de nosso ofíelo 
23/66 e informa estarem en poder do Baneo Central os processos rela 
tivos as ImportaçSesdÉt aparelhags» para estação de televisão, fei
tas pela Radio Globo S/A (Vol. 2 - fls. 333/34) 
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cJ3iálRÜtás&<DMtitf/sm/G/^/7 (2Z) íh&ZlZ, de 12.7*66, <HÜ ffM o Ministro das 
RelaçSes Exteriores acusa recebimento de nosso ofício no 13/66 e 
informa laver instruído a Embaixada do Brasil em Wás ington no sen
tido de obter o documento solicitado (Vol. 2 - fls. 335/3o) 

17) Carta de 2*3*66, CM que o Senhor José Nabuco, atendendo ao que fora 
deliberado na 9a. reunião, envia esclarecimentos sobre as ligações 
Globo-Time-Life (Vol. 2 - fls. 337/Í+7) 

18) Ofício ns 123-22/B/66, em que o Senhor Gildo#Correa Ferras, Presi -
dente da Corai ssafi de Investigação, do Ministério da Justiça, reite^ 
ra escusas pelo seu não eompareeimento a convocação feita pela CPI. 
(Vol. 2 - fls. 3 W 4 9 ) 

19) Ofíelo PRESI Nfi 812/66, de 3*8.66, era que o Presidente do Banco Cen
tral remete copia fotostatiea do processo SMC-660/59 (três volumes, 
com i|02 fls.), relativo a importação de equipamento para estação 
traasraisn-ora oe televisão, efetuada pela Radio Globo S/A, atendendo -
a nosso ofício 23/66, dirigido a CACSX (Vol* 2 e 3 - fls. 350/768). 

20) Documentos entregues pelo Senhor Carlos Lacerda, durante seu depoi
mento: 

a) cópia fotostatiea de certidão do lq.fl Ofíelo de Notas do Estado da 
Guanabara, datada de 22.§.65« de escritura de promessa de compra e 
venda de imóvel denominado Sítio da Pedra Bonita, feita entre o Ban
co do Brasil S/A e o Dr. Roberto Marinho, a 1*03*60 (Vol. k - fls* 

b) copia fotostatiea de Certidão do IÇô Ofício de Notas do Estado da 
Guanabara, datada de 3«9*65, de escritura do aimonto de mutuo, com 

grantia de 3a. hipoteca, feita entro a Stoprêsa Jornalística Brasi-
ira S/A e a Caixa Econômica Federal do aio de Janeiro, a 7.1.&3* 

(Volj k - fls. "J76/82) 
c) copia fotostatiea de certidão do kü Ofício do Registro de Títulos 
e documentos do Estado da Guanabara, datada de 21*9*65* de contrato 
de abortara de credito no valor do Crf 100.000.000, feito entre o Bjp 
co do Brasil S/A e Empresa Jornalística Brasileira S/A, a IZ4..5.63. (Voi* u - fis. isj/m 
d) copia fotostatiea de certidão do l& Ofício do Kegistro de Títulos 
e documentos do Estado da Guanabara* datada de 21.?.65. de contrato 
de abertura de cr dito no#valor de Crf 87*200.000, feito entre o Baa 
co do Brasil S/A e Rio Grafica e editora Ltda., a 12.0*63. (Vol. k -
f l s . J89/93) 
e) copia fotostat iea de certidão do 2a Ofíelo do Registro do Tí tu
los e Documentos io Espado da Guanabara, datada de 22*9.65, de con
t ra to de abertura de credito no valor de l r £ 8o.000.000, feito entre 
o Banco Lar Brasileiro S/A e Rádio Globo S/A, a 3i . lO.63; (Vol. k -
f l s . 79V96) . 
f) cópia fotostat iea de certidão do 112 Gfíc^p de Notasdte Estado da 
Guanabara, datada de 27*8*65, de escr i tura publica de cessão de d i 
re i tos e de promessa de compra e venda de terreno localizado a Rua 
Von Martins, fe i ta entro TV Globo Ltda. e Tlme-Llfe Brasil Inc . , a 
I I . 2 .65 . (Vol. l± - f l s . 791/99) 
g) copia fotostatiea das folhas *2- e ^2 da ravlata «Television Age" 
de 1 . 2 4 ^ p ? W p a B B n M p E r f K o t í t u l o "Brazil" (Vol. 4 - f l s . 800) 
h) eópía <ttí t i lôgre3&^°a§ ic«rWve^^ pelo Governador 
Carlos Lacerda ao Preside»to Castelo Branco, a respeito das relações 
do grupo Roberto Marinho com o grupo Time-Life (Vol. k - f l s . 8Òl/â) 
i ) cópia rairaeografada do ofício GGG n« 552, de 15-6.65- enviado pelo 
Governador Carlos Lacerda, da^Guanabara, ao Ministro Milton Campos, 
da Jus t iça , denunciando os acordos do Tv Globo com o grupo Tlme-Life 
contendoi a) ofício GGG 552| b) Termo dos declarações crestadas a Pp. 
l í c i a do Estado da Guanabara por Alberto Hernandez Cata; c) "Suramary 
of Proeeedlngs" da " la t in American Developmanf Conference", rea l iza
da no período de 16 a 19*10*64, patrocinada pá£o Houston Ins t i t u t e . 
(Vol. 4 - f l s* SGjfaèhr - ° ^ 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

j) cópia therno-fax do Parecer do Conselheiro % g o Lisboa Dourado no 
processo n« 13 300/65, do COHTEL, em 3.9»65» a respeito da repre
sentação do Governador da Guanabara, denunciando contratos exis
tentes entre TV Globo e Time-Life Inc. ( Vol.U - fls. 817/60) 

k) cópia theroo-fag do Parecer do Conselheiro Hugo Lisboa Dourado no 
processo 13 300/65, do COHTEL. em 22.2.66, complementando o pare
cer anterior ( Vol. k- fls. 861/75) É 

1) cópias autenticas, datadas de 9«3.66, de folhas do processo n« 
13 300/65, dó COÜTEL, a saber t a) fls. 3U9 a 351( Parecer do CON
TEM; b) fls. 351-A (fòlha-de votação) ; c) fls. 352 a 357(Deela-
raçao de voto do Conselheiro Fernando Cotta Portella); ( Vol. k • 
fls. 376/352) ' 

m) cópias autenticas, datadas de 10.8.66. de deliberações do C0NTEL, 
referentes ao processo no 13 300/65. ioraadas nas sessões secretas 
de lu9«65t 17.2.66, 1^.3.66, 15.U.66 e 26.U.66 ( Vol. U- fls. 
883/ 7) 

21) Documentos entregues pelo Senhor Deputado Joao Calmos* na 3i|* reuni
ão, realizada a 11.C.66* 
a) cópia datilografada de Anteprojeto que * dispõe sobre a observân

cia do Art . 160 da Constituição Federal na outorga e execução dos 
Serviços de Badiodifusão, comple lentando a Lein* I4H7» á* 27 de 
agosto de 1962, e da outras providências1* (V0I.I4 - fls» 388/91) 

b) edi tor ia l de "0 Globo" do dia 11.6.66, eoa o t í t u l o ! M Projeto 
ultrajante" ( Vol. k - f l s . 392). 

22) Entregue pelo Senhor Belator, na 15 a reunião, realizada a 22.3.66, 
cópia do • Belatorio parcial do Presidente dá Comissão encarrggadá 
de investigar a inf i l t ração de capitais estrangeiros nas empresas 
jornalíst icas^e emlssoras^de radio e televisão no pajs", contendot 
1) Constituição da ôomissão; introdução; 2 - Negociações entre "TÊme-
Lifen , Boberto Marinho eJTV Globo Ltda; 2 .1 f t - 0 contra-fco em conta 
de participação - Da vigência; a) Da rescisão; b) Ingerência na so* 
ciedade; e) infração dç Codigg Comerciais d) Sociedade ocultai 2 .2 . 
- 0 Contrato de Assistência Técnica; a) Os assessores do Sr. Jbber-
to Karinho; b) Ingerência dos assessores na enipresa; c) Violação do 
Art. 160 da Constituição; d) Assessores e representantes gerais da 
Time-Lifet 2.3» - A venda do imóvel da TV Globo Ltda; 2. 'u - 0 con
t ra to de Arrendamento -JDa simulação; 2 . 5 . - Da não aceitação dos cgj 
t ra tos de assistência técnica e de arrendamento pelo C0HT&| 2#6.-Q 
investimento de capital estrangeire; 2 .7 .~ A infidel^dade dos balaa 
cos; 3) tttadio Televisão Paulista S/A" e n Organização Victor Costa1} 
u) Funcionamento irregular deJJÜme-Lifè Brasi l ' Incorporated; 5) COJJ 
sideraçoes Gerais; 6) Conclusões ( Vol.ii - f l s . 397/1019) 

E) B I W§ flfflBfflffl 
I a ^VgAãQfc,yeaUaa4Ã a 33U?«fó - Instalação da Conissão, eleição do Pre. 

sidente e do Vice-Presldente e designação do Belator e do Kelator-
Substituto C Vola.x.T f l t , 17/18) 

2 a r̂ mtiLnü» XMlmfà A A f a k M - Apresentação^ aprovação do ro te i ro . 
Ouvia© o ̂ depoimento do Senhor Deputado Joao Calmon, Presidente da 
Associação Brasi leira de Emissoras de Bádio « Televisão (i\3ERT).De-
l iberou-se: l )permit i r â gravação dos depoimentos prestados,desde 
que as reuniões secara de, caráter publico;2) requis i tar ao Ministério 
da Justiça copia da denuncia oferecida pelo ox-Govemador Carlos La 
cerda a respeito das ligações GIobo-Time-Lif© ( Vol, 1- f l s . 20/22), 

^a rftnnlnn> realizada a 19^66 - Ouvido o depotaento do Senhor Deputado 
lur ico de Oliveira* primeiro signatário do requerimento que deu or£ 
gem a Comissão*. Acolhido, para poster ior dôliberaçâof requerimento 
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CÂMAR^B°3emn&rTí#gutado n̂urieo d© Oliveira, no sentido d© ser ©D 
para, depor o ex-Governador Carlos Lacerda* Igualmente ouvido. ©m 
caráter secreto, o depoimento do Capitão-d©-Mar-©-Gt»rra Sueildes 
Quandt de Oliveira, Presidente do Conselho Nacional^d© Telecomuni
cações «80NTEI*)* Ao final deliberou-s© dar divulgação ao depois©®* 
to prestado, visto não persistirem os motivos alegados para o car& 
ter secreto. Deliberou-se, outrossimiji) oficiar ao GONTEL pedindo 
a relação das emissoras de radiodifusão fechadas no Estado de Per
nambuco, no corrente ano, com as razoes determinantes de tal ato e 
com a indicação dos antigos e dos atuais proprietários! 2) oficiar 
ao Ministério da Justiça requisitando cópia do parecer emitido pa
io CDNTKL sobre a denúncia apresentada pelo ex-Governador Carlos Ia 
cerda (Vol. 1 - fls* 32/;ft)." 

k* TffflUftP» Tttflllffltito a, 2Pt4t&> - Ouvido o depoimento do Senhor Rober
to Marinho, ̂ iretor-Presi lente da TV Globo (Vol, 1 - fls* J|1A5) 

«íft yiinigQ, raaiia^jf. ̂  \Q-^6$ - Ouvido o depoimento do Sanhor Rfcger 

David Stone. correspondente, das revistas "Time" e "LIS©"* w senhor 
Rolator solicitou a Presidência fossam tomadas medidas urgentes no 
sentido d© se apurar quem © o representante do Time-Lif© no Brasil 
(Vol. 1 - fls* 155/56) 

ft.TlffltiflOi rMllffafa .9, J,fle5t<% - ° Senhor Deputado JQIO Calmon aprasen 
tou requerimento ao licitando que a Comissão investigasse acusações 
gue lhe foram^feitas pelo jornal "0 Globo1*. DeMberou-se solicitar 
a Mesa a audiência da Comissão da Constituição a Justiça sobre o, 
assunto. Ouvido o depoimento do Senhor Joseph Vallaeh. as^es-or t£c 
nieo de Time-Lif© junto a TV Globo (Vol. 1 - fls. 161/62}. 

7* rfflimlfip,, reaflltefla ,© 25»5tfr? - Destinada a ouvir o depoimento <to Se
nhor Jos© Habuco Filho, advogado da Time-Life, que enviou telegrama 
mencionando os impedimentos determinantes d© sua ausência* Delibe
rou^ se ti), reiterar a convocação anteriorraen e feita a convocar o Or* 
José Tomás Nabuco d© Araújo, advogados da Time-Lif©s 2) requisitar 
ao lis Ofício d© Notas do Hstado da Guanabara cópia da procuração 
outrogada por Time-Lif» Brasil Ine* ao Sanhor Josoph MJLaeh} 3) r& 
quisitar ao Banco Central copia de todos Os contratos ie financia -
mento qu© beneficiem Time-Life Brasil Ine*,, Roberto Marinho ou TV 
Globo; 1*) Solicitar providencias ao Ministério do Bxterior no senti,, 
do de se obter cópia autentica do contrato social de Time-Life Bra
sil Ine** Acolhidos, gara posterior deliberação, os seguintes requg. 
rimentost 1) requisição d© um grupo da contadores para efetuarem fj 
xam© na escrita da TV Globo a fim de ser apurado o volume de numera 
rio recebido do estrangaârof 2) requisição ao Imposto d© Renda das 
declarações le bens e rendimentos do Sanhor Roberto Marinho, a par
tir de 1 ?ó2i 3) requisição a TV Globo dos balanços, * partir de 
1962, © dos balancetes mensais do corrente anoj 4) convocação dos 
Senhores Walter Clark, Rubens Amaral, Denio Nogueira e Joaquim Gon
zaga Nascimento e Silva (Vol* 1 - fls, I8I/83). 

8* reunião, realizada^ a 3.6.6Ç - Concedido adiamento de data para o de
poimento dos Senhores José Tomas Nabuco ie Araújo e José Nabuco Fi
lho, advogados ète - flma-Llfft {Vol. 1 - fls 193$*) 

9a r9igU"Q, rftáUsafla a l5«,$.6$ - Com a presença dos advogados de Time-

Life, a Comissão julgou procedentes os iapedimentos à prestação dos 
depoimentos programadÍÉis3* '©libàrçu-se facultar o envio de esclareci 
mentos ou de defesa daquela empresa, caso os advogados assim o dese. 
j assem* Beliberou-Set 1) convocar os Senhores Rubens i marai, ex-Di«-
retor- Geral da TV Globo. Walter Clark, Diretor-Geral da TV Globo, 
Denio Nogueira, Presidente do anco Central,,© Gildo Ferraz, Presi
dente da Comissão d© Investigação, do Ministério da Justiça* Aprova 
dos os seguintos requerimentos, dentre os apresentados na 7^ reuni 

GER 6.08 



CÂMARA %£& iipSWBte1^^0 a ^ Q l o b o *• cópia dos balanços, a part ir^ d» 
19o2, o dos oalancetes aensals de 19^6; 2) requisição ao Imposto 
de Henda das declarações de bens e rendimantos do Senhor Roberto 
Barinho, a pa r t i r de 19&2 ( Vol. 1 - f l s . 210/25) 

IflfU gfffilfljgi miLIffifóljLft aU$»6fr- Adiados 03 depoimentos dos Senhores 
Dênio Bògueira e Gildo Ferras» atendendo-se solicitações fe i tas 
pelos depoentQ3 convocados. Deliberou-se convocar o ex-Governador 
Carlos Lacerda para depor* Ouvido o depoimento do Senhor Walter 
Clark Bueno, Diretor-Geral da T7 Globo» Deliberou-se so l ic i ta r 
prorrogação de lt5 dias no praso de funcionamento da Comissão (Vol, 
1 - f l s . 277/78) 

UAt Fftaaii^i TttgTI.MflM fy t^ t^Ouviáo o de oimento do Senhor Isaac 
Rúbea I s r ae l , também conhecido como Rubens Asaral. ex-Diretor-Ge. 
r a l da T7 Globo ( Vol. 1 - f l s . 283/BÍ0 

Iffot reunjjjo. TMeiLWHaik.JE 2J,,6t$fr» Comunicada a aprovação do requeri
mento de prorroga ao de prazo de funcionamento, pelo plenário da 
Câmara. Oavido o depoimento do Senhor Denio Chagas nogueira,Pre
sidente de Banco Central da Republica do Brasil ( Vol. 1 - f l s . 
207) 

Vfot ffygflfo» r»fJLUfflft,ft, ^ t ó f r - A reunião foi convocada para serem 
ouvidos os depoimentos dos Senhores Carlos Lacerda e Gildo Fer
ra» , que solicitaram adiamento. Deliberou-se requisi tar ao Kinijst 
t e r io da Just iça copias ai tent ieas das conclusões apresentadas 

ri a Comissão de Investigar e conceder os adiamentos solicitados 
Vol» 1 - f l s . 2$k) 

j « 11.3.66- Justif icada a ausência do Senhor 
io fe r ras . «íJwJiõ o Õtpõuento do Senhor Carlos Laeerda, ex~ 

Governador da Guanabara. Foi fixada a data de 22 próaono para a 
apresentação e votação do Relatório Final ( Tol. 2- f l s . 308AO) 

ffltòfety 
rio 

Apresentação e votação do Relató-

aoQATuqao 20a AS 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Senhor Frasldanta9 paço desculpe8 a V.Exa. • à Comissão da 

não ter oodldo, por escrito, ultimar o meu Relatório. Sabe V.Exa. que 

fjtá há poisas diaa cinde estaremos no período de diligencies| nada obs

tante, desde o dia 25 da junho -ter comunicado a esta Comissão já ma 

sentir preparado para oferecer o meu Relatório! é que chegara o enten

dimento do assunto investigado a uma conclusão a, posteriormente, hei 

da expo-la ou apresentá-la â Comissão. 

Parta do mau trabalho cata" escrita a outra perte aa aponta, 

mantos, que vão constituir a fundamentação de meu Pareoer. O mau cuida, 

do em me apressar a oferecer o Pareoer 4 que remos ter om recesso bran 
eo a partir do dia 25 ou 26, se não estou equlrocado, a o praeo da Co

missão, para ultimação da seus trabalhos acaba no dia 5 da setembro, 

quando a Câmara se encontrará em recesso. Outros compromissos da natu

reza política, incluído o imediatlsmo eleitoral qua acompanha, na atu

alidade, cada um de nossos p.ssos, determinam qua au os satisfaça no 

mau Estado a também acompanhe a delegação política de visitas a alguns 

Estados setentrionais. Essa a escusa qua apresento inlcl Imente à Co -

misseo, como ponto da partida pare o ofereoimento do mau trab lho. Qua 

não toma como um desapreço à Comlasao, nem a qualquer de seus membroa, 

mas como necessidade de tampo que tenho para, de pronto, daaincumbir -

ma da minha tarefa. Há* ama parta qua está totalmente esorlta, qua é a 

referente i atiridade da Comissão. S o que se chama, no p recer, a par 

ta descrltiras constituição e finalidade, composição, prazo, trabalhos 

realizados, roteiros, resumo dos ofícios e telegramas expedidos, depojL, 

mentes ouridos, documentação recebida a anexada aos autos a e sinopaa 

das reuniões. Essa parta, qua 4 mais confiada à secretarie, está condi, 
santa com os trabalhos da Comissão, todos retratados nas atas das reu

niões. Essa 4 a parte preliminar do relatório, que me dispenso da lar, 
porque toda ela dia respeito a esses assuntos, a a passo logo às mãos 

da Y.Exa. 

O caso que a Comis ao examinou tem fundamento na Comissão 

da Inquérito aprorada r>ela Câmara, a da autoria do nobre Deputado En

rico de Oliveira, que sa destinara a apurar as transações entra as em

presas TV-Globo e Xime/Life, n fim de declarar aa as referidas transa
ções feriam o Art. 160 da Constituição de Republica. Este o objetivo 

da Comissão. A Comissão Parlamentar de Inquérito é um órgão polítieo • 

Como tal, não julga nem pune. Sua nascente é no Parlamento Inglês. A 

respeito da sua posição ao longo do funcionamento das instituições par 

lementares, temos, no Brasil, do meu conhecimento, dois trabalhosa um, 

do Deputado Pedro Alelxo, que constituiu a parte, histórica do sen pane 
1 

, . ii— - ,—1 
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FIS .-: 
CAowrRno°laaoPláoA^I)| e outro, uaa monografia de D.Yolsnds Mendes, \lttj. 

tre Chefe da Seção de Comissões de Inquérito, da Câmara doa Deputados. 

Naturalmente qae em multas das minhas p lavras inspiro-m» nestes dele 

trabalhos• 

Ao começo, as Comissões, de Inquérito visavam o esclareci • 

mento de questões eleitorais e também financeirasi Isso no parlamento 

Inglês. A verdade 4 que, no uso desse direito parlamentar, evoluía a 

instituição, para despojá-la do seu caráter político propriamente dito, 

a fim de que a sua Integração se operasse por melo do técnicos ou peri. 

tost eram aa chamadas Comissões Reais de Investigação. Este nao 6 nem 

o osso americano nem o caso brasileiro. As Comissões do Inquérito, noa 

Estados Unidos o es Comissões de Inquérito no Brasil têm slmllltude In 

duvidaVel e, em ambas, há* a predominância, a tlpieidade política no 

seu funcionamento e no seu destino. Sei bem de que, ao enfrentar uma po. 

missão de Inquérito o assunto levado è sua consideração, ela se coloca 

naquele plano tnici 1 que precisei preliminarmente no meu Parecer* no 

plano político. £ tanto isso é certc que o Ministro Laudo de Camargo , 

em decisão do Supremo Tribunal Federal, ne "Revista Forense**, volume 

151* página 8, em voto proferido, declarou: "...Agindo, pois, dentro 

da sua competência, e na elucidação dos fatos determinados, nada se po 

dera aduzir contra a Comissão, que formula simplesmente conclusões, e 

nao prefere sentenças de âmbito do Judiciário} terapouco cerceia ação do 

Executivo, cuja administração somente assiste e auxilia a certa colhei, 

ta da dados para um exato pronunciamento, todo de alçada própria do In 

vestlgante. A separação continua existindo entre os podires da sobera

nia nacional, o a harmonia a reinar entre eles por via de uma como que 

cooperação Indireta, visando ao êxito da missão preaoratadora." Do sor 

te que a Comissão dem roa a sus atividade, em elucidar o em sugerir, 

conforme lhe pareça, a respeito da investigação procedida, os subsídios 

legislativos, os recursos p ra uma nova legislação capaz de dirimir a 

controvérsia e justificar a préprln criação d Comi»& o de Inquérito. 

Bom caso rumoroso como este que investigamos, onde não se 

podo absolutamente prescindir de que as suas ballmas se encerreiram pa 

ra a seguinte conoeltuaçãot a proteção a um dispositivo constitucional, 

a possibilidade competitiva de empresa em torno do assunto e as censo 

qttêneiae do debate político que eles provocam necessariamente têm do 

ser realçados para efeito do comportamento da Comissão. Aqui eu nao p» 

curo ampar&^-^tr^omtrtilr ttm hegdciü feito entre empreses de televisão. 

Aqui eu apenas cumpro o meu dever parlamentar e me desobrigo da missão 

qus me atribuíram, para, em torno do caso, deolarar se os contratos fir 

medos entre TV Globo o Time/Life comprometem ou violam o art. 160 da 

Constituição da Repábllea. Demarco, deata maneira, o meu roteiro e es-
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clareço a posição que assumo, convencido da estar prestando tua serviço 

ao meu País no que dia respeito ao esclarecimento do caso investigado 

pela Comissão. 

Inegavelmente, há om debate nacional sobre • controvérsia. E 
a imprensa, o rádio, e televisão e a própria ação parlamentar o teste

munham. Este o fato determinado que noa convocou à investigação. Mas 

para apreoiá-lo minudentemente temos de aliar uma eérie de argumentos 

que disciplinem o nosao trabalho. Qual a origem, no Direito áblico üagm 

sileiro, do art. 160? Se a Comissão foi criada para decidir, no âmbito 

parlamentar, a aua posição quanto ao fato determinado, temos de dar 

substância histórica a esse preceito, para, na sua repercussão no cam

po do Direito Constitucional Brasileiro, encontrarmos o agasalho a • 

sustentação do nosso entendimento a respeito do fato que investigamos. 

Foi Osvaldo Aranha, quando numa Comissão Constitucional que se reuniu 

no Itamarati, o responsável pela primeira tentativa legal da se definir 

a responsabilidade na administração e orientação dos jornais. A Consti 

tuiçao de 1934 dispôs sobre o assunto. Maa o que um notável constitu ~ 

cionalista brasileiro denomina de "sofisma judiciário" acompanhou a vi 

da do preceito constitucional que disciplinava a administração e orien 

teçao das empresas jornalísticas. A Carta da 1937, e neste particular 

quero faaer a afirmação, esclareceu quanto à tese, de tal sorte que nas 

permitia mais a duvidosa interpretação. Constituem estes dois disposi

tivos, da Constituição de 1934 e da Carte Política outorgada em 1937» 

oa dois fundamentos, 3 duac nascentes que afinal positivam a redação 

do art. 160 da Constituição. Nossos clássicos de Direito Público atri

buem a este artigo d;- nossa Lei Maior cunho nacionalista. Um País como 

o nosso, desigualmente evoluído, ou desenvolvido desigualmente, deve -

se premunir, a fim de que os meios de divulgação do pensamento, nada 

obstante o respeito sagrado que temos 8 CSSB franquia conferida ao sá-

dito do Paia, proporcionem o resguardo de que a SÜJ orientação a admi

nistração ano estejam naa mãos de foraeteiroa. No nosso País, até* ago
ra, tem-se geralmente admitido que o art. 160 á auto-executável, inde

pendendo de regulamentação. Entretanto, algumea decisões judiciais dos 

precedentes que recolhemos ves por outra repontam divergentemente, o 

que recomende"S~necèssidade de uma lei federal que definitivamente es

clareça o aeauito. De mim, nao tenho dúvida de que o preceito 4 Imposi-
tive a por st mesmo vale e obriga, porque a Constituição não pode ser 

vencida pelo sofisma. Quando, noe precedentes judiciários e na lição 

dos doutrinadores, o artigo 160 4 interpretado, tendo como exemplo as 

empresas jornalísticas, a a*rec jurisdlclonal do assunto compreende i^nX 
mente o rádio a a televie~o. Pontes de Miranda foi claro neste assunto, 

a aaaim se pronunciout "Tudo que ae disse sobre empresa jornalística 
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cMi&tí^hTMBtè**" da radiodifusão*" Do sorto que não 4 possí 
tabelecer confusão o não ser contemplada na proibição do Art, 160 
bem a televisão, também o radio, A direção de jornais, bem como sua or£ 
entaçSo intelectual, política e administrativa somente poderão ser exer, 
cidas por brasileiros natos, Uma coisa e a direção aparente e outra, a 
direção oculta, Uma coisa e a orientação intelectual ou administrativa 
aparente e outra, a orientação intelectual ou administrativa oculta, 0 
texto constitucional veda umas e outras, podendo o inquérito congressual, 
administrativo ou judicial investigar a verdade da direção ou da orien
tação, observando-se as regras do Direito Processual que forem estabele. 
cidas na lei. Escusado 4 dizer-se que proliferam, a despeito dos textos 
constitucionais, as influências estrangeiras no jornalismo brasileiro, 
por falta, certamente, de lei ordinária rigorosa, que venha a por termo, 
de vez, a. fraude da lei fundamental, Este 4 o pensamento de Pontes de 
Miranda, de quem estou me socorrendo para integrá-lo no parecer* Bat aos. 
mo País, qualquer que seja o rumo interpretativo do Art, 160, a verdade 
e que Sle quer vedar a possibilidade de a opinião pública ser formada 
por alienígenas. Nesse sentido, incorporo ao meu parecer a lição dos tra. 
tadistas, que sabre essa tese cumprldamente versaram, e incluo as refe
rências na oportunidade. Assim I a historia do Art, 160, Assim são os 
comentários de nossos clássicos de Direito Páblico sÔbre ele, E 4 com 
referência a esse artigo que se pede à Comissão que declare se os con
tratos firmados entre "TV- Globo" e "Time~Lifen o comprometem ou o violam» 

Ho caso Watklns xejjuj. Estados Unidos, referido no livro de 
Carl Brent Swishr, "Decisões Históricas da Corte Suprema" (Editora Fo
rense, 1961), estão estudadas as componentes, a diretiva de uma comis
são de inquérito, em face de um problema come este, I então invoco as 
palavras do juiz Varreu, que são o fundamento do seu votos "Hão há po
der congresslonal para expor por amor à exposição", A Comissão tem que 
extrair para a motivação e a fundamentação de seu trabalho os aspectos 
sérios que o caracterizam e indicar a posição política em torno do mes
mo* Dentro dos efeitos do Art,.160 estão compreendidos o rádio e a te
levisão, como já se declarou* 3, ainda mais, para escudar a assertiva, 
a seu favor surge o próprio Código de Telecomunicações, que em seu Art. 
4* define telecomunicação de maneira abrangedora, compreendendo todos 
aqueles wntnra|i a nas tluill. HfefernJUiw código, por si mesmo, uma 
lei regulamentàdora específica* 0 problema da televisão no País 4 leva, 
do a debate nacional apenas para verificação de se o art, léo da Cons
tituição está sendo cumprido* 0 que se procura para ama política de te 
levisão no Brasil í dar disciplina a institucionalização da empresa que 
explora a televisão, e se deixa a margem o problema da liberdade, de 
responsabilidade na política de televisão, que tem sido o assunto cru
cial no debate e na legislação de países de civilização mais politi-
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cMfam$lê&M&oé*mhT°-*e *• d# <*ue •* «** coletânea, em um trabalho 
intitulado "Liberdade e Responsabilidade em TV e Radiodifusão**, com pre. 
fáclo de John ££* Coons, as maiores personalidades da política e da aspe. 
cializacSo de radiodifusão foram convocadas para tratar exclusivamente 
desse assunto: "Liberdade e Responsabilidade em TV e Radiodifusão". Ha 
ensinamentos preciosos e há precedentes legais dos tribunais americanos 
que podem servir de balisas a uma futura legislação brasileira. 

Lembro-me bem ainda de que a Embaixadora Claire Booth Luce, 
examinando certos programas de televisão, declarou que sobre eles havia 
o que denominava "a censura dos dólares", isto é, o anunciante é quem 
dava a direção, a diretriz programãtica da empresa de televisão* S se 
um anunciante pode ter a influencia de orientar um programa, pode multo 
bem ocorrer que uma empresa financiadora de televisão tenha condições 
de imprimir-lhe uma orientação geral* 

Também o então Senador Kennedy, certa vez, ém um encontro 
com um grupo de produtores, declarou que a política e a televisão apre
sentavam, aos que delas se ocupavam, problemas diferentes. 0 desejo que 
tem o político de reeleger-se e o desejo que tem o produtor de um pro
grama de contar com boa audiência os levara a lisongear todos os capri
chos e preconceitos do público e a buscar o mais baixo denominador co
mum de atração, colocando a opinião pública, em todos os momentos, a 
frente do interesse popular. "De minha parte, rejeito tal interpretação 
política," disse Kennedy, "e peço-lhes que rejeitem a mesma interpreta
ção da função da televisão". 

A Biblioteca da Câmara me forneceu vasta bibliografia so
bra a política de televisão e a legislação respectiva em vários países 
do mundo* Vou anexa-la a meu trabalho porque servira também de alicerce 
para uma das sugestões que encarto nas conclusões deste trabalho. Em 
verdade, na França, na Inglaterra, na Itália, na Bélgica e nos países 
escandinavos a televisão é monopólio do Estado. Nos Bstados unidos e no 
Brasil o poder público detém seus eanais e os defere ao cidadão por per. 
missas ou concessão. No exemplo americano, a natureza dos programas e o 
uso da televisão estão sujeitos ao crivo do Estado para a renovação pe
riódica da concessão. No Brasil, a todo tempo o Estado pode recolher a 
concessão ot* a permissão, estando a seu arbítrio retomar os canais* 

} :0J ^b BIIOlST: i 

Recordo-me de uma frase de ilustre americano, de que "nes
te mundo de Imagens tremulas é difícil recolhermos o Real"* Come o Pro
fessor Jafrey, entendo que a televisão não é «penas esporte, novela, na 
tíeia, mas um feixe de bens que denominara cultura* E por ter em meu cc© 
ceito e no de muitos, ou no conceito de todos essa destinação, I que ela 
pode escapar ao controle do Estado* Seria, para nosso País, a estatlza-
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ção da televisão, una solução? Não desejo discutir a Matéria nesta hora, 
Mas se a Casara aprovar a conclusão de meu trabalho e criamos uma eo * 
missão interpartldária, capacitada a rever e a formular usa política que 
compreenda jornal, rádio e televisão, pode ser suscitada a tesa» E aí,do 
debate, recolheríamos o rumo legislativo para nosso País» Creio, entre -
tanto, que em nenhum caso deve ser trancada a franquia conferida ao ei» 
dadão, de divulgar seu pensamento, livre e defendido pela lei. 

Trago, como fundamentação de meu conceito, que os con -
tratos * isto e, o contrato de assistência técnica e o contrato de arren, 
demento • comprometem o texto constitucional, porque 4 indisfarçável da 
leitura de moitas de suas cláusulas o vínculo societário entre TV-Globo" 
e "Time-Life". Quando se fts o primeiro contrato, que se chama principal 
ou de conta de participação, e que se admite que não chegou a viglr no 
País - e nesse particular as declarações são ostensivas * por algum tem
po as transações entre as duas empresas "ficaram no ar**, isto e, sem ba
se contratual ou legal que amparassem seus negócios* Mas com a compra do 
prédio da "TV-Globo H e com os outros contratos referidos, principalmen
te o de assistência técnica, que fazia referencias expressas ao chamado 
contrato principal, temos a seguinte dedução. "Time-Life" e proprietária 
do prédios Time-Life aluga o prédio ou arrenda-o; dá assistência técnica 
e financeira a TV-Globo. As cláusulas que informam esse pressuposto nos 
conduzem ao raciocínio de que Time-Life é* sócia oculta da TV-Glomo. 1 
tomo a expressão no seu sentido legal, porque, como afirmou o advogado 
Josl Habuee na carta que a mim dirigiu e que está nos autos, ressalvando 
sua responsabilidade de advogado^ Idôneo e brilhante, defendeu a existên, 
cia da possibilidade do contrato de uma conta de participação entre as 
duas empresas e ate*, historicamente, defendeu um instituto que vem da I-
dade Media, ao tempo em que os nonres não podiam comerciar e se ligavam 
sigilosamente aos judeus ou aos burgueses para ganhar dinheiro, sem apa
recer na sociedade comercial, porque isto deslustrava a sua posição de £ 
ristocratas* £ o "silent partner" do direito inglês, o "sócio silencio -
sow, que, nos contratos, como se verifica pela simples relação de supri
mentos financeiros, com que ao esqueleto de organização nascente deu-se 
carne e **"r*̂ j,JfetTn«ft * • T * " ** n1l">*11 Inegavelmente a melhor do País 
e, por esta posição* naturalmente, alvo de tenaz combate das empresas com 
petitivas que não alcançaram o seu sucesso em audiência do publico. 

Rao posso, portanto, despojar esse episódio dessas con. 
diçôes, para verificar que não são apenas os paladinos da Constituição 
que estão na liçaj mas podo ocorrer que interesses políticos e interês -
ses particulares se socorram do preceito constitucional para o sensacio-
nallsmo desta campanha* Peço a Deus que me livre de võonhecer o problema 
nestes termos, para vê-lo nitidamente, como se estivesse na Comissão de 
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cMMMoSlIÊ&fJtm** V*9 l n t s g r o ** q u i u , e 12 anos, e dar o meu 
sébre Sste caso com a naturalidade com que procuro estudar todos os prp, 
jatos que me chagas as mãos. Não SOU instrumento da ninguém, sou apenas 
um Deputado que procura cumprir o seu dever, 

Hão há, nos contratos anexados ou exibidos nesta Co. 
missão, a conceituação formal.de que Time-Life seja sócio da TV-Globoj 
mas devo recordar-me da vetusta legislação reinol, de que o engano sestf 
pre vem encoberto. As v i ses , na conceituação de um negócio, as partes & 
justam e combinam, para efeito de lucro, um contrato qualquer; não tem 
em vista nenhum interesse antinacional, mas simplesmente visam o lucro» 
Ao Estado, nesta hipótese, como em gaitas outras, cabe um papel princi
pal, que I o de desfazer o pacto, porque o contrato nSo e mais l e i en
tre as partes. <taanáo há o interesse público, o Estado intervém e deste 
es vínculos contratuais. Ha um trabalho de Georges Ripert, "O Regime De. 
mocrátieo no Direito Civil Moderno", que explica profundamente a hipóte. 
se . Desde o Instante em que, pelos contratos e respectivas cláusulas, a 
dominação f 1 nancalrs frf-ja4wr <h\Tf f"TffiVÍnfatÍ j nos seus ajustes com a 
TV-Globo, e impossível sonegar o dano potencial que pode surgir do nega 
c io , no que diz respeito a vigência do Artigo lóO da Constituição. Mais 
sagrados do que as fronteiras f ís icas do País, a sua defesa e preserva
ção, devem ser amparados os veículos que formam a opinião publica naclg 
nal. Todos compreendemos que os órgãos de divulgação, "entre os ingle
ses ou entre os botoeudos", como diria Ortega j Gasset, são os fazedo
res da opinião pública. O poder vem da opinião pública e, quando não es. 
tá escudado na opinião publica, I um poder passageiro. Portanto, deve
mos selá- la , defendi-la, para que Inspire legitimamente a nossa comuni
dade em todos os seus aspectos integrativoa. A palavra de u$ l íder , de 
um operário, de um estudante, um artigo de jornal, uma notícia de rádio, 
a penetração da televisão no lar , tudo isso e o arauto da opinião públi 
ca, a sua Inspiração, o Imponderável, que, afinal, no debate, consolida 
a faz a opinião pública, naturalmente há atitudes reversivas, mas estas 
mio estão ao alcance mental de cada um. O problema não á apenas não ler 
o jornal, desligar o rádio, ou não assist ir a televisão, porque os veí
culos de divulgação são insidiosos e nós os recebemos impositivamente 
- nas minhas palavras não há nenhum deslustre ou desapreço a estes ór
gãos ou entidades de divulgação do pensamento, mas o reconhecimento do 
seu domínio, a identificação do seu poder, como os '"cearamouches* da 
opinião páollea. 

Ho seu notável trabalho, o Procurador Glldo Ferras, 
apreciou detalhadamente o caso Time-Life-Globo e , além da matéria de 
prova examinada e da fundamentação jurídica que o robustecem,deu ao pro. 

blema a resposta que também ansentreiios contratos viomam o Art. 16o da 
Constituição.Já o COHTEL tinha admitido que os mesmos feriam o espírito e 
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a letra da Constituição 6 apenas sugerira que , dentro de um prazo mar

cado, fossem os ajustes enquadrados no respeito ao Artigo lóO. Ha, as. -

sim, uma compenetração de que, na verdade, os contratos atentam contra o 

princípio constitucional referido. Daí porque admito que a conclusão dos 

nossos trabalhos, em resposta à indagação da Câmara, constituindo esta 

Comissão, e dizer "sim" a pergunta feitat os contratos violam o precei

to constitucional porque disfarçam o vínculo societário entre Time-Life 

e TV-Globo, no sentido formal, mas apresentam os componentes ocultos "de 

um vínculo societário inconfundível". Claro que me estou referindo, pa

ra desdobrar este raciocínio, à eonceituação da existência de um contra. 

tp em conta de participação, onde ha um sócio real e um sócio oculto. 

Todos sabem, os que participam desta Comissão ou 

os que por ela se interessam, da longa e penosa diligencia com que pro

curamos encontrar no Brasil o representante de Time-Life. Ninguém sabia 

que existisse um representante e, afinal, documentadamente, nos foi co

municado que Time-Life nao tinha representante no Brasil. Todos sabemos 

da tortura que representaram certos testemunhos nesta Comissão e também 

da violenta paixão cem que outros foram marcados, o que me permitiu com, 

preender que nem tudo e a proteção da Constituição. Lembro-me de um au

tor alemão, se não me engano, Karl Schmidt, que comentou a Constituição 

do Weimar em seu livro "Os Defensores da Constituição"» tfe de seus fun

damentos era o de que ter a Constituição de um país de ser defendida pe. 

Io cidadão era uma prova de que ela estava fraca. Ela deve constituir 

uma consciência e, talvez, mais do que isto, uma coisa sagrada, respei

tável e seria, que tenha, conforme a frase de Kelsen, a vocação da ete£ 

nidade. Cito, especialmente, como guia deste Parecer, a frase de George 

Washington» ,%1 proporção que a estrutura do Governo da força à opinião 
publica, e essencial que a opinião publica seja esclarecida". Pontes de 

Miranda preleciona que, na interpretação das regras gerais da Constitui 

ção, se deve procurar, de antemão, saber qual o interesse que o texto 

tem por fito proteger. É o ponto mais rígido, mais solido, o conceito c 

central em que se há de apoiar a investigação exegétlca. Com isso não se 

proscreve a exploração lógica. Não e a letra morta, pura, fria da lei o 

que importa na interpretação! o interprete tem de buscar o sentido,o cc& 

teúdo, o espírito da norma. Saber as leis não e conhecer-lhe as palavras, 

mas a força e o poder, segundo o aforismo de Celso, repetido por HaximJ, 

liano. Os antigos clvllistas aconselhavam evitar a supersticiosa obser

vância da lei, porque ao se olhar só a letra dela se destról a sua In -

tenção. Esta patente que o Constituinte brasileiro, em toda a nossa trg. 

dlção de Direito Publico, a partir de 1934» quis impedir, e impediu, que 

o estrangeiro pudesse administrar e orientar jornais — quando se fala 

em jornais, estão encartados rádio e televisão — pois e perigoso o da-
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no potencial que representa para ò Pais a formação de uma opinia 
ca contraria aos interesses nacionais* 

Nao quero dizer que» no caso em tela, no caso da 
TV-Globo, tenha encontrado qualquer defesa de um chamado interesse não 
nacional por aquela emissora* Mas tenho de admitir* e o admito convicta, 
mente, que os contratos entabolados entre as duas empresas, por mais que 
procurem a ele se ajustar, nao o enfrentando na composição formal soel& 
tária, ladeiam o texto da Constituição e, afinal, infringem aquele Arti 
go* Tenho, a respeito deste assunto, apreciável bibliografia, que situa, 
rei devidamente neste Parecer e parte da qual já mencionei no decorrer 
desta minha exposição* Desdobro, também, como entendimento, para mostrar 
que o contrato desfigura a intenção de sua própria existência, o fato de 
que, na conta em participação, sempre se admitiu que o seu destino fos
se eventual ou episódico* Nenhum contrato deixa de ser entendido nesse 
rumo* Aqui, nao* Aqui I um contrato de longa duração e para a exploração 
de um negócio permanente* & um contrato feito mais sob a inspiração das 
leis americanas do que das leis brasileiras, porque ate precede as clau, 
guias propriamente ditas de um sumário interpretrativo da semântica em
pregada no corpo do contrato* Ha, preliminarmente ao contrato de arren
damento, as definições das palavras empregadas no seu texto* Time-Life 
tem dinheiro, e muito dinheiro, na Televisão Globo* Tem assistente téc
nico, tem o prédio | mas não tem a proteção da Constituição brasileira pa. 
ra continuar com o seu negócio* Perguntot por que se dar ao assistente* 
técnico da Televisão Globo as características de Gerente-Geral? Por que 
se fazer o arrendamento e se combinar o pagamento em k5% do lucro da em. 
presa? Ê, ou não, esse fato documentador de que há uma verdadeira socl& 
dade comercial entre as empresas Time-Life e a Televisão Globo? Não 
creio que se possa encontrar outro caminho* 

Não quero servir nem ao interesse de alguns,nem 
a emoção de muitos, mas admito que os contratos entre as duas organiza
ções violam o texto constitucional* 

Sr* Presidente, este, agora, é um problema do 
Governo, porque a Câmara dos Senhores Deputados já o entendeu assim nes. 
ta Comissão Parlamentar de Inquérito* Quero o meu pais com os seus ór -
gãos de divulgação libertados, porem responsáveis* Desejo o radio, a te. 
levlsão, os jornais, enfim, todos os órgãos de divulgação do pensamento 
humano, alheios ao comando de estrangeiros* A opinião publica nacional 
não e um produto manufaturado que venha de um pais estrangeiro* Mas,com 
as nossas próprias forças, esperamos construir o nosso próprio artesanato 
to* Está justificada, assim, Senhor Presidente, a conclusão a que che -
guei sobre a matéria que motivou a criação desta Comissão Parlamentar de 
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Inquérito* 
Submeto o meu relatório a V. Bxa. e aos meus na 

bres colegas. E9 inicialmente, quero declarar que não me sentirei atin
gido, de modo algum, se qualquer discrepância houver sobre o meu Paro -
cer, pois é assim, Senhor Presidente, que vejo o assunto. Às conclusões 
são as seguintes, que vlo também consubstanciadas no Projeto-de-Resolu-
ção que apresento: 

C O N C L U S Õ E S 

It) os contratos firmados entre TV Globo e Time-
Life ferem o artigo 160 da Constituição, porque uma empresa estrangeira 
não pode participar da orientação intelectual e administrativa de soeie. 
dade concessionária de canal de televisão} por isso, sugere-se ao Poder 
Executivo aplicar à empresa faltosa a punição legal pela infrlngéncia da. 
quele dispositiva ,con*t4$ueionalf " 

)QATULHO 20Q AflAMÀJ 

2*) Deve ser remetida ao Poder Executivo copia 
autentica dos autos desta Comissão de Inquérito, para comprovação das 
providencias sugeridas | 1 O ucz 

51) A Mesa da câmara dos Deputados criara, nos 
termos do Regimento Interno, uma Comissão Especial, interpartidária, pa 
ra elaborar legislação específica sêbfe televisão (incluindo-se, também, 
radio e jornal), para preservar a sua nacionalização, dada a presença de 
capitais estrangeiros nas organizações que exploram essa atividade. 

Bra.ília, - & * «t* W * fi" 

íado DJAbíA-44áRlSH' iputado 
Relator 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NS 190 f BE 1 966 

Aprova as conclusões da Comissão Parlamea 

tar de Inquárito para apurar os fatos re

lacionados com a organização Rádio, Tf e 

Jornal "0 Globo" com as empresas estran

geiras dirigentes das revistas "Time" e 

"Life". 

( Da CPI criada pela Resolução no 185/66") 

A CissfflFÁ "dos Deputados resolves 

Art* 1* - ficam aprovadas as Conclusões da Comissão Parlamentai 

de Inquérito para apurar os fatos relacionados com a organização Ra

dio, TV: a Jornal "0 Globo" com as empresas estrangeiras dirigentesdas 

revistas "Time" e "Lif*"f 

Art. 28 - Será encaminhada ao Poder Executivo, através do Gabi

nete Civil da Presidência da Reptlblica, cópia autêntica dos autos da 

Comissão Parlamentar de Inquérito de que trata o artigo lô, para com, 

provação das providencias sugeridas| 

Art, 3fi - A Hesa da Câmara doa Deputados criará, nos termos do 

Regimento Interno, uma Comissão Especial, interpartidária, para ela

borar legislação específica sobre televisão (incluindo-se, tambéra,rã 

dlo e Cornai), Para preservar a sua nacionalização, dada a presença 

de capitais estrangeiros nas organizações que exploram essa ativida

de, 

Art. 4 a - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publi

cação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Reuniões, em 22 de agosto de 1 $66» 

b uW 
DEPUTADO ROBERTO SATURNINO 

PRESIDENTE 

"UTADO DJALMA MARI 

RELATOR 

Mod. Gf 08 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DB INQUÉRITO PARA APTJRAR OS PATOS RELACIONADOS COM 

A ORGANIZAÇÃO RÍDIO, TV B JORNAL M O GLOBO " COM AS EMPRESAS ESTRANGEI

RAS DIRIGENTES DAS REVISTAS " TIME " E " LIFE ". 

PARECER DA CQMESSlQ 

A Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar 

os fatos relacionados com a organização Radio, TV o Jornal w O Globo" 

com as empresas estrangeiras dirigentes das revistas n Time* e "Lifew 

em sua reunião realizada hoje, presentes os Senhores Debutados Rober

to Saturnino, Djalma Marinho, Mario Piva, Aderbal Jurema, Elias Car

mo, César Prieto, Levy Tavares e Arnaldo Nogueira, resolveu opinar p& 

1% aprovação do Relatório e das Conclusões apresentadas pelo Senhor 

Rglatcr, Deputado Djalma Marinho, adotando o Projeto de Resolução ane. 

xo, pelo mesmo oferecido. 

Sala das Reuniões, em 22 de agosto de 1 966 

\ ! • • ( / • 

DEPUTADO ROBERTO SATURNINO 

Presidente 

/ • 

~ ~ , 

DEPUTADO DJALMA HARINHO 

Relator 

^^m 

Mod. Gí 08 
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C MI53* XBW.- ISOOÉRIXO PARA AFW *Af03 HÍ LACI08ADQ3 CCK 
A OROAWZAÇRO BÂDIO, XV 8 JOEHAL *0 GLOBO" CO! HMlSkS E3IBA»W IRASf 

DIR2QSSFES DA3 REVI3TA3 TBff* E *L1F** 

Presidente t Deputado BfiffiERi 
Relator s Deputado DJAIifA MARZKiO 
Depoente t Deputado JOfO CALMOS 
Reunião de s 1 3 / V 1 9&> 

• —• **• **• "*• "*• —• **•« —• •"• "•• "*•—* —*—# —« ""« —• —• *•» —• "*• ~ * mm —* **• — • — • — • • 

Aos treze dia» do ms de abril do suo de s ü novecentos e 
perante este Corais a£o Parlaaentar de Inquérito 9 o :-;r# Deputado JOJ?0 CAL-
WSBÊ prestou o seguinte âepo&eentot Q .JR. PT - t ' reaberta a 
sessão de hoje, que ter. por finalidade a tocada do depelasato de Deputa
do Joio Calraon* nosso eaiaente colega, a quota, evidentemente, se dispen
sa a prestarão do compromisso* Trata-se de ara ilustre colega nosso -ue 
rsrf̂ frmrTî ir fTUTiJonn t ttdntrstçti n ^-Trninrttn• dn toda • Casa, por ser sei 
parlaseatar jqti£<ÍeWâ-frseVio a ; si& u r̂aiWlho e rec cora a aáxiaa e f i 
ciência* âdebais,canoas v , I I nalores aoffic-? da nossa laprensa9dX 
retor de ian^rtan^'ÍJ'ò'rganli^oe3 jornalísticas, o que presta o soa de-
poiMosÉo aa h®!&Í£ado; dõ Presidente ea-^30ciaçjfo Brasileira do EaprSsoji 
de Badío e Televisão - ABERT* ihé qáe o Deputado Joio Cslaoa queira, 
desde logo, faser «aa e x p o r ã o íójbre o tema, parai posterioraeate* M 
subaeter, os perguntas do Bekátór e dos Gemisjsoliigas* Assis sondo,pas-
so a palavra mo i lustro dcpooralieY reputado Joio Cal'soa* 0 3R. JO£o C -
MQ8 - Inicialmente, desejo transmitir a 7» fixa*» 'r* Presidente, a minha 
profunda gratidão pelas generosas palavras ca relaglo a esto obscuro re
presentante do povo brasileiro na Casara dos Deputados* 0 1B» P3BSI 
• Sab apoiado* 0 SR, J03?o CAUfOR - Kaito obrigado a . . rs* Dapu 
dos, tenho procurado ser apenas GR aodosto parlaiseatar* os defesa de eaa 
sas que considero patrióticas* Poderia falar hoje, diante dos soas no
bres colegas da Comissão Parlamentar de Xaquerito, ou corso sistples cida
dão, oa cosa© representante do povo, Deputado Federal pelo ; spírito an
t e , oa cora© Presidente da ssoclaçab Brasileira de Esissoras de Hadio o 
Televisão e do Sindicato do laprêsaa de Rádio e Televisão do Estado -a 
Guanabara, ou cor» Diretor dos Diário-, Associados* Prefiro falar aqui ax 

'sivasente na quall'ade do Presideate do AssociaeSo Brasileira de S»l£ 
soras do Rádio o Televisão, qae, de agora oa diante, passarei a chaaar j» 
penas pela sl^la &BÊM9 c coraó Presideate do Sindicato do Represas do R«i 
dlo o Televisão âo nstedo da Guanabara* Para que os seus nobres colegas 
eompreendaü hm a minha posição a frente dessas duas entidades, tosa de 
«afeito estadual o outra do ârablto nacional* gostaria da recordar certos 

GER 6.08 
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fatos» 8o Governo do 'r. Joio Ge laado ainda a8o exercia o mando» 
& de Deputado Federal, to^el a í iiva da convocar os meas colegas 
da rádio a telovl ão para asa reanüo aqui em Brasília» numa tentativa 
da derrubada do $2 votos qae o então Presidente da Republica havia apôs* 
to ao Código Brasileiro de Telecomunicações. Coeso o Congresso Saelonal 
ao mostroa receptivo as nossas p - nos conae .̂ ilracs, em duas naX 
tas históricas | ama façanha qae ato as parece suite coauat a derrotada 
da todo a os 52 voto-, soo qaaiqaer exceção, Todos foram derrubados o» 
doas eaoraveis sessSes do Congreac ai* A partir daquela eoaoat , 
o rádio o & televisão compreenderam que orla preciso dispormos do m 
entidad» nacional. Bota i de, que e a ABERT, 1 fundada aqui es Sr* 
s í l la e foi e le i to o soa primeiro Presidente. Tu já exercia anteriormen-
te a Presidência do Sindicato áa Bmprêsas de Hadlo o Televisão do estado 
do Guanabara» Considero êsVs dois detnlhes do maior importância porque 
ao prceara, às vasos, fexer usa distorcia quanto aos nobres objetivos 
desta campanha, afirmando*** qae cs tio os Jogo interesses contrariados 
oa aoe esta campanha estaria sendo inspirada por as* competição fracassa 

•iflWlTBi.-flaitf jjoga 4ft/\*9?ftnf a i i l a do rádio e 
o Estado da i--ünajnab*re*j ao mereci a cojrianea da ananiaida

de da família do rádio e da atolevía^oê»© plano nacional, ê porque real-
mente devo to* i n s t a d o 50XVÍ905 ae ipe, credencia» pemnte toda essa co-
«anidade. I •pllcada * mial^, pooiç^-pe^i^itc ò ^r&fio je a televisão, A M % 
earel , coso primeiro fato iswrtanjfef̂ ' desse episódio hao agora está sondo 
objeto do ama;lavostigaçfb e*Mfl*jfi^irft a prisão, pejla Polícia do então 
Governador Cariei fcaesrda, do e» elépaSe cabano de mm Saroandex Cata. 
lavado a Polícia pela ; . Isr-tandez Cata lá prestou -as depoimen-

ie assinou espontaneamente, afirmando qae nSo havia sofrido qual» 
quer constrangimento* Sc decorrer disot depoimento, © . ornando* Cota 
doclaroa qae havia entro o soa frupo, o íirapo Time Life, do qae êle é oj| 
pregado, e a TV Globo am contrato, nio apenas do assistência técnicajiaas 
também do assistência ad tratlv vineelra o art íst ica, tonando co, 
aheolmanto, ao regressar do ama viagem, da prlsSo do aa eiâadto que M 
julgava fosso faneiemárlo da tf Globo, cumpri o meu èever do Presidente 
do cato do Empresas do Kádio o Televisão do Fstado da Guanabara o 
da AffiRT. 2si*s, Brecarei o r. Gilberto Marinha para eonverar sobre « A 
ta detenção, a ele c tao me de 1 ama ícaçio que ou reproduzi, no Ua 
seguinte, nana nota pjbXieada na primeira página do "0 Globo". egaado a 
explicação t i Sr» Boberto Marí. , ele realmente havia assinado ao con
trato com o gripo Time Life e osso contrato Já hafl Ido apro, digo, r& 

traâ9 • J® havia sido aprovado, portanto - polo Banco Contrai da Re» 
publica oa pela antiga - ^erintendôncia da Moeda o do Crédito» 
Baseado nesta informação do >r» Boberto Marinh , raciocinei da seguinte 
maneirat 00 c Governo desta Bevoltçfo, qao tem preocupações moralisado-

GER 6.08 
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5. 
r a s , que láb pode ser «casado de entreguistc ou âe vendilh&o da Pátr' 
atrafé*s âe as orgia da responsabilidade do 1-anco Central da Bepubliea, & 
provou esses contratos, 4 parque eles nSb violam ass a Constitui çjfo, nea 
e c<5d' iro âe teleeeaanicí - Pedir! l i 
cença ao nobre Depoente para eoaanier.r a CosissaVi ícabo de receber 
m requer isento do representante do Jorns do nesta 
Casara, para que, aos termos regi® -sjass grava." depotscntos 
que estse senão prestados a esta CPI. 0 Regimento da Ca-a dls que nenhu» 
«s grava«So poderá aer f e i t a se® préVla iiiltnrTimjlii do Presidente ãn Ca
s a r . 9* (tsde Mar: tefto Csodoso, nosso i l u s t r e Presidente, pede o 
pronaaciaaiento da Comissão, a fim de dar ou dão es ta autorlsaçse* Gesta» 
r i a de ouvir a opinião do delator a sorvo i* cia ea nSe da 
gravação, a f ia de que pude lainhar o requsrl ao Presiden» 
te ;alauto Lúcio Cardoae* Ô SE* - ; . Presld , nfo tenho eonh*. 
elsento dos pveoedr- de InquerX 
to concernentes a bloábesss semLha >sta que a, sugere para e 
debate da CoiaÉggftsa Bn»*> lauto, JM ai t» -gé-éeüeglgiento Int imo da Casa» 
M hf o -r ní c- ~ '• -i"*->biWj|re-'A-üí "*-.':" ui; :'. L-SÍ" ages oa pyasHaÜB 
poderá ser reata dos defc? ; " -ia sutorísaeto da CaV 

. 0 poder de repr -mte da 
iustlt riig2c - sre a Gesta 'Io o 
estalo da pretensão -da-e s probl^. 
aa* Perguntoi o ato f Te» 
sonora de dúvl .ar â t , OÍT< e t | se» enhas cajsi 
t e - . for cfeêfSiõ o assento em que es 
depoisesto- pr*cises 9&T issgsardados de »iç§e, quando 
..for necessário s ig i l » .«verá ser tons 'a a prorlder - . 
sonento9 entre tanto, eu nata vejo ne. sáiaento a que a espress "0 
Globo*', ou qualquer outra , pos.sa apllecr ss ri 3a sua psb 
para colher o mérito los nossos trabal I , cose re la to r , 
nenhuma lapu-;naçSo de oras* a , nem ve^o qualquer obstáculo de ordem 
jurídica a esse cosiportanoato} apenas verifico ga* o Presidente da Case* 
ra poderia, por s i nessa, deferir de pie t indefer ir , a sr-licitaelo* 

> a pr S do Jornal* ' . - Eadaso se alguns dos c& 
legas presentes te» objeção quanto ao parecer do nobre relator* 0 ^ . '•_ 

- •• Presidente, pela Ordem* 0 . . 
Vou conceder a pai eirasente ao Deputado l u a s Caroo, qtm a ha
via solicitado anteriormente, o SR, D SABKÚ - r .Presiásate, 
ouvi a le i tu ra de requeriasnto de **Q Olobo**, «Ho tenho neahasa alegação 
contra o qoe pede aquêls órgão da nos^a imprensa* Aer< itrstr -

-rro e -ar a opinião aw quer r i r r i tawÉas o 
seu dever m q>je c vseso deveria, por enquanto, circunser* 
àquela que a Casa está fasende, Tenho m t rasSot tn&s vsnos enfrent-* t 
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há dúvida, uea luta de pumeidedes, te parte * parte* Assla sendo, deve. 
aos preservar-nos, tanto quanto possível, im essa luta se trove lá fo
ra, saa nio eoa os dados desta Coaissâo* Measse condíeoVs, acho que "0 
Globo" ou qualquer outro Jornal poda proceder a gravação» ama conrlicio-
nalaente* t a condição saria a da que esta gravado nio fossa utilizada, 
da maneira alguns» enquanto a Coalssfo nfo perr.itlsae* Devo prestarf en
tão» us outro depoimento» a fita de dar eoao que uaa Ja i desta 
aeu ponto da vista» Quando estava a® funcionamento, nesta Casara, a Co* 
aissab da Inquérito do IBAD, exs&aaente as época'«n tua sa is exacerbados 
estavea os a n t e s ao Brr.ríl, nome «3 depoente que tãsk&e quis gravar o 
saa depoiaenfco, para publicidade, e fui Ta pretensão* Fui con
tra» imito embora o aeu ponto da vista fosse vencido* S tsabéa «ao con
tra esta pretensão da ersprê.ne LODO", porque entendo que, por enquan
t o , aos nio deveríamos levar lá para fora aqueles ratos que aqui sa via 
passar* Cota esta asa aodo de pen ar» estou querendo evitar que» para o 
futuro, tenha»®s dores da cabaça para curar, ^ajaos» portanto, evitá-las 
de iníc io , Por enquanto, aaíbora, ê clu -, iate c m independência»libej: 
dase» a portjis ahaj l^ r ia^ajn^ q ê m -s possibil it . cartas ex
plorações a favor ou ce»t.,,a ájsai^Res que f utureaente venbeaos a taaar* 
Seesas condições, >r,uero baixar ;bea ficara a ainha ©plniao, Ba iníciotaeho 
que nSo deveríamos .perait^r ;qae gravações foasasa faltas UM o intuito da 
publicidade %Á fora# Poderíamos peraltir que alas fossei faltas» rsas que 
fioassea sob;a guarda do ao&s© ̂ Presidente» para, no aumento oport o , iu i 
gar da eatsve^iencla ou nSr^a^ga publicidade, Isto porque, coa os inte
resses ata < B W S » t s l m i sã trava aq i! .Qzitra^lata 1S0 grande eoa© a que 
se travou rel&tlveseate a Coaissac . Eu quero, case juls que vou 
ser no futuro» ter a aluna consciência tranqüila, declarando! ato sou a 
favor eu contra este ou aquele, aas apenaa quero eustprir o aeu dever e 
irei cumpri-lo i se Deus quiser, hei de consegui-lo, coa isenção. Mas de
sejo qmt de início» asses fatos se processe» sen publicidade, par*; ev i -
taraos futuras dores de cabeça* 0 3R» PHB9SMHT& - Se entendi beca e pax& 
cer de V. E%a*» a ala aa parece d i f í c i l apoasff o prohlaaa da flseellsa» 
çab do jso a ser dado às fitas* aua vea fe i ta a gravação» nio teríaaos 
eoao proibir a sua utilização para ta l ou qual fia* 0 . -SPÜfADü ELIAS 
CAmo - Desejo explicar a "'. as entendo qm a gravaçle pode ser f a l 
ta» mm deve ficar entregue a Mesa da Casa» representada» no caso, por 

. rmu, sendo liberada apeaas no aoaento que a Coaissaa julgsr oportuna» 
O 3R» PRBSIDEUTR - Per fe i to* 0 1E* DEPUTADO ELIAS CAHKO - De outro aode , 
seu contra* 0 3R. PHESX&ESXE - Xea a palavra o 3r* Deputado Geraldo Sue-
des f que a havia solicitado anterloraentc» lol leito apenas aos nobres co, 
lesas que sejf^a breves, pois a questSo é paralela e nao podeaos perder 
teapo* 0 Sa» DEPUTADO QSRÃLOO 33EI«â * Sr, Presidente, a tainha %»s^fo 
de Ordea é apenas para saber quais os teraos deste requerimento feito ne. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
H0 Globo", tsaa ves qao ofls ae eneontrava pre' 

foi instalada» mm quando foi lido o reqasrl* 
•IÍO, I o seguinte o reqosrteentGt 'Tx te da Casara 

I Deputados* 0 Mwaiso assinado 9 reprec "HL 
denciado nesta cártara* vem. »*1 saspetto^ewente, requerer a r« ..,:. 

rs-oa n tats f aatorisar a este Jor -*svaefb dos de 
qa© est io sendo prestados à CoalssSo Parlamentar de InqwSr ictnbi 

iporar as relações est loba* e t '>. 
23 de abril de 1 # $ . '*• wv - ' I* « * &**&, 
q&a independente desta qae a Cassara fas oficialmente? • P T 
Esatasasnte. 0 ifclator já se -anifeste "j -
£daltindo«ee qas o poder tqclonal ê* «serei*. 
Câmara, nos termos do $6 do te 
Coalssmc a dêneia de doe' 
pSbllc c n&o tende nenhas earlter 

«afto C l * JLtáft' 
• >n e r» 

ias deseja*»* 
do o piite4kte£^^jlí:(fSi«;4ftfll^b'^4rtKi^ff;^ todas as 
r i t o qoo se cènere-fcdsaraa^aaMa £fimt .m 
pretensão decorrente do ptdjJto'faBr pelo repre: ©acorrente 

. ^esiRlírt 

>c 68c :: > d 
uidf afere à 
aa9 o ato sendo 

- " brt- ^ 
CL3-

dedais 

' 

o a esta 
e de 

«esta Casa* A^asadfrf-aoaerani-to- -best-as ; 
tor9 t r ; ta *e» ü a» at© p lb l ieoj o" ' - . " " ' - i . 

.ido assi; , encerrada a 
santos deseja seais faser ?iso da palavra, c 
Os ira* i>epataáos ea* c ' , que nada têts a 
apor quanto à *eaiisaçSe da aetaa, - . 

- ^ela oraa»9 3*. Presidem . 'a de suprir qae se datft:-
brasas* as qasstSes* oi albor, sr&nelro, a srava£ao9 e , depois, 
ftabtietendci-se a sugestão do nobre Sapatado Cair 
TF• - t prlaairars» , • •• "". . tio de acordo» FTS se 
guida, e ijreso, eu tej ) senti
do de %m a £r~vaçSb seja goardada na Coraiesf I que a laniaa resolve 
liberá-la. Of r-. Deputado.- te concordais eoo a proposta do ev ir. Ü 
£ l i s ; Caroo quftlraa eonservsjr-se eoao e s t l c ( o ~R, 

SETTú - Sou -:-".-• r'vel a que se libera logo a gravação» 0 "R. 
* "í 10018 • r. PMMtÉeBfcej pego a palavra pela ordea* 0 '".. P _ 

- i votação já se havia iniciado e a Presidência nSo deseja 
"-.r.i-:- • o •••:t:9 Dessa for?m, pedisse l l eeasa M nota i B l p i l a l i 

ira para colíiêr os votos lndlvidimiaeüte* Parece "«e qat a 
teaenfai debatida e , como ea disse* trt&fi-se de 

OIR ao nossa tem ftavianestal» 0 SR« AB£ - >• 
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Prealdent*» nlo poderia eu faser apenas asa declaração de voto, rápida* 
neste? 0 3B, PRESIDEUTE - 3im, se á una declaração de voto» pote ser fe l 
ia* 0 SR» ARNALDO HCG3EIRA • Acho, apenas, Sr» Presidente» não querendo 
tomar o tempo da Comissão, que, respeitando o ponto de vista expresso pfc 
Io nobre Deputado Silas Carmo, ou se peralte a feitura da gravação, ou 
ale se peralte» Permitir-se e conservar a gravação nio toa sentido algaa. 
Por o ate motivo, sònente, ê que voto contra a proposta do nobre Depatado 
CHas Carmo» 0 SE* PRE3B>1*TB • EntSo, passarei a tosar os votos indivi
dualmente» 0 3R.ARI0 TBODCRO m Penai ta««e, Sr» Presidente? 0 SR» PRE3I-
DFUTE - Com a palavra o nobre Depatado» 0 SR» ARIü TEOOOHO * :?ão sol se 
algna dos negros está aasente» üeste osso, gostaria de saber se eu po
deria votar no lug r do nobre Depataéo Mário Plva» 0 3R» PHESIDE-ttB -*en 
solicitar a Sra. Secretária qae o verifique» (Paa~o)» $fc> estando pressa 
te o Sr» Depatado Mário Plva, 7, ante poderá votar» fim seguida, passare-
•os à chamada para votação nominal» A 3BA» SECRETARIA (Yolanda Uendes) -
Deputado Medeiros Üetto» (Pausa)» Com o Belator» O SR, PRESIDENTE * Con 
o Relator, Isto á, contra :a Proposição do Deputado Elias Canso? O SE» H£ 
DE IRQ 3 flETTO - Sim», £ ;RA. SSCREtlRlâ - Deputado Cunha fineno» (Paasm)» 
ai» está presente» Dep itado Áderbal Jurema. (Paasm)» ato está presente» 
Depatado Raul de Góes. (Paus*)» São ostá presente» Deputado Manoel Tavei 
rs» (Pausa)» Con o Relator» Deputado Jeremias Fontes» (Pausa)» -ao está 
presente» Deputado Geraldo Quedes» (Pai-a). Con o Belator» Depitado Eurl 
pedes Cardoso» (Pausa). não está presente» Deputado Casar Priete» (Pau» 
sa)» Sio está presente» Deputado Ciêdomir laite» (Pausa)» Com o Relator» 
Depatado Arnaldo nogueira» (Pausa)» Con o Relator» Deputado levy M**> 
res» (Pansa)» Con o Relator» O SR, PRESIDEM* • O resultado da votação 
indica que o parecer desta Comissão ê pela liberação da gravação.Apenas, 
sono ^pTtni o Reginento da Casa, é exigida a autorização expressa do Pre
sidente da cisara, o qual solicita apenas o pareoer da ComissSo» Sés In» 
fornsrenos a 3» Sxa» que o parecer da Comissão é favorável e a#j»rdare-
nos sus autorização definitiva» Peco desculpas ao Ilustre Deputado João 
Calaon pela interrupção e devolvo a palavra s 3» Exa», a fia de que pos
se continuar o seu depoimento» O SR» JOSTo CAIXOH m Multo obrigado, Sr» 
Presidente» Como eu estava historiando, o 3r» Roberto Marinho explicou* 
me que realmente havia assinado contratos com o grupo Time/Life e que es. 
tes haviam sido aprovados pelo Banco Central da Republica» Baseado nos
sos Informações, eu fia uma declaração ao vespertino "O Globo11, a qual 
foi publicada na primeira página daquele jornal» Rememoro este episódio 
para mostrar a minha completa isenção. Quando una emissora, filiada ao 
Sindicato das Empresas de Radiodifusão e à ABERT, Tia um do seus funcio
nários detido, o meu dever era protestar contra esta detenção e faser 
una declaração publica de solidariedade e simpatia a e tação que perten
cia ao nosso quadro» Dias depois, o então Governador Carlos Lacerda, ba-
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soado no depoimento do ir* Bcrnandes Catat endereçou aaa denúncia ao Mi
nistro da Justiça sobra a existência desses eon retos , que, segundo ê l e 9 

violavam a Constitui cio a o Código Brasileiro do Telecomunicações. Padit 

então, na qualidade da Presidente dessa entidade, ao Sr» Beberto Mari
nho, que ia exibisse os contratos» a fim de que eu pudesse ter a oportu
nidade de examiná-los, da analisámos9 c , se encontrasse algum pauto que 
entrasse ca conflito S M a Constitui 980 e com o código Brasileiro de Te
lecomunicações, eu poderia, na qualidade da Presidente dessas entidades, 
sugerir qualquer aodif leaç&o. 0 Sr* Beberto Marinho achou minha sugestSo 
muito razoável a, aparentemente, a aceitou* Prometeu encaaiahar*as as c£ 
pias desses acordos dentro de dias* Cono houve muita demora no cumpriaeji 
to desta proaessa, eu o cobrei, cobrei o cumprimento desta prosasse* f ie 
me alegou, a esta altura, que o Banco Central da República havia encon
trado várias rasuras nesses contratos e nSo os havia aceito, exigindo cá 
pias limpas, aaa rasuras* Disse**» o Sr* Hoberto Marinho que ir ia pedir 
novas cópias a Sova York, à na triz do grupa» Tloe/LtTe, e , t io logo as o& 
t ivesse , e le cie encaminharia esses documentos* Decorrerem várias sema
nas. Voltei a cobrar do Sr* íioberfce Marinho o cumprimento da proaessa* 
ÈIM me respondeu, saia uma ves , com aaa nova protelação* A esta altura, 
auita gente começou a achar, na ABEHV e no Sindicato das empresas de Ka-
diodif isSo, qt|svau quase já ae estava credenciando a ser canonisado, tal 
a rainha paciência, ta l a minha tolerância, ta l a minha capacidade de e s 
perar quase indefini'amante pele e anpri^ento de tna? proaessa feita pelo 

r. Beberto Marinho. Quando eu já chegava ao limiar: ria exasperação, fui 
procurado pelo : r . Joio ftatlata do Aanral, Proaldento da TV-Blo,Canal 13» 
do Estado da Guanabara. Disse «ae 5. Sa*t- "Ttilizando milhões de dóla
res , que está recebendo do grupo f i a e / l l f e , a TV-Globo dizimou os 
quadros de material humano, artístico e administrativo. A ?7-Globo 
de contrat r o J^m

 Tfe!ter Clark, principal Diretor da TV-ílio, e o r̂*Ko& 
toro, principal Diretor desta organização ea 3to Paulo, pagando-lhes 15 
milhões de eruzeiros por mês* Ao aesao teapo, atraiu para a 27-Giobo ou
tros toe ieos e art istas , de maneira que a ainha Estaejb está no limiar 
da f̂frffT1*- Cos3° existem duas entidades - a &B?M © o Sindicato das BSa» 
prosas de Hadiedifusfo - e , como ambos se destina» à defesa dos interes
ses de seus associados, eu acho Indispensável que o senhor, na qualidade 
de Presidente dessas entidades , tome toediatamente uaa posição ea face 
úòamn contratos, que sffo i l ega i s , inconstitucionais e que estSo toman
do possível uma concorrência rdno ;a e desleal % ante esta declaroçsb do 
Sr* J0S0 Batista do Aaaral, que tinha as características de um «aat—fetij 
eu lhe f i z aa derradeiro apelo* - "lenha paciência por mais alguns dias* 
Toa faser minha ultima A^-***** «''Jato ao Sr* Roberto Marinho, para ten
tar resolver o problema dentro do âmbito dessas entidades de classe%Pru 
curei o oT» Roberto Marinho, no Fdifíeio de n0 Globo'1, tendo sido gentil 
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mente convidado a almoçar com S. 3a. Nessa oportunidade, expus-lhe o pro. 
blema e e l e , mais uma vez, surgiu-me com uma sér ie de evas ivas , i s t o é , 
de que estava havendo uma nova complicação, o seu advogado desaconselha
va a exibição dos con t r a to s , devido ao ca rá t e r s ig i loso dos mesmos,de ma 
nei ra que e l e não me poderia e x i b i - l o s . Fazendo ainda uma noa t digo,nova 
t e n t a t i v a , eu d isse ao Sr . Roberto Marlnhoi- "Se o senhor fosse Presiden, 
te do Sindicato das Empresas de Radiodifusão e da ABERT, e fosse e n t r e 
vistado numa estação de te levisão sobre a ex i s t ênc ia desses con t ra tos , 
qual s e r i a sua respos ta?" Êle não hes i tou um momento, dizendo-mes "Eu 
responderia , simplesmente: ignoro o assunto" . Imediatamente,declarei-lhe 
que, se eu , como Presidente do Sindicato das Empresas de Radiodifusão e 
como Presidente da ABERT, i s t o é , de uma entidade nacional de rádio e de 
televisão, afirmasse que ignorava o assunto dos acordos en t re o grupo 
Time/Lifeao "0 Globo", eu deveria renunciar a e s t e s cargos ou, en tão , raji 
dar de nome, pois eu não se r ia digno da confiança e do respe i to de toda 
a famíl ia do rádio e da t e lev i são b r a s i l e i r o s . Despedi-me do' Sr . Roberto 
Marinho e , t r ê s d ias depois , exatamente no d ia s e i s de Janeiro deste ano, 
o SR. João Batista* do Amaral convidou-me para uma e n t r e v i s t a à TV-Rio.No 
decorrer da e n t r e v i s t a , como é n a t u r a l , um os d i r e t o r e s do Canal 1 3 , o 
Sr . Moacyr Arêas, que e um excelente j o r n a l i s t a , formulou-me uma pergun
t a sobre os acordos ent re Tirae/Life e a TV-Globo. Não t i v e outra a l t e r n a 
t i v a senão d ize r tudo o que eu sabia a respei to desses acordos, narrando 
todas as d i l i gênc ia s que eu empreendera no sentido de obter uma cópia 
dos mesmos, a fim de a n a l i s á - l o s , no âmbito da Associação B r a s i l e i r a de 
Empresas de Rádio e Televisão - ABERT - e do Sindicato das Empresas de 
Rádio-difusão. No dia seguin te , i s t o é , no d ia se te de janeiro de 1966, 
fu i a São Paulo, a convite de uma emissora de t e l e v i s ã o , e l á concedi 
uma outra en t r ev i s t a focalizando o mesmo tema. Essas denúncias tiveram 
tamanha repercussão que, pela primeira vez na h i s t ó r i a da imprensa, do 
rádio e da t e lev i são de São Paulo, f o i decidido o lançamento de um mani
fes to à Nação, com a ass ina tura de todos - r e p i t o , de todos - os Jornais , 
estaçSes de rádio e estaçSes de te lev isão de São Paulo, inclus ive de a s 
sociações de c l a s s e , t a i s como, Associação de Emissoras de São Paulo e 
Sindicato de P ropr i e t á r ios de Jornais e Revistas de São Paulo. Este ma
ni fes to à Nação estava pronto para ser lançado no d ia v in te e um de Ja 
ne i ro . No d ia dezessete de j a n e i r o , compareci ao Palácio das Laranjeiras , 
a fim de a s s i s t i r a posse de um novo Ministro - se não me engano, a do 
Sr . Ministro Juracy Magalhães. Naquela oportunidade, o Chefe da Casa C i 
v i l da Presidência da República, o Ministro Luís Viana Filho,declarou-me 
que o Presidente da República havia ficado tão impressionado com as rai
nhas denúncias que dec id i ra c o n s t i t u i r uma comissão de a l t o n íve l para a 
p u r á - l a s . No dia seguin te , por ocasião da transmissão do cargo - agora 
me lembro bem - do Ministro Juracy Magalhães para o Ministro Me» àm Sá -
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era a Festa da Justiça m o Hinistro Mem de 3a disse 'CM textualmente* "% 
tem estive com o Presidente e lhe declarei que as soas denuncias eram da 
maior gravidade* 0 senhor • i» banem se* rio , que tem a preocupação de rife 
fazer nenhuma acu açSo desacorrpanhada de provas ou de documentos. 0 se
nhor nao é o que eu costumo chamar de ,'naclonalistoiro , ,

t o senhor é mm 
nacionalista autentico. Portanto, sua denúncia nfo pode ser acusada de 
xenofobia, nem de extremismov nem de radicalismo% Cito este detalhe«que 
me parece sul to Importante, para demonstrar que o Governo da Bevoluçae 
já havia decidido constituir uma conissio de alto nível para Investiga» 
çèo desses fatos mssmo antes do lançamento do manifesto à Haçao. So dia 
vinte de janeiro, foi constituí a esta coslss&b e nomeados os seus me®* 
brost Coronel Bruno Segieiros * Secretário do Conselho de Segurança Ha* 
clonal, Xir* ôildo Ferraz - Procurador t i Republica, o qual fo i escolhido 
como Presidente, e o Sr. Celso 311va - Gerente da Carteira de aplicação 
de Capitais Estrangeiros do Banco Central da Bepúcllea. So dia vinte e 
seis de janeiro, tomou posse essa co iss&e e in ciou imediatamente os 
seus trabalhos. -Aeet& altura, ocorreu um epieodio, que eu v i forcado a 
revelar, ta l su|i gr^vléade» Fui convidado para um almoço, no restaurante 
do Museu de /rta Moderna* pelo Sr. Paulo Barbosa, Diretor da Standard 
011 - que aquif no Br-~sll, usá 0 t í tu lo de E*so Brasileira de Petróleo 

.. . 0 r. Paulo Barbosa tenfc a co venaer^me de que esta campanha pede» 
ria acarretar conseqa&nciam gravíssimas., fazendonee entob um apelo %como 
meu amigo, para que eu a cessasse ou a interrompesse* Bacpliquei*lhev com 
a paciência c eom- a serenidade que me caracterizam, qj» esta nmpaniiii 
nao era minha, nao era dos Plârios A^aelados, era nas compantiw de inte-
tares se nacional, ;ue eu estava participando da mesma como Presidente da 
ABEBT e do Sindicato das Braprêaas de Aadiodifusto, COTIO representante do 
povo brasileiro, e que em mmo poderia cessá-la, em hipótese alguma* mm* 
face da firmeza de minha recu a, que foi catecérlca, o Sr. Paulo Barbosa 
me disse , então, textualmentet *Já que você mio pode cessar esta campa* 
nha, eu nao posso mais prender os homens, eu vou so l tá- los , e les vao pax 
t i r para eissa de você, vto estraçalhá-lo, vio liquidar os Diários Asso
ciados n . A esta altura - e este detalhe ainda nao foi revelado publica
mente - eu formulei ao Sr. Paulo de Almeida Barbosa, diante daquela ame» 
aça que e le jamais deveria ter feito a um homen que, entre outras coisas, 
era também mm representante do povo brasi leiro, com um mandato de Deput& 
do federal, a seguinte perguntai *& ver ade ou mentira que vocês da 
Standard OU sSo sócios do Sr* Boberto Marinho, ou "•testas-de-Cerro" do 
Sr. Roberto Marinho ou de pessoas ligadas ao Sr. Boberto Marinho ou ao 
"0 Globo"?** Diante da surpresa, do lrtpaeto desta pergunta, o Sr.Paulo 
Barbosa hesitou e olo a respondeu imediatamente. Como eu considero o Sr. 
Paulo Barbosa mm temem de bem, resolvi formular a peremnta de maneira d l 
f©rentes *Dr* Paulo Barbosa* a p rgunta que eu lhe dir igi nao fo i ao Dl-
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reter da Standard 0il„ foi ao cidadão brasileiro 9 ao homem da bem, ao pa 
triota, que eu acredito que o senhor seja. Dessa foram, pergunto-lhet é 
verdade ou ê nentira que há esse vinc ilo, essa ligação?" Text uümente, 
ele me disset - "Bealaente, existe uma empresa e há uma associacSo, ama 
conexo, entre o grupo da Standard OU e o grupo de *0 Globo ". Deelarei-
lhe f entoai - "Bem, diante da sua confissão, lato é» de que você vai SQÍ 

* tar 03 homensf de que nlo pede mais prenfte-l03, de que eles vSo partir 
para cisa de iaimf de que eles vfb me estraçalhar e aos Diários Associa
dos | de que eles vSo exterminar os Diários Associadosy só tenho • li» dj> 
ser uma coisa* solte os homens. fÜe á a primeira ves que eu arrisco mui
to mais do ÍUG a meu emprego, de que a minha setaranca, do que o meu cea 
fSrtot em defesa de algo que considero patriótico. Solte os homens e va
mos ver o que vai acontecer ** Despedimo-no3. Eu me vi forcado a faser cs 
ta revelação, após ter contado o episódio «"sem dar aos» aos bois", num 
programa de telovisSof cujo texto foi publicado num dos Diários Associa
dos , com a narraçjb deste fato f com a omlssSo dos nomes, incl isive do na 
me do Sr. PauloJfrÉteJJleJisgt d*a 3 depois, exatamente no dia 30, ou 31 , 
de janeiro, alfeã a> fle amnoadaoa~sc uma campanha da maior violência contra 
os Diários /ssOciados o contra aftes Fiquei entlo eem o direito de imagi
nar que aquelas ameaças tinham slo^ cumpridas* Os homens tinha sido sol
tos e tinha» realmente partido para cias de mia e dos Diários Associados, 
Nesses ataques pediu-set em ultima análise, o extermínio dos Diários As
sociados, a llgiidacào desta Qrcnnfgaç&o. Eu, entlo • tinha ató uma via
gem marcada ao MarcnhSo, a fim de assistir à posse, no Governo do Estado, 
de um colega nosso aqui d«~«a»erar o nobre Depitrafte José Samey - cance
le i a viagem, compareci aos estádios da TV-£upi e ''dei nomes aos bois". 
Pouco Importa que os "bois'' sejam poderosos! pouco importa que esses 
"bois*, segando numero ias historias dignas de cróditot tenham ató provo
cado revoluções, fomentado guerras ou tenham ama grande força de corrup-
çfio. Eu tinha o dever de d̂ar nomes aos boisn, por mais perigosos que 
fossem* A standard 011 vendeu, no ano passado, 110 bilhões de dólares, 
mas, minha pergunta, como cidodSo, eo^o patriota, era estas - ,,f Edaí?'! 

Ela vendeu 110 bilhões de dólares, mas nlo tem o direito de faser amea*» 
ças dSsse tipo a um homem de jornal, de rádio e de televislo, a um repx& 
statante do povo brasileiro* íieveiei, entlo, os nomes, através do rádio, 
da televisão e da imprensa* Criada a Comissão de Investigação, fui con
vidado - por mais Incrível que pareça - para um entendimento com o Sr. 
Beberto Marinho. Ele ouvira os meos primeiros pronunciamentosf sempre 
num tom moderado, cortês, policio, de acordo com o meu temperamento, "c 
acorde com o meu estilo* Sn face dessa minha atitude, que ele reputou, 
ou melhor, considerou elevada, pleiteou um encontro comigo para conver
sarmos sobre o assunto. Este encontro realiz u-se na Academia Brasileira 
de Letras, na presença do seu Ilustre Presidente Dr. Austregásilo de 
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Athayúe* 0 3r* Roberto liarinho, manifestando um pouco de nervosismo» l a 
mentou, inicialmente» que eu tivesse» num pro pana de televisão, negunflo 
ele» violado « s ig i lo bancáriot divulgando os empréstimos, ou melhor» 
os financiamentos que e le havia obtido do grupo Time/Life* Ponderei» en-
tSo» a 8» 3a» 9 que ê le deveria» realmente, estar um pouco nervoso v pois 
eu nãb havia violado nenhum sigi lo bancário, eu havia exibido» diante de 
entra* de televisão» boletins espeeiais do Banco Central da Hepablica» 
boletins que registravam todos esses financiamentos, e que» portanto, eu 
nSo estava violando s igi lo algum* Em seguida» o Sr* Hoberto Marinho fez 
isaa sagest& estarreeedorat ele me faxla um apelo no sentido de ccapare-
eer a presença do Chefe da HaçSo, em sua companhia, para me mostrar os 
perigos que envolvia» ama Comlsslo de Invostigaçlo desse tipo* Os coro» 
nlls» os neabros desta Comissão, iriam vasculhar os livros de contabili
dade, ir ias examinar tudo, e teríamos un verdadeiro Ihqaárito Policial 
Militr.r desabando sobre as estações de radio» de televisão, sobre os jox 
nais e revistas* Ba atribuí asa sugestão deste tipo ao nervosismo qae d& 
minava o r>r* Robeste Masiahe- e dia e-lho que» tendo eu sido um dos auto* 
ros dessas denáncia^i ten^ò eu afirmado publicamente qae ir ia pleitear a 
constituição de -ama ComissSo Parlamentar de Inquérito para f&ser uma i n -

• aparar» de maneira anpla, tudo o qae se referisse 
a essa infiltraçSe estrangeiro na iapronsa, ao rádio» na televisSOfCm hl 
pótese nenhuma eu poderia procõrar ô Sr* Presidente da Republica para 
pleitear a liquidação de uma comissão de investlgaçfo de alto nívcl»cri& 
da pelo Poder Executivo» O 3r* Roberto Marinho ficou» èntlo» am pouco da 
solado» ea face da minha" recusa, e~ceBpedlu-eõ~. Outro diretor de Jornal, 
c Sr* nascimento Brito» do "Jornal do Brasil"*, atreves de as telefones»» 
defendeu tese semelhante» isto é» de qae eu teria sido responsável per 
essa Comissão de Investigação e qae haveria um arrependimento mortal» no 
faturo» porque seria fe i ta uma devassa cm todos os órgãos de dlvulgaojb* 
Hcspondi-Ohe que nqoem não deve nSo teme" e» portanto» elo nSo devia te* 
mer nada» porque nSo devia nada* Disse«rae êlei * "£» realmente* 6a nto 
tenho "podres"* Ba» então» lhe dlsset - "Se você nSo tem "podres ', por 
que se mestra tão apreensivo cm nome dos que os tom?" Ag teses eram eemfi. 
lhantes, a do Sr* üasciasnto Brito e a do Sr* Boberto Marinho* E am Jor
nal qae até* se antecipara a *0 Globo"» nesse violento ataque aos Diários 
Associados, fora - na base qae ca sempre prefiro» isto é» de ftdar nome 
aos bois" - o "Jornal do Brasil"* lesse programa de tolovisio eu nSo ha
via ai»?a feito nenhoma referencia direta ao Sr* JÈsseimento Brito* Dias 
depois, entretanto» foi desfechado um neva ataque a nossa organlzaçSo» a 
organlzaçjb dos Diários associados» através de cm editorial do "Jornal 
do Brasil"* Ora, diante disso» nlo ms restava sente voltar a televislo 
e declarar que ê le ms havia dito que ea era o responsável por um inqué
rito Policial Militar* Dessa forma» reproduzi o diálogo que havia tido 
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com o Sr. Nascimento Brito, forneci os nomes e expliquei, assim, os mo -

tivos daquela atitude, daqueles ataques. Em dezembro do ano passado,o Sr. 

Nascimento Brito me havia procurado a fim de solicitar uma opgao no senti 

do de adquirir uma estação de televisão de propriedade dos Diários Asso

ciados, em São Paulo, a TV-Cultura, que estava à venda. Esta opção lhe 

foi concedida, a ele, Nascimento Brito, pessoa física, e não à pessoa ju. 

rídica "Jornal do Brasil" ou radio "Jornal do Brasil". Acontece que, no 

dia 6 de janeiro, foi desencadeada esta campanha contra a infiltração es. 
trangeira no radio, na televisão e na imprensa. Esgotou-se o prazo da 

primeira opão de , digo , opção de 30 dias. 0 Sr. Nascimento Brito plei

teou uma nova prorrogação, que lhe foi concedida, mas, infelizmente para 

ele, a campanha atrapalhou os seus planos. Na verdade, o Sr. Nascimento 

Brito estava em entendimentos com um grupo estrangeiro para adquirir es

tações de televisão no Rio, em São Paulo e , provavelmente, em Belo Hori 

zonte, e o início dessa campanha alterou completamente o esquema que es

tava em marcha. Fiz, «Jta revelação certo de que estava tomando, mais uma 

vez, uma posição1 em ̂defesa, da independência deste Pai si Eu não quero ser 

dramático aqui, nesta Comissão Parlamentar de Inquérito, ou no radio, ou 

na televisão, mas, estou profundamente convencido — • não precisaria 

jurar, nem por Deus, nem pela luz dos olhos de meus filhos — que,se es. 

ta campanha nao alcançar êxito, isto é, se acordos do tipo dos que foram 

assinados entre a TV-Glôbo e o grupo Time/Life forem aprovados pelo 0o -

vêrno e forem imitados pelas demais estações de rádio e de televisão dês. 

te País, o Brasil, dentro em pouco,, perderá sua condição de país indepen, 

dente. Nenhum país pode abrir mão do controle de sua opinião publica. 0 

que há em marcha neste País é um amplo e ambicioso esquema de dominação 

dos órgãos de divulgação por grupos estrangeiros. SÓ por isso resolvi e& 

frentar a Standard 011, com os seus 110 bilhões de dólares de vendas no 

ano passado, resolvi enfrentar o "0 Globo", que se intitula "o maior jgp. 

nal do País", e resolvi enfrentar o "Jornal do Brasil". Corro este ris

co, por estar apenas cumprindo com o meu dever de cidadão, o mesmo dever 

que qualquer cidadão comum cumpre, quando e declarada uma guerra. Qual -

quer cidadão, qualquer homem, mesmo que não seja corajoso, tem de cumprir 

com o seu dever, isto é, comparecer a uma circunscrlção de recrutamen -

to, pegar o seu uniforme, o seu fuzil, e partir para o campo de batalha. 

E esta e uma guerra - não I uma guerra quanto, mas um episódio da guer

ra fria. Entretanto, se perdermos neste episódio, o Brasil deixará de 

ser um país independente para virar uma colônia, um protetorado. É mui 

to mais fácil, muito mais cômodo e muito mais barato, não exige derra -

mamento de sangue, controlar a opinião pública, através do domínio dos 

seus órgãos de divulgação, do que construir bases militares ou financiar 

tropas de ocupação. É esta a afirmação que eu desejaria repetir aqui di

ante dos meus eminentes colegas da Câmara dos Deputados. A Comissão de 
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13. 

Investigação convidou-me para depor. Compareci a uma saia do Conselho de 

Segurança Nacional e lá, durante três horas, prestei um depoimento sigi-

loso. Disse tudo o que já havia declarado em rádio e algumas coisas que 

eu ainda não havia declarado e que, infelizmente, ainda nao posso repe

tir aqui numa sessão pubiica, e espero, com a graça de Deus, que nunca 

precise dizer publicamente, diante de uma comissão de inquérito, diante 

de uma eâmera de televisão, diante de um microfone de rádio. Multa gente 

neste País está subestimando a gravidade desse problema. Se não for en 

contrada uma solução para esse problema, o episódio da infiltração es -

trangeira nos órgãos de divulgação poderá provocar uma crise política , 

neste País, da mais alta gravidade. Quem tiver verá. Sn, por enquanto , 

ainda não atingi o limite da exasperação ou do desespero. Espero que ês. 

se avanço seja c ntido. Sspero que todas as autoridades cumpram o seu 

dever. Se elas, entretanto, não quiserem cumprir o seu dever, eu cumpri 

rei o meu, sejam quais forem as conseqüências. Durante três horas depus 

nessa Comissão de Investigação, constituída de homens que me merecem In. 

telra confiança."Infelizmente - e nisso não invoco nenhuma acusação a 

esses cidadãos - a Comissão de Investigação ampliou demasiadamente o seu 

ralo de ação. Há quatro grupos sob suspeita no Brasil, suspeitos de par

ticipação de capitais estrangeiros ou vínculos com capitais estrangei -

ros. Ê o grupo Time/Life com o Glebo, e o grupo Visão, que hão 4 só no
toriamente americano, e descaradamente americano - a sua matriz e em No. 

va Iorque. 0 outro grupo sob suspeita é* um grupo de Salt Lake City, li

gado aos Moraons, coisa que eu não acredito, que comprou em São Paulo , 

recentemente, 28 estações de rádio e que, segundo mostrei, através de 

Boletins do Banco Central da República, já remeteu para o Brasil 320 mil 

dólares como primeira prestação de um pagamento total de 1.500 mil dóla

res para adquirir as emissoras da Rádio Piratininga. Esse grupo não tem 

quase templos no Brasil, só tem dois ou três templos, mas já e proprie

tário de 28 estações de rádio em São Paulo. Este e o terceiro grupo sob 

suspeita. Outro grupo estranho, operando aqui também nesse setor de im. 

prensa, e o grupo da Editora Abril. Como sou prudente e cauteloso, ate 

hoje não afirmei que se trate de um grupo estrangeiro, porque eu não te

nho nenhuma prova, nenhum documento, e os Boletins do Banco Central da 

Repúb lea não registram nenhuma remessa de dólares, francos ou de li

bras para esse grupo. Ora, a Comissão de Investigação devia dar alta prL 

oridade à apuração das atividades ou dos vínculos dessas quatro emprê -

sas. Na segunda etapa, então, ela poderia ampliar muito o seu raio de a. 

ção. Não foi assim o que decidiu a Comissão de Investigação: mandou ea£ 

tas e ofícios, que eu exibi diante das câmeras de teievisãO| em todas 

as estações de rádio e todas as agências de publicidade, todas as revis. 

tas, todos os jornais do Brasil inteiro, pedindo as atas das eleições 

das Diretorias e os balanços desde o anò de sua fundação. SÓ nós temos 
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dois jornais que têm atais de um século de existência, o Siâ*i^ da. Bar 

nambueo e o Jornal do Comerelo. 4 Comissão, então, pedindo esses balan

ços desde o ano da fundação de todos esses órgãos de divulgação, vai 

apenas realizar um trabalho puramente histórico, não vai apurar nada , 

não vai sugerir nenhuma providência contra esses grupos suspeitos, u de 

ciarei ao Presidente da Comissão de Investigação, coao base para una cç£ 

tica construtivat "Meu amigo, os senhores nfo dlspSem de um computador 

eletrônico para analisar todos esses dados que os senhores vfo colher • 

Os senhores nfo dispõem de verba para viagem." Esses excelentes parlo -

tas, esses servidores da Pátria foram ao Rio Grande do Sul para aparar 

as denuncias de infiltração estrangeira em Porto alegre, e pediram caro. 

na Ao avião Presidencial, no áVHO, porque etes não tem verba sequer 

para pagar passagem de avlfo. aatSo, vejam a pobreza franeiscana, não 

tendo computador eletrônico, não tendo verba para iagea, mão tendo as

sessores, não tendo perito em contabilidade, temos que, apesar do patrX 

otismo, do labor desses três elementos, essa Comissão de Investlgaçlo 

nlo poderá levar a cabo o seu trabalho, a hão S9T daqui a dois ou três 

amos* Por outro lado, e para estranheza minha, essa Comissão de Investi

gação nlo tem prazo para encerrar os seus trabalhos. Normalmente, uma 

comissão dessas, inclusive esta Comissão Parlamentar de Inquérito, tem 

um prazo. I nossa aqui I de 90 dias. No caso da Comissão de Investiga -

ção do Poder Executivo, não ha prazo mareado. Segundo, o nosso colega 

do Congresso Jlaclonal, Senador liem de Sa, homem que me inspira integral 

confiança, ela não fixou prazo para o término dos seus trabalhos. Pol es. 

sa a explicação que êlo deu no discurso que proferiu ao dar posse a es. 

sa Comissão» Está lá*. Esse discurso está pu içado. Prestei o meu depo£ 

mento, que, como disse, durou três horas, e continuei a focalizar este 

problema através da rádio e da televisão, porque esta campanha foi ini

ciada durante o recesso do Congresso Nacional t eu não poderia abordaro 

problema da Tribuna da Câmara* Logo que foram reinicados os trabalhos do 

Legislativo, apressei-me, dia 9 de fevereiro, em fazer um relatório aos 

meus colegas da Câmara dos Deputados, contando»!hes profundamente o que 

havia sido feito até então. Ontem, surgiram três fatos novos. Antes de 

citar esses três fatos novos eu ?ediria permissão para recordar que,num 

desses programas de televisão, mostrei um quadro com todas as remessas 

de dólares do grupo Time/Life para a TV-Olobo, desde o dia 26 de feverj 
ro do ano passado. Em doze meses, foram remetidos, pelo grupo Tlme/Llfs 
para a TV-Globo, 2.358.6ÜI dólares e 11 cents, entre fevereiro e novem

bro de 1965* &u» na minha boa-fe, imaginei que, depois do início dessa 

campanha e principalmente depois do início dos trabalhos da Comissão de 

Investigação, houvesse cessado o afluxo de dólares. Numa entrevista co«-

letlva que concedi, como Presidente da 4BERT, a dezoito correspondei! «. 

tes estrangeiros, eu disse a êlest "Essa campanha já alcançou pelo mew* 

Mod. Gf 08 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

três objetivos* Primeiro, cessou o afluxo de dólares da Tlae/Life para 

a TV-Gloho. Segando, o Sr. Nascimento Brito desistiu ou não pôde Ir à 

estação de TV para* futuramente, fazer um acordo, justamente Igual ao 

da TV-Globo. Terceiro, graças a essa campanha, esse grupo estrangeiro 

afo vai ousar fazer novos investimentos nessa área proibida." Eu estava 

redondamente enganado. Nesse programa de televisão, revelei que, depois 

de 11 de novembro, foram remetidos mais 150 mil dólares no dia 7 de de -

zembro, mais 118 mil dólares no dia 21 de novembro, mais 15*2 mil dólares 

no dia 18 de janeiro do corrente ano e, finalmente, mais 520 ali dóla • 

res no dia 13 de fevereiro do corrente ano, quase um mês depois da posse 

da Comlsslo de Investigação de Ai to Nível, criada pelo Poder Executivo • 

Impunha-se, entSo, uma solução. 0 grupo Tiae/Life não estava levando a 

serio o Governo Brasileiro, porque o investidor estrangeiro I homem in

teiramente cauteloso, nlo faz Investimentos a nlo ser depois de pedir 

balanços dos ultiaos cinco anos, previsto de lucros dos próximos três 

anos. Como iria Bondar mais dólares para cã o grupo Tlme/Llfe, se nlo 

tivesse certeza de que nada aconteceria? Procurei, então, Investigar por 

que esse grupo esta tão eufórico, por que esse grupo esta tio tranqüilo, 

por que nlo está temendo «««a Comissão. Como iniciei minha vida como re. 

porter, e ae considero um repórter ainda bastante razoável, comecei a 

Investigar e cheguei a conclusão de alguns fatos. Primeiro, o ad ogado 

que deu assistência ao Sr. Roberto Marinho, para celebração desse con • 

trato entre Time/Life e Tv-Globo foi o Sr. Nascimento oliva. 0 Sr. Nas

cimento Jilva era elemento do Gabinete do Ministro do Planejamento ,Sr» 

Roberto Campos, e recentemente, como membro do "âtaff" do Ministro Ro

berto Campos, foi nomeado, certamente por indicação do "Todo Poderoso " 

Ministro do Planejamento, Presidente do Banco Nacional de Habitação, tfc, 

se foi o primeiro fato que apurei. 0 segundo fato, que vinculo a este, 

e que, no ano passado, o Sr.Roberto Marinho também tentou comprar, pelo 

Grupo Time/Life - e eu nlo sabia que naquela época era tão profundamen

te ligado esse grupo ao ir. Roberto Marinho • TY-Globo - ele tentou com. 

prar essa mesma TV-Cultura de São Paulo, que havia despertado interesse 

do grupo dos Moraons. Quem foi o intermediário da compra? Foi o Sr. Ha-

rald Polland que, apesar do nome estrangeiro, ó brasileiríssimo.0 Sr. 

Harald Polland um homem, djjm, e um homem da equipe do Sr. Roberto Cam. 

posj e um detalhe multo importantes também em virtude dessa sua condi -

ção de elemento de confiança do Sr. Roberto Campos, foi nomeado Presi

dente do Conselho Nacional de conomiu. Terceiro episódio. 0 Sr. Rober

to Campos, num programa de televisão multo popular em São Paulo, o "Pia. 

ga-Fogo", respondendo a uma pergunta do Sr. Joaquim Pinto Nazarl sobre 

esse acordo entre Tlme/Llfe e T -Globo, deu uma resposta surpreendente» 

Em primeiro lugar, ele , que e um homem muito culto, revelou um total 

desconhecimento da Constituição do Brasil, afirmando que não sabia se 
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era possível ou não a participação minoritária de grupos estrangeiros*em 

estações de radio, televisão, jornais ou revistas Jo Brasil. Espantoso 

tiâ&oanhecimento da Lei e da Constituição l Em segundo lugar, declarou ê 
le - e eu, para não tosar mais o tetaje, tâa. Comissão», não lerei esse '"es 

taque, pois esta* inclusive publicado - declarou ele o seguinte: "Esses 

acoYdos representam, em ultima analise, um financiamento, financiamento 

a todas as estações de televisão, de rádio. Todos os órgãos de divulga* 

ção deste País também tiveram financiamento de grupos estrangeiros.Esta 

estação de TV, por exemplo - declarou ele, facendo referência àquela e-

missora de televisão, a TV-Tupi de São Paulo - também teve financiamen

to estrangeiro." Ora, isto e um insulto à inteligência de todos nós. 0 

que todos os jornais, todas as.; revistas, todas as estações de rádio • 

de televisão tiveram foi um financiamento de rotina para aquisição de 

seu equipamento. Nenhuma estação de rádio ou televisão tem capacidade 

de pagar à vista um transmissor de TV ou uma rotativa, e é* por isso 

que há um prazo, e é* por isso que há um financiamento, que vai de três 

a cinco anos? e, neste momento, por autorização do Governo Brasileiro , 

o prazo e de sete anos. Mão <*ra possível ao Sr. Roberto Campos fazer 

confusão entre um tipo de financiamento normal e um financiamento dire

to, altamente suspeito este, porque não e pago na base do principal • 

juros, em prestações mensais, trimestrais, semestrais ou anuais, mas , 

pago através de um conjunto de acordos que asseguram ao grupo Time/Life 

uma participação no lucro da TV-Gíobo e uma participação na receita 

bruta da TV- Globo. Ora, quem tem participação no lucro e na receita , 

evidentemente também tem participação na administração, na orientação , 

porque de uma determinada orientação resulta maior ou menor lucro, mala 

ou menor receita. S, nesse contrato de assistência técnica, ficou esta

belecida essa condição. Ha um grupo de assessores, de técnicos america

nos atuando na TV-Globo. Esses homens não são empregados da eomccssio • 

naria brasileira TV-Globo. Ssses homens são empregados do grupo Timo/lJ 

fe, recebem ordens de seus patrões dos Estados Unidos, recebem seus sa< 

lários cia dólares, que slo depositados em esuas respectiv s contas « 

Nova Iorque. Por que e que eu afirmo? Porque o Sr. Ernanl Cata, que ê 

um dos empregados da TV-Globo, que í um dos assessores da TV-Globo, de 
clarou isso num depoimento que ele assinou no Estado da Guanabara. Te. 

mos, então, uma confusão, entre o tipo de financiamento normal e o ti

po de financiamento da T7-Globo. i£, realmente, como já disse, uma tenta

tiva de ofender a inteligência do povo brasileiro. Mas, fazendo refe -

réneia aos três fatos novos que surgiram nas .mias áreas, o primeiro fo<-

a Instalação, o início dos trabalhos dessa Comissão Parlamentar de In -

querito. Ao contrário do que afirma o ar. Eoberto Marinho nas colunas 

de '0 Globo', esta não 4 uma campanha, nem deste obscuro Deputado, nem 
dos Diários Associados, nem sequer da comunidade da rádio e da telcvj'-
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sfo deste País* Esta I tios campanha do povo brasileiro, e foram os re -
presentantes lo povo brasileiro, aqui reunidos nesta Comera, que, antes, 
multo antes lo início lesta campanha, decidiram constituir uma ComiasSo 
Parlamentar de Inqulrlto para apurar essas 1 enuncies '.e infiltraçSe es
trangeira. 0 nosso nobre colega Eurieo de Oliveira, cuja ausência hoje 
tanto lamento, tomou a iniciativa* Recordava eu que esta Comissão Par. 
lamentar de Inqulrlto nôo resultou da campanha em que se integrei* Es-
te oampannn foi concebida no dia 6 de Janeiro do corrente ano. ata Co-
mlss&o Parlamentar de Inqulrlto teve a sua const tuiçSo aprovada noa 
dias de novembro de 1965* Portanto, esta investigação nado tem a ver 
meu a iramrmrh* do Presidente da A8EKTt ou Io Sindicato das Empresas de 
Radiodifusão ou dos Diários -sóciodos, ou dos concessionários lo ri -

io ou de TV* Esta I uma Comissio de Iniciativa exclusiva dos represen
tantes do povo brasileiro e nto dos concessionários 3e radio e de tele-
vilfco • 0 seu ao seu tono* Portanto, ainda hoje, um jornal ligado aos 
iários associados, o Correio Braziliense, leelarou erroneamente que es. 

ta Comissão se Instalou para apurar as lenuncias feitas por mim* A ver
dade I que esta Comissão se Instalou por iniciativa do <tputa do Eurieo 
de Oliveira, com o apoio de duas oentenas de representantes do povo bra. 
silelro, Muito antes de ser Iniciada esta campanha, o 3r* Eurlco de 011̂  
velra se mostrou sensível a ume dentmeia feita pelo então Governador *a 
Quanabara ao Ministro da Justiça, 8r« Milton Campos* Este I o primeiro 
ponto* Esta Comissão Parlamentar de Inqulrlto n&o tem na ia a ver com a 
campanha* t ume decislo exclusiva da Câmara dos deputados* 0 segunlo pon. 
to, que mo perece de maior importância, I desmascarar esses homens que 
pretendem e declaram que tudo isso resultou apenas de Interesses comer
ciais contrariados* Esta mejianhi nto apenas sensibilizou o Poder Legig 
lativo, o Congresso Nacional, mas sensibilizou também as Classes Arma -
das decte País* No dia 5 do corrente, fui eonvllado a dar ume entrevis
ta em Perto Alegre, c o General Justlno Alves Bastos, Comanlente do III 
Exercito, portanto, Comandante de um dos quatro Sxlreitos leste País,f i-
cou tão impressionado - na verdade, ele usou outra expressão, outra pa
lavra - ficou tao estarrecido com o quadro geral que ou contara na tel& 
visão ( c ele mo deu a honra do assistir a Ssse programe dentro dos es
tádios da TV-PjLratinlnga), que me ieclarcu iria se manifestar publica
mente por essa campanha, e, ontem, passou-me Iste telegrama, que gosta, 
ria do incorporar ao meu depoimentot "desejo expressar ao digno amigo a 
excelente impressão que recebi le sua elucidativa entrevista na tele -
visSf ,em Porto Alegre, dia 3 p*p* Estou certo de que a vigilância do G& 
vêrno Marechal castello Branco, bem como o patriotismo do nobre ~ • putada, 
evitarlo ameaça revelada por V* Sx*, tramada dentro e fora de nosso Ter. 
ritório. General Justlno Alves Bastos, Comandante lo III direito*" 0 
Poder Legislativo, representantes do povo estSo profundamente impressip. 
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nados com essa ameça» As Classes rraadas, através de um dos seus lide. 

res da ativa, também já se manifestaram* 0 General Pery Bevüáequa, que 

é ura eminente patriota e membro do Superior Tribunal Militar, concedeu 

entrevista aos Diários Associados, que será publicada no próximo domin

go, um verdadeiro libelo contra essa invasão e uma manifestação de apoio, 

simpatia e solidariedade a esta campanha, que nlo pertence a ninguéa,nâb 

pertence à minha empresa, nem sequer à emp, digo,nem sequer à comunida -

de rádio e televisão} pertence ao povo brasileiro» Temos o apoio, en -

tão, do Poder Legislativo, das Classes Armadas, e já do Poder Judicia * 

rio, através de uma do suas figuras mais destacadas do Poder Judiciário 

Militar, o General Pery Beviláequa» Vemos o Poder executivo tao impres

sionado com a gravidade do problema, que resolveu eonstituir uma Comis

são de Alto Nível para apurar essas denuncias» Portanto, não I verdade 

que esta campanha tenha qualquer interesse mercantil ou interesse de cqp 

petidor fracassado ou superado» Por outro lado, conforme sempre recordo, 

essa campanha foi iniciada, por pressão da TV-Rio, Canal 13» do Rio de jg 

neiroj não da TV-Tupi ou do Rio ou de São Paulo» Foi a TV-Rio, que já ty& 
via sofrido anteriormente uma competição tremenda, na base de dõlares,a. 

quêles famosos dólares do IBC, ligados a duas' estaçSes do Elo e de Sao 

Paulo, objeto de tosa Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o caso da 

COMÂli* I TV-Rio, que já havia também sofrido prejuízos na base dos dó -

lares, passou do primeiro lugar em audiência para o terceiro e está na 

iminência de passar para o quarto lugar. Trata-se de uma competição ir» 

resistível, porque além de receber oito bilhSes de cruzeiros em doze me. 

ses, uma média de 700 milhões por mês, a TV-Globo recebe Io grupo Time/ 

Life três filmes de longa metragem por dia m por dia, repito» I ura fa

to inédito na historia da televisão deste País» So ura "package", ura pa

cote de três filmes diários, durante o ano todo, custa, na melhor das hl 

poteses, dois milhSes de dólares» Então, se somarmos o dinheiro vivo que 

entrou na TV-Globo, oito bilhões de cruzeiros, a esses dois milhSes 

de délares do filmes, e a aais equipamentos que foram comprados em nose 

da TV-Globo, com o aval de Time/Life, que está sendo pafco por Time/Life, 

somando-se tudo isso, esse total de financiamento talvez se aproxime da 

ordem de 12 ou lZi bilhões de cruzeiros• Ora, num ano» I isso está fora 

de qualquer duvida que é uma tentativa de controle, de massacre, de li

quidação dos órgãos de divulgação deste País» Vejam os meus nobres cole, 

gas o que aconteceu nos últimos meses» Que representava a Organização 

Roberto Marinho no setor da rádio deste País? Esse grupo possuía a Ra -

dio Globo e» há cerca de um ou dois anos, adquiriu a Rádio Eldorado, do 

Rio de Janeiro, e também uma pequena estação de Petropolis, se não me 

engano a Rádio Imperial. 1 so, sé» Depois de iniciadas essas demarches 

com um grupo estrangeiro, que já lhe remeteu oficialmente oito bilhSes 

do cruzeiros, e através de equipamentos e filmes mais dois, três ou qu& 
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tro bilhSes, a TV-Blobo partiu para inaugurar sua estação de televisão 

no Rio de Janeiro. Comprou em São Paulo a TV-Naeional, a TV-Paullsta,Ça 

nal 5t a Hadio Nacional, a Radio Excelsior, a TV-Bauru } adquiriu em 

Porto Alegre uma estação de radio que pertencia antes ao nosso colega 

Rubens Berardo, e adquiriu em Recife uma ou duas estações de radio, não 

estou bem certo.•• 0 SR CLODOMIH LEITE - Cinco estações de rádioI 0 SR. 

JQSO CALMON -..cinco. Muito obrigado pela informação do meu nobre cole

ga. E mais do que isso. 0 Globo, segundo publicação do -r. Roberto Mar£ 

nho, segundo publicação da Tribuna da Imprensa, no dia 17 de março, pe

diu autorização ao Governo Brasileiro para instalar estações de rádios 

apenas - apenas, repito - nas seguintes cidades brasileiras, tendo já 

três estações no Rio de Janeiro, Estado da Guanabara. niitIo, primeiro , 

Rio de Janeiro, "egundo, São paulo, Recife, Salvador, Belém, Belo Hori

zonte, Curitiba, Florianópolis, Fortaleza, Goiânia, João Pessoa, Maceió, 

Manaus, Brasília, São Luiz, Aracaju, Terezina, Vitoria, Cuiabá, Porto A 

legre, e, alem das Capitais que acaba de citar, ainda mais, Ribeirão Pr£ 

to, Uberaba, Campo "Grande e Campina Grande. Esses pedidos foram encami -

nhados todos ao Governo e publicados no Diário Oficial. Graças a Deus , 

felizmente para o Brasil, até hoje esses pedidos dessas novas estações 

ainda não foram aprovados, mas está em marcha um plano ambicioso de coii 

trôle da opinião publica deste país através de uma amplíssima cadeia de 

rádio e de televisão cobrindo o país todo. Outro fato que eu desejaria 

citar» a reação do jornal "0 Globo", ontem. É um fato novo. 0 Globo ti

nha publicado várias notas sobre essas denúncias, de maneira muito mede. 

rada, apenas usando argumentos. Mas, a partir de ontem, ele iniciou uma 

campanha de extermínio, de liquidação, em vez de explicar ao povo brasjL 

leiro por que está recebendo oito bilhões de cruzeiros de um grupo es

trangeiro e mais tantos bilhSes em material, em equipamentos e em fil

mes, êle partiu para exigir do Governo da Revolução a liquidação ou o 

eartermínio dos Diários Associados. Repete-se isso pela décima vez, e eu 

não estou aqui para defender os Diários Associados. Jstou aqui para de

fender o Brasil. Se os Diários Associados têm pecados, se cometeram pe

cados, se cometem pecados, se têm dívidas não pagas, cabe ao Governo, a 

qualquer governo, cobrar essas dívida», desde que a cobrança seja geral, 

não haja uma cobrança indiscriminada apenas em relação a um devedor.Des. 

de que o Governo, qualquer governo, resolva cobrar todas as dívidas -

Banco do Brasil e Institutos de Previdência - devem ser cobradas impla

cavelmente também as dívidas dos Diários associados. A esta altura dos 

acontecimentos, ninguém neste País, de boa fé, pode duvidar do meu pa -

triotlsmo, do meu idealismo, da nobreza dos meus propósitos, porque eu 

subi a Tribuna da Câmara do3 Deputados e, plenamente consciente da ex -

trema gravidade da declaração que iria prestar, afirmei» "Se amanhã o 

Governo aprovar acordos desse tipo, que representam a perda do coatrôle 
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da opinião publica do Brasil, que passara para grupos estrangeiros, eu, 
coso representante do poro, come cidadão, nlo hesitarei ia momento «a a-
presentar um projeto estabelecendo o «anmféllo estatal no radio c ns te. 
levlsio, ou, então, apoiar um projeto do iniciativa do Executivo, estahe. 
leeendo o Monopólio estatal do rldlo e da televisão* Considero uma alas^ 
dado a estatízaeeo, mas calamidade muito maior 4 a perda do controle da 
opinlfo publica do nosso paia, passendo-a para as o8os de grupos estran
geiros* Ora, depois dessa afirmação, sé m base - eo agora me submeti a 
uma aatocensura - sé* na base da ml-f I (riaosl $ aja é possível Isole • 
rar que eo estou Inspirado por qualquer interesse subalterno $ o n5o $ , 
as soho que «a colega meu* um brasileiro que tenha acompanhado a aimha 
curtíssima Tida publica, a minha cautela em fasor qualquer afirmação* 3« 
sei o que me custou esta afirmação feita ds tr btsaa da Câmara* porque , 
afinal, rldio e televia&o sfo ginha»pSo do uma enorme comunidade nosto 
País* 3B* para ter a coragem de defender o monopólio estatal do ?f die o 
da televiato, se o Governo nto cumprisse o sou dever* teria de declarar 
a milhares do pessoas» neste Fe |s, que óleo precisariam ir em busca do 
outro gsnha-p&o, poriuo com o monopólio estatal do ré*dio e dã televísSo 
caia cidade toria uma estação de rldio e uma estsoSo de televisão* Por -
tanto* nlo ê admissível* do forma nenhuma, que continuem jornais diste 
País, prineipolmento o "0 Globo", s afirmar, na primeira pigina, que o 
que inspira esta campanha £ interesse de oompetidoros fracassados ou frua. 
ta os. Se nos fossemos oompetidoros deste tipo, eu aSo seria eleito, um£ 
nimemente, por varias vezes, presidente do Sindicato do Empresas do Ra -
diodifusao e presidente da Associação Brasileira do Balssoras do Bá*dio e 
Televisão* 0 que há* i um equívoco do Sr* oberto Marinho* A sua organi o 
saçSo, nos âltlmos anos, nos últimos meses passou a ficar vinculada s e& 
tldades que tom iuatro letras t Time , Life • fieeontemente, provei, a m 
travls da exíbiefo do escrituras, que há vfneulo* de pessoas ligadas ao 
grupo oberto Marinho com a "Standard 011** Bfttso ha* outro grupo do qua
tro letrinhas t sso, Time, Life, Esso. Ko passado, também esteve vin -
culado a um oaso que ficou famoso, também de quatro letras1 Laje, um pa£ 
que, o Parque Laje que, em morto momento, iria até* ser transformado em 
cemitério. Hs agora uma outra arma que o 3r. Hoberto Marinho está" tentai 
do utilizar, mas nSo devo utilizar em relação s mim, a nenhum dos msm -
ores do Poder Legislativo, porque nenhum do ne*s receia ameaças, todos 
nos vamos cumprir o nosso dever, sejam quais forem as conseqüências. Bo
ta outra palavrinha de quatro letras que ele esti tentando utilizar como 
arma para ganhar esta babe lha é" MEDO* Modo íos ataques do "0 Globo" ,•£ 
do do boicote do *Q Globo", modo da interrupção ou ia eliminaçl© da 00 -
bertura do "0 Globo" para as ativi fades de cada um de nos* I preciso quo 
o Sr* oberto Marinho tome conhecimento, através desta gravaçfo que lhe 
serf entregue imediatamente, orno no Congresso Nacional ninguém tem modo 
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da ameaças, ninguém taia modo da careta, que todos nós, s«n exceção,vaaos 
cumprir o nosso dever, porque estamos profundamente convencidos de que 
•a for derrotada assa tentativa de defesa dos órgãos de divulgação no 
Brasil, o nosso País desaparecerá como nação independente* Não gostaria 
de prolongar por muito tampo este monólogo, porque já abusei da tolerân
cia dos meus nobres colegas. Coloco-me à disposição de todos para res
ponder a quaisquer perguntas. Muito obrigado pela atenção. 0 SR PRSSI-
BEHTS • Tem a palavra o Relator, Deputado DJalma Marinho. 0 SR RELA
TOR - Antes de faser qv.alquer pergunta à testemunha, desejo requerer a 
V.Sxa. o seguinte! que V.3xa., na forma legal, solicite do Sr. Ministro 
da Justiça cópia da denúncia oferecida pelo ex-Oovernador Carlos Lacer
da, referida no depoimento do Deputado João Calmou; que V.Hxa. solicita 
ao Deputado João Calmon - se I que S.Sxa. pode fornecer à Comissão - o 
teor do manifesto das empresas de televisão e radiodifusão que S. Saca. 
alegou no seu depoimento. Esses são os dois... 0 SR DEPUTADO MãMQÊBk 
TAYSIRA - V.Bxa. permita, nobre Relator, uma sugestão ainda? 0 SR RELA
TOR - Pois não*- ô SR DSPSIADQ MAHOSL TAVEIRA - Ou pelo nobre Deputado 
João Calmon, ou através da fonte que for possível fornece-la, seria in
teressante que pedíssemos a certidão dos contratos entre 0 Globo e Tl-
me-Llfe. 0 SR RSLAtO" » £ss* è* medida que deva ser precedida de duas 
interpelações que sobre o assunto, dlscriminadamente, hei de faser, na 
forma oportuna, ao nobre depoante. Sr. Presidenta, não sei como diri
gir-ma» para o efeito da interpelação; se devo faser a pergunta direta
mente ao depoante ou sa devo realisa-la por intermédio de V.&xa.,na for
ma do contencioso Judicial, Hão sai se posso falar diretamente à testem^ 
nha ou se por intermédio de V.Sxa. 0 SR PR2SIDSHTS - Diretamente, erelo 
que pouparemos tempo, o SR RBL&TOR-á norque no Processo Civil ocorre da 
maneira diversa.Perguntar ia à testemunha9ao De utado João Calmou conheceu 
os termos do contrato,porventura exlstentetera que figura o Tima-Lifa a 
a empresa O Globo? O SR DEPOSHTE - Eu conheço o texto da tais documen
tos. Desde que se iniciou esta campanha, surgiu nesta País, um novo a-
grupamento que eu chamaria de voluntários da pátria. São cidadãos que 
tomam conhecimento dessas acusações e espontaneamente ma procuram para 
fornecer informações e encaminhar documentos. Um dia, por exemplo, um 
desses voluntários da pátria me encaminhou uma cópia fotostática da es
critura de compra e venda do prldlo da TY Globo que foi vendido ao gru
po Time-Lire por uma quantia que gira em torno de um bilhão de cruzei
ros. Tenho esta cópia fotostática. Posteriormente, foi divulgado por 
todos os Jornais, inclusive pelo O Estado de São Paulo, que foram ras
gadas as folhas desse livro do Cartório do 11a Ofício de Notas a que 
o Corregedor da Justiça do Estado da Guanabara mandou instaurar Inqué
rito para apurar exatamente em que circunstâncias desapareceram, foram 
rasgadas essas folhas. Depois dessa notícia sobre a instauração do in
quérito, o Sr. Roberto Marinho publicou uma nota no O Globo» declaram-
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me a* mi w w » 

4© que ele aão poderia ter menhun intertsss ea promover a ollainação 

dessas falhas» porque.taabáa regiatravam a escritura no Cartório da Ti 

toloa a Doeuaeatoa. H«uve a insinuação de que o autor desse ato.tão re 

provável teria eido ea» Bvidenteftento, a acusação,„ a.lnslnuação á tão 

grosseira que não mereceria aaior exame. Quanto noa outros eoatrato8v 
tenho feito o possível a quaae o lapossível para obtt-loa. Estranha -

aeate está eeado dado a Sssea oontratoa ua tratamento.altamente sigi-

loso, c^ao.ss ae tratasse de ua acordo para fabricação de bomba atoml 

ea ou da bomba de-hidrogênio. Sssea doía contratos, basicamente, aãot 

ua de.arrendamento e outro da assistência tlonloa. Ora, a TV Globo e-

ra proprietária do prádio, vendeu.tess prádlo ao grupo Tlme-Life, a á 

claro que.tenha de pagar alguaa coiaa para ocupar tsse prldio. AÍ eatá 

owalstárlo,.ai aatá a irregularidade» Ao que parece, segundo tranapi-

roa,»0 Globo uão paga ua arrendamento ou ua aluguel fixo* Ssse investi 

acato da Xia*»Life,~que á da ordea da ua bilhão de-cruzeiros, tea oo-

ao retribuição ou.coco reauaeração uaa participação do grupo Tiae»Life 

no lucro da TV Globo, Ssses ooutratos realaeate exiatea aoa Satadoa ti

nidos, aaa tlea tea uaa cláusula, segundo apurai, que.estabelece ua aí 

aiao# Porque, realmente, ae e.emprtsa-não tea lucro, o.inveetlaento não 

terá reauaeração. Ba relação ao caso Tine-Life-TV Globo l.aa aistá m 
rio, parque.tsse siaplea contrato de arrendamento á guardado a aeta che 

vea.no Baaoo Centrai da República e no Conselho Racional de Teleeoauai 

eaçôca. Há ua outro contrato, de assistência.tlcnica. Contrato de asJ-

sisteneia táeniea á uaa rotiaa ca vários.ramos da indústria nacional eu 

da economia aaoioaal, na indústria automobilística, na industria quíui 

ca, na indústria farmacêutica, nas I possível ter taass oontratoa da as 

aiateneia táonioa nease tipo da indústria? Ssse tipo de industria.poda 

aer atá de propriedade de.estrangeiros, de cidadãos estrangeiros eu da 

eaprêsas estrangeiras. Vão á possível contrato dSsse.tipo, aeguado ae. 

parece, e nesta área proibida, do rádio, da televiaão a da iaprensa.Ito 

ourai o Sr. Bêni« Vogueira, scapre naquela baae de dar aoaaa aos bois. 

Bati ea t*das aa portas. Ea aou.hoaea obstiaado. Procurei o Sr. Pealo 

Nogueira, pedi uaa audiSacia, compareci ao seu gabinete, pala segunda 

vas,.porque já o procurara una ves, para perguntar ae ara verdade.que 

os eoatratoe havlaa sido registrados, de aetrdo ooa a.informação do Sn» 

Boberto Marinho. Se.tiveeeea aldo registrados teses contratos, á claro 

que eu poderia vê-loa, seriam documentos públicos. Mas o Sr..£enio Ho-

gueira ae declarou que tlea não.haviam 8ldo aprovadom, quando ea o in

terpelei da priaelra.vea, aais om.menos em junho ou julho do ano passa 

do. Mas eu voltei.agora» depois do inicie desta campanha, ao seu.gabi

nete, e.ele, então,.me declarou que taaea contratos estavas aendo aaa» 

tidos sob sigilo, porque alada aão haviam sido aprovados, s não tende 

sido aprovados, o Baaoo Central da República aão poderia liberar oa aaa 
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texton.-Ora, aãc Me consta - eu s*u advogado, aaa.aão sou júrista-que 

contratos da arrendamento da ua prédio.ou contratos da assistência téo 

Bica sejam.aigilosoa. Esses eatão sendo aantidoa aou o «ala rigoroae ai 

gilo. 0.próprio Presidenta d« Conselho Nacional da TelecoBunicaçõee, a 

quea procurei, também na diaaa que.esaes contratos sstavaa.aendo excai 

nad«a e.eraa aantidoa sob sigilo porque a decisão final não caberia ao 

Conselho Hadoaal da Telecomunicações, a ala ao Mialstéri© da Justiça» 

pelo.que ela não podia libera-los. Bata declaração.do Presidenta do C<a 

aalho Racional da Teleaoaunieaçõea foi publicada aoa jornmia da São Dai 

lov seaana passada, quaado ala lá estive,ea visita à.capital bandeira*, 

te. CSR RSLATvR - Pa aaneira que a testeaunba ooaprova que há existen 

cia doa contratou, apurou que «lua axlatiaa, palaa referencias que so

bre o assuato lhe foraa feitas atravaa do conjunto do chaaado voluata-

riado aaoional... C SH DSPuBIfB - Voluntários da pátria* 0 SR RELATuR. 

... a através da informação do Sr. Denio Nogueira, Presidente do. Ban

co Central, e tsals a do Presidenta do Onaelho.Naoional da Teleconuni-

eaçôea. 0 SH DSPvESTE - E aaiat o.prépri© Sr.&oberto Marinho, ea daaa 

aotaa da Tf CttoScYTi opíaXcão^ digo..opinião pública, f es. referenda 

ezpreasa a taaee dois acordoa, ao contrato de arrendamento a ao contra 

to da assistência técnica, inclusive aataeipou, deixou transpirar ai m 
guaa detalhea, permitiu qae.ae flltraasea alguns detalhesi por exemplo, 

que havia una pereentagen e*bre o lacro a uaa peroeatagea aobre a r e 

ceita bruta. Agora, qual I cata peroeatagea, ninguém sabe, a o sigilo 

continua ladevaaaávalt lapaaatravei*.0 SH RSLATwR-- Quer diaer qaa a. 

testemunha alega, atravas da aeu depoimento, que o Presidente do.Banco 

Central.da.Hepública iaforaoa que.aão lha podia,fornecer oa teraos do 

contrato porque Sle.não tinha aido aprovado, a o Presideate do organia 

ao da telaco«uaicaçõa8,âa CCNT3L, informa que não lha poda dar o .con

trato.porque a ultima palavra.a^bre a sua apreciação á deferida ao Mi-

aiatro da Justiça, foraa og doía aotivoa consistentes a declaradoe si 

giloaoa. 0 SR DSPÜSRTE - Exatamente, oca ua detalha, alada, qaa eu a--

oreaoentarlat o Preaidente d« Banco Central da Hepública» qaa á ua ao» 

aea sério, doolarou, diaata da minha eatranhaaa sRbre a excessiva deao 

ra na aprovação ou na condenação desses acordos,.que.havia, ao .Baaoo 

Central da Hepública, uaa fila iaaaaa da processos do aeaao tipo, aa -

sistaaola.técnica a financiamento, e que esses contratos da Stea-Life 

a a TV Globo entraram aa fila; que, quaado chegasse a hora deles, ca

tão haveria uaa decisão do Baaoo Centrai da República; que não havia 

aá vontade aaa desejo de protelação. 0 SR RELATuR * SSbre a existência 

dos 0">ntratoa~e o lnpedineato da sua divulgação, a Coalaaão foi infor

nada pelo depoente. A testemunha referiu, ao loago do seu depoimento., 

que houve uaa entrada da dólares, por conta desses pretensos contratos 

a que teria apurado isso ea boletins do Banco Central. A testemunha po 
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dia fornecer eesee boletins qaa retratas a operação, on a Comissão de

ve requere-los? 0 SR PEPuEüTB - Ah, terei ted- o praser de fornecer a 

aa copia fotoetática desses anistias d* Banco. Central da Republica. Ia. 

felisaente, eu 8* «btive ua exesplar. Mae a goaiaeãe tambéa podaria pe 

dir. 0 SR RELATwR.- Uiretaaente as Banco Central da Republica* C SH BB 

PvEBTE - asa aa posso.anteeipaivae e.fornecer usa c*pia fotostática , 

coao taabáa ae poda aolicitar ao Bano* Central» porque eão.doeaaeates 

públicos. C 31.PRESIBEHTE - Xaa apenas oe contrato», o depoiaento indi. 

caria oa noneroa doa boletins onde estaria a aatlria. Porque podaria 

envir à testemunha, aa o quis«soe, documentar o aeu.dlto eon a apreeei 

tação do boletla. o 3R DEPwERTE - Pois não. Apenas coa exeeasão daa á̂L, 

tiaas reaeesaa» de deseabro para cá» atl fevereiro. É que, eeso.eetava 

havendo, por.acra coincidência, na grande atraso na impressão doa bole. 

tina d« Banco.Central da Republica* tonai a iniciativa de telefonar pa 

ra lá, pedindo que ae forneceesea nata eápla aiaeografada* Ea não pode* 

ria esperar pela lnpreasão no Diário Oficial, u 3R RSLATvB m Pergunto 
a testemunha ae a empresa Tiae-Life tea representante no Brasil a» na 

hipótese afirsativa,-quea á esse representante* O.SR BEPwiiHTB - Iafe-» 

lisaente, não conheço * representante ca diretor do grupo Tiso-Life ae 

Brasil..Apenas posa" faaer us~afirsacaos.de acordo coa o„qae aporei» o 

advogado do grupo Tiae-Life no Brasil.é o Br. José" Habaeo* Sete.á - aa 

noae, por sinal, do aais alto conceito a au ael que á o advogado do gxu 

po Time-Life no Brasil* Por ocasião das ainhas entrevistas ea televisâ) 

ea São Paulo, apresentou-se aos estádios daquela enlaaora ua hoaaa que 

ae disla representante de Tiae-Life, mas era na» figurinha secundária» 

representante comercial, angariado» de anúncios, não tinha a qualida -

da de diretor do grupo Tiae-Life no Brasil. 0a detalhe lnteresaante»a-

peaas.para esclarecimento da Comnasãot para faaer esses acordos no 3ra 

ail, o grupo Tiae-Life constituiu una empresa» neste País» que ae oha-

aa Tiae-Life Brasil Incorporation.. Ê muito fácil obter asa certidão 

da constituição desta es presa. Posso.colaborar soa a Comissão* 0 SR. BE 

PÜTÀDU GSRALDW 003DSS - Quea á o advogado que T.Sx» dlaac? 0 SR BEPuKH 

TE - Br» «Toaá-Habuoo. C SR BEFÜTAD^ GHHALBv OÜSDBS - B quen assinou a 

contrate ea nose.de Tiae-Life á representante desta empresa? O SR B8.-

PulRTB - í. Eu poderia aostrar.a.o^pia fotostática.da escritura da eos 

pra e venda do.imóvel da TV Globo e lá aparece como representante»» não 

aei ae á diretor - us aaerioano. Talves não.seja o diretor..Mas.á sul* 

to fácil obter aa Junta Coserclal o contrato social que dá o aose «de 

diretor a do gerente* C SR RKLATwH - Para, a sisaãc que ae .proponho » 

Sr* Presidente» estou satisfeito oos as perguntas que.fis.ao depoente* 

Prlaeiraaente preciso.apurar «i fatos. Ca.fatoa vem dos contratos*. «Tá, 

sei que .existem oa contratos, onde estão Idealizados, por que não sãS 

divulgados* Sei que por via desses contratos, segundo o dito da tes-
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temunha, tem vindo Claros para o Brasil, e a remessa desses lolares es-
ti publlee ia no õrgio de publlci ia le do Banco Contrai* fei sorte que as -
tou satisfeito com as pergunta» qua me orientam quanto ao fato origina -
dor da constituição lesta Comissão. 0 B PRESIDENTE - Indago se algum 
dos membros ia Comissfo deseja encaminhar perguntas ao nobre depoente • 
(Pausa) Tua a palavra o nobre Deputado Cledomir Leite* 0 SR DEPUTADO C2& 
DOMXít i m * eputado Calmon, ea faca do comportamento do ?residente do 
COHTBL e do 3r* jémio Nogueira, poderia V.Ex» diser se ha* empenho do Go
verno de fazer sigilo era torno da matéria, ou I usa coisa acidental? 0 
SR DEPOrNTE - Eu hesito um pouco em afirmar que um Governo ue eu eon * 
sidero sério, que considero honesto, patriótico esteja fasendo qualquer 
nanobra no sentido úe favorecer a TV Globo, Tenho a impressão da qua 
parte da culpe cabe à burocracia brasileira que realmente é muito emper
rada e multo lenta* Hutro a esperança le que daneis do início 'esta esm. 
penha, íopois da constituiçSo Ia comissão ia investigação io fceeutlvo e 
depois do início dos trabalhos desta Comissão Parlamentar ia Inquérito , 
esta máquina burocrática fique finalmente desemperrada e funcione cem 
maior rapilee* a SR PKPTODO CLODO I I - Ssbenlo-se que o Dr* iober, 
to Marinho é* Chanceler da Ordem Nacional lo Perito, poder a V* *e fazer 
alguma relação entre a pos^çlo oficial dele e o prestígio nas esferas o-
f ciais para impelir uma apuração sais tranqflila, mais fácil? 0 3R DB -
POENTE * Ao longo desta campanha eu *& t%M uma afirmação, com relação ao 
Sr* Roberto Marinho* que poderia ser considerada chocantes eu o chamei 
de Chanceler da Ordem Nacional do 'rito, o ue, realmente, chocou multa 
gente que ngo sabia que méritos teria apresentado o 3r* Roberto Marinho 
para poder ser Chanceler da Ordem Naelonal do-Mérito* Isto começou nos 
tempos do Presidente Jusoelino Kubitschek* üm colega nosso me declarou 
que teria sido proposto o ligo "teria" porque nSo tenho certeza m o no» 
me do Sr* uoberto Marinho para membro da Ordem Nacional do Mérito* Como 
o nome parece que n£o foi recebido com grande entusiasmo para ser um fos 
elementos da Ordem Nacional !o Mlrito, foi-lhe dada, como ficha le eon -
solaçto, essa recompensa* f. o Chanceler da Ordem Nacional do Hlrito* 
tem sido Chanceler ?a Ordem Nacional Io Hlrito, ao longo os tlltimos s • 
nos, atravessando quatro presidênciass a presidência Jusoelino Kubitseh*% 
a presidência Jânio iuadros, a presidência Jo&o Goulart e, agora,a pre
sidência Castello Branco* Mas não creio, sinceramente nSo creio, que o 
Sr* Roberto Marinho utilize esta sua credencial de Chanceler da Ordem 
Nacional do Mérito para fazer qualquer tipo de pressão* 0 que é* importai» 
te e que pode atemorizar qualquer outra pessoa, menos os membros do 00& 
gresso Nacional e os homens que estão empenhados nesta batalha, I a ar -
ma, ue I uma arma terr*vel, que 4 uma arma eficiente, do grupo de em -
prSsas do Sr* oberto Marinho» Porque vários elementos temem, com certa 
rasfo, nSo ataques do 0 Globo, porque quem Mo deve nSo teme, mas tslves 
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reoei qtta aaja boicotado, que seu nome nlo apareça a que as suaa ativida. 
dee nlo sedam registradas» Maa ias* medo poda existir em qualquer outro 
país, porem aqui nlo, porque duzentos e poucos Deputados assinara» um p£ 
lido da constituição ia Oomlssío Parlamentar de Inquérito, esta Comia* 
slo esta* disposta a cumprir o sou dever, sejam quais forem as conseqüên
cias» 0 único fator que acho pode aer considerado capas de ser manipula* 
do pelo Sr, Koberto ííarinho é este* Maa estai armas de 0 Globo e da Radio 
Globo nlo vSo impressionar ou atemorizar xinguem* 0 SR DEPUTADO CLODOKXR 

ITE * Deputado Calmou, como homem de jornal, como vi que a revista Ree. 
lidado| publicação nova, em seu primeiro namoro tenha aquilo volume da 
publicidade com aquela aeleçSo de anunciantes? A que pode Y.Ex* atribuir 
mm êxito publicitário daquele porte? 0 3R DF.POERTB * mbora esta pergua* 
ta nlo esteja vinculada liretamente ao problema de ?ime-Life-W Globo* •• 
0 3R DEPUTADO CLODOKIR LEITE * Kaa ao grupo, a Editora Abril 9 e leali-
dade i uma revista editada por éVae grupo» 0 3H DEPORTE * Terei o maior 
prazer de dizer o que sei a respeito deste grupo, se me for permitido. 0 
grupo da SdÍt%a_Abf|lj|di,ta esta revista realidade, que ê a décima nona 
que lança no Brasil* 0 dono deste grupo ehama-oe Vlctor Civita. sste ho-
mesi nasceu rm Itália, aturalizou-se americano. Ho seu processo de natu-
ralizaçSo de oi da dfo brasileiro, sjmjÉ eu vi no ninistério da Justiça • 
do qual tenho a cópia fotos tática, ela aparece coso natural da New York, 
e nlo da Itália, guando procurai apurar o que ela fasla noa Esta'os Uni* 
dos, antes de vir para o Brasil, soube ema ele ara empregado do grupo 
Time-Life* Chegou ao Brasil iam dispor de recursos financeiros, e o seu 
irmSo partiu para a Argentina* '^ntrb de pouco tempo o grupo da Editora 
abril lançou dezenove revistas no Brasil, dezenove revistas na rgentina 
a desesove revistas no México* Outro detalha mteresaantet a Editora «• 
brll, chama-se editorial Abril na Argentina, edita uma revista chamada 
Panorama. Bfa baixo do tf tule da revista Panorama la-aet "Uma revista do 
Editorial Abril a de Tima-Life* Ba Itália existe outra revista, com o 
mesmo título, Panorama, e embaixo do título lê-se* "Uma edição da Time* 
Life o Mondatori." Ora, é multe coincidência* I é o grupo Civita ãa ar
gentina o grupo da Editora abril que opera em troa países. Creio que n& 
nhum grupo brasileiro terá capacidade finanoelra para manter dazanove 
revistas, no México, na Argentina o no Brasil. Portanto, Realidade, es
ta ultima revista, dava estar também sob suspeita. Agora, se me pedirem 
que faça uma afirmação sobre o caráter estrangeiro desta editora, infe-
lismente nlo posso confirmar, porque até agora nSo obtive nenhuma prova 
a para mim todo mundo é honesto, todo mundo merece fé até* prova em con
trario. 0 3R DEPUTADO CLODOMIR LEITF - Mas eu pergunto! em termos pro * 
fiaslonais, i comum o primeiro numere da uma revista ter aquela numero 
de publicidade? 0 SH DEPOEHTB * Ah, nunca, â um lançamento Inédito. So 
o que essa revi ata, esse grupo gastou em publicidade em riflo, em tela. 
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visão, em revistas, em jornais, em cartazes nos muros, em todo o Brasil, 

só este lançamento deve ter custado, na melhor das hipóteses, uns tre • 

zentos ou quatrocentos milhões de cruzeiros. Alem disso, alia da publi

cidade, ela lançou uma edição numero zero. Não sei se os meus nobres co 

legas tiveram a oportunidade 4e ler o número zero de Realidade, Violen

tando, violando uma tradição do setor de publicidade do Brasil, esta re. 

vista aparece logo com abundantíssima, copiosa..*. 0 SR DEPUTADO CL0D0-

HIR LEITE - Ê a isto que eu aludo, I o número de publicidade na revis -

ta. 0 SR DEPOENTE ... publicidade, em sua grande maioria de organiza -

çoes estrangeiras* E agora, segundo estou informado, eles vão lançar tam 

bem uma revista semanal como Visão já lançou varias revistas gratuitas, 

embora de circulação muito selecionada* 0 desfecho deste esquema do gru. 

po Visão e Editora Abril e o domínio completo das revistas brasileiras, 

dentro de um prazo muito curto, o que tornará inteiramente impossível re. 

sistir ou sobreviver, em face desta competição* 0 SR DEPUTADO CLODOMIR 

LEITE - V.Ex* podia, Deputado Calmon, como homem de imprensa, fazer pa

ra a Comissão, assim, futuramente, uma analise da matéria redaeional do 

0 Globo, em termos dencopy-right" estrangeiro? 0 SR DEPORTE - Sou um 

voluntário da pátria também e estaria disposto a colaborar em qualquer 

pesquisa deste tipo* Ejstamente o que o meu nobre eolega leseja é que eu 

faça um estudo...0 SR DEPUTADO CLODOMIR LEITE - Da porcentagem de maté

ria redigida em equipe de "copyright" estrangeiro e de matéria redigida 

por repórteres e redatores nacionais. 0 SR DEPOENTE - No 0 Globo? 0 SRS 

DEPUTADO CLODOMIR LEITE - Sim. O SR DEPOENTE - Tenho impressão que esta 

percentagem de material estrangeiro é muito pequena no O Globo. Porque 

não me consta que O GLOVO tenha qualquer vínculo com grupos estrangei

ros. O SR DEPUTADO CLODOMIR LEITE - A pergunta era exatamente a seguin

te, o segundo caderno, 40 que parece, do jornal tem muita matéria de a-

gênela noticiosa, em "copyrifcht" estrangeiro... O SR DEPOENTE - Se a Co. 

missão julgar conveniente esse levantamento, eu posso fazê-lo com o ma,£ 

or prazer, pode contar comigo. O SR DEPUTADO CLODOMIR LEITE - Satisfei

to, Sr. Presidente. O SR DETOENTE - Obrigado. O SR PRESIDENTE - Tem a pa 

lavra o Deputado Manoel Taveira. O SR DEPUTADO MANOEL TAVEIRA - Sr. De

putado Calmon, V.Ex&, depondo aqui, informou sobre o encontro com o 3r. 

Paulo Barbosa, Diretor da Esso Brasileira de Petróleo, que pediu a V.Est* 

cessasse a campanha e, diante da sua declaração de que não podia atendê-

lo, ele disse que então ia "soltar os homens"• Não ê a curiosidade de 

saber que homens são. Quero saber a nacionalidade desses homens, para 

ver até onde o vínculo deles com o estrangeiro, dentro deste problema * 

Que homen3 são esses? O SR DEPOENTE - Também gostaria muito de saber. O 

SR.DEPUTADO MANOEL TAVEIRA - Não disse quais? O SR DEPOENTE - Ele não 

deu nomes aos bois. Eu gostaria de saber. Se aparecer algum voluntário 

da pátria para dar-me esta informação, divulgarei esses nomes, imediata. 
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ante, 0 3R DEPUTADO MAIIOEL TâVRXR* - Sr* Presidente, a título de eoía-
horaçfo com o nobre Relator, proporia que fosse junta Ia ao proeeaao a 
pá*flna do ilrio Oficial ;ue «anta* a publicação relacionada doa canais 
de rádio solicite loa recentemente pela empresa 0 GLOBO, nas diversas cX 
dadea do Brasil e mencionada aqui pelo Deputa Io JoSo Calmon. 0 n DEPOq*. 
TE - apenas sugeriria, r« Presidente, a eliminação desse advérbio de 
tempo* Talvox nSo tenha me expressado eco noite clareza. líSo foi recen
temente, nlo foi ha* um mês, ou há* dois meses, ou há* seis meses* fases 
pedi os data» de dois ou três anos, nlo de alguns meses, aos, de qual -
quer forna, representa» usa contribuição preciosa para esclarecimento de 
Comissão* 0 SR PR"J1DH3ITB • Pediria ao depoente que Indicasse, se possj[ 
•ei, a data do lário em que está* feita esta publieaçlo* 0 SR DEPOSITE-
A Tribuna da Imprensa que publicou a relação fas referência a data do 
lario Oficial* Mas eu terei todo o prazer de, eu mesmo, faser esta apj» 

raçlo e encaminhá-la a esta Comissão. 0 n PRESIDENTE - Mtilto bem. 0 SR 
3KPUTAD0 KA!íOr£ TAV*-;iRA - Também o Deputado JoSo Calmou mencionou,aqui, 
duas notas raoontts, salve -engomo*, -de 0 Globo, em <*ue o 'r. Roberto Ma* 
rinho deixa perceber ' O lucro ou percéntagera estes contratos* Acho In
teressante, para ocumentaçao e para posterior apreeaçSo da Comissão , 
que estas notas fossem anexadas ao processo* t s* o uc tenho pare dl -
ser hoje* 0 $R PRE3:DEHTE - Teme aplavra o Deputado lias Carmo* 0 SR 
SUAS CARMO- Deputado Jofo Calmou, quando V.Ex* fes a exposição acerca 
dos contratos, referiu-se a uma serie de rasuras que neles havia* u de, 
sejava aaber se V,Ex* tomou conhecimento dessas rasuras através do Or* 
Roberto Marinho ou por intermédio <Jo Banco Central* 0 3R| JOSo CALHOS *» 
Tomei conheelmento através Io 3r* loberto Marinho, que fês essa alega -
ejfo para justificar o retardamento Io cumprimento da sua promessa* 0 SR 
ELIAS CARMO - A segunda perguna que desejara formular a ?*Sxft é* a se -
gulntet de quem partiu o convite para o encontro de ?*Ex* com o *• Re. 
berto Marinho? Quem foi o intermediário para que houvesse esse encon -
tro, a fim de que pudessem acertar os pontos de vista ia campanha? 0 
SR» JôSo CALMOU - o intermediário foi o *• Austregésllo de Athayde , 
Presidente da Academia Brasileira de Letras, que I niretor dos iãrios 
Associados e também amigo do Sr* toberto Marinho e do 3r* Paulo Barbo
sa* 0 3R ELIAS CARMO - Ainda um esclarecimento, Sr* Mputaio* Eu lese» 
java que V*Ex* me informasse se o Or. Roberto Marinho propôs a ?*Ex* 
fossem juntos ao r. Presidente da Republica, a fia de pedirem a S#Ex* 
que suspendesse aquela Comissão cie alto nível, nesse mesmo dia, nesse 
encontro, ou eic outra época* 0 SR JOffO CALMOS - Foi em outra época*Hlo 
foi durante esse almoço, até porque a ele nlo estava presente o Dr*R£ 
berto Marinho* Ao almoço estiveram presentes apenas o Sr* Paulo Barbo
sa, o dr* thayde e, naturalmente* eu* 3o* três pessoas* A esse encon -
tro na Academia Brasileira de Letras compareceram o Sr* Loberto Mari -

Mod. Gf 08 



nho, o Dr* nus fregesiIo da Athayde a eu também compareci, como oonvi 

dado. 0 SS ELIAS CARMO- Ainda una pergunta a V.Ex«* Sabe em nona da 

quem Tinham esses dólares? Eram êsaes dólares enviadoa do estrangel -

ro para quem? Eram enviados ao 0 Globo, ao grupo Tine Life» ou • ter 

cairos? 0 SR JoXo CALMOU - TSdas as remessas, com exceção de una , 

foram feitas a assa empresa fundada pelo grupo fime Life no Brasil» 

fine Life Incorporated. Uma delas á quo foi feita diretamente ao Sr* 

Roberto Marinho* 0 remetente não foi o grupo Tine Life. Foi o Chase 

Manhattann Bank, que tem aqui no Brasil um banco - o Banco Lar Brasi

leiro. 0 SH ELIAS CABMO - Muito obrigado a V.Ex». O SK PRE"IDSHTE -

Tem a palavra o Hr. Deputado Levy Tavares* 0 SR LEYY TAVARES- Deputa

do João Calmon, V.Ex* disse que o Sr* Paulo Almeida Barbosa, da BSSO, 

oonfeesou existir um vínculo do grupo Esso com o grupo Globo* Ho en

contro que mantiveram, ele acabou afirmando que existia, na realida

de, tal vínculo* Em que termos V*Ex* entende esse vínculo? 0 SB JOXo 

CALfêOR- Posso dar uma resposta muito mais anpla à pergunta do meu no

bre colega* Disponho de cópias fotoetáticas dos contratos soolaia da 

COPALÜBE, que ê essa empresa da Bahia em que são associados a Stan

dard O U a elementos dó grupo Hoberto Varlnho* Se a nossa secretária 

depois ne enviasse um lembrete, eu também podaria enviar uma cópia fo 

tostátloa dStaes contratos soeiais. O curioso á que dessa organiza -

cão - COPALÜBE - fazem parte duas empresac: una tem como sede o E -

dlfício Movo Mundo, s%á9 da Standard Oil no Rio de Janeirosa outra 

tem como sede a rua Irineu Marinho, 35, sede do 6 Globo* Terei muito 

prazer em enviar para a Comissão copias fotostátloas dessas escrita -

ras que possua no mau arquivo* O TR LEVY TAVARES - Que posto ocupa na 

Standard Oil o Sr* Paulo Barbosa? t de diretoria? O SB JOXo CALMOU» 

É Diretor* Mão sei se é* Diretor da Relações Públicas* Exatamente,não 

estou em condições de afirmar qual á o pSsto que ele ocupe, t Diretor. 
O SR LEVT TAVARES - Desejo ainda fazer uma segunda e última pergunta* 

V.Sx* estabeleceu uma ligação, ainda que sem afirmar categoricamente, 

entre e EDITORA ABRIL e o grupo TIÍCS LIFE. Haveria nesses quatro 

grupos que V*Ex* disse estariam sob suspeita - Time/Tdfe pròprlamen, 

te dito, Visão e Sste grupo de mormons que estaria operando eu São 

Paulo a teria comprado a Rádio Plratlnlnga a toda a oadeia verde-saafr 

rela ~ haveria uma interligação dôsses 4 grupos com o mesmo objetivo, 

ou cada qual estaria operando em setores diferentes de rádio e telev^ 

cão no 3rasil? O SR JOÃ*0 CALKOR - Eu tenho a impressão de que Sles o, 

peram em faixas diferentes. Eu, por exemplo, só ousei fazer una afi£ 

mação relativamente a Ssee grupo doa mormons, porque nós, atreves dos 

nossos companheiros de são Paulo, tivemos contatos com el.es para a a-

qulsição da Rádio a TV Cultura* Quando as negociações já estavam baa-
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tanta adiantadas, chegamos a conclusão, atrevas do axama doa documen-

toa que aos foram mandados, que ae tratava da um grupo estrangeiro a, 

e nás oometSssemos o irro ou fôssemos suficientemente impatriotaa pa, 

rq vender uran aatação da radio a da televisão a um grupo amerioano , 

entre outras ooisas, correríamos o risco da anulação da transação • 

Somente por isso afirmai qua isse grupo qua comprou a Rida Piratinin-

ga eetá ligado ao grupo doa mormons: ao Banco Central da República,no 

boletim qua ri, a organização que aparece como remetente de 320 mil 

dólares a exatameate esta - World Vide Eduoation and Missioaary Foun

dation, da Salt Lake City* Devo lembrar, por einal» que um companhei

ro nosso que está aos Betados Uai doa me passou um telegrama ontem, ou 

aateoatea, declarando que Sete grupo contesta que tenha comprado ou 

esteja interessado em comprar qualquer estação de rádio no Braeil.o-

ra, essa afirmação aão á verdadeira. Frecicarente este grupo tentou 

comprar, aão do Sr* Roberto Marinho, mas de aos uma estação de rádio 

e telerisãe* fste grupo doa Estados Unidos t*m certas ligações com a 

CBS. 15 a Informaçãoque tenho. Rao creio, entretanto, que o grupo doe 

aormosB tenha qualquer vínculo com o grupo Time Life, com o grupo Vi

são* Vão tenho informação alguma sobre isto. 0 SR LETT TATARB3 - mu^ 

to obrigado a V.Ex», Sr. Deputado* 0 rR PRBCIDERTE - fem a palavra o 

Sr* Deputado Dixmu Cardoso* O SR DIRCEÜ CARDOSO - Sr* Presldeate,com 

sua licença, queria levantar uma preliminar. Como o assunto está de fa, 

to emocionando esta Câmara e a Ração, como o atrito agora criado a en

tre o nobre Deputado João Calmon, aosso companheiro de representação 

capixaba e o grupo Clobo-Timeíife, e oomo tenho uma pergunta de suma 

importância atlaeate à mataria, mas que aão dia respeito a Sete atri

to, perguataria a V.Ex* se eu poderia formulá-la ao Deputado João Cal, 

aoa, a fia de esclarecer uma dúvida que me ocorre* Ressalto que a per. 

guata á relativa à iaprensa e à infiltração em revistas e jornais no 

País* 0 SR PRiriDBJPPE - Desde que haja alguma viaoulaoão com o pro

blema, por mais remota que seja, orelo que o Deputado pode fazer a in, 

dagação. 0 SR DIRCBü CARDOSO - Deputado João Calaoa, nás já converse

mos a respeito. Aates da denúncia de V*Ex» ao País aôbre esta infiltra. 

ção na impreasa brasileira, eu jl tinha conhecimento, não em revista e 

jornais da sua oadela - diga-se de passagea - do surgimento, em grande 

escala, de dinheiro para determinadas publicações no País* Por Inter

médio desses arquivos que ?.lx* tem vasculhado, referentes a dinheiro 

que vem para a imprensa do Paia, aão encontrou algum indício de que te 

nha vindo dinheiro de outra parte, para outros jornais ou outras re -

vistas do Rio de Jaaeiro? Paço referência precisamente ao Rio de Ja -

aeiro. 0 SR J0A*0 CALMO* - Atá agora, aão deseobri qualquer veatígio de 

entrada de dinheiro estrangeiro em acabam órgão de difusão do Brasil. 
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0 SR DIRCEU CARDOSO - Hão digo dinheiro estrangeiro* Faço referencia a 
dinheiro* 0 SR JOlb CAÍMOS - Mas e claro que entrada de dinheiro ***<RI-
308) 0 SR DIRCEU CARDOSO - Da dinheiro, - reltadnarmente» 0 SR JOfí CALMOI 
• Hss entrada de dinheiro a* uma rtonia, digo, rotina» 0 AR DIRCEU CAR
DOSO - Maciço. V.Es* , que I homem da imprensa» sabe que» da taa dia para 
outro» um jornal não pode faaer pagamentos vultosísslmos sem ae ralar d» 
operação de crédito. A venda i «aa operação rotineira a normalt que não 
cobra aquelas despesa»* Aparecem ease dinheiro para aquela pagamento vu^, 

Pergunto a V.Ex«t nessas suas buscas» encontrou algum Indicio»al-
slnal» algum rastilho de dinheiro? 0 R jofe CJVlHGü - V a W B B todas 

as minhas busca?» não encontrei nenhum vestígio quanto ao que V.Ex* se 
rafara* 0 SR DIRCEU CARDOSO - Sr. Presidente» prometo» então, dentro as 
pouco, traser também una contribuição pequena sobro a infiltração desse 
dinheiro na imprensa do meu País* 0 SR J T CALMCH - Voluntário da Patrin 
0 &I WSBSXBBSfíX m Scrã bem acolhida pela Comissão* Indago se algum dos 
Deputados presentes deseja ainda inquirir o depoente* 0 SR ADBIA8C GOB -
ÇALVES •» Sr*Presidente, eu desejaria faser algumas perguntas* 0 SR PIE» 
SIDEHTB « Tem a oaíaTra •*&&*& SR ApR2Ü»v» 0 - Perguntaria ao 
nobre Deputado Joã* Calmam oe, quando da denúncia que lhe foi formulada 
pelo Sr* João Batista do Amaral reiativamente ao acordo Globo/rima Life» 
S*Ex« não tinha conhecimento das denuncias feita??, há bastante tompofpe
lo Sr*Car!o3 Lacerda sobra o raasmo acordo. ?*3BT •» Talvea o 
nobre colega não estivasse presente quando recordai que havia tomado eo-
nhacimento da denuncia feita pelo Sr«Carlos Lacerda soara a existência 
dessas contratos» desdo o- dia 15 de Junho* Imediatamente» então, procurei 
o Sr* Roberto Marinho» para tentar resolver o problema dentro do âmbito 
do Sindicato e da Associação do que sou Presidenta* Esgotei todos os rc-
cursos, bati recordoa da paciência e trler£hcia» mas não logrei êxito» Sn, 
fellmaanto* 0 SR ADRIARO OOHÇAI.VFS - 2uer dizer que nao houve omissão «as 
entidades que V*Ex* presido anta a denuncie oficial formulada» naquela o, 
portunldade» por um Governador* 0 SR JO^b CALHON - Hão* Como as entida -
das do classe tém como objetivo defender os seus associados» a minha ?>r& 
ocupação era a de colaborar com um delas» tentando esclarecer o -roble -
ma» analisar os contratos. 0 a ADRXAftG G0HCALVES - 0a contatos que V*T*# 
fés» na oportunidade» com o 3r* Roberto Marinho foras de shblto privado? 
Hão chagaram ao conhoeimento do publico? 9 SR jo£ CALMCH - Hão* Eram 
contatos que eu faaia» na qualidade da Presidente da Sindicato e da àrm% 
cem mm associado do Sindleato e da AD®íT*> o SR ADfRlAK tGVÇ ALVES • E s 
tou satisfeito» Jr* Presidente* 0 SR MEDEIROS K V0 - Ttee rápida interpela 
çfa» Sr* Presidente* 0 SR PRESIDUTE ** Tem a palavra V.Ex% 0 SR MEDEI -
ROS NETO - A minha intervençio é* apenas para um e selarecimento* Eu conhjt 
cl nesta Casa o nobre Doputado Miguel Leuszi, que mamtlvera, por lon -
gos anos» a rede do rã&ios configurada cora o nene de "iratlnlnga* Fgtou 
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voltando do Estado de são Paulo, onda permaneei por durante os diaa da 
Semana Santa © lá , pelo interior todo do Estado, consta realmente que 
esta rede Piratlninga fora vendida aos mormons» Hão 4 apenas uma rapar» 
cussao que venha de cima para baião», isto I , das elites para o povo %i d» 
povo para a alta sociedade» E, em face da depoimento que V.Exft prestara, 
se ae afigura a posição que eu passa assumir da que realoexfte nlo se 
eoneretisare essa transação, não 4t 0 SR jojfo CALir» * A sdnha iswres-
são era de que a transção nlo se concretizara» Kntretanto, fui aurpraaft 
dido cos a publicação do Banco Central da Repdbliea que registra uma r& 
massa de 320 ou 350 mil dólares por parte dessa entidade dos momana , 
do 3alt Lake City, para una fundação de divulgação cultural de Sio Pau» 
Io» E hoje devem estar checando ao Rio - e eu pediria que depois ao fcjs, 
se dado um lembrete, a fim da que pudesse enviá-los à Comissão o as es» 
tatuso, dipo- estatutos dessa fundação, eom os nonas de todos os cida
dãos brasileiros que a coapSem» 39o pessoas de recursos modestíssimos , 
que Jamais podariam ficar à frente de uma entidade ptra comprar um gru-
po do 28 ou 29 estaç&o* par um tsU$Io e quinhentos mil d©Wes» o 3B • 
í©D HíOS NÎ O - são 29 estações, cem a &syrink Veiga, não? 0 SR J03fo 
CAUfDK - Hãb# A MayrSntK Veiga foi fechada pelo Garrarão» São foi negocS& 
ta» 0 SR HSDEincR BKTO * ?!as pertencia antes? 0 SR 30p- CALTKN «Sim , 
pertencia» 0 SR FRESIDEBTB - Algsn outra Sr̂ Deputado deseja formular pm; 
guntas? Nab havendo mais lndagaçSes por parte dos 3rs. Deputados, dese
jo agradecer ao Deputado |ofe Catam, em nome da Comissão, a sua ?rese& 
Ça e as informações valiosfssimaa q&* prestou aos nossos tmbalhos.Cer-
temente, todos os colegas j l terão percebido, Ja terão avaliado a enor
me responsabilidade que pesa soWe os nossos ombros» 0 depoimento cloro, 
objetive, do Deputado João Calmem nos apresentou o quadro característi
co de um esquema que teria sido montado e j l em fase adiantada da exe -
eução e que, se concretizado, constituiria um tremendo sistema da domi
nação soore a Ilação brasileira, sem dúvida alguma» 9 Deputado João Cal» 
mon i ias homee do boo-fé*. Nenhum membro desta Casa pode lhe negar esta 
qualidade, pode dar-lhe o qualificativo de um homem de mõ-fe. S»Fx» RO. 
de, isto sim, estar envolvido numa enorme trama de equívocos e Informa-
çães falsas* Ê possível. A Comissão tom exatamente a Incumbida de a-
purar a veracidade das informaçics que lha são trazidas. Se o nobre De» 
putado João CsJbmm não este equivocado, nos estamos realmente diante 
de fatos de suma grávida*?* e a responsabilidade sobre nossos ombros 4 
imensa* Estou certo de que, com • colaboração de todos os componentes 
da Comissão, especialmente do nobre Relator Deputado D̂ alma ílarinho»n©s 
poderemos apurar todos oa fetos brevemente. Agradeço, mais *ssa ves, a 
presença do Deputado João Calmam. Declaro encerrada a sessão» x.x.x»x 
X*^X«Z.X.X«%.X.X*X.^ .X»X«X.X«X*%*X«X.X«X.X.X«Z.X.X«X*X*X»X«%.!<C.X.£ .X. 

X»X«X.X.X.Z.3C.X.3:.X.3:»3C.!g.X.3C»X«X»3g.%.3:»X.X.X»X.X.X.3C.3C.2C.S.%.y.Xt3UX» 
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OOKISSJO PARLAMENTAR Dl IlfQUÉRITO PARA APURAR OS PATOS RBLACIOWADOS COM 

A QRGAlflZAÇÃO RÁDIO, T? B JORNAL «O GLOBO" COM AS EMPRESAS BSTHABGBI-

RAS, DIRIGEBTES DAS BEYISTAS «TIME- E "LIFE" 

PREDIDEITE - DEPUTADO ROBERTO CATUREIBO 

RELATOR - DEPUTADO DJALHA MASIKEO 

DEPOSSIE - DEPUTADO EURICO DB OLIVEIRA 

REUNIÃO DE - 19/4/66 

Aoa dezenove dlaa do mêa da abril de vil novecentos a seaaenta a 

aeia, perante eeta Comissão Parlamentar da Inquérito o Deputado Euri-

oo da Oliveira prestou o seguinte depoimentos - O SR PRESIDENTE - Ea-

tá aberta a terceira sessão deata Comissão Parlamentar da Inquérito. 

Dou a palavra ao Secretário para que proceda a leitura do expediente, 

dispensando a leitura da Ata, a menos que algum doa Sra. Deputados pre 

sentes a requeira. (0 Sr. Secretário lê o expediente). A reunião da 

hoje se destima a ouvir o folfrIlustre e nobre colega, Deputado Eur£ 

eo da Oliveira, a quem esta Casa a da mm modo geral a opinião pública 

brasileira davam a Iniciativa, sob todos os pontos-de-vista louvável, 

da oonvoear esta Comissão para elucidar um tema hoje tão discutido • 

eandsate no seio da coletividade brasileira. S.Exa. á conhecido por 

todoa noa, tendo atuação muito assídua, e dlapansa apresentação. Iada 

go a S.Exa. 9% deseja fazer uma exposição a respeito do assunto ou se 

99 submeterá me perguntai dos Srs. Deputados• O SB DBPOBBTB - Preferi 
ria, Sr. Presidente, fazer uma expoeição a respeito do assunto, dada 

a minha doença de natureza emocional. Perdoem-me ter chegado com um 

pouco da atraso ... Agradeço aa palavras geaerosaa que V.Exa. pronun

ciou. Sr. Presidente, preliminarmente, desejava daelarar qua esta Co 

mispão ma foi Inspirada por afirmações que ouvi o Sr. Carlos Laoerda 

fazer na televisão do Rie de Janeiro, queixando-se de que pedira eo 

Sr. Presidente da República uma Investigação eôbre os fatos arrolados 

e que Sua Excelência não lhe tinha dado atenção. Julguei, pois,do meu 

dever, fazer uma coleta de assinaturas para a constituição desta Co

missão Parlamentar de Inquérito. Assim, Sr. Presidente, começaria de

clarando que *0 Brasil inteiro, hoje, sabe da instauração desta Comie 

são Parlamentar de Inquérito que apura as vinculações, porventura e-

xiatentea, entre a organização "O GLOBO" — extraordinário órgão de 

penetração na opinião pública brasileira — com grupos capitalietae a 

merlcanoe. Sabemos do interesse e patriotismo dos membros da Comia -

eão aa apuração, em profundidade, dos fatoa era objeto desta douta Co 

missão Parlamentar. Entretanto, ainda no desejo cívico de oferecer a 

Comissão elementos ponderáveis para a elucidação do que ae apura, eo-

lioitamos a convocação, a fim de prestar esclarecimentos, do Sr.>Car-

loe Lacerda, qua em várlaa oportunidades se referiu publicamente a 
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escândalos inomináveis da "0 GLOBO" oom organizações estrangeiras"• 0 

81 RELATOR - Pela ordem, Sr. Presidente. 0 SR PtílSIDERTE - Tem a pala. 

vra V.Bxa., pala ordem. O SS RELATOR - Sr. Presidente, o nobre Depu

tado Eurico de Oliveira, OOB uma atuação nesta Câmara que tem mereci

do a minha admiração, é um parlamentar cuja amisada me honra. S.Exa. 

figura como autor do requerimento que constituiu a Comissão Parlamen

tar da Inquérito, sendo que circunstâncias adrindae da indicação da 

T.Exa. a do então Presidente, Deputado Medeiros Neto, fizeram-ma Rala 

tor deste órgão. Tenho a impressão da que eata posição há da ma dar, 

mais do que a qualquer outro membro, por maior que seja o seu zSlo.oer 

to cuidado na formação a apuração daa provas chagadas a esta CPI. Sai 

que não temos uma lai específica que comanda a disciplina oa atoa da 

Comissão. Desde 1952 foi constituído um grupo nesta Câmara para prepjs 

rar uma proposição naquela sentido, mas até agora tal não ocorreu. Da 

sorte que temos de nortear os nossos atos, integratiYoe da missão qua 

a Câmara noa confiou, através dos exemplos contidos no Regimento da 

Casa, a na sua falta, nas leis processuais civil a penal. Tenho a im

pressão da qua o nobre Deputado Eurico da Oliveira este depondo como 

testemunha} ou a sua qualidade é a da primeiro subscritor, que seria 

uma figura irrevelada à técnica Jurídica? V.Exa., Sr. Presidente,a ê-

la não deferiu o compromisso. Está correto. A sua credibilidade a as 

suas condições morais no exercício do mandato poderiam recomendar es

ta providânoia, como fora também cometida em relação ao Depurado João 

Calmon. Mas o que ma este eurgindo como um embaraço pois, não quero 

qua se incriminem os atos da Comissão de defeituosos, segundo as leia 

do País é qua, aendo o Deputado Eurico Oliveira considerado uma testa 

munha no processo, o seu depoimento aeja tomado por escrito.Isto por

que, pelos elementos que possuo, Integrantes desta compilação da Se

cretaria, aplloar-ae-la a regra do Código da Prooesao Penal, na ausin 

cia de dispositivo expresso no Código da Processo Civil. E o Art. 204 

da lai processual penal declara, textualmente, que a testemunhe tem 

de prestar depoimento oral, sem recorrer a elementos relatados ou es

critos. Gostaria qua o nobre Deputado percebesse que não há de pes

soal nada neata cautela que eu devo ter. 0 SR DEPOsütE - Paia não* 0 

SS RELATOR - 0 nobre Deputado João Calmon, por exemplo, produziu um 

longo depoimento oral nesta Com saãoj S.Exa. foi considerado como tes 

temunha. Rao quero que depois se incrimine, por defeito de forma,o fa 

to de que e testemunha chegou com documentos escritos, oom seu depoi

mento redatado a o transmitiu a Comissão. Então, desejaria, por força 

desta averiguação que realizei, que V.Exa. consultasse o plenário,sem 

que esta indagação, como já declarei, positive qualquer ato inamiato-

so em relação ao reputado, cuja atuação e cuja amizade preso, para efn 
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quadrar aa atividades da Comissão dantro dos preceito» da lei.O SR hE 
PUTADO 0E3ALD0 GUEDES * Permita Y.Bxa., Dopu-ado Djalaa Marinho? ...0 

SR PRESIDESTE - fies seguida darei a palavra a T.Sxa., Deputado Geraldo 

Guedes» (Pausa). "De fato. o Regimento é omisso neste ponto* O Relator 

levantou uma Questão de Ordem, ao meu ver procedente, que servirá pa

ra orientar os trabalho a. O SR RELATOR - Picará como um roteiro para 

orientar nossos trabalhos. Rao I em relação a V.Bxa., refere-se a td 

das as testemunhas. O 8E DEPOEHTE - V.Exa. I um jurista, cuja cultura 

admiro. O SR PRE^IDESTI - A questão á procedente. Embora não seja ve

dado ao depoente a leitura de qualquer documento durante seu depoimen 

to, o fato é'qué este. integralmente lido, constitui um ponto • ser de. 

batido pela Comissão, em face de e Regimento 89r omisso. Teu submeter 
aos Srs. Deputadoa a questão (Pausa). Tem a palavra o nobre Deputado 

Geraldo Guedes. 0 SR DEPUTADO GERALDO GUEDES - Sr. Presidente, deseja, 

va, preliminarmente, eaber em que termos foi posta a mataria, para a 

nossa solução. Em que limites o Relator considera a questão e submete 
j " * ' • » — w •• • - • • • i — 

o assunto a nossa decisão. 0 que e que e Comissão vai decidir? Sm pri 

meiro lugar» ee e Deputado Eurico Oliveira comparece como autor ou aa 

qualidade de testemunhai em segundo lugar, ae comparece como testemu

nha, ae o depoimento respectivo deve ser escrito ou oral, ou ae c De-

putado Eurico Oliveira, na qualidade especial de Deputado, teria o pri 

vllágio de expor como entendesse, para indicar as provas que lhe aprea 

vesse, após ser submetido à inquirição de cada um de nós. De modo que, 

preliminarmente, Sr* Presidente, desejaria, para emitir meu ponto-de-

vista, minha opinião, meu parecer e c meu vote, que e Deputado Djalmm 

Marinho, com a sua fineza peculiar, nos dleeesee, è Comissão e a mim, 

particularmente, ae de fato deseja que noa definamos com relação à eon 

dição jurídica do Deputado Eurico Oliveira ou se há outra qualquer im 

plicação. 0 SR PR13IDSVT2 - Antes de conceder a palavra ao Deputado 

Djalma Marinho, convém esclarecer alguns pontos. Em primeiro lugar, á 

fato que, embora não exista, regimentalmeate, e figura do Deputado que 

apresentou o requerimento, constitui já uma tradição das Comiaaãea de 

Inquérito ouvir aquele que tomou a iniciativa de requerê-la — e aca

te caso não poderíamos qualificar e Deputado Eurico Oliveira como tes, 

temunha e, ala, como autor do requerimento, lato é, aquele parlemen -

tar que solicitou e constituição da CPI} em segunde lugar, deveremos 

ouvir do Deputado Eurico Oliveira a confirmação de que, efetivamente, 

realmente, o seu depoimento será lido, ou de que apenas fará a leitu

ra da parte Introdutória e depois então se submeterá ao debote, ou ia. 

rá uso da palavra sem ler qualquer depoimento, respondendo àe pergun-

taa dos componentes da Comissão. 0 SR DEPOiSTE - Pois não, Sr. Presl-

dente. Quando formulei o pedido de constituição da Comissão de Inqué-
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rito, não acusei "0 Globo"} padi que se apurassem fatos. Nao trago na 

nhuma prova. Dada a -inhc doença, de natureza emocional, como dlese, 

nao posso» da pronto» responder a todas aa perguntas. Trago, porém,al 

guns tleuentoe para leitura. Demorei-me UB pouco porque tinha una en

trevista oo» o General Pery Beviláqua, objetivando uma elucidação, fi 
tive doia enfartes e uma trombose e estou muito desgastado pelo tem

po* De forma que, para podar ser justo, o meu objetivo aqui não é* • 

de incriminar» pretendo que sejam apurados os fatos denunciados o fi

carei muito contente es "O GLOBO*» sair dSsse episódio inocentado. Es

ta a razão por que trouxe uma parte escrita» a estarei pronto a res -

ponder» naquilo que me for possível, às perguntas que ms ssjam endere 

oadas. Pediria licença, então, são poucas palavras. O SI PfiEsTDEffTB -

Como ouviram os nobres Deputados, o nobre Deputado Enrico Oliveira a-

lega um estado emocional para proeedsr à leitura da parte introdutá -

ria do som depoimento, dlspondo-ae, em seguida, s responder verbalmen 

te, sem ler qualquer documento, aa perguntas que lhs forem formuladaa. 

De qualquer forma, a questão colocada de início e procedente. Dou s pa 

lavra ao nobrs Relator, Deputado T) Jaime Marinho, para emitir seu pro

nunciamento. O SB REIA3JQB. - Sr. Presidente, desejava bem esclarecer s 

Comissão» e notademente ao meu nobrs colega» Deputado Geraldo Guedes» 

que me chamou a lios, ou a pregão. O Deputado Burico Oliveira não ss-

rá s única peseos a depor perante a Comissão. Coincide que s minha ob 

eervação deve servir» caso Isto órgão s agasalha» como norma do com -

portsmsnto para os essos futuros, A Isi qus criou ss Comissões Parls-

msntares ds Inquérito é a de n9 1.579» de 1952. Alguns doa seus prin

cípios estão encartados no Regimento da Casa, maa não há, como já ex

pliquei anteriormente, uma ordenação específica s&bre o comportamento 

da apuração, daa investigações deferidas á Comissão. Então, a lei man 

da aplicar aos caaos ooorrentes, aos incidentes, o Código ds Processo 

Penal. Este, por seu turno, dispôs no Art. 204» testualmente, que o dje 

poimento será oral. Gostaria, pois figurando a hipótese, que não s to 

massem como um embaraço à exposição do meu eminente colega, mas ape

nas como uma norma a ser cumprida durante os trabalhos. Respondendo, 

portanto, às indagações do meu nobre colega, diria que, ao meu ver,to 

doa os qus vim depor, e vindo depor, pois natureza e destinação da Oe 

missão, serão testemunhas, como tal oonsidaradas. Isto porque oe ele

mentos que poderiam extrapolar a condição de que» presta o depoimento 

sá poderiam ser figurados sxatamente depois dss conclusões do lnquéri 

to. Como testemunha, assim conceituada, tis estaria sujsito a pautar o 

ss» depoimento dentro das normas do Código de Prooeeso Penal. S o Art. 

204» repito, dis que o depoimento será prestado oralmente* Tenho a im 

pressão ds qus, por esses dois motivos, o areunto floa suficlentemcn-
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ta esolarecido. Vao sei» pores, ee deixo ainda alguma duvida ao espí

rito do meu nobre colega. Assim entendi de sugerir, apenas para fixar 

uma posição nos trabalhos desta Case* Incidentemente, figura o nobre 

Deputado Eurioo Oliveira, que sei não entenderá a atitude que assumo 

como da oontrariedade ou do embaraço ao seu depoimento, cujas infor

mações ma parecem valioaaa. Mas entendo, dentro da missão a que estou 

devotado, de aseim proceder, o assim o faço. 0 SR üEPÜÜADO GERALDO GOg 

DIS - Pala Ordem, Sr. Presidente. 0 SR PRn*ID£BTE - Tem a palavra ?. 

Exa., pala Ordem. 0 SR GERALDO GDEIi t (DEPUTADO) - Sr. Presidente,não 

discordo, absolutamente, da legitimidade da conclusão a que chegou o 

nobre Deputado Djalmu Karinho. Mas o que deeejava salientar, Sr. Pre

sidente, é que no caso em eepéeie, sem embargo de ser oonaiderado uma 

testemunha, temoa de observar que a testemunha encarna uma qualidade 

diferente. Dentro mesmo da temática Jurídica, a testemunha, quando De. 

putado, ao ee apresentar para depor,pela condição de Deputado, emer

gente de um quadro constitucional próprio, condizente com a vida le

gal do País, está protegida por privilégios, por prerrogatlvaa que não 

eio dadaa a qualquer testemunha. Daí entender que, não obstante ser 

admitido formalmente como testemunha, permaneceria a condição do Depu 

tado do nobre colega Eurioo Oliveira. Embora não mais soja o autor,já 

que a proposição aprovada na Câmara I por aata encampada, S.Exa. á,aa 

sim, uma testemunha privilegiada, á uma testemunha que tem foro espe

cial, á uma testemunha que tem condições especiais para emitir aeu de, 

poimento. Consequentemente, no meu fraoo modo de entender, poderá fa-

sê-lo da maneira que quiser, ou eaorevendo ou orando, ou falando, ou 

ao pubmetendo a uma simples inquirição de cada um doa Srs. Deputados. 

Considero, portanto, que o Deputado, quando aa pão diante de uma Co

missão para prestar o seu depoimento, especialmente no caso que eonsi. 

déramos agora, poderá fasê-lo da maneira que melhor lhe convier, por

que, antes de ti;do, 3le não á uma testemunha; é um Deputado, está no 

desempenho do sou mandato parlamentar, t deste modo que entendo, data 
venta da opinião diversa do mau nobre companheiro, Deputado Dgalma % 

rinho. O SR PR1SIDEÜ3PB - Wobree Deputados, a Questão de Ordem á proce 

dente e esta Presidência vai resolvê-la. Atendendo às considerações e 

mitidas pelo noYre Deputaéo Geraldo Guedes a respeito do privilégio de 
que certamente gosa uma testemunha como o Deputado Eurleo Oliveira, 

não sá um colega nosso como o autor do requerimento de convocação} a-

tendendo a que a cautela do depoimento oral se prende mala I exigência 

da presença física do depoente para que ele se submeta às perguntas ,a> 

indagações doa Srs. Deputados integrantes do órgão investigador,enfim 

evitando que o depoimento aeja simplesmente enviado por eacrito à Co

missão, para a ama consideração; atendendo também, em terceiro lugar, 
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a que já tem havido precedentes — «a mesmo poaao inrooar o ocorrido 

na Cominsso que investiga fatoa relativos aos minárioe da farro; quan 

do aqui compareceu o Ministro daa Mlnaa o Energia, Sr* Mauro Thibau, 

qua procedeu à leitura da longo relatório a depoia ee submeteu àa in

dagações, sen que tivesse sido argnída qualquer objeção} atendendo,fj^ 

nalmente, a qua esta questão ê paralela ao nosso objetivo a qua a noa 

aa atenção nao deve ser desviada, tanto quanto possível, aata Presidiu, 

ola resolve permitir qua o Deputado Eurico Oliveira faça sua exposição 

inicial lendo-a, a, em seguida, aa submeta.àa perguntas qua oada um 

doa Srs. Deputados queira faaer. naturalmente que esta decisão depen

da da aquiescência doa Er». Deputadoa, isto á, eerá* válida na medida 

em que nenhum parlamentar raoorra dela, porque, do contrário, o Presi 

dente teria da tranaferlr o assunto a decisão do plenário. 0 SH DEPU

TADO KAKQEL fAVSXRA - Sr* Presidente, queria apenas formular a T.üxa. 

uma indagação* Ao justificar a deoisão que acaba da proferir, V.Exa. 

acentuou bem a condição da Deputado do depoante Eurloo Oliveira,a tam 

bem • ama oondição de autor do requerimento da que resultou esta Co

missão Parlamentar da Inquérito. Ho mau entendimento, V.Exa. quia fa

aer uma exceção para o Comutado. O Sfi PRBSIDBHTE - Hão apenaa ao Depu 

tado, maa para o Deputado autor do rsquerimanto. 0 ss MÀHOEL fAVEIRA 

(DEPUTADO) - li isto que desejara fioasaa bem fixado. 0 SH PRESIDENTE-

Exato. Perfeito. 0 SB HELAfOE - 3r. Presidente, nunca teria oondiçoea 

para recorrer da qualquer deliberação da Comissão, notadamente da de-

olaão de V.Exa. Queria apenaa faaer a minha daelaração ostensiva ouem. 

to ao incidente, para qua todos se apercebessem da qua o Relator en

tendeu daquela maneira. Maa ma submeto, tranqüilamente à deoisão da 

ComiPSao. Poda ser que haja mala sabedoria no que V.Exa. decidiu do 

que no meu silo pela forma como desejava orientar os trabalhos. Nota

damente realço qua não houve nem havia nada da pessoal na minha In ter. 

vençãot apenaa queria qua ae apurasse a deliberação da Comisaão para 

que pautássemos o futuro comportamento. Já que V.Exa. decidiu daquela 

maneira» a minha posição á de acatamento a respeito a solução dada. 0 

Jfi PRESIDENTE - Agradeço o silo oom que o nobre Relator vem conduzin

do oa trabalhos desta Comissão, Continua oom a palavra o Deputado Eu-

rloo Oliveira, para sus exposição inicial. O SR DEPORTES - Sr. Presi

dente, agradeço a generosidade da to3os e vou faser uma exposição o-

ralmente, apeaar da minha doença. Apenas propus esta Comissão Parla -

mantar da Inquérito, como disse, baseado nas palavras que ouvi do ex-

Governador da Guanabara, Sr. Carlos Iaoerda, de quem sou adversário ̂ o 

lítloo e por quem fui processado, por ocasião das eleições em qua o 

Marechal Lott concorreu com o Sr* Jânio Quadros. Sou um homem já bas

tante distanciado do berço e aproximado do túmulo. Piquei lmpreesior* 

GEHI6. 
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do OOB aa palavras da S.Exa., após aua aarrota na Guanabara, para « 

qual conoorri; orgulho-me da pertencer ao MDB. Estava na eaapanha a 

quase sorri quando jogara» um fardo enorme, aa frente ao "Jornal do 

Brasil"; enoontrava-me no automóvel do genro do Marechal Lott • fiquei 

muito impressionado quando S.Exa. declarou qua tinha pedido ae Mare

chal Caetello Branoo qua invéstigarse esea questãot Sua Excelência pro 

metera, mas nada tinha feito. Cevo modesto Deputado, resolvi tomar a 

iniciativa da fazer o requerimento de convocação. Também concorreu pa 

ra isto o fato de ter lido numa enciclopédia, de cujo nome não ma re

cordo, a deeerição e a definição de "0 Globo" como um dos jornais sub 

eidiadoe peloe norte-americanoa. Quero declarar, ademais, que tenho 

profvnda admiração por um grande patriota, por um grande br&eileiro,qg 

nomlnado em recente livro de "João sem Medo", o Sr. Deputado João Cal 

r*on, cujo depoimento e cujas palavras faço ainhaa. Apenas trouxe um 

documento escrito porque aso quero ser traído pela emoção, por algum 

hiato, ea.virtuW^.5ppçpÇ^6>ença. Como sabem oi nobres colegaa, mui

tas vises até ds apartes eu ca dou por escrito, pois realmente estou 

bastante enfermo. Há poucos dias, aliar, saí do Hospital Distrital.3e 

me permitem ler, portanto, lerei} de Contrário, darei por encerrado o 

meu depoimento. 3 SE BtítAtÓB - Y.Exa, oode lcVio. 0 SH PRESIDEUTE - Y. 

Exa. pode ler o depoimento, o 02 SJE^ÍEÉ-ÍÉ - Sr* Presidente,doutos mem 
broa da Ooaissao Parlamentar da Inquérito. Os motivos que justificam 

o procedimento parlamentar por mim sugerido são, hoje» basicamente co. 

nheeiios em tods o Brasil. "Wao á simplesmente a infração grosseira à 

nossa Constituição; é, principalmente, a defesa de nosso País, não sá 

na realidade da formação das correntes intelectuais e culturais que 

alie devam prsponderar, como s constituição mesmo das influênciaa de

cisivas qua hajam de concorrer para as decisões da opinião publica e 

do Governo. Ho campo eeonòmloo-flnanoelro, a preparação c a evolução 

da opinião nacional constituem fatêres de magas importância. Represou 

ta um conjunto de danos imprevisíveis a Interferência nao ocaalonsl, 

mas permanente, contínua e incessante de interêVses c pontos externos 

expostos e defendidos por tddas as modalidades da propaganda escrita 

a falada, acionadas a orientadas por grupos ou pessoas domiciliadas no 

estrangeiro. Seria impossível conceber, Srs. membros da Comissão, que 

s América do Horta admitisse a preponderância de alienígenas compon

do s dirigindo c opinião pública daquele magnífico paia. A subordina

ção e vassslsgem que e ação externa operaria através da órgãos de im

prensa, do rádio e televisão em nosso País I totalmente intolerável e 

inaceitável. A Câmara á chamada a tomar conhecimento dSase crime, de 

proporções inavallavele. Estou certo de que os Srs. Ueputnlos brasi -

loiros sabe-ão agir oom prestess, oom justiça e eficiência.Qualquerva 

cilação ou protelação envolverá uma cumplicidade implícita, que a ai-
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ia dignidade desta Casa parlamentar repele in totua» Iodos noa devemos 

atuar movidos pelo mesmo pensamento e por idêntica diretris. Esse aten 

tado à nossa Constituição a à soberania nacional clama por imediata 

cessação de seus perniciosos efeitos. Antes que êle assuma o caráter da 

ultraja a todo o poro brasileiro. Esta Comissão, Srs. Deputados» está 

diante de um dever insubtraível. Sua maneira de agir, auas deliberações 

inevitáveis a conseqüente*» estão aendo acompanhadas pari naseu por tô 

da a opinião pública do Brasil, ferida en aua sensibilidade • prejudi

cada em suas maiores aspirações. Convoco» assim, meus dignos pares • 

procederam sem tardnnça, a com o máximo de eficácia, contra a tentati

va de consumação do maior crime cultural ainda verificado em nosso Pa

ia. A imprensa brasileira, Srs. Deputados, não pode ser comandada por 

nenhum centro político, econômico ou financeiro, por mala respeitável 

que lia seja. Ela terá que refletir sempre o pensamento • aa aspira

ções do povo brasileiro em sua evolução normal, sem ascendência nem prj 

ponderenela de qualquer outra nação. A influência dêeee princípio báe^ 

eo, que envolve o sentido laaior da própria concepção de soherania9pre-

olsa ser exemplarmente eliminada» "0 Globo" paraoe que feriu a Consti-

tuição. Hão desconhece as conseqüências lnelutávele que uma agressão à 

nossa Carta Magna proíus. Sé feriu, não deve procurar agora escapar àa 

que a ninguém 1 

ludem. Prevalecer-se de sua posição de destaque na Imprensa brasileira 

para pretender justificar a injustificável, não lha será possível. A-

trás dessa cobertura qué êle ostenta, o que exiate da fato á que deve 

ter havido ávidas monetária, que lhe debilitou o espírito de brasilida 

da a o sentimento da patriotismo. Esqueceu-se, entretanto, H0 Globo", 

ae assim procedia, de que seus interesses, momentaneamente satisfeitos, 

põem em risco não só a segurança da Pátria comum, como distorçam legí

timos fatores componentes de nossa evolução social a econômica. De mi

nha parte, desejaria que "0 Globo" estivesse Inocente e retrocedesse 

nessa tentativa de agressão à autonomia a a soberania de Brasil, fie-

adquira "0 Globo* a plenitude de <*ua Independência jornalística,da sua 

atuação na rádio a na televisão e nós seremos os primeiros a aaquecer 

a virar a página obscura que não deve permanecer em nossa história.Oe, 

entretanto, Sle se obstinar em receber dinheiro estrangeiro <* em proe-

*e£Ulr nesse erro 5)tal, todos nós devemos concorrer enérgica a decisi

vamente para impedir esse atentado deamesurado qus envolva uma lndis -

farçával traição ao presente e eo futuro deste País. Ssrá Isso um ato 

ds plratarls internacional s uma punhalade nas oostaa do Brasil. Preoj^ 

samente por ser um grande e prestigioso jornal á que "0 Globo" tem • 

obrigação de manter-se fiel aos princípios que levaram os constituiu -

tes que fixaram em nosss magna Carta a exclusividede conferida aos bra, 
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•llairoa natos da exercerem o dirigiram a imprensa, o rádio • a tele

visão* A oampanha que ora se processa deve assumir o caráter da uma 

verdadeira cruzada nacional para, não só impedir a consumação dês e a 

tentado inominável, como o propósito de estabelecer um exemplo de pu

nição em defeea do que há de aaie inviolável e sagrado dentro de noa-

aa ordem jurídica e social. Qualquer jornal, rádio ou televisão,sejam 

quais foram, que atentarem contra a Constituição Brasileira, deverão 

aer exemplarmente punidoe. Hão á possível nem justo que o capital es

trangeiro venha esmagar as organizações nacionais da jornais,rádios e 

televisão, curtidos, sofridos no sacrifício da dezenas a deaenae de a 

nos dos maiores serviçoe prestados ao País, àa suas instituições li

vres, à sua cultura, ao seu bem-estar social a progresso polítioo.Nao 

podemos admitir a brutal a incí, digo, incrível alienação de exclusi

vo direito dos brasileiros de eâiterem jornais e serem considerados do 

rádio e televisão por simples questões da competição de ordem comer

cial com estrangeiros, quando essa oompetlção, elém de ilegal, seria 

impossível devido aos bilhões de cruzeiros de que eles dispõem contra 

oa exíguos recursos oom que contem aa empresaa brasileiras* A Nação, 

pela voa de seus patriotas, clama indignada pela preservação do que há 

da mais sagrado momo expressão da alma de um povo que não permitirá ja, 

mais a alienação de sue soberania. Hão podemos permitir que quem quer 

que seja, estrangeiro, oom dinheiro, queira apoderar-se do direito na 

elonal de orientar a fabricar a opinião pública brasileira, deenaolo-

nallsando os órgãos difusores que èocente devem existir para a defesa 

do Brasil, dos brasileiros e salvaguarda de sua dignidade* Hão á pos

sível permitir-se confusão* *0 Globo" deverá apresentar provas inoon-

cussa» de sua inocência ou do contrário ser lmplaoàvelmente punido* 

Precisa explicar a Nação a origem dos milhões de dólares que recebeu 

a continue a receber do estrangeiro, a o que está dando ou deverá dar 

em retribuição* Aproveito a oportunidade para acentuar a oampanha cí

vica, de fundo altamente patriótico a democrático, desempenhada pelo 

nosso eminente oolega Deputada João Calmon, que se tem mostrado incan 

sável na lu ,e pela preservação da opinião pública nacional oontra a 

influência alienígena na orientação, na formação do pensamento e da 

opinião pública neoiohalj" Agora, Sr* Presidenta a Sra. Deputados mem 

broe da Comissão, quero ler as daolaraçoea do General Pery fccviláoqua, 

feltae em uma entrevista concedi -a à imprensa brasileira sobre assun

to relevante e bem atual! o da desnacionalização da imprensa,rádio a 

televisão, a que, como dia S.Exa*, á crime de lesa-Pátria. O 81 DEPU

TADO MÁRIO PITA - Essa documento, Sr* Preeidente, ao que ma parece, á 

conhecido da quase todos es Deputados* S, como não aa trata apenas da 

uma declaração a depoimento do nobre Deputado Surioo da Oliveira, pe-
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diria a S.Exa. que o entregasse à Comissão para fazer constar do pro 

cesso. Seria muito mala fácil a ganharíamos tempo com leso. Apenae I 

uma sugestão, nobre deputado. 0 SR DEPOENTE - Com muito prazer* í su

gestão muito Inteligente a multo aceitável. Eu só estará esperando que 

rlsrem a última parte. Está aqui a entrevistai acho que é multo inte 

reasante. Com muito prazer, au a entrego à Mesa. 0 SR DEPUTADO MARIO 

PITA - Entregará à Comissão para fazer parta do processo. 0 SR DEPOEN 

TE - Passo-a às mãos honradas da V.Exa., ?r. Presidenta. 0 SR PRESI -

DERTE - Indago da V.Sxa. se terminou a sua exposição preliminar. 0 SR 

DEPOSITE - Terminei. Sr. Presidente. 0 SR PRESIDEHTE - Tem a palavra 

o Sr. Relator. 0 SE RELATOR - Sr. Presidente, estou eatisfelto.Hão te 

nho nenhuma pergunta a fazer. Ratou satisfeito eom as declarações. 0 

SR PRESIDEITE - Concedo a palavra ao nobre eputado Mário Piva. 0 SR 

DEPUTADO MARIO PIVA - Sr. Presidente, não tive oportunidade da as?ie-

tlr ao depoimento 3o nobre Deputado João Calmou. Entretanto, hoJe,che 

gando a esta Oasa, tive o cuidado do ler as palavras de S.Exa. Delaa, 

ofativamente, joonstam diversea acusações o apresenteção de provas. No 

eeso do depoimento do nobre Deputado Eurioo de Oliveira, eu não diria 

que se trata, evidentemente, do depoimento. Ele apresentou, apenas, u 

ma teee sem provai, uma tese que nao oferece à Comlrsão dadoe que per 

mltam melhores esclarecimentos ou que Indiquem um caminho a seguir, u 

ma vez que até* oa elementos, a• figuras que file sugere sejam ouvidee, 

já fazem parte, aegundo me pereoe, do próprio roteiro estabelecido pj» 

Io Sr. Relator. O SR DSPOEHTE - Dê-me lioença V.Exa., mas creio que 

• nobre Deputado deve ouvir o ex-Govemador Cerloz Lacerda. Ele é quem 

tem as provas, o aa apresentou na televisão. Essa a razão pela qual 

pedi fôeae ele convocado. Como dlsae - está eecrlto ne própria requi-

eição de Comissão Parlamentar de Inquérito - em me baseei, para a corr 

tituição desta Comissão, numa denúnoia formulada pelo ex-Governador da 

Guanabara. Está claro que eu não trago provas nenhume. Declarei mes

mo, em dolz ou três discursos, que nao a ousava i apenas, como simples 

Deputado, pedia se dessa oportunidade ao "O Globo" de provar a sua i-

nooénola. Rao eetou aqui como acusador. O SR DEPUTADO MlRIO PITA - Ho 

memr.de imprensa há 16 anos, eu seria o último a admitir, Deputado, a 

interferftnoia do capital eetraageiro na opinião públiea brasileira, ea, 

magando a opinião públloa brasileira, orientando e dirigindo a oplni 

ão pública brasileiro. Entretanto, V.£xa., numa das passagens do seu 

depoimento, diz o seguintes "O Globo" deve apresentar provas de sua 

Inocência"• V.Exa. espera que "O Globo" apresente provas de sua ino

cência? O SR DEPOSITE - Sim» eepero. O SR DEPUTADO MARIO PIVA - Mae, 

Deputado, á princípio elementar da direito que o ônus da prova oabe à 

acusação. O SR DEPOENTE - Por isso eu declaro que quem está acusando é 

%£ 

http://memr.de
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O Sr. Carlos Laeorda, que apr atentou provas. 0 SR TJEPUTADO BClRIO PI VA 

- Queria saber oomo V.Bxa. espera que "0 Globo" apresente provas de 

sua inooencia, se não T.lxa. apresente provas da sua acusação? 0 SR 

DEPOEHTE * Quem vai apresentar não sou eu, nobre Deputado. Quem vai 

apresentar i o ex-Govemedor Carlos Lacerda. 0 SR DEPUTADO MÍRIQ PITA 
• 0 nobre reputado João Calmon apresentou provas da aousação. 0 ZR ~,M 
POEtYE - Mas eu não posso. 0 SB RELATOR - Peço a palavra» Sr* Presi -

dente. 0 3R PRRSIDKHTE - Tem V.Kxa* a palavra. 0 SR RELATOR - Sr. Pre. 

sidente, desejava a permissão de V.Sxa. e do nobre oolega para deola-

rar que me estou colocando numa posição multo formal» e posso ser ceg, 

ourado por isso. Mas» entendo que» desde o instante em que a testemu

nha dia £ seu dito, que endossou uma denuncia formulada pelo ex-Go -

vereador Carlos Lacerda e que fês dessa ienuncia a pedestal» o funda, 

manto do seu requerimento da constituição de Comissão Parlamentar da 

Inquérito» 81e deu, quanto sabe» a sua participação probatória, trana. 

ferindo aa ex-Govemador Carlos Lacerda a apresentação de documento.0 

SR PEPOEITE - Isso mesmo. 0 SR RlSLAfOH - E, desde o instante em que ê 

le ressalva as suas responsabilidades mesta oonceituaçao de posição» 

deva a testemunha ser respeitas** O SR DEPUTADO MA*RI0 PI VA - Indagaria» 

wá* agora do Relator» se o depoimento do nobre Deputado Eurioo de 01^ 

velra dava ser considerado como depoimento-testemunha. 0 SR PRESIDEN

TE - 0 Deputada Eurloo da oliveira foi convocada oomo autor do reque

rimento. Nao consta da lei que rege o funcionamento daa Comissões de 

Inquérito» maa é praxe de todas as Comissões Parlamentares da Inquéri 

to pedir ao Deputsdo autor do requerimento que venha a Comissão dizer, 

da viva voe» as razões pelaa quais tomou a iniciativa da oonvooação da 

Comissão. 0 nobre Deputado Eurioo da Oliveira parece que âis-.-e isto» 

claramente» quando juatlfloou a apresentação do sem requerilento» ba

seado em denúnciaa qus teria ouvido do ex-Goveraador Carlos Lacerda.A 

função dele» aqui» e* maia da esolareoedor do que propriamente de tes

temunha. A sua vinda à Comissão é exatamente para fina de esclareci -

mento a respeito dos fatos aos qu ia se fundamentou a se baseou para 

pedir a constituição da Comissão* Pareoe-me que o nobre Deputado Eur^ 

oo da Oliveire fãs justamente isso» em breves palavras. A resposta qus 

eu poderia dar a V.Exa.» nobre Deputado Mário iva» s estas a presen

ça do nobre Deputado Eurioo de Oliveira é mala oomo autor do requeri

mento, embora tenhamos» talvea, pars efeito, digamos, de oumprlmeoto 

da determinação regimental, de enquadra-lo oomo testemunha» oomo depo-
ente. Entretanto» a finalidade» a razão precípua e primeira» da sua 

presença aqui í exatamente esclarecer os sotlvos pelos quais ele pe

diu a eonstituição da Comissão ds Inquérito. 0 SH DEPUTADO JtíRIO PIVA 

- Se 7.2xa. permite a impsrtinenola, ss rasoss ds oonstitulção, os mov 
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tivoa que lavaram à constituição desta Gominsao nao estão no próprio 

requerimento? 0 SR PRE3IDSRT3 - Si#f estão no próprio requerimento. A 

panas o Relator julgou que poderia o Deputado apresentar alguma outra 

razão que nao o^tivense esorita. 0 3H DEPORWE - A da se apurar a« de. 

núnoias do Governador Garloa Lacerda. 0 SH PHESIDEHTE - Foi aprovado 

pelo Comissão e fioou deliberado qua o autor do requerimento seria cha, 

mado a prestar enolareoinentoa. 0 SH DEPUTADO MÀ*RTO PITA - Nestas oon 

diçõee, é evidente que não há outra pergunta a fazer. 3o lio não tes

temunha oousa nenhuma!... O SE DISPOSTOS - Eu pedi quo fSssem apuradas 

as denúaoiaa do ex-Governador Carlos Lacerda, t a razão desta Comis -
são* O SS DEPUTADO MlRIO PITA - Su me reservo para quando o ex-Gover

nador Carlos Lacerda prestar o seu depoimento. O SE DEPOHRTE - ótimo. 

Agradeço • sua compreensão. O SR PRESIDES"?! * Tem a palavra o nobre je 

putado Geraldo Guedes. O 3B DEPUTADO GERALDO GUEDES - Sr. Presidente, 

apenas desejo perguntar ao nobre Deputado Eurico de Oliveira se além 

das provas referidas por Ü e v quo supõe em podor do ex-Governador Car 

los Lacerda, tem outras, conhece outros fetos relacionados com essas 

indicações do seu requerimento do constituição da Comissão Parlamen -

tar de Inquérito. O SE PEPOERTE - Hao oonheço nenhum outro fato. O SH 

IMPUTADO (1 FRALDO GUEDES - Estou satisfeito. O SE DEPUTADO JOlO CALKOH 

- Sr. Presidente, apenas um lembrete. Se não mo trai a memória, o no

bre Deputado Eurico do Oliveira declarou aqui, diante do todos nós, 

que fazia como sou o depoimento que eu havia prestado na sessão ante

rior. Ou estaria com a minha memória falhando? O SR DEP0EST1 - t ver
dade» O SE JOlh CALMOU - Ha verdade, êle considerou eomo se fosse dê-

lo até o depoimento. Como S.Exa. viu uma sério de provas exibidas em 

televisão e delas depois tomou conhecimento, através da leitura do 

jornais e do revistas, praticamente ou virtualmente encampou epaaa s-

cusaçoeo ou essas provas que foram eximidas à Ração. O SR DBPOERTE -

Exatamente. O SE DEPUTADO JoXo CALMOR - Está gravado, o tenho a im

pressão do que todos nós estamos perfeitamente lembre dos. 0 SE DFPUTA, 

DO 1£Â*RI0 PITA - Parece que nao encampou bem essas acusações,porque In 

oluslvo ele deseja que M0 Globo" seja inocento. 0 SR DEPOERTE - Hão. 

0 CR DEPUTADO tóKIO PITA - São declarações do T.Exa. Deseja quo o "O 

Globo" seja inocente, t por isso quo causa espécie. Mas, nobre deputa 
do, podo fioar tranqüilo porque eu não avançarei mais nada. Esperarei 

que o Sr. Carlos Lacerda venha depor. O SR BEPCEHTE - T.Exa. podo a-

vançar. O SE DEPUTADO KA*EIO PITA - Hão, nao.T.Exa. não está aqui como 

testemunha. Podo fioar tranqüilo. O Sfi DEPOERTE - Estou aqui com boa 

inwÊsnçãoV"O aobre Deputado João Calmou tem provado este fato, exausti 

vãmente, pelo Brasil todo. Eu não estou em condições do apresentar pro 

vas, porque não as tenho. Sei, porém, que o nobre Deputado João Cal-

mon • o ex-Gov. Carlos Laoerda as toa. Por isso ê quo poço «a oonv 
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cação m ex-Governador da Guanabara. 0 SR PRESIDENTE - Algum outro Sr. 

.uaputado, membro ou não desta Comissão deseja fazer alguma pergunta? 0 

SR DEPUTADO ADRIANO GONÇALTES - Sr. Presidente, desejo aaber de T.Exa. 

•• já existe algum requerimento,^e Deputado,pertencente ou não à Comis

são, da convocação do Sr. Carloa Lacerda, ex-Governador da Guanabara.0 

SR PRESIDENTE - Ha segunda reunião, quando da apresentação do roteiro, 

o nobre Deputado Relator sugeriu, e a Comissão aprovou, que fossem to

mados os chamados cinoo depoimentos básicos. Já ouvimos dois. A par

tir, então, da tomada desaea depoimentos, o Relator organizaria a lia-

ta completa dos dapoentea a serem chamados • a submeteria à apreciação 

da Comissão. Pelo depoimento de hoja do nobre Deputado Eurloo da Oli

veira, há uma nova sugestão que é a da convocação do ex-Governador Car 

loa Lacerda. O Relator certamente • examinará, a a Comissão a aceitará 

ou não, quando tiver que julgá-la. O SR DEPUTADO ADRIAHO GONÇALTES 

Pergunto ainda a T.Sxa. ee haveria alguma inconveniência em que eu an

tecipasse Sase requerimento, convocando o Sr. Carloa Lacerda,cuja pre

sença nesta Comissão acho imprescindível. O SR PRESIDENTE - Acho que há. 

Paio menos nesta hora hão será oportuno. Evidentemente, o Presidente o 

receberia agora, mas não o submeteria da imediato a apreciação doa Sn. 

Deputados. A oportunidade será, exatamente, quando da apresentação do 

roteiro definitivo por parte do Relator, Deputado Djalma Marinho. O SR 

DEPUTADO ADRIANO GONÇALTES - Aguardo o pronunolamento desta douta Co

missão, na oertesa ae oms-s~-Brr~Oarloa Lacerda á elemento indispensá -

vel para melhor esclarecimento desta CPI. O SR PRESIDENTE - Algum ou

tro Sr. Deputado deseja fazer qualquer indagação ao ilustre depoente?0 

SR RELATOR - Sr. Presidente, antes de T.Exa. terminar aata sessão, de

sejo fazer uma declaração ostensiva, que á • seguinte: tomo as declara, 

çõee do nobre Deputado Surieo de Oliveira oomo testemunha. S.Exa. pres, 

tou, para mim, um depoimento. Satã á a distinção que quero fazer a Co

missão. Para mim ele prestou um depoimento, respeitada • opinião em 

contrário de qualquer outro colega. O SR 32P0EHTE - Sr* Presidente, pe 

diria, também, a T.Exa. que aoreaoentasse, que anexasse ao processo um 

discurso que fiz aqui, em que me refiro a um requerimento do grupo "T^ 

me-Life" à Rádio Globo para a Instalação de 36 ou 40 estações de rádio 

em todo o Paia. Bata aqui, no "Diário do Congresso", a pediria a T«Sxa. 

que o recebesse. O SR PRESIDENTE - Sr. Deputado Eurloo de Oliveira, a 

Comissão, através do seu Presidente, agradeoe a presença de T.Exa. a 

oa esclarecimentos que prestou a respeito das razoes pelas quais aohou 

por bem solicitar a constituição desta Comissão. Naturalmente a Comis

são se reserva o direito de pedir • presença de T.Exa. sempre que ela 

se fizer neoessária. Muito obrigado, mais uma vez, a T.Exa. O SR DEPO-

ENTE - Muito obrigado a todos pela boa vontade e pela generosidade com 

que me ouviram. O SR PRESIDENTE - Tou levantar a sessão por 5^minutos 
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• f io da qua possaaoa ourir o prasidanta da C0r.EL9 Sr. Oowandanta 
Quandt, qua já* B% anoontra presente. Satã euapanea a saaaão.x.x.x.x.x 
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KOSÍ/AAJ* ®Ç>? <fow do mês «4» ( X W > 7 ^ 

•fe mil novecentos e éZkZSSàâeLÍÍ £.~.j?3ílíJ2.. 

lunto a ê;te$ autos..*.. 

que se segue(m), /L^jJ\^M<i JÇLA/J£\ftir0*-

aUf A 'fqéb yjl 
a Comi^dO.. Pajldmenrar de InquértrjyYp y ^ ^ 

fl Gxdho j ^\A^J*K*+J^ 
do que, Ddfâ constar, lâvro é s t ^ é r m o , Eu, .„ _ 

^ ém^- *Chefe d -
f o n i i " ^ ' ri» Inoin^rítò/ o escrevi. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE IHQUERITO PAHA APURAR 03 PATOS RELAdOHADOS 

COM A OEGAHIZAÇXO RÁDIO, TV S JORHAL «O GLOBO" COM AS EMPRESAS ESTEAI 

GEIRAS, DIHIGEHTES DAS REVISTAS "TIMB" S •LIFE*. 

PRRSIDEHTB - Deputado Roberto Saturnino 

RELATOR - Deputado Djalma Marinho 

DEPOEHTR - Senhor Euolidee Quandt de Oliveira - Presidente do CORTEI 

RBUMlXO - 19 de abril do 1966. 

Aoe desenove diaa do ata da abril do ano da mil novecentos e sessenta 

• eeie, perante eeta Comissão Parlamentar de Inquérito, o Sr,Euolide» 

Quandt de Oliveira preatom o seguinte depoimentos O SR PRESIDEM» m Es 
tá reaberta a sessão do nojo, na qual ouviremos oa eaclareoimentoa do 

ilustre Depoente, Comandante Euolide» Quanât de Oliveira, ilustre ofi

cial da nossa Marinha da Guerra» estudioso doa problema» de comunica-

çõea em geral a que Ocupa, presentemente, a Presidência do Conselho Ba 

elonal de Teleeoaunicaçõee, R por conseguinte, aeaaa qualidade, que 

êle se diapõ» hoje a apresentar à Comissão esclarecimento» a respeito 

do tema que I o nosso objetivo* Eu pediria ao ilustre depoente que 

prestasse, perante a Comissão, 0 compromisso de praxe, (Pausa).(Pres

tação do compromisso) • O SR PRESIDEMTS - Sr». Deputado», recebi do i-

lustre depoente, Comandante Euolide» Quanât de Oliveira, a solicitação 

do que tornas3e secreta esta reunião, O Presidente não pode deferir 

lese pedido sem antes ouvir a Comissão, segundo preceitua o nosso Regi 

mento. Assim sendo, colocarei a questão em discussão, dando a palavra 

inicialmente ao próprio depoente» Comandante Quandt de Oliveira,a fia 

d» que brevemente exponha à Comissão aa ramos» pela» qual» solicita 

que a sessão seja secreta ou reservada, O SR DEP0EKT2 - Sr, Presiden

te e Sr», Membros .da Comlsaia de Inquérito, solicito a transformação 

da sessão ea sessão secreta em virtude de que, na condução gorai doa 

trabalhos do Conselho, após serem lie» entregue» a um relator,embora 

não haja uma determinação taxativa no seu Regimento Interno nem no Re

gulamento, êle» são conduzido» de uma forma sigilosa, dlgamo», 0 pu

blico não tem acesso às reuniões do Conselho e aa discussões nelas fei 

taa também não são dadas publicamente senão após a tomada da decisão 

final a respeito do caso, Este problema específico, que correspondo a 

uma representação feita polo então Governador do Estado da Guanabara 

ao Exmo, Sr.Ministro da Justiça, envolvo muitos interesse», de toda es

piei», interesses comercial», interesses político» o, principalmente,o 

alto interesse do Paia, Mestas condições, foi tomado um especial cui

dado para que as discussões realizadas em po, dlieo, em plenário o toda 

a documentação a êle fornecida não fossem tornada» publicas durante o 

transcorrer do processo para que ss evitasse que o» Conselheiro» pu

dessem eer influenciados por quaisquer pressões - quando digo proa-
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c»»a^/S^s»*Wrta<os a pressões diretos — pressões resultantes das di

ferentes opiniões que nomalaente apereceriaa na laprenaa. Io dia da 

hoje, provavelmente eu aerei erguido afiara toda essa documentação, o 

9»am a rasão pela ajajal solicito seja tornada siglloaa a presente eea-
são. 0 SB PRESIDENTE - OuTidae as razõee do nobre repocnte, indago 

ao Deputado Relator a* já está es condições de eaitir o aeu parecer.0 

SB BSLAfOB - Sr* Presidente, eoao declarei no curso dos noasos traba-

lhoa, falte h Coaiasão uma lei que discipline oa seua atoa* A Lei o-

rigináris, a Lei básica n« 1 579» da 1952, contém oa fundaaentoe cap^ 

tala que orlentan os trabalhos da Coaiasão a expressamente, nua doa 

aeue artigos, no Art. 6*, declara o seguintes "0 processo a a instru

ção doa inquéritos obedecerão ao que prescreve aata Lei a, no que lha 

for aplicável, às noraas do Processo Penal*• Da asneira que n6s te-

aoa aqui a Lei principal, a ehaaada Lei aubstsntiva, que fia referen-

cia ao processo, nas noraas que preceltuou expressaaente, a que se po 

de recorrer para dirimir qualequer controvérsiaa* O nobre Depoente, 

alagando as rasoeí» que enumerou, sugere que sou depoimento seja toma

do aigilosamente, e a fundamentação que apresentou ê do conhecimento 
de toda a Coaiasão* Copo me conciliar, ooao se coadunar aata preten-

aão coa oa dispositivos da Lei? Então, temos da recorrer, na falta 

da orientação do Regimento, na falta de Regulamentação da Lei n& •••• 

1 579, as noraas do Código da Processo Penal, onda encontramos o Art* 

2531 9.ue dia o seguintei "As audiências serão pdblleaa, sa contraria

mente não dispuser o Jui#." Parece que delega a Presidência da Casa 

a solução peeseal da controvérsia, mas ael do cuidado eoa que V.Exa. 

presida a Coaiasão, de maneira a não ter atoa peasoais, atoa da ooaanr 

de exclusivo, sempre estabelecendo uma espécie da condomínio aa que 

tedoa partloipaa pura a perfeição da decisão. 0e fundamentoa enunoia 

doa genericamente paio Depoente pareoea-ae, h primeira viata, respei
táveis, aaa a prova da alegação sé será aferida pala prestação do de-

poiaento* Quando doaaraoa o aeu comprometimento dentro âa axteaaão 

daa responsabilidades eoa qua S.Exa* eituou aua atitude, então é que 

podereaoa dar a esse aigilo a ohanoela ou o sinête definitivo eoao 

tal. St o depoimento fosse sigiloao, que ocorreria? Seria aaa memo

rização de nossa parte de tudo o que dissesse o depoente, porque a ta 

quigrafia ia embora, oa secretários iam embora, e, então, não mm te
ria eoao toaar teee depoimento, a não aar pelo conhecimento da expeai. 

ção a através do recurso de memorizá-la no aoaento oportuno* Assim, 

eu sugiro uaa posição intermediária dentro do incidente, a aata é a 

aeguintet tomaremos o depoimento apenas ooa oa aeabros de Comissão o 

o pessoal da Secretaria* Posteriormente, conforme o aeu conteddo, da. 

raaoa ou não a divulgação ou o resguardo de aigilo eoao tal* Eeta é 

que ae parece a posição mais adequada* Estas aa informaçõea qua reme. 
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cJIltaWtoosttajrtâ-̂ bcareeeltttação de nossa legislação penal a a própria d* 

tinação da Comissão, porque oonaldero o depoimento de S.Exa. o Sr*Pre-

aidente do Contei eomo de profunda valia dentro do curso das averigua 

çõea e das pesquisas que estamos f asendo nesta Comissão. "Como" tal, 

nunca poderia de plano, nunca poderia preliminarmente dar-lhe tese ca 

ráter absolutamente slglloso. Ê alglloae, o público não aaaiate ao 

depoimento de S.Exa., mas não poaso prescindir doa trabalhoe da Seere 

tarla a da Taquigrafia. Então, Y.Exa. tomará, de comum acordo com • 

Comiasão, quando depois fôr apreciado esse depoimento, aa razões da 

importância que impõem o sigilo, tese é o meu entendimento que, te

nho para mim, concilis de certa maneira a posição do nobre Depoente 

com o destino e a preocupação da nossa Comissão. Assim estende, Sr* 

Preaidente, e desta maneira me pronunolo. A conclusão é, pois, lapo-

sitiva. 0 depoimento será tomado sem o público, mas não será prescin 

dido o trabalho da Tequigrafia nem tampouco da Seeretaria a, como aa 

razões invocadas não foram especificados, a credibilidade da importSn 

ola do sigilo &6 pode ser aferida depois de conhecido o depoimento* 

Eu não posso chegar, por maior que seja a idoneidade em que eu coneej^ 

tue usa testemunha e por mais expressiva que seja a sua ressalva no 

sentido de fszer a advertência, a tosá-la eoso tal, na qualidade de 

Relator, coso um homem que está averiguando a prova, sem medi-la a 

ses aferir a sua dimensão* Então, eu acho que essa posição Intermé

dia á a que melhor consulta os interesses de Comissão a o resguarda da 

poaição ética do de poente. 0 SR DEPUTADO JOA*Q CALMO* - Sr. Presiden

te, peço a palavra* 0 SR PRESIDENTE - Tem a palavra o Sr. Deputado 

João Calsos. 0 SR DEPUTADO JOSo CALMOU - Sr* Presidente, antea de me 

retirar ... 0 SR RELATOR - Maa V.Exa* não pode: retirar-se ••• 0 SR 

DEPUTADO JOlO CALMOU - Mas claro, eu não sou membro da Comissão. V. 

Exa* declarou, e eu não sou membro da Comissão ••• O SR RELATOR = V. 

Exa* está equivocado* Nenhum Deputado desta Casa pode ter vedação pa 

ra participar doa noaaortrabalhoe ou para ouvir uma testemunha nesta 

Comiasão. E nunca seria eu, nobre Deputado, quês defendesse usa tese 

tão absurda a tão inconforme e tudo que representa. 0 SR DEPUTADO 

JOXo CALMOI - Eu agradeço a V.Exa* oa eaelsreolsentoa, que se impu

nham, porque eu sou um Deputado calouro e me falta, portanto, experi

ência para entender que, quando ae declara que apenas oa membros da 

Cosiasão estarão presentes, isto significa que também os demais Depu-

tadoa poderão estar presentes* 0 SR RELATOR - A Cisara tÔda poderá 

estar presente* 0 SR DEPUTADO JOlO CALMOI - Eu respeito o ponto de 

vista de V.íxa. a o acato cos o salor prazer* Devo, entretanto, lem-

brar um fato que me parece de maior importância* Esse problema entre 

Time—Life e TV-Globo começou a surgir no tempo es era Presidente da 

República dos Estados Unidos do Brasil o Sr* João Goulart, portanto 
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há mais de dois e,nos. A revolução de 31 de março completou o seu s 

gunao aniversário há poucos dia»» K» âia 1& de ianeiro, se nao me fsS 
CÂTOÃRA DOS DEPUTADOS , «_ „ M - . 

lha a memória, do ano passado, O Sr. Roberto Marinho, segundo afirmou 

una nota ofioial, endereçou carta ao Sr* Presidente da República, ex-

pondo-lheos pontos principais dlasea acordos* Iaao se deu ea janeiro 

ou fevereiro do ano passado* Si junho ou julho de ano passado, o Go

vernador Carlos Lacerda encaminhou ao Ministro da Justiça uma denun

cia s$bre a existência desses acordos* Sases acordos até agora não 

foram aprovados nem foram oondenadoa, a o seu texto é guardado sob um 

algilo que nos da* a impressão de se tratar da uma matéria atômica. % 

tretanto, apesar de não terem sido aprovados até hoje, apesar de seu 

texto ser desconhecido até hoje, lies estão em pleno vigor, conformo 

eu declarei aqui nesta Comissão* Baseado nesses acôrdoa, um grupo a-

merieano já enviou para uma estação de televisão do Brasil mais de oi 

to bilhõee oe oru^eiros^ numa média mensal do aateeentoa milhões do 

cruzeiros. Além da remessa de dinheiro vivo, dólares, que o Banco do 

Brasil troca em cruzeiros que entrega a TV-Globo, o grupo americano 

fornece a TV-Globo filmes de longa metragem, numa base do trio por 

dia, fato inédito ma histeria da televisão sul-americana, e ainda re

cebe equipamento em títulos que são avalizados por uma daa emprlaaa £ 

merieanaa* Segundo informações que eu ainda não confirmei, esses tí

tulos são pagos também por Time-Life* £ntão, née temos a seguinte con 

oluaão, que se ImpÕet aos últimos doze meses, uma estação isolada do 

televisão disto País fcd* beneficiada com financiamentos maciços* do 

ordem do doze bilhões do cruzeiros, numa média de um bilhão de oruze£ 

ros por dia, digo. per née.—A opinião publiea «stá estarrecida. Po

de-se ao Govlrno, pede-se ao Sr. Roberto Marinho, que divulgue Issea 

oontratos* Continua o sigilo, vai continuar o sigilo* Isto mo deixa 

multo preocupado porque, graças a Isso sigilo, que já dure mala de um 

ano, uma estação de televisão está esmagando as demais que lidam ape

nas oom a nossa pobre moeda, que é o cruzeiro. Do maneira que, aca

tando oomo aoato, oom o maior prazer o deelsão dests Cosa, peço a a-

tenção para late fato* 0 SR RELATOR * Mas ainda não houve decisão,no 

bro Deputado* 0 SR DBSS3AD0 JOlO CALMO! - Pela não* Lá foro, o opi

nião publica continua multo apreensiva e muito preocupada, porque *a-

sea oontratos, segando revelou o Sr* Roberto marinho — que considero 

excelente fonte, homem que eu admito não seja capaz da mentir, que a-

oredito eeja homem de bem, um patriota, homem que não é vendilhão do 

Pátria, que, ao está errando, deve ser ou de boa-fé ou porque eatá 

mal aasessorsdo — leses acordos continuam sob rigoroao sigilo* Decla. 

ra o Sr. Roberto Marinho que há dois acordosi um, de arrendamento de 

um prédio, estranho arrendamento, que não é pago em base fixa menssl; 

outro, de contrato de asslstlnois técnica. Pergunto o este Casa, a 
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Comiasão a aoa maus nobres colegas, quando aa viu naata Paia um con

trato da arrendamento da ua inovei aar eoaaldaraâo matéria sigiloea? 

Quando ua contrato da assistindo técnios poda ser eonaidarado maté

ria slgilosa? Coao teta oaao é axtremamanta delicado a já está pro

vocando repreensão não apenas aa nosso Fala mas também no exterior, 

a aa aoaa precisamente doa altoa padrões da moralidade, da dignidade, 

da compostura do Governo da Revolução, eu faço esta ponderação» con

tinuando o sigilo, s6 uma entidade vai aar beneficiada, essa grupo 

estrangeiro que continua a remeter dólares para a TV-Globo, sem la

var em consideração a existência da uma Comiasão da alto nival, cria 

da paio Governo da Revolução para faaer uma Investigação, £ o único 

investidor estrangeiro imprudente, porque sabe que o seu negécle ca

ta* sob euepelta, estl sendo investigado, a mesmo aasim continua a 

mandar dólares, como mandou ainda no mia da fevereiro, um mia depois 

da possa da Comiasão, como mandou ainda no mis da março» fbç© esta 

ponderação, cumprindo ua dever da consciência e lembrando que depoia 

da derrota da França, na segunda grande Guerra Mundial, depois de os 

franceses terem visto o que lhes aconteceu porque Hitler subornou oe 

jornalistas, comprou empresea, abalou a moral de povo francês, lá,na 

quela fonte de inspiração para todos nós, que é a Trança, paasou—se 

a considerar, não o rádio a a televisão, que são estatais, mas s im

prensa como uma casa de vidro. 0 povo tem o direito de saber o que 

ae passa dentro da imprenss, na easa da imprensa com paredes de vi

dro. Ests s ponderação que eu me permito, com a devida autorização, 

apresentar aoa meus nobrea oolegee, agradecendo aa palavras do emi

nente relator e do nosso Ilustre Presidente. 0 SR PRESID2STI - Ouvi, 

rsm, rs. Deputados, o parecer do nobre Relator, consubstanciado nu-

aa sugestão ... 0 R REDATOR - Eu desejava, Sr. Presidente, que V. 

Exa. coneentlese ea que eu dlapuaease a questão, em relação a minha 

atuação dentro dos eplaédloa, nos tlraos devidos. 0 SB. PRESIDEITE -
Pois não. 0 SR RELATOR - 0 nobre Deputado João Cslaoa trouxe maté

ria do merecimento de nossa questão. Eu eludi spenas s uma matéria 

prellalnar de composição da prova. As palavra a que S.íxa. apreaen-

tou a Coalaaao aão tSdas o cerne da apuração doa nossos trabalhos,da 

nossa missão. Rada tenho a acrescentar no sentido do seu combate ou 

da sua afirmação, porque vou ter que colher, durante • desenrolar 

dos nossos trabalhos, o merecimento doe dlserea da S.Exa. Aquilo a 

que as referi, dentro das circunstancies, foi a poalção invocada pe

las, digo, pele testemunha. Então, Y.Exa. me cônsults se há apoio 

legal nessa Invocação e eu eludi que havia Isaes precedentes. Mas, 

aa a própria testemunha quiser libertar-se do impedimento para en

frentar o assunto dentro da publicidade, que geralmente todoa nós 

gostorísaoe que se operasse, eu não tenho qualquer objeção e faaer. 
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Consultado, porém, sobre o fato em si, sobre a particularidade determi
nada, eu tinha, como relator idôneo, de dizer que os precedentes são % 
tes, que eu apresento à Comissão que soberanamente ira decidir, diante 
da controvérsia, qual o caminho melhor a seguirt se deve respeitar os 
escrúpulos da testemunha, as razões com que ela mesma ponderou a neces
sidade da discreção do seu dito, com estes altos imperativos em que se 
coloca a questão, em termos da própria nacionalidade* *m não sou pala
dino nem advogo atitudes, digo, atitude equívoca, mas tenho a missão de 
dizer, como Relator, que © texto da lei foi o que eu declarei. 0 3R D]| 
PtJTADO JQJCo CALMON - V.Exa. jamais defenderia uma tese equívoca, digo,! 
nequívoca. 0 SE RELATOR - Ela existe e V.Exa., indagando de mia o pen
samento, sabe que eu teria de fazer o recurso à legislação do País, Foi 
o que eu fiz. 0 SR PRESIDENTE - A Comissão ouviu as razões do ilustre 
depoente, ouviu o parecer, a sugestão apresentada pelo nobfre Deputado 
Djalma Marinho e as ponderações feitas pelo ilustro De utado João Cal
mou* Agora decidira sobre se aceita ou não a sugestão do Deputado Rela. 
tor. Caso seja aceito, deveremos resolver se a sessão serã secreta ou 
pública* Esta em discussão ainda* Dou a palavra ao nobre Deputado Ma
rio Piva, solicitando a S*Exa# que seja o mais breve possível* 0 SR DE 
PÜTADü HIRIO PI7A - Sr* Presidente, atenderei ao seu pedido. Na reali
dade, pela leitura do depoimento do nobre Deputado João Calmon, vemos 
que uma das coisas que mais assombro lhe tem causado e justamente esse 
aspecto — o sigilo com que são tratados fatos que decorrem de acusa
ções gravíssimas feitas por S.Exa. através da televisão, de rádios e 
jornais e que envolvem questão de segurança do País» Ora, se o nobre 
Deputado João Calmon efetivamente, e não se pode dissociar o Deputado do 
Diretor dos Diários Associados, tem esse interesse de ver a matéria tra. 
zlda a público, eu não vejo por que, Sr. Presidente, por maior que se
jam os interesses das empresas em jogo, se faça sessão sigilosa ou se
creta. De minha parte, confesso a V.Exa., votarei pira que a sessão se. 
ja sigilosa, digo, pública, a fim de que de uma vez por todas se acabe 
com essa presunção de que, sobre um assunto de tamanha gravidade, se es. 
teja colocando uma eterna cortina de fumaça. 0 SR PRESIDENTE - Indago 
se algum dos Srs. Deputados deseja discutir o assunto* 0 SR DEPUTADO E 
LIAS CARMO - Sr. Presidente, eu me sinto absolutamente à vontade para 
me pronunciar sobre esse aspecto que acaba de surgir e isto porque, na 
semana passada, quando "0 Globo" pediu licença para que se gravasse o 
depoimento do Deputado João Calmon, eu fui o voto único contrário àque
le pedido. Eu entendia, que nós deveríamos, desde o início, ter fixado 
uma linha de conduta no sentido de procurar, tanto quanto possível, evjl 
tar a polemica, a discussão lá fora e não aqui na Comissão. Por esta 
razão, eu me sinto perfeitamente capacitado a dar o meu voto com aque
la sinceridade que todos nós atribuímos aos nossos votos. Eu acho que 
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realmente deveríamos, desde o início, ter evitado essas medidas* Por 

ter votado naquela ocasião contra a publicidade, devo declarar que a-

companho o Relator, porque entendo realmente que uma parte pode e deve 

ser publica e a outra parte deve ser religiosamente guardada, não por 

nós, mas pela Comissão, pelanossa, digo, pela nossa consciência, por

que estamos pondo em jogo os altos interesses da Pátria» Sr* Presides; 

te, eu renovo aqui o meu propósito* Se for necessário votar para que 

a Comissão resolva secretamente sobre todas essas medidas, eu o farei 

com absoluta serenidade, porque entendo que devemos apurar se há real* 

mente crime, para que punamos os criminosos da maneira mais violenta e 

severa possível, Por esta razão eu acompanho o Sr* Relator na seguin

te ordem dos trabalhos, isto é, que ouçamos a testemunha até onde dev& 

remos chegar, até onde julgarmos que não estamos Interferindo nos al

tos interesses da Pátria* Daí para diante então nós transformaremos, 

se necessário for, a nossa reunião numa reunião secreta, para que não 

possamos ser acusados de parti pris nesta questão* 0 SR PRESIDENTE -

Continua em discussão. (Pausa)» Hão havendo mais quem queira manife£ 

tar-se, a Presidência vai colocar em votação a sugestão concreta apre

sentada pelo Deputado-Relator, isto é, a de que o depoimento da ilus

tre testemunha. Comandante Euelides Quandt de Oliveira, seja tomado em 

sigilo, ou seja, com a presença apenas dos Deputados e dos funcioná

rios da Secretaria e da Taquigrafia* Posteriormente, se o depoimento, 

a juízo da Comissão, não apresentar matéria que se possa qualificar de 

sigilosa, então o depoimento será liberado, será dado ao conhecimento 

público* Esta a proposta trazida eoncretamente pelo ilustre Relator, 

Deputado Djalma Marinhe» 0 SR DEPUTADO ELIAS CARMO - Pediria a V.Exa* 

que informasse se a gravação vai continuar ou não a ser feita* 0 SR 

PRESIDENTE - A gravação da Câmara é considerada como trabalho de Taqui 

grafia e continuaria* A gravação externa, certamente não* Poderia de. 

pois, uma vez liberado o depoimento, ser fornecida a cópia para os in

teressados* 0 SR DEPUTADO JOÃO CALMON - Sr* Presidente, queria apenas 

um esclarecimento* 0 SR PRESIDENTE - Pois nãç* 0 SR DEPUTADO JOÍO 

CALMON - Neste momento, alem da gravação da Câmara devem estar sendofel 

tas outras gravações, inclusive uma para as Emissoras Associadas* De 

maneira que, aprovada esta decisão, e é evidente a tendência da Comis

são para aprovar a transformação desta sessão em secreta, é necessário 

interromper a gravação, Inclusive a nossa que está sendo feita* 0 SR 

PRESIDENTE - & exatamente este ponto que eu estava esclarecendo» As 

gravações que não forem aquela da Câmara ficarão imediatamente inter

rompidas e só poderão ser feitas depois, por cópia, caso a Comissão 34 

bere o depoimento» Os Deputados que estão de aeôrdo com a proposta do 

Deputado Djalma Marinho queiram permanecer como estão.» (Pausa)* Apro

vada, contra o voto do Deputado Mário Piva* Vou levantar a sessão pe-
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lo tempo necessário para *ue se faça a retirada do público eis geral e 
das gravações que nSo aquela da Câmara* Está suspensa a sessão» 0 SR 
PRESIDENTE - Este reaberta a sesslo* Vamos ouvir o Comandante Guandt. 
antes — como a reunião i secreta» naturalmente vedada ao público» e 
3«S& trás um assessor —- indagaria se esse seu auxiliar tem conheeiaen. 
to, já, de todas as informações, inclusive dos esclarecimentos qu» pres. 
tara a esta Comissão, e se, por conseguinte, nlo ha* nenhum ineonvenien. 
te, a seu juízo, em que ele esteja presente. 0 IB DEPOENTE - Hão. Não 
há. 0 ti PRESIDENTE - Tem ele conhecimento de tudo? 0 SR DEPOSITE • 
Èle nlo tem conhecimento de tudo, porque á o Chefe de Gabinete do Dele, 
gado Regional em Brasília, e essas discussões tem sido feitas no Rio 
de Janeiro, na Guanabara* 0 SR p < 31 DENTE è Pediria entio que ele nSo 
peraaneeesse. Sem dúvida, na qualidade le assessor, poderá vir a qua& 
quer momento, se o Sr* Comandante o desejar, prestar-lhe o auxílio ne
cessário. (Pausa)* (0 Sr* Assessor se retira ia sala)* Com a palavra 
o Comandante Quandt para • sua exposição iniciei*' 5" SR DEPOEETE - Sr, 
Presidente, Srs* Deputados, laerbros da Comissão, inicialmente, gosta
ria de firmar um ponto* 8S0 solicitei a sessão secreta tendo em vista 
problema ie segurança nacional ou dessa natureza* Apenas tinha inten-
çio de evitar que chegassem oficialmente ao público informações, notí
cias que ele já conhece de maneira informal, e*. revés le um depoimento 
do Conselho, de que poderiam resultar campanhas ou liscussSos na im
prensa, no radio e na televisão* Ho presento momento, exatamente nes
ta semana, o Conselho deverá fazer as sessões finais, e acredito que 
esteja terminado este caso no Conselho* Além disso, há um outro aapee. 
tot o parecer do Conselho não I conclusivo, pois o Conselho ê asses
sor do Ministro da Justiça a quem será encaminhado o seu parecer* Kes. 
tas condições» o wonselho desejaria evitar, por uma questão de átlea, 
que o seu ponto de vista fosse antecipado ao conhecimento do público • 
Primeiramente, gostaria do fazer uma ligeira explanação sSbre o Conse
lho e quais as suas atribuições no que se refere a este problema, espe. 
cificamentei em seguida, faria um relato cronológico de todos es evefi 
tos principais ocorridos neste caso; e, posteriormente, estaria intel* 
remonto a dispôsiçfo de todos os membros da Comissão para responder a 
qualquer pergunta* De acordo com a Lei h 1171 art* 29, letra h, compe. 
te ao Conselhot "••• fiscalizar o cumprimentos das obrigações decor
rentes das concessões, autorizações e permissões de serviços de telecp. 
aunicação e aplicar as sanções ojsjt estiverem na sua alçada • *•" Pela 
letra Jt "eeo fiscalizar as concessões, autorizações e permissões em 
vigor e opinar sobre a respectiva renovação e propor a declaração de 
caducidade e perempção e encaminhar a autoridade superior os recursos 
regulamentares interpostos dos seus atos, íeeisÕes e resoluções." Ba
sicamente, são essas as funções principais do Conselho. E, dentro das 
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atribuições» na parte das penalidades» o art* 60 diz quet **••• as pe-
nas administratiyaa da maltas serio aplicadas pele üonselho Nacional 

de Teleeemuxücaçoes e a suspensão de concessão ou de penai saio até 30 
dias será aplicada pelo Ministro da Justiça*" E o art* 75t *A pesa 
de suspensão ate 15 dias» ouvido o Conselho Nacional de Teleoomunica-
ç3es, será ainda aplicada pelos, digo* pele Ministro da Justiça*" 0 
art* 75 dlzt "A pena de cassação ser! imposta pelo Ministre da Justi
ça dentro de 30 dias» e mediante representaçlo do Conselho Nacional de 
TelecosjonlcaçSes nos seguintes casos eee* ^o Conselho Nacional de Te» 
leooomnlcaçoes somente cabe a aplicação daa penas administrativas e de 
moita* Tem adiante um artigo -* nfo me lembro agora qual e*, porque 
nfo o marquei «fc> que ietermina que a moita seja aplicada dentro do pra. 
zo de 30 dias da entrada da representação no Conselho* Mestas condi* 
çoes» j«f nfo se aplica moita neste casoj sé* poder! mt suspensfo ou 
cassação, isto ét se for aceita a representação* A cronologia deste pro. 
bleam I a seguintes no dia 19 de junho de 1965» o Governador de Esta-
do da Guanabara.,vllrlgte A Ofício gflflr522 ao gr* Ministro á& Justiça e 
Segados Interijores, informando** sôliré declarações feitas polo Sr* Al 
berto Ernanis Catar* 0 SR SElâtOU «-Sr* Presidente» eco licença do De, 
poente, deseje reafirmar minha posiçfo* guando o Deputado Furico Oli
veira se socorre©; daquelas notas, fiar umscobservaçio que estará* presen. 
te toda vos que: a situação ocorrer, 0 §J i\ 3IBENTE * No caso presen
te» nfo obstantje mais uma ves louvar o selo do Helator» pareconae que 
o Depeente estai apenas lendo uma relaçSc de documento*, que earacterl-
sam a cronologia-dos fatos» «tu eatl propriamente-fasendo uso exposl-
çSo* 6©a a palavra» portanto* o Sr* Deputado» digo, Sr» Depoente* 0 
SR DEP0ESTE * Nesse ofício» inclusive menciona declarações do Preside], 
to do MTime~Life Droadcasting", feitas nona conferência nos rístsdoa ti
nidos a respeito do desenvolvimento latino-americano* fio dia 21 de ju. 
nho de 1965, o Presidenta do C0NTEL *.. 0 SB DEPUTADO JÚS0 CAIM05 -
Pergunto a V*S* qual a primeira data* 0 SR DEPOENTE - A primeira data 
e" 15 de junho de 19^5* 0 C0N7EL enviou o Ofício nfi 368 ao Banco Cen
tral, pedindo informações sobre o caso, em virtude de ter recebido de-
termlnaçSo do Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica para apura 
-Io* No dia 23 de junho, foi a representação do Governador da Guanaba» 
ra encaminhada ao CONTEI* Estou apenas mencionando isto porque o pro
blema no CONTEI, teve origem na determinaçto verbal do Presidente da Ro. 
pdbliea ao tomar conhecimento da representaçto feita polo Governador da 
Guanabara» Posteriormente, essa representação chegou ao CONTEI, enoa» 
minha Ia pelo Ministro da Justiça» Ho dia 1* de julho de 196*5» o Banco 
Central, pelo Ofício n& 6 $2k9 informou que, no dia 27 de maio de 1967* 
s T? Globo apresentara para registro na SUMOC um contrato de assistên
cia técnica» o qual nfo foi feito em virtude de o referido contrato fa 
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«ar mençle a um principal, conter rasuras e lhe faltaram dados a res-
peito doa técnicos raeneionaios na assistência técnica} a enviou ainda 
ao COíiTEL uma copia desse contrato de assistência técnica* Ho dia 15 
da julho, pelo Ofício GGG-615 ... 0 SE t&PÜTAIX) JQÍ0 CAIKOH - Perdoe» 
me o Sr. Depoente, mas S*S& declarou que a TV Globo encaminhara um eon. 
trato de assistência técnica em 27 do maio iè̂ lÇoltt 0 3H DEPOOJTB O 
Ho dia 27 de maio da 6ii, o contrato de assistência técnica foi encami
nhado pela TV Globo à SUMOC, para registro* 0 3a DEPUTADO MllilO PXVA 
- 0 Banco Central, entlo, surgiu depois? 0 Si DBP0S8TR m Si». A SUHOC 
efetuou o registro e solicitou orna sério de eselarec mantos, porque es. 
se contrato de assistência técnica mencionava um principal a estava 
cheio de rasuras, nio devidamente autentica-ias. Além disso, o Banco 
Contrai a» que, entto, ainda era a SÜMOC m pediu informações sobre o 
numero de técnicos e seus respectivos aallrioa, a fim de poder fazer o 
registro, para o caso de remessa de dólares* Essa informação foi pedi 
da ao COHfEt ia 1» «O Julho de 19ó$. ««o dia 1£ de Julho do lo65f* 
Governador do Estado da Guanabara encaminhou ao lãxmo.Sr. Ministro da 
Justiça, pelo Ofício GGG-Ó17, uma cópia da reviata "Televialon Aid", 
na qual se diaia que, segundo notícias procedentes do Hio de Janelro,a 
TV Paulista fora comprada pelo Grupo "Time-Life", e perguntava mm te»» 
do recebido consultas de outros grupos americanos interessado» fj» se 
seria possível essa compra* Tal expediente de Ministro da Justiço foi 
encaminhado ao COTíTEL n o dia 19 de julho* Ho dia 37 de Julho, pelo 
Ofício nfl li?0, o COlITEL solicitou ao 5r* Roberto Marinho que lhe envi
asse o contrato principal mencionado no ie assistência técnica* Ho dia 
30 da julho, o r. coberto ^rinho enviou uma cépia do contrato urinei, 
pai, dizendo, ao mesmo tampo, que Isso contrato fora anulado antes da 
entrar em vigor, sendo substituído por um contrato de locação* 0 con
trato principal justamente era do uma sociedade por cota de participa
ção, e nele estava incluída uma cláusula pala qual "Time-Life* nio par. 
ticiparia da administração intelectual nem administrativa, que cabe
ria, exclusivamente, I TV Globo* *sse contrato ainda incluía um dispo, 
sitivo pelo qual "Time-Uíe* toria direito a 30JÉ dos lucros líquidos 
da TelevisSo Globo e, em outro, fasia referencia a existência de auto, 
digo, auditores, que poderiam verificar os livros e arquivos a fia da 
constatar a Justeza da sua contabilidade* Bo dia 2h de agosto de 190*5, 
o Sr* Koberto Marinho enviou ao M T t t uma eertldSo da escritura da 
cessão de promessa de venda do prédio da TV Globo à "Time-Life". Ho 
dia 16 de setembro de 1965, já tendo sido discutido o processo no Con
selho e lavado a plenário também para diseussSo, foi ele baixado em 
diligencia, sendo, então, solicitado ao Sr* Boberto Marinhe que enoamj, 
nhasse ao Conselhos uma cópia do contrato de assistência técnica, sem 
rasura} uma cópia do contrato de locação do imóvel que tinha sido ven-

@v 
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ãíâ» à "Time-rife", e usa copia do documento polo qual ••• 0 SR DEPU
TADO CL0DGM2R I3SITE - Do contrato d® locaçSe? 0 prédio nSo tinha sido 
vendido? Locação e venda ao nosso tempo? 0 SR DEPOEHTE - Hão. Foi «a 
easrfnhade pelo Sr» Roberto Marinho uma certidão do contrato de cessão 
de venda, e, posteriormente» o COIJTEL exigiu que ele enviasse usa co
pia do de locação* pois fora vendido o imóvel e ele o estava ocupando 
— qual era* então* o contrato do imóvel? Foras tasbes solicitadast 
uma cópia do terão pelo qual o contrato principal teria sido anulado — 
posterlorBente» é que foi mencionado que aquele contrato nlo tinha en
trado es vigor | usa cópia ão contrato de aquisição de todos os equipe-
sentes de televisã*0| usa prova de que os pagamentos desses equipamen
tos estavas sendo feitos até a ocasião j e usa relação de todos os téc
nicos — americanos ou d© outras nacionalidades — que, no sosentottra, 
balhavam na TV Globo» Isto foi exigido no dia 16 de setembro, quando 
o processo baixou es diligencia por decisão do plenário» Io dia 26 de 
outubro de 1965, nao tendo sido recebidas respostas ou atendidas es
sas exigências* foi enviado ao Sr» Roberto Marinho us ofício, que rei
terava o de n* 593L e lhe dava us praso para entrega dos documentos» Ko 
dia 29 »*• 0 SR DEPUTADO MÍÍBIO VTtk m Praso d® quantos dias? 0 SR DE. 
POEHTE - De 5 dias» o ofício foi no dia 26 e dava us prazo de 3 dias, 
lato é, até o dia 29 de outubro, conslâorando-se que já se haviam pas
sado ZjO dias da exigência inicial* Ho dia 29 âe outubro, líltiso dia 
de praso, o Sr* Roberto Marinho encaminhou us expediente, informando que 
a demora decorrera do fato de que certos documentos tinhas de ser obt^ 
dos na America, onde foras redigido», e que seria necessário conseguir 
cópias e ••» 0 SH DEPUTADO K&IO PTO - Certidões» 0 SR DEPCENTE — 
*•» levá*las ao notário para autenticação; quanto aos documentos rela
tivos à cospra de equipamentos, estavas presos na Contadoria-Geral da 
Fasenda, por questão de selo» 0 SR DEPUTADO JOffo CAIROS - Contadorla-
Geral da Fasenda? 0 SR DEPOSITE * Ha Contadoria da Fasenda» Ho dia 21 
de janeiro de 1966, o Sr» Roberto Marinho enviou ao Conselho o contra
to de assistência técnica* us contrato de arrendamento — nao existia 
contrato de locação, era us contrato de arrendamento — e o terra© de 
comprovação do cancelamento do contrato principal» 0 SR DEPUTADO JQjfO 
CALMC8 - Nfo há contrato de assistência técnica? 0 SR DEPOESTE - ti» 
enviou us contrato de assistência técnica e us de arrendamento — não 
ha é contrato de locação, apenas ha de arrendamento — e usa declara
ção de cancelamento do contrato principal. 0 SR DEPUTADO JOJfO CAIMOH 

- Comandante, pediria só us esclarecimento. Talvez nlo tenha ouvido 
bem» V»sa falou es 21 de janeiro de 1966? 0 SR DEPOENTE - Siat, 21 de 
janeiro* 0 SR DEPUTADO JtâtQ CA1M3S m Portanto, um dia depois de o Go
verno decidir instalar usa cosissie de alto nível» Por conseguinte,sé 
foras atendidas as exigências depois de assinada a portaria do dia 20 
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d© janeiro, criando essa comissão d© al to n íve l . Hão é I s to? 0 3R 
DBPGKWBI - Enfiou esses documentos e os da SüMOC relativamente a «©»• 
pra dos equipamentos de televisão* Ho dia Z de março de 1966, em con, 
seqüência de notícias publicadas na imprensa, o Presidente do Censo» 
lhe enviou ao Br* Rubem Amaral uma car ta , solicitando que confirmas* 
se aquelas not icies e esclarecesse ainda que era caráter sigilos© — o 
documento tambea foi sigilos© — as rasoes pelas quais e le fora afãs» 
tado da direção da TV Globo, e se atr ibuía o fato a ingerências de es, 
trangeiros* Ho dia h de marco de 1966, recebamos uma car ta do Sr* Ru, 
bem Amaral, em termos pouco concretos, muito discre ta , muito vaga, na 
qual d is ta que talvez fosse por aquele motivo, mas que toda documenta. 
çãe estava incluída no processo que corria no Ministério do Trabalho 
e eue ser ia fornecida a© Conselho. Ho entanto, no dia U de março de 
1966, foi publicado no Jornal "O Globo*1 uma car ta do Sr . Rubem Amaral 
ao ar* Roberto Marinho» em que, praticamente, não digo propriamen t e , 
se desdisla *..* Q SR DEPUTADO CLQDOMIR LEITE - Anulava* O SR DEPCEj| 
TB - **• mas anulava a carta anterior* O documentário que tenho 4 
este* Poeso ainda, com© informação adicional» mencionar um documento 
recebido da comissão de inquérito que estudava os problemas áã i n f i l 
tração estrangeira na Imprensa, radio e te levisão brasi leira* Foi ve, 
rificado por aquela comissão que» no ano de l$$5, a TY Globo teve uma 
perda na sua contabilidade de t r ês bilhões, cento e vinte e sete ml* 
IhSes de crusaires e qualquer coisa* O SR DEPUTADO JOfO CAÍMOS - De 
t r ê s bilhões? OSR TtSPOESTB'* Três bilhões de eruseiros* O SR DEP0-
TADO CLGDOMZR LEITE - Em 65. 3©* t rês bi lhões, ou mais alguns quebra* 
dos? O SR DEPOEBTE * Três bilhões, cento e vinte e sete milhões • 
quebrados* Não tomei nota. O SR DEPUTADO Hè*RIO PUTA m Resultado ne
gativo, portanto, no balanço* O SR BEPOBUTE • A cronologia, pelo de» 
ementário dos fa tos , é* essa* Se a Comissão desejar, talvez eu possa 
dar detalhes sobre o que e ntéra o contrato de assistência técnica. O 
SR DEPOT ADO MÍRIO PIVA •» Seria muito interessante *p O SR DEPOSSTE - O 
eonteeto de wuUÚmU técnica t ™ pouco grande. Ho entanto, w-
t a l os pontos principais* que me parecem ^BT d© interesse da Comissão» 
Posteriormente, se houver algum outro qne mereça elucidação, procura
r e i recordar-me de cabeça* O contrato de assistência técnica inc lu i , 
entre as suas cláusulas, uma que diz que "Time-Life'* dará assistência 
lio campo da técnica administrativa relacionada cora a moderna adminis
tração de empresas, com os processos modernos re la t ivos a programação, 
no t ic iá r io , t w t a , pubUeldade, f i n a n ç a , eontabllld.de • o r ien tação 
de engenharia e de técnica. O SR DEPUTADO joio CALMQH m Ouvi bem? D$ 
r i a orientação também sobre not ic iár io? O SR DEPOEHTE - Daria assi& 
tência no campo da técnica a*ainistr ativa relacionada esta a moderna 
administração de empresas e processos modernos re la t ivos a programa*» 
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ção, noticiário, venda, publicidade, finanças, contabilidade, orientai» 
ção de engenharia e de técnica* S§o os ternos aais ou menos exatos* 0 
3R IMPUTADO CLGDOMZH LEITE - Comandante, qual é* o seu conceito de téc
nica administrativa em televisão? 0 SR DEPOESTE m Técnica administra» 
tive, na minha opinião, é* a administração da empresa* í M CLODOHIR 
TZJT& m Muito bem« Grato* 0 3R DEPOEHTE - Poderia também haver con
sultor com habilitação equivalente à de gerente-geral de uma empresa 
de televisão e um outro com experiência em contabilidade e flnançaa.Es. 
sa êf praticamente, uma cláusula inteira* Outra cláusula diz que "Ti-
me-Life" treinara pessoal da Televisão Globo nos Estados Unidos e no 
Rio de Janeiro e orientara a TV Globo na obtenção de programas mas Es» 
tedos Úmidos, no sentido de avaliar seu custo e qualidade s , em casos 
especiais, poderá orientar com referência a vendas de anuncies* Essa 
trtifa era uma cláusula mais ou menos grande e tratava da orientação 
referente à venda de anuncias e remuneração correspondente ao contrate 
de assistência técnica* A TV Globo pagaria a "Time-tife", em dólares, 
190£ de salário do pessoal daquela empresa que viesse dar treinaraent o 
ao seu pessoal no Rio de Janeiro, além dos salários em cruzeiros que sj. 
riam normalmente pagos* O SR DEPUTADO JQTo CAWm - 150^ do salário 
do pessoal de ^Ime-Ufa** O SR DEPOEfcTE • 0o salário normal dêlea 
nos Estados Unidos* o SR DEPUTADO CLüDCMIR LEITE - Hâa do salário em 
cruzeiros* 0 SR DEPOENTE; * Apenas dizia 150£» em dólares, do salário 
do pessoal* Isso seria pago a empresa* o SR DEPUTADO JOJTO CALMOS* -
A lT3ae-Llfe"? o SR DEPUTADO «fj&io PITA - Do pessoal americano? 0 SR 
DEPUTADO JOJTO CALMO» m Do pessoal de Time-Llfe"? 0 SR DEP0S8» - *!£ 
mo-Life* treinaria o pessoal da Televisão Globo no Rio de Janeiro e o 
pessoal de "Tirae-Lifen receberia o seu pagamento em cruzeiros, normal* 
Aqui devo um esclarecimento, pois essa cláusula mencionava que caberia 
à "Time-Life** completar os salários do seu pessoal* entre o que eles 
receberiam em cruzeiros no Rio de Janeiro e o seu salário normal nos 
Estados Unidos* Quer dizer, em outras palavras, que o pessoal de "Ti-
me-Life" que viesse fazer treinamento no Rio de Janeiro receberia o sa 
lárlo em cruzeiros equivalente ao que qualquer outra pessoa daquela h& 
billtação receberia no Brasil* e a complementação em dólares seria foi 
ta por "Tlme-Life" nos Estados Unidos* Além disso, a TV Globo pagaria 
a "Tlme-Lif e" 150£ do salário em dólares desse pessoal* e 5JÊ da sua re. 
coita bruta durante o prazo de vigência do contrato que era de Io anos» 
Isso é só assistência técnica* A duração do contrato e de 10 anos, re. 
novável automaticamente ate que uma das partes o rescinda por escrito* 
0 SR DEPUTADO JQÍo CALMOS - Isso significa, Comandante, que qualqu e r 
das partes poderia rescindir o contrato antes do prazo de 10 anos, ou 
depois de esgotado o prazo de 10 anos? 0 SR D1P0ENTE - Existo «ma se
rie de cláusalg» de rescisão, eu não anotei aqui* Mas» de modo geral, 
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a rescisão ao d* por falta do cumprimento contratual ou por qualquer 

exigência governamental que resulta na alteração do contrato ou no 

sou impedimento. Existo uma cláusula também nesse sentido. 0 contra 

to do assistência teonloa inclui ainda usa auditoria da contabilida

de da TV Globo quo seria feita por uma firma de auditores» Ernest â 

Ernest. 0 SR DEPUTADO ELIAS CARMO - Firma existente no Brasil, ou 

nos Estados Unidos? 0 SR DBPOERTE - Tenho a impressão de que essa 

firaa opera no Brasil» é una firma de auditores no Brasil* Ef final

mente, "Tlme-Llfo" poderia transferir esse contrato a qualquer de suas 

subsidiárias na qual tivesse mais de 513* de ações. Basicamente» o e% 

trato de assistência táonica está rasado nesses ternos. 0 SR DEPUTA

DO MÁRIO PITA - Y.S* dis e, a certa altura do seu depoimento, que o 

Governador Carlos Lacerda encaminhara uma carta com usa cópia ou um 

recorte ou um exemplar de une revista americana e perguntava ao COKTEL 

ee havia possibilidade de fazer oontratee semelhantes a tsae.O COKTEL 

respondeu alguma coisa ao Governador ou ao Ministro? 0 SR DEPOEHTE -
— # 

Heo, Sr* Deputado, porque só se pode der essa resposta depois de fei

ta a avaliação do contrato* Saem avaliação está terminando agora* 0 

SR DEPUTADO MÁRIO PITA - Quer diser que será dada uma resposta depois 

de apuradoe Isses aspectos dò contrato* 0 SR DRPOEHTE - Exato* A con 

sulta foi feita eo Ministro da Justiça* e a conclusão do COKTEL deve

rá cobrir todos os assuntos abordados na representação* 0 SR DEPUTA

DO MÁRIO PITA - E a ooaoluaão a que chegar o COKTEL poderá alterar» 

modificar leso, ou ficará aguardando os estudes que estão sendo fei

tos pela Comissão de Alto KÍvel? 0 SR DEPOEHTE - A Comissão de Alto 

KÍvel está trabalhando es coordenação oom o COKTEL» ela tem conheci

mento de todos os problemas o doe debates que tia ocorrido naquele ór 

gão* Inclusive já compareceu a mais de uma sessão em que o assunto 

foi discutido* e tem 'tombem forneoido ao COKTEL documentos recebidos* 

O SR DEPUTADO MXRIO PIVA - Então T.S§ acredita que» ao ser concluída 

a tarefa do COKTEL no tocante a easas investigações» também os traba

lhos da Comissão de Alto KÍvel estarão terminados? Ou crê que haja 

outros setores da atividade da imprensa ••* O SR DEPOEHTE - Eu acho 

que isso aqui seja apenas um pequeno setor» porquanto a Comissão do 

Alto KÍvel tem um campo muito amplo* O SR DEPUTADO MÁRIO PITA - Mae 

o COKTEL toa conhecimento de algum outro setor em que haja participa

ção | colaboração do capital estrangeirof como no caso? O SR DEPOEHTE 

- Oficialmente o COKTEL não recebeu nenhuma representação9 nenhum do

cumento a osso respeito* O 81 PRESIDEKTE - Kao quero cercear a llber 

dado de nenhum Deputado» apenas lembrar que o depoimento» ae indaga

ções, devem respeitar certa ordem* Indago do Depoente se já concluiu 

a sua exposição preliminar, e se pode submeter-se às indagações* O SR 

DEPUTADO MÁRIO PITA - Sr* Presidente» permite?? Apenas fia esta inter 
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rupçâo porqie o Depoente disse que, depois da cronologia, apenas queria 

ler um detalhe a respeito e logo após se submeteria às perguntas» I"so 

foi isso? 0 SR DEPOENTE - Exato» Parece-me que talvez seja esta a oca. 

silo para o contrato de assistência técnica. Depois faremos os comenta 

rios sobre os termos do contrato de arrendamento» 0 SR PRESIDENTE * 0 

Depoente prefere assim? 0 SR DEPORTE •» Sr. Presidente, eu estou à dia. 

posição da Comissão* 0 SE PRESIDENTE - Podemos fazer assim então, e, 

nesse caso, daria a palavra, em primeiro lugar, ao Deputado Relator pa

ra fazer indagações a respeito desse contrato. 0 SH líELATOR - Isso,3r» 

Presidente, se porventura a testemunha nSo desejar o contrario. Pode 

ser que, numa cronologia tSo esparsa, perguntas oportunas sejam esqueci 

das. Se êle permitisse, o Deputado ja poderia sobre determinados fatos 

ser elucidado. Assim ganharíamos tempo. 0 SR PRESIDENTE - Perfeito. 0 

3R DEFTTADG JOSO CALMQN - Eu entendi V.S& dizer que, de acordo com um 

dos contratos» "Tímè-LIfè^ te» jps7~partlclT>ôrç8o de 30# no lucro da TV 

Globo» 0 SR DEPOENTE - Nao» essa participação de 50% constava no con

trato principal que foi revogado» ^le, efetivãmentej não chegou a en

trar em vigor» Foi apresentado um documento, por ambas as partes, pelo 

qual êle foi revogado, e na realidade o contrato de arrendamento substl 

tui o contrato principal» Essa também a Informação «fada pelo Sr» aober. 

to Marinho. 0. SR DEPUTADO JONO CAIUÒN - Certamente T.3» nâ*o chegou, no 

seu relatório, a aludir ao pagamento pelo arrendamento do prédio. 0 SR 

DEPOENTE - Ainda nSo entrei nesse aspecto. 0 SR DEPUTADO JGSO CALMON-
Tntão, sobre a assistência técnica, é una comissão, uma porcentagem de 

3JÍ sobre a receita bruta? 0 SR DEPOENTE • Sim. 0 3R DEPUTADO JOÍC CA^ 

MOS - r auditores dessa firma que é americana m, terSo livre acesso afe 
dos os livros da TV Globo para confirmar realmente ... 0 SR DEPOFNTF. • 

0 contrato de assistência técnica apenas dizia que uma firma de audito

res teria direito a verificar a contabilidade, faria a auditoria da cofi 

tabllidade» 0 SR DEPUTADO KA*RI0 PBTÂ - Se I auditoria, tem acesso» 0 

SR DEPÜ ADO JOfO CALMON - Ainda sÔbre o contrato de assistência técnica, 

6 3r, ErnâhlsCratá, no depoimento que prestou na Polícia da Guanabara, 

afirmou que o seu salário» da ordem de 20*000 dólares por ano, era depo. 

sitado na sua conta em um Banco em Nova Iorque e que êle era funcioná

rio de "Time-Llfe", nSo tendo nenhum vínculo trabalhista com a TV Globo 

mas no contrato que V»ss acaba de ler, fala-se era parte do pagamento em 

cruzeiros, enquanto parte do pagamento continua em délares» 0 SR DEPO

ENTE - Na*©} será* melhor eu esclarecer» 0 pagamento parcial em cruzei

ros e em dólares seria apenas para aqueles que viessem para treinamento 

do pessoal técnico da TV Globo no Rio de Janeiro. 0 SR DEPUTADO JOSO 

CALMOS - Mas esse assessor declarou e assinou espontaneamente o depoi

mento» que o seu salário ••• 0 SÀ DEPORTE - Talvez eu possa esclare

cer melhor o Deputado. Isso seria o item III da Cláusula 3 do contrato 
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de assistência técnica» A Cláusula 1 — onde estaria a função do Sr. Er-
nanis Cratá — diz que enviaria um consultor cota habilitação equivalente 
« de um gerente-geral de televisão, e outro cora experiência ca contábil,! 
dade e finanças. 0 pagamento da assistência técnica, no campo da técni-
ca-administrativa moderna — todos aqueles detalhes — é que seria feito 
pelos 3% da receita bruta, asses consultores seriam consultores de "Ti
me-Life", sem nenhum vínculo trabalhista com a TV Globo. Agora passarei 
ao contrato de arrendamento. &sse contrato, basicamente, inclui as se
guintes cláusulas! "A TV Globo pagará a "Time-Life", como aluguel, 1x5% 
dos seus lucros líquidos." 0 SR DEPUTADO JOÃO CALMON - Tendo perdido 3 
bilhões no ano passado. •• 0 SR DEPOENTB - Não deve ter pago nada. 0 SR 
DEPUTADO JOXO CALMOU - Ao que me parece, como V.Sa. fez referência ante
riormente, o prédio, que era de propriedade da TV Globo, foi vendido ao 
grupo "Time-Life" por uma cifra que gira em torno de 1 bilhão de cruzei
ros. 0 SR DBPOENTE - Um pouco menor, 980 milhões mais ou menos* 0 SR DE
PUTADO JOXO CALMON - Mas há outra parcela, e somando as duas da 1 bilhão 
e quebrados. Então, de acordo com o que acabamos de ouvir, no ano passa
do houve no Brasil um investimento imobiliário de "Time-Life'* da ordem 
de 1 bilhão, sem remuneração de um cruzeiro sequer, porque não houve lu
cro. 0 SR DEPOENTE - Exato. Outra cláusula específica que todas as desp.fi 
sas relativas a propriedade, ao prédio, como um todo, serão da responsa
bilidade de "Time-Life" e... 0 SR DEPUTADO CLODOMIR tSITB - Força, luz, 
conservação. 0 SR DEPOENTE - ... e uma terceira cláusula que estabelece 
que a T7 Globo pagará ã "Time-Life" 55% das despesas em que ela tenha l£ 
corrido em relação a propriedade. Isso quer dizer que, dos lucros líqui
dos, h5% tão de "Time-Life". Agora, 55# das despesas que por acaso "Ti
me-Life" faça, quem paga é a TV Globo. Asse aluguel ê um tipo de contra
to que está surgindo muito agora na Guanabara — no momento me falha o 
nome... 0 SR DEPUTADO MANOEL TAVEIRA - Conta de participação? 0 SR DEPO
ENTE - Não, não é conta de participação, é um tipo de contrato que se es. 
tá tornando comum na Guanabara em grandes empreendimentos. Outra cláusu
la diz que as informações financeiras dadas pela TV Globo ã "Time-Life", 
as iniciais, seriam certificadas por Brnest & Ernest, e, posteriormente, 
uma firma de auditoria — possivelmente Ernest & Ernest não era taxativo 
— e "Time-Life" teriam acesso a todos os livros, arquivos e documentos 
de caixa da TV Globo.Existe uma cláusula taxativa que especifica que "T& 
me-Llfe" não tem direito a possuir quotas,nem direitos de quotistas; não 
pode interferir na administração nem na eleição dos administradores; não 
pode participar da orientação intelectual ou comercial da TV Globo*nen se 
responsabilizar pelas atividades de radiodifusão.Essa cláusula está,pra
ticamente, redigida nos termos da Lei k 117 e da Constituição; estabelece 
que todo aquele contrato não dá à "Time-Life" nenhum direito que possa 
ferir qualquer daqueles pontos. E, finalmentet A TV Globo só* pode fun-
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eionar fora do prldio arrendado cora licença de "Tlme-Life*. Esses os 

pontos urinelpals de interesse do contrato de arrendamento* 0 SH E8PU-

TADO JOSO CAIiiOR - Comandante, esse contrato que V*sa acaba de ler se 

refere exclusivamente à TV Globo do .do, nada tendo a ver com a TV Pau

lista? 0 SR DKPOEUTE - Dia respeito ao arrendamento do prédio situado 

na rua Y&a. Mast, sem numero, onde funcionará a TV Globo, e todos os eon. 

tratos entre '•Tirae-life'' e o 3 r . loberto Marinho só se referem à TV Glo, 

bo» 0 SR DEPUTADO JOãO CÂIHON - E nSo haveria um outro contrato no 

qual se baseou o grupo "Time-Lifc" para remeter a TV Globo k milhões de 

dólares? Porque aí nfo há referencia a empréstimos nem a financiamen

tos» 0 SR DEPOSHTE - Do conhecimento do COETEL, nSo* 0 3E DEPURADO JO 

30 CALMOS - Mas, meu Deus, eu exibi na televafo registros de financia

mentos do dólares remetidos para "Time-Life Brasil Incorporated", no to. 

tal de U milhões de dólares* Fssa firma "Tiac-Life Brasil Ineorporated* 

foi fundada com o objetivo de faser esse negócio, essa transação com a 

TV Globo* iaitgg~o COWTEL-nfo tomorrs- iniciativa d* apurar isso? Poise 

evidente, sSo h milhões de dólares ou 3 bilhSea de cruzeiros, entrados 

oficialmente no Brasil, registrados pelo Banco Central da Republicai o 

COfITF.L, se não havia torneio conhecimento antes, teria tomado eonheelme& 

to depois que eu exibi os boletins do Banco Central da Republica* á t£ 

talo de curiosidade nlo teria o C( L feito qualquer indagação a res

peito dis^o, já que "Time-Ilíe" não tem nenhuma atividade no Brasil que 

justifique a entrada .do k milhões d» dólares? t evidente que no cartó

rio competente existe a escritura de constituição de nTime-Ufe Brasil 

Incorporated'1, e a finalidade era concretizar esses acordos* Eo imagi

nava que isso foese do conhecimento do G -, que o COHTEI, tivesse fe£ 

to IndagaçSes a respeito* "htlo essa pie tora de dinheiro, da ordem do 

8 bilhões de cruzeiros, nSo foi objeto de nohuma indagação do CONTEL? 0 

SR DEPORTE - Nfo há conhecimento* Foi feito um levantamento completo 

no Banco Central, e nSo existe nenhum outro contrato a nSo ser esse. 0 

SH DEPUTADO JOfO CALMON - Kas esses financiamentos, são do conhecimento 

do COHTHL, através pelo menos da publicação desses boletins do Banco 

Central da república• exibidos na televisão e publicados em fae-simile 

em jornais e, pelo menos, numa revista* Mas nlo foi objeto do nenhuma 

indagaçffo essa serie de financiamentos DA base do h milhões do dólares? 

0 SR DEPQEHTE - nlo. 0 COKTEL está trabalhando basicamente dentro da 

representação feita pelo Governador da Guanabara* 0 problema mais ge

ral está aos cuidados da comissão de inquérito. 0 SR DEPUTADO JOfO CA£ 

WS - â comissSo de investigação* Muito obrigado. 0 3H DEPUTADO MA» 

RIO PITA - V.3" acredita que esses contratos serio aprovados peloCCRM? 

0 SR DEP0Eífr~ - Sr. eputado, infelizmente nao posso dizer* Inelusive, 

dentro do COHTEI o Presidente do Conselho nSo tem direito a voto e o 
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próprio regimento interno estabelece que ele é um executor das determi-

nações do plenário. 0 H DEPUTADO KÂRt.0 PI7& - Mas V.S* disse esperar 

que dentro dos próximos dias seria resolvida essa questão, nSo? 0 SR 

DEPQEIíTE «• Sim, porque as discussões e3tao praticamente no fim. 0 SR 

DEPUTADO J0&0 CALMOU - T.S3 n5o entende que, se um contrato, exatamente 

do tipo exposto aqui por Y.S&, com tanta clareza, fosse aprovado pelo 

Governo, se contratos semelhantes fossem assinados pelas emais esta

ções de televisffo do Brasil, isso representaria a certeza da íesnaeiona. 

üzaçSo da televlslo brasileira, numa primeira etapa, e, em seguida,taa 

bem do rádio brasileiro? Por certo contratos semelhantes também poder^ 

am ser assinados pelas estações de radio, desde que esse primeiro, pio

neiro, entre "Time-Life* • TV Globo merecesse aprovação das autoridades 

federais» 0 SB DEPORTE m Deputado, o tempo de exame deste assunto no 

N R B D teia sido realmente longo* Mas, me parece que há certa justifica. 

tiva, porquaato~o- £££L2BL-aSxx. ficou., parado» Sucessivamente foram apare

cendo novos fiados,!e todos esses elementos, de uma snaneira geral, foram 

enviados ao Conselho, semore antes de serem apresentados por outras fon 
I 

tos. 0 Conselho procurou verificar eo máximo a situação e configurar e 

xatemente o problema. 0 Conselho estl bastante preocupado em salvaguar. 

dar a soberania naeiõnel e os interesses do País, mas ele tem que traba. 

lhar e agir inteiramente dentro do que estl estabelecido na Constitui

ção e nas leis» A configuréclo de tudo que existe assinado ou feito en. 

tre "TimewLife* e T7 Globo estl sendo examinada em face da legislação em 

vigor. 0 SR DEHJTâDO MÂ^IO PIVA m Comandante, ésae contrato terf de 

ser registrado pelo COhTKL, nSo é isso? â r?PO~NTE - Hlo, a lei não 

exige isso. 0 U DEPUTADO MlRIO PIVA - Kada? 0 SR DEPOENTE - Nlo. 0 

. DEPUTADO MÂ*RIO ?IVÀ - 0 COfíTEi nSo tomará conhecimento... 0 SR D1P£ 

SSTE • Toma conhecimento, porque ja foi a ale» 0 I DO MÍHIO PIVA 

- Sim, Comandante, mas tomou conhecimento por que razão? 0 SR DEPOEKTE 

• Porque houve uma representaçlo do Governador da Guanabara, uma denún

cia de que aquele indivíduo que havia sido preso, o 3r. Cr ata, era ge

rente âa TV Globo, e, de acordo com a Constituiçlo e a lei, o gerente 

nlo pode ser estrangeiro. Então, essa foi a origem de toda a cronolo

gia, enfim, de todo o trabalho. ~o&® o estudo e no sentido ãm verifi

car se «Time-Life" tem, comprovalamente, ingerência na administração ou 

na orientação intelectual da empresa» 0 SR DEPUTADO KllilO PIVA - ntao, 

só aí o CrKTEL tomará providencias? 0 POEKTE - Exato, e a provi

dencia do COííTlL será dar o seu parecer ao Ministro da Justiça. A re

presentação foi feita ao Ministro da Justice, encaminhada ao Conselho,e 

pela própria legislação, devera ser restituída ao Ministro da Justiça,a 

quem cabe decidir. 0 IR DEPUTADO MJElUO PIVA - Ho conceito de V»Sâf so

mo Presidente do CGJíTBL, a interferência ou a assistência técnica no t£ 

cante ao noticiário nSo implica em intromissão estrangeira xm orienta-
Mod. Gf 08 



CÂMARA DOS DEPUTADOS i 9 # 

ção da TV Globo? 0 SR DEPOENTE - Se nós pudermos comprovar e estabelecer 
que eriste una orientação na preparação do noticiário, não há a menor du
vida. 0 SR DEPUTADO MÁRIO PIVA * Porque o contrato diz, nao c? - 0 SR D§ 
POENTE - Mas o contrato diz que é dar assistência no campo da técnica ad. 
ministrativa relacionada com a moderna administração de empresas e com 
os processos modernos relativos à programação. Será assistência nos pro
cessos modernos relativos à programação?nao ê programação*0 SR DEPOTADO 
MÁRIO PITA - Mas V.Sa. falou em noticiário, não falou? 0 SR DEPOSNTE-Bom, 
nos processos relativos à programação, ao noticiário.Quer dizer, nos pro. 
cessos modernos e não ao próprio noticlario.fi o que está, especificamen
te, no: contrato.0 SR DEPUTADO CLODOMIR LEITS-Eu não sei, permita,como se, 
parar o processo de organização do noticiário do próprio noticiário. *uaja 
do se orienta uma equipa para colher notícias, no roteiro está-se orien
tando o notieiário.No tratamento dos fatos a pessoa que faz a cobertura 
amplia ou reduz a notícia, faz copvrightt nossa linha 6 esta, então tais 
• tais fatos para aos não interessam. Eu acho que o processo é tudo. 
O SR DEPOSITE - Deputado, eu só gostaria que as minhas palavras não fos
sem tomadas como uma fixação de posição minha* O SR DEPUTADO CLODOMIR 
LEITE - Não há duvida. O SR DEPOSNTE - *stou apenas esclarecendo exata
mente o que está registrado no contrato. O SR DEPUTADO CLODOMIR LEITE -
Mas eu queria aludir ao fato de não poder o CONTSL, tomar a iniciativa 
da apuração de denuncias. Acho eu que o CONTSL não se pode deter na le
tra fria do contrato, tem que ir um pouco álea para ver da intenção de
le. A meu ver aí deveria haver esse rigor, porque uma redação permite 
muita coisa. A pessoa hábil, com una boa redação, vai longe. O SR DE
PUTADO JOXO CALMOS - V.Sa. sabe que todos nós aqui nesta Comissão temos 
na mais alta conta a sua personalidade. Consideramo-lo um patriota aci
ma de qualquer suspeita. * essa a sua reputação dentro do Congresso, fg 
ra do Congresso, na Marinha de Guerra, fora da *Wlnha de Guerra. V.Sa» 
nos inspira integral confiança, e esse aspecto não deve ser objeto de 
«entrou restrição da nossa parte. Entretanto, voltando à sua afirmação 
de há pouco de que o CONTSL havia obtido todos esses documentos pratica
mente por iniciativa própria, quando encaminhou solicitações ao Sr* Ro
berto Marinho, eu me permito dela discordar, porque, de acordo com a 
sua cronologia, tão fiel, o Sr. Roberto Marinho só atende} as reitera
das solicitações ou exigências do Conselho Nacional le Telecomunicações, 
tao superiormente presidido por V.Sa*, no dia 21 de janeiro de 1966, por. 
tanto exatamente 15 dias depois que a opinião pública foi traumatizada 
pela revelação feita por mim, através do rádio e da televisão, da exis
tência desses contratos e do recebimento de milhões de dólaees pela TV 
Globo. Portanto, o Sr* aoberto Marinho só se dispôs a mandar — segun
do V.Sa. nos revelou — o contrato de arrendamento, o contrato de 
assistência técnica e os documentos sobre a compra do equipamento, 15 
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dias depois dessa revelação feita através do radio, da televisão, e da 
imprensa do Brasil* "̂ ntão o Sr, Roberto Marinho, durante muitos asses 
relutou, partiu para evasivas, adotou medidas protelatórias, só da» 
pois que o assunto se transformou num escândalo publico, de excepcio
nal repercussão, foi que ele encaminhou os documentos, e a sua eronolp. 
gia c implacável* 0 SR, DEPOSITE - Eu só queria alertar o Debutado pa
ra o fato de que anteriormente, a 27 de julho, o COIiTEL pediu um certo 
documento que 3 dias depois lhe fo i enviado , , , 0 SR, DEPUTADO JOJfO CA£ 
MDK - Cheio de rasuras. 0 SR, DEPOCRTE - , . , e o Sr, Roberto Marinho 
enviou o documento que fo i solicitado, com uma série de informações, 0 
SR, DEPUTADO JOfO CAXHOÍf - 0 solicitado pelo CGNTEL? 0 SR» DEPCBÜfl -
Não, ainda não foi esse, 0 documento com rasuras foi obtido do pró * 
prio Banco Central, o contrato de assistência técnica fo i recebido do 
Banco Central, Ea virtude — aqui eu posso dar o esclarecimento — de 
se tratar de representação feita paio Governo de um Estado contra uma 
entidade, o CORTEL procurou — e assim em tais casos sempra que possí
vel — obter a ilni i—iltiii,ãiij nSn rta própria entidade, mas das entida -
des of ic ia is , norquantio, sem desmerecer da personalidade ou da lntegr£ 
dade da própria entidade envolvida no assunto, é ao órgão of ic ial quo 
cabe fornecer os documentos, Então a solicitação Inicial foi fe i ta no 
Banco Central que enviou um documento no qual era mencionada a existen. 
ela de um segundo doewtento, e por entendimentos diretos com o Banco 
Central — não chegou a haver a solicitação formal, houve apenas um en, 
tendlmento — concluiu-se que lá* não exist ia o segundo documento «Alias, 
o Banco Central também pediu es sé documento ào Sr, Roberto .Marinho. 0 
CONTEL então pede, a 27 de julho, esse segundo documento para comple a 
tar a sua documentação, para estudos seus. Três dias depois o recebe 
com algumas informações, sobretudo com a de que Isse contrato tlnha.dl 
£0, não tinha entrado em vigência, e a rasa© e a segulntoi existe uma 
cláusula, se nao me engano, Cláusula 2», que especifica que inieialraen. 
to serão tomadas uma série de providencias, pela TV-Globo, provldendan 
essas que sàb a construção do prédio, a Instalação do equliiisagflt o,etc. 
Enfim, o contrato só entraria em vigor, efetivamente, depois que a TV-
Globo tivesse a concessão* AÍ, então, passaria a vigsr, No entanto , 
esse contrato não entrou em vigência, visto que o contrato de arrenda
mento cobre • substftxl toda e qualquer cláusula do contrato principal 
e inicial* Isto fo i no dia 50 de julho* A 22} de agosto a TV-Globo en
viou, por iniciativa própria, para o CONTEL, a certidão da cessão da 
promessa de venda do prédio, 0 SR* DEHJTADO JOfO CAIMON - É* um documen, 
to Inocente, este , 0 SR, DEPOKBB - Posteriormente, fo i recebida uma 
cópia desse documento, enviada oficiosamente pelo Governador do Estado 
da Guanabara, Havia concordância entre os dois documentos* Em 10 de 
setembro e realizada a reunido planaria do COUTEI», sendo feitas grande 
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numero de exigências* Cobria® contrato de assistência técnica» contra
to de locação| suspensão do contrato principal, contrato de a<pÍslção 
de equipamentos, prova de pagamento, relação dos técnicos que estavam 
trabalhando, etc» Aqui faço um pursntesis para aencionar que quando fo-
rs» dadas as informações solicitadas* relativamente ao pessoal coberto 
pelo contrato de assistência técnica, só existia um técnico no Rio de 
Janeiro» Sr» Wallaeh, assessor de administração* Depois de 16* de seteft 
bro» só a 21 de janeiro é que foram entregues todos os documentos soli
citados» 0 8R DEPUTADO joJTo CALMOU - Se V»S« me permitisse a insistên
cia, já quase impertinente, eu voltaria a formular indagações. Mas» a& 
tes de formulá-las, permita-me esclarecer beai meu pensamento. Somos a-
qui representantes do povo» Tentamos ser bons servidores do povo» como 
V.S» o é à frente do conselho Nacional de Telecomunicações* V»3» desça, 
penha papel da maior relevância» Toda a Nação» não apenas o Governo, <m 
fia na sua vigilância o eficiência, no sentido de impedir que haja nes
ta País uma invasão estrangeira tão grave» Ora» quando uma estação de 
televisão, da chamada Capital Política do Paia» começa a receber, men
salmente, 350 mil dólares, 700 milhões de cruzeiros, comprovadamente,pa 
rece-me que o CQIiTEL». encarregado que é desta vigilância sobre órgãos de 
divulgação, tomando conhecimento» oficialmente, através da exibição na 
televisão» através da publicação de fae-slmiles, em jornais e revistas, 
desse estranho financiamento, pelo seu vulto excepcional, inédito n a h % 
tórla dos órgãos de divulgação, deveria procurar Investigá-lo» Se ama
nhã surgir uma informação sobre um recebimento semelhante, de Cuba, da 
China Vermelha» da Rússia ou da Cheeoslovaquia, mereceria» da parte do 
COKTEL» tão vigilante em relação ao mundo comunista como ao mundo capi
talista» uma providencia» Por que o COHTEL não se interessou em fazer 
uma indagação, em mandar um de seus elementos ao Cartório de Iftulos o 
Documentos, ao Departamento de Registro de Contratos e Sociedades AnonA, 
nas e da sociedades por cotas de responsabilidade limitada, a fim de a-
purar sa "Tias-Lifa Brazil Ineorporated" é asta sociedade que recebeu h 
milhões de dólares» num ano» uma vez que houve denuncia pública, compro, 
vada com a exibição de boletins do Banco Central da República? € fora 
de qualquer dúvida que este não é um financiamento de rotina, pelo vul
to excepcional» Estimaria» portanto» que ?,S« respondesse sobre esse 
assunto que não foi cogitado pelo COHTBL» Considerou o COKTEL que a 
problema era da exclusiva responsabilidade do Banco Central da Repúbli
ca e não dele, órgão preclpuamente encarregado de zelar paio cumprimen
to das concessões outorgadas pelo podar público, concessões essas que 
não permitem nenhuma sociedade ou acordo de participação com grupos es
trangeiros?, 0 SR DEPOENTE - 0 COHTEL tomou conhecimento, e inclusive, 
se me permite o nobre Deputado, Ja tinha tomado conhecimento do proble-

Mod. Gf 08 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

aa anteriormente» Procura obter9 do Banco Central da República» essas 
informações e Ja as tinha recebia©» mesmo antes da sua publicação» 0 
que ocorre 4 que, relativamente ao problema da TV Globo» o caso já es
ta sendo tratado aqui» Ê assunto complexo e ira marcar a doutrina a 
ser seguida d© agora em diante» 0 ccfíTEL concentrou seus esforços na 
solução desta representação» que possivelmente podaria cobrir todo a-
queie problema» Não tenho aqui os dados sobre quais teriam sido as 
perdas» se por acaso ocorreram» no ano de 196o*» que provocaram maiores 
investimentos» maiores aplicações de capital» de recursos» £ste case 
específico está sendo tratado» Os outros» estalo sendo abordados por u. 
ma comissão de inquérito que trabalha en coordenação com o CGílTEL» % 
tio» todos oa problemas que tem ligação com a televisão e o radio se
rio abordados e levados à consideração do C ': "ELf para sua decisão ou 
perecer» 0 CONTEL Julgou que procedendo como esta procedendo» tratan
do fundamentalmente do problema da representação feita» relativa à in
terferência ou ao contrato entre HTime-Life* e a TT Globo» estaria re
solvendo o problema» AÍ ele firmará a doutrina» Chegará à conclusão 
de tudo que precisa» pode e deve ser feito» físsa o razão» 0 SR DEPU-
TADO JOjfQ CAItfoir - Como e assunto conexo formularei esta indagação» es. 
clarecendo o seguintes Tomei» também» a iniciativa de denunciar ã Ho-
ção que um grupo» cujo nome divulguei» o World Mide Fducational and*% 
slonary Foundation» havia adquirido» em São Paulo» uma ride de 29 esta, 
çoes de rádio» Posteriormente» exibi, também» na televisão» boletim 
do Banco Central da Republica» registrando remessa de 520 mil dólares 
para uma fundação» cuja escritura aqui está» Fundação Brasileira de D&, 
vulgaçao Cultural, com sede em São Paulo» Segundo essas InformaçSes» 
a compra teria sido da ordem de 1 milhão e 900 mil dólares» Primeira 
prestação» 530 mil dólares» Apesar de ser assunto de moeda estrangei
ra» não e de exclusiva competência do Banco Central da Republica, por
que confiamos» nesse setor» no COUTEI» Pergunto a V»S«t Este caso,co. 
mo está ligado ao problema da infiltração estrangeira, está sendo obje, 
to da atenção do CONTEL? 0 SR DEPQEHTE m Come dl-se, o CGKTBL está a-
penas tratando deste caso aqui» A Comissão de Inquérito, que trabalha 
em coordenação eom o C rrcBL» está vendo todos os problemas e trará pa
ra o CQKTEL todos os dados» toda documentação» enfim» tudo aquilo que 
ela tiver» 0 3R DEPUTADO Jofo CALMOU - Sendo essa comissão recente» 
criada que foi em 20 de janeiro de 1966*» qual era o órgão, antes desaa 
data» encarregado de selar pela segurança deste País e de não permitir 
a participação de capital estrangeiro no campo do rádio e da televi
são? Só poderia ser o COHTEL» 0 SE DEPOEHTE • Seria O CONTEL» 0 SR 
DEPUTADO JOffo CALM0N - Seria o COHTEL já <^ie a comissão 4 recentísslma 
e foi criada ao Impacto do clamor da opinião páblica» 0 SR DEPOERTE.» 
0 CQBTEL 4 um órgão que tem uma amplitude de atribuições multo gr» de» 
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Êli conta, trabalha e procura operar cem a cooperação de toda comunida
de* Assis como o Governador do Estado da Guanabara representou e apre
sentem aqueles documentos que obteve naquele caso, o COííTEL abrira a 
procurara investigar e levar a fundo toda e qualquer representação a e-
le levada* 0 SR DEPUTADO jroJTo CAUKW m Desde que a denúncia seja leva
da diretamente ao CriíTEL» Je o fGMtt tosar eonheciment* atreves da f& 
blicação em jornais ou revistas, mess© documentadas com a publicação de 
fae-slmiles e do numero do livro do Cartório e da folha, o que fará? 0 

DEPOENTE •» A quantidade de denuncias e informações dessa nature
za que chega ao C NTEL 4 da tal volume que ele não tem possibilidades de 
verificar* Quando receba um doüueaato aí então procura verificar* 0 SR 
DBFDTADO J0jf0 CALMDff «f mito obrigado, 0 SR PHESIDEHTE - Tom a palavra 
c Deputado Relator* 0 SR RELATOR - Sr* Presidente, mau trabalho está 
de multo socorrido pela diligencia com que seus colegas de comissão, i& 
tervindo no debate, fizeram indagações ao Depoente. rntretanto, de tu
do que foi narrado e que colhi à proporção que o depoimento foi presta
do, verifiquei o seguinte! Itttrar os dados da cospeténcia do árgã© pre
sidido pelo ilustre Depoente, está o de "fiscalizar o cumprimento das 
obrigações decorrentes das concessSes, çondiçôas e permissão de serviço 
de telecomunicações e aplicar as sanções que estiveram es sua alçada*" 
(Letra &, art. 29) • lia Letra a, do mesmo artigo, está expressamente 
contido o seguinte preceitot *Rrcmover a superintender o tosbamento dos 
bens e a perícia contábil das empresas concessionárias ou permissioná-
rias de serviço de telecomunicações e das empresas subsidiárias associa. 
das ou dependentes delas ou a elas vinculadas, inclusive das que sejam 
controladas por acionistas estrangeiros ou tenhas coso acionistas pes
soas jurídicas eos seda no estrangeiro, com o objetivo da determinação 
#e investimento efetivamente realizada e do conhecisento de todos os e-
lementos que concorram para a composição do custo do serviço, requisi
tando, para essa fim, os funcionários federais que possam contribuir p& 
ra a apuração desses dados*" Desejo alicerçar minha pergunta a testam 
nha, tendo como ponto de fundação esses dois preceitos* atendo que, 
dentre da enumeração citada pelo Depoente a respeito da competência do 
órgão que superintende, a lei lhe dá dois requisitos principais, entra 
os que foram enumerados, quais sejam o de fiscalização e tombamento dos 
bens e da investigação do investimento dos acionistas ou do capital es
trangeiro nas empresas de telecomunicações. Sesse particular, pareça 
que ê mais asa exposição que faço do que uma pergunta propriamente, a 
paço que me releva, mas tenho que partir na preocupação da ordenar si» 
nha investigação. De sorte que, pelo que ouvi, o Depoente declara que 
a ação do-CONTEL só se pode observar quando ao seu conhecimento chaga, 
formalizada* ama denuncia, mas não tem, de sponte própria* a competên
cia da, por si sesso, faze-lo? O SR DBPOEHTE - Tem* Desculpe V* xa. se 
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dei essa impressão. Não foi essa minha intenção. 0 SR RELATOR - X in
dagação do nobre Deputado Joio Calmon, a testemunha, no meu entendimen
to, respondeu com certa ambigüidade, V.S* declara que o CONTEL tarabem 
tem, entre seus podêres, a fiscalização das concessões deferidas* 0 SR 
DEPOENTB - Sim» 0 que eu queria dizer é que são tantos os problemas que 
o CONTEL tem, dentro de suas atribuições, e sua estrutura está ainds de 
tal forma reduzida para atender a este imenso campo que são as teleeoaur 
nicações no Brasil, que ele mal pode resolver os problemas que lhe são 
levados* 0 CONTEL não tem tempo para respirar, para tomar iniciativas 
em outros problemas* 0 SR RELATOR - Permita, ilustre Presidente do 
CONTEL, que lhe sugira,neste particular, que o órgão se dirija ao Miniji 
tro pedindo uma melhor adequação, para eficácia de seus trabalhos* 0 SR 
DEPOBRTE - Já foi enviada, há cerca de 15 dias, ao Congresso Nacional, 
Mensagem do Presidente da República criando o quadro do CONTEL, que ala 
da não existe* 0 CONTEL só trabalhava com pessoal requisitado* A com
posição do quadro de pessoal já está no Congresso* 0 SR RELATOR - Algu, 
ma vez, dentro das atribuições do CONTEL, este órgão realizou qualquer 
diligência referente à Letra n, do art. Z% preceito que 11 acima? 0 SR 
DEPOBJfTE - Gostaria de esclarecer* A Letra n, não se aplica à radiodifu. 
sao* Há um Item, quase no final, que elucida a questão* t uma frase 
que diz* *a composição do custo de serviço.1* A letra n, refere-se, a-
penas, às concessionárias dos serviços públicos de televisão* Se admi
tíssemos que se aplicasse, também, às empresas de rádio e televisão, i-
ríamos admitir que elas podem ter acionistas estrangeiros* Êste^probüg 
ma está ligado à fixação das tarifas, porquanto pela lei as empresas co,n. 
cessionárias de serviços públicos, de telecomunicações, tem direito a 
justa remuneração de capital, que corresponde até 12$ do capital efeti
vamente investido no serviço* Pela letra &, do art* 29» o CONTEI* tem a 
responsabilidade de promover o tombamento de todas as empresas de tele
comunicações, telefonia e telegrafia existentes no Brasil* A esse res
peito posso informar que está nos detalhes finais para ser assinado, xm 
contrato, com o financiamento pelo FINEP, para a elaboração do Plano Na, 
clonal de Telecomunicações, plano que vem detalhado, cobrindo todas as 
necessidades, efetivamente, de telecomunicações* TM dos pontos ali rnefi 
donados e" o tombamento e o levantamento contábil de todas as empresas 
de telefonia e telegrafia no Brasil, enfim, todas as empresas de servi
ço público de telecomunicações* São as que se referem à letra a, espe
cificamente. 0 SR RELATOR - Agradeço a interpretação que o nobre PresJL 
dente do CONTEL está dando à letra g do art* 29* Quando desejava fazer 
uma investigação quanto ao preceito constitucional, estranhei a dispôs^ 
ção sobre acionistas e capital estrangeiro, principalmente por acredi
tar que a lei definiu o conceito. A lei disses "Para o efeito desta 
lei constitui-se serviço de telecomunicações.••" Então, estende todas 
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as demais operações, transmissão» emirsão, recepção de símbolos, cara& 
teres, sinais, scrlpt. imagem, soa ou de informações de qualquer natu
reza. A testemunha esta dando à letra £, do art. 29 «ma interpretação 
a que esse dispositivo não faz ressalvai mas que admito seja autentica* 
Também, a meu verf não se coaduna COM a definição do art* kQ$ da refe
rida lei* Fiz essa indagação nreliminar para conhecer o tipo do com
portamento funcional do órgão* Ja que V.S» afirmou que esse disposit£, 
vo não se refere às empresas de natureza privada mas cobre, apenas» as 
ações das empresas de natureza mblica, mesmo que a ressalva não este* 
3a contida na lei mas na declaração que deu, passarei a outro assunto* 
0 SR BEPOEHTE - A fiscalização esta incluída, como V«Bxa* mencionoutna 
letra &• 0 SR RELATOR - Exato* Mas refiro-me a outra* Havia alusão a 
capital de acionistas estrangeiros* Parecia uma colisão entre um dis
positivo constitucional, a definição do art* h9 o os termos específi
cos, sem nenhuma ressalva na letra &• V.S» Já* dom a interpretação. Va, 
raos adiante* Pode V.8& indicar à comissão quem e o representante de 
Time-Lif eB no Brasil? 0 SE DEPOETíTE - Não conheço representante de 'TI 
ne-Life" no Brasil* o advogado de "Time-Life'* no Brasil e o Br* José 
Kabttco» e o assessor enviado para a TV Globo e o Sr* Wallaeh* 0 SR D| 
PDTADO JOffo CALMOH - Posso informar que o nome desse Sr* Joseph WaUaeíi, 
nascido a 10 de setembro de 1923* portanto, com £j2 anos de idade. De
sembarcou no Brasil em 20 de agosto de 1965* Embarcou para os Estados 
unidos em 12 de outubro de 1965* Desembarcou no Brasil em 18 de dezeg 
bro de 196*5* 0 SR RELATOR - Quem acompanha a tramitação dos interes
ses da empresa "Time-Lif eM no COKTEL 4 a pessoa referida? 0 SR BEPOE^ 
TE - Runca apareceu nenhum representante no COffTEL, apenas o represen
tante da TV Globo* Alias, quem acompanhava esses processos no COWTEL 
era o 3r* Rubens Amaral* 0 SR REL/TOR - Então V.s* conhece o Br* Nabu. 
e© por outras circunstancias que não a de acompanhar a tramitação dos 
processos no COKTEL? 0 SR DEPOEKTT* - Pela comissão de inquérito* o SR 
RELATOR - Dentro dos poderes de competência ou de gestão deste érgão, 
nos contratos que são levados ao conhecimento do CONTBL, não examina £ 
le apenas o aspecto formal dos mesmos, ou entra, também, no merecimen
to das cláusulas? 0 Sí\ DEPOBNTB - Si®. Os contratos de concessão de 
rádio o televisão são contratos-padrão, feitos pelo próprio COKTEL. T £ 
das as empresas tem que assinar aquele eontrato-padrâo* 0 SR RELATOR. 
Fico estranhando é* que, tendo esse contrato—padrão, se noticie que ha 
outros contratos de arrendamento, de assistência técnica* £stes es
tão dentro da linha de padronização do COHTEL? 0 3R DEPOENTE - Hão* A 
concessão é* que é* da padronização do C< IITSL. Qualquer contrato ou con, 
venlo que se refira à utilização do serviço teria que ser levado ao 
Conselho* Os outros contratos, não* Por exemplo, os contratos de ar
renda ento e de compra de equipamentos não são levados ao Conselho. 0 
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SR RELATOR • E os de assistência técnica? O SR DEPGBHTE • Contratos da 
assistência técnica nanca apareceram* Ha também uma exigência da que 
qualquer técnico do estrangeiro só pode vir depois da aquiescência pré
via do CONTEI» No entanto» o regulamento diz que "são os técnicos o s 
encarregados da operação dos equipamentos." De modo que fica toa pouco 
restritivo* Nenhum contrate de assistência técnica foi ate agora leva
do ao C()iiTELt para registro* o 3R RELATOR - Peço licença à comissão • 
a V,S» para desanuviar meu raciocínio tempestuoso* A testemunha indi
cou que ao COKTEL fora levado um contrato de assistência técnica, fome. 
cido por solicitação soa ao Basco Central da Republica, tendo como base 
asa recomendação verbal do Presidente da República, em vista de denun
cia oferecida pelo ex-Govemador Carlos Lacerda* Examinando «ase docu
mento, foi-lhe informado pelo Banco Central da República que estaria 
rasurado* 0 SR DBP0E3TE « Entregou, também, copia do documento* O S H 
RELATOR - Isso» posteriormente* 0 SR DBPOKHTE - Ha mesma ocasião* 0 SR 
RELATOR - 0 Banco Central da República, ou o Sr* Roberto Marinho? 0 SR 
DEPOEHTE - 0 Banco Central da Republica* 0 original continua naquele 
Banco* 0 3H- RELATOR • A copia do documento t^m constitui o acordo de 
assistência técnica foi-lhe fornecida pelo Banco Central? 0 SR DEP07U-
TE - Sim* 0 SR RELATOR - Então o CORTEL, examinando esse contrato de 
assistência técnica — quero distinguir se foi o c&íTEL ou o Basco Cen
tral da República — verificou que eüe aludia a um contrato que a testo» 
manha chamou de principal e então pediu à parte que lhe trouxesse esse 
outro instrumento»- Foi o GG&BO, ou o Banoo Central da República? 0 SR 
DEPUEHTE - 0 documento pelo qual o Basco Central da República enviou p& 
n o C;.!1TEL a cópia do contrato mencionava que éle tinha exigido do Sr* 
Roberto Marinho a apresentação do contrato principal o a apresentação de 
um contrato sem rasuras* Ja o Basco Central informou ao CcüTEL que ti
nha feito essa exigência* 0 SR RELATOR m Sumariando, e peço licença a 
testemunha para comprovar m minha narração esta exata e vereas&el com 
o que depôs, em virtude da denúncia do Sr* Carlos Lacerda*, e em virtude 
de reclamação do Sr* Presidente da República, o CONTEL solicitou lhe 
fosse enviado isso documento, pelo Banco Central da República, que era 
o contrato de assistência técnica do "Tlma-Llfe*1 à empresa Globo* Fal
sos informado, pelo Banco Central da República, que como esse documente 
estaria rasurado e fazia referência a um contrato principal, solicitara 
do interessado que lhe desse notícia do contrato principal o lhe tornas. 
se com um documento sem rasuras, perfeito* 0 SR DEPOENTE * 0 Basco Ce& 
trai da República, quando encaminhou ao CiHTEL a copia do contrato de 
assistência técnica rasurado, informou que solicitara à TV Globo copia 
do contrato de assistência técnica, sem rasuras, ou com as rasuras au
tenticada, copia do contrato principal, e uma relação eu previsão do n& 
moro de técnicos que viriam, dentro daquele contrato, e os salários que 
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áles receberiam, a fia áe poder faser uma previsão de divisas* 0 SR Rg, 
LATOR - Essa o detalhe* isto e, a extensão dos contratos, os seus efe£ 
tos* Por enquanto quero apurar a viagem desses contratos dentro dos ór, 
gãos governamentais. Depois desses dois fatos vem então o interessado, 
na hipótese a TV Globo ou "Time-Lif e", não esta explicado quem foi, e 
diz* "Dêem-me o documento da sua não existência*M íles vera cora um eo& 
digo, um documento autenticado que substitui, na sua expressão, o con
trato principal e passa a ser chamado contrato de arrendamento, cujas 
cláusulas de assistência técnica fazem referencia ao contrato principal. 
Indago, pois, a testemunha, se essas cláusulas foram esclarecidas ou e-
lucidadas no contrato de arrendaraerto? 0 SR DE POENTE - Hão, porque o 
contrato de assistência técnlc; mencionava, em dois pontos, sua amar. 
ração ao contrato principal» U> dos pontos principais ele dizia que 
quando o contrato principal fosso revogado, seria revogado o contrato d» 
assistência técnica. 3sse um das itens. 0 outro não me recorde* mas 
mencionava uma certa cláusula sobre o contrato principal. 0 SR RELA
TOR - De sorte que o COHTEL tom, em seu poder, dois instrumentos contra, 
tuais, o contrato de assistência técnica a o contrato de arrendamento.0 
SR DEPOENTE •» Validos tem esses dois, um contrato principal e um docu
mento aasinado* 0 SR RELATOR - Ha ura contrato principal que foi, de» 
pois, rescindido por comunicação. 0 SR DEPOEIíTE - Não* Na ocasião da 
entrega do contrato principal, foi informado que o mesmo não tinha efe£ 
to. o SR REIATOR - Foi concomitante? 0 SR DEPOENTE » Foi concomitan
te* 0 3R RELATOR m Pergunto ao depoente se o Banco Central da Ropubll» 
ca comunica ao C KTEL a entrada de dinheiro fornecido a empresas nacio
nais, vindo em moeda estrangeira* õ SR DRFOEIJTE - Hão. 0 SR RELATOR -
Não comunica? 0 SR DEPOEKTE * Hão comunica* 0 SR RELATOR - Requeira, 
Sr* Presidente, que V.Exa* solicite ao ilustre depoente que, na forma3g, 
gal, remota e esta Comissão* por cópia, os documentos a que aludiu em 
seu depoimento* 0 SR PRSSIDEHTE • Deferido o requerimento de V.Fxa» 0 
SR RELATOR - Estou satisfeito com as declarações prestadas paio depoen
te que, para o que procuro, são bastantes* 0 SR PRESIDENTE m 0 Sr. Re
lator se refere expressamente aos contratos? 0 SR RELATOR - A todos 
três* Ao contrato da assistência técnica, que foi feito e depois des
feito; aos seguintes ao seu anulamsnto; e ao contrato de arrendamento. 
Agradeço ao depoente a forma cortes pela qual respondeu ao relator des
ta Comissão* 0 SR mESIDEETE - Tem a palavra o Sr*. Deputado Clodomir 
Leite* 0 SR DEPUTADO CLCDOMIR LEITE m Voltando ao ponto nevrálgico a-
bordado pelo Deputado João Calmou, que também me sensibiliza, pergunto 
ao depoente se no COHTEL não so consideraria, na denúncia publica, pri
meiro a Idoneidade do denunciante — no caso um Deputado Federal e uma 
cadeia de jornais, ou mais de um órgão e mais de uma cadeia} segunde, a 
verificação, digo, a voracidade dos fatos denunciados{ terceiro, a ira-
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p®taneia dos fatos. Então, pergunto se não ha, no COHTEL, ura conceito 
de prioridade na apuração desses fatos, mesmo que a denuncia nao produ-
sa nada, nao adiante a eles* Considerando-se a idoneidade do denunclan, 
te e o clamor publico, nao seria justo que o M M chamasse a s i a am 
ração dos fatos, em termos de idoneidade do denunciante, da veracidade 
quase que palpável dos documentos e da importância do fato em s i? Per
gunto se nao seria de se esperar que o COHTEL não aguardasse que fosse 
provocada a matéria através da representação formal. 0 SE DEPOEHTE-C0& 
eordo, mas o que ocorre é* que a maior parte das denúncias oferecidas se 
refere especificamente a esses problemas} e as que tem outras Implica
ções já foram oferecidas aros à criação da Comissão de Inquérito. Fsta 
Comissão de Inquérito esta trabalhando num âmbito maior e em coordena
ção com o COHTEL. Seria duplicação de esforços © COHTEL fsjtsr separada, 
mente* •• 0 SR DEPUTADO CLODOMIR LEITE « S r . Comandante, eu perguntaria! 
um órgão permanente como o COHTEL, com existência legal estatuída pelo 
Poder Legislativo» não devia ter a ptpmúrm spurar, indo na frente 
dos fatos? Mesmo porque esta Comissão é* uma Comissão esporádica, uma 
Comissão que surgiu com uma finalidade específica. Ela vai e o COHTEL 
fica» Fntao, seria preferível que o COHTEL tomasse uma iniciativa, fôs. 
se o órgão principal, não deixasse que um órgão assim efêmero chamasse 
a s i a apuração dos fatos , quando os fatos são atinentes ao COHTEL , e 
sempre serão» 0 SR DEPOBHTB * Mas a Comissão está trabalhando com o 
COHTEL. 0 SR DEPOTAPO CLODOMIR LEITE m Trabalha com o COHTEL, mas ê c-
téraera. 0 SR DEPOSKTE - Ifão ha multo tempo que estamos lidando com es
te caso. Assim qp& o COHTEL tiver seus quadros em eondiçSes de atender, 
em tempo,•• O SR DEPUTADO CLODOMIR LEITE - Permita-me, então. Já que 
¥»S» falou em quadros, aproveito o ensejo para dizer que nesse ja conhf. 
cldo artigo 2$ (letra a) há um dispositivo que permite ao CQNTBL requi
sitar servidores públicos, sem limitação* Por que, então, o CcHTEL não 
requisita tantos quantos bastem as suas tarefas, já que não há limita-» 
cão? Na letra &» permite-se ao COHTEL a requisição de servidores publ̂ . 
cos para suas tarefas, aquelas todas que são especificadas como de sua 
obrigação* 0 SR DEPOEHTE - Hão. Apenas pode requisitar funcionários j& 
blicos para as tarefas de levantamento contábil e tombamento* tf sé* a 
i s to que o item a se refere. 0 COHTEL não pode requlsSfc ar* fils so l i c i 
ta que sejam colocados ã sue disposição funcionários de outros órgãos .E 
seus quadros são constituídos, praticamente, de ,* . 0 SR DEPUTADO CLODO, 
MXR LEITE - Eu gostaria de conhecer toda a letra &, para ver qual e a 
finalidade. 0 SR DEPOMKE - Eu lere l i "Dentro da competência do Conse
lho Nacional de Telecomunicações está incluído promover e superintender 
o tombsmento dos bens e a perícia contábil das empresas concessionárias 
ou perraissionárias de serviços de tolecomunlcações e das emirésas subsl 
diárias associadas ou dependentes delas ou a elas vinculadas, l^gjus^ve 
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das que sejam controladas por acionistas estrangeiros ou tenhas como 

acionistas pessoas jurídicas com sede no estrangeiro» com objetivo de 

determinação ou de investimento efetivamente realizado e do conhecimen

to de todos os elementos que concorram para a composição do custo do 

serviço» requisitando, para esse fim» os funciona rios federais que pos. 

sam contribuir para a apuração desses fatos* ! Deste modo» o espírito 

da lei I Iste que é* da competência do COFTEL promover e superintender o 

tonbamento dos bens das empresas para apurar o investimento efetivamen

te falto* 0 CLODOMI . BBXfE - Um comentário a margem da sua 

resposta» que eu nao desejo nem que conste das anotaçõest sabemos como 

se usaf neste País» o servidor requisitado* Acho que o C l«Tr L teria etm, 

peteneia para requisitar quem quisesse e dar-lhe a iicubôncia, dt»^r in. 

cumbencia que entendesse» Neste País» o requisita Io, âs vê2es, nem tra

balha* 0 3. DBPOEHTI - 0 que ocorre agora, 3r* Deputado» ê o segulntes-
as requisições aso reguladas por um decreto»e esse decreto determina que 

sempre se consulte- o órgSo de onda^^Aervldor_jel* quando esse órgão 

ái parecer contrlrio,o 3*« Presidente nSo fas s reqiilsiçte* 0 SR DEPUTA, 
DO CLODOKIK LEITE - Dou um exemplo* m Pernambuco se conhece o fato, e 

eu sou pernambucano e representante do povo pernambucano nesta Case* % 

via no Recife, em 33o Louremço e Paulista» h emisioras de radio que» de 
repente» foram levadas para o CQ^TSL^ Surpreendentemente, chega ao HeeJ» 

fe um emissário de "O Globo% Foram as estações adquiridas e, de repen

te, também, reabertas, voltaram a atividade» Então, tn desejava pedir, §. 
traves do Sr. Presidenta, a 7»sa a relação das emissoras que estavam fe. 

chadas, Informações sobre quem aram egj nem proprietários a época e so

bre o motivo da reabertura | se esta ocorreu já entlo com *0 Globo* eomo 

novo proprietário, ou se com o antigo proprietário* l?o caso, ao que eu 

sei, foi com o grupo "O Clobo^. N U - Posso prestar, por ante, 

clpação, uma informação a V^S», O SR UVllâfit CLODOSJK MRXTB - Serve e 

resolve* C U UBF0J9TV - Ho final do ano passa io- a fiscalisaçao* da Dl*» 

ratoria Regional de Pernambuco verificou a existência de onae ou trese 

estações de radiodifusão que nSo estavam legalizadas e começou a fecha-

las* Fechou, de Início, k delas* Imediatamente, comunicou ao Conselho 
esses fechamentos* ?ou fazer uma pausa e voltar a um ou dois meses atxss. 

Pedirei o testemunho do Deputado João Calmon, cjue conhece o melo ^A ra
diodifusão um railhio de y^998 melhor do que eu*.. O SR D^PDTáDO JOffO CftL. 

MCN - Na*o apoiado* O SR DEP0B8TE - *..» para dizer que o numero de emprê 

sas de radiodifusão e televisão que estão inteiramente legallsadas, des. 

de o primeiro documento st! a licença de funcionamento,com todos os êmm 
equipamentos, deve ser muito reduzido» O 38 Dl DO JOSO CâLJfOH - « m 

dada* O 3d DEPOSBTE - Pelo artigo 123 da Lei h 117» o Serviço de Fisca
lização continuava afeto ao Departamento de Correios e Telégrafos a-

que o Conselho de Tclecomunicõea estivesse om condições de as-
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sumir ês3e serviço. I não está atÓ agora. A fiscalização do DCTt ao 
encontrar uma estaçlo que nio estava inteiramente regularizada es qual 
quer dos seus itens, fechava-a. Começou a ocorrer o fechamento, nio só 
das empresas de radiodifusão comuns — eu as considero todas de grande 
utilidade e grande interesse publico mm mas também de empresas que fasj, 
am até serviços de salvaguarda da vida humana. Sm conseqüência disso, 
espontaneamente assumi a responsabilidade — pois talvez nio exista ne
nhum artigo da lei que me permita exatamente isso, como Presidente de 
órgão «• de determinar ao HCT que nSo permitisse o fechamento de nenhu
ma estaçlo de radiodifusão, nenhuma estação de governo estadual (também 
estavam fechando estas), nenhuma estação de radiodifusão, digo» radioeo. 
munleaçoes que estivesse empenhada no serviço de salvaguarda ou de regu. 
laridade dos transportes, enfim, dos itens que estão lá no Código de* 
Transportes, sem antes ter eu tomado conhecimento pessoal de eada caso* 
Tomei essa atitude para evitar que, em lugares afastados, no interior 
de Pernambuco, por exemplo, que eu conheço bem, pois vivi três anos em 
Recife, ocorresse que um agente local telegrlfico às vezes por inimiza
de, o que e muito comum, ou por falta de conhecimento, tivesse fechada 
sua estação, uma estaçlo talvez empenhada em serviços de importância,ou 
uma estação de radiodifusão que atendesse àquela localidade. rnt5o, es. 
tabelecl que, sempre que ocorressem casos como esses, a mim competiria 
verificar se se tratava de estaçlo em que nio havia um problema especi
al, se n2o estaria envolvido perigo de vida — e existem easos assim — 
porque ate encontrarmos, nfo raro, estaçSes operando em freqüência de 
segurança de vôo, e essas sSo fechadas imediatamente. As outras ê dado 
um prazo de noventa dias para entrar com a sua documentação no CQr?BL* 
3. „ „ «Igíncl. f8r ««prid., .quSl. Srgto te» deterln.,.0 de pemi. 
tir o funcionamento da estação» Fies funcionando a título precário, a-
te ser regularizada a sua situação. Há mais um ponto, ainda» A nossa 
Divisão que trata de radiodifusão, â divisão Jurídica, está extremamen
te congestionada* Posso informar ao Sr* Deputado que no ano de 196*5 fo. 
ram abertos, se não me engano, 72 editais para instalações de novas e-
missoras no Brasil. £ um serviço que envolve mudanças de potência, ai-
teraçãotdigo, alteraçSes de proprietários, transferência de ações, etc* 
ntão, essa Divisão está começando, agora, a trabalhar nos processos de 
ano de 1Ç€5* Determinei, aliás, que fossem feitos todos os estudos em 
ordem cronológica, sem prioridades» Acho que o Deputado Joio Calmon pg 
dera também confirmá-lo. Freqüentemente recebo reclamações sobre isso. 
Passados os noventa dias a que me referi, a estação pode ter sus situa
ção regularizada. Se não déssemos esse prazo, aquela emissora, por uma 
culpa que considero minha, do órgão que dirijo, não teria seus papéis 
normalizados, porque tudo isso demora muito* Esse caso a que o 3r. De
putado se referiu foi um caso específico. >epois daquela minha datara^ 
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nação inicial, trouxeram ao meu conhecimento a existência de onze esta, 
ções, no Estado de Pernambuco, que estavam em situação ilegal, e eu con, 
cedi noventa dias para que dessem entrada aos seus processos no CONTE L* 
Logo depois, eu soube que h delas tinham sido fechadas* Fiz um protes
to, porque, depois de minha determinação de ser dado um prazo de noven, 
ta dias, k estações haviam sido fechadas. Soube que todas as quatro são 
emissoras que estão sendo adquiridas pelo Sr* Roberto !ferinho,0 SR, DE
PUTADO CLGDGKXR LEITE - Ja foras adquiridas e já estão funcionando* 0 
SR, DEPOENTE - Elas foram abertas na mesma hora* N$> me preocupou saber 
quem era o proprietário* Mandei abrir aquelas quatro e as outras sete, 
que também estavam ao mesmo caso. 0 SR, DEPUTADO CLCDCMIR LETTE - V.S* 
quer dizer que dá uma fiança de que, na hora em que a estação entrar 
cora a documentação, reabra* 0 SR, DEPCEHTE - Não, não e isso, Ela f i -
ea aberta* Não se interrompe seu funcionamento, tem noventa dias de 
prazo» e, se nesse prazo não entrar com a documentação, aí, sim, fe
cha* 0 SR* WSK»AB& JOJfô CáQ4GN * Essas reabriram com nova direção ,ten, 
do como proprietário Roberto f̂arinho• 0 SR» DEPUTADO CLODOMIR LEITE- A 
Radio Globo e mais um órgão do grupo "Globo* era Pernambuco, São cinco 
emissorast «ma em São Lourenço, uma em Paulista, três em Recife, ále 
comprou as cinco* E posso adiantar um detalhei houve abundância de re
cursos. Pagou, na praça, todos os débitos dessas emissoras e trouxe ira 
equipe boa e bem remunerada* 0 SR, DEPUTADO JOJTO CAIMON m A propósito, 
Comandante Oliveira, a Telovision Aid, segundo um ofício do Governador 
Carlos Lacerda ao Ministro da Justiça, anunciou que haviam sido adqui
ridas em São Paulo, a TV-Paulista, a Radio Nacional, a TV-Bauru e a R£ 
dio Sxcelsior pelo grupo do "Globo", Indago a V*Sa* se a transferencia 
da ações dessas emissoras — que pertenciam à Organização Vítor Costa— 
já foi aprovada pelo Conselho Nacional de Telecomunicações, 0 SR, DEPO 
ENTE - Sr* Deputado, não sou capaz de informar. Está sendo, também,tra, 
tado separadamente o problema da TV-Paulista, mas disto não estou em 
condições de dar Informações, agora, a V,Exa* Eu me preparei, espeelf£ 
caraente para o problema da TV-Globo» 0 SR, DEPUTADO CLODOMIR LEITE -Sr, 
Presidente, estou satisfeito* 0 SR* PRESIDENTE - Com a palavra o nobre 
Deputado Elias Carmo, 0 SR* DEPUTADO ELIAS CARMO - Desejo pedir ao De-
poente somente um esclarecimento, para evitar que permaneça no meu ín
timo uma certa nebulosa, como a que estava pairando no espírito do nos. 
so eminente Relator, Deputado Djalma Marinho, Quando V,S* fez sua ejpo. 
slçâb inicial, declarou, se não me falha a memória, que foi feito um jg 
dldo ao Sr,Roberto Marinho, da remessa do contrato da cessão do eredi-
to,entre "Globo" e "Time-Life e - é* sobre este ponto qae desejo um es
clarecimento - da cópia âo contrato anulado,ou que nem foi aprovado,Foi 
feito esse pedido, realmente? E ele atendeu? Remeteu essa cópia? O SR* 
DEPOENH - Remeteu* 9 SR, DEPUTADO ELIAS CARMO - Refiromme àquele con-
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trato que estava rasurado. 0 SR DEPOíUTB m Estamos tratando de três eon. 
tratos: o contrato de assistência técnica estava rasurado, e foi pedida 
uma copia não rasurado. 0 3 Í DEPUTADO ELIAS CARMO - f isto exatamente o 
que eu pergunto» ele remeteu essa cópia do contrato? 0 SR DEPOEHTE 
eneteu. Temos « cópia nSo rasurado. Êle, lá, alegou que a demora na 3 

nessa foi porque esse documento teria que voltar aos atados Unidos, ps* 
ra ser novamente assinado e anotado. 0 SR DEPUTADO ELIâS CA:iKO -0 C08BL 
possui» portanto, esse documento• 0 SR DEPOSITE m 0 CONTEL tem, sea rs-
suras e autenticados, os documentos válidos. 0 QR DEPUTADO ?£XAS CARMO-
TJma outra pergunta que eu queria formular a V.S& refere-se ao eselareei-
aento de usa indagaçSo feita pelo Sr. Deputado J0S0 Calmou. ?.S«, res
pondendo ao Deputado Joio Calmon, nos inforaou que, antes ias denúncias 
dadas por ele ou por alguém que nSo me recordo bem quem seja, a respeito 
do recebimento de dólares pelo "Globo', jl o Banco Central havia comuni
cado 00 CONTEL que o recebimento desse dinheiro se estava realizando? 0 
SR DEPQENTE - A comunicação nlo foi enviada polo Banco Central. Foi en
viada pela Comissão de Inquérito, logo no princípio. 0 3R DEPUTADO ELI
AS CARMO - intSo, eu perguntaria a V.S», para esclareeimentot o Banco 
Central tinha conhecimento dessas remessos do délares para a TV-GLGB0,no 
nono da "Timo-Life"? 0 SR DEPOEJITK * *», agora, nSo tenho esse informa
ção* Talvez o Deputado Joio Calmou possa esclarecer melhor. Parece—me 
que as remessas soo ca nono de Roberto Marinho. 0 SR DEPUTADO J0&0 CAL» 
MO» - Se me permitem esclarecer, todas as remessas foram feitas en nono 
do "Timo-Life", digo. HTime-Life Brasil Incorporatedf com exceção de u-
ma, que foi feita para o Sr* .toberto Marinho pelo Chase Manhattan Bank, 
que o u* Banco da família Roekefeller, que tem um Banco subsidiário aqui 
no Brasil — o Banco Lar Brasileiro* Todas es demais remessas, no total 
de quase quatro milhões de dólares, foram em favor de "Timo-Life Brasil 
Incorporatedn. 0 SR DEPUTADO ELIAS CARMO -Complementando, então, a mi
nha perguntas o Banco Central tem conhecimento dessas remessas o está 
tonando providencias para apurar a efetivação da remessa desse dinheiro? 
0 SR DBPOENTr - Nlo sei. 0 3a ELIAS CARMO - Finalmente, ume pergunta,**! 
bem para esclarecer uma duvidai o r. «Tos! Nabueo I advogado do "Tlme-
Life Brasil Incorporated" ou da Rádio Globo? 0 SR D^POBMTE - t do "Tine 
-Láíc". Existo a "Timo-Life do Brasil" e a "Timo-Life Incorporated",que 
4 americano. 0 sa DEPUTA X) ELIAS CARMO - Eu agradeço a V.S» o estou sa
tisfeito* 0 SR PRESIDENTE m Algum dos Srs. Deputa 10s presentes deseja 
fazer, ainda, qualquer indagação? 0 SR DEPUTADO ADRIANO GONÇALVES * Sr* 

Presidente, tenho duas perguntas a fazer ao ilustre 3r» Comandantes A 
prioeira seria a seguintes nlo sou, absolutamente, da filosofia do engo. 
lir um elefante e engasgar com um mosquito, mas acho que, considerando o 
destaque tSo vultoso de dólares que haviam tramitado pelo Banco Central* 
pergunto se nSo seria o caso de o CONTEL desprezar um pouco a regulariza, 
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çao dessa» empresas de redioeomunlcaçao e se dedicar mais profundamente 

a investigar essa operação de tão destacado vulto. ssa seria a primeî  

ra pergunta, 0 SR DEPOFHTE - 0 que o Conselho es ti f a sendo no exame d% 

te caso, acho» corresponde exatamente à apuração da aplicação dêssosdéla 

res* Se, por exemplo, imaginemos, o Conselho chegar a conclusão da qua 

a associação entre "Tlmo-Llfe" e TV Globo I legal, então não terá havi-

do nada de saia na remessa desses dólares* Se, entretanto, ele julgar 

que não pode existir essa associação, então vamos verificar cevo esses 

dólares vieram e como estão sendo aplicados* Isso está sendo verifica* 

do mais ou menos conjuntamente* apenas, como digo, em virtude do volu* 

me do trabalho, em vista e a Comissão de Inquérito estar trabalhando e 

nós termos pleito contato com ela, porquanto ela nos envia toda documen

tação, estamos acompanhando pari passu o problema* 0 O DEPUTADO ADRI

ANO GOHÇALVES - Parece que escutei V.S» dizer que o CONTEL mantém uma ej. 

péeie de contrato-paIrão* ntão, eu perguntaria o seguinte: quais as 

medidas que o CONTEL promove quando as empresas que exploram o ramo de 

telecomunicações fogem desse figurino normal determinado pelo CONTEL? 0 

SE DEPOEHTE - 0 exemplo que eu posso lar ê o da Rádio Mayrink Veiga,que 
fugiu de figurino do contrato e foi cassada* 0 SR ESPETADO ADRIANO GCft 

ÇALVES - S V*3« acha que a XY-Glob©,. com a apresentação dos documentos 

que forneceu ao CONTEL, nSe fugiu a esse figurino-padrão que o CONTEL £ 

xiget 0 fljp DEPORTE - Isto e o que esta exatamente sendo estudado e a» 

nalisado pelo conselhe» 0 Í3R DBHTTAD0 ADRIANO GONÇALVES • Eram estas 

as perguntas que eu tinha a fazer. Sr* Presidente* 0 3a PRESIDENTE — 

Algum dos Srs* "eputados deseja fazer uso da palavra? 0 SR DEPUTADO LE 

VY TAVARES - Tenho duas perguntas rapidíssimas, porque parece que o as

sunto já* esta esgotado* V.Sa disse que essa Comissão de alto nível es

tá trabalhando juntamente com o CONTEL e que, na semana próxima, possi

velmente o CONTEL dará o parecer final sobre a questão* 0 SR DEPOENTB-

Êle o entregará ao Ministro da Justiça. 0 3R DEPUTADO LBVY TAVARES — 

Nós poderíamos, então, tomar conhecimento do parecer do CONTEL logo que 

êle seja dadof 0 SH DEPORTE m Eu pediria permissão para dizer que o 

Ministro da Justiça, se assim o desejar, o encaminhar à Comissão* Nós 

podemos, ate, enviar cópias extras* Mas, por uma questão de ótica, não 

deverá o próprio Conselho entregar a terceiros, mossa» que se trate do 

Congresso Nacional, o parecer que está dando, como assessor, a «mi auto. 

ridade superior, no caso o Ministro da Justiça* 0 SR DEPUTADO LEVY TA

VARES - Sr* Presidente, seria o caso, então, de a Comissão solieitar de 

Ministro da Justiça mm não sei bem se esse seria o caminho — que nossa 

viesse, tio logo o tivesse em mios, o parecer do OOeTfttj porque, até a-

gora, não há definição da parte do 21 com relação a esta matéria* 0 

BB DSPOENTB - Não, nío há* 0 3R DEPUTADO LEVY TAVARES - Não estou bem 

lembrado, mas, parece-me que V.Sa disse que, terminada a função daCCBEEI, 
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ae dissolve, também, a CeaissSo do Alt© NÍvel? 0 3a DEPOEHTB - Nfo, ab, 
aolutaaente, A i comissão de alto nível te© «usa amplitude imito grande 
n&a suas atividaies* Tudo aquilo que se referir a radie e televlsfc eg, 
tarl lentro da á*ros do COUTEI, e o COHTRL ©entinuará a trabalhar com a 
Cosissao. Hoste caso... o tt DEPUTADO LE7Y TAVARES • speelfieaaente, 
neste caso, que partiu da denuncia e um Deputado» 0 NK DEPOIUTE * Has 
aeonteee que, sendo fixada a posiçSo neste cato, eu nlo diria que todos 
os outros estariam resolvld©e,mas grande número dele* possivelmente* Fî  
ea fixada usa jurisprudência» C 11 BOOXÜtO LEVY TA7AEES - Estou sati£ 
feito, 0 SR PSSSmaTS - Algum dos Deputados deseja, ainda, interpelar 
o Depoente? 0 SE DEPUTADO J030 CALMOU - u toe escusaria por abusar de 
tolerância dos seus colegas e faria una rápida pergunta, que está* vinejL 
leda ao assunto que nos preocupa, o da infiltração estrangeira no campo 
do rldlo e da televisão* Tem sido divulgada, com multa insistência, a 
notícia de qu® tsa grupo paulista teria adquirido, recentemente, a TV* 
xeelsior do Rio, a TV»üxcelaior. de Sffo fsnlo, a ãiúlo Gaúche e a TV-
Geúcha* Ea relaeío, pelo Bíenos a ua dos casos — a compra, por esse ga* 
po paulista, ^& TV-^xéelslor do Sio"—• cheguei a vef publicado nua jer-
nel do HÊ vm edital de eonvoèaça© ds 3.A. TV-Exeelsior para eleição da 
nova diretorlja,com o aooaso * Presidência e fieo-Presidência, dois, d^ 
go, dos dois principais elementos desse grupo paulista, vm o Sr* Farias, 
digo* o Sr* Frias e outro o Sr» Caldeira» V.3& poderia prestar algos 
esclarecimento, j£ que se trate de assunto ligado a.este problema, que 
nos preocupo, da* Infiltra elo estrsTffetTff? (fesj^taié grupo tem adquiri* 
do, nas últimas semanas, ou nos últimos meses, ua grande numero de ár-
gaoa de divulgação, ele esta inspirando alguma desconfiança em relação 
a origen dos fundos do que dispSe» 0 SR DEPOFSTE - Relativamente a TV» 
rateeis ior, o único processo que existe no Conselho — que, inclusive, a. 
indo nfo chegou às minhas atos, porque os processos vfo primeiro es Di» 
visões para obterem parecer — e* relativo a eleição de nova Diretório 
do TV-Excelsior, se nlo me engano, do io e de Sfo Paulo, nlo tenho ee£ 
tosa* Quanto à transfere icle, nSo pode ser feita, por ue, ea última a-
nllise, quea é o dono ê o Banco do Brasil* 0 3R IJgPÜTADO J©£0 CAIMOH * 
S esses diretores teriam, mesmo, sido eleitos? 0 I DEPOE??^ - Tenho a 
impressão de que foraa* 3el qso entrou a esse respeito um processo ao 
Conselho, mas nlo o vi* Kto sou, por isso, capa* de afirml-lo. 0 3H 
DEPUTADO JÚSo CALHOU - Obrigado* 0 fB PRESIDEBTK - Se nenhum outro de
putado deseja fazer qualquer indagação, so* tenho, ea nome da Cosiss to, 
que agradecer a presença do ilustre "©poente* Cos efeito, parecer? a t& 
doa inteiramente justificada a nelusSo do seu nome como uaa das teste
munhas básicas ea todo eete processo* ileelsente, o depolaento do 3* S« 
foi claro, muito objetivo e para eata CoalssSo uaa vallosísslaa eontri-
bnlçio» agradeço o zelo com que 3«EX« procurou responder a tddas as in. 
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dagações, a precisão e a objetividade do seu depoimento* Antes de dar 

por finda a reunião, voa colocar em discussão o problema da divulgação 

ou não do depoimento, isto é, da manutenção do seu sigilo ou da libera* 

ção das informações aqui prestadas. Solicito ao nobre Relator que emita 

o seu parecer a respeito do assunto* 0 SR RELATOR . Sr» Presidente«V.Exa. 

• a Comissão colheram, de Imediato, que, quando o Depoente situou a ne

cessidade de resguardar o sigilo do seu depoimento, deveria haver razões 

pessoais profundas que alicerçassem este comportamento* Entendi, então, 

de conciliar esta conduta com os preceitos da Lei* E o fiz, dentro das 

minhas forças* A Comissão acatou a ponderação do Relator* Agora, eu te

nho a medida desse sigilo, pelas próprias palavras do depoimento da te* 

temunha. A meu ver, elas pareciam mais prevenidas na sua destinação éti 

ca* É que, como foi revelado, o CONIEL e um órgão de assessoria do M i 

nistério da Justiça; é um órgão opinativo das decisões desse Ministro de 

Estado, e poderia parecer que o depoimento publico quebrasse um pouco a 

hierarquia desse comportamento* Interpretei o testemunho, no sentido de 

procurar o desígnio do sigilo, sob esses quadros* Respeitei a pondera

ção do Depoente* Defendi-a* Agora,.não* Agora eu entro no valor do dito, 

no que concerne ao depoimento prestado* Ao que entendo, ao que colhi, 

ao que aferl no sentido da prova, na sua repercussão, não encontro ne

nhum obstáculo ou Impedimento para que o depoimento seja divulgado* A-

cho e defendo que a testemunha presumiu a sua posição dentro dessa dirJL 

mente, mas nós, que respeitamos essa atitude, agora ultimado o testemu

nho, vamos entrar no seu cerne, vamos investigar o seu merecimento* E 

não há nada que não possa ser escutado e ouvido por qualquer brasileiro* 

Consequentemente, a minha opinião e que se libere o sigilo e o resguar

do do depoimento e ele seja dado a publicidade, na forma que melhor eon. 

vier aos interessados e com respeito as normas regimentais que orientam 

o caso* 0 SR PRESIDENTE - Algum dos Srs* Deputados deseja manifestar-

se a respeito da matéria? 0 SR DEPUTADO MEDEIROS NETO - Peço a pala

vra, Sr* Presidente* 0 SR PRESIDENTE . Com a palavra V.Exa. 0 SR DEPU. 

TADO MEDEIROS NETO - Sr* Presidente, no roteiro que esta Comissão se 

traçara, tinha concebido que todos os depoimentos, incontestavelmente, 

decorrem de fatos públicos* Poderia mesmo assinalart de fatos notó

rios* Apenas, como muito bem assinalara, cem a capacidade de bem con

duzir o órgão que está sob sua gestão, o Comandante Quandt de Olivei 

ra acha que tudo o que fora veiculado no debate, na exposição, nas ar-

gfiições, constitui elementos para um processo que ainda não terminou*Sé» 

só dentro de área de sua competência como identicamente dentro de nos

sa área* Dai perguntaria ao nobre Relator, que sempre encontra 

coincidência entre as minhas Idéias e as dele, qual e realmente 

o seu pronunciamento neste final de sessão* Se é no sentido de que 

tudo o que observamos, ouvimos e debatemos deva se tornar publico, ou, 
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36. 
pelo menos, até" que cheguemos ao final das nossas argttiçôes ,das nossas 
inquirições, dos depoimentos das testemunhas chaaadas fundamentais, de. 
Ta ser resguardado, para a própria tranqüilidade do Relator na observa 
ção do fato que foi objeto da própria constituição da Corais são 9eoao mui 
to bem assinalara o nobre Deputado mias Cara»* 0 SR* RFLâTOR m Com sua 
permissão, ilustre Presidente, poderei tentar responder ao meu nobre o 
ilustre colega, Deputado Medeiros Neto* 0 resguardo do depoimento 4 uma 
conceituaçao que a lei defere ao juiz, neste caso representado pelo Pre. 
sldente* à própria audiência, que e sempre pública, pode, em determina
das circunstâncias não se tornar tal, como medida disciplinar do juí
zo» A lei enumera as variadas hipóteses em que se conforma a situação* 
Mas, aqui, não* Aqui o Presidente do COHTEL fes uma narração* Î unca 
emitiu uma opinião em nome de seu órgão* Mostrou ã Comissão os dados 
que possuía, os fatos que tinham chegado ao conhecimento daquele Canse, 
lho. Hás ele não deu a opinião deste Conselho diante desses fatos» 0 
SR* DEPUTADO MANOS! IAVEBA - A título de sugestão, para ajudá-lo, de. 
claro que o Depoente Informou qfie dentro do poucos dias concluíra o 
seu trabalho, que não tem conclusões* 0 CONTEL remoto apenas ao Minis
tro* Nem mesmo o Conselho vai julgar, vai dar uma decisão* Apenas re
mete» 0 SR. RELATOR - Então, o que colhi? Colhi que foi um depoimento 
narrativo» A testemunha sustentou sua narração nos fatos e documentos 
que apresentou* Nao ofereceu, contudo, nenhuma sugestão sua, IMUITII— 

conceito próprio* E, às vezes, incidentemente, quando nossos colegas 
a ele se dirigiram neste sentido, replicava com o resguardo da sua po
sição e a deferõncia à hierarquia do seu órgão, que tipificou como as
sessor do Tftnistro da Justiça, a quem compete a decisão suprema* Rea
te particular, o que.fez a testemunha? Se pudéssemos yrmV** o seu 
depoimento, diríamoss noticiou a recomendação do Presidente, noticiou 
a denúncia que lhe chegara ãs mãos, do es-Governador Carlos Lacerda, a 
existência de contratos fornecidos pelo Banco Central, as diligências 
especificadas para a informação completa desses documentos* Enfim, na
da afetou quer órgão de sua competência, quer os deveres do seu traba, 
lho, da sua missão, quer a sua posição de assessor do Ministro* 6 de
poimento, eu o considero meramente narrativo* 0 3R, DEPUTADO KSDSIROS 
BETO - E nisto vai minha consonância com a posição de V»Exa* 0 SR. R£ 
LATOR - Não há nenhum obstáculo que possa cerceá-lo ao conhecimento da 
Baçãoi i até uma contribuição a mais, dentro da emoção com qo& o pro
blema foi focalizado» 0 Relator procura furtar-se, não obstante sen 
temperamento, ã dominação ou ã imposição da emoção e circunscreve as 
perguntas diretamente ao cerne do objeto constitutivo da Comissão • A 
testemunha respondeu, como a todas as argttiçôes dos Deputados presentes, 
explicandot o fato tal ocorreu em tal datai em tal data fiz tal dili -
gênciajforara recebidos documentos em outra data* Enfiei,não ha nenhnspon. 
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to capital que possa impedir, no seu entendimento, a divulgação do tes

temunho. Ao meu ver, foi um testemunho sereno e os termos que o funda» 

mentam devem ser confirmados pelas provas* 0 ilustre Comandai te nos 

trouxe notícia narrativa dos contratos* Então a Comissão ainda quer 

ter conhecimento desses contratos, e os requisita* £le se presta a for. 

neee-los. Da forma que, ar* Presidente, são atos públicos, que podem 

f r « . aumlg.,!», « » notarial., « - M * M | M * 4 % «o H rar, 

nem para e Relator nem para qualquer membro da Comissão* Por essas eo& 

sideraçoes 4 que eu admito que não ha nenhum prejuízo para os nossos 

trabalhe*, nem sequer para a posição da testemunha, que tão bem resguar, 

deu, aos seus devores, o fato de ser assessor do Ministro da Justiça* 0 

SR PRESIDENTE • Indago aos Srs. Deputados se ainda ha quem deseje disca 

tlr a matéria * (Pausa)» Hão havendo quem se manifeste, coloco em vo

tação o Parecer do Relator, pela liberação do depoimento, isto é, por

tanto, pela quebra do sigilo imposto no Início desta reunião* Os Srs* 

Deputados que concordam com o Perecer do Relator queiram permanecer co

mo estão. (Pausa). Aprovado* Por conseguinte, liberado o depoimento* 

Mais uma vez agradeço, em nome da Comissão, a valiosa contribuição tra

zida pelo Comandante Qoandt de Oliveira, e, naturalmente, este órgão se 

reserva o direito de requisitá-lo em qualquer oportunidade, quando hou

ver necessidade, sabendo, de antemão, que contara com a colaboração com 

que desta vez contou* 0 SR DEPOSNTE - Halto obrigado* 0 SR PRESIDENTE 

— Esta encerrada a sassao*— •—•—.—•—#—•—*—•—•—•—•—••—•—•—•—.—•—•—•—•—.—.— 

» * < • » • — • — • — # — • — • — • — . — • — • — » — • — » — • — » — • — . — • — • — « 
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COMISSÍO PARLAMENTAR DE EfQOÍRITO PARA APURAR OS PATOS RELACIONADOS COM 

A ORGANIZAÇÃO R/DIO, TV E JORNAL "O GLOBO" COM AS EMPRESAS ESTRANGEIRAS, 

DIRIGENTES DAS REVISTAS "TIME" E «LIFE". 

PRESIDENTE - Deputado Roberto Saturnino 

RELATOR - Deputado Djalma Marinho 

DEPOENTE - Sr, Roberto Marinho 

LOCAL - Comissão de Orçamento - Brasília 

REUNIXO - 20 de abril de 1966* 

Aos vinte dias do mês de abril do ano de mil novecentos e sessenta e 

seis, perante esta Comissão Parlamentar de Inquérito, o Senhor Roberto 

Marinho prestou o seguinte depoimentos O SR PRESIDENTE m Declaro aberta 
a sessão de hoje* Dou a palavra ao Sr* Secretario para a leitura da Ata 

da sessão anterior. (LKITURA DA A T A ) . O SR PRESIDENTE * Sm discussão. O 

SR DEPUTADO MXRIO PIVA - Pela ordem, Sr. Presidente. O SR PRESIDENTE -

Com a palavra o nobre Deputado Mário Piva* O SR DEPUTADO MXRIO PIVA -

Sr* Presidente, não se encontrava presente, quando da leitura da Ata, 

o nobre Relator, Deputada Djalma Marinho, e dela constou que S.Ex*. ha

via condenado, tentado impedir, em questão de ordem, o depoimento do &£ 

bre Deputado Eurico de Oliveira, "por se tratar de leitura de documento 

escrito" • Não foi precisamente isso* S.Exa., ao que me parece, se insur. 

giu contra o fato de ser o depoimento escrito. Não foi isso, Deputado? 

0 SR RELATOR - Se eu pudesse ajustar a questão aos termos da Lei, eu dj, 

ria que o depoimento deve ser oral. 0 SR DEPUTADO MA*RI0 PIVA -

te, mas da a impressão de que V.Exa* quis impedir a leitura do doctsnen» 

to, e isso não houve* Estou fazendo a retificação em seu nome, porque 

V.Exa* não estava presente por ocasião da leitura da Ata* 0 SR RELATOR*» 

Agradeço a V.Exa* e aceito a defesa, nobre Deputado. 0 SR PRESIDENTE m 
Propõe, então, o Deputado Mario Piva seja feita a retificação • submeto 

a Ata à votação. (Pjnaa,) Aprovada a Ata oom a retificação proposta pe

lo nobre Deputado Mário Piva. Srs* Deputados, a nossa reunião de hoje 

tem por objetivo ouvir o depoimento do Sr. Roberto Marinho, jornalista 

de méritos incontestáveis, sem duvida alguma uma das maiores figuras de 

nessa imprensa, Diretor-Presidente de empresas que estão colocadas no 

eeme da questão objeto das nossas investigações. Assim sendo, o seu dj 

polmento, com muita justeza, 4 considerado como um dos depoimentos básj. 
eos a fim de orientar os trabalhos, que devem prosseguir após estas duas 

semanas iniciais. Pediria ao ilustre depoente que prestasse, de pé, o 

compromisso de praxe* (Jfenja,)* (Prestação do ooemi»aal««a^ 0 SR PSESIs 

DENTE - Indago do ilustre depoente se deseja preliminarmente fazer asm 

exposição a respeito da matéria ou se prefere responder, desde logo, às 

indagações. 0 SR DEPOENTE - Prefiro fazer uma exposição, Sr.Presidente. 
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0 SR PRESIDENTE - Com a palavra o Sr» Roberto Marinho. 0 SR DEPOSITE • 
Sr» Presidente, desejo inicialmente agradecer a V.Exa» as honrosas re* 
ferenelas feitas a minha modesta pessoaj como jornalista e como diretor 
de várias empresas» Queria pedir a V.Exa» permissão para, antes de en
trar no mérito da questão objeto desta Comissão de Inquérito, tecer ai* 
gumas considerações em torno das origens deste caso» A primeira denún
cia apresentada contra a TV-Globo, como i do domínio público, partiu do 
Governador Carlos Lacerda, em seguida a prisão, à noite, de surpresa, 
sem nota de culpa, do cidadão apátrida, foragido de Cuba, Sr* Alberto 
Cata, filho do saudoso Embaixador de Cuba no Brasil, Hernendez Cata, rj 
nomado escritor» 0 Sr» Alberto Cata, como funcionário de "Time-Life" , 
prestava seus serviços na TV-Clobo» Dirigia êle o seu próprio automóvel, 
tendo ao lado, por coincidência, o seu advogado, Dr» Sérgio Chermont de 
Brito, quando foi inopinadamente detido por uma camioneta da DOPS. Ime
diatamente postaram-se no banco traseiro dois policiais • mandaram que 
e carro rumasse para a Polícia Central» Em lã chegando, o Sr»Alberto Ca 
ta foi encaminhado para uma das salas da DOPS e submetido a um interro
gatório de várias horas, sem que lhe fosse permitida a assistência de 
seu advogado, que se encontrava em uma sala contígua» Foi baseado nmm 
depoimento obtido em tais circunstâncias que o Governador Lacerda ofj 
receu a sua dettuneia — tudo de quanto pode valer-se o Governador La
cerda nessa ocasião» 0 depoimento do 3r» Alberto Cata fazia parte in
tegrante do contrato de assistência técnica mandado a registro na 
SUMOC, há cerca de um ano, isto é, um ano antes da denuncia do Sr.Car. 
los Lacerda» Faço esta observação para que fique bem claro que o Go
vernador Lacerda denunciou um fato há muito do conhecimento das autori
dades» Ainda no Governo passado, tive ocasião de dirigir ao Presidente 
João Goulart um ofício expondo os termos dos contratos estabelecidos com 
"Time-Life". Depois da Revolução, esse ofício me foi espontaneamente dl 
rígido pelo Coronel João Figueiredo, então Secretário de Segurança, do 
Conselho €e Segurança Nacional» Mais de quatro meses antes da denun
cia do Governador Lacerda ••• 0 SR DEPUTADO JOIO CALMOU - 0 ofício 
foi dirigido a V.Sa» ou foi devolvido? Não entendi bem* 0 SR DEP0BHTB 
- 0 ofício me foi devolvido pelo Coronel João Figueiredo, então Secreta 
do Conselho de Segurança Nacional» Mais de quatro meses antes da de
núncia do Sr» Carlos Lacerda já eu havia escrito carta ao Presidente da 
Repúolica, expondo os acordos celebrados com "Time-Life", ao Presi
dente Castelo Branco» A denúncia do Governador Lacerda foi enviada no 
dia 15 de junho de 19é5» A carta ao Presidente Castelo Branco havia si 
do enviada no dia 5 de fevereiro de 1965» Antes ainda de ter mandado 
esta carta ao Presidente Castelo Branco, eu já havia feito comunica
ção verbal aos Chefes das Casas C12H e Militar da Presidência d a % 
pública, ao Chefe do Slfl e ao então Presidente do C05TEL, Almirante Bel 
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trao, dos acordos celebrados» Fica bem evidente que o Governador Lacer
da deu ares de revelações misteriosas e de escândalo a um fato amplamen, 
te conhecido das autoridades federais* 0 próprio Presidente do Banco Cea 
trai, que sucedeu a StJMOC, em declarações prestadas ao Deputado João 
Calmon, disse que o contrato de assistência técnica, que se achava na 
antiga STJMOC e que depois foi do Banco Central, aguardava o exame de 
muitos outros processos que o antecediam* Desse modo, se não fosse - ejfc 
tas são palavras minhas e não do Dr* Denio Nogueira * o escândalo que 
se armou em torno do caso, o processo seria tranqüilamente julgado no 
momento oportuno* Seja-me dado agora tecer também algumas considerações 
sobre a denuncia apresentada pelo Deputado João Calmon. V*Exa«, Sr* Prjt 
sidente, quando deu a palavra nesta Comissão ao ilustre Deputado João 
Calmon, depois de fazer-lhe o justo elogio, disse que S«Exa* depunha na 
qualidade de Presidente da Associação Brasileira de Rádios e Televisões, 
a ABERT. Também o Deputado Calmon, ao iniciar o seu depoimento, decla
rou que depunha como Presidente da ABERT, coisa que S*Exa* tem feito em 
todos os pronunciamentos realizados até* agora de público* Quero dizer a 
V*Exa* e aos dignos membros desta Comissão que todas as referências que 
fizer neste depoimento se dirigem ao Presidente da ABSRT e, quando mui
to, ao Diretor de uma importante cadeia jornalística dos Diários Asso • 
ciados, nunca ao Deputado João Calmou* Se tratarsi S«Sxa* de agora em 
diante de Deputado Joãc ôalmon é* em Referencia a essa qualidade e por 
motivo regimental desta Casa*. Gradas a aproximação do meu velho e querl 
do amigo Austregésilo de Uaíde, as minhas relações com o Deputado João 
Calmon se estreitaram muito no* últimos tempos* Cada semana, cada quin
zena, costumávamos almoçar os três no pequeno apartamento que possuo no 
último andar do edifício 0 Globo* Nossas conversas eram cordiais e íntJL 
mas* Não interessarão por certo a esta Comissão* Não posso deixar de 
contar o último almoço que tivemos juntos no meu apartamento, em segui
da a um telefonema que me deu o Deputado João Calmon, em princípios de 
dezembro, no qual disse que desejaria conversar comigo no dia seguinte* 
Mareamos um almoço a que infelizmente não pôde comparecer o nosso compn, 
nheiro de sempre, o meu colega e amigo Austregesilo de Ataíde* Findo o 
almoço, c Deputado João Calmon declarou-me que havia recebido do Sr«Jo
ão Batista do Amaral, proprietário da TV Rio, a denúncia de que a Tf 
Globo havia aliciado com forte soma, com pagamento mensal de forte soma, 
de 13 milhões mensais a cada um, dois dos melhores elementos da equipe 
dlreelonal da TV Rio*. Fiz ver ao Deputado Calmon que isso nlo era verd& 
de{ que os Srs* Walter Clark e Roberto Hontoro, esse os nomes dos dois 
grandes profissionais da televisão, em conversa com companheiros meus, 
haviam declarado que, embora estimassem muito o Sr* João Batista do A % 
ral e seu filho, assim como a toda equipe da TV Rio, nao mais se encon
travam em condições de ali permanecer, dadas as incompatibilidades com 
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a direção da organização* Quanto à questão do pagamento, dos honorários, 
também disse ao Deputado João Calmon que as cifras apresentadas eram ab, 
solutamente fora da realidade* Como o Deputado João Calmon pedisse para 
ver os contratos, mandei busca-los no meu arquivo e creio que seria in
teressante esta Comissão deles tomar conhecimento* Devo dizer que sou 
absolutamente contrário a que segredos comerciais das empresas sejam de. 
vassados* Quase sempre quem ganha com a publicação desses documentos afio 
as empresas mal organizadas, porque se aproveitam da maneira pruden
te com que foram feitos os negócios por empresas melhor organizadas* Mas 
este caso assumiu tais proporções públicas que acho que todas as coisas 
devem ser trazidas a público, já que esta Comissão de Inquérito tem po-
dêres para conhecer todos os documentos, mesmo os mais íntimos* fisse cog 
trato I dirigido ao Sr* Roberto Marinhos "limo* Sr* Roberto Marinho* Oi 
retor-Presidente* TV-Globo Ltda* Rua Von Martins, 22» Rio de Janeiro -
GB* Prezado Senhori Tem a presente o fim de confirmar os nossos entendj, 
mentos, mediante os quais nos comprometemos a prestar nossos serviços 
profissionais ã TV-Globo do Rio de Janeiro e à TV-Paulista, assim como 
a sua subsidiária, a TV-Bauru. Fica entendido que um dos signatários , 
WALTSR CLARK BUSHO, exercerá o cargo deDiretor-Executivo da TV-Globo, , 
com idênticas atribuições na TV-PÀULISTA e na TV-BA0R0, em caráter de 
absoluta exclusividade, sob o regime de tempo integral, com as responsa 
bllidades sobre 03 setores de vendas, programação e promoção* 0 outro 
signatário, ROBERTO HOHTORO, exercerá as funções de Diretor-Geral da TV-
PAULISTA e da 1?V-J3AUHÜ, ambas no «atado de São Paulo, com responsabili
dade também das vendas em Sao. Paulo para a TV-Globo do Rio de Janeiro • 
A TV-GLOBO do Rio de Janeiro, a TV-PAÜLISTA e a TV-BAtEíU, de São Paulo, 
pagarão aos signatários a importância de @S Iw000.000 (quatro milhões de 
cruzeiros) mensais, sendo $ 2*000*000 (dois milhões de cruzeiros) a ca
da um dos signatários* Além dessas importâncias, os signatários percebe, 
rão uma comissão de 2$ (dois por cento) sobre o faturamento líquido das 
mencionadas emissoras, excluídas as operações de permuta* Para o cálcu
lo da comissão acima referida, considera-se faturamento líquido as qusj} 
tias efetivamente recebidas, deduzidas as comissões de agência* correta 
res, ou intermediários autorizados, assim como as bonificações progres
sivas* Fica entendido, também, que nos quatro primeiros meses, a partir 
da presente, entre ordenados e comissões, os signatários receberão a ia 
portância de 21 7*500*000 (sete milhões e quinhentos mil cruzeiros) men
sais, como base mínima de retirada* Fica entendido, também, que durante 
os quatro primeiros meses, a partir da presente, as TV'a GLOBO do Rio, 
Paulista e Bauru, de São Paulo, entoe ordenados e comissões, garantirão 
a ROBERTO H0NT0R0 uma retirada mínima mensal de 0 7*500*000 (sete mi
lhões e quinhentos mil cruzeiros), sendo SI 2*000*000 (dois milhões de 
cruzeiros) de ordenados, e (S 5*500*000 (cinco milhões e quinhentos mil 
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cruzeiros) por conta de comissões para acerto futuro, nos ternos atrás 
referidos. 0 outro singatárlo, dJjLfi, signatário, WALTER CLARK BUE1I0, r& 
caberá,também, durante os quatro primeiros meses, a partir da presente, 
das W s GLOBO do Rio, PAULISTA e BAURU, entre ordenado e comissões, uma 
retirada mínima mensal de 21 é.OOO.OOO (seis milhões de cruzeiros), sen
do 25 2.000.000 (dois milhões de cruzeiros) de ordenado e 8 luOOO.OOOCgua, 
tro milhões de cruzeiros) por conta de comissões para acerto futuro,nos 
termos atrás referidos» 0 prazo para a vigência do presente entendimen
to será de um ano, a partir da data em que a TV-PAULISTA estiver reequi 
pada tecnicamente, de modo a poder competir comercialmente com as de
mais emissoras de São Paulo» Findo esse primeiro ano, se a receita do 
faturamento de publicidade alcançar, no Rio e em São Paulo, a importân
cia de SI 1»000»000.000 (hum bilhão de cruzeiros) brutos, o presente cê© 
trato ficará automaticamente renovado» Fica, Igualmente, estabelecido 
que este contrato, se for de nossa conveniência, poderá ser transferido 
para uma empresa que os signatários possam vir a constituir» Sem outro 
assunto, somos com estima e consideração, t a s ^ W t f W «^ARE BÜSfO - RO
BERTO MONTORO. D* acordo: Caa) ROBERTO MARCTBÓ - Diretor>-Presidente -
RUBSÜS AMARAL - DjLretor*Gepal*w .Gomo se verifica por este contrato, os 
Srs» Walter Clark e Roberto Montoro foram contratados pela TV-Globo e 
pelas televisões nossas de São Paulo pela quantia, cada ura, de dois mi
lhões de cruzeiros e a porcentagem, da um, de" 1% sobre o faturamento Xí 
quidoj Z% para oa dois» Condições muito piores do que eles tinham na 
TV-Rlo, porque esses dois profissionais não só confiavam no futuro da 
TV-Rlo como não queriam permanecer .». 0 SR DEPUTADO JOtO CALMOU - Dm 
TV-Globo. 0 SR DEPOSNTB - Da TV-Globo. Agradeço a retificação» »«»e não 
queriam, pelos motivos de incompatibilidade alegados, permanecer.,. 0 
SR PRESIDOTTE - Solicitaria o silêncio dos presentes para que a Cotais— 
são possa ouvir o ilustre depoente» 0 SR DEPOSTOS - Hão quero permane
cer na questão da TV-Rio. Devo, a tempo, dizer que desejo manter este 
depoimento nos níveis mais elevados possíveis, liaitando-ae a relatar 
fatos e a tirar ilações para minha defesa - melhor dizendo, para minha 
legítima defesa» 0 Sr» Deputado João Calmoa pareceu-me convencido d,. 
evidência do que eu lhe mostrara e, nessa ocasião, voltou a falar-me a& 
bre os contratos celebrados entre a TV-Globo e a grande organização jox 
nalística Time/Life» Devo, outrossim, esclarecer que, tempos atrás, o 
Deputado João Calmon, nua dos nossos almoços, pedira que eu lhe exibis
se o contrato de assistência técnica, celebrado com o Time/Life* A pro
posição do Deputado Calmon não poderia ter sido mais nobre, nem mais 
elevada, na sua apresentação, uma vez que S.Ssca» se propôs a tomar co
nhecimento desse contrato para, como Presidente da Associação Brasilei
ra de Emissoras de Rádio e Televisão - ABERT, defendê-lo de qualquer pqa 
sível impedimento que surgisse» Na oportunidade desse almoço, realizado 
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em dezembro, e, depois de passado o caso do contrato dos Srs* Walter Cbgk 
e Roberto Montoro, o Deputado João Calmon voltou a pedir-se a exibição 
do contrato. Dero esclarecer, ainda, que, da primeira vez, não pude atqa, 
der o Deputado João Calmon, desde que a única cópia que possuíamos dês* 
se contrato havia sido enviada a SUKQC, por sinal uma cópia com rasuras 
não ressalvadas* Ate hoje não posso compreender como I que «aviamos ã 
5UMX, para registro, um contrato com rasuras não ressalvadas* lias tudo 
quanto posso dizer 4 que não houve nenhum dolo, nem segundas intenções, 
porque o segundo contrato, limpo, que enviamos para o Banco Central, PA, 
ra o CONTSL e para outros órgãos governamentais, reproduzia exatamente 
o primeiro, Inclusive com suas rasuras nao ressalvadas* Desta vez, o D£ 
putado João Calmon. como eu ia dizendo, voltou a pedir-me a exibição dqs. 
»ms documentos, mas, nós nos achávamos, como eu já havia mencionado, «a 
princípios de dezembro, e, a essa altura, o COlíTEL já estava examinam» 
do secretamente os documentos pedidos pelo Deputado João Calmou* 0 pró
prio Almirante Quandt, Presidente do COHTEL, interpelado num programa -
creio, na TV-Iupi - respondeu que nao podia dar conhecimento dos con
tratos, porquanto M l ^ W B estavam seiidu «nimliHidos m. caráter secreto 
no COHTEL, para evitar explorações políticas ou concorrências* Pareceu-
me ter sido esta minha resposta suficientemente clara ao Deputado João 
Calmon. Da mesma forma, achei a leitura que S.Exa. tZz dos contratos dos 
Srs. Walter Clark e Roberto Montoro capaz de convencê-lo da injustiça 
da denúncia que lhe fora levada pvlo or. João Batista 4o Amaral, pro
prietário da TV-Rio. Mas, com grande surpresa minha, em princípios de 
janeiro, o Deputado João Calmon, num programa na TV-Rio, depois repeti
do em ̂ ão Paulo, resolveu fazer, de público, uma denúncia contra a TV-
Globo, aludindo a não apresentação dos contratos e também a contratação 
dos Srs* Walter Clark e Roberto Montoro* De acordo com a denúncia feita 
pelo Deputado João Calmon, a concorrência das demais emissoras se torna 
ria impossível, tendo em vista a quantidade de financiamentos que vi
nha obtendo a TV-Globo. Extraordinário foi para mim o fato de o Presi
dente de uma associação de classe, recebendo a denúncia por intermédio 
de uma de suas filiadas contra outra, não te-las reunido todas na sede 
da Associação, para* em família, procurar esclarecer o caso* Pelo menos, 
não me recordo de outro presidente de qualquer outra associação de ela* 
se, aqui ou nas demais cidades do Brasil - talvez até* mesmo em qual
quer parte do mundo - ter usado o mesmo processo* Nessa altura, a TV-
Globo começava a liderar as pesquisas do IDOPB, isto ó, começava a sea-
tir-se cercada das simpatias da população carioca, e essas denúncias do 
Deputado João Calmon, coincidentes com essa ascensão da TV-Globo, pode
riam fazer deerescer, junto ã população do Rio de Janeirot essas simpa
tias, que, tão penosamente, estávamos conquistando* Além disso, pareceu 
me também extraordinário que, pouco mais de um mes após as denúncias na 
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Ttf-Rio» es São Paulo, e demais denúncias que o Deputado João Calaon aaiu 
dadamente passou a fazer» com o brilho de sua inteligência e com a soa 
capacidade invulgar de trabalho, de operosidade, a OT-Tupl» justamente 
uma das emissores dos Diários Associados e, se não me engano, sob a ju
risdição direta do Deputado João Calmou, tenha passado a contratar, por 
altos preços, preços mais altos, estes sim, do que os do mercado, ele
mentos de outras estações» Segundo ouvi dizer, somente um dos artistas 
está ganhando cerca de 5° milhões de cruzeiros mensais na 77-2upi. Devo 
dizer, lealmente, que esses assuntos, no rádio, na televisão, como no 
cinema americano, sofrem muito exagero, à guisa de propaganda* Sntretaa 
to, e" possível que o Sr. Deputado João Calmon, aqui presente,possa dar 
melhores esclarecimentos a esse respeito, oportunamente. Quero dizer, 
ainda, que não foi essa a primeira vez em que a IV-Rio foi vítima da r& 
tirada de seus elementos. Já, em certa ocasião, esta emissora havia per. 
dldo todos os seus grandes artistas para outra estação de televisão, a 
qual fez uma verdadeira razia contra aquela emissore. Contudo, o r. 
Deputado João Calmon nao foi a público denunciar tal fato, e a 77-Rlo, 
por sua vez, agiu ̂ lenfê1éiã$e^^^ des-

se forma, a posição de liderança que ocupava anteriormente a esse aten
tado. Há um outro ponto» todavia» que me parece ainda nais importante, 
no caso da atuação do Deputado João Calmon. S«8ra.» nbs repetidos pro
nunciamentos feitos na televisão - eu quase diria» em todas as partes 
do Brasil, pois, ou S.Éxa. voa para os lugares mais longínquos» onde 
há emissoras dps Diários Asscciitfcs, ou o faz atravás do Yidao-taTsatvi^ 
to como tenho tido notícias de estarem sendo ouvidos os pronunciamentos 
de S.Sxa. - em todos esses pronunciamentos» Inclusive aqui perante a 
Comissão Parlamentar de Inquérito» afirmou» reafirmou» reafirma sempre 
nao conhecer os contratos estabelecidos entre a TV-Globo e a organiza
ção Time-Life. Se S.Exa., homem de responsabilidade» Deputado Federal » 
Diretor de uma das maiores cadeias de jornais» revistas» estações de r£ 
dio e de televisão do País, Presidente da ABERT, não conhece os contra
tos de Time-Life, como, então, vem fazendo uma campanha tão ruidosa coa 
tra os financiamentos obtidos pela T7-Globo? Será que S#Exa. á contrá
rio, por questão de princípios» a financiamentos em dólares para a im
prensa brasileira? Não me parece ser esta a tradição dos Diários Asso
ciados» que sempre conseguiram grandes financiamentos, em dólares, dos 
Estados unidos. A propósito, eu pediria licença a V«£xa* para ler, do 
M0 Jornal", órgão líder da cadeia dos Diários Associados, no seu número 
do dia 19 de março de 1965 • um trecho do discurso proferido pelo Sr. Ajjt 
sis Chateaubrland» chefe supremo dos Diários Associados» num almoço ofj» 
reeido no "0 Cruzeiro" ao Sr. Nelson Rocfcefeller. Passo a lert • lestas 
máquinas de "0 Cruzeiro" deveriam ter a marca "Rockefeller". Nelson nos 
obteve» em 19&6» uma operação de 7'50 mil dólares para ajudar a pagar 
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1.220 mil dólares a Companhia Hoe* Compareci diante do board do "Expor-
tand Import Bank", em Washington. Falei breve* quatro minutos» Ba cin
co, respondi às perguntas formuladas. 0 Presidente disse, simplesmente* 
"Feasible"..." Aliás, peço licença para informar aos presentes que, por 
erro de imprensa, a palavra feasible foi publicada com a grafia incorra 
ta* "... e suspendeu a sessão. 0 Gerente chegou-se a mim e indagou •••* 
Peço mais uma vez licença para urna ressalvas a expressão publicada foi 
"chegou-se a fira..." e não "chegou-se a mira*..", o que deve ter sido ou. 
tro erro de imprensa. Continuo a ler. nqam 4 o senhor no Brasil?* "fa 
bllshor" - respondi. "Fui apresentado ao Presidente pelo Sr. Nelson Roda 
f eller" • Retrucou» " Agora entendo tudo. Vnoa ri um tttXl frftilf reunir -
se tão depressa aqui e para deliberar sobre tão insignificante negocio, 
nem o Presidente dizer, do negocio proposto, lo^o, feasible. t desconhe. 
eido tudo isto aqui, Inclusive o Banco fazer empréstimo a jornal". Es
tas são as palavras do eminente Embaixador Assis Chateatibriand. Essas 
palavras encerram uma verdadeira filosofia, perqu» delas se torna evi
dente que o Embaixador Assis Chateaubriand encara cosi; a maior naturali
dade a obtenção, em quatro ou cinco minutos, de um empréstimo a ura ban
co oficioso, senão oficial, norte-americano, o Export and Import Bank, 
de uma quantia de 750 mil dólares, Considerada pelo Gerente e, natural
mente, pelo próprio Embaixador Assis Chateaubriand quantia insifrnlfica& 
te. Pareceu-me extraordinário que Justamente o Diretor-Geral - acho ser 
este o título da Deputado João Calaon aos Diários Associados - da ca-
dela cujo chefe tem uma filosofia firmada acerca dos financiamentos era 
dólares, tenha feito tal campanha, tão continuada, sobre os flnanciaraen. 
tos em dólares concedidos a outra empresa que não aos Diários Associa
dos. *ão sei o que se passou ou se alguma coisa se teria passado*•• 0 
SR DEPUTADO JOXO CALMOW - Sr. Presidente, permitiria v#5xa* que ©u le
vantasse uma questão-de-ordem? 0 SR PRESIDENTE (Maduros NatlpO - Desde 
quando possa, regiraentalmente, inserir matéria que esteja na exposição 
do ilustre Depoente, V*Bxa* poderá faze-lo. 0 SR DEPUTADO JOXO CADíOB-
Relaciona-se, Sr. Presidente, âs declarações do eminente Diretor-Presi-
dente da TV-Globo, a quara estou ouirind© com o apreço a o respeito que 
ma merece. Esta Comissão Parlamentar de Inquérito foi criada por incia-
tiva, dJLsa, iniciativa do nobre Deputado Eurico de Oliveira, em outubro 
do ano passado, nada tendo a ver cora a campanha que o Presidente da As
sociação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão - ABERT e^precQ 
deu a partir de 6 de janeiro de 1966* Continuarei a ouvir, cora o maior 
prazer, o depoimento sereno, equilibrado e lúcido do Sr. Roberto Mari
nho, mas desejo ponderar que, até este momento, todos os seus comentá
rios têm girado em torno de fatos que não provocaram a constituição des
ta Comissão de Inquérito, que se baseou, conforme declarei de Início, 
num requerimento do Deputado Eurico de Oliveira, em decorrência de de-
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nunclas feitas ao Governo da República pelo Governador Carlos Lacerda • 
Apenas este o esclarecimento que eu desejaria fazer* 0 SR DEPUTADO MX-
RIO PXVA - Peço licença* Sr* Presidente, para contestar a questão-de-o£ 
dem levantada pelo nobre Deputado João Calmon. 0 SR PRESXDE9TS (Medal -
roa Netto) * Tem a palavra o nobre Deputado Mario Piva. 0 SR DEPUTADOIg 
RIO - Sr* Presidente, é verdade o que diz o nobre Deputado João Calmon* 
A presente Comissão Parlamentar de Inquérito constituiu-se por força de 
requerimento do Deputado Surlco de Oliveira* Acontece, porém, que os efe 
mentos trazidos pelo Diretor-Presidente da TV-Globo são da maior impor
tância para nos. Dessa forma» minha opinião é* a de que não der iam ser 
desprezados, por se tratarem de elementos que ou antecedem ou são post£ 
riores aos fatos mencionados, tendo, portanto, relação material oca o 
objeto desta Comissão* Encontramo-nos aqui, nwza Comissão de Inquérito, 
para decidir sobre a filosofia de financiamento ou da interferência de 
capitais estrangeiros na imprensa brasileira* Assim, todos os fatos que 
a mesma se relacionem, sejam anteriores ou posteriores a constituição da 
Comissão, pni»nrfiw — ,g, flgftft jffllilljt» "Qra o devido respeito ao nobre Depu
tado João Calmon, vaiiosí#e&*ce, para nós* UTA90 J0?_0 CÃLMOH -
Apenas para ponderar* declarei que confciauaria» coao Continuarei» a ou
vir, com o maior apreço e respeito, o depoimento do Sr. Diretor-Presi— 
dente da TV-Glóbo. Desejaria» somente, salientar que esta Comissão Par
lamentar de Inquérito não resultou é>. campanha ou entrevistas do Presi
dente da ABSRT* Hão considero éc esclarecimentos do ilustre Depoente efi 
mo impertinentes. são todos ..pertinentes» isto 4» relacionam-se todos eaa 
a matéria em debate* Senti-me, no entanto, no dever de destacar o fato 
de que esta Comissão de Inquérito não resulta de nenhuma entrevista ou 
denúncia feita por intermédio do Presidente da ABSRT. Desta forme, te* 
rei o maior prazer em continuar ouvindo as declarações do eminente Pre
sidente da TV-Globe, Sr* Roberto Marinho. 0 m PRESIDENTE fifedelroe flat 
to) - Antes de decidir da questão-de-ordea levantada pelo nobre Deputa
do João Calmon, contraditada pelo eminente Deputado Mário Piva» dou a 
palavra ao ilustre Sr* Relator» Deputado Djalma Marinho* 0 SR RELATOR -
Sr* Presidente, pelo que apreendi da exposição do Deputado João Calmon, 
não foi bem ene questão-de-ordea o que S.Exa. levantou* Apenas, '.Exa* 
achou - aplaudo o ponto de vista que defende nesta controvérsia - de 
situar uma posição ja ou de fato relacionada com o objeto que vamos apu, 
rar na Comissão* Tenho a intervenção do nobre Deputado inadequadamente 
desprotegida pela lei. Aplicando os princípios do c6\llgo de Processo P.g 
nal ao curso da explanação dos fatos» através do depoimento da testemu
nha, sabemos que os ditos das messias poderão ser contestados ou impugne* 
dos no ceoéço, após o compromisso ou antes dele, e, ao final» ao reedi
te do depoimento. A duração dos trabalhos, neste particular, na audiên
cia do depoimento oral da testemunhe, é* uma questão exclusivamente dis» 
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ciplinada à ação da Presidência, que policia o comportamento do Depoen-
te, e, quando, porventura, este extrapola ou excede ao objeto constitu-
tivo da mataria, poderá chamar-lhe a atenção» Mas, como esta amplamente 
compreendido, sugere-me que a exposição referida pela testemunha tem um 
interligação com os fatos sobre os quais oportunamente ela devera, a 
meu ver, debater ou prestar o seu testemunho* ijitao, aguardo, como aguax 
daremos todos nó*s, para, se porventura a testemunha for omissa na revê* 
lação dos mesmos, na oportunidade devida fazer as interpelações neces^á 
rias. Assim, tenho a intervenção do nobre Deputado João Calmon como ob
servação • não como questão-de-ordem. Em assim sendo, Sr* Presidente,V. 
Exa. não tem o que decidir. 0 SR PRüSlDSIfTE (Medeiros íletto) - Sm face 
do pronunciamento do nobre Relator Deputado Djalma Marinho, oada terei 
a acrescentar, porquanto ficou sobremaneira esclarecido não se tratar 
de usa questão-de-ordem. Meramente uma observação fora formulada pelo 
Deputado João Calmon* Dou, como tal, andamento a arg&lção e a exposição 
que devera de ser formalizada pelo ilustre Depoante Dr. Roberto líarinho* 
0 SR DEPOENTB * Muito obrigado, Bi* Presidente» Prossigc, as3im, com a 
minha exposição. Dizia eu, quando tive a honra de ser interrompido pela 
observação do ilustre Deputado João Calmon, não saber que desavenças tâ 
ria havido entre os Diários Associados e & grande nação norte-americana» 
0 que vi - e lamento profundamente - foi usa grande modificação nos 
rumos tradicionais daquela organização, em face da extrema gentileza,da 
extrema simpatia, com que, ultimamente, a organização dos Diários Asso
ciados passou a tratar os representantes da Rússia e seus satélites, a-
travé*s de almoços, homenagens, "iagens à Rússia, etc», e de uma grande 
cobertura dada a estes fatos pelos Diários Associados» I claro que a iji 
prensa, a mais patriota, tem liberdade de dar cobertura aos aconteciaejj 
tos internacionais, de dar destaque, homenageando-os, aos representan
tes de todas as nações que mantém relações com o nosso País» Apenas -
e aqui fala o leitor - estranhei que os Diários Associados, até* então 
extremamente calorosos na defesa da causa da civilização que todos con
vencionamos chamar Ocidental, que e a democrática e a que nos convém, t£ 
nham passado a fazer essas homenagens que não se verificavam antes» 3^ 
ainda há maisf o cronista Xbrahim Sued fêz, como todos sabe», uma v i a 
gem a Rússia* Mandou suas crônicas, notoriamente contrárias à Rússia ôos 
soviéticos, para o Diário de fíotfcias, que as publicou, e para o "0 Crji 
zolro", onde foram vetadas pela direção deste dVgão pertencente aos 
Diários Associados* Mas seriam essas crônicas tão desinteressantes as
sim, que a direção de "0 Cruzeiro" resolvesse desprezá-las? *»ão posso 
julgar» Mas quero dizer que elas constituíram o livro, bast»ga3^orf in
titulado "000 Contra Moscou", deste festejado cronista carioca} isto 4 
as crônicas que o Sr» Xbrahim Sued destinara a "0 Cruzeiro" foram reuni 
das num livro, segundo êle próprio me informou» 2 4 cosi tristeza maior, 
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Sr* Presidente, que me vejo obrigado a relatar que a Rádio de Moseou, 
ao programa "Pas e Progresso*, irradiado há dias» precisamente a 12 de 
abril último, sintonizado nc Rio de Janeiro na freqüência de 9»BlO qui-
loeielos, transmitiu um boletim de caloroso apoio â campanha dos l í 
rios Associados contra "os demais éYgaos d® difusão do Brasil", comen
tando, entre outras coisas, em português e espanhol, o seguinte» "A vm£ 
or cadeia de jornais do Brasil, os Diários Associados, deu início a mm. 
campanha nacional de protesto contra o ecepansionismo ideológico dos laj, 
quês". Disse mais a Radio de Moscou* "Assumiu proporções eatastrófieas, 
no Brasil, depois do golpe militar de 19&U, a penetração dos ianques na 
imprensa e no rádio do país*" 8Ve Presidente, meus senhores, não estou 
tirando conclusões. Falei como leitor dos jornais dos Diários Associa
dos, de suas revistas, como ouvinte de suas rádios e como telespectador. 
£ agora falo como milhares de brasileiros, ouvintes de um programa irra 
diado da Rússia, para lamentar tudo isso que se está passando. Assim, 
com a aquiescência de V#2xaa., passo a examina? a parte dos contratos 
propriamente ditos, estabelecidos com Time-Life. Creio que, na primeira 
parte da tainha exposição,-tive ocasião,-í erhar meu ponto de vista 
de que os contrateis celebrados pela W ^ l o b o teriam sido tranqüilamente 
examinados pelas autoridades, seguido o seu natural curso burocrático e 
aprovados fatalmente» porque foram pautados sstritsaente dentro Ias üüds 
brasileiras| nâc fosse todo esse escândalo e todo Isse mistério tecidos 
em torno desse caso. As coisas mais naturais da vida comercial de M l 
empresa, as suas tlficuldades, aò transformações por que passa 99 deter, 
minados momentos em que ela necessita mudar de rumo, passam dentro des
sa atmosfera de suspeiçao e de escândalo, a merecer reservas descabidas, 
a ser vistas com suspicáeia, a ser examinadas como se fossem coisas 
dolosas» Mas I tão grande a minha tranqüilidade de que nada de errado 
fizemos, de que tudo quanto fizemos foi estritamente dentro da lei, que 
vim a esta Comissão desacompanhado de assessores e de advogados. Vim, 
apenas, para dizer a verdade e para contar com a verdade para o esclare. 
cimento de toda essa trama urdida contra quem há mais de ítl anos traba
lha e pensou poder lançar uma nova iniciativa, criar empregos, sorrir à 
população de seu País, com uma televisão tecnicamente modelar, que se» 
guisse as linhas de orientação que me parecem corretas e patrióticas,se, 
guidas há fcl anos por n0 Globo". Esquecia-me de que 4 maior do que se 
imagina o número de pessoas que acham mais fácil destruir as obras alei -
as» digoT alheias do que consertar os seus próprios empreendimentos. Sr. 
Presidente, em meado de 1961, a 7V-Globo estava em seus prlmòrdios* Nej, 
sa época ainda pertencia a Rádio Globo, que obtivera a concessão. Já %£ 
nhamos um terreno na Rua Von Kartius, na Gávea, local considerado ideal 
pelos técnicos para a Instalação de um estúdio de televisão; já tínha
mos um projeto do eminente arquiteto patrício Henrique Kidling e já dá-
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vamos Início às escavações para as fundações} já tínhamos pago quase t& 
talmente o equipamento eletrônico, bastante para uva emissora de televi, 
são; já tínhamos começado a organizar os nossos planos de trabalho, já 
que tínhamos um pouco de experiência jornalística e de radiodifusão,nas 
nenhuma de televisão* Wesse momento, duas grandes organizações norte-a
mericanas, a rJBC e "Tlrae-Lifen, procuraram-nos para participarem conos
co do empreendimento que íamos levar a efeito» Embora os dois grupos Q 
vessem chegado quase simultaneamente, as nossas preferencias se volta
ram para a organização "Tim©-Lif©", não sé porque se tratava de um gra£ 
de organismo jornalístico, como porque se lançara há alguns anos, com 
grande êxito, na televisão, passando seu departamento de televisão a 
ser talvez o mais importante daquela grande organização internacional • 
0 SR DEPUTADO JOXO CALMOU - Foi em meado de 196*1? 0 SR DEPOERTE • Sim, 
Sr. Deputado. 0 SR DEPUTADO JOXO CALMOS • Obrigado. 0 SR DEPOESTE » Es
tudando o assunto detidamente, com os nossos advogados, já que o Art. 
160 da Constituição veda a estrangeiros a propriedade e a direção d© ©a 
presas jornalísticas • d© radiodifusão — o qu© se pode ©atender, por 
analogia, à televisão — isto é*, a propriedade • a direção das empre
sas jornalísticas, d© rádio e de televisão gc* podem ser exercidas por 
brasileiros natos) estudando ©•assunto detidamente, eomo disse,chegamos 
à conclusão de que poderíamos assinar dois contratos com wTime-Lifewtm 
de assistência técnica, nos moldes d© numerosos, de eentenas da milhares 
de contratos d© assistência técnica"estabelecidos eom empresas braslle£ 
ras, até* mssme com empresas vedadas, eomo a Patrobrás, a qualquer capi
tal estrangeiro; o outro contrato, qu© achemos poder estabelecer,foi um 
de conta de participação, uma ioint ventura» que, como V.Sxas» sabem, 4 
mm contrato de financiamento aleatório, uma vez que não da nenhum direi 
to de direção ou de propriedade numa empresa, apenas participando o fi
nanciador nos seus lucros e prejuízos» Esses contratos foram assinados 
em Wova Iorque, no dia 2h de julho de 1962* Hão me achava presente, mas 
nomeei um procurador para isso. Es julho de 196**4, o contrato de assis
tência técnica... 0 SR DEPUTADO JOXO CALMOU - Em que dia foi? 0 SR DBPp. 
EHTE - !fão lhe posso dizer em que dia, mas poderei colher elementos pa
ra responder a V.Exa. futuramente. 0 SR DEPUTADO JOXO CALMOS? • Obrigado. 
0 SR DSPOBHTE - t preciso que eu esclareça que,quando assinamos esses 
centra tos, "Tlmc-Life" me pagou, por adiantamento,a quantia de 300 fflTThfiiB 
de eruzeiros, mediante assinatura de uma promissória. 0 contrato de fi
nanciamento nunca chegou a dar entrada no País, nunca chegou a viger, 
porque, posteriormente, cem o vulto que tomou a TV-Globo, com a amplia
ção dos nossos projetos iniciais e como conseqüência da inflação, tive
mos de obter maiores recursos, e "Tlme-Life" exigiu que lhe vendêssemos 
o edifício de nossa propriedade,o edifício da Tf-Olobo. 0 SR DEPUTADO^ 
XO CALMOU • Trezentos milhões de cruzeiros eqüivaliam, na ápoca, a 
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toe dólares? Ou foi só mesmo «a cruzeiros? 0 SR DüPOEUTE * Foi só mesmo 

em cruzeiros* 0 SR DEPUTADO JOXO CALKON «Obrigado. O SR DEPOSTOS m 2m 
15 de janeiro de 1965» o Sr» Weston C. Pullen Jr., Presidente da junta 

Time-Life incorporation, escrevendo-nos, digot escreveu-nos a seguinte 

carta: "Dr. Roberto Marinho. Rua Cosmo Velho» 1105 - Rio de Janeiro»Ira 

sil. TV-Globo Ltda. c/o Dr» Roberto Marinho. O Globo i#âe üua Irineu % 

rinho» 35 - Rio de Janeiro» Brasil» irazados senhores: Tendo os vista a 

conclusão das nossas negociações para a locação do terreno e edifício 

usados com a finalidade de estúdio, anteriormente de propriedade da TV-

ulobo Ltda» no Rio de Janeiro, Brasil» e a serem transferidos para nos

sa propriedade, tem esta o objetivo de comunicar-lhes que o Acordo Pri& 

clpal» datado de Zh d* Julho de 190 , entre XV-Globo Ltda.» Br. iiarinho» 
e nós próprios (então sob o nosso nome Tlae-Llfe Broadcast Internatio -

nal, Inc») 4 pela presente cancelado» labora o dito Acordo Principal H Q 

ea tenha entrado em vigor» conforme e do seu conhecimento» confirmamos, 

não obstante, a efetivação de tal cancelamento para efeito de registro. 

Muito sinceramente» Time-Life Brasil, Inc» (a) destoa C.Pullen Jr», Pr,e. 

sidente da Junta." 0 BR B B W À D O JQ&lSi£MfflL- Com data da 15? 0 SE DE» 
POBJfTK - quinze de janeiro de 1#>>. Lendo acarta, lembrei-a a de que e^ 

sa conta de participação passou a sei chamada, no contrato, de contra

to principal* Be modo que sempre qüe no* referirmos a; ejisa conta da pajfc 

tlelpação, será considerada sob a foraia de contrato pr^c^pal. Desse mg 

do, esse contrato principal não cnegou a vig^r, n2o terjdo nada de ser 

apresentado às autoridades brasileiras* lias, dado o rumo tomado pelos 

acontecimentos e «st virtude dessa sucessão de denünciaf ruinosas • es

candalosas, resolviT fornecer aoãf "Órgãos que-me per 1 iram» e com íaulto mal 

or razão forneço, neste momento, à câmara» esse contrato de conta de 

participação» que e muito importante porque mostra, desde logo» em que 

condições foi iniciado o negócio. Acho muito útil que eu leia esse con

trato. Consulto a Comissão sobre se devo fazê-lc (Depu. 

tado Roberto oaturnino) - Peço-lhe» se possível» fazer um resumo e ler 

as cláusulas principais» oe não for multo longa» creio que a leitura 

completa será muito elucidativa» G JUB - *>r. Presidente» esfcÜc 

vou entregar o contrato principal à comissão e vou permitir-me fazer o 

resumo de algumas cláusulas» residência aproveite 

a breve interrupção para solicitar aos Deputados presentes evitem apar-

tear o depoente durante sua exposição, a menos que se trate de um pedi

do de esclarecimento ou de uma repetição de um texto enunciado, como atá 

agora tem sido feito. 0 BB DEPÕEM^ - Jr. Presidente» da leitura que V» 

laxaa. farão do contrato principal poderá ê^r aquilatado o extremo cuida 
do que a TV-Giobo teve em circunscrever o âmbito deste acordo realizado, 

de modo que não houvesse a menor interferência na direção da 17-.lobo e 

nas operações do canal k» Assim» a cláusula segunda caracteriza a con* 
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tribuição como meramente financeira* A cláusula 5£ dispõe expressamente 
que essa contribuição nao dá a "Time-Life" o direito de possuir ações do 
capital da OT-Globo, nem quaisquer direitos que as leis brasileiras a* 
trlbuem as ações de capital* Diz aais essa cláusula que "fica também ej 
pressaraente entendido que "Time-Life" nao terá qualquer interferenola dl 
reta ou indireta ne direção ou administração da TV-Globo, as quais, de 
conformidade com as leis do Brasil, serão exercidas por diretores»geren, 
tes eleitos pelos acionistas da T7-Globo, na forna dos seus estatutos • 
A responsabilidade principal do empreendimento, bem como sua orientação 
intelectual e administrativa, será exclusivamente da T7-Globo"» Adiante, 
na cláusula 11, letras a. e £, enfatiza ainda essa situaçaot "a) as par
tes concordam em que a responsabilidade, conforme o disposto neste con
trato, pelas atividades de transmissão, bem como pelo procedimento in
telectual e comercial da W-Globo, recairá exclusivamente sobre os acl£ 
nistas da ?V-Globo, e Marinho se compromete a assegurar que todas as 
açSes da TV-Globo serão sempre pertencentes a brasileiros natos* b) Ti
me não participará de nenhum modo da atividade Intelectual e comercial 
da TV-Globo". Todas as demais cláusulas consubstanciam apenas disposi
ções relativas ao caráter meramente financeiro das operações, à retri
buição do empréstimo, ao seu final resgate e só refletem essa preocupa
ção, não traçando, nem longinquamente, nada sobre a operação de t n m l a 
são ou sobre qualquer possível ingerência do financiador na operação* 
São há, pois, no contrato, nada, absolutamente nada, que possa, nem do 
longe, infringir qualquer dispositivo da Constituição. Sr* Presidente , 
foi em torno do contrato de assistência técnica que se travou a maior 
celeuma* Por isso ele se tornou conhecido em algumas partes, através do 
depoimento do Sr* Alberto Catar* De modo que peço a Kesa me permita não 
só* fazer algumas considsraçSes sobre esse tratado, mas também lê-lo, já 
que não ê multo grande* Houve enorme exploração om torno de algumas das 
expressões disse tratado* Li, ouvi na televisão, repetido monotonsswate, 
eom a maior Impavidez, que a Televisão Globo tinha admitido um gerente-
geral norte-americano, ou seja de que nacionalidade for, mas a serviço 
de "Time-Llfe", para dirigi-la, e que "Time-Life",pelos termos desse 
acordo, teria a orientação da TV-Globo* Realmente, essas palavras "ge-
rente-Geral" e "orientação" existem no contrato de assistência técnica* 
Mas V.Exas* verão como se pode deturpar a verdade, como sé pode envene
nar a opinião publica, como se pode distorcer as coisas mais corretas 
e mais naturais* Passo a ler, com a permissão de V.Sxa*>, Sr* Presidente, 
o contrato de assistência técnica* Leio a parte limpa, uas vou deixar 
nesta Casa os dois contratos! o com rasuras não ressalvadas o a cópia 
limpa, que, como já afirmai, reproduz exatamente aquele outro* "Contra
to de assistência técnica, datado de 2h de julho de 19^2, que entro si 
fazem Time Incorporated S.A* do Estado ds nova Iorque, doravante dsnoml 
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nada Time, e a TV-Globo Ltda., sociedade por cotas de responsabilidade 

limitada» brasileira, doramnte denominada TV-Globo. Considerando que a 

TV-Globo se propõe a obter a licença e concessão*••" t preciso que eu 

explique, nesta época, a concessionária era a Hadlo Clobo, e o contrato 

foi feito com a TV-Globo. "Considerando que a TV-Globo se propõe a ob

ter a licença e concessão para operar o canal h de televisão no Rio de 

Janeiro e esta construindo uma estação de televisão para operar tal ca

nal, considerando que Time, através de subsidiárias, opera diversas es

tações de rádio e televisão nos estados Unidos c em outras partes, e, 

através de sua longa experiência, adquiriu considerável experiência té,e. 

nica, artística e comercial e..." Aqui me permito já fazer uma pondera, 

ção. Se não me falha a memória, no depoimento do ilustre deputado João 

Calmont .̂~-xa. aludiu a esta parte, de que Time operava estações de r.'~ 

dio e de televisão nos datados Unidos o em outras partes, dando ênfase 

a estas palavras "outras partes". V*fixs*« verificarão - apenas para 

justificar - quet através de sua longa experiência, operando nos Ssta-

dos Unidos e em outras partes?- géquáyiu- c on s 1 r\ er aval .experiência técni

ca, artística, comercial, no~'campb 4ks operações comerciais. Dou prossg 

guimento à leitura. "Consi Lò 'tjjfài Time-Life BittcJc&st Iaternational 

Ittft+j aqui denominada TÍme, è á TV-Globò, em coajiârW com o Dr. Roberto 

Marinho, assinaram Ü O contratei ãésiãiTMtapdb -JÀ gdenosiinado contra

to principal, ie còaslâeraiido:-jçàa ~a• IT^ASIÔ&JD deseja blneficiar-se da ex

periência, orientação e assJLJsténcia técnica de Time,ila fim de aperfeiç£ 

ar a construçãjp e a operação de-#«a estação de televisão e reconhecendo 

a importância e utilidade dessa estação* iJia* éétá disposto a prestar 

tais serviços ã TV-Globo, mediante termos e condições adiante estabele

cidas." Permito-me, novamente, 3rs. Deputados, interromper a leitura. Sei 

que é uma coisa penosa, mas V.£xas. hão de perdoar-me, porque é nscess& 

rio que eu dê ênfase. V.Kxas. vêem, outra vez, que a palavra "orienta

ção1* foi usada, como se Time-Life viesse traçar orientação numa estação 

de televisão pertencente a um jornalista que há kl anos vem defendendo 

os interesses do País quando a orientação e assistência técnica a que 

se refere esse contrato é a fim de aperfeiçoar a construção e operação 

de sua estação de televisão e nao orientar na parte doutrinária ou jor

nalística, o que, isso sim, seria altamente lesivo aos interesses deste 

ís. " COmUTAHTSS têa entre si justo a contratado o saeuin-

te: 1. Aaslstiagte itácKUCA - durante o prazo deste contrato de assístên, 

cia técnica, Time fornecerá, do acordo com as especificações constantes 

do mesmo, a seguinte assistênciai a) Time dará assistência no campo da 

técnica administrativa, fornecendo informações e por outros modos pres

tando assistência relacionada com a moderna administração de empresas e 

novas técnicas e processos modernos relacionados com a programação, no

ticiário e atividades de interesse publico, vendas, promoção e publici-
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dade, atividades e controles financeiros, orçamentários o contábeis,ori 
entação de engenharia e técnica, assistência na determinação das especl 
ficações do prldio e do equipamento, as3Í3tência na determinação do aj| 
mero e das responsabilidades adequadas do pessoal a ser empregado pela 
TV-Globo, e em geral, orientação e assistência com relação aos aspectos 
comercial, técnico e administrativo da construção o operação de usa es
tação de televisão comercial»M Antes de prosseguirt tambéa se disse,cora 
ênfase, que Time-Life ia intervir no noticiário da fet. > que Time-
Life se propôs a fazer e nos gostosamente açoitamos, foi dar a sua as
sistência técnica relacionada com a moderna administração de empresas,e 
novas técnicas e processos modernos, relacionados com a programação, no. 
tlciário e atividades de interesse público, isto é, forma de apresenta
ção, evolução da técnica brasileira, que precisamos para progredir, não 
só no setor da imprensa como em todos os setores da atividade deste Pa
ís, ainda jovem e inexperiente» Frossl^o a leituras "Com referência a 
essa assistência, ?ime enviará a TV«Globo, no Ria de Janeiro, na eapaci 
dade de -wm»"» ».*»»., jp-lfl gra40 que a TV-Globo desejar, uma pessoa com as 
habilitações aqjÍilaéSa*»tiiiJÃl^ He ama estação de telja 

visão»" Faço nqvo repare* V^Ssas* verificaram qúa i'imf-I,ife não mandou 
um Gerente-Ooral» XJüàè-Life mandou -L ,e..t;sJ3to muito eàtot os seus serviços 
- uma passou habilitada,, con capacidada para, e&eroer as funções de VI 
Garente-Geral» nóVnao podíamos ter nenhuma mad-Usçridale como assessor» 
Precisávamos de elementos capais de 1103 trazer algunt subsídio técnico 
a justificar o preço que pagaríamos a Tlae-Lifet em virtude deste trata 
do de assistência técnica»" aniési <U#aQ# Time fornecerá à estação, durafl 
te a vigência deste contrato de assistência técnica, uma pessoa coa ex
periência nos campos da contabilidade e finanças»" "A rafárida pessoa 
trabalhará para a estação em regime de tempo integral, sob as ordens da 
Diretor-Geral e da Diretoria, com o título de Assistento do Jiretor-Ge» 
ral e responsabilidade específica nos campos de contrabilidado, digo»coa 
tabllldade e finanças»1' «Sempre como assessor, . .as» estão verifican
do. Hb) Time treinará, nas especialidades necessárias para a operação 
de televisão comercial, o número de pessoas que a TV-Globo desejar envî  
ar aos Estados Unidos pelos prazos que a TV-Globo dosejar» Ssse treina
mento terá lugar nas diversas estações de televisão da Time Incorpora— 
ted, bem como nos escritórios de Time Incorporated, ta lata Ètffte, c) Ifa 
medida que a TV-Globo o solicitar, Time treinará o pessoal da TV-Globo, 
nas instalações da TV-Globo, no Klo de Janeiro» Para esse fim, Tiae en
viará ao 31o de Janalro, pelos prazos que a TV-Globo solicitar, pessoas 
com as necessários atributos para conduzir esse treinaaanto» Fica entes 
dldo, naturalmente, que Time necessitará de um aviso cc coãênc^a% 
jjoáVel com relação no pedido da TVv-lobo, v ^evidenciar r: esse 
pessoal do Time s^ja liberado das suas responsabilidades ~ tados B^l 
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dos» d) Sempre que necessário, Time orientara o assistira a TV-Globe OSJB 

referência a obtenção de Bateria1 de programa do televisão es Hora York 

e eom referência às negoelaçBes com protagonistas e atores» Sssa orien

tação relacionar-se-á cosi os aspectos financeiros de tal obtenção e ne

gociações, bem assim cem c valor artístico lesmas. e) I3a casos es

peciais, Time assistirá a TV-Globo com referencia a venda de anúncios . 

visitando em Üova York os representantes de antmei em potencial.Sa 

Time, futuramente, vier a funcionar eerab Representante de Tendas de Msji 

cios para estações transmissoras que não seja» americanas, a TY-^lob© , 

durante a vigência deste contrato de assistência técnica, terá a oportjj 

nidade exclusiva de contratar os serviços do Time nesse sentido, médias 

te remuneração determinada de comum acordo com relação as cidades M 

que a TV-Globo operar em associação com Time. tste se comproaote a ofe-

jt cer à TV-Globe planos de remuneração pelo menos tão favoráveis quanto 

os oferecidos a qualquer outra empresa transmissora comparável à TV-G3,© 

bo, enquanto este Contrato de Assistência Técnic: ; r . v̂ cer em vigor. 

£• BeMnamraçSy^fc-Comojromimcracão pelos serviço.- a relac* s, a 

TV-!'ilobo pagará S^9ttfiiS3^ítaiítA&jg^^sL3t a) Pelos serviços previ^ 

tos no parágrafo 1 (a^e38R01j^'^TO^^taj^isT>9w>afl com as habilitações 

oquivulontos/as de0Uffî 3/er!cnjfcç ") ir etor-Geral da 

TV-c-lcbo, reppeô iv?aa<|fnt , ' ' kc%B^c . ^íodos 

em que estÍY«r«^:v^n5u|ados^^-^p??0^.W' 'veis de salá

rios vigentes 1 ápoca, no ^Sy á^i^amtrOf. 'ons com as as-amas ha 

bilitaçScs»/ ATV-Globo não |>â ará outra remuneração;' espoeffíe? pelos s«£ 

viços previstos ir^etas^^fo^l taíL 'o Time concordado em assumir tg 

dos os outros, custos incorríî ŝ nTr̂ e«i£3asjfcae}: *:tse pessoal (isto é*, 

salifrios-extras, beneffeios de maj: iS, ajudas de custo para viagem 

e moradia, despesas com nova instalação e mudanças, etc,)." PermitaJe-raa 

fazer um parêntesis. Creio que V#Ex&a. se lembram da ênfase dada pelo 

Governador Carlos Lacerda, na televisão, quando soube, jelo depoimento 

do Sr. Alberto Kattar, que o mesmo tinha suas despesas pagas no Rio da 

Janeiro por Tiae-Life. £le considerou isso uma £rave intromissão na so

berania nacional, "b) Pelos serviços previstos no parágrafo 1 (b) a TV-

Lobo pagará os salários e despesas (inclusive passagem e manutenção)do 

pessoal da TV-Globo em questão, entretanto, a TV-Globo não pagará ao 

Time qualquer remuneração específica pelo pessoal © instalaçSes que © 

Time oferecer para efetuar tais serviço. . -Globo, o 

Tlma efetuar quaisquer despesas per conta da TV-Globo, a TV-Globo, antgx 

ralmante, digo, naturalmente, rasmbol ' o Tine na moeda dispondida* 

c) Pelos serviços previstos no parágrafo 1 (e)| -Clobo reembolsará 

o Time da quantia e na mesma moeda dicp o tra hQ c outros 

:astos do pessoal necessário, io lu^ar de origem a !ro e rjfc 

torno do custo de manutenção desse pessoal d- ríodo em qae 
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tiver vinculado a TV-Globo no Rio de Janeiro. Além disso, a TV-Globo p& 

gará ao Time, em dálares americanos, uma quantia equivalente a 150$ do 

salário direto do referido pessoal durante o período em que o mesmo nao 

estiver à disposição do Tine en virtude das necessidades da Tf«0lobof a 

título de reembolso desses salários e dos custos relacionados com os p3fc 

nos de seguro e pensão de empregados, folha de pagamento e itens corre» 

latos* d) Pelos serviços previstos aos parágrafos 1 (d) e i Ce), a TV-

Globo nao pagará qualquer remuneração específica ao Time, com exceção 

de que fôr convencionado com referência à atividade do Time como Repre

sentante de Vendas de Anúncios para a TV-Globo, conforme o disposto no 

parágrafo 1 Ce), d) Além dos pagamentos previstos nos parágrafos 2 (a) 

a 2 (c) inclusive, a TV-Globo pagará ao Time, a título de reembolso das 

despesas não cobertas pelas remunerações específicas descritas acima, e 

como remuneração pelos serviços previstos neste contrato, uma remunera* 

çao em cruzeiros equivalente a 3% das receitas brutas da TV-Globo (após 

a dedução de quaisquer comissões pamveis a agências de propaganda ou 

corretores individuais, a título de vendas de anúncios transmitidos pe

la TV-Globo) durante um período de 10 anos a começar na data «a que a 

TV-^lobo iniciar as suas transmissões soaoreiale pele Canal h% Rio d e % 

nelro. Ho cômputo dessas receitas brutas nao será incluído o valor dos 

anúncios transmitidos pela TV-#l©bo para 0 Globo 8*A« ou para a Rádle 

Globo S.A., em troca da publicação ou transmissão recíproca de anúncios 

em benefício da TV*61obo* Após o primeiro ano de sua operação comercial, 

no caso de quaisquer outros serviços prestados ou bens permuta?os pela 

TV-Globo por compensação que nao seja dinheiro, essa compensação será 

incluída nas citadas receitas brutas, pelo valor que prevalecer para os 

serviços prestados pela TV-^lobo em troca da mesma compensação ou pelo 

justo valor do mercado que prevalecer para os bens entregues pela TV-

Globo, na medida que a referida compensação exceder, em qualquer exerç£ 

cio fiscal, de 10£ das citadas receitas brutas no exercício cm questão. 

3. PraSQ 9 Fora» fle, fagaigato - Os salários em cruzeiros previstos no 

parágrafo 2 (a) serão pagos de acordo com o costume que prevalecer ã 

época, no Rio de Janeiro. Os reembolsos o pagamentos previstos nos parj[ 

grafos 2 (b) e 2 (c) serão faturados pelo Time à TV-Globo, mensalmente, 

e serão pagos, na moeda adequada, dentro de 15 dias do recebimento das 

respectivas faturas. Qualquer remuneração que possa ser acordada eonfor, 

me o disposto no parágrafo 1 Ce) será paga da maneira estabelecida por 

ocasião de tal acordo. A remuneração em cruzeiros prevista no parágrafo 

2 (e) será paga, tentativamente, nos prazos estabelecidos no Contrato 

Principal para a distribuição preliminar dos lucros e será finalmente 

ajustada em relação a cada exercício financeirot ã época e na forma es* 

tabeleeldas no Contrato Principal para a determinação e distribuição tX. 
nal do lucro anual. Todas as quantias pagáveis ao Time em cruzeiros,por 
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força deste contrato, serão depositadas, quando devidast na conta do T4 
se em um banco no Rio de Janeiro, designado pelo Time. iodas as quan-
tias pagáVels ao Tine, em dólares americanos, por força deste contrato, 
serio acreditadas quando devidas, na contai do Tino, em um banco es Hev 
York, designado pelo Time. í*. Informações Financeiras - Dentro de 90 
dias após o término de cada exercício financeiro, da TV-Globo, C G S re!& 
ção ao qual secara devidos pagamentos ao Time, por força deste contrato, 
a TV-Globo entregara ao Time ma certificado preparado pela firma Irnst 
& Ermst de Brasil, por conta da Sociedade, em conta de participação es
tabelecida no Contrato Principal, comprovando a quantia devida ao Time* 
nos termos do parágrafo 2 (e), a título de renda bruta da TV-Globo, du
rante e respectivo exercício financeiro» Dentro de 90 dias após o térm^ 
no de cada exercício financeiro do Time com relação ao qual o Time te
nha faturado a TV-Globo por qualquer quantia objeto deste contrato, o 
Time entregara à TV-Globo um certificado proparaáo por conta do Time, 
por Erust à Ernst, comprovando a quantia devida ao Tise pela TV-Globo * 
5* ParaeSo - este Contrato de Assistência Técnica permanecerá em vigor 
a partir desta ,data ató uma data 10 (dez) anos após a data em que a 
TV-Globo começar a traiw»*eeia comercial pelo Canal k do Hio de Janei-
ro, e em seguida será áutomatieaaeTÊte prorrogado, por prazo indetermina. 
do, ate que uma das parte* faça, a Outra, notificação escrita de rescisão, 
com pelo menos 6 (seis) meses dé antecedência da data escolhida para a 
rescisão, exceto que: a) Time poderá terminar este contrato de assistên. 
cia técnica se Tlse-Life Braadcast International Inc. não fór obrigado, 
de acordo com o parágrafo 2 do Contrato Principal, a fazer o pagamento 
à TV-Globo, conforme o disposto no mesmo, e b) Time poderá terminar $£ 
te contrato de assistência técnica se Time-Life Broadcast International 
Inc. terminar o Contrato Principal pelas razoes previstas no parágrafo 
13 Cl) do mesmoj c) TV-Globo poderá terminar este Contrato de Assistên
cia Técnica se o Contrato Principal terminas. 6. TTflrtflíflírfaVrÃft » ^ste 
contrato poderá ser transferido por Time a qualquer organização comer
cial em que mais de 50$ de suas ações cem direito a voto pertençam & 
Time, direta ou indiretamente* Este contrato não poderá aeir transferido 
de outro modo. ?• Vias do nrsaanta Contr»tQ - As partes contratantes m. 
sinam o presente em diversas vias de Igual valor, em português como em 
inglês. 0 texto português terá o mesmo valor do texto inglês na determj. 
nação da intenção e de acordo das partes. EM TESTEMUHHO DO QUE, as par
tes assinam o presente Contrato no dia eano indicados no início do mej, 
me» as. Time Incorporated - Weston PuH$ TV-Globo Ltda., por procuração, 
Roberto Marinho." Aqui estão, Srs., os dois contratos, o inicialmente 
feito com rasuras e o segundo que o substituiu, que aao, como V. Sxas. 
sabem, estribados nos termos em que 4 moldado o primeiro contrato. Que
ro ainda dizer que houve grande exploração sobre o fato de termos peraj» 
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tido, as contrato, o "expertizing" da firma Kmst & Emst* & uaa coisa 
muito curiosa que nos acusem de estar recebendo dólares e ao mesmo tem» 
pe os financiadoras desses dólares estejam verificando se nao estão sen. 
do lesados, se estão recebendo, realmente, aquilo que esperam receberem 
virtude dos contratos e das combinações feitas* Sr. Presidente, já ex
pus os tensos dos contratos de assistência técnica; já li os principais 
pontos que me pareceram Interessantes e que 7#Exas* verificarão seres 
os capitais do acordo chamado principal, que 4 a Conta de Participação 
que nao chegou a viger, como já expliquei* agora faço entrega a Mesa da 
Câmara do Contrato Social da T7-Globo, pelo qual se verifica que a W -
Globo é* toda constituída por cotistas brasileiros natos* Paço entrega, 
também, do Contrato de Arrendamento que assinamos, em substituição ao 
contrato que não chegou a viger, da Conta de Participação* Todos esses 
documentos deixo ao exame da câmara* Penso que já expus todo o aspeto^ft 
gal, dentro das minhas escassas possibilidades, já que não me fiz aeom-
paahar, como já disse a TsfWsf•§ de assessores ou de advogados* Procu
rei expor todas as negociações feitas pelo seu aspeto legal* Agora, de
sejo dar por terminada aloha exp^^l-çãoy ayàTcêoofltt a atenção que me 
foi dispensada e eolocando-me a disposição dev ¥*Exas* para as perguntas 
que desejarei fazer* O 3ft PRSSTDÜÍffE -Atendendo a que o ilustre depoefi 
te falou durante duas horas Ininterruptas*, indago de S.Sa. se deseja dt£ 
cansar por alguns minutes antes de se submeter as indagações dos compo
nentes desta Comissão^ O CH ÇEPOEJflR * 3r. Presidente, além de ter o b£ 
blto de trabalhar intensamente, há lil anos, tenho sido, também, esportes. 
ta e tenho suportado bem, fisicamente, provações maiores do que esta • 
Assim, estou inteiramente às ordens de V.Exa* e, se for de minha depen
dência, desejo nio fazer qualquer interrupção* O SR PRSSXD1RTS - Obriga 
do* Sendo assim* esclareço que as perguntas serão feitas,inicialmente , 
diretamente pelo Relator, Deputado Djalma Marinho* Tem, portanto, a pa
lavra £*üxa. O SR RELATOR - Sr* Presidente, desejo sempre destacar aos 
depoentes, ao começo das minhas interpelações, a condição a que o cargo 
que desempenho nesta Comissão dispõe* Ê que devo ficar adstrito, limita 
do ao mérito, aos objetivos que constituem a existência desta Comissão 
e que são: investigação e apuração dos negócios de Time-Life com a em
presa 6 Globo, em face do dispositivo constitucional* De sorte que, ao 
longo do depoimento prestado pelo nobre jornalista, multas questões e 
fatos foram expostos por S»Exa*, mas que nao dizem respeito â minha ação 
come Relator e por isso eu os abandono* Vinculo-me, exclusivamente, ao 
cerne da controvérsia e, nesse particular, quero também distinguir que, 
no Instante, minhas interpelações nao podem ser profundamente minuden— 
tes, porque somente agora I que chegam às mãos da Comissão, fornecidos 
pela ilustre testemunha, os contratos constitutivos das relações entre 
sua empresa e a empresa Time-Life* Mas no depoimento prestado pelo Pre-
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sidente de COlíTEL, aquela autoridade revelou algumas cláusulas desse a-
justc entre as duas empresas* De sorte que temos, a partir de agora,uma 
•es seja reconhecida a autenticidade desses contratos, por via natural* 
mente do seu confronto com peças análogas que hão de vir do Banco Cen
tral da Republica, a motivação ponderável para nos dirigirmos ao desti
no que nos propomos pela constituição da Comissão, Feita essa ressalvai 
tenho de fazer as indagações adargadas ao fato objetivo dessa averigua
ção e da convocação da testemunha para depor sobre o mesmo. Pergunto à 
testemunha se o contrato principal, que foi desfeito, conforme exibiu a 
provai é referido no contrato de assistência técnica* Pergunto se o fa
to é exato e se porventura nessa referencia há o suporte de que ela po& 
sa vincular-se ao contrato de arrendamento, Essa a primeira pergunta • 
Hão sei se está clara* 0 contrato de assistência técnica faz referência, 
em alguns dos seus tópicos, segundo o depoimento do Presidente do C03TEL, 
ao «ontrato Principal* Pergunte se a cláusula em que esse Contrato de 
Assistência Técnica se referiu ao Contrato Principal, que foi desfeito, 
está repetida no Contrato de Arrendamento, que a testemunha alega que 
veio como substituição àquele contrato originarlamente feito e posteri
ormente anulado* O SR DÊPQÊNTE * Ce* multa honra respondo a pergunta de 
V.Exa. 0 Contrate de Assistência Teenica e o Contrato Principal foram 
feitos simultaneamente* Por esse motivo, um se refere ao outro, mas na
da têm que ver com o Contrate de Arrendamento* Este Contrato de Assis
tência Técnica teve vigência, entrou no País e foi encaminhado a antiga 
STMOC, hoje Banco Central da Repiíblica, para registro* 0 Contrato Prin
cipal, que erji a Conta de Participaçãof não teve vigência, de modo que 
não há nenhuma Interligação cntl» o CisntrBtcr Principal e o Contrato de 
Arrendamento* 0 Contrato de Arrendamento foi uma conseqüência de n&o 
atender mais aos nossos interesses, às nossas necessidades, o primeiro 
contrato assinado com Time-Life e chamado o Contrato Principal. Aliás , 
V*Exa*, quando examinar mais devidamente esse contrato, verificará que 
há uma série de exigências na Cláusula 2» que não chegaram a ser cumpri 
das* Se não me falha a memória, até condicionávamos a existência dessas 
cláusulas à entrada em vigor do Qontrato principal* Creio ter respondi
do à pergunta de T.Sxa. 0 SR RELATOR - Agradeço-lhe a resposta. Has o 
Presidente do CQUTEL disse, no seu depoimento, que pedisse o Contrato 
Principal, porque há no Contrato de Assistência Técnica cláusulas ex
pressas* •• 0 SR DEPOElíTE - Ê verdade* Existe essa interdependência* 0 SR 
RELATOR - Per isso fiz a indagação* Pergunto, agora, se essa interdepeja 
dência entre o Contrato de assistência Técnica e o Principal foi subst& 
tuída, posteriormente, em alguma cláusula, no de Arrendamento*. 0 SR DE» 
POEHTE - Julge que a palavra Interdependência não exprime a verdade* 0 
Contrato de Assistência Técnica apenas se refere ao Principal} não exija, 
te interdependência* Retifico, portanto, as informações prestadas ante-
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riormente a V*Exa. Apesar de ter sido claro o enunciado de sua pergun
ta, talvez por haver eu falado durante quase duai. horas, nao eomprocuril 
ben o seu sentido* 0 SR RELATOR - Tomo conhecimento da retificação aprjt 
sentada por V.Sa* esclareço que o meu propósito nao era especioso* Que» 
ria apenas fazer o destaque* distinguir entre o principal e o adjetivo* 
Se nas negociações entre as duas empresas se deu a hegemonia a esse ti* 
po de ajuste, ou de contrato, denominado principal, julgava, pela sua 
condição substantiva, que todos tfl demais a ele fossem vinculados* Daí 
a pergunta* Dou essa satisfação a Comissão e ao próprio Depoente* 0 SR 

POSHTE m Permita-me V*Exa* que eu volte a esclarecer que a denomina
ção de principal foi dada apenas para caracterizá-lo* Chamamos a um de 
assistência técnica e ao outro de principal* Mas isso nio quer dizer que 
esse contrato chamado de principal passasse a exercer papel preponderaj, 
te nas negociações* 0 SR RELATOR * Estou cientificado de que, no dizer 
do Depoente, a denominação dada ao Contrato Principal não lhe conferia 
caráter hegemônico sobre os demais* Mas V.Sa* depôs que, nas cláusulas 
do Contrato de Assistência Técnica, ha referências ao Contrato Princi
pal* De maneira que, neste particular, tenho para mim que há interliga
ção entre as dfeas peças contratuais* 0 SR DSPOESTS - Sim, feita cem o 
mesmo espírito*•• 0 SR RELATOR - Não estou criticando a maneira de fa
zer e contrato* Quero ajustá-lo a realidade das acgoeiaç5es*~Há Inter
ligação, uma vez que um se refere ao outro, mas- não tina iam ou outro a 
característica de superior, nas* negociações realizadas* 0 Contrato de 
Assistência Técnica, feito entre as duas empresas, I considerado inves
timento estrangeiro, na interpretação do Depoente* 0 SR DEPOENTE - Hao, 
porque investimento estrangeiro faz pressupor a entrada de capital no 
País, e no caso do Contrato de Assistência Técnica ocorre o contrário* 
A TV-Globo é quem paga a "Time-Life" por serviços prestados* 0 SR RELA
TOR - Mas não há, nua dos termos das cláusulas, ligeiramente lidas por 
mim há pouco, referência a que, quando o Governo brasileiro, apreciando 
as negociações, percebeu que esse Investimento estrangeiro poderia com
prometer a política do País, teria conferido a um advogado - de cujo 
nome não me lembro agora - o poder de desfazê-lo, de denunciá-lo? 0 SR 
DEPOSTTE - Talvez V.Exa* se esteja referindo aoGontrato Principal, que 
foi desfeito* 0 SR RELATOR - o nobre Depoente disse, na resposta anterjL 
or, que não se de/e dar característica de investimento estrangeiro a êj. 

se Sontrato de Assistência Técnica* Pode Informar se a empresa "Time-L& 
fe", no Brasil, tem recebido dólares e se esse dinheiro tem sido, poste. 

riormente, entregue a empresa "0 Globo", o que foi motivo de denúncia, 
conforme referiu ao longo do seu depoimento? 0 SR DEF0SSTE - 3ão,pox 
que a f'TV-Giobon não completou um ano de operação e ainda se acha em re, 
giae deficitário, como é comam às empresas no seu Início* De modo que 
nenhum pagamento fizemos à "Time-Life" * ítão remetemos nem depositamos Im. 
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portancla alguma de acordo com o contrato de assistência técnica. 0 SR 
RELATOR é Hão 4 nesse sentido que faço a indagação* Desejo ser esclare
cido sobre se, porventura, a empresa "O Globo" recebeu algum dinheiro 
"Tiae-Life", al4m 3os 300 milhões de cruzeiros. 0 SR DEPOESTE - Sim. R* 
eebemos flnanciasiantos, mediante assinatura» por mia, de proEais3orÍas.O 
SR RBLATQR - Tea 7.Sa. algum constrangimento am dizer o montante desses 
financiamentos? 0 SR D3F0SHTE - 3ão. Deseja o Sr. Relator que leia a rs 
laçao que trouxe para deitar som a Comissão? 0 SR RELATOR » Pode lê-la» 
0 SR DBPOEffTE - t a seguinte. "Adiantamentos feitos por "Time-Life" 3ra 
sil" ou "Time" à TV-31obc ou Roberto ilarinho. At4 19 de abril de 19661 
junho de 19^2 - 300.000.000} ?3 de fevereiro de 1963..." 0 St DEPUTADO 
JOÍO CALMO?! - Perdão, qual 4 o dia da primeira data? 0 SR DEFOKNTJC -
Hão o tenho aqui, mas não será* difícil voriflcá-lo. 0 3R RELATOS m Isso 
não tem maior importância. 0 SR DEPOEliTE - Prossegttindoí "23 de feverej» 
ro de 1965 • 910.229.600j 17 de maio de 1965 • 730.000*0001 1C de Junho 
de 1965 - 1.325.000.000} 5 de julho de 1965 - 315.000.1475} le de setem
bro de 1965 - 22íu999.997$ 29 de setembro de 1965 - 199.299.99Bj U de 
novembro de 1965 - 300.000.015} 12 de novembro de 196*:; * 501.875.000 j 3 
de dezembro ..." 0 SR DEPUTADO JOXO CALKOII-Perdão, 3 de dezembro* 0 SR 
DEPOENTE - Sr. Deputado, vou deixar cópia com a Mesa da Comissão. Creio 
que esse trabalho será muito mais fãcll para V.Cxa., se pedir depois uma 
cópia. "3 de dezembro de 1965 * 330*000.000} 17 de dezembro de 196*5 -
259.600.000} 13 de Janeiro de 1966 - í*00.i;00.000} 13 de fevereiro de 
1966 - 3^.395.760} 23 de março de 1965 - 270.800.000} 13 de abril de 
1966 - 151.500.OOOj 13 de abril de 1966 - 250.300.000. Perfazendo 7 bi
lhões, 313 milhSes, i;00 mil, 3fc5 cruzeiros." 0 SR RELATOR - tfulto otwi-
gado a V.Sa. Pergunto-lhe, agora, qual o fero utilizado no Contrato de 
Assistência Técnica? Conv&ncio-aram as partes qual seria? 0 SR DEPQSRS 
- Foi o foro local, brasileiro, tanto no de assistência técnica, como 
no de arrendamento. 0 SR RELATOR - Poderia o Depoeats esclarecer quem 4 
o representante de "Tiae-Life" no Brasil e se o conhece? 0 SR DEPOSHTS-
Temos um companheiro que, no momento, exerce as funções de assistência 
técnica. 0 único estrangeiro que representa a "Time-Lifo" ... 0 SR RELA 
TOR - Não pergunto se 4 estrangeiro ou nacional, mas, sim, quem respon
de pela "Time-Llfe" no Brasil. 0 Sii DEP0ESTE - Mio me lembro, no momen
to, o nome desse representante. Conheço-o, e, rapidamente, falei corneis 
uma vez. 0 SR RELATOR - Poderia V.Sa», posteriormente, informar à Cemi£ 
são quem seria esse representante? Estamos com dificuldades para saber 
quem 4. Por isso, faço a indagação, socorrendo-me da ajuda do nobre De-
poente. 0 SR DEPOEIITE - Quero esclarecer que, segundo me pareôs, esse 
representante só tem responsabilidades jornalísticas com o "Tiae-Life". 
Nunca manteve o menor entendimento com a "TV-01obcn a respeito de quai^ 
quer negociações. Hão tem nenhuma ligação, nenhum vinculo com a TV-GI0-
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bo. 0 SR RELATOR - Qual é a responsabilidade, dentro da empresa "0 Glo
bo»*, deferida a esse grupo? 0 SR DEPOEHTE - Refere-se V*Exa* a "0 Glo
bo1* Jornal? 0 SR RKLATOR - Hão, à empresa* 0 SR DEPOENTE - A "Time-Li--
fe" não tem nenhuma ligação com o jornal, nem com a Radio Globo» Presta 
exclusivamente à W-Globo e às estações que adquirimos recentemente — 
TV-Paulista e Radio nacional, do chamado grupo Vitor Costa — a assis
tência referida no contrato* 0 SR RELATOR - Sr. Presidente* as peças fuá 
damentais para aferição de nosso Juízo foram fornecidas pelo Depoente* 
0 SR DEPOEHTE - Esqueci-me de alguns documentos que trouxe comigo, mas 
creio que ainda está em tempo de entregá-los* São os seguintes! O con
trato de financiamento de délares, pagos pela Rádio Globo, de que há a 
quitação dos 600 mil délares iniciais, a que me referi, e que passo a 
exame da Comissão ••• 0 SR DEPUTADO JOJEO CALHOU - 600 mil délares lnle£ 
ais? Creio que ouvi que o primeiro financiamento foi de 300 milhões de 
cruzeiros* 0 SR DEPOEHTE - Sr* Deputado* não há nenhuma relação com os 
financiamentos* Estou falando do preço do equipamento eletrônico» Passo 
também â Mesa a escritura da promessa de venda do edifício da TV-Globo. 
0 SR RELATOR - Sabe o nobre Depoente se há nas empresas brasileiras do 
tipo da que ?*8a» administra e dirige contratos similares a esse feito 
com a *Tlme-LifeN? 0 SR DEPOSTOS - De arrendamento ou de assistência tfe 
nica? o SR RELATOR - De assistência técnica* 0 SR DEPOEHTE * De assis
tência técnica há milhares» 0 SR RELATOR - Cem a "Time-Life"? 0 SR DEPO. 
ESTE - V.Exa. diz com a rtTime-LifeH? Hão, nem seria ético* 0 SR RELA
TOR - Cem qualquer outra empresa estrangeira? 0 SR DEPOEHTE - Hãe com
preendi a pergunta de V.Exa», perdoe-me. Talvez esteja um pouco cansa
do. 0 SR RELATOR - A culpa foi minha* Pergunto se, desse tipo de contra 
to de assistência técnica entre a empresa que V*Sa» dirige e a *Time-L£ 
fe" há algum exemplo em empresas similares brasileiras* 0 SR DEPOEHTE * 
Ha minha presunção há milhares de contratos de assistência técnica asai 
nados j inclusive há contratos de assistência técnica com empresas hermJB 
tieamente fechadas ao capital estrangeiro* 0 SR RELATOR - Disso já to
mei conhecimento* Refiro-me a empresas Iguais à sua, de televisão* Qua& 
to às outras, V.Sa* Já fèz referências expressas no seu depoimento* 0 
SR DEPOEHTE - Hão sei informar. Se V.Exa*, além da resposta as permite 
um comentário, diria que as estações de televisão brasileiras muito te
riam a lucrar se fizessem contratos semelhantes ao que fizemos com a 
"Time-Life", porque assim elevaríamos bastante o nível técnico e opera
cional da televisão brasileira» 0 SR RELATOR - Agradeço ao nobre Depoej, 
te as respostas que deu às minhas perguntas* Estou satisfeito com o de
poimento prestado* 0 SR PRESIDSHTE - Antes de dar a palavra ao Relator 
Substituto, Deputado Mário Piva, desejo comunicar ao ilustre Depoente 
que, caso em qualquer momento se sinta fatlgado, poderá requerer a sue» 
pensão da reunião» 0 SR DEPOEHTE - Multo obrigado* Podemos prosseguir* 
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0 SR PRESIDENTE - Com a palavra o nobre Deputado Mário Pira. 0 SR DEPU
TADO M/RIO PI?A * Nobre Depoente, espero que 7»Sa» nao enteada que -c 
perguntas que lhe são feitas, nesta Coaissiot tem Intuito de criar eab^ 
raços pelo depoimento que V»Sa» prestou* Temos, efetivamente, de exer
cer o papel de advogado do diabo, porque a nossa função é* colher escla
recimentos» Inicialmente, pergunto a 7»Sa* se ouvi bem quando disse que 
os fatos denunciados pelo ex-Governador Carlos Lacerda eram do conheci
mento das autoridades federais. 0 SR DEPOENTE - Exatamente» 0 3R DEPTTÇA, 
DO M/RIO PIVA - Como explicaria, então, que, já sendo aqueles fatos do 
conhecimento das autoridades federais, o Governo nomeasse agora uma co
missão de alto nível para estudá-los? 0 SR DEPOENTE - Procurei tornar 
bem expresso, na primeira parte de minha exposição, que se fez e se eo£ 
tinua a fazer, infelizmente, um grande escândalo» 0 caso teria leguimen, 
to normal, não fora o escândalo verificado, a meu ver, artificialmente . 
De modo que atribuo a criação da comissão de investigações às consequên, 
cias desse escândalo» E, se V.Sxa» permitir que me estenda um pouco 
mais na resposta, aproveitarei a oportunidade que V»Exa», sea o saber, 
me deu, para aludir a uma declaração que ouvi do Deputado João Calmou, 
cuja ação tem sido multo veemente e repetida, a respeito de apelo que 
lhe fiz para que fôseemos Juntos ao Presidente da República e procurás
semos evitar Justamente a criação de uma comissão de investigações de 
imprensa» Minha intenção, Sr. Deputado Mario Piva - ecreio que tradu
zia o pensamento de todos os jornalistas responsáveis do Brasil que co
migo falaram e que consideram que « ação 4o Deputado João Calmon, embo
ra inspirada pelos mais nobres intuitos, está contribuindo para o des
prestígio da imprensa como instituição - realmente não foi bem compre
endida pelo Deputado João Calmon, eu por outra, não quis £»Sxa» compre
ender o apelo que lhe fiz, baseado em motivos que aproveito a ocasião a, 
ra deixar bem claros. O que visava era a defesa da imprensa como insti
tuição. Não lhe e útil mas momento em que tem tantas responsabilidades, 
quando precisa criticar o Presidente da República, os membros do Con
gresso e ate mesmo os membros do Poder Judiciário, que esteja sendo al
vo, ela própria, de investigações» Aeredito que a ação do Deputado João 
Calmon, ate agora, contribuiu multo para o desprestígio da imprensa* S, 
falando francamente, o meu depoimento, forçado pela necessidade que ti
ve de defender-me, também não contribuiu para a elevação do conceito da 
imprensa, e ele se tornará público, talvez ainda hoje mesmo, graças ao 
milagre do rádio, da televisão, e do telex* Sou filho de Jornalista,Jqr, 
nallsta, e espero que meus filhos também sejam Jornalistas, e não julgo 
que isso seja útil para a imprensa como instituição» Este o meu pensa
mento, que foi tão mal compreendido - o que muito me admiro - por um 
homem tão inteligente como o Deputado João Calmon» O SR DEPUTADO MÍRIO 
PITA - Agradeço a resposta do ilustre Depoente, mas desejaria esclareces* 
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a V»Sa* que, embora também jornalista profissional, nao tenho, no aomeQ 

to, o cuidado de apreciar esse aspecto* Estamos presos ao problema de 

natureza constitucional, nascido do pedido de instauração de inquérito, 

feito pelo nobre Deputado ouriço de Oliveira. 0 SR DEPOENTE » Permite— 

me V.fixa. um repare? Nao me estava referindo a esta Comissão de InquérX 

to, mas, sim, à comissão de investigações criada pelo Governo, atravas 

do Sr. Ministro da Justiça* Devo dizer a V*Exa*f a esta altura dos acoa 

teclmentos, que acredito seja profundamente útil, necessária, indispen

sável mesmo, para o completo conhecimento da verdade, esta Comissão* % 

te pensamento, tenho-o hojef nao o tive há tempos, quando julguei que 

esta Comissão fêsse criada com fins demagógicos* Hoje, estou convicto 

de que poderá prestar à imprensa grande serviço, esclarecendo as denún

cias apresentadas pelo ex-uovernador Carlos Lacerda* ffWitft fàfB- EilMÊ 
0 SR DEPUTADO H/RIO PIVÁ - Nobre Depoente, V.Exa* disse também, no cur

so de seu depoimento - se não estou equivocado, porque às vezes a memj$ 

ria nos trai - que apresentou o contrato de assistência técnica um ano 

antes da denúncia do ex-governador Carlos Lacerda* £ certo? 0 SH DEPÕEM, 

TE - Certo, 0 SR DEPUTADO MÁ*RIG PIVA - Pergunto, então, por que a T?-

Globo não o mandou registrar também no CONTEL. 0 SR DapGENTB - Há uma 

razão multo simples. 0 C não existia naquela época* De modo que 

não podíamos mandar registrá-lo no CONTSJ^ quando esse órgão ainda não 

existia, assim doso também nao existia, a Lei 4*711 - não sei se ê o nj| 
mero certo - quení criava. Foi esse o jmotivo. Í DEPUTADO HáRIO PI

VA - Logo depois de criado ò C^rxs£9j teve a TV*fiH»bo o cuidado de en

caminhar-lhe o contrato para registro e, também, de comunicar-lhe a 

existência de técnicos estraj&elroji naquela emissora? 0 SR DEPUTADO JO

ÃO CALMO* - Nobre colega, permita-me um esclarecimento. Na realidade, o 

nobre Depoente tem razão* Naquela época, nao existia o Conselho Nacio

nal de Telecomunicações, mas existia um órgão equivalente, que se chama, 

va Comissão Técnica de Rádio, com as atribuições e funções depois exer

cidas pelo Conselho Nacional de Telecomunicações. 0 SR DEPUTADO M/RIO 

PIVA - Confesso que desconhecia esse detalhe, trazido pelo nobre Deputa 

de João Calmon em meu auxílio* Aproveito, então, o ensejo para, antes 

de V.Sa* responder ã segunda pergunta, sobre a comunicação ao CONTEL da 

existência de técnicos estrangeires, indagar se foi tomada aquela provi 

dêneia em relação ao órgão depois substituído pelo CONTEL* 0 SR DEPOEN

TE - Não fei pelo seguintes meus assessores conslderaipm que a lei de 

telecomunicações se referia apenas aos operadores, aos técnicos emprega 

dos nos transmissores, e não aos técnicos caracterizados no contrato de 

assistência técnica* Por esse motivo nao mandamos a comunicação ao 

CONTEL* 0 SR DEPUTADO MARIO ,-IVA - E V.Sa. não tomou nenhuma providên

cia em relação ao órgão que existia anteriormente ao CONTEL? 0 SR DEPO

SITE - Não, porque meus assessores acharam que nao havia necessidade , 
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porquanto a Comissão Téenlea de Radio o a legislação vigente ate então 

tinha» es» vista os operadores dos transmissores* Aliás» o COHTEL é er

ga© que controla as telecomunicações no País» não sob seu aspecto Jurí

dico» mas» sim, operacional. 0 SR DEPUTADO MiRIO PIVA - Poderá V*Sa* «g 

plicar a Comissão há quanto tempo está es funcionamento efetivo a TV-

3bo? 0 SR D£P0iS5T£ - A TV «Globo, se V.fixa* considerar a inauguração » 

vai completar seu primeiro ano de atividades daqui a dias» pois foi 

inaugurada em 23 de abril de 1965* Mas já estávamos em experiência no 

ar havia pelo menos um mês e melo, 0 81 DEPUTADO MA*RIO PI?A - Considero 

a inauguração como data oficial* Mais uma ves» perdoem-me a revelação d» 

um dado que foi ontem apresentado pelo Presidente do COiíTEL» relativa

mente aos resultados financeiros da TV-Globo* V*Jbca* considerou que a 

assistência técnica que presta '!Tlme-kifeM ê altamente proveitosa* Ea» 

tão eu perguntaria a V.ioca* - e peço que releve mais uma vez a necesal 

dade de estar tornando públicos elementos que» aliás» como cotem tam

bém a sessão se tornou pública, são conhecidos - como se explica o 

déficit de três bilhões e cento e tantos milhões de cruzeiros» no ano 

passado? 0 SR DEPOSTO - gm primeiro lugar ... 0 SR DEPUX4D0 MJtKIO PI» 

VA - Devo dizer * V*ixa.» em primeiro lugar» que nos nao queremos «a» 

trar no problema da administração da TV-Globo» mas apenas apurar se efe. 

tlvamente essa assistência técnica A valiosa* è SSL DEPofcifTE » sei* . Sm 
primeiro lugar eú não posso dizer a V.aza» se o def^a^* da TV-Globo a* 

tingiu essa cifre» que está me parecendo exagerada* Infelizmente eu não 

trouxe comigo os balanços* Mas há aí uma confusão, sobre esse assunto, 

porque eu creio que nessa cifra que terá sido apresentada, sobre a TV-

lobo, existe uma grande parta que é o capital da giro» que 4 multe vuJL 
toso» hoje» num empreendimento daquela natureza* De mede que eu não te» 

nho, aqui» condições para dar uma resposta precisa a V«£xa, Mas qual» 

quer que seja o déficit apresentado pela TV-Globo ele se deve» em pri

meiro lugar» à natureza de uma empresa no seu primeiro ano» isto é» a 

um empreendimento tão grande no seu primeiro ano* Em segundo lugar con

fesse a V.Rxa. que a assistência técnica donTlme-Lifen não nos impediu 

de cometer alguns erros» que estamos reparando» mas que nos foram muito 

custosos porque escolhemos realmente elementos para os diversos setores 

da TV-Globo que tiveram que ser substituídos» não porque não fossem» t& 

dos eles, de enorme valor» mas porque talvez estivessem am posições Ina. 

dequadas e não deram os rendimentos que esperávamos* Assim eu lamento 

que a assistência técnica do "Tlme-Life", que nos será, no futuro» tão 

onerosa» não nos tenha realmente impedido de cometer estes erros» com a 

experiência que eles têm • *. 0 I UTADO JOXO CALMOU - Creio que V.Sa. 

se equivocou* A assistência técnica será benéfica e não onerosa* 0 SR Dg, 

-íJtRIo PIVA - 9o futuro será benéfica» é evidente* Para que não 

conste, "«Aes dizt "no futuro será benéfica"? O SR DEPOiOTE - 3im* Agra. 
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deco nraito a V.Exas. por me estarem ajudando. 0 SR DEPUTADO MÁRIO P I — 

VA - Será benéfica. Exato* V.Sa* sabe, Dr* Roberto Marinho, se existe ai 

guma relação entre a empresa "Tiae-Life , no Estados Unidos e a "Time— 

Life Brasil Incorporated", coa sede no Rio de Janeiro? 0 W H -

Bu não estou a par desse assunto» Como disse e tive ocasião de explicar 

a B*Bxa* o Sr* Relator, ou não conheço a representação "Tiae-Life" aqui 

no Brasil* Creio que talvez se trate de um moro escritório de notícias 

de "Tiae-Life" no Brasil, mas eu não sou a pessoa indicada para dar es

tas informações a V*Sxa* 0 Si DSPUIA >0 MÁRIO PIVA . Satão permite V.Se. 

a pergunta aais direta? 0 H D£P0iS3TS - Permito* 0 SR DEPUTADO HÁRIO ?1 

TA - A TT«01obo tom tido alguma relação comercial coa ©"limo-Life Bra

sil Ineorporated"? 0 SR DSPOSTCE • Ho Brasil? ^PUTADO HiRIO PI. 

VA . Sim* Tem tido alguma relação, recebendo dinheiro por intermédio d£ 

la9 ou pagando alguma eolsa por intermédio dela? 0 síl DiiPOSÜTS • Sm creto 

que nao* Não estou preparado para responder, mas creio que nao* 2u creio 

que esses financiamentos americanos estão vindo aqui para o seu escrita 

rio* 8u não estou preparado para responder esta pergunta de Teftfte ° SR 

DSPüTADO HÀV.IO PIVA - V.Sa. poderia prestar, posteriormente ... 0 sa Dfi 

?OMt% . Posso«rO"SlT VBHJTSBQ~lJ&Vfl "W/. - . .TT^òmissão, por interm*W 

dio de quem tem recebido esse...0 SR DEPOLüTTE -Posse* Posso prestar, 

sem dúvida. 0 3R DEPUTADO MARJO PIVA -Obrigado. Segundo depoimento do 

Presidente do CQNTKL • embora V*3a* tenha contestado3 já, em parte, éj| 

se depoimento - a Gerenôia-Geral da TV.Globo está entregue a um prepoj, 

to da "Tiae-Life". Isso I verdade? 6 SRDSPÒsffTE - Já demonstrei, coa a 

simples leitarm.de contrato de assistência técnica, que nao I verdade * 

0 SR DEPUTADO IÜ - quem 6 o Gerente-üeral da TV-Globo? 0 SR Dl. 

P0HTTI • Atualmente a Diração-ceral da TV-Globo esta sendo acumulada por 

mim* BPa o Sr* Rubens Amaral* Atualmente está sendo acumulada por mim • 

S nós criamos o Diretor executivo, que i justamente mm desses elementos 

vindos da TV-Tupi, e que está •*• 0 3R D3PUTAD0 JQXO CALÜOI! - D& TV~Tu-

pi? 0 SR DT5POSSTS • Da TV-Rlof perdão* Isso é* obsessão, 0 SR DEPUTADO m£ 

RIO PIVA - Sobra Beposnte, o pessoal, em geral, da TV-Globo ê admitido e 

demitido pelo Sr* -«'allak? 0 SR B0QHRI - 0 Sr* Mallak não tem nenhuma 

interferência, nenhuma, nenhuma, nem de demitir, nem de admitir, nem iam 

participação, de maneira alguma, na direção ou na gerencia da r/-Globo* 

0 Sr* Wallak e*, isto sim, uma pessoa extremamente capas, um homem mede* 

to e me tem prestado serviços inestimáveis» Ssteuf alias, destinado a 

fazer longas interrupções as Interpelações com que o Deputado Piva ne 

tem honrado* Quando da demissão do Dr. Rubens Amaral do cargo do Dixjg 

tor-Oeral da TV-Globo eu creio que o Deputado João Calmon tirou algu

mas ilações, nos seus programas de televisão, llgando-a, de certo modo, 

à ingerência do Sr* Wallak naquela emissora* 0 Sr« Rubens Amaral deixou 

a Televisão Globo e moveu contra ela uma ação trabalhista, mas mostrou-
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aa arai to veemente • permitam até* usar a expressão muito indignado -
co» aaaa interpretação que estará» dando à sua saída daquela eapresa» 
Sle ne procurou e ae «ntregeu, no dia 10 de março, a seguinte eartat 
"limo. £r. Roberto Marinho» Diretor-Prcsldente - TV-Globo Ltda* Ha» Ven 
Martins - Nesta. Prezado Senhor: Sentindo-me agravado no exercício de 
»inhas funções de Diretor-Oeral da TV~Globo, por força de atos adminis
tra tivos de sua responsabilidade, escrevi-lhe em 30 de dezembro p#p. a 
carta que é* do seu conhecimento, e na qual concluía Julgandc-me vítima 
de despedida indireta• Nessas condições formulei uma Reclamação traba
lhista, es curso na íi*" - hi uma palavra aqui que ou não compreattde • 
"e na qual pleiteio da B&presa a respectiva indenização de meus vinte • 
um anos de serviços nas suas emissoras» Ante as explorações que vem sur. 
gindo em tomo do meu afastamento da TV-Clobo, sinto-m© no dever de re
velar que outro motivo x&.t> me moveu que não fosso o acima declarado* Ia 
felizmente, apesar dessa longa • atuante convivência, nao encontrei me
lhor alternativa do que a de procurar esclarecer, em Juízo, as nossas 
divergências administrativas*, circunscritas, porJm, às relações entre o 
«•pregador e o sen eaqptegiJSQfe Sm busca da reparação de meus direitos 4 
que escolhi esse caminho» Por oportuno, desejo eonclulr reafirmando que, 
a todo © tempo me honrei em tesbalhar na, $a*dlo Globo e na IT-Globo, on
de sempre vi exemplos de lealdade e de brasilidade, e empenho na defesa 
dos interesses dp País^ & nem se,poderia esperar outra atitude de «MI 
Eaprêsa pertencente e dirigida exclusivamente por brasileiros que es 
sua longa vida publica somente Visaram ao nobre exercício das altas vaj. 
ponsabllidades dá'imprensa escrete o-falada. Qs meus votos, 0 meu dese
jo, o meu interesse, o único fato que sobreleva notar e resolver, ê o 
dos meus direitos trabalhistas que, espero, 03 nossos nobres advogados 
saibam levar a bo» termo» lfessa expectativa, sou cordialmente» as) Rtt-
bens Amaral.* 0 8R DgPDTADO MlRTO PIVA - V»Sa» poderia deixar também».. 
0 SR DEPOrvJfTS m * outro documento que eu me permitiria deixar. 0 SR D£« 
PTJTADO MtelO PITA - Muito Obrigado* 0 SR DBPÜfADO '̂ ÜHICC DS OLIVEIRA -

Permite V.Kxa. um aparte? 0 lt DEPUTADO MJtRIQ WTk - Pois nao* 0 SR DE
PUTADO BüRICO DS W u - 2a sue reclamação, apresentada a Justiça do 
Trabalho, o Sr» Rubens Amaral, qu© era Diretor da TV-Globo, alo~oU| eo-
mo causa de sua insatisfação, a interferência do Sr* Valia?1:, assessor da 
"?Íae-LifeH, acrescentando que anteriormente se rebelara também contra 
a interferência d© outros assessores estrangeiros* Posteriormente o Sr» 
Rubens Amaral fez um acordo com ?»^a* e com a Tf-Globo. Recebeu indenX 
sação? Quanto? A carta publicada em M0 Globo" e que entra em conflito 
com as afirmações do S r. Rubens Amaral na Justiça do Traballio foi eserj. 
ta antes ou depois do pagamento da indenização? 0 SR DEPOSTÍS • Ia creio 
que V.Exa» esteja mal informado quanto aos termos da reclamação traba
lhista do Sr. Rubens Amaral. Eu poderia pedir - e V» "Sxa. há de a» re. 
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levar m que V.Sxa. leia essa reclamação trabalhista, que talvez não 

esteja vazada bem nos termos a que se referiu» Aehoy para responder a 

sua pergunta, indispensável que ?#Exa. leiaf para esta Comissão, a re

clamação trabalhista do Sr. Rubens Amaral. 0 SH DEPUTADO EURICO DE OLI

VEIRA - V.3a. a tem em teu poder? 0 SE - Perdão. 0 SR DEPUTADO 

^URICO DE OLIVEIRA - sta CPI tem que levar em consideração o que foi 

afirmado na Justiça do Trabalho pelo ex-Diretor da 7v*-Giobo ©u o que 

5le declarou na carta que "0 Globo" divulgou* 0 M PRESIDENTE - Istá 

com a palavra o nobre Deputado ilário Piva. UTADO MJtRIO PI7A -

Parece-me que - seguindo o curso das minhas explicações - o Deputa

do Eurico de Oliveira fica sempre aborrecido comigo$ ficou ontem e ain

da ficou hoje. Mas eu creio que o ônus da prova cabe a quem acusa* S. 

xa. devia ter trazido & comprovação disto* fT.fm. há de me relevar mais 

uma vez* não tenho intenção, absolutamente» Agora, creio que, se isto 

e motivo relevante para comparar eom a carta que nos foi entregue* se

ria então o caso de a Comissão pedir à Justiça do Trabalho uma certi

dão dos termos da petição inicial da ação. C 88 DEFUTADC CÁLMO» -

Parmlte V.Exa* usfe iaforma^ão a título de contribuição aos trabalhos úe/k 
ta CPI? 0 SR DEPt^AüO UtSZO f$EA T P(0M não. JOXü CALMOU» 

Eu tive ocasião <$t encaminhar ae Sr.: Belator-Ger&l part$ desses pranun-

elamentos feitos por mim em Sadio e Televisão, e num deles eu reproduzo 

a reclamação trabalhista feita pelo Er. Rubens Amaral* Ha reclamação tra» 

balhiata, que consta, de um "dossier" já entregue ao £r* Eolator-Geral , 

não há citarão nominal do Sr. %llak, mas ae diz do descontentamento,do 

inconformismo d© Sr. Rubens Amaral ante a interferência, ou à tentativa 

de interferência, não apenas desse assessor americano, mas de outros que 

o antecederam, como talvez, por exemplo, o Sr* Catar. Este trecho da re. 

clarsaçlo trabalhista já está em poder dessa CPI, em mãos do nosso nobre 

Relator-Geral. 0 SR DEPUTADO MA*RI0 PIVA - Agradeço a V.Exa. O SR DEPUTA 

DO EUHICO DE OLIVEIRA - Eu pediria então para ler ... 0 SR PRESJDWTE -

Deputado Eurico de Oliveira, a palavra está com o Deputado Kárlo Piva . 

0 SR DEPUTADO EURICO K OLIVEIRA - Meu objetivo aqui e apenas apurar os 

fatos. 0 m HlHUÉIHI - V.Sxa. tora oportunidade de fazer as indagações 

na hora a V.Exa. destinada. 0 SR DEPUTADO MARIO PIVA - 3r. Presidente f 
permita V.Bxa* Hals uma vez acho que o assunto é irrelevante, porque o 

problema de contrariedade por interferência desse ou daquele trabalha*"* 

dor, deste ou daquele empregado numa empresa ... 0 < TJTADO CSLSO 

PASSOS - £ relevante e pertinente» 0 SR DEPUTADO ít/tRIO FXVA - 3u não 

disse impertinente,, eu disse li»r*lav»fl%f meu nobre Deputado. V.Exa. es» 

tá enganado. Eu disse irrelevante, A opinião de V.Exa* poda ser diferen, 

te, e no momento em que usar o microfone poderá espendê-la. Sr* Presi

dente, eu indagaria, ainda uma vez, ao Depoente, se os contratos feitos 

com "Tlme-LifeM já estão devidamente registrados ou em vias de registro 

GER 6.08 



* 31. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

em todos os órgãos competentes brasileiros. 0 SR DEPOENTE - Eu não e s 

tou em condiç5es de responder a V.Exa* mas creio que o contrato de ar

rendamento esta em vias de registro* Eu não posso responder precisamen

te a V.Exa. 0 SR DEPUTADO MJtRIO PIVA - Mo CONTEL? 0 SH DEPOENTE - NaO* 

0 contrato de arrendamento nada tea a ver com o CONTEI». Se V»Exa*, que 

está sendo vítima» em suas indagações, de interrupções tão grandes, me 

permitir aproveitar esta ocasião, eu direi que o CONTEI foi um órgão 

constituído por elementos do maior valor moral e que merece toda consi

deração, mas ao que me consta nunca examinou nenhum contrato de arrenda 

mento de nenhuma rádio e de nenhuma televisão no Brasil» á a primeira 

vez que o CONTEL examina um contrato de rádio e de televisão* Eu o fiz 

apenas porque foi um pedido e eu não desejo ocultar coisa nenhuma* Mas 

não me parece que esteja nas atribuições daquele órgão examinar qual» 

quer contrato de arrendamento ou de aluguel de qualquer emissora, a me

nos que me seja comunicado que já tenha havido este precedente no Bra

sil* Talvez possa o Deputado João Calmon, que 4 grande eraert em assun
tos de televisão e de rádio, informar-me se_fcejn conhecimento de que o 

CONTEL examinou Algum contrato de arrendamento ou de aluguel de qualquer 

emissora de rádio e televisão no Brasil. 0 SR DEPUTADO JOSO CALMON • Se 

o meu nobre colega permitir que eu preste os esclarecimentos ••• 0 SR Dg 

POTADO MARIO PIVA - Pois não* V.Exa* poderá prestar meus esclarecimentos* 

0 SR DEPUTADO JOXO CALMON - ... o eminente Dapoente tem toda razão* Até 

hoje não me consta que o Conselho Nacional de Telecomunicações tenha exa, 

minado algum contrato de arrendamento de algum prédio de rádio ou de te. 

levisão* Devo entretanto destacar que este contrato de arrendamento en

tre nTlme-LifeH e TV-Globo 4 sul mcnerls porque em vez de um pagamen

to fixo por mês o grupo MTÍme-Life" tem uma participação de k5% nos lu

cros da TV-Globo* Por isto se Justifica, excepcionalmente e pela primei 

ra vez na histeria do rádio e da televisão no Brasil, o exame desse sul 

;-erieris contrato de arrendamento, pelo CONTEL. t este o esclarecimento 
que presto, confirmando, aliás, as suas informações* E muito obrigado 

pela oportunidade que me deu* 0 SR DEPUTADO Mj(RX0 PIVA - A minha pergujj 

ta nasceu justamente porque, ontem, o Presidente do CONTEI», quando est£ 

ve nesta Comissão, apresentou uma súmula Inclusive do contrato de arren, 

demento* Daí a presunção que nasceu em mim, de que também ele deveria 

ser registrado. 0 SR DEPOENTE - Pois não* 0 SR DEPUTADO MXftlO PIVA - E, 

por último, desejaria fazer a V.Sa* a seguinte indagação! Ê verdade que 
a TV-c-lobo está exibindo diariamente três filmes de longa metragem, baa 

tante caros e sem patrocinadores? V.Sa* há de convir que a pergunta,ea 

bora sobre assunto de economia interna da TV-Globo, 4 feita para que 

nós da Comissão cheguemos a conclusões* 0 SH DEPOENTE -Sr* Deputado M£ 

rio Piva, nós temos, nesses hl anos de trabalho, que 4 um título de gl£ 
ria que peço desculpas por invocar mais uma vez, outro título que nin-
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guem nos poda tirar — o de sermos bons administradores. V.Exa* veri

ficará que todas as nossas empresas — com exceção naturalmente da TV-

Globo, pela sua origem recente e pelos motivos que Já expus9 dão supera 

vit. Quer dizers são bem administradas* Tenho ouvido falar* e achava dis, 

to até* uma certa graça, na questão dos filmes* Realmente eu não desejo 

confessar — e eu acho que isso nao á nada iStil ao esclarecimento da 

verdade por parte da Comissão — os nossos segredos comerciais* Mas 

nada do que se diz sobre isso 4 verdade* Basta dizer que nos nossos eon. 
tratos sobre esses filmes, feitos sempre por preços muito menores do 

que os que eu tenho visto apregoados, são estipuladas cinco exibições 

durante um número de anos, em eada emissora* De modo que nós temos os 

nossos cálculos bem feitos, na ponta do lápis, e estamos fazendo um ne

gócio muito bom com a exibição desses filmes* Agora, o que eu não posso 

e não devo ê estar fornecendo os detalhes, para não indicar o caminho 

certo aos meus concorrentes, aos concorrentes da TV-Globo* E nisto V* 

Exa. há de me perdoar* 0 SR DEPUTADO üUHICO DS OLIVEIRA * Permite V*Exa* 

mais um aparte? o SR DEPUTADO MÁRIO PI?A - Sr* Presidente, as respostas 
dadas pelo Sr* Dspoente deixaram-me satisfeito*, Agradeço a atenção com 

que S.Sa* me respondeu* V.Exa* pode conceder a palavra a outro colega • 

0 SR DEPUTADO EURICO DE OLIVEIRA - A propósito desse assunto, Sr* PresJL 

dente, poderia V.Exa* me permitir, por se tratar de assunto pertinente... 

0 SR PRESIDENTE - Deputado Surico de Oliveira, eu pediria a V*Exa* que 

aguardasse* V.Exa. está inscrito entre os Srs* Deputados que farão indj. 

gações. Eu desejo apenas por ordem nos nossos trabalhos, dando a pala* 

vra de acordo cora a inscrição. 0 SR DEPUTADO SÜRICO DE OLIVEIRA - Aguar, 

darei, em consideração a V.Exa* 0 SH PRISSIDEHTE * Agradeço a V.Exa* 0 

SR DEPUTADO JOXO CALMOFT - Sr» Presidente, para complementar essa ques

tão, sobre a reclamação trabalhista do Sr» Rubens Amaral, eu poderia ler 

um trecho da cópia da mesma, que já foi encontrada, uma vez que havia 

sido encaminhada ao "dossier" do Sr* Relator-Geral? 0 SR PRESIDENTE -

Eu pediria a V*Exa. que fizesse a leitura quando lhe fosse concedida a 

palavra* Tem a palavra, pela lista de inscrições, o nobre Deputado Eliss 

Carmo* 0 SR DEPUTADO ELIAS CARMO - Sr. Presidente, antes de dar início 

às minhas perguntas ao ilustre Depoente quero agradecer ao Deputado Ader. 

bal Jurema a permuta que S.Exa* fiz comigo a fim de que eu pudesse Ini

ciá-las agora, uma vez que tenho que sair em viagem» Quero declarar ao 

ilustre Depoente e a todos os demais companheiros que as minhas pergun

tas, da mesma maneira como agiu o nobre e Ilustre Relator, visam exclu

sivamente o esclarecimento de determinadas partes que julgo, dígqy eu 

julgo assim um pouco duvidosas,para o meu esclarecimento* Nessas-condi

ções eu peço ao eminente e ilustre Depoente e aos meus companheiros que 

não tomem minhas perguntas como Impertinenêneia* Elas serão Jbnralafeg «3 

eluslvamente cem o intuito que eu tenho de wscVr* er minha consciência para mais 
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tarde me pronunciar com justiça neste caso. Durante a exposição do ilu£ 
tre depoente, nas anotações que fiz» permanece uaa dúvida que eu quero 
esclarecerf principalmente depois de uma resposta dada por V#Sa« ao e8& 
nente eolega Deputado Mário Plva» A dúvida que tenho no espírito 4 a s£ 
•uiíitet V.Sa», no início de sua exposição, declarou - se não me falha 
a memória e se as notas que tomei não estão falhas • que o início dos 
entendimentos da TV-Globo com o Grupo "Time-Life" data da mais ou menos 
1961? 0 SR DEPOENTE - Exatamente» Em meados, creio, de 1961» 0 SR DBPJJ. 
TADO ELIAS CARMO • Agradeço a V.Sa. este esclarecimento, que veja tirar 
realmente um pouco da dúvida que havia no meu espírito com a resposta 
dada ao Deputado Mario Plva* de que a inauguração da TV-Globo se proeejl 
sou. há um ano. Acredito que neste caso os entendimentos datam portanto 
de 1961, isto I, alguns anos antes da inauguração oficial da TV» Queria 
então perguntar a V.Sa. o seguintes V.Sa., na sua exposição, declarou 
que foram dois os contratos firmados$ que um deles, se nao me falha a 
memória, o foi no dia 2h de julho de 1962. 0 SR DEPOENTE - Eu tenho im
pressão de que os dois. 0 SR DEPUTADO ELIAS CARMO - Os dois? 0 SR DEPO
ENTE - Os dois, em Nova York, por procuração. 0 SR DEPUTADO ELIAS CAR
MO - Eu entendi que o primeiro havia sido firmado em julho de 1962 e o 
segundo, este sim, em Nova York, em 1961;. O.SR DEPOENTE - Não. Os dois 
foram firmados aa mesma época, em Nova York. 0 SR DEPUTADO ELIAS CAR
MO * Agradeço a V.Sa. esse esclarecimento que, para mim, 4 de grande ia 
portaneia. Um segundo esclarecimento ©u pediria a ?*Sa», por favor: Po
de V.Sa. dizer qual foi a data, mais ou menos, do contrato firmado en
tre Montoro e Waltvr Clark? 0 sR DEPOENTE - Posso dizer precisamente a 
V.Exa. 0 SR PRESIDENTE -(Medeiros Netto) - Se o nobre Deputado permite, 
já há, fornecido pelo próprio Depoente, um elemento válido, um documen
to útil, que esclarece praticamente o contrato* 0 SR DEPÜTâDÔ ELIAS CAR. 
MO - Sr. Presidente, pela ordem» Tenho impressão que há uma pequena dú
vida. Faço uma pergunta a respeito de um contrato já firmado entre o Sr. 
R.Montoro e o Sr. .aiter Clark, este eu tenho impressão que não consta. 
0 SR PRESIDENTE (Medeiros Netto) - Realmente, procede a argüição de V. 
Exa. 0 SH DEPOENTE - Creio que já forneci à Mesa este contrato. Em todo 
caso não há nenhum inconveniente; antes dá-me o maior prazer informar a 
Mesa que a data do contrato estabelecido com os Srs# rfalter Clark e Ro
berto Montoro e de 2 de dezembro de 19&1* 0 SR DEPUTADO ELIAS CARMO 
Agradeço a V.Sa. Continuando eu perguntaria a V#Sa# se esse contratopcda 
cipal a que se referiu foi selado e registrado aqui, no Brasil» Refiro-
me ae contrato principal. 0 SR DEPOENTE - Não* Eu já expliquei que este 
contrato foi assinado em Nova York e nunca chegou a viger* Nunea ele 
chegou, nem a entrar no Brasil, nem a viger* Não tem vigência* 0 SR DE
PUTADO ELIAS CARMO - Eu pergunto a V.Sa* sobre o contrato principal^ 0 
SR DEPOENTE - Ê este. 0 SR DEPUTADO ELIAS CARMO - 0 contrato principal 
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soada entrou em vigência? 0 SR DEPOEBTE * Ifmnea entrou em vigência. Hão 
chegou a viger. 0 SR DEPUTADO ELIAS CARMO - Hão chegou a viger? 0 SR D£ 
POEWTB * JTão chegou a viger. 0 SR DEPUTADO ELIAS CARMO - Já que ele não 
teve sua vigência iniciada» por esta razão então ê que ele não foi sela 
de nem tampouco registrado? 0 SR DEPOSIITE - Sim* t claro* 0 SR DEPUTA
DO ELIAS CARMO - Pergunto ainda a V.Sa.i 0 contrato de arrendamento — 
este esta em perfeita vigência — foi registrado, foi selado, recebeu 
um valor fiscal para efeito de pagamento de imposto? 0 SH DEPOSTOS * 0 
Deputado Mario Piva me havia feito uma pergunta mais ou menos como a 
com que V.Exa. me honra agora» Tenho que responder de uma forma não sul 
to precisa. Estou convencido que sim» mas não lhe posso afirmar* Se não 
está registrado está em vias de ser registrado. 0 SR DEPUTADO JOSO CAL-
MOR - Se V.Exa. me permitir uma colaboração, eu vi, no contrato de ar* 
randamento, agora mesmo, que pagou o selo, na Recebedoria, no dia 27 
de novembro de 19^5. 0 SR DEPOSHTE - 0 Deputado João Calmon, parodoxal-
mente, está me prestando um grande serviço e quero tornar páblico, ago
ra, o meu agradecimento* 0 SR DEPUTADO ELIAS CARMO - Agradeço-lhe e que, 
ro que V.Sa. compreenda que a minha pergunta nasceu de uma duvida ml 
nhaf não sofri nenhuma intorf trcmsiaf foi una pergunta exclusivamente ai 
nha» para esclarecimento da minha consciência. 0 SR DEPOSITE - Agradeci 
do a V*Exa* 0 SR DEPUTADO SLÍAS CARMO m Outra perguntai Quem foi que 
Julgou que havia uma pequena irregularidade naquele contrato inicial, 
que continha algumas rasuras, e pediu que ele fosse então modificado ? 
De onde partiu essa reclamação? De qual autoridade? Ou foi* espontânea» 
mente* um entendimento entre as partes? 0 SR DEPOSTOS - Mão. Hão foi es. 
pontâneo. Como disse, como confessei aqui na Câmara* atá hoje não sei 
por que mandamos para registro na SUMOC um contrate com rasuras não 
ressalvadas. 5o* providenciamos um contrato limpo, datilografado sem ra
suras, depois que o COUTEI nos pediu que assim fizéssemos. O SR DEPUTA
DO ELIAS CARMO - Era justamente o esclarecimento que queria* Então* na
turalmente, essa providência foi tomada ••• O SR DEPOSTOS - Sm virtude 
do pedido do COMTEL, e não espontaneamente, porque não tínhamos atenta
do para essa irregularidade. O SR DEPUTADO ELIAS CARMO • Permita-me ago, 
ra outro esclarecimento. V.Sa. declarou que recebeu várias importâncias 
do grupo *Time-Lifen • Como quero ser absolutamente preciso e justo nas 
perguntas que faço indago de V.Sa* se está compreendendo perfeitamente 
a minha indagação, porque às vezes posso não me estar expressando bem* 
O SR DEPOSTOS - AO contrário, V.Sxa. se expressa muito bem* O SR DEPUTA 
DO ELIAS CARMO - Quero outra informação de V.Sa* Ouvi a leitura de uma 
relação de importâncias recebidas* Se não me falha a memória» V.Sa* de
clarou que dava contra esses recebimentos notas promissórias* O SR DBPg 
STOS - Exato, sempre eu dava notas promissórias* O SR DEPUTADO ELIAS CAI 
MO - Se era nota promissória, 4 porque se tratava de empréstimo, ou, 
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então, era para efaito da un encontro de contas futuro* 0 SR DEPOEHTE * 
Ai parte por conta de um encontro de contas futuro, porque entre outras 
coisas a TV-Globo vendeu ao grupo "Tiae-Llfe" us seu edifício* fia escri 
tura de promessa de Tenda esta essa soma* Eu não a tenho de memória,-ias 
deve ser próxima de 1 bilhão de cruzeiros* Sei que ela vai a oitoeentos 
e tantos milhões de cruzeiros. Cem as instalações, etc», creio que irá 
a 2 bilhões de cruzeiros* 0 grupo "Time-Llfe*' já acordou comigo ea e s ^ 
beleeer... 0 SH DEPUTADO ELIAS CARMO m Em estabelecer um encontro decon 
tas* 0 SR DEPOEHTE - ... o equilíbrio* Também daríamos outras proprled& 
des a "Time-Life". Assim, não sei, não poderia dizer a V.Exa., de que 
quantia ficaríamos devedores, porquanto ainda depende um acerto futuro* 
"Time-Iiife" me tem fornecido quantias mediante a emissão de promissórias, 
tem feito empréstimos à TV-Globo... 0 SR DEPUTADO ELIAS CARMO m Cos a 
condição de um encontro de contas*•• 0 SR DHPOSHTE - ... com a condi
ção de um acerto futuro* 0 SR DEPUTADO ELIAS CARMO - ... quando acerta
rão o preço total da transação* 0 SR DEPOEHTE » Exato* 0 SR DEPUTADO 3* 
LIAS CARMO - Estou satisfeito com as respostas de V.Sa. Queria, então , 
pedir, caso o eminente relator não tenha ainda anotado a intiaação do 
Dr* Rubens Amaral» que V.Exa*t Sr» Presidente, a anotasse para atender 
a um pedido meu* 0 SR PKESIBHITB * A «ugeatao será apreciada quando da 
aprovação do roteiro definitivo destaCaaissão. 0 SR DBPUTADQ ELIAS CA£ 
MO - Agradeço a V.Exa., e aò eminente depoente pelas respostas que me 
deu* 0 SR DEPOENTE - lfãe tem o que agradecer, nobre Deputado* 0 SR PRE
SIDENTE - Srs* deputados, ainda reatam 9 inscrições, fora outras que 
eventualmente venham a ser feitas* Antes de dar a palavra ao próximo De, 
putado inscrito, Sr* Aderbal Jurema, faria uma consulta a Comissão e 
particularmente ao ilustre Depoente* Considerando que o depoimento já 
se estende por mais de três horas e mela e, mais, que hoje nosso ex-Prja 
sidente, Embaixador Bilae Pinto, dá uma recepção de despedida, as 19 ho. 
ras, à qual, certamente, deverão comparecer muitos ou quase todos os 
Srs* Deputados aqui presentes, consulto a Comissão sobre a conveniência 
de levantarmos ou trabalhos após a Inquirição do Deputado Aderbal Jure
ma» para retornarmos eu hoje, logo mais às 21,30 horas, ou amanhã de 
manhã às 10 horas* Parece-me que o ilustre Depoente já tem passagem aa£ 
cada para amanhã às 10 horas* 0 SR DEPOSTOS * Sr» Presidente, estou in
teiramente às ordens desta Comissão, cuja vontade deve prevalecer sobre 
qualquer conveniência minha. Mas, realmente, se fosse possível prestar 
o meu depoimento hoje eu gostaria de ir para o Rio de Janeiro amanhã . 
0 SR PRESIDENTE » Indago à Comissão se há algum inconveniente em levan
tarmos a sessão apás a arguiçao do Sr*. Deputado Aderbal Jurema e mar
earmos a continuação dos nossos trabalhos para logo mais às 21,30 ho
ras* (j&sfia) Hão havendo inconveniente, fica assim decidido* Com a pa
lavra o Sr* Deputado Aderbal Jurema* 0 SR DEPUTADO ADERBAL JUREMA - Sr* 
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Presidente, ilustre fiepoente, a esta altura, procurarei ser o mais bre
ve possível, sobretudo porque já S«Sa«, o nobre Relator, fes indagações 
que me satisfizeram plenamente* Para a boa ordem dos trabalhos desta Co. 
missão, inicialmente, pergunto aV*Sa*« quando a TV-Globo vendeu, ou fez 
i» eontrato de promessa de venda do edifício a !1 Time-Lif e", nao aven
tou a hipótese de una hipoteca» «a vos de alienar o seu imóvel de mamei, 
ra definitiva? 0 BR DEP01HTE - tfãc* "Time-Life", com as necessidades da 
estação, com as necessidades de um financiamento maior, exigiu, quis eja, 
sa garantia e não tivemos duvidas es aceder a esse seu desejo» Aliás, o 
contrato de arrendamento prevê um praao de 10 anos* Creio que há una 
cláusula de retrovenda do edifício a TV-Globo* 0 SR DEPUTADO ADERBAL JU, 
RIMA - He contrato de arrendamento? 0 SR DEPOSITE e> Sim, creio que no 
eontrato de arrendamento* Mas nao estou bem seguro para poder afirmar 
peremptoriamente a V.Sxa. 0 SR DEPUTADO ADERBAL JUREMA * Quer diserone 
não ocorreu a hipótese de V.Sa*, nem a direção daTTV-Globo» pleitearem 
a hipoteca desse edifício? Hão houve pensamento nesse sentido? 0 SR DE» 
PQEHTE - Hão» 0 SR DEPUTADO GERALDO GUEDES * V*3a* trouxe O contrato? 0 

SR DEPUTADO ADERBAL JUREMA - 0 contrato já foi entregue à Comissão* Sr. 
Roberto Marinho, v»Sa* já explicou» em várias oportunidades, os tipos 
de transação de sua empresa com "Time-Life"• Ká O problema da venda do 
prédio a "Time-Life", há o problema da assistência técnica por parte de 
"Time-Lif e" a W«Globo*»„ 0 SR ÇEPOEHTE - Sim* 0 SR DEPUTADO ADERBAL J£ 
REMA * ... «há também o problema, não digo de financiamento, mas de es. 
préstimos pardals de "Time-Life" à TV-Globo* Pergunto agora, para se» 
lhor esclarecimento nosso, se, dentro do planejamento da TV-Globo com 
"Time-Life? esses empréstimos tem surgido de acordo com as necessida
des também da TV-Globo, ou se há um plano de financiamento entre "Time-
Life" e TV-Globo* 0 3R DEPOSStB - Sr* Deputado» respondo com multo pia 
zer a f*Exa* Realmente, vem surgindo problemas e esses financiamentos 
tiveram de tornar-se crescentes* De modo que temos solicitado esses fi
nanciamentos, como aliás» solicitaríamos a um banco» com a diferença de 
que "Time-Life" á profundamente interessado no futuro da TV-Globo, por
que ela tem ua contrato de arrendamento com uma participação nos lucros* 
0 SR DEPUTAüO ADERBAL JUREMA - Diante da resposta de V#Sa*, como pro
fessor que sou de Administração Escolar» no meu Estado, na Universidade 
do Recife, permita-me estranhar que uma organisaçao do vulto de "Time-
Lif e", - e ainda há pouco V.Sa* disse que isso seria benéfico não so
mente à TV-Globo» mas a outras organizaçSes similares que procurasse» a 
assistência técnica de companhias do porte de "Time-Life" - não tives, 
se feito um estudo completo do desenvolvimento da TV-Globo, a fim de es, 
tabelecer um roteiro para @M99s empréstimos* A mim me parece uma coisa 
improvisada a cada necessidade nova "Time-Life" mandar a quantia res
pectiva* Ora, as necessidades vão surgindo mee a mês* Há de convir V.Sa. 
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que usa organização como "Time-Life" , qua bem conheço, pois nos Estados 
unidos estivo durante uma Manha Inteira em visita a suas Instalações , 
não pode transacionar com uma organização a que está dando assistência 
técnica, sem saber a quantas anda, do ponto de vista financeiro, • de 
forma qua, como V.Sa» diz, vez por outra surge a necessidade de um em
préstimo não previsto dentro da organização da T?-Globo» Sr. Hoberto % 
rinho, quero confessar que me espanto ante essa improvisação5 por isso 
temo pelo destino da TV-Globo e, ao mesmo tempo, não fico acreditando 
m m to na sapiência de "Time-Lif e". 0 SR DBPOBHTS - Sr. Deputado, se me 
permitisse uma ligeira irreverência... 0 SR DEPUTADO AD2RBAL JUREMA » 
Cem prazer. 0 SR DEPOEHTE - ... com todo o respeito que tenho por V.Exa, 
diria que V.Exa. esta quase falando como um Diretor de MTime-Llfew, po£ 
que os Diretores de HTlme*Life" estranham muito as coisas que se passam 
no Brasil. A vida das empresas americanas é pautada em regras que se* 
guem um curso multo natural. Como V.Exa. sabe ha* uma grande estabilida
de econômica nos Estados Unidos, ales sofreram durante uma determinada 
época até um craque. 0 SR DEPUTADO ABBRBAL JURáMA - Em 1929* 0 SR DRPO. 
BMTE • á verdade. Mas neste momento a economia norte-americana está nus 
regime de absoluta estabilidade. De modo que eles não compreendem, como 
V.Exa. nao compreende, que tenha havido essas alterações todas. Eles nSo 
sabem o inferno que representa para o empresário brasileiro todas essas 
distorções causadas pela inflação, que desnivelou todas as coisas, al
terou todos os valores, prejudicou todos os planos» Assim, eles se queJL 
xam exatamente disso que V.Exa., multo sabiamente, está apontando. 0 SR 
DEPUTADO ADERBAL JUREMA - Resta altura, então, para... 0 SR DSP088TS -
Desejaria, se V.Exa. me permitisse, concluir» 0 SR DEPUTADO ADERBAL JU
REMA - Com prazer» 0 SR DEPOEHTE - Ao mesmo tempo, devo dizer que estou 
muito grato pelo interesse que V.Exa» está manifestando pelos débitos óa 
TV-Globo. Para responder a esse interesse, quero dizer que V» Exa. pode 
ficar completamente tranqüilo, e não tema pelo futuro da TV-Globo, por
que as coisas estão seguindo o seu curso natural. 0 déficit da TV-Globo 
cada vez diminui mais, e estamos esperando o equilíbrio em junho. Tal
vez em julho já não tenhamos necessidade de nenhum suprimento e talvez 
até e fim do ano comecemos a pagar ms empréstimos. Agradeço muito o in
teresse de V.Exa. pelo futuro da TV-Globo, mas desejo tranqüilizar V* 
Exa. 0 SR DEPUTADO ADERBAL JUREMA - Com essa explicação, V.Sa. confirma 
e ao mesmo tempo justifica a minha surpresa, que, diz V.Sa», foi também 
da organização "Time-Lif e % V.Sa. disse espontaneamente que até junho 
de 1966 ou 1967... 0 SR DEPOERTE - 1966» 0 SR DEPUTADO ADERBAL JUREMA -
... junho de 1966 não terá mais necessidade desses suprimentos» 0 SR Dg 
POERTE e> São os prognósticos que fazemos e queira Deus se realizem. Es
tamos contando com isso, porque mês a mês essas necessidades vão deerej, 
condo. 0 SR DEPUTADO ADERBAL JUREMA - E então a TV-Globo, a partir des-

GER 6.08 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

sa época, tanto pode ser Junho ou Julho, não se pode precisar bemf d u 
rante o ano de 1966, vasos dizer assim... 0 SR DEPOEHTE - 1967. 0 SR D| 
PUTADO ADERBAL JUREMA - ... durante 1967 ... 0 SR DEPOSITE * Esperamos 
que de julho em diante tenhamos o equilíbrio e comecemos a entrar em re, 
glme de superávit. 0 SR ADERBAL JUREMA - ... passe a ser auto-suficien
te. 0 SR DEPOEHTE * Sim, esperamos* 0 Deputado João Calão* me pode pres, 
tar um grande subsídio e informar também a V.Rxa. que as empresaa Jorn& 
lístieas sofreram* mais talvez que quaisquer outras* certas inJunçÕes , 
como depressões políticas, acontecimentos militares* Os prognósticos que 
estamos fazendo na TV-Globo dependem multo da normalidade..* 0 SR DEPU
TADO ADERBAL JUREMA - Da tranqüilidade da vida brasileira* 0 SR DEPOBH-
TE .... da tranqüilidade da vida brasileira* 0 SR DEPUTADO ADERBAL JU
REMA - Perfeito. Compreendo* 0 SR DEPOEHTE - Esses planos podem ser pro, 
fundamente alterados, se houver um Imprevisto qualquer ou advir uma si
tuação que não esteja dentro dos esquemas previamente traçados, como se 
ve nas operações de guerra* 0 SR DEPUTADO ADERBAL JUREMA - Compreendo 
que mais do que as outras, as empresas jornalísticas tem os nervos ex
postos} são mais sensíveis a essas crises* Compreendo perfeitamente. 0 
SR DEPUTADO H m ^ C f f ^ T ^ permite um aparte? 0 SR DEPUTA

DO ADERBAL JUR M A - Vou ser breve e assim gostaria que V.Bxa. aguardas
se a sua vez* Para concluir, Sr» Roberto Marinho, perguntariat quando 
V.Sa* encaminhou um pedido de concessão para mais de 25 organizações sj 
melhantes à TV-Globo, segundo o Diário Oficial, já sua empresa havia ej. 
tabolado negócio com a organização "Timo-Life"? 0 SR DSPOEHTS - Sr* De
putado, houve também uma exploração em torno desse fato* 0 SR DEPUTADO 
ADERBAL JUREMA - Por isso mesmo quero que V.Sa. o esclareça* 0 SR DEPO
EHTE - Agradeço a V.Exa. Ha alguns anos realmente fizemos um pedido 
ao COHTSL, ou à antiga Comissão Técnica de Rádio, não me lembro bem *•• 
0 SR DEPUTADO JOXo CALMOH - Â Comissão Técnica de Rádio* 0 SR DSPOEHTS» 
0 Deputado João Calmem sabe tudo a •asê respeito* Poderia informar-oe o 
Deputado João Calmem as datas em que pedimos essas concessões? 0 SR DE
PUTADO ADERBAL JUREMA - Está aqui o Diário Oficial* t bom que V.Sa. es
tá tendo um assessor de graça* 0 SR DEPOEHTE - Estou tendo um assessor 
fabuloso* 0 SR DEPUTADO J0&0 CALMOU - Da época em que os pedidos ingre£ 
saram? 0 SR DEPOEHTE - Exatamente* 0 SR DEPUTADO JOXO CALMOU - De I96O 
a 1961. 0 SR DSPOEHTE - Foi multe anterior*** 0 SR DEPUTADO ADERBAL JU
REMA - Multo anterior ao contrato principal* 0 SR DEPOEHTE . ... ao CCJ, 
trato principal com o grupo HTime-Life°. 0 SR DEPUTADO JOSO CALMOS - V. 
Sa* destacou que o início das suas negociações foi em meados de 1961, e 
esses pedidos foram apresentados entre 1960 e 1961. Logo, nao estão tão 
distanciados. 0 SR DEPOEHTE - A idéia que eu tinha era de que estavam 
distanciados* 0 SR DEPUTADO JOXO CALMOU - Mas não ê o que diz o Diário 
Oficial. 0 SR DEPOEHTE - Devo esclarecer também que asses pedidos foram 
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foitos tem memento sai que nao tínhamos absolutamente idéia de associa
ção, ou de participação, ou de entendimento cosi qualquer entidade esta© 
geira* Atí nos tínhamos esquecido desse pedido e vimos coa surpresa ... 
0 SH DEPUTADO ADSRBAL JUREMA - Quer dizer que V*Sa» nao promoveu depois 
o andamento desses pedidos? 0 SR DEPOSfTK • Rao* 0 SH DEPUTADO ADERBAL 
JUREMA - asses pedidos ficaram em ponto morto? 0 SR DRP02HTE - Não*ÊLes 
foram deferidos* t um negocio muito antigo* sias que nao tem nada com o 
nosso entendimento com a organisação "Timo-Life". nTlme»Itlfen tem enten. 
dlmentos eoa a TV-Globo, cem a televisão e as rádios de S£o Paulo que 
compramos da Organização Vítor Costa e também com «nas duas ou três rã* 
dlos em Pernambuco* "Time-Llfe" nada tem eoa a Radio Globo e com outras 
emissoras de nossa propriedade* Assim* se por acaso viéssemos realmente 
a obter essas eoncessSes, elas não teriam nada com "Tiae-Life" * 0 SR DE 
PUTADO ADSRBAL JUREMA » Agradecido pela resposta de V.Sa* 0 SR PRBSIDfig 
TE • Srs* Deputados* conforme havia sido decidido, vou suspender a ses
são* reabrindo-* logo mais âs 21,30* Agradeço a atenção âe todos e espe. 
ro contar com a mesma atenção na segunda parte dos nossos trabalhos* Ej 
tá suspensa a sessão* (intercalo) 0 SR PREfllDHfTE * Seta reaberta a 
sessão* Coa a palavra o iiolii^l <!&»&) Ausente* 

Com a palavra o nobre Deputado Geraldo Quedes* 0 SR DEPUTADO GERALDO GUE 
DBS - Sr* Presidente, e Sr?* Deputados, ressaltada a preliminar aqui rj| 
ferida por todos os colegas que ae precederam, no sentido de que não re, 
presentasse nossa posição outro objetivo senão o de uma informação, pa
ra que formássemos da mataria asa idáia concreta e aelhor pudéssemos a-
preeiá-la, ressaltada esta preliainar, desejo fazer uma série de indaga 
ções ao Dr* Roberto Marinho* Hão seu técnico no assunto, nada conheço de 
televisão e radiodifusão* Apenas estou com o espírito dominado por uma 
dúvida muito difícil de ser dissipada, pelo que solicito ao ilustre jor. 
nallsta a fineza de ae emprestar a luz de seus conhecimentos e me di
zer, efetivamente, o que falta para que, de sã consciência e eoa espír^ 
to de brasilidade, eu possa ajudar em alguma coisa s esta Comissão* Sei, 
í>r» Roberto Marinho, que V*Sa* não Ignora os dispositivos constitucio
nais e legais, especialmente aqueles consignados na Lei de Imprensa,por 
onde se proíbe termlnantemente tenham cidadãos estrangeiros a propried& 
de de bens ou serviços que digam respeito à radiodifusão, televisão,jor, 
nalisao, etc* ou a qualquer outro melo de divulgação* Ao longe do seu 
depoimento, inquirido por duas ou três vezes, V*sa* declarou à Comissão 
que a relação jurídica que vinculava a ligação da empresa do "0 Globo", 

ou da TV-Globo, com a organisação americana "Tlrae-Lif e" era Simplesmen
te o contrato de arrendamento* Ao final da sessão, procurei tomar eonhe, 
cimento desse contrato e via a lê-lo, tanto quanto possível, na preca
riedade do tempo que esta hora nos concede» Cheguei a conclusão, infe
lizmente, de que dentro deste documento - que está aqui - que V*Sa« 

èfí 
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denomina "Contrato de Arrendamento»» mo me parece haja senão usa típica 
relação de compra e venda. De modo que eu, que não estudei o contrato 

senão supercialmente, porque não desejo ficar com qualquer dúvida no 

meu espírito, peço a salvação de sua ajuda nos pontos a que me vou rafe. 

rir agora* 0 contrato diz - observe bem V.Sa. e observem também os 

meus doutos colegas de Comissão - no item 1«, que a TLBI, isto I, a 

Organização Time-Life Brazll Incorporatedt que 4 uma Companhia do Esta
do de D alavare, 4 a proprietária ou tem o direito de adquirir o edifí
cio de estúdios amplamente descrito no Anexo ie« X primeira vista, à 

simples leitura desta cláusula, entendi que apenas o que se quisesse dei 

xar prescrito nela fosse o direito sobre o estúdio que, na minha igno

rância, representava simplesmente uma easa, cem as instalações internas» 

com equipamentos de onde se pudesse emitir o som* Mas, somo se dizia,se 

diz e se declara explicitamente na referida cláusula que esse estúdio d. 

tá identificado no Anexo n& 1, cerro a verificar que tipo de estádio 4 
esse* Qual não foi a minha surpresa quando deparei com o seguintet Ane

xo ns 1 - objeto desta propriedade - o terreno situado na rua Voa 

Kartlus, no Rio da. Janeiro, dessffles na jiájJT«-tasgfJttBsMnte seguinte t 
juntamente som todos os apêndices do isesmo, iodo*** edifícios e b«afe& 

torias na propriedade e nos edifícios situados nesse terreno, mas eacüuX 

do todo o mobiliário, acessórios e equipamentos* S o acréscimo ao Anexo 

a ' l ( exatamente a discriminação, ponto por ponto, da área desse terra. 

no. Mas não 4 sé* isso. togo em seguida, poderia eu estar em duvida e 

nisso peço a atenção de V*Sa# para esclarecer bem, poderia estar em dú

vida de que fosse í.penas uma veada a título precário e que "0 Globo*1 eoa 

tivesse ainda a propriedade em suas mios e no seu domicílio. Mas essa 

duvida me passou logo a seguir, porque na cláusula 2 a está escrito, Sr. 

Presidente, e seguintet "Considerando que a TLBI - Time-Life Brazilífc 

eerperated - com o fito de assistir a TV-Olebo em suas atividades de 

radiodifusão, deseja que a T7-Globo se utilize da propriedade.•• Isto 4 

ao que me parece aqui, já e o "Time-Life", a organização, concedendo, por 

ser titular do domínio, o direito de uso, o direito eonsentaneo a p o s 

se, à T7-Globe. Mas, Sr. Presidente, e nobres colegas, ainda fiquei com 

o espírito embaraçado, porque ma leitura das demais cláusulas, onde se 

fala em muitos pressupostos jurídicos, nada havia que me dissesse ex

plicitamente sobre a propriedade, quando, a paginas 20 do mesmo contra

to de arrendamento, deparo com a seguinte cláusulat "Direito de Pro

priedade da TLBI* A TV«£lobo obriga-se... Reparem Vascas*! Ma) a prote

ger e defender ...Já não somente transmite, mas aqui protege e defende 

o domínio e a posse da TLBI sobre a propriedade, contra toda o qualquer 

ação, ônus inclusive, mas sem qualquer limitação, turbaçôes, esbulhes e 

processos movidos por credores da TV-Globo ou por quaisquer outras pes

soas que tenham reivindicações de qualquer natureza contra a TV-Globo , 
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porque dia* "e manter toda a propriedade e qualquer dos seus componen
tes, livres e desembaraçados de quaisquer dos referidos ônus, ações,prc, 
ecssos, turbaçòes e esbulhes". Mas, rr* Presidente» dizia eu que está* 
aqui esta cláusula 17, a páginas 20, deixando-me inteiramente perplexo, 
porque tenho, efetivamente - não há por que não ter de fato - o Dr. 
Roberto ilarinho na mais alta propiblde, dlçof probidade* B â*Exa*, na» 
turalmente, levado pela boa-fá, por usa assessoria que não lhe dissesse 
bem sobre o que fazia ao momento, declarou-nos que se tratava de um 
"Contrato de Arrendamento", quando, no meu entender, não se trata de 
"Contrato de Arrendamento". Dá-so-lhe esta eapa, para se acobertar eV 
contrato de compra e venda. Isto é* o que se conclui do contrato que ae& 
bel de ler há poucos minutos e de cuja leitura surgiu, no meu espírito, 
esta dúvida tão intensa que desejo ver esclarecida, com a melhor boa-
fé possível, pelo Dr* Roberto Marinho* Sendo de salientar * antes de 
terminar esta primeira inquirição - que o contrato se ressente de fa
lha capital, pelo que está aqui escrito* 0 contrato foi celebrado; o 
contrato foi assinadof o centra to foi entregue am Mova Iorque no dia 15 
de janeiro de 19451 e aqui se diz que constava nele, no caso de qual»* 
quer dúvida, come foro especial de competência para julgamento de dlssí 
dios, o foro brasileiro* £ verdade que o contrato se realizou no Bra
sil* &, por um princípio de Direito Internacional, gás ma© se esconde 
de ninguém, os contratos de compra e venda de Imóveis devem ser celebra. 
dos, por força daquela lei internacional, consubstanciada na expressão 
íear rei eit«er devem ser celebrados, devem eer assinados, devem ser fo£ 
mallsados no local onde essas coisas estão* S o contrato foi celebra
do em Jtova Iorque, quando o sen objeto, os edifícios, os estúdios, o 
terreno, e tudo o mais que disso decorra, estão situados no Rio de Ja
neiro* De modo que, Sr, Presidente, deseje, ao terminar a primeira ar* 
güção, que o Dr* Roberto Marinho esclareça, efetivamente, as duvidas 
que acabei de referir* 0 SR DSPQBfTS • gr* Deputado Geraldo Guedes, sou 
multo grato a V.Exa* pela oportunidade que me dá de desfazer algumas dj| 
vidas que, segundo vejo, estão no espírito de 7*Exa* 0 Artigo 160 da 
Constituição veda o direito de propriedade e de direção às empresas jqg 
nalístleas, de radiodifusão e, por analogia, WBé artigo se estende a 
televisão* Mas, absolutamente, não veda a venda de um edifício a estraj, 
gelres* V.Exa* está diante de duas coisas completamente diferentes«uma, 
a veada de um edifício, ate então pertencente ã W-Globo, ao "Time-IA— 
fe", venda e sta que e stá documentada pela certidão que forneci à Mesa, 
hoje, mas que, aliás, já vinha há multo tempo sendo exibida na televi
são* Esta 4 uma operação contra a qual nenhuma lei brasileira se insur
ge* Esta venda foi efetuada no Brasil, em dia que pode ser verificado 
na certidão em poder do Presidente da Comissão* o contrato a que V*Exa* 
alude 4 de arrendamento, realmente assinado nos Estados Unidos* A "Ti-

GER 6.08 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

mo-Lifett, de propriedade desse edifício, o arrendou a TV-Giobo» De modo 
que ereio ter assim desfeito o mal-entendido no espírito de V.Sxa» 0 SH 
DEPUTADO GERALDO GUEDES - Infelizmente, não posso dialogar eoa o ilus
tre jornalista, Diretor do "0 Globo"• Mas esperarei outra oportunidade 
es que, realmente, S.Sa», ou pela sua palavra ou pelas informações que 
prestar a Comissão, P° r outros selos e eaainhos, possa esclarecer-me. 
Por «a dever a verdade, confesso a V.Sa. que fiquei na mesma» Entretan
to, perguntaria a V.Sa.s que tipo de sociedade, juridicamente falando , 
reveste o "Tiae-Life"? V.Sa. conhecia, quando foz o contrato cora a "Tj. 
mc-Life"t que tipo de sociedade Jurídica ela perteneia? 0 SR DEPOSITE -
Sr* Deputado Geraldo Guedes, fiz hoje una longa exposição sobre o assujj 
to» Acredito que V.i:xa» ae tenha dado o prazer c a honra de ouvi-la* 0 
SH DEPUTADO GERALDO GUEDES - Con muito prazer* 0 SE DEPOSITE - Esta ex
posição esta gravada» Expliquei detalhadamente todos os trâmites dos 
contratos celebrados entre IV-Olobo e "Tise-Lif c**, desde os nossos pri
meiros encontros até* os dias de hoje» Mão sei como poderia esclarecer 
melhor a V»Exa» Sc for necessário que eu repita algtsaa coisa para prejt 
tar esse subsídio a ?•$»** £ar*i eoa multo prazer» 0 $H DEPUTADO GEftAJb 
DO GUEDES - Dr9 Roberto ISarlnho, agradeço

1 a boa vontade de v«8au ca 
pretender esclarecer-me com i sugestão de reacaorizar as informações 
prestadas na sessão vespertina de hoje* Infelizmente, na sessão da tar
de, que acompanhei eoa a atenção que exige na trabalho daquela natureza, 
daquela categoria» infelizmente» repito, na Sessão vespertina de hoje, 
não se tratou de saber qual era a natureza jurídica da empresa nTiae-L£ 
fe". Perguntei simplesmente o seguinte - para um entendimento jurídi
co da proposição fundamental - se essa empresa 4 de Direito Público oi 
4 eaprêsa de Direito Privado? Talvez V»Sa» não se lembrasse disto» Daí 
ter eu dito que V»Sa« agiu até de boa-fé*» Porque, se houvesse lido a 
ementa e o eabeçalho do contrato, iria verificar que essa empresa 4 uma 
eaprêsa de Estado, 4 ama eaprêsa de Direito Público. S una empresa do 
Direito Públleo, tanto quanto ne lembre, quando opera no campo estran
geiro, por força de Lei Internacional, tem que submeter-se a uma Lei In, 
tcmaelonal e não a simples acordo de contrato entre as partes» 0 SH Dg 
POBSTE - Poderia V»Exa» oeder-ao o C©atrate de Arrendamento? 0 SR DEPU
TADO GERALDO GUEDES - Está aqui* "Contrato de Arrendamento que entre si 
fazem cm 15 «o janeiro de 196*5, W-Globo Limitada, uma sociedade brasi
leira de responsabilidade limitada, doravante denominada T?-Globo, coao 
locatária, e Timc-Llfe Brasil Incorporatodt uma Companhia do Estado de 
Delav&re, doravante denominada TLBIH» 0 SR DEPQBNTS - Não vejo, Sr» De
putado, a situação que V.Exa. citou, como sendo "Tiae-Life**, uma Compa
nhia de Direito Público» 0 Qü DEPUTADO GERALDO GUEDES - Pois, justamen
te, 4 esse o ponto que ao põe ca dúvida» 0 SR DEPOEHTE - Ê uma empresa 
de capitais privados» 0 SR DEPUTADO GERALDO GUEDES - Exato*. A minha dú-
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vida está* neste pontot se é* uma empresa de Direito Piiblico, em faee do 
que está* eseritot ou, porque na© entendesse bem, se 4 de Direito Priva» 
do* Na realidade, o objeto da minha dúvida residia no fato de que, sen» 
do uaa empresa de Direito Publico, ela sé* poderia realizar qualquer ecj» 
trato, aesme de Direito Interno, fora do pais de sua origem, mediante <& 
servãneia de regras de Direito Internacional» questão que deve constai* 
tanto quanto sei, ea acordos internacionais» Mas esse ê um detalhe que, 
efetivamente, não vem infiraar nada e para o qual solicitei a atenção 
de V.Sa*, no sentido de eselarecex-nos melhor e podermos ter sobre a m& 
teria ua quadre Verdadeiramente livre de qualquer suspeita e de qual
quer duvida* Pergunte, então, a V.Sa* o seguintes segundo V*Sa» disse , 
consta do contrato, há* serviços de assistência técnica, os mais varia** 
dos, prestados por essa firma a TV-Globo, não é verdade? 0 SE DEPOENTti-
á verdade* 0 SR DEPUTADO GERALDO QUEDES - Esses serviços, quando se ope, 
ram, são submetidos antes a aprovação conjunta das duas empresas ou so
mente uma delas é que decide? 0 SR DEPOSITE - A HTime-Lifett, pelos ter
mos do contrato de assistência técnica, que li boje Integralmente na 
sessão vespertina, não tem direção alguma na TV-Globo. Presta, apenas, 
seus serviços àasistènçiais.TJH5HT>EPXJTAI50"GERALDO GUEDES - Quer dizer, 
então, que somente a TV-Globo 4 quem decide sobre os programas* K sobre 
a assistência técnica? Veja bem o que V*Sa. vai responder: o trabalho 
de assistência técnica prestado pelo"Time-Life* ã TV-Globo é apenas de 
execução de serviço? o SR DEP0E3TH - Uao. t apenas de conselho, de as» 
sistêneia técnica* 0 SR DEPUTADO GERALDO GUEDES - | essa assistência ufe 
nica vai abranger o quê? 0 SR DEPOSITE - Li o contrato inteiro, Sr* De
putado* Abrange uma porção de setores, sempre em caráter assistenoial • 
0 SR DEPUTADO GERALDO GUEDES - Mas abrange a programação e a execução • 
0 SR DEPGEifTE - Abrange maneiras técnicas de fazer a execução e não as-
sessorla neste particular» Se V«Exa* desejar, pediria ã Hesa me cedesse 
o contrato de assistência técnica* Assim, teria ocasião de ler algumas 
cláusulas para V.Bxa» 0 SR DEPUTADO GERALDO GUEDES - Sn me dispenso de 
ouvi-lo porque terei oportunidade de lê-las na ocasião em que tiver de 
estudar o assunto mais demeradamente» Quer dizer que V*Sa» fazf então , 
neste contrate, e pelo que disse, uma diferença entre o trabalho de di
reção que cabe a TV-Globo - supervisiona - e o trabalho de programa, 
çãe e execução* Ou ha uma congestão, uma co-associação de responsabili
dades no sentido de dirigir os trabalhos? 0 SR DEPOSHtS - Henhuma res
ponsabilidade* Atualmente, por exemplo, temam um assessor norte-emerle& 
no, porque o primeiro assessor que tivemos era um cidadão cubano, que 
se está naturalizando norte-americano^ 0 atual assessor que temos na 
TV-Globo é um cidadão que conhece o metiarT conhece os métodos moder
nos de televisão e nos dá conselhos sobre televisão* Agora, toda a dire, 
çãe, todas as diretivas, toda a orientação, cabe a TV-Globo* 0 SR DEPU-
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TADO OBRALDO GUEDES - Desculpe-me, Dr. Roberto Marinho, por esta* assim 
tão intransigentemente preocupado eoa esta questão mas, para B 1 R 9 I in
teressante sabar deeifrá-la. Pergunto a V.Sa. o seguintes esse trabalh> 
que V.Sa. catalogaria, talvez, como trabalho secundário, prestado pelo 
"Time-Life" implica em responsabilidade desta empresa na execução do 
serviço da TV-Gi©bo? 0 SR DEPOSNTE - Absolutamente, nenhuma. 0 SR DEPU-
TADO GERMDO GUEDES - Então, esse trabalho de direção 4 um trabalho dij 
tante. 0 SR DEPOEMTr: - Nao existe trabalho de direção. 0 SR DEPUTADO GE. 
RALDO GUEDES - Da "fiae-Life" sobre a TV-Globo nao existe nenhum traba
lho de direção, não 4 assim? 0 SR DEPOHSTB • Absolutamente* 0 3R DSPOT& 
DO GERALDO GUEDES - Existe trabalho de execução? Também não. 0 SR DEPO-
SOTE • $m&BX&* 0 que existe é trabalho assisteneial. 0 SR DEPUTADO GE
RALDO GUEDES - Dr. Roberto Marinho, quero saber simplesmente lssos quafi 
do a "Time-Life", através desse assistente técnico, diz m memorando, 
a V.Sa. ou a um representante da TV-Globoi esse trabalho deve ser feito 
desta maneira, ou eu aconselho a fazer isto ••• 0 3R DEP0ENT3 - Nada dia. 
so. 0 SR DEPUTADO GERALDO CftSDSÇ - Como 4 eat&Q.qui ele se exprime? 0 
SR DBPQENTK - fada disso» Ele 4 apenas um elemento que presta seus ser
viços asslsteneiais. Aliás, ele 4 meu assistente. Pode conversar comigo 
e achar preferível fazer determinadas coisas. E esses conselhos são se
guidos ou não, de aeôrdo com todos os contratos asslsteneiais, técnicos* 
firmados no Brasil ou em qualquer parte de mundo. 0 SR DEPUTADO GERALDO 
GUEDES - Mas, na realidade, há esses conselhos dados por ele. 0 SR DEP.0 
BOTE - Sim. 0 SR DEPUTADO GERALDO GUEDES - A empresa, então, pode se
guir ou não. 0 SR D&POBKTB - Naturalmente que pode seguir. 0 SR DEPUTA
DO GERALDO GUEDES - Tam seguido alguns? 0 SR DJSPOEWTE - Tem, sempre que 
sejam ateis à vida da empresa, 0 SR DEPUTADO GERALDO GUEDES - Dr. Robaj» 
to, V.Sa. Sabe quem assinou o contrato de "Tise-Life" cora a TV«4jlobo ? 
0 SR DHPOBHTE - Qual dos contratos? 0 S R DEPUTADO GMíALDO GUEDES - 0 «& 
trato que V.Sa. denomina de arrendamento. 0 SR DEPOSNTS - Sei, Sr. Depa 
tado. Foi o Sr. weston Pullen. 0 SR DEPUTADO GERALDO GUSDES - Reside no 
Brasil? 0 SR DEPOEKTE - TfSe. Ê Presidente da Divisão do Broadcastlng TX 
me-Life Incorporated, cidadão norte-americano, residente em ?*ova Iorque» 
0 SR DEPUTADO GERALDO GUEDES - Finalmente, voa fazer mais duas pergun
tas a V.Sa.t sabe o Dr. Roberto Marinho se essa assistência, no sentido 
geral, prestada à TV-Globo por^Time-Llfe1 veio melhorar, ou nao, o ín-
diee de produção artística da TV-Globo? 0 SR DEPOESTE * De modo geral, 
esse serviço assistencial 4 muito bem. Se não fosse, nao faríamos o sa
crifício de pagar 3% sobre a receita, como pagamos, aos serviços assls
teneiais de "Tiae-LifeH. 0 SR DEPUTADO GERALDO GUEDES - Sabe o Dr. Ro
berto Marinho informar se o I30P, porventura, já registrou o índice de 
audiência da TV-Globo, mensalmente, de tal modo que se pudesse saber se, 
depois desses contratos ausentou ou diminuiu essa audiência em relação 
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às demais empresas de televisão ao Rio de Janeiro? 0 SR DEP0ENTE - Os 
índices da TV-Globo vêm crescendo o, segundo estou informado pelos bol£ 
tina do IBOPf desde janeiro a TV-Globo vem obtendo sempre os primeiros 
lugares. Atualmente, esta* em primeiro lugar. 0 SR DEPUTADO GERAL GUEDES 
- Sr. Presidente, estou satisfeito, e agradeço ac Dr* Roberto Marinho a 
oportunidade de haver respondido às perguntas por mim feitas* Muito agm 
decido a V.Sa. 0 SR DEP0EÜTE . Muito obrigado ao Sr. Deputado. Sr. Pre
sidente, pernlte sais uma palavra? 0 SR PRSSIDEST2 - Tem a palavra V.Sa. 
0 SR DEPOEHTE - Estou verificando que a principal dúvida levantada pelo 
Deputado Geraldo Guedes foi a seguintes que se falou em TV-Globo Ltda. 
e "Time-Life Brazil Incorporatcd", uma companhia do Estado de Delaware* 
Pareceu ao Deputado Geraldo Guedes que o fato de ser uma Companhia do 
Estado de Delaware, dava à "Time-Life" a característica de ela ser uma 
Companhia de serviço publico. Isto seria o mesmo que chamar a TV-Globo 
da Guanabara uma companhia de serviço público, pelo fato de ser daquele 
Estado. 0 que quer dizer aqui é que esta Companhia é* do estado de Dela* 
vare, como a TV-Globo ê uma Companhia do Estado da Guanabara. 0 SR DEPJ2 
TADO GERALDO GUEDfig -Pwiik-w, o?t Presidente? 0 SR PR..,5IBENI . * V. 

Sxa* ainda esta ejorn'a palavraé b^DEPUTADO-ÇimALDO GUEDES - Ê somente 
para repetir, cod a devida vãnia, áo Dr. Roberto Marinho, que tudo que 
disse, com respeito à minha primeira indagação, decorreu da dúvida que 
me assistiu e assiste ... 0 SR D2P0ENT& * Sou imito grato a V.Exa. 0 SR 
DEPtJTAt>0 GERALDO GUEDES - *.v com relação a três ou quatro aspectos e, 
principalmente, a este. Porque, digo a V»Sac., reiterando o pronuncia
mento anterior* ou a empresa e d* natureza privada ou ê de natureza pú
blica. Se e de natureza pública, os contratos por ela celebrados, na sj 
de dos seus trabalhos ou em cidades de outros países, devem revestir-se 
de formalidades, condições e requisitos, inteiramente diversos, regidos 
pelo Direito Internacional* Mas se se trata de empresa privada, então 
ela poderá celebrar contratos, naturalmente com as cautelas que a lei 
determina para tal fim. De modo que não me quis antecipar, no sentido de 
concluir que a empresa fosse de direito público ou privado* Perguntei 
apesas ao nobre Dr. Roberto Marinho, se ele sabia que tipo, que nature
za Jurídica revistia essa entidade, porque a® assistia uma dúvida. S$ 
sabendo de que tipo fosse, então estaria levado a considerar, desta ou 
daquela maneira, o contrato de arrendamento, no tocante a eapaeidado das 
partes contratantes. Foi simplesmente isso. Ifão adiantei qualquer eoneJji 
são para dizer se a sociedade era de direito público eu privado. Apenas 
tive a minha dúvida que, de sã consciência, com multa lealdade levantei 
aqui e o fiz no desejo e com o objetivo, exclusivamente, de ver no seu 
País, os serviços de comunicação, de radiodifusão, de televisão e de r£ 
dio, feitos com respeito integral as leis brasileiras* Com Isso não quj 
ro dizer estejam a TV-Globo ou a TV-Tupi desrespeitando as nossas leis. 

2*5. 
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A nossa posição aqui é* de absoluta eqf&distancia e ningafai melhor do qut 
V.Exa*, nobra Deputado Robert© Saturnino, I testemunha da que o nosso 
trabalho 4 orientado dentro desse rume, com ® objetivo d® procurar dar 
ao País o máximo, para qn® tenhamos sempre qualquer coÍ3a construída Sft 
Io nosso esforço, nosso trabalho e nossa capacidade de ação. itulto obr4 
gado a V.Exa. S SR PRESIDENTE - üobrc Deputado Geraldo Guedes, a Presi
dência só* tara a agradecer a V.Exa. m noa* da ̂ "omissão, pela contribui
ção dada. 0 SR DEPOESTE - Sr. Presidente» penaita-me m i s um esclareci
mento? 0 SR PRESIDENTE - Tea a palavra V.Sa. 0 SR WHÊÊtÊ - Ha sessão 
vespertina de hoje pediram-me a relação das Importâncias enviadas por 
"Time-Life" ao Brasil. Posteriormente, fizeram-me usa pergunta sobre se 
eu conhecia o representante ao Brasil e se existia a "Time-Life" do Br^ 
sll. Desejaria taais tarde, se V.Exa. me permitisse e lo-c que ouvisse os 
«eus assessores, dar una Informação mais detalhada sobre o assunto, po£ 
que aehel que a minha resposta foi us pouco imprecisa. 0 SE PRliSIDENT -
Perfeitamente, V.Sa. poderá* faze-lo. 0 SR PlfQüJffl - Enviarei à üôsis— 
são esses esclarecimentos logo es sabida à rainha chegada ao Rio de Ja
neiro. 0 SR PRESIDEHTE m Sfr. coatrlbulC&ss valiosas que certamente se
rão apreciadas pela tamissão* 0 SR ÔtPogüTS - Kuito obrigado a V.Bxt» 0 
SR FRBSIDEÜTE - Sfo estando presente o iSltimc Deputado inscrito, pertflft 
eente à Comissão, que I o ST. Deputado Cunha Bueno, indago se o Deputa
do Clodomir Leite, também pertencente a Comissão, deseja fazer uso da 
palavra. Tea a palavra V.Exa,. .0. SR D B P W A D O CLODOMin U R I - Dr. Rober
to Marinho, poderia V.Sa. informar à Comissão se alam daquilo que se 
eonheee como funaneiataento do grupo MTime-Llfen à TV-Globc, recebeu V. 
Sa.f através d© Chase Manhattan Bank, ^50 mil dólares, conforme da C£ 
nheeiment© um boletim do Banco Central? Poderia também dizar à U O B 1 S — 

sao se esse dinheiro teria aplicação nos fatos qua a Comissão investiga, 
ou se teria tido uma outra aplieação? 0 SR DEPOENTE - Existe, realmente, 
mm empréstimo de 250 mil dólares do Chase Manhattan Bank feito a mia, 
pessoalmente, e que não tem qualquer- relação com o problema da *Tia©-I4 
fe". OSR DEPUTADO CLODOKIR LEITE - Pelo contrato de assistência técni
ca, verifiquei que hã alusão a noticiário. Como ê que V.Sa. situa a as-
slstêmela técnica, no que diz respeito ao noticiário da TV? 0 SR DEP0% 
TE - Pediria ao Sr. Presidente da Comissão que fizesse a gentileza de 
mandar fornecer-me o contrato de assistência técnica para çu© «a pudes
se melhor responder ao Sr. Deputado. Sr. Deputado, fiz uma longa dissex 
tação, talvez longa demais para a paciência dos 3rs« Membros desta Cee% 
9Íof sobre os contratos assinados pela TV-Globo com a MTime-Lif©H • Tive 
ocasião de analisar quase que eláusula por cláusula do contrato, as I 
com o maior prazer que atendo ao desejo de V»Exa. Satá-se referindo V» 
Exa. à cláusula Ai do Art. I 6, que dlzt "Time dará assistência no campo 
de técnica administrativa, fornecendo informações @ por outros aodos, 
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prestando assistência relacionada coa a moderna administração do empre

sas e novas técnicas e processos modernos relacionados coa a programa— 

çao, noticiário e atividades de Interesse público» vendas, promoçSes,pu. 

blicidade, atividades ete." 0 que "Time-Life" se propõe é nos dar no

vas técnicas para o noticiário, e não influir ou dar qualquer orienta

ção nos noticiários da TV-Globo. São técnicas» 0 SR DEPOTA;>0 CLODOHIR 

LEITE - Então, perguntaria a • .3a. se o estrangeiro poderia aferir me

lhor o gosto popular do que o brasileiro, que conhece o feltio, o tempo, 

ramanto do homem do povo, do ouvinte, do telespectador? Será que mm es

trangeiro poderia orientar melhor os nacionais, o nosso homem da radio 

e televisão, com relação ao gosto popular pelo noticiário? 0 3H DEPOSI

TE - Sr. Deputado, em alguns setores, apesar do grande avanço que já ti 

vemos, ainda temos muito que aprender com os estrangeiros mais experi

mentados que nós. lias, nesse aampo do noticiário da televisão, os dire

tores dos programas noticiosos são brasileiros. Os conselhos do "Time— 

Life" são de ordem técnica, sobre a maneira de apresentar os assuntos, 

cortes, ângulos, processos, enfim, para o aprimoramento de ua setor que 

está muito mais desenvolvido nos Estados Unidos do que no Brasil, que é 

o da televisão. Q^LJ&WHà^-ettâmíjt L£TTT-~?ía minha modéstia, Dr. 

Roberto .arinho, e nSo desconsiderando a opinião da V.Sa., o que enten

de é que ao ouvinte interessa © fato *%*!• a informação, Logo, o modo 

de apresentar daria cor ao fato. Has não cria fato nem está dentro dela, 

Quando o fato é sensaeioaallsta e existe, chama paio publico. Logo, no 

meu modesto entender, penso qua ainda é o fato, pela sua Importância , 

que demonstra ou não a existência do ouvinte. 0 Sii DEPORTE - Sr. Dsp£ 

tado, V. xa. tem toda razão, pois o fato é capital num programa noticio. 

so, mas a maneira de apresentar o programa é muito importante. & como 

se V.Exa. tivesse uma tela de famoso pintor e a apresentasse em moldura 

medíocre, incompatível com o valor do quadro. De modo que essas noticio, 

sos, como tudo na televisão, precisam »«tr apresentados sob as formas téj& 
nicas mais avançadas. I neste sentido é qua a experiência estrangeira 

nos pode valer, para o aprimoramento da televisão, do rádio e de muitos 

outros setores da vida brasileira. 0 SH DEPUTADO CL0D0IÍI3. U:i2& - Dr.Ro. 

berto 1 arinho, V.Sa. poderia informar - considerando-se qua nos ter

mos do contrato há alusão ã rescisão, no caso da o Governo brasileiro 

ser desfavorável - qual o texto dessa cláusula rescisória? Tenho im

pressão de que é uma cláusula que diz que, havendo discordância do nos

so Governo, caberá recurso ã rescisão. 0 SE DBPOEHTE - A que contraio 

alude V.Exa.? 0 SR DEPUTADO CLODOKIR LÒITE - Ao principal. 0 SR DEPOSI

TE - Kas o principal não chegou a entrar em vigor. 0 3R DEPUTADO CLODO-

MIR LEITE - Ao outro, então, que ae tornou o principal. 0 SR DEPOSSTE -

0 de arrendamento* Tenho-o aqui, e pediria a V.Exa. que me auxiliasse , 

demonstrando, dieot mostrando-me a que cláusula 3© refere. (PJ&SA) 0 SH 
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DEPUTADO CLODOMIR L:ITE e> Penso, Dr» Roberto Marinho, que 4 a do item 

11, letra "i", que permite rescisão ao easo de impossibilidade de cum-

prir leis brasileiras» Perguntaria, então, se haveria sulta vultosa, ai 

guma sanção prevista, em que importasse a reseisão,de parte a parte» 0 

SR DEPOüíTE - Para dar uma resposta mais segura, peço-lh© ua somente pa. 

ra ler a cláusula a que V.Exa» alude» (Pajtffc) Sr» Deputado, li o mais 

atentaaeate que pude a cláusula 11 do contrato de arrendamento e não e^t 

guei à conclusão de V.Exa» Não vi aqui nenhum dispositivo no sentido a 

que se refere. 0 SR DEPUTADO CLODOMIR LEITE - lias não se recorda se,ea 

algum dos documentos das partes contratantes, há um item que permita a 

rescisão, no easo de MW impossível, por força da legislação brasileira, 

efetivar-se o contrato? Tenho a impressão de que, em outro depoimento • 

anterior ao de V.Sa», ouvi referência a uma cláusula contratual que p#g 

mitia a rescisão, no easo de ser impossível a sua execução em face de 

leis brasileiras» 0 SR MPOSSl - Julgo, aliás, que é* imperativo de 

qualquer contrato, se o Governe brasileiro for contrário» Ia exposição 

que fiz esta tarde, procurei demonstrar que esses contratos foram fei

tos estritamente,, dentro das laia brasileiras» &as o Governo brasileiro 

pode modificá-las e tornar impossível a existência desses contratos»Nej& 

te caso, creio,1 não restaria outra solução à "Time-Life" senão a de se 

afastar do Brasil» 0 SR DEPUTADO CLCDOKIR LEIIS - Nessa hipótese, qual 

seria a fórmula de ressarcimento de "Time-Lifen, tendo em vista o volu

me de financiamentos já concedidos, verdadeiramente vultosos» 0 SR DBPp, 

ENTE - Teríamos de faser uma eoaposição com "Time-Life"» Em primeiro ia 

gar, estamos discutindo hipótese um pouco longínqua, mas ... 0 SE DEPU. 

TADO CLODOHIR LEITE - tfas V»Sa» admitiu que poderiam ser modificadas as 

leis brasileiras» 0 SR DEPOENTE - Sim, admiti» Neste caso, teríamos de 

faser eom "Time-Life" uma eoaposição que nos permitisse ressarci-la dos 

investiaentos realizados no Brasil» Dada a confiança e o respeito queos 

anos alicerçara» entre os dirigentes de "Time-Life" e os da TV-olobo , 

acredito que não seria difícil a obtenção de um esquema favorável a am

bas as partes, uma vez que "Time-Life" e a TV-ülobo estivessem diante do 

que, por enquanto, e uma hipótese aventada por V»Exa» 0 SR DEPUTADO CL& 

DOMIK IEITE - Dr* Roberto, agora um assunto de cabotagem, porque vamos 

passar para o Brasil» V.Sa» teria tentado, lia algum tempo, adquirir a 

TV-Cultura de São Paulo, dos "Diários associados"? E, se o fez, quem 

teria utilizado para S9U intermediário, ou teria tratado diretamente esm 
o pessoal dos "Diários Associados"? \r»Sa» se utilizou de algmam para 

fazer essas déc^rches? 0 ãü DEPOENTE - Tentei, realmente, adquirir a 

TV-Cultura, diretamente, mas não o consegui» 0 6fl DEPUTADO CLODOMIR LEI 

TE - V»Sa» recentemente, no meu Estado, Pernambuco - e nisto não vai 

nenhum demérito a sua empresa - tentou adquirir emissoras de rádio» 

0 SR DEPOENTE - Estaaos adquirindo a organização Vitor Costa, que tem 
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duas ou três estações de radio «a Pernambuco. 0 M DEPUTADO CLODOMIR 1 ^ 
TE • P?ralta-ae V.Sa. - sea querer contesta-lo - pelo que sei, o *©a 
grupo já teria o controle dessas emissoras, ef ati, num bom resto, pa
gou no pr&zo os atrasados de alguma* delas, talvez quatro ou eln?o. 0 
SR DBP0B3TTS - Proeurarei aasagurar-ine de detalhes para informar a V.Esu. 
0 SR DEPUTADO CLODOMIR L8ITB - fet ajuda a v".Sa«, posso adiantar que seu 
representante em Pcraambuco é" o conhecido homem de rádio !>r. Srnani Sex 
glo, que esteve na sua empresa no Rio e viajou para aquele Estado coa 
recursos apreciáveis, fazendo inclusive, muito elogiosamente, uma limpe, 
za nos débitos das empresas que estavam fechadas. Coincidiu que, logo 
que passaram para o patrimônio da W-Olobo, essas emissoras voltara» a 
funcionar coa relativa facilidade. Estavam fora do ar, parece, por ext-
gênclas não cumpridas junto ao CONTEI, 0 SR DZP022TTE - Como V.2xa. sa
be, a minha empresa cresceu muito, de modo que possui vários setores . 
Iaformar-me-el coa meus assessores, lá no Rio, e darei informações - se 
forem atais - a esta Comissão. 0 SR DEPUTADO CLODOHIH LEIK - Pois afio. 
Considerando, Dr. Roberto Carinho, que quase sempre gira o contrato, ao 
que diz respeito j^jt^Bjaera^ao ou retribuição do grupo nTlae»Llfa* , em 
termos de lucros líquidosregistrados,.'.pode ?.3a» infersar-aos o resul
tado da empresa |so ano de Í9fi5» $r5B DEPOSITE - Iffo pesco precisar a 
V.Exa. agora, mas já está tarde disse o montante do prejuízo do ariaei-
ro ano da T7-Slob©-»;A propósito, quero informar a T.Exa. que, além das 
dificuldades naturais de usar emissora que se iaicia, tivemos várias ad-
versidades, vários adiamentos, e o último foi extremamente desagradável 
para todos nos. Pretendíamos inaugurarra TV-Globo em dezembro de 6h • 
só* O conseguimos ao dia 2$ oe abril de 1965. fiaao fato teve auita impor, 
tâacia para a<5s, porque, à data em que foi inaugurada a Tv-aiobo, a ma
ioria das verbas para publicidade já estavam destinadas. Elas começam a 
ser destinadas em novembro ou dezembro de eada ano. De modo que a Tf-
Globo se viu privada de grande parte dessas verbas, o que veio aumentar 
as nossas dificuldades iniciais. 0 SR DEPUTADO CLODOMIR LEITE - TTfo ha
vendo luero, como se efetivaram os termos contratuais entre a T7-01obo, 
e a !*Time-LifeM? Adiaram-se, a longo prazo, os primeiros compromissos , 
ou houve nova eoaposição? 0 SR DEPOSITE - Como V©lMae deve ter ouvido 
na sessão vespertina de hoje, "Time-Life" tem uma parcentages sobre lu
cros; não havendo lucros, visivelmente não houve necessidade de adlamen, 
to algum. 0 SR DEPUTADO CLODOMIR LEITE - Perguntaria, por fia, a V. Sa« 
se, não sendo a "Tiae-Life*, ou qualquer outra empresa de rádio ou te]£ 
visão, eatidade de especulação imobiliária, I normal que tivesse coa» 
empenho principal a compra do imóvel, ou se houve outras causas que mo
tivaram essa operação, o H DEPOHÜTE • Houve, e apliquei esto tarde. 
"Tisae-Life" firmou Inicialmente eoa a T7-Globo dois contratos? ua de a£ 

- sisténeia técnica e outro de participação. 0 contrato de participação 
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nao chegou a vigorar y porque não deu entrada no Brasil* Cancelamos, nua 
determinado momentoy esse contrato, chamado principal - que, na real.1 
dade, era uma conta de participação, loint ventura - e o substituídos 
por ua de arrendamento. 0 SR DSPÜTAÜO CLODOKIR L ITS - Estou satisfeito, 
Sr* Presidente* Desejo apenas que o nobre Depoente entenda que as mi
nhas perguntas nao têm outro fim senão esclarecer a matéria. São há ne
nhum demérito para o grupo dirigido por 3.3a* Tenho a certeza de que e& 
ta Comissão está empenhada mm apurar a verdade sobre a infiltração es* 
tramgeira na imprensa brasileira* 0 ilustre Depoente não esta aqui como 
réu. Outras figuras também virão aqui depor, h tenho impressão de que 
até dignifica os dirigentes de empresas prestarem esclarecimentos à Câ
mara dos Deputados. 0 SH DEPOiáHTK - Muito obrigado a V.Sxa. 0 SR PHESI-
DKHTE m Passe a palavra ao Sr» Deputado Joio Calmou, primeiro inscrito 
na lista daqueles mão pertencentes à Comissão. 0 SH DEPUTADO JOIO CAL
MOU - Sr. Presidente, Srs. Deputados, permitam-me, antes de formular as 
primeiras indagações ae Ilustre Depoente do dia de hoje, que me refira, 
embora multo rapidamente, a algumas alusSes feitas por S.Sa. a mim, ma 
qualidade de Presidente da Associação Brasileira de Emissoras de Radio 
e de Televisão. Como o direito de defesa é universalmente consagrado e 
aqui mesmo, no Congresso Nacional* é permitido aos Deputados fazerem sua 
defesa, se forem alvo de qualquer ataque, no decorrer da sessão, eu me 
permitiria apresentar a minha agora, cm poucos minutos, como Presidente 
da Associação Brasileira de âslssoras de Radio e de Televisão* 0 primei 
ro ponto já destaquei numa ponderação feita na tarde de hoje. Esta C o — 
mlacão Parlamentar de Inquérito não tem neahmm vínculo com a campanha de 
que participo, na qualidade de membro da comunidade do rádio e da tele
visão do País* Esta Comissão foi criada por iniciativa merltorla do nqs, 
so nobre colega Deputado Eurieo de Oliveira, croe se baseou exelusivamen, 
te em denuncias feitas pelo ex-Governador da Guanabara* Dr. Carlos La
cerda* Foi, portanto, injustiça* segundo me parece, do nobre Depoente 
dedicar tanto tempo ã minha apagada personalidade, Insistindo cm vincu
lá-la a esta Comissão Parlamentar de Inquérito. Devo, ainda» dculooartdi 
goT deplorar que o nobre Depoente, talvez levado pelos azares da impro
visação, a que não está multo acostumado, tenha dito, a certa altura de 
seu depoimento, que, ao chegar aqui, imaginava que esta Comissão Parla
mentar de Inquérito tinha finalidades demagógicas e se convenceu do eon, 
trário ao assistir aos nossos trabalhos. Julgo que não seria lícito ao 
nosso eminente Depoente declarar que uma ̂ omissão Parlamentar de Inqué
rito pudesse ter intenções demagógicas. Somosaqui servidores do povo, 
.l.lta. p.lo «ovo. D„idi»os «««tltnir esta Ooni.rfo para apnrar ta* 
elas de ua homem da mais alta idoneidade, que era o Chefe do Srecutivo 
da Guanabara. Portanto, parece-me que o eminente e ilustre Depoente não 
teria sido muito feliz ao fazer essa referencia, que se apressou, logo 
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•a seguida, a ratificar* Quanto ao mau julgamento, coso hoaea da rádio 
a da televisão, evidentemente não poda ser feito pelo nobre Depoeate do 
dia de hoje, atl porque S.Sa» está sendo alvo de uma teria de acusaçcfes, 
ou de críticasf a respeito desses controvertidos acordos celebrados coa 
a "Time-Lif e" . M m julgamento teria d© ser feito pela prépria família do 
rádio e da televisão» Alias* já se realizou* há poucos dias, no Rio de 
Janeiro, quando fui reeleito, por UBamlmldade, por mais de quatrocentas 
estações de rádio e áe televisão presentes à convenção da ABSBf , Presi-
dente daquela Associação* para novo período de três anos* I o asm Julca 
santo entre colegas de televisão !o Estado da Guanabara também já se 
realizou, pois mata sessão do Sindicato de Siapresas de üádio e de Tele
visão todas as estações áe televisão presentes - com exceção, por sg 
tivos óWios, da TV-Globo • aprovara» noção 4e apoio e de solldarida-
d«» dlro, solidariedade à atitude que assumi es defesa de nossa classe* 
Devo dizer, ainda, a propósito das críticas formuladas, neste lugar * 
que não me parece o mais próprio - ao Presidente da Associação Brasi
leira de làolssoras de Radio e de Televisão,que posso contestar a afir
mação do nosso nc\>f+~&apctímâS£jLsi que não segui pr&xe universal, isto é, 
a de reunir as diretorias .das^inti^ad^ ouvi-las antes de tomar 
providências. Oral, meus nobres oolegas, fui escolhido pela família do 
rádio e da televisão do Brasil para desempenhar função semelhante à de 
viria de uma casa, e, se ea alta madrugada essa casa está ameaçada de 
mm assalto, de uma invasão, meu dever, como depositário da confiança de* 
sa família, 4 reagir imediatamente, defendendo a casa que me foi con
fiada* Portanto, não posso deixar passar sem defesa uaa acusação que a» 
aarece Injusta* Recordo, mais uma ves, que esta Comissão Parlamentar de 
Inquérito nlo foi inspirada por nenauia interesse comercial contrariado, 
ne*@ por nenhum competidor fracassado ou frustrado. Foi, isto sim, cria
da por uma decisão soberana da câmara dos Deputados, cinco mesei antes 
de ter sido proferida uma palavra sequer sobre o problema pela Associa
ção Brasileira de Emissoras de Rádio e de Televisão, através de seu pre, 
sidente* Por outro lado, cometeu outra injustiça o nobre Depoeate, so 
insistir em vincular cs "Diários Associados** a essa campanha* 0 eminen
te Presidente do Conselho "acionai de Telecomunicações, que ontem nos 
honrou com seu depoimento, declarou que, tendo o Sr* Carlos Lacerda en
caminhado uma dcntSncia ao então Ministro da Justiça, Senador Milton 
Campos, no dia 15 de junho do ano passado, já ao dia 21 de junho - po£ 
tanto 6 dias depois daquela denuncia - o Presidente da República,o l£ 
der desta revolução, dera instruções diretas, pessoais, expressas, ter-
alnantes, ao Conselho Ifaclonal de Telecomunicações, para que a apurasse, 
coa a maior urgência* 0 Poder Legislativo não agiu sob pressão da eaa» 
panha da ABSRT e do seu presidente, ou do Sindicato de empresas de Rá
dios e de Televisão* S o Poder executivo começou a agir, dando ordem 
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direta ao COffTKL, mesmo antes de esse órgão haver recebido cópia da de
nuncia do ex-Governador Carlos Lacerda, a qual foi encaminhada pelo Mi
nistro da Justiça somente no dia 23 de junho. Portanto, t\B horas antes 
de aquela Conselho reeeber a referida cópia, já o Presidente Castello 
Branco lhe estava transmitindo, pessoal e diretamente, ordens para que 
apurasse as denúncias do eminente ex-Governador Carlos Lacerda. Assis, 
•eus nobres colegas, com esta informação, fiea inteiramente anulada a 
alegação do nobre Depoente de que foi essa campanha que provocou o es
cândalo, es conseqüência do qual o problema está tendo sucessivas proÇft 
laçôes* 0 eminente niretor-Presidente da TV-Rio fez referência ao seu 
alheamento em relação à razia, à devastação que sofrerá aquela estação 
de televisão, não da parte da TV-Globo, mas da TV-Sxeelsior. Devo reeor, 
dar que, naquela época, na qualidade de Presidente da ABERT, tentei par. 
tir es defesa da TV-Rio, mas o Sr* João Batista do Amaral dispensou mi
nha interferência, sob a alegação de que gostaria de travar sozinho aque. 
ía luta, porque tinha certeza da vitoria* Mae» neste caso, lie não ado
tou o mesmo ponto de vista* Í9 realmente, uma luta muito desigual a 
travada entre o nosso pobre cruzeiro e a avalancha de dólares que bene
ficiam a TV-Giebo, que contratou vários elementos da TV-Rio, não só dos 
quadros da direção, mas também dos técnicos e artísticos* Depois de ha
ver recebido do ilustre Dr. Roberto Marinho cópias dos contratos assina 
dos entre a TV-Globo e o Sr* Walter Clarek Hontoro, tosei a iniciativa 
de retificar os rumores sobre um salário que, na verdade, era bem infe
rior ao que se dizia nos meios artísticos do Rio • de São Paulo* Real
mente, o Sr* Walter Clarek Montoro, conforme afirmei es entrevista que 
tenho gravada, não ganhava e não ganha o salário propalado no Rio e es 
São Paulo* Quanto ã referencia do ilustre Depoente ao discurso do Sr* 
Assis Chateaubrland sobre compra de equipamentos nos Estados unidos, o& 
jeto de publicação no vespertino "0 Globo", devo esclarecer que, tendo 
sido publicado naquela jornal, só por inadvertênoia não foi citado aqui* 
Não por má-fé** A transação a que se referiu lestas, © que teria tido a Ia 
terferencla do Sr* Nelson Reckfeller, não chegou a consumar-se, e na na 
ta que "0 Globo" publicou este ponto ficou bem claro* Por outro lado, 
não é* possível fazer confusão entre financiamento para aquisição de aqui 
pnsentos e esse financiamento maciço, que já te aproxima da casa dos 
h milhões de dólares, e, segundo o próprio Depoente, ultrapassa a dos 
7 bilhões de cruzeiros* Hão há possibilidade de fazê-la, e deploro que 
us homem de alta categoria como o Ministro do Planejamento a tenha fei 
to, num programa Intitulado "Pinga Fogo" - cujo apanhado taquigráfi— 
co possuo - es São Paulo* Naquela ocasião, o Sr*. Roberto Campos fez a 
mesma confusão do seu xará, que hoje nos honra com a sua presença, na 
nota divulgada em "0 Globo"« Todas as empresas deste País, todos os ór
gãos de divulgação, inclusive os que obedecem à esclarecida direção do 
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DTm Roberto Marinho f importaram saua equipamentos através de financiamca 
tos, porque nenhum deles teria capacidade para pagá-los à vista* A TV— 
Globo, a Radio Globo, "0 Globo" ou o "Estado de Sao Paulcfy todos os o* 
gãos de divulgação que importara» seus equipamentos, fizeram o pagamen
to a prazo e, portanto, tiveram financiamento». Mas esse tipo de finan
ciamento é diferente do da TV-Globo. Os equipamentos chegam ao Brasil, 
e saem daqui dólares para o seu pagamento, enquanto que no da TV-Globo 
chegam aqui dólares, e em grande quantidade, os quais, convertidos m 
dinheiro, dlgof cruzeiros, de acordo com a legislação do País, são logo 
canalizados para aquela emissora* Portanto, não ha, de forma alguma ,po,a 
sibilidade de confusão como a que fazem os eminentes Robertos * o Caa 
pos, Ministro do Planejamento, e o nosso ilustre Oepoente do dia de ho
je - e que me deixa realmente surpreendido, assim como fiquei pelo 
desconhecimento que revelou o Sr* Roberto Campos em relação à Constitui 
ção do País. A certa altura de sua defesa desses órgãos, feita na TV* 
Tupi de São Paulo, o Ministre- do Planejamento declarou que não sabia se 
a Constituição do País permitia «ma participação acionária de estrangei 
ros em órgãos de divulgação, mesmo uma participação minoritária, o que 
é surpreendente num homem tão bem informado, tão culto, tão brilhante , 
para não dizer tão fulgurante, como o 4 o Sr. Ministro do Planejamento. 
0 nobre depoente estranhou também que, sem conhecer o texto desse acor
do, me tivesse atrevido a fazer una análise desses contratos e apontar 
falhas e erros. Realmente, ate ontem estes contratos constituíam un se
grede atômico, estavam sendo guardados sob o mais rigoroso sigilo. Como 
Presidente da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão eu 
videi os melhores esforços junto ao 0r« Roberto Marinho para que me de£ 
se oportunidade áe ler esses contratos. Infelizmente, apesar da amizade 
que nos liga, jamais ele concordou em nos exibir. Só hoje, graças à 
benemérita inftnlciação, djjgfi, iniciativa do Deputado Enrico de O u r e i — 
ra, autor do requerimento de constituição desta CPI, recebemos o texto 
integral desses acordos. Ontem mesmo, o Comandante Buelides Quaadt de 
Oliveira se comprometeu - a pedido nosso - a enviá-los. Mas nuito 
gentilmente nosso depoente de hoje já entregou ã Mesa da CPI o texto in. 
tegral dos contratos. Pela segunda vez ao longo desta campanha que c o m 
çou no dia 6 de janeiro do corrente ano, peço a Deus que me ajude a maj| 
ter a serenidade, a lucidez, o equilíbrio, a tranqüilidade que me earac, 
terizam para focalizar uma outra parte da exposição do nosso nobre depo. 
ente do dia de hoje., 0 Dr. Roberto Marinho, habitualmente um homem ex
tremamente polido, educado, incapaz de fugir às normas da cortesia, fez 
uma referência que me deixou aeabrunhado*- Aludiu 3.3a.- a uma mudança de 
atitude dos Diários Associados em relação aos Estados Unidos e à Rússia 
Soviética* Reportou-se a almocos, jantares ou recepções que o Dr*« Assis 
Chateaubriand estaria oferecendo ao embaixador russo ou a embaixadores 
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de outros países da "cortina de ferro". Acrescentou, ainda» o eminente 
depoente que houve até* visita à Rússia Soviética* Ora, sé por inadver— 
têneia oSr» Roberto Marinho poderia trazer à baila um assunto tão pro-
fumdamente doloroso como este. & puolieo e notório neste País que o Sr» 
Assis Chateaubriand há mais de seis anos foi vítima de uma dupla trombjç 
se cerebral, que o deixou completamente paralítico. Ele recorreu à med£ 
eina ©cidental. Esteve na Inglaterra por duas vezes* Visitou os Estados 
unidos por duas vezes. Ficou internado era hospitais ingleses • america-
nos. Recorreu também a médicos franceses. Tudo em pura perda* Finalmen
te, o Pr. Assis Chateaubriand viu brilhar uma luz de esperança* Tomou 
conhecimento de que e Instituto de Neurologia de Moscou era uma das lnjs 
tltuiçoes ucdieo-elentífieas mais afanadas, mais reputadas do mundo* Na 
situação em que se encontra, paralítieo há mais de seis anos, era natu
ral, era compreensível, era humano que êle sonhasse em se submeter a um 
teste, a um exame completo mo Instituto de Neurologia de Moscou. Sé por 
isto o Sr* Assis Chateaubriand procurou numerosos contatos com o embai
xador russo; convidou-o várias vezes para encontros em sua casa; ofere
ceu-lhe almoces, sé por causa dessa luz de esperança que começava a brj. 
lhar, esperança, se não de uma recuperação total, pelo menos de que o 
seu estado melhorasse um pouco. 0 Sr. Assis Chateaubriand foi convida
do para visitar a Rússia e se submeter a esse exame no Instituto de ííagj 
rologia de Moscou. Partiu para Moscou como convidado oficial. Levou em 
sua companhia, também como convidados do Governo russo, mais duas pes
soas* As passagens foram todas pagas pelos Diários Associados e as diá
rias, apenas de três pessoas, foram pagas por uma entidade soviética • 
Ora, a esta altura, querer vincular esses fatos a essa campanha, que 
não pertence aos Diários Associados, esta campanha que é de toda eomunl 
dade do rádio e televisão, esta campanha que foi objeto de um manifesto 
à Nação, assinado pela unanimidade dos jornais e das estações de rádio 
e televisão de São Paulo, esta campanha que sensibilizou a opinião p ú 
blica do País, que já provocou pronunciamento das classes militares,caa 
panha em defesa da Independência do Brasil, realmente ameaçado, através 
dessa invasão estrangeira no campo da divulgação, é uma deplorável ati
tude que não honra um homem da alta categoria do Sr* Roberto Marinho r 

que nos dá hoje e prazer de sua presença* Ele ainda fez uma afirmativa, 
para agravar mais a sua infeliz declaração* a de que, há poucos dias, 
uma emissora de Moseou, numa freqüência que êle citou, fez referência à 
campanha dos Diários Associados, campanha que estaria contribuindo para 
hostilizar esses capitais americanos que procuram dominar órgãos de di
vulgação do Brasil, ou coisa parecida* Não me parece que numa diseur 10, 
num debate tão elevado como este possa ser trazido à baila o episódio 
de uma emissão radiofônica que, segundo consta, não foi gravada e, por
tanto, não pode ser exibida* Não podemosr a esta altura dos acontecimeg 
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tos, partir para estes recursos, que podem ser contestados* Outro dia IJL 
vc ocaiiíe de reproduzir o fac-símile de usai nota publicada na primeira 
página de "0 Globo", em que uma enciclopédia americana dizia que este 
grasse jornal, que tanto honra a imprensa brasileira, i subsidiado pe
los Estados Unidos e o Sr* Roberto Marinho, imediatamente, publicou na 
primeira pagina usa nota» «ma retratação desse "Verbete Calunioso ,era 
o título da matéria* Na realidade, nao se tratava de m a retratação •» 
caráter definitivo* Havia apenas um esclarecimento da editora da enci
clopédia* Ma* na própria nota de retratação há referência ao autor do 
verbete, ao redator do verbete, ao responsável pelo verbete* 0 respons£ 
vel 6 o Instituto Hispânico da Universidade de Stamford* 0 assunto es
tá sendo investigado* e tomei a precaução de declarar na televisão que 
eu, pessoalmente, não acredito, em hip<5tese nesftxuaa» pelo n—ma até* pro, 
va em contrário, que um jornal de tão brilhantes tradições na imprensa 
brasileira, como o í "0 Globo", seja subsidiado pelos Estados Unidos • 
Esta afirmação do Sr*. Bobertft Marinho aôbre essa transmissão, que ai» 
guém teria ouvido, da Ãússia, a respeito desta campanha* parece-me epi
sódio que não está à altura dos métodos que estão sendo usados, pelo s& 
nos por mim e por outros companheiros meus de rádio e televisão, na eefi 
duçao desta campanha* Já imaginaram os meus nobres colegas se apareces
se aqui hoje à noite, com ares de escândalo, para exibir ou para fazer 
referência, não a uma emissão radiofônica de Moscou, mas a um recorte 
de jornal americano, sem nenhum fundamento? Mas está aqui, nona letra 
impressa, um jornal que se chama "The Houston Post", do dia 8 de maio 
de 1967i, seção segunda, página 7, em que se anuncia para as sete horas 
da noite uma entrevista sobre uma vista do Brasil, um aspecto do Bra
sil pelo Sr* Roberto Campos, Ministro do Planejamento escolhido ou apqj 
tado - appolntedt diz o jornal - pelo Presidente Johnson e que será 
entrevistado* Ora, mnflilSHii homem, a esta altura dos acontecimentos, vü 
deria considerar um recorte de jornal americano, portanto impresso» de
clarado, digoT declarando que o Ministro do Planejamento do Brasil, de 
eujo patriotismo a ninguém 4 lícito duvidar, tenha sido designado Minlji 
tro do Planejamento pelo Presidente Johnson* Fúria, portanto, um apelo 
para que esta discussão jamais descesse a esse nível de afirmações in
fundadas ou de afirmações de difícil comprovação* 0 Sr* Assis Chateau— 
briand I um democrata» 4 um combatente anti-cemunista e poucos dias an
tes da sua partida para a Rússia Soviética - ® "0 Globo" terá certa
mente o maior prazer de reproduzir este artigo - publicou na sua COJJJ 
na habitual nos Diários Associados s seguinte afirmação» que i dele» es 
cluslvamente dele» sob sua responsabilidade* "A política externa do Br& 
sll apresenta apenas uma falha» porque o Brasil enviou tropas apenas p& 
ra a República Dominicana, quando deveria também ter enviado tropas ps-
ra lutar ao lado dos americanos no Vietnã, contra a expansão comunista* 

Mod. Gf 08 



CÂMARA DOS DEPUTADOS \ 

A esta altura, portanto, dos acontecimentos, um homem da alta categoria 
do Sr, Roberto Marinho não poderia trazer para esta Casa, para o Congraj, 
so Nacional, de que fez parte o Sr* Assis Chateaubriand, tais afirmaçõas, 
que poderiam ser consideradas, com absoluta e total certeza, como calu
niosas* Seria uma monstruosa empulhação querer ligar uma campanha de de. 
fesa da independência deste País a qualquer vínculo entre o Sr* Assis 
Chateaubriand e os Diários Associados com a Rússia Soviética ou com quaJL 
quer país da "cortina de ferro"• Dada esta rápida explicação e antes de 
mergulhar nos detalhes do depoimento do nosso depoente do dia de hoje, 
gostaria de lhe formular a primeira pergunta» Como sabemos, o Sr* Jo-
seph vallak representa, jugo., não é acionista da TV-Globo» 0 grupo "Tj* 
me»Idfe" também não é acionista da TV-Globo» Mas, examinemos a posição 
do Sr. Joseph wallak na TV-Globo. 0 prédio da TV-Globo é de proprieda
de do grupo "Time-Life"» 0 Sr* Joseph Wallak representa, portanto, o 
proprietário do prédio* 0 proprietário do prédio da TV-Globo nao recebe 
um aluguel fixo mensal» Para remunerar o seu investimento imobiliário 
ele tem 1x5% dos lucros da TV-Globo» Sste o único contrato de arrendaraan, 
to em rádio e televisão, e imagino também «a qualquer outra empresa co
mercial, pelo menos no Brasil, em que o arrendamento ou aluguel é pago 
com k5% dos lucros, tanto que no ano passado, como a TV-Globo - segua. 
do revelou ontem aqui o Comandante Kuclides Quandt de Oliveira, que se 
baseou em informações colhidas pela Comissão de Investigação de alto 
nível - como a TV-Globo deu um prejuízo superior a três bilhões de 
cruzeiros, o grupo "Time-Life" hão teve, o ano passado, a remuneração de 
um cruzeiro sequer do seu Investimento imobiliário da ordem de um bi
lhão de cruzeiros I Realmente, esse é um negócio de pai para filho que 
desperta a suspeita de não se tratar de uma transação estritamente co
mercial, mas talvez Inclua outros interesses que não seja o estritamen
te mercantil* Mas, recordandoi o Sr* Joseph Wallak pertence ao grupo 
"Time-Life"» 0 prédio pertence ao grupo "Time-Idíe". 0 grupo MTime-Lifé' 
tem k5% de participação nos lucros da TV-Globo» Ainda mais, o Sr» Jo
seph Wallak pertence ao grupo "Time-Llfe" que tem «ma participação de 
3% na receita bruta da TV-Globo» Ainda mais, o Sr» Joseph Wallak é re
presentante, na TV-Globo, de um credor de mais de 7 bilhões de cruzei
ros» Então, resta a indagação: acha ou não o Sr» Roberto Marinho, nosso 
ilustre depoente de hoje, que o Sr* Joseph Wallak tem mais poder, tem 
mais influência na TV-Globo do que teria se fosse titular de uma ação, 
ou de 10% das ações? Se algum acionista tivesse 10$ das ações de uma eja 
presa, não teria, em hipétese nenhuma, a capacidade de influir nessa o£ 
ganização, como tem, no caso, o Sr* Joseph Wallak, ligado ao grupo "Tj» 
me-LifeH, que representa o grupo "Tlme-Life", proprietário do prédio, 
tendo uma participação de h5% nos lucros e de 3$ na receita bruta, alai 
de ser credor de 7 bilhões de cruzeiros, de empréstimos ou financianen-
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tos cujos detalhes até agora não foram esclarecidos e que serão objeto 
de uma pergunta posterior* Esta a primeira indagação ao nobre depoente 
de hoje* 0 SR DEPOEIÍTE - Qual a indagação? 0 SR DEPUTADO JOXO CALMO» -
Repetindo a indagação com o maior prazer, pergunto a V.Sa. se o Sr* Jo-
seph Wallak, que não & titular de nenhuma ação da TV-Globo ... 0 SR DE, 
POEHTE - Isto compreendi* 0 SR DEPUTADO JOSO CALMON - ... mas represen
ta, pela sua situação dentro da TV-Globo, seus patrões, grupo "Time-Li-
feH, patrões que têm k5% do lucro da TV-Olobo, 3$ da receita bruta da 
TV-Globo e que são credores de 7 bilhões de cruzeiros da TV-Globo, se o 
Sr. Joseph Wallak pode ter a supervisão da empresa ou das conselhos,de 
acordo eoa as palavras utilizadas por V.Sa., sobre problemas de ordem 
administrativa, financeira, técnica, artística, jornalística da TV-Glo-
bo. Esta a indagação* 0 SR DEPOEIÍTE - V.Exa* tem o privilégio de ter fqi 
to seu depoimento nesta Comissão, de ter feito Intensa campanha radiof§ 
nica, de televisão contra a TV-Globo e de agora, me interpelar como De» 
putado. Tenho o maior prazer em responder ã pergunta de V.Sxa* 0 Sr* Jo, 
seph Wallak tem estritamente âs íunçôes estabelecidas no contrato de as, 
sistencia técjaica queíi hoje 'integramente e que se acha, neste momen
to, em aso poder, mas que vair ser novamente entregue à Mesa da Coaissâa 
0 Sr* Joseph wallak não é, na TV-Globo, nem proprietário de edifício , 
asm representante de credores; ele 4 «penas um funcionário que presta 
seus serviços de assistência técnica* 0 SR DEPUTADO JOSO CALMOH - Volto 
a insistir na pergunta* Êle não é* representante dos credores, mas ele ê 
empregado do grupo "Time-Lif e" , pago em dò*laros pelo grupo "Time-Life** 
Recebe ordens do grupo "Time-Lifo*, de quem Slé ê empregado. 0 seu vin
culo trabalhista é" com o grupo "Time-Life"* V.Sa*, portanto, não pode
ria desvincular o Sr* Joseph Wallak da comdição de homem ligado ao grjj 
po que é credor, ao grupo que é* proprietário do edifício, ao grupo que 
tem uma participação de h5% do lucro, ao grupo que tem uma porcentagem 
de 3% sobre a receita bruta* Hão se pode negar este vínculo, ele existe. 
0 SR DEPOENTE - V.Exa. pode tirar do assunto as ilaçSes que desejar* Ag& 
ra, a verdade é* que o Sr. Joseph Wallak desempenha na TV-Globo as fun
ções estritamente estabelecidas no contrato de assistência técnica, que 
já li para esta Comissão. 0 SR DEPUTADO JOSO CALMOS - Ha tarde de hoje 
foram objeto de uma duvide os termos de uma reclamação trabalhista do 
Sr* Rubens Amaral, sobre es motivos do seu desligamento ou de sua demig 
sao ou de seu pedido de demissão da TV-Globo. Aproveitaria a oportunld& 
de para ler esta trecho da reclamação trabalhista apresentada no dia 
22 de fevereiro de 1966, sob protocolo n° 3*23% em que o Sr* Rubens As& 
ral afirmaf "Todavia, em 2 de dezembro de 1965, sob o pretexto de con
tratar experta em televisão, por interferência direta de l*r. Joseph 
Wallak, assessor do Diretor-Prosidente, foi admitido na administração 
da reclamada o Sr. Walter Clarck Bueno"* Esta afirmação não ê minha, 
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nobres colegas» é* do Sr» Rubens Amaral na reclamação trabalhista arqui

vada na Justiça do Trabalho* 0 Sr* Walter Clarck foi contratado por in

terferência direta do Sr* Joseph Wallak. Hais aáiante declara o Sr* Rn. 

bens Amaralt "Com surpresa verificou" — o Sr. Rubens Amaral — "po

rém, dias a seguir, que o objetivo da presidência da empresa, em con

luio com o referido Mr* Joseph Wallak, era o de alijar o reclamante,HJJ 

bens Amaral, fiel e antigo servidor, da posição que conquistara na hie

rarquia da empresa por seu esforço e trabalho diutumos* 0 citado r. 

Joseph Wallak," continua o Sr* Rubens Amaral, "cuja indébita interfere^ 

cia" — repito — "cuja indébita interferência nas atribuições do Di-

retor-Geral" — Diretor-Geral era o Sr* Rubens Amaral - "já havia ai 

do per este repelida em relação a anteriores assessores que não mais 

se encontram no País, passou a agir Irmanadamente com o Sr* Walter Ciar. 

ekf sempre com o beneplácito do Diretor-Presidente, chegando ao ponto 

de usurpar uma das principais funções do reclamante*" Resta, portanto, 

esta indagação* quando o Sr* Rubens Amaral estava traçando um quadro osc 

por cento verdadeiro da situação interna da Tf-Globo, no momento em que 

assinou esta reclamação trabalhista, que ainda se encontra na Justiçado 

Trabalho, ou no .momento em que,, depois de fazer um acordo para receber 

a sua indenização, ou pouco antes, escreveu uma carta ao eminente, ao 

ilustre depoente do dia de hoje e que foi lida na sessão da tarde? Logo 

depois do Sr, Rubens Amaral é to pouco antes» vários outros diretores 

brasileiros também se afastara» da W-KSlobot o Capitão Abdon Torres, o 

Sr* Cerqueira Leite, o 33% tfavro Sales, que era Diretor dos Jornais fa

lados Ia TV-Globo* Temos apenas um depoimento oficial, que existe na 

Justiça do Trabalho; I uma acusação feita pelo Sr* Rubens Amaral, que 

era Diretor-Geral da W-Globo» falando da interferêneia indébita do Sr* 

Joseph Wallak e da sua oposição à interferência de assessores que atua

ram na TV-Globo antes do Sr* Joseph Wallak, assessores estrangeiros*% 

timaria agora poder ouvir a sua explicação» 0 SR DEPGEHTE - o Sr*Joseph 

Wallak 4 um homem de rara sensibilidade para o métier que exerce e 

seu valor na TV-Globo é* Justamente este de poder nos aconselhar* V*Sxa* 

sabe que os Srs* Walter Clarck e Roberto Montoro são dois dos melhores 

profissionais do nosso rádio* Qualquer estação de televisão ambiciona

ria contar com a colaboração desses dois elementos* 0 Sr* Joseph Wallak, 

apesar de se achar há pouco tempo no Brasil, já conhecia os méritos dos 

Srs* Walter Clarck e Roberto Montoro, daí me ter aconselhado a contrata 

çao desses elementos* 0 Sr* Rubens Amaral» no momento de se afastar da 

TV-Globo, por uma incorarpatibilidade cora seu Diretor-Presidente, o Sr* 

Rubens Amaral apresentou, no dia 22 de fevereiro, a reclamação trabalhia 

ta, dando, a colaboração que o Sr*. Joseph Wallak me emprestou, o cará

ter de intervenção indébita* Mas logo que meditou, que viu a exploração 

que estava sendo feita na televisão em torno de sua petição â Justiça 
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do Trabalho, apressou-se «st me procurar para declarart "Anta as explora 
ç5es que vem surgindo em torno do meu afastamento da TV-Globo, sinto-as 
no dever de revelar que outro motivo não me moveu que nao fosse o acima 
declarado. Infelizmente, apesar dessa longa e atuante convivência, nao 
encontrei melhor alternativa que a de procurar esclarecer em juízo as 
nossas divergências administrativas, circunscritas, pores, às relações 
entre o empregador e seu empregado\ em busca da reparação dos meus di
reitos é que escolhi este caminho* Por oportuno, desejo concluir reafi£ 
mando que a todo tempo muito me honrei em trabalhar na Rádio Clobo • 
TE7E-Globe, onde sempre vi exemplos de lealdade o de brasilidade e em
penho na defesa dos interesses do País e nem se poderia esperar outra a 
titude de uma empresa pertencente e dirigida exclusivamente por brasi
leiros que, em sua longa vida pública, somente visaram o nobre exercí
cio das altas responsabilidades da imprensa falada e escrita," Creio que 
esta carta, datada de 10 de março, responde inteiramente a formulação de 
V,Bxa, 0 SE DEPUTADO JOXO CALMOH - Lamento afirmar que não responde in
teiramente, antes de V.Sa. ter a gentileza de me prestar mais alguns ejs. 
clarecimentos, 0 Sr, Rubens Amaral retirou a reclamação trabalhista, re, 
cebeu a indenização, vai receber indenização, de que ordem será* essa 1& 
denização? 0 SR DEPOEHTE - 0 Sr. Hubens Amaral, quando se formou a TV-
Clobo, como meu velho s^go.1^ ̂ /anos r prestou serviços Inestimáveis na 
formação da TJr«GÍobòè eu jaehifí. qse deveria remunerar o Sr. Hubens Ama 
ral, retribuir essa dedicação 4© Sr* Uebens Amaral, dando-lhe de presen. 
te 10 mil cotas da TV-Glôbo. Agora, com o afastamento do Sr. Hubens Ama. 
ral, readquirimos essas cotas, naturalmente bastante valorizadas e fi^t 
mos ura acordo com o Sr. Rubens Amaral na Justiça trabalhista, recente— 
mente. São estou preparado, porque não esperava esta interpelação, para 
dar as cifras exatas do acSrdo estabelecido com o Sr, Rubens Amaral* 0 
SR DEPUTADO JOSO CALHOU - Pediria, por gentileza, se fosse possível,que 
a Presidência solicitasse ao Sr, Roberto Marinho a remessa desta infor
mação que me parece da maior importância para o esclarecimento deste 
problema. Passo, então, a formular a outra pergunta, 0 SR PRESXDERTB -
A Presidência aeolhe a solicitação de V.uxa. 0 SR DEPUTADO JOIO CALHON-
Muito obrigado. Faria uma nova pergunta, não ao Diretor-Presldente da 
TV-Globo, mas ao cidadão brasileiro, ao homem de bem que, acredito — 
não temos motivo nenhum para duvidar — seja o Sr. Roberto Marinho*e& 
tá V.Sa. profundamente convencido de que se esse acordo — cujo texto 
só hoje foi encaminhado a esta CPI e, portanto, através de sua cópia, ã 
entidade nacional de rádio e televisão — se esse acordo for aprovado 
e se as demais estações de televisão e de radio deste País celebrarem 
acordos semelhantes com grupos estrangeiros — que passariam a ser 
proprietários de seus préaios, a participar dos seus lucros na base de 
1|5$, a ter 5$ da sua receita bruta, a ter assessores ou conselheiros nos 
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seus quadros — nessa hipótese V.Sa. está corto de que se essas emprj 
sas seguirem o exemplo da TV-Glo não vão sofrer o perigo de desnaciona-
ligação? E acha possível, completando a pergunta, qualquer outra esta
ção, não ligada a grupo estrangeiro, sobreviver, tendo de enfrentar a 
T7«Giobo, vinculada, através desses contratos, ao grupo "Tiae-Life*, e 
que recebe uma média de 600 ou 700.nilh5es.de cruzeiros por mês, e pôde 
enfrentar num só* ano um prejuízo da ordem de 3 bilhões e 100 milhões de 
cruzeiros? Esta indagação eu não formulo ao homem de negócios, ao empre, 
sário, mas ao cidadão Eoberto Marinho, ao brasileiro Roberto Marinho» 0 
SE DSPOENTE m Respondo a V.Sxa. com grande prazer* Se as estações, se 
as emissoras de televisão fizerem contratos análogos aos do "0 Globo" , 
com a mesma correção, a mesma honestidade de propósitos, n&o acho incqa 
veniente nenhum para essas emissoras contar com tais acordos, não acho 
perigo nenhum de desnacionalização» Quando "Time-Life" começou a parti
cipar do empreendimento da TV-Globo, estávamos em formação, ampliamos 
os nossos projetos» As estações existentes poderão se reaparelhar, pc4§ 
rio construir edifícios melhores — porque me parece que nenhum dos 
edifícios atualmente no Rio de Janeiro, a não ser o da TV-Globo, foi 
construído expressamente para televisão — poderão ter uma televi
são muito melhor aparolhada» S, com isto, sem prejuízo da Constituição 
Brasileira, sem prejuízo.das lei* do-J&ísj-auit© luorarão os telespect& 
dores brasileiros, não havendo o meí&r perigo de desnacionalização» 0 
SR DEPUTADO J0|0 CAl&Oif - Oòmo poderiam sobreviver estações não vincula 
das a grupos estrangeiros, sem a possibilidade de receber, como a TV-
Globo recebeu, entre fevereiro do ano passado e março deste ano, 7 bi
lhões e 700 milhões de cruzeiros? V.Sa», na tarde de hoje, revelou um 
deplorável desconhecimento sobre o material humano e os quadros dirige& 
tes de "Time-Life" Brasil Inc» Isso nos parece muito estranho, porque 
não seria lícito a um homem de negócios, como o ê V.Sa., não saber quem 
I o diretor dessa organização, que, segundo os boletins do Banco Cen
tral da Republica, tem enviado esses dólares para o Brasil, nessas da
tas» Comprador - Tjüae-Lifa Brasil Inc.| Beneficiário - Time Inc» RJÔ 
mete, em fevereiro, 320 mil dólaresj em junho, itQO mil dólar@s| em 16 
de junho, mais 1 milhão de dólares» E todos os recebimentos de cruzei
ros, que V.üa» indicou no seu depoimento de hoje, coincidem com essa ig 
nessa de dólares* £ estranho que um homem de negócios da sua categoria 
não saiba quem representa, no Brasil, a Tirae-Llfe Brazil Inc», porque 
V*3a. afirmou que emite promissórias ao receber esses bilhões de cruzei 
ros. Em benefício de quem, a quem V.Sa» entrega essas promissórias? 0 
SR DEPOENTF. - Todo esse trabalho é feito atravós da administração da 
TV-^lobo» Já expliquei esta tarde que a minha organização cresceu muito 
e não má é possível estar a par de todos os detalhes. Todo esse traba
lho 4 feito através da administração da TV-Globo, do Diretor Administra 
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tivo da TV-Globo, que mo encaminha as promissórias, quando são faltas 
as remessas. 0 SR DEPUTADO JOKO CALMOS - Mas, V.Sa. não assina as pro
missórias? 0 SH DBPOBNTE - Assino as promissórias. 0 SH DEPUTADO JOHO 
CALMON - E assina sem saber o nome dos beneficiários, em favor de quem? 
0 SR DEPOENTE - De "Time". Sm favor de "Time, de Nova Iorque. 0 SR DEPt| 
TADO JOXO CALMON - Sm cruzeiros? 0 SR DEPOENTE m Em cruzeiros. 0 SR DE
PUTADO JOXO CALMOU - E entrogue aqull SÓ o seu Diretor Administrativo|fc 
de informar? 0 SR DEPOENTE - Sim. 0 SR MWIHJIII JC*0 CALMON - Pediria , 
por obséquio, se fosse possível, solicitar essas informações ao Ilus
tre Diretor-President» da TV-Globo, porque, havendo essas entradas macjL 
ças de dinheiro, Inéditas na histeria da televisão do País — sete bX 
lhoes de cruzeiros «a pouco mais de doze meses — o Diretor-Presiden-
te da empresa não saber a quem são entregues as respectivas promissórias 
aqui no Brasil, parece-nos realmente uma coisa digna de eselareeimento. 
Indagaria agora a V.Sa. se 4 exato que deu assistência a direção da TV-
Globo, na elaboração desses contratos de arrendamento e de assistência 
técnica, o advogado Nascimento Silva, hoje Presidente do Banco Nacional 
de Habitação, desde que isso não represente nenhum constrangimento para 
v.Sa. 0 SR DEPOjaCOSLn' absolutamente,. Lamento que Y.Fjça., jr' num progra
ma de televisão, tenha procurado ligar o nome cio meu amigo Luiz Gonzaga 
do Nascimento Silva ao do í^áürtró do PlaneJ&nento, Roberto Campos, li-
gando-o de qualquer medo a atitude assumida pele '"inistro Roberto Cam
pos, ao responder, num programa de televisão, em Sgo Paulo, qualquer oqt 
sa que V.Exa. considerou favoráVel £ TV««Globo. quando c Dr. Luiz Gonza
ga do Nascimento Silva, como meu advogado, assistiunse na elaboração dos 
contratos com TV-Globo, o Sr* Roberto Campos não era Hinistro do Plane
jamento. 0 SR DEPUTADO JOltO CALMON - Mas a minha pergunta, portanto, 1$ 
ve uma resposta afirmativa. 0 seu advogado foi o Sr. Nascimento Silva • 
0 SR DKPOENTE - Foi, na feitura, na elaboração dos contratos. 0 SR DEPg 
TADO JOXO CALMON - Posteriormente, o Sr. Nascimento passou a Integrar o 
Gabinete do Ministro Roberto Campos. 0 SR DEPOENTE - Sim! 0 SR DEPUTA
DO JOSO CALMON - Como sabemos, o Ministro do Planejamento é responsa—-
vel ... 0 SR DEPOENTE - E deixou de ser meu advogado, no caso de "Time-
Life", passando meu advogado a ser o Dr. Edmundo Luiz NettO# 0 SR DBPBU 
TADO J0£0 CALMON - Como sabemos, o Ministro Roberto Campos, além de ser 
o responsáVel agora pela elaboração do Orçamento, portanto, pela manipji 
lação ios cruzeiros, 4 também o responsável por todo problema de di
nheiro estrangeiro, eaprlstimos, financiamentos, auxílios. De maneira 
que eu gostaria apenas que fosse recistrado que, realmente, o advogado 
de V.Sa., na elaboração desses contratos, foi o Sr. Nascimento Silva, e 
que o Sr. Nascimento Silva, depois, passou a Integrar a equipe do MinJa 
tro do Planejamento, que I o homem vinculado a todos os problema* da 
moeda estrangeira no Brasil. A minha referência ao Sr. Roberto Campos 
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se justiflea9 porque, em resposta a uma Indagação de um repórter da TV-
Tupi, de São Paulo, ele fêz a deplorável confusão, a que eu já mo refe
ri, entre os financiamentos de rotina para importação de equipamentos e 
os financiamentos maciços que estão beneficiários, ãír.or beneficiando a 
T^-Globo. 0 Governador Carlos Lacerda encaminhou ao üinistro da Justiça 
um recorte da revista "Television-Age", que se publica nos Estados uni
dos, sobre a compra da Organização Vietor Costa, T7-Pauüstaf Rádio Ex-
celsior, Radio Nacional de São Paulo, TF-Bauru, no qual se dizia que ejs. 
sa eonipra teria sido feita pelo grupo "Time-IdfeV^-Globo. Indago de 
V.Sa. se no texto desses contratos há qualquer referência a outras emij, 
soras, além da TV-Globo? Estou lembrando, ao que me parece, que todos 
esses contratos giraram em torno apenas da T^-Globo do Rio de Janeiro • 
Houve, posteriormente, algum aditivo incluindo essas estações que V.Sa. 
adquiriu em São Paulo, ou não? 0 SR DEPOSTO - Existe um contrato de a£ 
rendamento com referência a São Paulo tambor*., 0 SR DEPUTADO JOSO CAL-
KOff - lias, o contrato do assistência-técnica não faz nenhuma referencia 
a São Paulo? 0 SR DEPOSITE - Creio que sim. Faz# 0 SR DEPUTADO JQSO CA& 
MOH - Infelizmente, como o texto desses contratos s<5 nos foi encaminha-
do hoje, n*5rihuma confirmaçâc dessa declaração poderá ser obtida imedia
tamente. 0 SR DEPUTADO EURICO DE OLIVEIRA - Poderemos pedir! 0 SR DEPO-
KHTE - Eu mandarei. Com perwf gftjfr ̂ f %1tai, Mandarei esclarecimentos 
nesse 3entido àj C^MPOA^^CP^^BADa, ÍG&TJCALKOK - 7,2a. poderia infor, 
mar-nos se, alem desses financiam©nt0&, dessas remessas de dólares, dec
lares transformados em cruzeiros e encaminhados à TV-Globof se o grupo 
"Time-Life" avalizov. títulos para a aquisição de equipamentos, câmaras 
de TVf'Video-Tape", comprados àTAMPSX du à BC A, se o grupo

 nTime-Lif« " 
avalizou, garantiu esses títulos e se efetuou, porventura, o pagamento 
de alguns desses títulos, que deixaram de ser liquidados na data do vajft 
cimento pela TV-Globo, ou não houve nenhum pagamento, a não sor esses 
registrados nos Boletins do Banco Central da República? 0 SR DEPOBRTE-
Realmente, "Tima-Life" avalizou alguns desses contratos, mas nao sei, 
não e* do meu conhecimento que algum pagamento tenha sido, quase que pofi 
so afirmar que nenhum pagamento foi feito por "Time-Life". 0 SE DEPUTADO 
J05Ç0 cAUTOR - Como estimaríamos que fosse eliminado o **quasôw e o D#po-
ente tem o maior interesse em nos prestar todos os esclarecimentos,gos
taria que fosse solicitada também essa informação, porque se, realnente, 
alem dessas quantias, que ultrapassam a casa dos 7 bilhões de cruzeiros, 
estiverem sendo feitos alguns pagamentos no exterior, por conta da TV-
Globo, talvez esses financiamentos passem da casa dos 8f 9 ou 10 bi-
lhSes de cruzeiros. E, a propósito, formulo, então, a outra pergunta *pe, 
Ia primeira vez na televisão do Brasil uma estação de TVf graças certa» 
mente a essa associação com o grupo "Tirae-Lifa* t tem o privilégio de 
poder apresentar diariamente três filmes de longa metragem. De acordo 
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com certas informaçSes chegadas ao nosso conhecimento, ê bastante elev& 
do o custo de um "package", um pacote de tares filmes diários de longa 
metragem, fiu estimaria que V.Sa. nos desse informações sobre o custo 
aproximado d© três filmes de longa metragem por dia numa estação de te
levisão, durante o ano todo, porque aí teríamos que acrescentar a isto, 
ao financiamento até* agora conhecido, mais uma parcela. 0 SR DEPQEITTE -
Sr. Deputado Calmou, V#p,xa. esta me falando 3obre assuntos administra^! 
vos da TV-Clobo. 0 SR DEPOTADO JOKO CALMON - Se V.Sa. não estiver em 
condições ou não Julgar conveniente responder a esta pergunta, eu & re-
tiro prazeirosamento. c SR DSPOilTTS - Eu queria dizer a V.Sxa. que não 
tenho conhecimento de que a TV-Clobo tenha tros filmes diários de longa 
metragem. Toda a informação que tenho ê que nós fizemos um negocio ex
cepcional com esses filmes de longa metragem, em contradição com as su
posições de V.: xa. de que fizemos um negocio ruinoso. 0 SR DEPUTADO JO
IO CALMON - Eu aproveito a oportunidade, tao rara para mim, de poder for. 
mular todas as perguntas ao Dr. Roberto Marinho e do ter as respostas 
com esta precisão, apenas com exceção de um ou dois casos, em que as 
respostas serão completadas mais tarde, para formular uma indagação,pqr. 
que e pertinente, a respeito do capital da TV-Globo Lt&a. Segundo apu
rei, o ilustre -éepeemte- integra li sou -o- seu -capital, nu TV-*"-lobo Ltda., 
com o equipamento' c o m ^ l e ^ ^ ^ í á --estadão- de televisão que havia sido 
importado peli Radio Globo . ., cem' isenção da impostos aduaneiros, de 
direitos aduaneiros e com um cambio privilegiado» Por sinal» parte des
ses dólares, alguns desses dólares, trinta mil, quarenta mil ou cem mil 
dólares, foram pagos na base de Ü5 cruzeiros, quando o dólar, no câmbio 
de custo da época do pagamento era de 100 cruzeiros. Pergunto, ontão, a 
V.3a.j Como pôde V.Sa. integralizar o seu capital — capital na pes
soa física — na T7-Globo, com equipamento pertencente a uma pessoa 
Jurídica, a Radio Globo S.A., que foi beneficiada por isenção aduaneira 
e por um câmbio privilegiado, sem pagarão Tesouro TTacional integralaen-
te os dirtitos aduaneiros que deixaram de ser pagos e sem pagar ao Te
souro Nacional a diferença entre o dólar de custo e a taxa normal do 
dólar vigente na época do pagamento? 0 OR DBPOENTB - T.Exa» me fas uma 
pergunta extremamente complicada para eu poder responder aqui neste mo
mento. Mas, o que me impressionou m pergunta de V.Sxa., o que me im
pressionou principalmente, 4 que V.Exa. aludiu à obtenção de um cambio 
privilegiado. Sinto-me feliz pela oportunidade que t**lfeM ma oferece de 
explicar uma das passagens aai3 dignifleantes da minha vida, que foi 
essa exatamente da concessão desse cambio para a compra do equipamento 
da TV-Globo. Infelizmente, não tenho diante do mim as datas, os deta 
lhes, tal a surpresa da pergunta que me faz V.2xa«, mas tenho em li
nhas gerais. 0 que aconteceu foi o seguintei Ao mesmo tempo, com uma 31 
ferença de dias talvez, a Rádio Globo, a TV -Continental e a TV-Jornal<i& 
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Comércio, da Racifa, pedira» ao Banco do Brasil a obtenção da 600 a ü 
dólares» pediram ao Baneo do Brasil uma licença da 600 mil dólares» Em
bora o pedido da Radio Globo antecedesse talvez de um dia ou dois o dej* 
sas outras duas emissoras e fosse tão corretamente feito quanto o des
sas outras duas emissoras» o Governo concedeu os dólares à TV-Continen-
tal a à TV-Jornal do Comércio, de Recife, e nao concedeu à TV- Globo. R& 
terloraente, nos dirigimos ao Presidente da República, a Rádio Globo se 
dirigiu ao Presidente da República» mostrando que tinha havido uma dis
criminação em favor da TV-Jornal do Comércio, de Recife, e da TV-Conti-
nental. 0 Presidente da República encaminhou o caso ao Cônsultor-Geral 
da República, que deu um parecer, posteriormente aprovado pelo Preside^ 
te da República, de que devíamos obter o câmbio oficial à época do pedi 
do das outras emissoras» Ora, quando as três emissoras fizeram esses pe. 
didos, o câmbio era de 18 cruzeiros o dólar» Fomos, então, ao Banco do 
Brasil e verificamos que, pele despacho do Presidente da República, te
ríamos direito a obter 600 mil dólares pelo câmbio de 13 cruzeiros e 
que nenhum Tribunal, através até de um mandado de segurança, nos nega
ria esse direito» Em seguida, há uma conversa com o Dr» Paulo Puck Cor
reia, que era, na época, Diretor, creio, da Carteira de Cambio» Troca
mos idéias ;so1tôe esi|Tp3^^ ser concedido pelo Pre
sidente da República â R&io Giòbbt é ambos concordamos que isso eons1& 
tuiria um escândalo, que a Radio Globo deveria pagar pelos 600 mil dói* 
res exatamente o que pagaram a TV-Continental e a TV-Jornal do Comércio 
de Recife» Eu, então, espontaneamente, aceitei pagar não 13 cruzeiros 
cada dólar, o que daria menos de 12 milhões de cruzeiros por 600 mil áj£ 
lares» mas uma quantia que» creio, foi a ISO milhões de cruzeiros» Hou
ve um processo na SUMOC e um voto, se nao me engano, do Dr» Garrido Tqr. 
fs^ exaltando o patriotismo e a correção com que agiu a Rádio Globo» 
De modo que agradeço Imensamente a V*Kxa* a oportunidade que meu deu de 
mais uma vez demonstrar como invariavelmente e com que correção temos 
agido na nossa vida empresarial» 0 SR JOXO CALHOU - Infelizmente» V»Sa» 
não correspondeu â parte referente à integral!zação do seu capital na 
TV-Globo, com um material que não lhe pertence» pertence â Rádio Globo 
S»A», porque há poucos meses o Diário do Congresso Nacional publlcouuma 
decisão nossa ainda concedendo isenção de direitos a esse material,como 
pertencente ainda â Rádio Globo StA* E, quanto à primeira parte de sua 
explicação» devo lembrar que um Procurador da República deu parecer eon, 
trário a esse pagamento de dólares» a que se referiu*•# 0 SR DSPOETfTr. -
Ao contrário, favorável* 0 SR DEPUTADO JOXO CALMOH - 0 Sr* Edailson Ar
raia • •• Ifós publicamos e eu terei o maior pazer, digo» prazer de envi
ar aqui para esta Comissão Parlamentar de Inquérito o parecer desse pre; 
curador, fulminando a pretensão da Rádio Globo S«A* 0 SR DEPOSfTB • Eu 
não tenho o menor conhecimento .., 0 SR DEPUTADO JOXO CALMOK - Foi p u — 
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blioado a eu tarai o maior prazer as enviar. 0 SR DEPOENTE - Sobra os 
600 ali dólar as? 0 SR DEPUTADO JOXO CALKOff - Exatamente, conaidarando 
que seria indecoroso conceder essa taxa ao "Globo" inferior a taxa que 
vigia naquela época. 0 SE DEPOSITE - Eu desconheço completamente. Pela 
primeira vez estou ouvindo falar. Sei apenas que o Consultor da Repúbü 
ca que deu este parecer, cuja copia aguardo, foi o Dr. Gonçalves de 014 
veira, e o então Presidente Juscelino Kubitschsk aprovou este parecer. 
De modo que desconheço totalmente o parecer a que alude V.Exa. Quanto à 
pergunta que V.Exa. esta fazendo, V.Exa. labora num equívoco, porque eu, 
inicialmente, disse que a pergunta era demasiadamente complicada para 
eu responder neste momento aqui sem consulta a livros e a meus assess.fi 
res. 0 SR DEPUTADO J0X0 CALMOH - V.Sa. tomou conhecimento de que o Go
vernador Carlos Lacerda, na sua denuncia ao Ministro da Justiça, citou 
palavras de um alto Dirigente do grupo "Time-Life" num simpósio, no *Hu, 
dson Institute", em que afirmava que para contornar a proibição consti
tucional, que impedia a participação estrangeira em radio e televisão, 
em numerosos países, o grupo "Time-Life" tinha decidido celebrar acor
dos semelhantes a esses assinados com a TV-Globo. Portanto, desta afir
mação de um dirigente do grupo wTime-Life", lá nos Estados Unidos, só 
se ispSe uma conclusão, a de que esse acordo assinado com o grupo "Time 
Life" e a TV-Globo representa apenas uma tentativa de burla do espíri
to da nossa Constituição, das nossas leis, que não permitem que um gru
po estrangeiro tenha uma participação nos lucros, na base de Ii5£, na r,£ 
celta bruta, na base de 3^. Estamos profundamente convencidos, ati pro
va em contrario, de que se tivermos um Hr. Wallak eo cada estação de 
rádio, em cada estação de televisão) se eada ©rádio de radio e televi— 
são deste País for de propriedade de uma companhia estrangeira} se hou
ver essa participação no lucro e na receita em cada estação de rádio ou 
de televisão deste País, o Brasil perderá a sua condição de país inde
pendente, t esta afirmação que tem Impressionado profundamente, não os 
concorrentes de rádio e televisão, mas o Congresso Nacional, que deci
diu constituir esta Comissão Parlamentar de Inquirito, o Poder Executi
vo, que decidiu constituir uma Comissão de Alto Nível para fazer esta 
investigação. Antes de encerrar esta minha última pergunta, devo ainda 
destacar que o Comandante ••• 0 SR PRESIDENTE • Deputado João Calmon,a-
penas para esclarecer uma dúvida desta Presidência. É que V.Exa. fez as 
três últimas indagações, isto é, uma referente a títulos avalizados pe
lo grupo "Tlme-Life", a outra referente a custo dos filmes de longa me
tragem e a outra referente à integralização do capital, que não foram 
prontamente respondidas pelo ilustre depoente* A Presidência deseja sa
ber se V.Exa. mantém as perguntas para que elas sejam, então, dirigidas 
oficialmente para posterior resposta* 0 SR DEPUTADO J0S0 CALHOU - Pois 
i^Q0 Mantenho. Ultimando esta minha última indagação, devo lembrar que 
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O Comandante Buclides Quandt de Oliveira, em seu depoimento de ontem , 
nos revelou que v.Sa* só* enviou os contratos de assistência técnica e 
de arrendamento ao CONTEL no dia 21 de Janeiro do corrente ano — re
pito a datas 21 de janeiro do corrente ano — quando desde o dia 27 
de julho de 196*5 o CONTEL havia pedido a V»Sa» um contrato» No dia se
guinte, reiterou este pedido» Então, foi necessário que decorresse todo 
esse período entre julho de 65 e 21 de janeiro de 1966 para que V.Sa.ejj 
viasse ao CONTEL os dois contratos» Devo lembrar, a título de curlosld& 
de -»<- e não creio que seja mera coincidência — que a TV-Globo só 
enviou esses contratos ao CONTEL, só* atendeu finalmente a essa solicito, 
ção um dia depois de constituída a Comissão de Alto Nível do Poder Exe
cutivo, cuja formação já era do domínio público ha alguns dias, e quin
ze dias depois do início desta campanha de esclarecimento, que foi de
sencadeada no rádio, na televisão e na imprensa deste País, não por de
cisão de um homem ligado ao grupo associado, mas atendendo a um apelo 
da TV-Rio, através do seu Presidente, João Batista do Amaral, que via 
sua estação prejudicada pelo avanço da TV-Globo no seu material humano, 
manipulando os dólares que recebia, convertidos em cruzeiros, numa base 
de 7 bilhões em doze meses» 0 SR DEPOENTE - V.Exa» formulou alguma per
gunta? 0 SR DEPUTADO JOXO CALMON - Pergunto se 4 exata ou nao a informa 
ção de que somente no dia 21 de Janeiro de 1966 foram enviados esses cqa 
tratos de assistência técnica « de arrendamento ao CONTEL, de acordo cem 
a informação do Comandante Euclides Quandt de Oliveira, com um detalhe 
adicional* 4 que os selos desses contratos de arrendamento, que eu eora-
pulsel muito rapidamente ha poucos minutos, e gostaria de ter a oportu
nidade de vê-los novamente, foram pagos na Reeebedoria do Distrito Fed£ 
ral. Funcionando a TV-Globo no Estado da Guanabara, no Rio de Janeiro, 
por que teriam sido pagos os selos na Reeebedoria do Distrito Federal ? 
0 SR DEPOENTE - Ignoro o assunto» 0 SR DEPUTADO J020 CALMON * Porque,ço, 
me havia um enorme interesse em conhecer o texto desses acordos ••• 0 
SR DEPOENTE - Gostaria que V.Exa* me permitisse, primeiro, responder à 
pergunta do CONTEL. 0 SR DEPUTADO JOXO CALMON - Com prazer» 0 SR DEPO^ 
TE « V.Exa» me pergunta se ê verdade que somente no dia ••• 0 SR DEPUT^ 
DO JOSO CALMON - 21 de janeiro de 1966. 0 SR DEPOENTE .... foram envia 
dos os contratos de assistência técnica •»• 0 SR DEPUTADO JOXO CALMON -
S de arrendamento ao CONTEL..- 0 SR DEPOENTE - ... ao CONTEL* Muito bem, 
no dia 27 de julho de 1965 o Presidente do CONTEL me escreveu um ofício 
secreto, dizendo que tinha em seu poder, depois de um pedido feito ao 
Banco Central, o contrato de assistência técnica» De modo que o contra
to de assistência técnica já se achava declaradamente em poder do CONTEL 
desde o dia 27 de julho de 1965» 0 SR DEPUTADO JOXO CALMON • A sua In
formação 6 para nós preciosa, mas entra em conflito com a informação que 
nos foi prestada oficialmente, e que aqui está gravada, pelo Comandante 

Mod. Gf 08 



CÂMARA DOS DEPUTADOS \ ^* 

Euclides Quandt de Oliveira* O SR DEPOENTB - Eu não tenho segredos para 

esta Comissão de Inquérito* como frisei, quando disse que vinha aqui 

para usar apenas a verdade* De modo que, apesar de se tratar de un ofí

cio secreto, eu o leio para V.Exa. "Sr. Roberto Marinho. Para informar 

o processo oriundo do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, refe, 

rente a denúncias apresentadas pelo Sr* Carlos Lacerda, Governador da 

Guanabara, com relação a possíveis ligações do Sr* Roberto Marinho com 

o grupo "Tlme-Life", e com a finalidade de esclarecer o assunto, foi 

feito ao Banco Central da Republica o Gfício-Seereto nQ 263, de 21 de 

junho do corrente ano. Em resposta ao expediente acima, foi recebido o 

Ofício 65/2Í4, de 16 de julho, encaminhando cópia do contrato de assis

tência técnica entre "Tlme-Life Inc. e a TV-Globo Ltda." 0 SR DEPUTADO 

JOXO CALMON - Leio agora, Sr* Presidente, um trecho do depoimento, de 

ontem, do Comandante Euclides Quandt de Oliveira* file declara que no 

dia 26 de outubro — repito, outubro — de 1965, o CONTEL dirigiu um 

ofício a V.Sa., dando-lhe um prazo de três dias para enviar esses docu

mentos. 17o dia 29 de outubro do ano passado, três dias depois, dentro 

do prazo, V.Sa* alegou que não poderia enviar imediatamente esses docu

mentos porque estava aguar^andç o recebimento de outros papais de Nova 

Iorque, sòmerite no dia 21 de janeiro de 1966 — portanto, depois de 

constituída a comissão de alto nível e 15 dias após iniciada a campanha 

de esclarecimento — 6 que o Sr* Roberto Marinho enviou ao CONTEL es-
se contrato. Aqui esta a gravação do depoimento do Comandante Euclides 

Quandt de Oliveira, para dirimir qualquer duvida* Lastimo haja essa pe

quena disparidade. O SR DEPUTADO ADRIANO GONÇALVES - Gostaria de inda

gar do Sr* Roberto Marinho se esse ofício enviado pelo Comandante Presj» 

dente do CONTEL tem o n& U30* O SR DEPOSNTE - Exatamente. O SR DEPUTADO 

ADRIANO GONÇALVES - Então, tenho a impressão de que esse ofício se ve£& 
re a expediente que o Banco Central enviou ao CONTEL em 1» de julho de 

1965, informando que, no dia 27 de maio de 1961;, a TV-Globo apresentou 

para registro, na 3UM0C, o contrato de assistência técnica, registro e£ 

te que foi negado por falta de elementos e por estar o referido contra

to rasurado. Tenho a impressão de que o expediente é* diferente. O SR RO 

BERTO MARINHO, digo, DEPOSNTE • Peço licença para esclarecer que a 

SUHOC não chegou a se manifestar sobre esse contrato de assistência téfi, 

nica. O próprio Dr. Dênio Nogueira, em declarações ao Deputado João Caj, 

son, esclareceu que o contrato de assistência técnica não tinha chega

do a ser examinado, porque existia grande numero de processos anterio

res em exame. O SR DEPUTADO JOXO CALMON - A informação que reproduzi,do 

Sr* Dênio "íogueira, não invalida a afirmação do nosso nobre colega* O 

SR DEPUTADO ADRIANO GONÇALVES - Não é minha, mas do Presidente do CONTSZ» 

O SR DEPOSNTE ~ Peço licença para dizer que nao pretendo invalidar afi£ 

mação de qualquer deputado* O SR DEPUTADO JOXO CALMON - O nobre Oeputa-
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do Adriano Gonçalves afirmou que o Comandante Euclides Quandt de Oli
veira disse que esses contratos não foram sequer objeto de deliberação, 
porque continham rasuras, e foram devolvidos* Isso nao entra em confli
to, de forma alguma, com a afirmação feita pelo Comandante Suclides 014, 
veira, dlgoT Quandt de Oliveira» Faço essa afirmação, sobre a data do 
recebimento do contrato pelo COITTEL, com a maior ênfase, porque essa 
data me parece da maior importância* ó6 foram remetidos esses documen
tos ao COSTEL — repito a afirmação do Comandante Suclides Quandt de 
Oliveira — no dia 21 de janeiro de 1966* esse movimento de opinião 
pública, que secundou a iniciativa do Congresso !facionai, através do 
nobre Deputado Eurico de oliveira, teve um mérito, que ninguém pode 
ocultar ou subestimar* Nessa campanha, desempenho papel multo obscuro , 
porque quem tosou a Iniciativa das denuncias foi o Sr* Carlos Lacerda , 
quem tomou a iniciativa da constituição desta Comissão Parlamentar de 
Inquérito foi o nobre Deputado Surico de Oliveira* Meu único e pequeni
no mérito teria sido desempenhar o papel de alto-falante, para dar mai
or ressonância a essa campanha, porque não poderíamos ficar na dependéa 
cia apenas de uma vos Isolada, que nao dispõe de tantos órgãos de divuJL 
gação. Hão me refiro especificamente aos Diários Associados, mas a to
dos os órgãos de divulgação filiados à Associação Brasileira de 2Smlsso-
ras de Hadlo e Televisão e ao Sindicato das Empresas de Radiodifusão* Aa 
tes de terminar, desejo agradecer ao Sr* Roberto Marinho o fato de não 
ter desligado da Associação Brasileira de Emissoras de Radio e Televi
são uma das emissoras de sua propriedade no Estado da Guanabara, a Ra
dio Eldorado, e de ter mantido como filiadas ao Sindicato das amprésas 
de Radiodifusão a Radio Globo e a TV-Globo* Lembro a propósito que es
se Sindicato e essa Associação são presididos por mim e o Sr* Roberto % 
rlnho, apesar de todas as críticas que me dirigiu e das injustas refe
rências que fez a mim e aos Diários Associados, atribuindo à organiza
ção fundada pelo Sr* Assis Chateaubriand a responsabilidade dessa cam
panha, nSio hesitou em manter nessas entidades, sob a minha presidência, 
as suas empresas* Multo obrigado* 0 SR PRESIDENTE - Tea a palavra o no
bre Deputado Burlco de Oliveira. 0 SR DEPUTADO EURICO DE 0LI?EIRA - Sr. 
Presidente, Sr* Roberto Harinho, rqqueri a formação desta Comissão Par
lamentar de Inquérito para apurar a verdade, em benefício do Brasil, a 
respeito de um negócio realizado entre o "0 Globo" e o grupo "Time-Liféí 
Vejo que, felizmente,o meu objetivo esta sendo alcançado* As perguntas 
mais importantes, que eu havia selecionado, jã foram quase todas fei
tas pelos meus nobres colegas, principalmente pelo ilustre Deputado Jo
ão Calmon. Farei, entretanto, duas ou três rápidas perguntas. Desejava 
obter esclarecimentos sobre a reclamação apresentada à Justiça do Trabj, 
lho pelo Sr. Rubens Amaral, ex-Diretor da T7-$lobo, que alegou sua i n 
satisfação pela interferência do Sr. v/allak, Assessor do "Time-Life" , 
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acrescentando que anteriormente se rebelara também contra a inferênela, 
difOr interferência de outros assessores estrangeiros* Posteriormente» 
o Sr* Rubens Amaral fêz um acordo com V.Exa* e com a TV-Globo* Recebeu 
uma indenização* Quanto? A earta publicada em 0 Globo* que entra emcoj. 
flito com asaflrmaçSes do Sr.Rubens Amaral na Justiça do Trabalho, foi 
escrita antes ou depois do pagamento da indenização? ^sta Comissão Par» 
lamentar de Inquérito deve levar em consideração o que foi afirmado na 
Justiça do Trabalho pelo ex-Diretor da TV-Globo e o que s.Sa* declara 
na earta que o Globo divulgou* Esta pergunta está* porém, prejudica* 
da, porque o Sr* Roberto Marinho ficou de mandar, por escrito, a esta 
Casa o valor da indenização. 0 SR DEP0E3TB - Desde logo, posso informar 
a V.Exa. que a earta do Dr•Rubens Amaral foi datada do dia 10 de março 
e o acordo a que chegou a TV-Globo com o Dr* Rubens Amaral foi recente* 
0 SR DEPUTADO HÜRICO DE OLIVEIRA - V.Sa. vai mandar por escrito o va
lor da indenização? 0 SR DEPOSSTS - Com multo prazer* 0 SR DEPUTADO SU-
RICO DE OLIVEIRA - Ho que se refere aos filmes, notivo das perguntas dos 
nobres Deputados î áVie Pira e Aderbal Jurema, tendo V.5a*,em 1965, se
gando se afirma, perdido mais ae ̂  bilhões de cruzeiros e sofrido tam
bém vultosos prejuízos em São Paulo, como pode a sua organização sobre
viver sem maciços financiamentos estrangeiros, jã que o custo do dlnhej» 
ro, no Brasil, 4 elevadíssimo? Os juros sobre essa importância represa 
tavam ônus verdadeiramente insuportável* V.Sa* atribuir esse prejuí
zo ao fato de estarem inflacionando o salário e aviltando os preços da 
publicidade, a fia de aniquilar, na primeira etapa, a eonconrrência, & 
goT concorrência, que nao dispõe de maciços financiamentos estrangeiros? 
Atingido o objetivo intimidador do duapine. os preços altos podem ser 
iapostos por conta da liderança de audiência* Que pensa V.Sa* a respei
to? 0 SR DEPOEHTE - Já expliquei a esta Comissão que a TV-Globo tem 
uma administração muito rígida*- Esta havendo confusão com referência aos 
prejuízos da TV-Globo, que estou ouvindo calcular em 3 bilhões de cru
zeiros* Creio que esta cifra e exagerada* Hão se trata apenas de pre
juízo da TV-Globo, mas do capital de giro necessário para o seu primei
ro ano de funcionamento* Quanto à questão dos filmes, preciso obter da
dos mais claros sobre o assunto, para informar a V.Exa* 3 uma das três 
perguntas formuladas pelo Deputado João Calmou, a que responderei opor
tunamente* 0 SR DEPUTADO EÜRICO DE OLIVEIRA - Acredita V.Sxa. que sua 
associação com o grupo "Tlms-Life" seja um fator favorável para atrair 
anunciantes da mesma nacionalidade, que representes*, no mínimo, 70JÍ das 
verbas das industrias instaladas em nosso País? â Standard 011, por 
exemplo, retirou da Radio Nacional do Rio de Janeiro o Repórter Esso , 
que era transmitido por esta emissora desde sua fundação, e procedeu da 
mesma maneira em üao Paulo e em Porto Alegre, concentrando aquele famo
so noticiário de rádio e tv nas estações de V^Exa* naquelas três cida— 
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des. Em alguns casos, a Standard Oil trocou emissora de 50 kc, da gran
de audiência» por estações pertencentes a V.Exa. de pequena audiência , 
ou pequena potência* 0 SR DEPGEHTE - Com referência ao noticiário do Re, 
pórter Esso, ha longos anos esse noticiário era transmitido pela Radio 
Nacional9 nos tempos áureos dessa emissora, quando ela liderava» com 
grande margem, as audiências no Rio de Janeiro, posteriormente Estado 
da Guanabara. Como se sabe, essa estação veio declinando de audiência. 
Durante o ano passado, já com a Radio Globo liderando as audiências, a 
Esso resolveu transmitir o seu noticiário por esta emissora, simultânea 
mente cosa a Rádio Nacional, para uma experiência. Os índices obtidos p& 
Ia Rádio Globo foram extremamente favoráveis no cotejo, resolvendo, en
tão, a Esso transmitir unicamente, deste ano em diante, através da Rá
dio Globo. Quanto ao programa de TV em são Paulot a Esso já tinha, ao 
que me parece, rompido seus contratos com a Televisão Tupi. Parece que 
havia um pedido de aumento de preço, muito justo,da Televisão TupÍ»não 
atendido pela Esso. Como iniciávamos a nossa estaç&o, em São Paulo, aejt 
demos em fazer, por um preço que consideramos vil, a irradiação do Re
pórter Ssso. Outro lugar onde transmitimos o Repórter Esso ê* Porto Ale
gre» onde também» de há muito» esse noticiário estava fora do ar, pa s 
sando, posteriormente, para a Rádio Continental» cujo controle nós te
mos. Aproveito a íport^dade para esclarecer a esta Comissão que se es 
ganam os que pensam que as empresas norte-americanas» no nosso País» se 
deixam levar por injunções políticas* A publicidade americana» no Br a 
sil» ê feita a uma base de média« As firmas norte-americanas anunciam 
para vender os seus produtos e procuram sempre os melhores veículos de 
publicidade. Aliás» há tempos» a Rio Gráfica Editora» empresa de que 
sou principal proprietário» contratou com a Esso a edição de suas fo
lhinhas e de várias revistas, e não pudemos fazer o serviço nos preços 
estipulados pela Esso e pedimos o cancelamento do contrato. Tenho aqui 
comigo essa carta, que e bem expressiva sobre como são difíceis os pro
blemas de ordem monetária com essas organizações americanas» Essa carta 
4 datada de 17 de fevereiro de 196*í| e tem o seguinte teors "A Ssso Bra
sileira de Petróleo S.A. Avenida Presidente Wilson. Â atenção do Dr» 
Paulo Barbosa. Prezados Senhores» vimos» pela presente» sugerir que» de 
comum acordo» seja rescindido o contrato de três anos que celebramos cem 
essa empresa» em 29 de janeiro de 196?» para a impressão das folhinhas 
Esso e das revistas Essobrás» Essograma» Vendedor de Pista e £asoagríc£ 
Ia. Como ó do seu conhecimento, o objetivo principal do nosso contrato 
perdeu significado há algum tempo, uma vez que, já em 1963» não nos foi 
possível imprimir nem as folhinhas Ssso» nem a revista de maior tira
gem» ou seja a Essoagríeola. As outras três publicações» todavia» embo
ra desinteressantes para nós» sob o ponto de vista comercial» dada sua 
reduzida tiragem, continuaram a merecer a nossa melhor atenção, a ponto 
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de, eoa reconhecida melhoria de apresentação, passarão* a imprimi-las es 

offset. Não acreditamos, porém, poder manter, em V)6k% a prestação d» 

um serviço antieconômico, tal qual se vinha constituindo a impressão das 

referidas revistas, o que nos leva à presente proposta. Atendendo, toda 

via, à alta conta em que levamos essa empresa, ratificamos o compromis

so de imprimir a primeira edição de cada uma delas, a preço reajustado, 

naturalmente, conforme tem sido praxe. Os preços para esses primeiros 

números serão os seguintes, como, alias, já comunicamosi Sssobrás, Cr§ 

961 Essograma, 0? 8£|* Operando dentre de um sistema de sadia concorrên

cia, cujas dificuldades atuais não diferem daquelas que caracterizam ou, 

tros setores da atividade da iniciativa privada, esta Casa não pode de4 

rar de confiar na sua compreensão ao exposto, ao mesmo tempo em que se 

coloca à sua disposição para quaisquer outros esclarecimentos.'1 Isto 

quer dizer que propusemos ã Esso Brasileira de Petróleo a rescisão do 

contrato, porque achávamos antieconômico o negócio nas bases ea que vi

nha sendo feito. Esta rescisão foi aceita pela Esso. 0 SR DEPUTADO EUR£ 

CO DE OLIVEIRA - Referentemente a obtenção das 36* novas emissoras plei

teadas pela Organização "O Globo", poderia V.S&. informar se o grupo 

"Tiae-Life" fie e^^^ge^Jt^^iiiei^o no negocio? O 3R DKPOHTtB • 

Era primeiro lu$ar, ja e&RlS$$eí9 hoje, que se trata d© pedido muito an

tigo, do qual já nera,,«« l*sibraviu Eâ* dias me falaram e tive, hoje, a n£ 

tíeia, dada, creio, pelo Deputado Jo|o Çaliçon, de que esses pedidos ti

nham sido deferidos. O SR DEPUTAÜÜ EURICO DE OLIVEIRA - A Tribuna da Ia 

prensa publicou essa notícia ha mais de doís meses. Fiz, inclusive, ua 

discurso na câmara a respeitoso assunto. C SR DEPCESTE - Falaram-me a 

respeito. Hão. O grupo "Time-Lifew não tem nada. com esse assunto. O SH 

DEPUTADO EURICO DE OLIVEIRA - Gostaria de que V.s&a. informasse, se fqa 

se possível, se a organização "Tirae-LifV tem algum interesse nas de

mais organizações Jornalísticas e radiofônicas pertencentes a *0 Globo*. 

O SR DEPOENTE - Nãoj exceto as que foram hoje aqui mencionadas. O SR DE, 

PUTADO EURICO DE OLIVEIRA - V.Sa. pode informar o nome do seu procura» 

dor, que assinou 03 contratos, em seu nome, em Nova Iorque? O SR DEPOEN. 

TE - José* Nabuco Filho. O SR DEPUTADO EURICO DE OLIVEIRA - Estou satis

feito, Sr. Presidente. O SR PRESIDENTE - Tem a palavra o nobre Deputado 

Celso Passos. O SR DEPUTADO CELSO PASSOS - Svm Presidente, o adiantado 

da hora e os exaustivos esclarecimentos prestados pelo ilustre depoent© 

levam-me a circunscrever a minha intervenção a uma retificação de um ej 

clarecimento prestado pelo ilustre depoente, quando S.Sa. declarou que 

li c"!rr*sas norto-a-noricnm.íi cn nosso '-c-S não são MHNIlÉPtifl || Injiü 

çSes políticas na escolha dos veículos para fazerem a propaganda de 

seus produtos, procurando os aelhores^ Não quero «por a essa impressão 

do ilustre depoente a minha opinião pessoal, mas, sim, os resultados a 

que chegou uma comissão parlamentar de inquérito realizada em legislat& 
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ra pastada» creio que no período de 1958 a 19©*2» ou de 195U a 1958» não 
me lembro bem* Aquela famosa comissão teve como Presidente o Deputado I& 
tero Vargas, como Relator o Deputado Dagoberto Sales e como uma das prg 
eminentes fifuras o Deputado Rafael Corrêa de Oliveira, de saudosa M q £ 
ria» Ficou apurado por aquela comissão», sem sombra de duvida» que as em, 
presas vinculadas a capitais estrangeiros» como a Standard, a Bendson 
etc», procuravam influir, através da distribuição de matlria publicitá
ria aos Jornais» rádios e, por via de conseqüência, às televisões» na 
condução dos ncsso3 problemas políticos © econômicos» Tanto isso I cer-
to que o Diário de ifotícias» à época o Jornal de maior circulação e ti
ragem, sob o comando do saudoso Orlando Dantas e tendo como articulista 
o saudoso Jornalista Deputado Rafael Corrêa de Oliveira» viu-se privado, 
segundo apuração feita por aquela comissão, de toda a publicidade das 
empresas petrolíferas norte-americanas» pois que conduzia a campanha do 
"Petróleo ê* nosso"» Infelizmente» as comissões de inquérito, no Brasil, 
enviara as suas conclusões aos órgãos do Executivo para cumprimento das 
deliberações, que não são executadas» Vale, porém» o esclarecimento* 0 
Sr. Roberto Marinho esta tendo, hoje, a oportunidade de prestar esclaçg 
cimentos valiosos, que servirão para que esta Comissão chegue a resulta 
dos absolutamente imparciais* ??ão..hâ* de. ser porque o principal condutor 
desta campanha se vincule 3 uma: cadeia Jornalística também poderosa que 
esta Comissão se deixará* influenciar. 0 que todos esperamos e que ela 
chegue a um Resultado Justo» em defesa do interesse nacional* «Tão vou, 
portanto, fazer perguntas ao depoente, porque reconheço o adiantado da 
hora. Queria lembrar, apenas como colaboração, a esta Comissão Parlamea 
tar de Inquérito, a que não tenho a honra de pertencer, que o Art* 16*0» 
da Constituição Federal» é taxativo» ao proibir, da seguinte forma» a 
intromissão estrangeira nas atividades Jornalísticas* "á vedada a pro
priedade de empresas Jornalísticas, sejam políticas ou simplesmente no
ticiosas, assim como a de radiodifusão, a sociedades anônimas por ações 
ao portador e a estrangeiros* tfem esses, nem pessoas Jurídicas, excetua 
dos os partidos políticos nacionais, poderão ser acionistas de socieda
des anônimas proprietárias dessas empresas» A brasileiros caberá, excJjj 
sivaraente, a responsabilidade principal delas e a sua orientação inte
lectual e administrativa." Ore, Sr. Presidente, as sociedades não são 
apenas aquelas que ss revestem da forma de sociedades anônimas, ou por 
ações ao portador, ou sociedades de quotas com responsabilidade limita
da. Dma sociedade poderia ser considerada também uma associação de in
teresses, em contratos e acordos do tipo desses que estão sendo examina 
dos por esta Comissão, em que ha participação fio lucro possível e futu
ro, em que ha atividade de orientação e de assistência, que poderia ser 
caracterizada, eventualmente, depois dos trabalhos desta Comissão, como 
ume ingerência também na orisntação intelectual e administrativa da 
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empresa. Chamo a atenção para esse dispositivo constitucional o também 
para aquelas regras do Código Civil, onde se definem a simulação e as 
fraudes nos atos Jurídicos em geral* Faço ardentes e sinceros votos pa
ra que, ao término das inquirições que serão feitas por esta Comissão , 
possa ficar provado q\ie não houve, da parte da empresa "0 Globo", qual
quer intenção de fraudar a nossa Constituição e as nossas lei2, não fi
cando caracterizada a simulação, a fraude e o deseumprimento do precei
to constitucional. Esta a observação que queria fazer, como contribui— 
ção aos trabalhos desta C H , pois ̂ .listas* deverão ouvir outros depois^ 
tos* Como deputados e como brasileiros estamos atentos e não temos ne
nhuma intenção de ser parciais. Reconhecemos que, por circunstâncias 
não queridas por V.Bxa., certamente não desejadas pelo nosso ilustre qo, 
lega, Deputado João Calmes, dois grupos, acidentalmente poderosos na e£ 
presa Jornalística, estão de certo modo defrontados. V.-a. pode argftir 
a posição do Deputado João Calmon — e ele o recusa e nós cota ele es
tamos solidários — de que os Diários Associados nao tem interesse nqa 
te caso. Procura ele apenas — e V.Sa. certamente também procurara! f& 
zê-lo — demonstrar que todos os donos de Jornais brasileiros tem bem 
alto o desejo de preservar a nossa Imprensa de qualquer influência que 
a degnature e a desvincule dos Interesses mais altos do nosso País» 0 
SR PRESIDHTTE i- Tem a palavra p nobre Deputado Adriano Gonçalves. 0 SR 
DEPDT/iDO ADRIAHO G0!f$AI«VE5 - Sr* Depoente, mantive uma intervenção quan, 
do de uma das argumentações apresentadas pelo ilustre Deputado João Cal 
mon, e, automaticamente, por esta razão, não me i lícito, infelizmente, 
poder ratificar os propósitos do nobre Deputado Celso Passos. Daí por 
que, in\a Yfflllftí m virtude do cansaço, Já evidente, pedir ae permitam 
a oportunidade de fazer apenas altfaass perguntas ao nobre e ilustre de-
poente de hoje. Se não estou enganado, precisamente no dia Vj de Junho 
de 1965, o ex-Governador da Guanabara, Sr. Carlos Laeerda, após tornar 
pÚDlieas, enviava ao COSTHX denuncias referentes ao contrato TV-Globo e 
"Tlme-LifeM. Pergunto, então, ao Dr. Roberto Marinho qual a data exata 
em que a TV-Globo deu conhecimento ao COTEI da existência desse contra 
to com "Time-Life" e, ainda mais, se o fês voluntariamente ou forçada 
por algum expediente nesse sentide. 0 SR DEPOETTE - Já expliquei hoje, 
Sr. Deputado Adriano Gonçalves, que, a época em que foram celebrados a-
eórdes de assistência técnica entre "Tims-Life" e a TY-Clobe, não exis
tia ainda o COflTBL, e só posteriormente c contrato de assistência técnX 
ca, assinado por procuração nos Estados Unidos, deu entrada no País e 
foi enviado para registro na StRíOG. Ifão verificamos a necessidade de rj| 
glstro desse eontrato no COWTSI, porquanto entendíamos que Iste apenas 
controlava a operação eletrônica. De modo que não achamos necessário ejj 
viar o contrato ao COíTrEL. esse contrato, como já expliquei, foi pedido 
pelo C01ÍTSL a SÜMOC, do qual esta lhe mandou uma cópia* ?íão foi mandado 
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espontaneamente por nós. 0 SR DEPUTADO ADRIANO GONÇALVES - V.Sa., desde 
as primeiras inquirições de hoje, sempre alegou a não existência do 
CONTEL. Pergunto se desconhecia que, anteriormente, existia vm órgão 
téenieo encarregado desse registro. 0 SR DEPOENTE - Nao desconhecia» Era 
a Comissão Técnica de Radio. Mas nao existia na época, creio eu, o CóaX 
go Brasileiro de Telecomunicações. A lei ampliou multo a esfera de con
trole do CONTEI, sobre o serviço de radiocomunicações no País. 0 SR DEP1J 
TADO ADRIANO GONÇALVES - A pergunta seguinte ê fundamentada em declara* 
eões de V.Sa., prestadas por ocasião do depoimento desta tarde a respeJL 
to das pesquisas procedidas pelo IBOP, em que afirmava que as providen
cias do Sr. Deputado Calmon só* tinham sido tomadas aeêrea dessas contra 
tos da TV-Globo e "Time-Llfe" após o conhecimento dos resultados das pe& 
quisas procedidas pela referida organização sohro audiência. Acredita V, 
Sa. que o êxito da TV-Globo, apurado pelas estatísticas do IBOP, seja 
em função da nova orientação Intelectual e administrativa prestada pela 
assistência orioada do contrato do assistência técnica firmado entre a 
TV-f^lobo e "Time-Llfe"? 0 SR DBPOENTE « Inicialmente, quoria esclare
cer um ponto muito importante. As minhas declarações foram "Travadas e 
taquigrafadas. Não disse, absolutamente, como pareceu a V.í&a., que o 
Sr. Deputado Calaffln Jbayj^ini|BÍadoji sua denúncia em virtude áa. predomJL 
nância que começava a tesrià TV^lobo. Disse coisa diferente. Afirmei que, 
Justamente quando a TV-ôlofeoooiBoçav* a se ver eers&da do carinho da pj* 
pulaçSo do Estado da Guanabara esiSsumifca a liderança das audiências, a£ 
gundo pesquisas do IBOP, o Deputado João Calmon Iniciou sua carapfa&a,pc, 
dendo prejudicar, assim, o prestígio da TV-Globo. Poram *estas as mi
nhas palavras e a minha intenção. Absolutamente não disse, nem tive a 
intenção de dizer que a campanha de Deputado Calmon foi iniciada em vi£ 
tude da predominância que começava a ter & TV-Globo» Poço a V.Exa» re
petir a segunda parte da pergunta. 0 SR DEPüT.sDO ADRIANO GONÇALVES m A 
predominância da TV-Globo, secundo estatísticas informativas do IBOPft£ 
ria sido em função da nova orientação intelectual e administrativa pr^i 
tada pela assistência oriunda do contrato de assistência técnica firma
do entre a TV-Globo e "Time-Life'*? 0 SR DBPOENTE - Sr. Deputado, o Jo£ 
nal, o rè*dio, a televisão formasr.Tum complexo. E nto se pode atribuir o 
êxito de uma Iniciativa Jornalística, radiofônica ou de televisão a «ma 
determinada causa. Todos més estamos lutando há* Ion?os anos por esse SJI 
eesso da TV-Globo, porque muito antes de inaugurada a TV-Globo Já nos 
estávamos organizando, lutando, reunindo forças, arregimentando elemen
tos para poder conquistar as preferências da população carioca. .Esses 
esforços — perdoem-me, não tenho o menor motivo de Jactaneia — são 
uma característica da nossa organização. Temos sido muito bem aquinhoa
dos pelas preferências e pelo carinho do pifblico pelo "0 Globo", pela 
Radio Globo e agora pela TV-Globo. Assim, isto ê uma constante. A assl£ 
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tência técnica de MTime-Life,, auxiliou-nos multo, principalmente dando* 
nos conselhos na questão do aparelhamento mais apropriado, na questão de 
colocação de antenas aais modernas, de maneira a que possamos ter aéBior 
imagem que as demais estações de televisão do Rio de Janeiro. De modo 
que a cooperação de "Tlma-Llfe" contribuiu muito, mas aao posso dizer a 
T.Sza. que foi o fator predominante. C 01 DEPUTADO AD3JM0 GGErçjkLVES » 
Dando tesa demonstração de que nada, absolutamente nada aos move contra 
a W-Globo, mas, pelo contrario, talvez até nosso nome possa constar dqa, 
sa estatística de audiência, dando uma demonstração da nossa isenção, 
pergunto, çss fanção do depoimento de V.G*# nesta tarde, ainda usando 
suas palavras e expressSes, secunde ouvi dizer, declarou V.2a. que os 
Diários Associados mantém no seu corpo de artistas de V? um cidadão que 
esta percebendo nada menos de 50 milhSes de cruzeiros mensais. Podo T• 
Sa», que tem conhecimento desse fato, declinar ô nome dês^e artista tio 
bem pago? 0 SH DEPOSITE - Sr. Deputado, isto fez parte de uma longa ex
posição. Quem melhor poderia responder a pergunta do 7.3xa» é o Deputa
do João Calmon. á informação que teve se refere ao artista Moacir Fran
co. Parece-me ser êst© o nome. í um artista muito festejado e muito a-
plaudido. Porém quem poderia dar informação mais precisa a v»2Sau ê o 
Deputado João Calmou. Pediria licença a V#3xa» para voltar à 3ua saga*-
da pergunta, sobre o %xito da TV-Globo» !?ão quero perder a oportunidade 
de dizer-lhe que temos, no Brasil, esplendidos técnicos, esplendidos d£ 
reteres, esplendidos artistas, esplendidos elementos do toda ordem, ca
pazes de assegurar o êxito de uma televisão» * participação técnica do 
uma organização estrangeira mais experimentada pode ser de extrama uti
lidade na melhor distribuição áês&es elesantos, no laelfcoi* aproveitamen
to deles, mas a aatéaria-primu W$$ a temos aqui. :iesmo na questão de éS& 
tronlea* A TV-Globo tom, coao chefe de seu departamento técnico, uma 
pessoa que me parece a maior autoridade no assunto ao Brasil* o Qmmt&l 
Lauro Medeiros. Todos os deoais técnicos ̂ ue M a ale cooperam são brasJL 
leires e todos têm enome valer. Faço esta ressalva $&r& não po&ier a 
oportunidade de tecer um elogio a patrícios que mereceu todos os enoo-
mios, cs quais não poderia deixar de cita? quand . .sa» perguntou a 
que se deve o êxito da T7-Clobo. 0 0 A8KUJK) KffBS - A vqi 
ta de V.Sa. a responder & minha secunda JHHlllIlft leva-me a afirmar o 
propósito de que V.Sa. conta com uma diligente, prestimosa e eficiente 
equipe de assessores. 0 SR DEPOEIfTz: - Obrigado, 3r. Deputado. G SB DSPU 
TADO ADRIANO GONÇALVES - A pergunta so^uinte •« fundaraeata ao depoimoa-
to ontem prestado nesta CPI pelo Sr. Presidente do COHTSL» B»Sa« &firsfc 
va a existência de um contrato padrão naquele organismo encarregado das 
telecomunicaçSes brasileiras, contrato esse concernente a acordos que 
porventura viessem a ser firmados entoe empresas que exploram o ramo de 
comunicações. Os atuais contratos vigentes entre a W-Globc e n2imo-I*i-
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f e" preenchem as exigências do M R t t © estão dentro delas? 0 SR DEPO* 

ElfTS • Os atuais contratos da W-Globo estão perfeitamente enquadrados 

na Constituição brasileira e nas leis de telecomunicações. 0 SE DEPUTA

DO áDRlAHG UOfÇlCfia - Afirmou ainda ?•$*• que, em junho de 196íi,rtTis©-

Life" pagava a TV-Globo nada menos do que 200 milhões àe cruzeiros» H&o 

foi essa a afirmativa? 0 SEB DKFGBTCS - il&o, creio haver engano da parte 

de Y.3xa. 0 8 VtàDO tiUUMQ WBÇâl^fl» - Foi em julho de 19&2? 0 SR 

- tal julho de 1962, exatamente. 0 ü DSFuTADO - Q̂IíÇAL— 

I - Mi julho de 126*2, "TJM Tilfi" pagava a Tv-aiobo nada menos que 

JOO milhões de cruzeiros, e V«oa«( em troca, havia dado a "ílne-Lifef 

promissórias no referido valor» 2nt@ndo por promissória, uma confissão 

de dívida. ̂ 3sa quantia entregue por 5' Üime-Llf©" foi paga mesmo ou foi 

empréstimo concedido a XV-Olobo? 0 SH u - Foi empréstimo conceda 

do a TV-Globo, aliás, a mim. 0 ........3a«áPm 

soalmenttí? 0 tf DVOaRSI - A mim, pessoalmente. «DBIANO 

CGSÇAErò - Disse ainda, na taras de hoje, V.Ju., no sen depoimento, se 

não estou enganado, que o Sr. Xbraia Sued, ex-colunista de sua empresa, 

havia publicado um livro que, segundo sua própria informação, se const^ 

tuía, £&££, constituíra em autêntico best^aaliei»- cujo nome £ "OCO con

tra Moscou", livro esse que condensou todos tf seus artigos (digo deis, 

Ibraim) que anterljoxBentep1iaY& dos Diários associa

dos, Acredita V.Sa. que poderiam, porventura, ter sido esses os moti

vos que levaram os norte-americanos a manter reservas para com o grupo 

dos Diários Associados? 6 Zíl 0KPO4GITB • Fiz uma longa exposição, iíão f& 

ço suposição alguma sobre os Diários Associados, absolutamente* Apenas 

fia uma longa exposição de fatos" ©- falei' coíao leitor dos I Diários Asso

ciados. Fia alguma revelação, mas na© tenho opinião fona$da sobre o pr^ 

blema* 0 Sfi «TOADO ADRIAÍIC GQSÇALV,.- ar^unto alada § . u. s© o 

contrato principal, posteriormente desfeito ou tomado se» efeito, ie-

ria ocorrido antas ou depois òs junho de 19<S5? 0 3B iMPQSü^., - Vou dar 

a V»«Saau algtua&s datasi carta de cancelamento do contrate principal! 15 

de janeiro de 19Cj> contrato de arrendtimentoi 13 de janeiro -i© V}6% 0 

3R DUPÜTÃDQ 4B8ZW fftUBfl - lissas cartas foram dirigidas ao GMMH 

0 01 M S K H m - :ião. Falou teta»» em carta dirigida ao CONTEL? 0 SR |g. 

PUXADO APKilQ aOÜÇJUTXa - Perguntei so o contrato principal foi desfei 

to ou tornado sem afeito antas ou depois ôe junho de 1965. 0 SR DEPOEN-

TE - Foi em 15 de janeiro de 1965, portanto muito antes. 0 SR DEPUTADO 

AD3IAÍJ0 GQIÇALVlis - A carta a que Y.Sa» alude a quem teria sido dirigi** 

da? 0 SE DSPOSJííE - A carta que desfaz o contrato? 0 SR DEPUTADO ADRIA-

ITO GGKÇAL7ES • Poli não# 0 |B DÜFG£NTE - Amim, pelo Sr. S.P. Júnior. É 

uai dos documentos que deixei com 'a Comissão* 0 SR DEPUTADO ADRIANO GON

ÇALVES - Pergunto ainda a V.Sa. em que data a TV-Globo vendeu seu patr^ 

mônio imobiliário, ou parte di_e, ao grupo "Tlme-Life", do Estado de 
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Delaware? 0 SK DüFOSNTS • A promessa de venda I do dia 11 de fevereiro 
de 1965. 0 SR H M E l N ADKIANO 00; aderia ".Ca. c i t a r qtial o 
cartório d© imóveis em que foi registrada t a l operação? 0 SH DEPOSTO; • 
Cartório do 112 Ofício d© ffetas. C BH PsTQBUM âDSlAJO G07TÇALVBS - Sr. 
Depoente, chego à última pergunta, solicitando que nc informe 8© as coj 
pras das emissoras que V.Sa. declinou no trecho do sou depoimento, n o % 
tado d© Pernambuco, fe i tas pela TST-Globo, são anteriores ao in íc io dou 
recursos financeiros "Time-Life" à TV-Globo ou sao posteriores? O SH DJg 
PQntB m 0 in íc io das operações foi anter ior , 0 SH &V6?Á9§ IBRXAfO GOJi 
gAlifll - Anterior a concretização? 8 m m . Fi<juei da fornecer 
detalhes à Câmara. Já expliquei que sou dirigente do xssst grande organi
zação, razão pela qual não tenho todos os detalhes nn ainha cabeça. 0 
M DtíPUTADO ADRIANO GOTJÇAXtfDS - Sr, Presidente, postaria :;uo, BM s o l i 
citações a serem fe i t as ao Sr. Roberto líarinho, constasse esrte mm pe$£ 

0 SEI fSS - Creio j á estar incluí c? - • ' ÍUM 
>ííÇALYSS - Agradeço a bondade do 3r« rr-ssidonte, doa talMltt eonpanheí-
s t ©t •*• iao<io especial , a de ' . . , "Dr. ílcbarto '"arinto, fflgjfc presen

ça aqui reputo uma at i tude p&triética que visa a coloca? nKc flé a Ml 
emissora © a sua organização, aas todas as saaissoras OB posição condig
na para coa ^^^''"Wfg^^éi^a^^Jixt^^íCÇ ' ^ogaa Constituição. O SR D8-
FIHHRCI - Obriga^ o a f&& 0 Ü JR&JID8??: -tando ausenta o último 
in sc r i t o , Deputado iUcolaú ttèaa,'-'pârguato $0 algon dos presentes ainda 
tem indagações a fazer. "(£aij|ftJ-'Sfll üfè& houve laain ^ualqner pcr^xitn a 
ser formulada, reg is t ro-W àftSSlfcdstsatqs da CemlSÊao ao Sr. D»« Rober-
to rfarinho, pelos esclarecimentos valiosos qm prestou ©, d© a»t«affo,por 
aqueles outros que nao pôde,prestar monientãneanentw, sao que certamente 
encaminhará a esta Comissão.Convoco uma nova s e s ^ o para o dia h do asj» 
o, às 15 horas, a f i a de^ouvlr^3íg~tr,d©|y;vf.m«nta rto.Teproaantetate. ao 3ra* 
s i l d© "riae-Life". Muito obrigado a todos. - . « - . - . - . - . - . - • • - * - . - . - , - . - . -

•-
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